Sa 
is | 
Dilemas da 
= Democratização 
ar 


1g 
VM 


cs, 
Thais Florenci 


[Ji 


DEMOFOBIA E DEMOFILIA 


NIFES 


Le e 
RERIAQARIHA 
DI) 


Reitora 
Vice-reitor 


Diretora 
Conselho Editorial 


(- o) iesads Fundação de Apoio 
Pede de Sto Puudo 
Diretor Presidente 


Diretora Vice-presidente 
Diretor Financeiro e de 
Captação 

Diretor Administrativo 
Diretora de Ensino 
Diretora de Publicações 
Diretor de Pesquisa 


Universidade Federal de São Paulo 


Soraya Soubhi Smaili 
Nelson Sass 


Editora Unifesp 


Cynthia Andersen Sarti 


Cynthia Andersen Sarti (presidente) 
André Medina Carone 
Bruno Feitler 

Esther Solano 

Francisco Foot Hardman 
Gabriel Cohn 

José Castilho Marques Neto 
Letícia Squeff 

Mauro Aquiles La Scalea 
Paulo Schor 

Valéria Petri 


Fundação de Apoio à Universidade Federal de 


São Paulo 


Jair Ribeiro Chagas 
Maria José da Silva Fernandes 
Ricardo Pimenta Bertolla 


Luiz Jurandir Simões de Araújo 
Roseli Mieko Yamamoto Nomura 
Cynthia Andersen Sarti 

Ivarne Luis dos Santos Tersariol 


Thais Florencio de Aguiar 


DEMOFOBIA E DEMOFILIA 


Dilemas da Democratização 


EDITORA 
UNIFESP 


Copyright O 2020 by Thais Florencio de Aguiar 


Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 


Aguiar, Thais Florencio. 


Demofobia e demofilia [livro eletrônico] : dilemas da democracia / Thais Florencio de Aguiar. 
— São Paulo : Editora Unifesp, 2020. 
ePUB3 


ISBN: 978-65-5632-004-5. 
1. Ciência política. 2. Democratização. 3. Democracia. I. Título. 
CDD 321.8 
Elaborado por Andrea Akemi Oribe Hayashi — CRB 8/7948 


Apoio Fapesp 
As opiniões, hipóteses e conclusões ou recomendações expressas neste material são de 
responsabilidade do(s) autor(es) e não necessariamente refletem a visão da Fapesp. 


1 E A JC Associação Brasileira 
Editora associada à [| JC das Editoras Universitárias 


Direitos em língua portuguesa reservados à 


EDITORA UNIFESP 

Universidade Federal de São Paulo 

Rua Sena Madureira, 1 500 — 5º andar 

Vila Clementino — São Paulo — sP — 04021-001 
(11) 5576-4848 ramal 8393 
www.editoraunifesp.com.br 


(a EditoraUnifesp 
| (a EditoraUnifesp 
(a EditoraUnifesp 


Impresso no Brasil 2020 
Foi feito o depósito legal 


Para Ana Rosa e Pablo 


Se não nos deixarem sonhar, não os deixaremos dormir. 
Movimento espanhol 15-m 


Sumário 


INTRODUÇÃO 
PARTE I: DEMOFOBIA 


1. TRADIÇÃO LIBERAL: CLASSES PERIGOSAS E OXIMORO NO SISTEMA POLÍTICO 
Prólogo: Phobos e Demos como Ideias Políticas 
Constant, o “Grande Número” sob o Critério do Esclarecimento 
Tocqueville, Desprezo e Temor em Relação à Massa 
Federalistas, Blindagem contra Facção, Controle sobre os Governados 
Mill, Subsunção do Demos na Fórmula Governo de Todos 
Spencer, Premissas para Sobrevivência dos Mais Aptos 
Teóricos das Elites, Minorias Organizadas e “Menos Demos” 


2. TRADIÇÃO SOCIALISTA: CLASSES INDECIFRÁVEIS E MASSAS INCONSCIENTES 
Liderança Proletária das Massas e Arcaísmo da Classe Camponesa 
Vanguarda, Consciência de Classe e Espontaneismo das Massas 
Ditadura do Proletariado e Lumpemproletariado como Massa Indefinida 


3. PAROXISMO DA DEMOFOBIA, CONCEITO E OBSTÁCULO EPISTEMOLÓGICO 
Psicologia de Massas, Paroxismo e Espiritualização da Demofobia 
Ilustração da Teratologia Literária e o Imaginário Político 
Demofobia como Conceito e Obstáculo Epistemológico 


PARTE II: DEMOFILIA 


4. FUNDAMENTOS PARA (GENEALOGIA: DO MEDO DA MORTE À MEDITAÇÃO 
SOBRE A VIDA 
Centralidade das Massas e Temor em Relação ao Direito-Potência 
Noção de Multidão, do Medo à Afirmação da Potência 
Potência da Multidão e Relações de Composição 
Da Prática do Medo à Ética da Alegria 
Imaginação e Projeto Ético-Político sob Direção de Afeto Comum 


5. FORMULAÇÃO DA PROPOSIÇÃO Erico-PoríTica DA DEMOFILIA 
Philia, Acepções e Potência da Civilidade 
Amizade Supõe Igualdade 
Amizade Subentende Comunidade, isto é, Vida e Coisas em Comum 
Amizade Pressupõe Convivência, logo Autonomia e Resistência à 
Dominação 
Philia e Afinidade com Democracia 
Demofilia, Proposição Ética para a Prática Política 


6. FUNÇÃO UTÓPICA DA DEMOFILIA E REFORMA DA IMAGINAÇÃO MODERNA 
Porosidade e Confluência de Campos Políticos 
Reflexão Acerca de Críticas Liberais e Marxistas Aplicadas a Utopias 
Da Utopia Social à Utopia Moderna, Antecipação da Sociedade Ideal 
Utopia como “Reforma da Imaginação” e “Princípio Esperança” 


7. PrincíPIOS DEMOFÍLICOS EM CONCEPÇÕES UTÓPICAS E DEMOCRATIZANTES 
NA MODERNIDADE 
Breves Considerações acerca do Âmbito Teórico 
Bakunin, Livre Composição das Massas e Comunidade de Recursos 
Thoreau, Elevação da Humanidade e Desobediência Civil 
Winstanley, Governo dos Céus na Terra, Comunidade Universal de Bens 
Fourier, Superação da Civilização, Política do Desejo 


A TÍTULO DE CONCLUSÃO 


REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 


Introdução 


Á criação é um pássaro sem plano de voo, e que nunca voará em linha reta. 
VIOLETA PARRA 


Se por um lado a democracia moderna é matéria de consenso como o 
regime mais legitimo no horizonte político, por outro ela é posta em xeque 
pela constância do déficit eleitoral, pelo descrédito de suas instituições e 
pelo agravamento de problemas sociais e econômicos de toda ordem. 
Mergulhada nesse paradoxo de consenso e insatisfação, a democracia 
moderna parece dar sinais de esgotamento. Para o filósofo Miguel 
Abensour, esse paradoxo pode ser apresentado na figura de uma alternativa 
inarredável, da qual se faz crer não haver como escapar: “estamos, nós, 
condenados a uma alternativa cujos termos seriam, seja um exercício 
temperado da democracia, seja o recurso ao antidemocratismo clássico?! 
Esse falso dilema entre democracia temperada e antidemocratismo 
alude, como é patente, à profecia da democracia no fim da história. Remete- 
se, portanto, à teleologia de Fukuyama, para quem a humanidade teria 
alcançado o ponto alto de sua evolução a partir do triunfo ocidental da 
democracia liberal e capitalista sobre todos os demais sistemas. A queda do 
Muro de Berlim seria uma evidência disso. Contrariamente a essa 
perspectiva, o desafio da ciência política, como sugere Derrida, consiste em 
entender como ocorre a construção teórica da democracia para, por 
conseguinte, desfazer essa aparência de que a condição atual é inarredável?. 
Este estudo não tem, de maneira alguma, a pretensão de reescrever a 
história da democracia moderna. Trata-se de fazer operar uma genealogia, a 
fim de possibilitar a emergência de saberes históricos. Para esse propósito, é 
importante considerar a concepção de Foucault a respeito do método de 


genealogia como instrumento de conhecimento. Na sua visão, é preciso se 
deter “nos eventos na medida de sua singularidade” e buscá-los “onde 
menos se espera encontrá-los”. Conforme os questionamentos de Foucault, 
um “evento” não pode ser entendido como “uma decisão, um tratado, um 
reino, ou uma batalha”, mas deve, sim, ser entendido como “uma relação de 
forças que se inverte, um poder confiscado, um vocabulário retomado e 
revertido contra seus utilizadores, uma dominação que se enfraquece, se 
liberta, se envenena ela mesma, uma outra que faz sua entrada, 
mascarada”?. 

A perspectiva genealógica se aplica, portanto, a fatos desconsiderados, 
desvalorizados e embaçados pelos procedimentos da história tradicional, do 
discurso dito verdadeiro. Por isso, ao se assumirem as premissas da 
genealogia, é necessário se esforçar para fazer com que saberes 
descontínuos, desqualificados, não legitimados intervenham contra a 
instância teórica unitária que pretende, como explica Foucault, “filtrá-los, 
hierarquizá-los e ordená-los em nome de um conhecimento verdadeiro ou 
de uma ciência”4. A partir daí, pode-se entender a operação genealógica 
como um “empreendimento para dessujeitar os saberes históricos e torná- 
los livres”>. Trata-se de anticiência e insurreição dos saberes. Em suma, a 
genealogia é uma investigação de conteúdos da história que assume o 
objetivo de identificar as relações de poder originárias de ideias, valores e 
crenças. 

Para cumprir esse modo de investigação, é preciso deter-se “no que 
parece não ter nada de história — os sentimentos, o amor, a consciência, os 
instintos”, ensina Foucaultó. É em torno desse ponto que esta pesquisa situa 
o papel do medo e das paixões. Como assinala o intelectual francês, até 
mesmo o sábio persegue a razão movido por sua paixão. Então, por que não 
seriam afetados pelas paixões aqueles que, sob o impacto do avanço das 
massas, refletem a respeito da democracia moderna? 

Com Foucault aprende-se também que o trabalho de genealogia não 
busca evolução teleológica, não forja continuidades, não busca a origem 
como se buscasse a perfeição e a verdade. Para a démarche genealógica, a 
história não se caracteriza por um avanço contínuo, estável e pacífico, e, 
sim, por uma sucessão de epistemes e regimes de verdades gerados por 
conflitos, crises e rupturas e, sobretudo, pela fragmentação. O trabalho de 
genealogia atenta especialmente para as lacunas dos eventos. Desse modo, 
entende-se que os conhecimentos não se somam, mas se reformulam: as 


supostas essências das coisas são deliberadamente construídas a partir de 
contextos históricos e sociais. Por isso, a forma de todas as coisas 
emergentes não é encontrada em uma identidade fixa na origem, mas na 
discórdia existente entre as coisas”. 

Espera-se que a déemarche genealógica seja útil aqui para libertar a 
teoria de uma espécie de “mal-estar da democracia moderna” (malaise de la 
démocratie moderne), que consiste, nos termos de Rosanvallon, em um 
descompasso entre as dimensões intelectual e prática da democracia, 
gerando um rastro de decepção e desencanto acerca do ideal democráticos. 
Ainda nessa linha de reflexão crítica, Derrida diagnostica o hábito 
recorrente, na história e na filosofia política, de repetir e repetir o que já foi 
dito, a insistência em não buscar ler todas as aparências contraditórias, 
todas as fórmulas peremptórias, as formalizações e as inconstâncias 
semânticas. Ao questionar o mundo a partir de ideias, Derrida conduz o 
leitor ao questionamento assimilado aqui: estariam os homens diante de 
alguma coisa no mundo que “nos faz sentir obrigados a falar precisamente, 
e de maneira tão paradoxal ou aporética, tão impossível, de comunidade, 
de direito, de liberdade, de igualdade, de República e de democracia?”. 

As questões desenvolvidas neste estudo inscrevem-se nesse contexto de 
perplexidade. 


e ok ak 


Este livro está dividido em duas partes. A primeira parte apresenta a 
investigação de princípios que, aos olhos da autora, constituem o que se 
chama aqui de demofobia, responsável por engendrar um oximoro político 
— a democracia demofóbica. 

Esses princípios associam-se ao medo (e seus correlatos) em relação à 
emergência do demos na política moderna. No esforço de ilustrar e 
conceituar essa demofobia, essa parte subdivide-se em três capítulos. O 
primeiro capítulo analisa algumas proposições teóricas presentes na obra de 
pensadores da tradição liberal, pensadores esses que produzem questões 
pertinentes e pautam o pensamento democrático moderno, como Benjamin 
Constant, Alexis de Tocqueville, James Madison (e os Federalistas), Stuart 
Mill, Spencer, Vilfredo Pareto e Joseph Schumpeter. Busca-se ressaltar 


como essas teorias formulam os problemas relativos ao governo do “grande 
número” (massa, multidão), sentenciando, entre outras coisas, a subsunção 
do demos no governo de todos, preconizando a exterioridade dos modos de 
organização e propondo a racionalização da gestão do grande número. 

O segundo capítulo mostra como o tema da demofobia se insinua na 
tradição do socialismo marxista. Ali, o governo das massas continua a ser 
problematizado. Ao mesmo tempo que elas apresentam-se como essencial 
na ação política socialista, também aparecem, por vezes, como objeto a ser 
tutelado e disciplinado. Na tradição socialista, esse tema se apresenta na 
questão da conversão do povo expropriado em povo revolucionário, bem 
como na conversão de um povo revolucionário em povo governante. Na 
pluralidade de noções evocadas pelo marxismo (massas, povo, classes 
sociais, proletariado etc.), algumas categorias sociais pertencentes à massa 
engendram questões à parte, como é o caso do campesinato e do 
lumpemproletariado. Nesse capítulo, essas questões tornam-se candentes 
nas literaturas de Marx, Engels e Lênin, principalmente nas controvérsias 
entre marxistas e populistas russos (narodniks) e entre marxistas e 
anarquistas. 

O terceiro capítulo, e último da primeira parte, mostra, em um primeiro 
momento, como o tema da demofobia atinge seu paroxismo na teoria da 
psicologia das multidões de Gustave Le Bon e Scipio Sighele, manifestando 
novos elementos demofóbicos no diálogo estabelecido entre psicologia e 
ciências sociais para compreensão de fenômenos coletivos. Em um segundo 
momento, evidencia-se como o homem comum e a multidão tornam-se 
objeto da produção literária e são introduzidos no romance. Produtores de 
fortes imagens teratológicas sobre o homem comum e a multidão, os 
romances tornam-se recurso para os teóricos da psicologia da multidão, que 
inscrevem, à revelia dos romancistas, a teratologia literária no imaginário 
político. Após distinguir ao longo de toda a primeira parte os termos e 
expressões demofóbicos, o terceiro capítulo termina com a formulação da 
demofobia como conceito político. Além disso, problematiza-se a 
demofobia como obstáculo epistemológico ao desenvolvimento da 
teorização da democracia. 

A segunda parte deste estudo dedica-se à fundamentação e à elaboração 
da genealogia de novos princípios para a democratização. Esses princípios 
inscrevem-se na perspectiva do conceito de demofilia. Composta de quatro 
capítulos, a segunda parte apresenta-se não propriamente como oposta à 


primeira, mas como alternativa âquela perspectiva. O quarto capítulo trata 
de constituir os fundamentos para a concepção da demofilia, da qual o 
trabalho de genealogia não pode prescindir. Fortemente baseada em 
premissas do pensamento de Spinoza, esse capítulo aborda, a partir de 
intérpretes como Balibar, Bove e Montag, os conteúdos e conceitos dessa 
filosofia, refletindo sobre o temor provocado pela potência das massas, a 
centralidade da multidão na política e o papel da imaginação espinosista na 
formulação do conhecimento de uma ética da alegria contra o medo. 
Desenvolve também a compreensão acerca de diferenças entre categorias de 
povo e multidão, com o intuito de possibilitar a abertura para uma tradição 
recôndita no imaginário político. 

No quinto capítulo, tendo em vista as premissas apresentadas, formula- 
se propriamente a concepção de demofilia. Parte-se da noção de philia 
grega para explorar os fundamentos do pensamento de Spinoza, Aristóteles 
e Cícero acerca do tema. A philia é apreendida como espécie de amizade 
que inspira a comunidade política, amizade essa, portanto, distinta da 
acepção moderna e contemporânea. Do pensamento desses três filósofos, 
extraem-se as proposições que compõem a concepção de demofília, 
compreendida especialmente por fundamentos de igualdade, comunidade e 
emancipação. Entendendo-a como expressão de um ideal, ela dá origem a 
uma formulação que se revela útil para julgar a prática política. 

O sexto capítulo inscreve a concepção da demofilia no campo da utopia 
e estabelece o pensamento utópico como terreno para a investigação de 
princípios. Dissipando a polissemia em torno da ideia de utopia, esse 
capítulo aborda as críticas relacionadas a ela, principalmente as marxistas, 
tecidas do ponto de vista do materialismo histórico, e que se revelam mais 
consistentes e prolíficas que as liberais. Em seguida, explicita-se o poder da 
produção utópica para a antecipação de sociedades ideais (Bloch) e para a 
reforma da imaginação (Spinoza). Além desses autores, outros dedicados à 
reflexão da função da utopia na sociedade moderna, como os filósofos 
Abensour e Macherey, fornecem instrumentos imprescindíveis ao resgate 
desse tema pós-Muro de Berlim. A utopia é definida como gênero de 
pensamento acerca da organização social. Socialismo, anarquismo e 
comunismo, compreendidos como produtos utópicos, apresentam 
considerável intersecção. Vistos como expressão utópica, esses campos 
teóricos mostram-se como lugar de aspiração à democratização. 


O sétimo e último capítulo parte da concepção de função utópica da 
demofilia para a realização da genealogia dos princípios demofiílicos em 
concepções utópicas e democratizantes da Modernidade. Em um primeiro 
momento, apresentam-se brevemente algumas considerações a respeito do 
âmbito teórico e da relação entre utopia e democratização. No grupo de 
autores pesquisados figuram Bakunin, Thoreau, Winstanley e Fourier. 
Seleção expressamente deliberada, esclarece-se que o processo de derivação 
de princípios de demofilia não pretende ser exaustivo, mas sim 
representativo, de modo que componha uma amostragem, já que pode ser 
aplicado a pensamentos de outros autores da mesma natureza daqueles aqui 
investigados. Em seguida, exploram-se alguns aspectos do pensamento dos 
autores mencionados, procedendo então à elaboração de proposições de 
natureza demofílica. 
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recebidos de valiosos interlocutores, como Marcelo Jasmin, Bernardo 
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presto meu reconhecimento pelo financiamento de minhas atividades de 
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Capes de Tese 2014. Manifesto também minha gratidão a Maria Regina 
Lima, pelo reconhecimento da tese que originou este livro, e a Bianca 
Florencio de Aguiar Monteiro, pela ajuda imestimável nas questões textuais. 
Certamente, não poderia deixar de expressar minha reverência a Cesar 
Guimarães, de quem desfrutei ao longo de anos de trabalho da agudeza 
intelectual e da generosidade própria de um verdadeiro mestre. Meus 
agradecimentos também ao Iesp (Instituto de Estudos Sociais e Políticos), 
minha casa de formação, por premiar meu trabalho, envidando todos os 
esforços na publicação da primeira edição deste livro. 


Il. M. Abensour, La Démocratie contre V'État: Marx et le moment machiavélien, p. 5 (tradução 
livre). O leitor encontra neste livro várias citações retiradas originalmente de fontes em língua 
estrangeira, mais frequentemente em francês e inglês, um pouco também em espanhol. Não 
indico, porém, ao leitor todas as traduções livres. Toda citação cujo título da obra está em língua 
estrangeira deve ser entendida como traduzida por mim. 

2. J. Derrida, Politiques de "amitié. 


ROMA as So 


D, 


M. Foucault, “Nietzsche, la généalogie, "histoire”, em. S. Bachelard et al. Hommage à Jean 
Hyppolite, p. 161. 

Idem, Em defesa da sociedade, p. 13. 

Idem, ibidem, p. 15. 

Idem, “Nietzsche, la généalogie, [histoire”..., p. 145. 

Idem, “De " amitié comme mode de vie”, em Dits et écrits, vol. VI. 

P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable: histoire de la représentation démocratique en France, p. 
11. A démarche genealógica pretendida aqui se distingue da démarche histórico-intelectual 
adotada por Rosanvallon em suas investigações sobre a democracia moderna e contemporânea. 
A visão sobre o descompasso entre dimensão intelectual e prática característica do “mal-estar na 
democracia” inspirou-lhe o método. Assim, sua tentativa é conjugar história intelectual e 
prática, a fim de captar o caráter sempre incompleto e tenso da experiência democrática e 
entender a história da democracia como experiência problemática. A exposição dos princípios 
de sua abordagem pode ser encontrada em P. Rosanvallon, Pour une histoire conceptuelle du 
politique, de 2003 — obra traduzida para o público brasileiro por Christian Edward Lynch, e 
publicada pela Alameda Editorial em 2010 com o título Por uma História do Político. 

J. Derrida, Politiques de "amitié, p. 100, grifo do autor. 


PARTE I 
DEMOFOBIA 


1 
Tradição Liberal: Classes Perigosas e 


Oximoro no Sistema Político! 


Certa manhã, ganhamos de presente um coelhinho das Índias. 
Chegou em casa numa gaiola. Ão meio-dia, abri a porta da gaiola. 

Voltei para casa ao anoitecer e o encontrei tal e qual o havia 
deixado: gaiola adentro, grudado nas barras, tremendo por causa 


do susto da liberdade. 
EDUARDO GALEANO, “O Medo”, em O Livro dos Abraços 


Proroco: R HOBOS E Dos COMO Ipgras Poríricas 


Na história do pensamento moderno, o medo (em grego, phobos) e o povo 
(em grego, demos) emergem como duas ideias políticas fundamentais. 
Considerado por Platão, Aristóteles e estoicos (como Zenão e Aristão) uma 
das principais paixões na Grécia Antiga, o medo atua na Modernidade 
como problema inextricável, ao mesmo tempo que ferramenta política. Em 
Hobbes, o medo se apresenta fundante na teoria jusnaturalista e sustenta as 
relações contratualistas em que consistem os vínculos civis. O medo dos 
indivíduos, o medo recíproco da “guerra de todos contra todos” (bellum 
omnium contra omnes) e o medo da morte violenta são perspicazmente 
instrumentalizados para manter a paz sob um poder já desprovido de seus 
fundamentos transcendentes. Esse poder é o do Estado, associado à figura 
do Leviatã, esse monstro marinho da mitologia fenícia que povoa o 
imaginário bíblico e a mente dos navegantes europeus. Mais do que uma 
paixão primária, o medo consiste em uma ação humana deliberada em 
Hobbes, e, em toda a tradição moderna, em uma ideia essencialmente 
política?. Estendendo essa reflexão de Hobbes a Montesquieu, Tocqueville 
e Arendt, o autor demonstra a persistência do medo na sociedade liberal, 
presente até nos recantos mais íntimos da vida social, o que lhe permite 
revelar a contradição existente em um sistema que pretende conduzir o 
homem à condição de liberdade, liberando-o do medo? incutido por dogmas 
e autoridades prevalecentes no Antigo Regime. 

Na obra de Spinoza, encontra-se a elaboração de uma “verdadeira e 
própria filosofia do medo”, que se evidencia nas figuras dos soberanos 
temíveis quando amedrontados e da multidão que atemoriza quem a 
governa. Como frisa Cristofolini, os exemplos extraídos por Maquiavel da 
historiografia da Roma imperial aparecem como influência decisiva em 
Spinoza, que visa “o tema do medo não na acepção, no final das contas, 
positiva, que acaba por assumir em Hobbes” (nesse pensador, o medo da 
morte faz renunciar à guerra de todos contra todos e conduz ao contrato, ao 
estado civil e ao Estado). Pelo contrário, em Spinoza, a acepção do tema do 
medo é “em tudo negativa, de quem [...|] tem no coração, antes de tudo, a 
liberdade e vê no medo o principal obstáculo a ela”4. 


O medo torna-se inerente à formação moderna da multidão ou das 
massas, uma vez que elas “excedem o modelo jurídico-político”>, como se 
abordará adiante mais detidamente. Muito atento a esse aspecto revelado 
em Spinoza, Balibar formula em La Crainte des masses: politique et 
philosophie avant et apres Marx [O Medo das Massas: Política e Filosofia 
Antes e Depois de Marx] a ideia de que a Modernidade se desenvolve em 
torno do problema primordial do “medo das massas” [la crainte des 
masses]. Para Spinoza, esse “problema” se converte em um dos 
fundamentos da política, constituindo-se a multidão o principal objeto, tanto 
em nível “teórico” (do direito natural) quanto em nível “prático” (da 
regulação de cada regime)*. 

Essa perspectiva distingue Spinoza de outros pensadores da 
Modernidade, para os quais o Estado ocupa o centro da análise. 
Diferentemente, nas formulações do filósofo holandês, a formação e a 
transformação do Estado moderno estão inseridas em perturbações e 
violências revolucionárias, fazendo “emergir enquanto tal o problema dos 
“movimentos da massa”, portanto, de seu controle, de sua utilização ou de 
sua repressão preventiva”. A teoria de Spinoza revela que as massas são 
concebidas, essencialmente, como objeto de inquietude para a política. 

Nesse aspecto, o medo ou temor é abordado como uma paixão 
fundamentalmente políticas. E, como explica Balibar, ele deve ser 
apreendido em um duplo sentido. “É o temor que as massas experimentam. 
Mas é também o temor que as massas provocam em quem quer que se 
encontre em posição de governar ou de agir politicamente, portanto, no 
Estado enquanto tal”, sublinha”. Na perspectiva de Balibar, o temor 
presente na constituição ou na reforma do Estado pode alcançar diversas 
gradações. Assim, ele pode atingir “o pânico ou ver-se racionalmente 
moderado sem jamais desaparecer pura e simplesmente”10, Se o problema 
do medo das massas — isto é, o temor recíproco — emerge com a formação 
do Estado moderno, não é dificil então perceber que esse medo recrudesce, 
sobretudo, na fase de germinação das ideias de democratização no momento 
em que o povo ascende ao palco da política. 

Embora o medo, e, mais especificamente, o medo das massas, tenha 
sido tematizado na literatura política, sua dimensão em relação ao 
pensamento democrático carece ainda de desenvolvimento. Seguindo essa 
pista, Montag, por exemplo, questiona até que ponto a filosofia liberal foi, 
em seus primórdios, moldada pelo medo das massas!!. Acredita-se que, nos 


séculos xvVIII-xIx, o medo, como ideia política, ganhou contornos singulares 
com a intensificação do protagonismo das massas, a produção de focos de 
contestação contra a tradição hierárquica e de luta pela igualização das 
condições sociais. Suscetível aos princípios de natureza iluminista, o 
período de revoluções na Europa e nos Estados Unidos (séculos XVIII e xIx) 
reforça sobremaneira esse medo, que, suscitado pela real ameaça tanto à 
integridade física quanto à propriedade privada, exerce influência direta na 
formação de teorias de cunho democrático. Como se mostra neste capítulo, 
o medo (e toda sua extensa sinonímia) está na raiz das principais teorias 
aplicadas no período de democratização. 

Por mais paradoxal que possa parecer, o medo das massas permeia de 
maneira recôndita o seio teórico da democracia moderna. Mobilizado pela 
teoria de Spinoza e salientado pelas formulações de Balibar, este livro 
aplica-se a investigar, em sua primeira parte, os caminhos percorridos pelo 
medo das massas no pensamento dedicado à democracia moderna. Pensa-se 
que é possível conceituar como demofobia!? o conjunto de premissas e 
considerações extraídas de diversas teorias concernentes ao assunto. O 
esforço de conceituação aqui empregado dá origem não à análise da história 
das ideias políticas ou à análise histórico-intelectual, como o fazem, 
respectivamente, Robin e Rosanvallon, e sim à genealogia capaz de revelar 
as relações de poder que dão nascimento a ideias e princípios. 

A hipótese implícita no conceito de demofobia sugere que a teoria 
acerca da democracia nutre-se do medo das massas — e de todos os seus 
correlatos, como o terror, a aversão e o desprezo — para consolidar esse 
governo como invenção teórica moderna. A demofobia, no entanto, como 
conjunto teórico, não consiste em uma contrafação da teoria da democracia 
moderna. A demofobia constitui-se nos interstícios da própria teorização 
acerca da democracia. É preciso reconhecer que, em termos estritos, tal 
proposição indica haver uma aporia no cerne do pensamento voltado à 
democratização moderna, já que é inimaginável identificar a presença de 
uma demofobia em meio a reflexões sobre o governo do povo. A aparência 
aporética, contudo, se desfaz na análise de construções teóricas, dando lugar 
ao estudo do processo de constituição de um oximoro poderoso, engenhosa 
aliança de imagens que somente em princípio é contraditória: o da 
democracia demofóbica. 

Para viabilizar este estudo, antes de mais nada é preciso ter em vista 
que, quando se fala em democracia (demos + kratia) ou democratização, é 
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fundamental abordar o modo como o povo é representado como sujeito 
político, tendo claro que a própria apreensão da figura do povo constitui 
uma questão tanto para os teóricos, historiadores e sociólogos, quanto para 
os próprios atores políticos modernos!2. Assim, no entendimento de 
Rosanvallon, o povo torna-se figura do tempo!4. A noção de povo não deixa 
de ver seus usos se multiplicarem e sua legitimidade se reforçar desde o 
século XVIII, quando o povo se tornou o soberano legítimo da política!S. 
Não obstante o uso da noção tenha sido intensificado ao longo da vida 
moderna, seu conteúdo permanece inapreensível, vacilante e fluido. 

Além de consistir em uma figura da Modernidade, o povo como noção 
apresenta como propriedade um caráter retórico. Seu efeito sinedóquico, 
isto é, que toma a parte pelo todo, faz com que povo designe uma 
comunidade tanto quanto uma fração significativa dessa comunidade. O 
resultado é a ideia de que um conjunto de indivíduos “constitui uma 
unidade fundamental capaz de superar os interesses particulares e de 
conferir um “suplemento de alma” a essa agregação de indivíduos”l6. A 
partir dessa dupla conotação, ao mesmo tempo universal e particular, a 
significação do termo povo se torna dependente dos usos a ele associados. 
O efeito dessa smmédoque é, portanto, o de constituir, como sintetiza Surel, 
“universos de sentido” distintos, a saber: 7. na acepção política, o povo- 
soberano, isto é, o povo como ficção hobbesiana de uma entidade 
homogênea, entendida como fundadora da soberania e base da comunidade 
política, ao qual se associa a noção rousseauniana da vontade geral, 
tornando-o um “eu” moral e coletivo e condição necessária para sua 
existência e busca do bem comum; e 2. na acepção social, o povo-classe, ou 
seja, aquele que, no contexto da revolução industrial e transformação 
econômico-social, passa a ser associado à “parte mais baixa” da população 
e desprovido de propriedade!”. 

A considerar propriamente o pensamento acerca da democracia, a 
definição de povo (demos) como sujeito do governo (krátos) constitui, na 
visão de Rosanvallon, um problema para a política moderna. Esse problema 
ganha expressão no debate sobre o sistema de representação política, 
sistema esse que tenta reduzir a soberania popular à representação. “O povo 
não existe senão por meio de representações aproximativas e sucessivas 
dele mesmo”, afirma o autor. Isso ocorre de tal modo que, na democracia 
dos modernos, a representação torna o povo, nas palavras do autor, “senhor 
ao mesmo tempo imperioso e inapreensível” IS. Assim, na busca da melhor 


representação política do povo ou da “boa representação”, os métodos 
utilizados para suprimir a abstração do social oscilam, produzindo desde a 
representação classista e profissional à corporativa!”. Nesse sentido, o povo 
torna-se uma figura do tempo dentro da Modernidade, objeto de fórmulas 
políticas que redefimem continuamente seu conteúdo sociológico. A 
observar a partir desses termos, o “princípio político” e o “princípio 
sociológico” da democracia estão permanentemente à procura um do 
outro20, 

Rosenberg é igualmente bem enfático ao afirmar que o povo constitui 
“o sujeito problemático da democracia”2!. Atendo-se à concepção 
socialista, Rosenberg ressalta a acepção do povo-classe como fundamento 
democrático. Para ele, ao longo da Modernidade, o povo é identificado com 
o proletariado, sendo posteriormente acompanhado do campesinato, dos 
artesãos e do intelectual empobrecido, para, em seguida, fragmentar-se na 
distinção do lumpemproletariado, da pequena burguesia e do operariado?2. 
De modo geral, a perspectiva do povo-classe remete à ideia de plebe, isto é, 
a parte considerada “a mais baixa” da população ou a parte desprovida de 
propriedade — “a parte da nação nascida sem propriedade”, como expressa o 
ministro das finanças de Luís xvI, Jacques Necker?). Com o sucessivo 
aumento da classe operária, como afirma Rosenberg, é mesmo essa classe 
que passa a expressar essa condição de desprovimento. O autor entende que 
o povo-classe assemelha-se, gradualmente, à populaça, aos miseráveis, aos 
descamisados e toda sua vasta sinonímia?4. 

Com efeito, a variabilidade de sentidos produzida em torno do sujeito 
da democracia pode ser em muito ampliada quando se remonta da Era 
Clássica até a Modernidade?>. Por extensão, as definições comumente 
produzidas para designar o governo da democracia também experimentam 
variações. Para os gregos, o termo demos, que define o sujeito da 
democracia, apresenta uma acepção muito própria e bem distinta da 
concepção tornada comum, ordinária e difusa. Embora a experiência das 
cidades gregas seja a referência para pensar o vocabulário democrático, o 
conceito político de povo passou a ser, na reflexão política dos modernos, 
mais frequentemente associado ao Estado romano26, como ressalta Ellen 
Wood?”. 

O termo demo ou deme denota uma área geográfica composta de aldeias 
situadas na Ática, região em que se localiza Atenas, habitada por 
camponeses pobres. Como explica Wood, as reformas implementadas por 


Clístenes (508 a.C. e 507 a.C.) possibilitaram que esses aldeões adquirissem 
sua condição cívica em virtude de sua participação no demos?8. Essas 
reformas estabeleceram o demo como unidade constitutiva da pólis, o que 
representa essencialmente a fundação da democracia. Wood registra que, 
mais do que associar um conjunto de indivíduos a uma terra habitada, tais 
reformas politizaram a região da Ática e “representaram, em outras 
palavras, a incorporação da aldeia no Estado, e do camponês na 
comunidade cívica”2º. 

Com base em estudos históricos, Wood considera que a democracia 
representa o desafio do governo de classe, ou seja, aquele em que o demos 
ou o homem comum desafia a dominação dos ricos. Essa definição assume 
a concepção de Aristóteles, para quem a democracia consiste no governo do 
demos, isto é, no governo dos pobres como maioria — ou seja, os pobres são 
tão numerosos que formam a maioria). “Isso acontece porque em todos os 
lugares os ricos são poucos e os pobres, muitos. Assim, [...] o que distingue 
oligarquia de democracia é a riqueza ou a falta dela”, escreve Aristóteles. 
Ele então define: “O ponto essencial é que, quando a posse do poder 
político se deve à posse do poder econômico ou riqueza, seja o número dos 
que o detêm grande ou pequeno, temos a oligarquia; e, quando a classe dos 
não proprietários detém o poder, temos a democracia”31. Essa concepção é 
inversa, portanto, daquela que entende que maioria (como formação de um 
grupo majoritário) decorre do estabelecimento do consenso entre os 
indivíduos. 

Já no vocabulário moderno, povo e democracia refletem os efeitos de 
um processo histórico. Em 4 Democracia na América, Alexis de 
Tocqueville permite evidenciar o quanto a acepção do termo povo pode 
oscilar e redefinir o significado de democracia. Capdevila observa que, na 
obra de Tocqueville, o termo povo pode ser utilizado tanto no sentido 
inclusivo de conjunto de classes, designando uma democracia-todo (a 
sociedade ou a forma de governo) como no sentido exclusivo de classes 
inferiores, denotando uma democracia-elemento (o elemento inferior e 
preponderante da sociedade, os pobres, a última classe, as classes inferiores, 
a multidão, a massa, a maioria) em oposição aos partidos da sociedade (os 
ricos, o senado, os legisladores, a aristocracia, as classes médias e altas)32. 

Ainda conforme ressalta Surel, a noção de povo tem como propriedade 
um caráter retórico que demanda exploração?3. Esse uso retórico produz 
uma enorme polissemia, a partir da qual se fornecem indicações indiretas 


sobre o conteúdo da noção. Isso significa que o conteúdo depende do uso 
que se faz do termo. Como afirma Surel, a noção de povo se apresenta tanto 
positivamente, o que ocorre para ele especialmente nas democracias, quanto 
negativamente, quando o povo é considerado uma ameaça. Assim, no 
verbete “Peuple” [Povo] de Dictionnaire de [' Académie française (primeira 
edição de 1694, quarta edição de 1762 e quinta, de 1798) registra-se, entre 
outros exemplos de usos do termo, que o povo é a parte “menos notável 
dentre os habitantes de uma mesma cidade, de um mesmo país”. Além 
disso, menciona-se ainda que “há alguma emoção entre o povo”, de modo 
que “ele não sabe o que quer a maior parte do tempo”. Aponta ainda 
algumas simonímias, como “le menu peuple” [“povinho”], “le bas peuple” 
[“ralé”]. Especialmente na sexta edição (1835), o verbete é acrescido da 
ideia de que o povo, “a parte menos notável dos habitantes de uma mesma 
cidade ou de um mesmo país”, é “considerado sob a dimensão da instrução 
e da fortuna”. Consequentemente, observa-se que a noção surge muitas 
vezes acompanhada de uma carga afetiva. 

Por 1sso, entende-se que a apreensão do sujeito político moderno e, por 
conseguinte, o pensamento em torno da democracia podem ser construídos 
especialmente a partir da identificação de atributos relacionados à figura do 
povo. Isto é, da compreensão daquilo que se apresenta como peculiar ao 
povo, daquilo que o distingue, que o caracteriza, que lhe confere predicados 
e propriedades, ou seja, de tudo aquilo que se afirma ou se nega a respeito 
desse sujeito. Os termos da linguagem política são permanentemente 
recriados e constantemente reformulados. Assumindo a variabilidade 
terminológica, a possibilidade de conhecer o povo é dada pela apreensão de 
seus atributos. É como se, a partir deles, fosse possível desenhar em 
determinados momentos um rosto daquilo que se apresenta sem face 
definida. Trata-se, portanto, de compreender como os recursos retóricos se 
combinam às acepções políticas, sociológicas e culturais da noção de povo. 
Isso significa também reconhecer que essas acepções estão em permanente 
interação, em contínua mescla. 
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A emergência do povo como sujeito político moderno se dá em 
concomitância a tormentas revolucionárias de fértil produção imaginária. 


Sabe-se que a efervescência revolucionária marcada por 1789 e estendida 
ao longo do século x1x na Europa??, notadamente o período insurrecional de 
1830 e 1848 e a Comuna de Paris em 1871, imprime fortes marcas no 
pensamento acerca de elementos constitutivos da teoria democrática 
moderna. Tais eventos concentrados primeiramente no território europeu, 
tendo a França como referência, e no território americano, tendo os Estados 
Unidos como protagonistas, fazem da prática revolucionária a produtora do 
imaginário e dos valores democráticos. Apresenta, portanto, consequências 
para a formulação de princípios de democratização. 

Com efeito, embora as multidões demonstrem um protagonismo 
crescente na política, ver-se-á que as formulações em torno da democracia 
não se caracterizam por uma crença uniforme e ilimitada no governo do 
povo. Nesse processo de invenção teórica, identifica-se, até mesmo nos 
pensadores mais crédulos, sob as formas mais sutis, a crença na 
impossibilidade de o povo governar-se. Considerando essa hipótese, a 
emergência da massa na política faz da conversão de um povo governado 
em povo governante uma questão candente e quase intransponível para a 
construção da democracia moderna. A emergência de elementos de 
demofobia tem origem justamente aí, no momento de elaboração da 
conversão do demos governado em governante. 

A frequência dos levantes no período posterior a 1789 faz com que 
teóricos como Rosanvallon considerem que se vive, especificamente no 
caso da França, a “cultura das insurreições”. Nessas ocasiões, a tomada, 
pelas multidões, de palácios, assembleias, prefeituras e ruas dos maiores 
centros urbanos europeus suscita verdadeiro pavor nas classes detentoras do 
poder político e, por conseguinte, reforça a crença de que o povo é 
realmente ingovernável. A impaciência e a linguagem violenta são 
interpretadas como certeza de incapacidade da multidão de se governar. Em 
discursos políticos dominantes, a multidão é caracterizada, sobretudo, por 
seu caráter de barafunda, malta tumultuosa, massa amotinável, avessa ao 
controle e à ordem. Reforça-se, nesse embate revolucionário, o medo da 
democracia, tida como perigosa e, mais ainda, como predecessora de uma 
tirania da maioria. Por essa razão, é impossível compreender a história 
instável da democracia e todo seu movimento de democratização sem 
relacioná-los às fobias e às contestações que obsedam o imaginário político 
de atores da época?S. 


Não se pode negar que a violência é mesmo a linguagem política em 
voga — seja aplicada pela populaça, seja em seu nome evocada ou contra ela 
perpetrada ou infligida. O Grande Medo, por exemplo, nome pelo qual se 
conhece o episódio da agitação camponesa desencadeada pelas notícias da 
revolução vindas da capital e pelos rumores de um complô aristocrático, 
provoca, em 1789, comoção, ataques a castelos e saques em vilarejos. A 
partir desse e de tantos outros eventos semelhantes, pergunta-se: qual efeito 
se obteve em termos políticos? E, poucos anos mais tarde, o que sugere, em 
termos de ideias políticas, o Terror, período de repressão, execução de 
“mimigos da revolução” e, por conseguinte, afirmação da violência? A 
atmosfera de repressão, os rumores, as barricadas, os massacres e o 
derramamento de sangue tomam conta da cena e confundem-se com a 
revolução. Eles marcam o pensamento daqueles que determinam o modelo 
de democracia então em gestação. Rosanvallon mostra que, na virada do 
século XviII para o XIX, ao mesmo tempo que grupos progressistas buscam 
afastar o espectro da aristocracia, outros se empenham em espantar ou 
difundir o fantasma da anarquia. Ambas, aristocracia e anarquia, despertam 
repulsas sociais viscerais. A anarquia, no caso, é evocada no intuito de 
confundir e obstaculizar a compreensão do novo fenômeno revolucionário, 
no qual se encena o protagonismo popular. Ela é associada às cenas de rua e 
às imagens de multidões incontroladas, projetando sobre qualquer 
referência à democracia dita direta uma aura negativa, suscitando uma 
rejeição instintiva?é. Sabe-se que, até então, a democracia é conhecida em 
sua forma antiga, isto é, como governo exercido diretamente pelos 
indivíduos na pólis grega. É importante notar que os corolários políticos 
suscitados por tais imagens ditam todo o andamento da experiência 
democrática nascente ao longo do século xIX. 

Na tentativa de compreender a disposição de elementos demofóbicos, 
pretende-se destacar, em três momentos de produção de conhecimento, 
termos expressivos e traços distintivos relacionados à demofobia. O 
primeiro e mais longo desses momentos trata de abordar aspectos de obras 
que dão corpo à tradição liberal, com suas visões acerca do sujeito da 
política. Em seguida, aborda-se pequena amostra da tradição socialista 
ligada ao marxismo. Em um terceiro momento, desvelam-se os preceitos da 
psicologia das massas e sua espiritualização dos termos da demofobia, bem 
como a apropriação feita por seus teóricos das poderosas imagens, 
simbologias, analogias e representações presentes na narrativa literária. No 


final desta primeira parte do livro, apresenta-se a formulação do conceito de 
demofobia. 


ConstTANT, O “(GRANDE Número” SOB O Carrério DO EscLARECIMENTO 


No que concerne ao ponto de vista da tradição liberal sobre a democracia, a 
determinação do que se entende como dêmos aparece como fundamental. É 
o que se deve observar com atenção em Benjamin Constant. Em um 
primeiro momento, ele afirma que nenhuma nação democrática considera 
membro do Estado todos os indivíduos residentes em um território. “A mais 
absoluta democracia estabelece duas classes: uma composta de estrangeiros 
e aqueles que não atingiram a idade prescrita pela lei para exercer seus 
direitos de cidade [cidadania]; e outra formada por homens que atingiram a 
idade determinada e os nascidos no país”37. Passo a passo, Constant produz 
a compreensão de que é necessário possuir certo grau de esclarecimento 
(nem crianças nem jovens o teriam), assim como partilhar de um interesse 
comum para fazer parte de uma associação (ele supõe que estrangeiros não 
partilham desse mesmo interesse)38. 

Em um segundo momento, o esclarecimento é fortalecido como 
requisito para participar da democracia. Ele é proposto como critério para 
considerar que nem mesmo nascidos no país ou homens na idade madura 
apresentam, necessariamente, qualidades apropriadas ao exercício da 
cidadania. Estabelecido desse modo, o critério pesa sobre pobres e 
trabalhadores, relegados à classe estabelecida pela “mais absoluta 
democracia” dos excluídos de direitos plenos de cidadania. “Aqueles que a 
indigência mantém em uma dependência eterna, e que ela condena a 
trabalhos cotidianos, não são nem mais esclarecidos que as crianças sobre 
os negócios públicos, nem mais interessados que os estrangeiros em uma 
prosperidade nacional da qual eles desconhecem os elementos e partilham 
somente indiretamente as vantagens”3º. 

De acordo com a concepção de Constant, pode-se dizer que a definição 
de demos como sujeito da política encontra fundamento no critério 
iluminista do esclarecimento. Os membros da classe trabalhadora não 
suprem esse critério, a despeito de qualidades de dedicação patriótica e 
prontidão para os mais heroicos sacrifícios. Da mesma forma, o patriotismo 
que dá “coragem de morrer pelo seu país” não habilita “para conhecer seus 
interesses”. Constant é enfático e transparente ao considerar ser “preciso, 


portanto, uma condição a mais do que o nascimento e a idade prescrita pela 
lei. Essa condição é o lazer indispensável à aquisição das luzes, à retidão do 
julgamento”40. Pressupõe, portanto, que os detentores das luzes sejam 
habilitados, esses sim, a compor um governo democrático. A visão de 
Constant partilha da tensão própria às sociedades democráticas. Elas não 
definem as condições do “viver junto” a priori, como o definem aquelas 
sociedades fixadas por tradição ou ordenadas por autoridades41. 

O esclarecimento é mais do que condição para a participação política. 
Ele é apresentado como intimamente relacionado à propriedade, que 
garante o lazer indispensável para o desenvolvimento das luzes: “só a 
propriedade torna os homens capazes de exercer os direitos políticos”, 
considera Constant?2. O ideal democrático associa-se, assim, a um ideal 
fistocrático e, por extensão, burguês (em Constant, à ideia de propriedade 
fundiária se segue o reconhecimento de práticas mais modernas, como a 
indústria). Como questiona o liberal, “o operário não tem atrás dele a fome 
que o pressiona, que mal o deixa um instante para discutir seus direitos, e 
que o dispõe logo a vender seu tempo e suas forças abaixo de seus 
valores?”43. A concepção do autor está em consonância com o pensamento 
de Sieyês: “É possível olhar como cidadãos os mendigos, os vagabundos 
voluntários, ou os sem-domicílio?”44. Assim, para Constant, negar a relação 
entre esclarecimento e propriedade é como contrariar os fatos da evidência. 
Como analisa Rosanvallon, fundamentar-se na evidência “é um modo 
cômodo de deslocar ou evitar o problema da autoinstituição do social”45. 

Em debate com a teoria de Adam Smith, Constant aprecia o 
conhecimento da teoria da exploração da venda do trabalho por baixos 
valores. Essa apreciação, porém, não o leva a considerar a política como 
campo de superação dos desafios da atualidade. Convergindo nesse ponto, 
Sieyês resolve a “contradição” da inserção desses homens na comunidade 
dos iguais, elaborando, em 1789, a distinção paradigmática entre cidadão 
passivo e ativo, Isto é, os que estão Inscritos nos direitos civis em condição 
de ter direitos políticos limitados, e os que gozam de direitos civis e direitos 
políticos universais*. 

Esses princípios reinauguram mais uma vez na política a discriminação 
entre os mais ricos (proprietários) e os mais pobres (não proprietários). Essa 
clivagem decorre não somente do espírito de conservação dos proprietários 
ligados à terra, espírito, aliás, considerado muito necessário às associações 
políticas. Decorre também da independência experimentada em relação a 


outros homens, sentindo-se senhor de sua existência e não tendo de se 
sujeitar ao trabalho. Esses termos, que compõem o fundo de uma visão 
racionalista do político, determinam o medo subjacente de que os direitos 
políticos cedidos ao “grande número” (le grand nombre)!” resultem 
“infalivelmente” em invasão de propriedade4s. Aqui, traços da demofobia 
se revelam como prevenção contra o poder de desapropriação do número”. 

A necessidade dessa discriminação fundamenta-se na certeza de que o 
objetivo dos não proprietários é, nas palavras de Constant, alcançar a 
propriedade por meio de uma “estrada irregular, em vez de seguir a estrada 
natural, o trabalho”. Ou seja, a não discriminação é a “fonte de corrupção” 
para os não proprietários, ce a “fonte de desordem” para o Estado50. De 
acordo com observação de um escritor (o nome é omitido por Constant), os 
não proprietários dotados de direitos políticos tendem a 17. destruir a 
sociedade a partir de um impulso próprio; 2. servir de instrumentos de 
tirania quando impulsionados por homens no poder; ou 3. servir de 
instrumento de facção quando impulsionados por aspirantes ao poder. 

Constant considera que os proprietários fazem, ao lado de não 
proprietários, leis absurdas e espoliadoras durante a revolução de 1789. Na 
sua visão, Isso se justifica porque “os proprietários tinham medo dos não 
proprietários revestidos de poder”. Destacam-se aí os efeitos exercidos pelo 
medo sobre os comportamentos políticos. “O temor de perder o que 
possuímos nos torna pusilânimes, e então se imita o furor daqueles que 
querem adquirir o que não têm. Os erros e os crimes dos proprietários 
foram consequência da influência dos não proprietários”, concluil. 
Todavia, como considera Rosanvallon, não há uma linha nítida que separa 
as duas esferas; a deliberação racional e as reflexões filosóficas, sejam elas 
as mais elevadas, são na verdade indissociáveis de paixões e de interessess2. 
Nesse sentido, o argumento baseado na propriedade é um dos primeiros a 
convergir para o que o historiador chama de tensão entre o número e a 
razão. 


Tocquevicte, Desprezo e Temorem Recação À Massa 


Mesclada às regras da propriedade e do esclarecimento, a força de 
atemorizantes eventos revolucionários e multitudinários se faz presente no 
horizonte teórico. Alexis de Tocqueville é um dos autores em que melhor se 
observa a influência desses eventos. A propósito de suas memórias das 
jornadas de fevereiro de 1848, ele afirma que o povo é “incapaz e indigno 
de viver livre”, “sempre o mesmo: tão impaciente, tão irreflexivo, tão 
desprezador da lei, tão fraco diante do exemplo e temerário diante do perigo 
como o foram seus pais”>3. Vale ressaltar que essas afirmações não refletem 
imediatamente o calor dos fatos, visto que os acontecimentos de 1848 são 
registrados entre 1850 e 1851, com publicação póstuma em 1959. Porém 
são afirmações ainda imersas em uma retórica rememorativa do clima das 
paixões desenfreadas. 

Escrito no período entre a publicação de suas duas grandes obras (4 
Democracia na América, de 1835 e 1840; e O Antigo Regime e a 
Revolução, de 1856), o livro Lembranças de 1848 guarda um caráter 
especial na teoria política do autor. Essa obra transmite toda a 
dramaticidade de seu tempo, no qual Tocqueville é, ao mesmo tempo, autor 
dos relatos e ator nos eventos rememorados. Trata-se de reflexões de um 
homem de alma originariamente aristocrática que, apesar de convencido da 
inevitabilidade da democracia, expressa, em um testemunho permeado pelo 
medo, seu vislumbre em relação ao protagonismo popular. Esse medo ao 
qual se associa o elemento demofóbico da democracia moderna apresenta- 
se, como se ilustra em seguida, em matizes diversos. 

Ele se confunde, por vezes, com asco e desprezo despertados pela 
constituição física do povo comparado com aqueles de espírito mais altivo 
da aristocracia remanescente e da burguesia emergente. De acordo com esse 
modo de conceber as coisas no mundo, os aspectos morais e os físicos 
parecem coincidir ou se relacionar. Não só a aversão física como também a 
aversão moral é manifestada. Na ocasião de um evento importante como a 
ocupação pelos insurgentes da Assembleia francesa em fevereiro de 1848, 
Tocqueville faz questão de notar o aspecto daqueles homens que “fediam a 


suor, embora a natureza e o estado de suas roupas não devessem tornar-lhes 
o calor muito incômodo, pois estavam bastante malvestidos”>4. 

Ainda nesse registro, a figura do revolucionário Blanqui pode ter 
impactado negativamente os mais democratas dos homens daqueles tempos, 
mas é na pena de Tocqueville que seu aspecto físico recebe descrição 
minuciosa, sendo contrastado com costumes aristocráticos. “Foi então que 
vi aparecer por sua vez, na tribuna, um homem a quem só vi nesse dia, mas 
cuja lembrança sempre me encheu de aversão e horror: tinha as faces 
macilentas e murchas, os lábios brancos, o ar doentio, malévolo e imundo”, 
ressalta. Para ele, Blanqui aparentava “uma palidez suja, o aspecto de um 
corpo bolorento, sem nenhuma roupa branca visível, uma velha sobrecasaca 
negra, grudada sobre membros franzmos e descarnados”. A frase que 
resume esse impacto é a seguinte: “parecia ter vivido em um esgoto de onde 
acabava de sair”55. 

Esses aspectos podem passar por mera descrição literária, fruto de uma 
mente atenta e cultivada. No entanto, o relato dos fatos chama a atenção por 
alternar repugnância ao caráter físico e horror ao avanço político do povo. 
Sobressaem aspectos pejorativos que vão desde a aparência física tosca e 
repugnante de personagens populares à ausência de liderança e 
comportamento desmedido associado a paixões irrefreadas. Esses atributos 
mesclam, claramente, aspectos de natureza diversa, como se os aspectos 
físicos revelassem por ordem natural das coisas o nível de organização de 
um grupo. 

A concepção tocquevilliana sobre o papel e a capacidade do povo é 
espelhada na imprensa da época e na literatura pitoresca da primeira metade 
do século xix. Como nota Chevalier, os populares de Paris são ali 
representados como feios, fazendo com que, antes mesmo de qualquer gesto 
ameaçador, o horror se imponha já na aparência físicas*. Essa descrição, 
frequentemente, aproxima o popular do selvagem. O tratamento dispensado 
às classes populares, por certo, em nada mitiga a desconfiança e o ódio 
entre classes”, em relação aos quais Tocqueville expressa tanta 
preocupação em seus escritos. 

O aspecto selvagem, objeto de temor, não constitui mero recurso 
literário. Serve também à metáfora política. Com frequência, em escritos de 
cunho político, a multidão é representada como acéfala, plena de paixão e 
desprovida de organização. Em Tocqueville, essas características são 
assinaladas quando do fato de não haver, por exemplo, líder comum ao qual 


a multidão das jornadas revolucionárias de 1848 parece obedecer, o que lhe 
dava aparência de uma “barafunda e não [de] uma tropa”. Observa-se que o 
pensador focaliza o movimento novo e surpreendente da mobilização das 
massas de populares, destacando (em descrição semelhante à dos estudiosos 
da psicologia das massas) que “a maioria parecia somente presa de uma 
excitação febril provocada pelo arrebatamento, pelos gritos de fora, pelo 
abafamento, pela compressão e pelo mal-estar do ambiente”*8. Ainda nessa 
ocasião tão espantosa e excepcional, o observador não se esquiva de notar a 
presença de homens bêbados no meio da massa — vale lembrar, com 
Chevalier, que o alcoolismo nessa época já é um vício amplamente 
associado às classes populares*º. 

A desconfiança entre as classes denota outra dimensão dos medos 
sociais subjacentes à tomada de posição*?. Nas jornadas descritas por 
Tocqueville, o autor expressa o quanto o medo se instala nos locais mais 
insuspeitos, de modo que “os próprios lugares de que acreditávamos ser os 
donos formigavam de inimigos domésticos; era uma atmosfera de guerra 
civil que envolvia toda Paris e na qual, qualquer que fosse o lugar para onde 
se escapasse, era preciso viver”, conta*!. Impregnado nas relações sociais, o 
medo fica patente na narrativa do jantar que lhe é oferecido pelo colega 
economista Blanqui (irmão do líder revolucionário Auguste Blanqui) na 
ocasião do primeiro dia da insurreição. Tocqueville conta que o anfitrião 
havia adotado como jovem criado o filho de um pobre homem do campo, 
cuja miséria o teria impressionado. Como relata, no momento em que tira a 
mesa depois do jantar da família, o rapaz anuncia: “No domingo que vem 
(era quinta-feira), seremos nós que comeremos as asas do frango”. Uma 
jovem colega de trabalho acrescenta: “E seremos nós que usaremos os 
bonitos vestidos de seda”. Tocqueville toma aquele episódio como sinal de 
sua época: “O que poderia dar melhor uma ideia tão justa do estado dos 
espíritos do que o quadro infantil dessa ingênua cupidez? E o que a 
completa é o fato de Blanqui ter-se poupado de dar a entender que tinha 
ouvido os fedelhos: eles o atemorizavam”62. 

O antagonismo de classes e o medo mostram-se, portanto, recíprocos. 
Da mesma forma que homens plenos de sua distinção têm pouca ou 
nenhuma estima pelas classes baixas, a opinião destas sobre a classe 
política e burguesa não é de maior apreço. Seus membros são vistos pelos 
populares como mentirosos, lascivos, hipócritas, materialistas, pançudos, 
parasitas, egoístas, feios, inimigos das classes popularesó3. Esse desprezo 


mútuo se expressa em diversas situações cotidianas nas ruas, nas quais o 
povo caçoa e faz troça da classe dominante, não sendo menos frequentes as 
ocorrências policiais registradas por burgueses atingidos por lama ou 
pedras, golpeados e agredidos nas ruas de Paris, como registra Chevalier. 
Manifestações como essas demonstram que o espírito de insurreição 
“circulava de uma ponta a outra dessa vasta classe [operária] e em cada uma 
de suas partes, como o sangue em um único corpo”*4. 

Os desejos dos populares de nivelamento das classes e de igualização 
das condições sociais são, muitas vezes, caracterizados simplesmente como 
inveja, tanto nas memórias quanto no estudo da sociedade e do governo 
norte-americano desenvolvido por Tocqueville. A inveja é, em especial, 
associada à agitação democrática. Assim, entre as várias causas gerais da 
Revolução de Fevereiro, ele identifica “o ardor dos gozos materiais que, sob 
o aguilhão do governo, excitava cada vez mais essa multidão; a inquietação 
democrática da inveja que a minava surdamente”. Ele admite que leis e 
regras sociais não devem ser estáticas, mas fala com estranhamento de 
“teorias econômicas e políticas que surgiam e que tendiam a fazer crer que 
as misérias humanas eram obra das leis e não da Providência, e que a 
pobreza podia ser suprimida mudando-se a base da sociedade”. Estranha 
também “o desprezo que se devotava à classe governante”, fator que soma 
às causas da Revolução de Fevereiro. Aos olhos de Tocqueville, a inveja 
caracteriza-se por ser uma paixão e um vício da democracia. Em 4 
Democracia na América, o autor entende que a inveja que “anima as classes 
inferiores da França contra as superiores não é um sentimento francês, mas 
democrático”. Essa é uma amostra de como questões que se tornaram 
profundamente sociais e políticas são reduzidas, antes de todo 
enfrentamento revolucionário, ao campo das paixões rebaixadas. 

Sem dúvida, no testemunho de Tocqueville, as jornadas de 1848 são 
apresentadas como um dos momentos mais temíveis das ondas de 
revolução. O autor se impressiona, muito especialmente, com o grau de 
onipotência com que o caráter popular, mais do que o caráter socialista, 
havia dotado o povo, “ou seja, as classes que trabalham com as mãos”, ante 
todas as outrasó7. O fato de Ampére, um amigo próximo, ser conquistado 
pelo que define como mera “emoção popular”, contrariando sua posição, 
choca profundamente o autor. Com um misto de admiração e horror, 
Tocqueville relata não ter visto durante a jornada nenhum agente da força 
pública, somente o povo em armas guardando os lugares públicos, vigiando, 


comandando e punindo. “Era extraordinário e terrível ver exclusivamente 
nas mãos dos que nada possuíam toda a imensa cidade cheia de tanta 
riqueza, ou melhor, toda essa grande nação”. Palavras como temor e terror 
continuam frequentando então os manuscritos de Tocqueville. “Assim, foi 
imenso o terror de todas as outras classes; não creio que tenha sido tão 
grande em qualquer outra época da Revolução — penso que só possa ser 
comparado ao terror que provavelmente foi sentido nas cidades civilizadas 
do mundo romano, quando de repente caíam em poder dos vândalos e dos 
godos”, ressalta o autor. Mas, ao mesmo tempo, afirma não acreditar que 
ricos fossem pilhados devido ao código de moralidade praticado em atos de 
revolução*s. 

A menção a vândalos e godos impõe uma digressão acerca do aspecto 
semântico, que deve ser explorado como forma de melhor ilustrar o papel 
do medo tanto nas relações sociais quanto na construção de ideias políticas. 
O tema dos bárbarosó” é resgatado na primeira metade do século xIxX. 
Rosanvallon cita diversos exemplos da ocorrência do termo. Lembra que o 
publicista conservador Saint-Marc Girardin, na tentativa de definir o caráter 
da insurreição de operários de tecelagens de seda (Revolta de Canuts), em 
1831, em Lyon, compara (como também fez Tocqueville acima) os 
protagonistas desse evento aos bárbaros que invadem o Império Romano. 
Na opinião de Girardin, “a sedição de Lyon revelou um segredo grave, 
aquele da luta intestina que existe na sociedade entre a classe possuidora e 
aquela não possuidora. Nossa sociedade comercial e industrial tem sua 
ferida como todas as outras: essa ferida são os operários”. O publicista vê- 
se diante de uma encruzilhada fatal, uma vez que a sociedade depende de 
fábricas e “não há fábricas sem operários. [...|) Com uma população de 
operários sempre crescente e sempre necessitada, não há descanso para a 
sociedade”. Assim, as sociedades operárias são comparadas às sociedades 
escravocratas, em que “cada fabricante vive na sua fábrica como os 
plantadores das colônias no meio de seus escravos, um contra cem”. A 
própria sedição de Lyon é considerada uma espécie de insurreição de São 
Domingos (em referência à insurreição de escravos em 1791 no Haiti). 
Desse modo, Rosanvallon destaca como Girardin sentencia a questão: “os 
bárbaros que ameaçam a sociedade não estão no Cáucaso nem nas estepes 
da Tartária: eles estão nas periferias das cidades manufatureiras”?0. 

A aplicação do termo bárbaro, com todo peso presente na memória das 
velhas sociedades europeias, suscita forte indignação de leitores operários 


com os jornais, como registra Rosanvallon. Esse emprego do termo 
expressa claramente desprezo e exclusão de imensa parte da população. 
Nessa época, enquanto se forja todo um vocabulário político novo, uma 
semântica peculiar entra em cena, apresentando, por conseguinte, 
significados históricos. Nessa perspectiva, lança-se mão de outros termos 
para designar a ameaça que representa essa população. O termo 
“proletário”, por exemplo, mencionado, segundo Rosanvallon, pela 
primeira vez no suplemento à obra de Louis Sébastien Mercier, Neéologie ou 
vocabulaire des mots nouveaux [Neologismo ou Vocabulário de Palavras 
Novas], de 1801, é definido como “aquele que não possui nenhuma 
propriedade”. Essa definição denota, em uma sociedade em que a classe 
dominante é defensora do voto censitário, que um proletário é como um não 
cidadão. A palavra soa aos ouvidos como “espécie de maldição”: 
“proletário é a palavra mais repugnante da língua; assim todos os 
dicionários a rejeitaram”1. 

Ainda segundo o teórico, somente a segunda edição (1803) de 
Dictionnaire universel de la langue française [Dicionário Universal da 
Língua Francesa], de Boiste, menciona o termo proletário como “última 
classe de cidadãos em Roma”72. O dicionário da Academia Francesa 
registra o termo pela primeira vez, em 1835, remetendo também à origem 
“prole” para qualificar o caráter de menor estima: “termo da Antiguidade 
romana, diz-se daqueles que formavam a sexta e última classe do povo e 
que sendo muito pobres e isentos de impostos não eram úteis à República 
senão pelas crianças que geravam”. Em Dictionnaire des Sciences 
Politiques et Sociales [Dicionário de Ciências Políticas e Sociais], o termo 
reaparece nos anos 1850: “na utilização moderna, o nome se aplica 
geralmente às classes privadas de direitos políticos devido à sua pobreza”?3. 
Pouco antes, na semântica dos anos 1840, resgata-se outro termo 
emprestado à Antiguidade: hilota, que designa o escravo lacedemônio 
meeiro e soldado em Esparta, é utilizado para expressar o rejeito político 
das massas sob a Monarquia de Julho na França, como explica Rosanvallon. 
O termo torna-se sinonímia de pessoa de ínfima condição social ou pessoa 
reduzida ao grau extremo de miséria, servilismo e ignorância, ao último 
grau de abjeção; isto é, pária. 

Novamente, entende-se pelos estudos de Rosanvallon como desprezo e 
raiva em relação às classes vistas como instáveis são expressos em fórmulas 
de exclusão cunhadas por Thiers, proferidas em discurso do dia 24 de maio 


de 1850 na Assembleia. Na visão desse político, “essa classe que já foi 
nomeada, a dos vagabundos [...] são esses homens que formam não o 
fundo, mas a pátria perigosa das grandes populações aglomeradas; são esses 
homens que merecem esse título, um dos mais aviltantes da história, o título 
de multidão [multitude|”. Thiers chama ainda essa população de “a vil 
multidão que perdeu todas as Repúblicas”/4. Essa expressão fornece a exata 
dimensão do clima presente na sociedade na ocasião da reforma eleitoral, 
reforma que mantém sérias restrições para o sufrágio, descartando a massa 
urbana operária. 

De volta aos escritos de Tocqueville, observa-se que, em carta de 11 de 
novembro de 1833 ao amigo Kergolay, o autor apresenta francamente 
opinião sobre si mesmo. Para ele, nos esforços pelo bem da humanidade, 
“há pessoas que trabalham para fazer o bem dos homens os desprezando e 
outras, amando-os”7S. Ele considera que há algo “incompleto, rude e 
orgulhoso” (d'incomplet, de rude et d'orgueilleux) nos primeiros. “Eu 
gostaria de estar entre os últimos; mas frequentemente eu não consigo. Amo 
o homem em geral, mas encontro sempre tantos indivíduos que me 
repugnam pela baixeza de sua alma!”, afirma?*. Lançando mão de reflexão 
acerca dos instintos tão em voga em sua época, ele analisa que os homens 
“sempre retornam mais ou menos a seus instintos fundamentais”. No seu 
caso: “Tenho pelas instituições democráticas um gosto intelectual [goút de 
tête], mas eu sou aristocrata por instinto, quer dizer, eu desprezo e temo a 
massa. Eu amo com toda paixão a liberdade, a legalidade, o respeito dos 
direitos, mas não a democracia”, escreve. “Eis o fundo da minha alma”, 
completa””. 

Efetivamente, a sensibilidade de origem aristocrática tem apreço por 
uma disposição de coisas que a democracia em emergência tende a ameaçar 
e dissolver. Inquietudes são geradas, por exemplo, quanto à possibilidade de 
expansão das luzes (lumieres) a todo o povo. Enquanto considera haver um 
aparente consenso sobre esse tema nos Estados Unidos, Tocqueville 
comenta com Kergolay, em carta de 29 de junho de 1831: “Você sabe 
quantas vezes na França nós (nós e mil outros) nos atormentamos o espírito 
para saber se se desejava ou se temia a penetração da instrução em todas as 
escalas da sociedade”?8. Esse tormento revela o sentimento ambíguo quanto 
à possibilidade de difusão do conhecimento. Definitivamente, essa 
ambiguidade manifesta o temor das reações advindas do conhecimento 
apoderado pelas classes pobres ou revolucionárias. Tocqueville pressente 


muito bem a real dimensão das mudanças em curso: “a mobilidade enfim de 
todas as coisas, instituições, ideias, costumes e homens em uma sociedade 
movediça, que fora sacudida por sete grandes revoluções em menos de 
sessenta anos”??, 

A inquietude dos espíritos aristocráticos torna-se muito latente. O autor 
considera essas jornadas revolucionárias — baseadas no mais verdadeiro 
movimento popular — o recomeço da Revolução Francesa. Toda inquietude 
envolvida nessas insurreições suscita uma rejeição a turbulências sociais. 
Tocqueville percebe que, depois de tantas reviravoltas e mudanças de 
governo, as expectativas do povo permanecem frustradas. Por 1sso, “era 
inevitável que [...|] [o povo] acabasse descobrindo que sua posição não se 
devia à constituição do governo, mas às leis imutáveis que constituem a 
própria sociedade”. As leis consideradas “imutáveis” são as leis relativas à 
propriedade, que ele chama de “fundamento de nossa ordem social”. 
Mesmo que essas leis sejam a seus olhos imutáveis, o povo, protagonista de 
tantas mudanças, julga “ter o poder e o direito de mudar também essas 
leis”80, 

Nesse ponto, como se sabe, Tocqueville não nega a inarredável 
evolução da democratização na sociedade. “Querer deter a democracia 
pareceria então lutar contra Deus mesmo, e nada mais restaria às nações 
senão acomodar-se ao estado social que lhes impõe a Providência”, afirma 
em 4 Democracia na América. Como comenta Capdevila, o temor continua 
lá, no cerne do trabalho de circunscrição dos limites da democracia 
realizado pelo pensador!. O político francês confessa que sua obra sobre a 
sociedade e as Instituições democráticas norte-americanas é escrita “sob a 
impressão de uma espécie de terror religioso produzido na alma do autor 
pela vista dessa revolução irresistível que marcha desde há tantos séculos 
através de todos os obstáculos e que ainda hoje vemos avançar em meio às 
ruínas que provocou”82. Em diversos momentos de sua obra, fica patente o 
grande esforço empreendido na tentativa de distinguir o regime democrático 
em gestação do movimento revolucionário em curso. 

Tocqueville deseja desenredar a revolução da democracia. “Alguém 
acredita que, depois de ter destruído o feudalismo e vencido os reis, a 
democracia recuará diante dos burgueses e dos ricos? Irá ela se deter agora, 
que se tornou tão forte e seus adversários tão fracos?”, escreve em 4 
Democracia na América. Se a democratização é inarredável, na 
compreensão de Tocqueville só resta cessar seu impulso revolucionário e 


imprimir o compasso conservador da ordem ao seu avanço. “Aonde vamos, 
então? Ninguém seria capaz de dizer: pois já os termos de comparação nos 
faltam: as condições são mais iguais em nossos dias, entre os cristãos, do 
que foram em qualquer outro”83. Tocqueville observa com certa angústia 
que o processo de democratização não só encontra sua origem moderna na 
revolução, como se confunde com ela. Capdevila explicita que é sob o 
medo do socialismo que Tocqueville defende a revolução de 1789 e a 
democracias4. Nos termos de Capdevila, essa rejeição resulta em uma 
“aceitação racional” da democracia, adesão essa resultante da luta entre 
instinto e razão. 

Dessa maneira, Tocqueville dá imício à disputa interna no campo 
democrático, esboçando limites para caracterizar o regime e intervindo 
contra democratas autoproclamados. Nesse sentido, ele faz, em 1848, a 
distinção entre o desprezível povo revolucionário e o admirável “povo 
propriamente dito” (le peuple proprement dit). Destaca, em relação a esse, 
“seu sentimento de ordem” e seu “amor verdadeiro pelo país”; e, não 
obstante ser esse povo desprovido de saber, ele aparece como admirável por 
ter sabido resistir à tentação socialistas>. Nesse sentido, Tocqueville busca 
“uma nova ciência política para um mundo totalmente novo”, na qual a 
democracia seja instruída, reavivada em suas crenças, purificada em seus 
costumes, regulada em seus movimentos, como assinala Capdevila a 
propósito da introdução de 4 Democracia na América. Em relação à 
democracia desejada, Tocqueville mostra a necessidade de “substituir pouco 
a pouco pela ciência dos negócios sua inexperiência [da democracia do 
povo], pelo conhecimento de seus verdadeiros interesses seus instintos 
cegos”. Tocqueville trata de evocar a direção da sociedade por classes 
superiores: 


Nunca os chefes de Estado pensaram em preparar o que quer que fosse para ela [a democracia]; 
ela se fez apesar deles ou sem que soubessem. As classes mais poderosas, mais inteligentes e mais 
morais da nação não procuraram apoderar-se dela, a fim de dirigi-la. Portanto, a democracia foi 
abandonada a seus instintos selvagens; cresceu como essas crianças, privadas dos cuidados paternos, 
que se educam sozinhas nas ruas de nossas cidades e que da sociedade só conhecem os vícios e as 
misérias. Pareciam ainda ignorar sua existência, quando ela tomou de súbito o poder. [...] quando em 
seguida ela se debilitou por seus próprios excessos, os legisladores conceberam o projeto imprudente 
de destruí-la, em vez de procurar instruí-la e corrigi-la e, sem querer ensinar-lhe a governar, só 
pensaram em repeli-la do governos. 


x 


Para além do desprezo dedicado à multidão e do temor relativo ao 
conteúdo revolucionário próprio à democracia, o traço demofóbico se 
expressa também na discussão acerca da opressão da maiorias” sobre a 
minoria na concepção liberal. Nesse sentido, a democracia apresenta em seu 
código genético uma tendência temível, sobretudo, pela minoria outrora 
aristocrática. Com efeito, esse tema ganha relevo no contexto das grandes 
revoluções aqui enfatizado. No entanto, ele não se limita a esse contexto, já 
que desde os tempos de Aristóteles muitos filósofos mencionam a 
possibilidade ou o risco da degeneração da democracia em oclocracia (entre 
os modernos, Rousseau, Hegel), isto é, em governo exercido pela multidão 
violenta, corrupta e viciosa. 

Se a perspectiva liberal não inaugura esse tema, pode-se dizer que é a 
partir dela que a tirania do grande número, sob o espírito revolucionário em 
voga, é reforçada não apenas como possibilidade, mas como tendência 
genética da democracia. Com efeito, é o risco do governo da massa todo- 
poderosa, ameaçadora e opressora que fundamenta a teoria tocquevilliana 
acerca da democracia. De certo modo, todas as democracias parecem 
guardar entre si, a despeito de suas singularidades históricas, esse traço 
comum fundamental. Mesmo a democracia norte-americana, que 
Tocqueville distingue como “forma não revolucionária da revolução 
democrática”88, é semelhante, nesse ponto, à democracia revolucionária 
francesa. 

Desse ponto de vista, identifica-se, portanto, um conteúdo radical e 
inerente às democracias. Nessa perspectiva, por mais que americanos 
ignorem as paixões revolucionárias, usufruam de uma sociedade com 
relativa igualdade de posições sociais e livres de uma aristocracia 
multissecular, também a democracia americana vista por Tocqueville traz 
em si a possibilidade da tirania da maioria que se impõe sobre o indivíduo. 
Por isso, pode-se entender com Capdevila que, na verdade, para 
Tocqueville, a ideia de “tirania da maioria funciona como um substituto da 
luta revolucionária”8º. 

Se, por um lado, Tocqueville teme os desdobramentos da democracia, 
por outro lado, considera que se deve temer, a longo termo, o horizonte de 
estagnação  entrevisto em uma democracia tendencialmente 
antirrevolucionária. Essa estagnação viria com o medo da perda dos bens 
materiais, que emergiria da generalização da igualdade, da multiplicação do 
número de pequenos proprietários e do crescimento da classe média, e — 


acrescenta-se — o medo igualmente da proletarização. Esse medo da perda 
de propriedade e da perda de posição social e distinção (status) em relação 
às classes mais pobres consiste em uma verdadeira paixão pelo bem-estar?º. 
Ele torna-se mais forte do que a esperança na mudança ou revolução da 
ordem social. Com a mitigação da tendência revolucionária, a democracia 
se torna conformista e conservadora. Contudo, não é essa democracia, 
caracterizada como burguesa, que vislumbra Tocqueville, autor para quem a 
defesa da liberdade se impõe a pressupostos de igualdade generalizada. 

A receita oferecida para temperar a tirania da maioria consiste na 
consolidação, no interior da democracia, de uma “nova classe superior que 
substitua a antiga”?!. Trata-se de uma classe que resguarde o elemento 
conservador e elitista. Tocqueville identifica essa classe no corpo de 
legisladores. Esse corpo constitui uma espécie de ““classe privilegiada” 
entre as inteligências” e forma o “único elemento aristocrático capaz de se 
combinar com os elementos naturais da democracia”. Ademais, “o costume 
de dirigir para sua meta as paixões cegas dos litigantes lhes proporciona 
certo desprezo pelo juízo da multidão”, costume esse que se soma ao gosto 
pela ordem e ao desprezo secreto em relação ao governo do povo?2. 
Tocqueville acredita que esse espírito de elite torna-se capaz de penetrar e 
de se arraigar na sociedade, exercendo efeito pedagógico?3. “Os homens 
que empreenderam um estudo especial das leis granjearam nesse trabalho 
hábitos de ordem, um certo gosto pelas formas, uma espécie de amor 
instintivo pelo encadeamento regular das ideias, que os tornam 
naturalmente opostos ao espírito revolucionário e às paixões irrefletidas da 
democracia”?4, Sustentando um gosto aristocrático e um pertencimento ao 
povo, o legislador constitui, aos olhos de Tocqueville, o elo ideal que une as 
duas partes. 


FEDERALISTAS, BrinDacem CONTRA Facção, ConrroLE SOBRE OS 


CGGovERNADOS 


A construção de ideias políticas se insere em patamares semânticos e 
combina-se à sensibilidade da época. O corolário dessa mescla de 
semântica, discurso fóbico e ideias políticas está expresso nas grandes obras 
políticas que forjaram os princípios democráticos modernos. Entre elas, 
estão os artigos federalistas publicados em 1787 e 1788 por James Madison, 
Alexander Hamilton e John Jay para a campanha por uma constituição para 
os Estados Unidos?. Esses artigos defendem um projeto de constituição 
oposto aos Artigos da Confederação, a primeira constituição estadunidense 
de 1776. 

Críticos desses artigos, os federalistas acreditam que tal legislação 
propicia uma crise anárquica por estar centrada em cada estado 
confederado. Todavia, é preciso mencionar também que, após 1776, 
“homens novos, bastante humildes em muitos casos, chegaram ao poder na 
América”. Eles representaram uma reação às elites tradicionais que 
dominavam a vida política e social do período colonial, como lembra 
Kramnick?e. Assim, a constituição federalista é considerada, em grande 
parte, uma reação ao poder desses homens novos e aos programas 
igualitários implementados pelos legislativos estaduais. Em outras palavras, 
a campanha federalista refletia uma luta interna entre os americanos pelo 
poder. “Em certo sentido, 1787 e a constituição representam o triunfo de 
uma interpretação da revolução americana sobre outra”9”. 

Na leitura dos artigos sobressai a preocupação dos federalistas em 
constituir uma União em que predomine a tendência de controlar a 
violência e o faccionismo. O federalista Madison escreve no célebre artigo 
10: “São estes perigosos vícios os que mais assustam o simpatizante dos 
governos populares”. Para combater o “vício” faccionista que mina os 
governos populares, Madison acredita ser necessário suprimir a formação 
de maiorias ou minorias movidas por “um impulso comum, de paixão ou 
interesse”, ou seja, grupos que agem adversamente aos interesses 
permanentes e coletivos da comunidade?s. 


Todavia, como identificar a presença desses vícios? No artigo 10, na 
perspectiva do federalista, esses vícios constituem um traço da natureza 
humana quase irreparável e muito nocivo para a vida política, conforme 
interpreta grande parte da literatura da época. “É tão forte a propensão da 
humanidade a descambar em animosidades mútuas que, ali onde nenhuma 
oportunidade real se apresentava, as mais frívolas e fantasiosas distinções 
foram suficientes para atiçar suas paixões hostis e fomentar os mais 
violentos conflitos”, escreve?”. 

Que forma de governo os homens devem forjar? Na concepção dos 
federalistas, a história das democracias conhecidas até aquele momento 
indica que esse sistema de governo deve ser algo a evitar, pois elas tendem 
a ser desprovidas de defesas contra as paixões destrutivas tão generalizadas 
entre os homens. “Uma democracia pura, isto é, uma sociedade formada por 
um pequeno número de cidadãos que se unem e administram pessoalmente 
o governo”, explica Madison, “não dispõe de nenhum remédio contra os 
malefícios da facção. Uma paixão ou interesse comum contamina, em quase 
todos os casos, a maioria do todo”. Em outras palavras, a democracia não é 
regime apto a controlar “as tendências em sacrificar a parte mais fraca ou 
indivíduo inofensivo”100, A democracia, portanto, apresenta tendência 
natural à decadência, à degeneração, à tirania. 

Encontra-se no discurso federalista a fórmula que ecoa doravante ao 
longo de todo o século xix em parte expressiva dos liberais e nas 
consciências políticas: democracia, logo, precipício da tirania. No artigo 51, 
Madison inspira-se na metáfora produzida em Rousseau, e reproduzida em 
Kant, para dizer que se existissem homens angelicais não seria preciso 
governo algum; ou seja, se os homens fossem governados por anjos não 
seria preciso controle externo e interno no governo. A seus olhos, a grande 
dificuldade política consiste em “capacitar o governo a controlar os 
governados; e em seguida obrigá-lo a se controlar a si próprio”l01, 
Reflexões liberais de mesmo tipo podem ser associadas a essa equação, 
como a diferença entre democracia antiga e democracia moderna elaborada 
por Benjamin Constant; a tendência ao despotismo democrático divisada 
por Tocqueville; e o princípio da representação defendido por Stuart Mill. 
Controle e limite são palavras-chave que passam a configurar o problema 
teórico da democracia. Nota-se que a reflexão liberal conduz a equação 
política para a problematização dos limites do poder da maioria, o que 


ocorre em concomitância com a experimentação e a reinvenção da 
democracia. 

No artigo 51, são apresentadas evidências históricas que sustentam tal 
equação e afirmam o fato de “democracias sempre oferecerem espetáculos 
de turbulência e luta”. Trazendo à baila referências a conflitos políticos, o 
federalista enfatiza que as democracias “sempre se mostraram 
incompatíveis com a segurança pessoal ou com os direitos de propriedade; e 
tiveram, em geral, vidas tão breves quanto violentamente interrompidas” 102, 
A razão para descartar o modelo das democracias é bem semelhante aos 
motivos apontados para abandonar o modelo das repúblicas pequenas, qual 
sejam, a violência e as turbulências políticas ocorridas, por exemplo, nas 
republiquetas da Itália e da Grécia. Ainda no artigo 51, Madison considera 
ser impossível ler a história dessas repúblicas “sem experimentar horror e 
repugnância diante dos distúrbios que continuamente as agitavam” e 
também “da rápida sucessão de revoluções que as mantinham em estado de 
perpétua oscilação entre os extremos da tirania e da anarquia”103, 

O medo da revolta, da insurgência e da perturbação provocado pela 
possibilidade de ação da maioria dos pobres reconduz ao centro do 
pensamento político o espectro hobbesiano do medo da morte violenta. Essa 
recondução tem efeitos sobre a reflexão acerca da democracia emergente, 
expressando-se, muito particularmente, na rejeição a toda medida de cunho 
igualitário. “Políticos teóricos que defenderam essa espécie de governo 
supunham erroneamente que, se a humanidade fosse reduzida a uma 
perfeita igualdade em seus direitos políticos, ela ficaria ao mesmo tempo 
perfeitamente nivelada e assemelhada em suas posses, opiniões e 
paixões” 104, Para Madison, essa defesa traduz uma quimera. 

A solução política adotada pelos federalistas é a consolidação de uma 
república extensa em termos de território, contrariamente ao que preconiza 
o mestre Montesquieu. Definida por Madison como governo representativo, 
a república é entendida como remédio que viabiliza o governo de muitos 
cidadãos em território extenso. E, sobretudo, a república com representação 
funciona como um mecanismo de filtragem da opinião popular pela 
delegação do governo a um pequeno número de cidadãos eleitos pelos 
demais. A representação tem por fim “depurar e ampliar as opiniões do 
povo, que são filtradas por uma assembleia escolhida de cidadãos, cuja 
sabedoria pode melhor discernir o verdadeiro interesse de seu país” e 


também “cujo patriotismo e amor à justiça serão menos propensos a 
sacrificá-lo a considerações temporárias ou parciais” 105, 

A seleção de indivíduos mais competentes e sábios do que o próprio 
povo sugere que a finalidade da representação, no entendimento dos 
federalistas, não é, em primeiro lugar, uma questão de adequação à 
complexidade da vida moderna, como aparece sugerido na ideia de 
“democracia dos modernos” desenvolvida por Benjamin Constant. Isso 
significa também que, para os federalistas, a representação não contém 
conflito entre soberania e formas do Estado moderno, como sugere, mais 
tarde, Max Weber em “O Socialismo”106. Como observa Avritzer, esse 
pensador alemão vê adaptação da democracia à complexidade moderna. A 
forma moderna de Estado exige transferência dos meios de administração e 
produção para o controle de funcionários especializados, sendo a soberania 
submetida à mevitabilidade da extensão burocrática da organização estatal. 
A democracia passa a ter como significado a igualdade formal dos direitos 
políticos e se converte em espécie de democracia burocrátical07. 

A representação política, aos olhos de homens como Madison, consiste 
em seleção daqueles mais competentes e sábios para decidir em benefício 
dos interesses do povo, algo que o próprio povo talvez não saiba ou não seja 
capaz de fazer. Na visão do federalista, “sob tal regulação, é bem provável 
que a voz pública, manifestada pelos representantes do povo, seja mais 
consoante com o bem público que se manifesta pelo próprio povo, 
convocado para esse fim”108, Se o povo não sabe governar, ele sabe, em 
contrapartida, escolher e delegar. Ele supõe que o fato de cada representante 
ser escolhido por um maior número de cidadãos torna menos provável a 
escolha de candidatos indignos ou traidores do interesse do povo. Os 
federalistas consideram que, sendo muitos os cidadãos eleitores, mais 
provável que se concentrem na escolha de homens ilustres e de mérito. 

Outro tema derivado dessa reflexão é a oposição entre genuinidade do 
indivíduo e degeneração da multidão, fórmula nova da reedição do mal- 
estar entre indivíduo e coletividade. “Está provado que corporações de 
homens atuam com maior retidão ou desinteresse que indivíduos? Todos os 
observadores precisos da conduta humana concluíram o contrário, e seus 
motivos são óbvios”, afirma, desta vez, Hamilton!0º. Para ele, constitui uma 
evidência o fato de o constrangimento moral exercer maior efeito sobre o 
indivíduo isolado e, em contrapartida, menor efeito sobre o indivíduo em 


grupo. Isso ocorre porque, na interpretação dos federalistas, os indivíduos 
em grupo estão protegidos pelo anonimato. 

Da mesma forma, Hamilton observa que as corporações, muito mais do 
que os indivíduos, estão propensas ao veneno do espírito faccioso. Estes, 
agindo sozinhos, “[se] envergonhariam individualmente” de impropriedades 
e excessos aos quais se precipitam quando participam de um coletivo. 
Munido de conhecimento histórico, Hamilton elabora uma regra de 
prudência a ser observada por governos representativos: “por menor que 
seja a república, os representantes devem ser em número suficiente para se 
protegerem contra as aspirações de uns poucos; e que, por maior que ela 
seja, o número de representantes deve respeitar certo limite, para se evitar a 
confusão de uma multidão”110, 

Se sociólogos e psicólogos da massa como Gustave Le Bon e Scipio 
Sighele tivessem publicado suas teses um século mais cedo, poderiam ser 
incluídos entre os “observadores precisos da conduta humana” 
mencionados por Hamilton. No terceiro capítulo deste livro, abordam-se os 
argumentos elaborados pelos psicólogos das massas a respeito do 
comportamento do indivíduo e da multidão. Eles são, se não muito 
semelhantes, certamente convergentes com os apresentados nesta seção. 
Essa visão compartimentada do indivíduo e da multidão dá origem a uma 
longa linhagem de proposições acerca do problema da força do número na 
política. Em geral, essas proposições apontam para uma pulverização ou 
atomização dos indivíduos políticos na democracia, preconizando sua ação 
singular ou em pequenos grupos, organizações ou corporações. 

Em consonância com a psicologia das massas, a sociologia do final do 
século xix formula a teoria das elites, que se vincula à crítica da 
democracia. Essa teoria espelha noções herdadas do racionalismo dos 
séculos Xvill e xix, a partir do qual vai se formular que indivíduos 
agregados em menor número tendem a ser mais esclarecidos. Assim, como 
aponta Gueniffey, em seu estudo sobre as eleições no período 
revolucionário francês, engendra-se um dilema na política democrática que 
sugere que decisões tomadas pelo voto da maioria poderiam ser irracionais. 
Isto é, enquanto a democracia reclama o voto do maior número possível, a 
razão demanda sua limitação!!!. A partir desse pressuposto, preconiza-se 
uma relação antonímica entre razão e grande número. Problematiza-se 
nesses termos a possibilidade da multidão governar-se. A conciliação entre 
os princípios da soberania popular e da vontade geral (e racional) abre 


caminho para a elaboração do governo representativo e para todas as 
experiências de escrutínio na Modernidade (voto censitário, corporativo 
etc., com exceção do sorteio). 


Mi, Sussunção DO Demos na FórmuLa Governo DE Topos 


A demofobia não designa apenas uma retórica política; ela envolve 
igualmente o estabelecimento de uma epistemologia política. Isso fica 
evidente na defesa feita pelo teórico inglês Stuart Mill da representação 
política como forma ideal de governo. Essa defesa excede a necessidade de 
configuração de um sistema adequado à complexidade do governo do maior 
número no mundo moderno. Com efeito, ela vincula-se tanto ao medo da 
violência e da desordem quanto à preocupação em destacar, da massa de 
indivíduos, aqueles supostamente mais notáveis como governantes. 

Na chave epistemológica, Stuart Mill desenvolve, em primeiro lugar, 
que um governo deve ser avaliado pelo grau em que tende a aumentar a 
soma das boas qualidades de seus governados, tanto coletiva quanto 
individualmente, de modo que promova a virtude e a inteligência do povo. 
No seu entendimento, essas são as mais destacadas qualidades morais e 
intelectuais, como aponta no segundo capítulo de Considerations on 
Representative Government [Considerações sobre o Governo 
Representativo], de 1868112. Isto é, o ponto de excelência de uma forma de 
governo constitui-se pelo maior grau de incremento de virtude e 
inteligência dos governados. No contexto da sociedade burguesa emergente, 
vale lembrar que virtude e inteligência designam critérios primordialmente 
meritocráticos1!3, 

Em segundo lugar, Mill sustenta que a melhor forma de governo é 
aquela na qual ocorre ampla participação, isto é, na qual a soberania é 
encontrada no agregado da comunidade, cada cidadão tendo não apenas 
direito à voz no exercício da soberania, como também sendo chamado, pelo 
menos ocasionalmente, a exercer uma função pública!!4, A participação 
implica ainda a universalização dos benefícios da liberdade gerados pelo 
governo, o que constitui a “concepção de governo livre idealmente perfeito” 
como possibilidade de proteção de direitos e interesses por cada indivíduo. 
A dimensão epistemológica presente na defesa da participação envolve a 
busca pelo desenvolvimento da capacidade de autodependência e 
autonomia intelectual do indivíduo. Assimilada como produtora de 


desenvoltura intelectual, a participação suscita o caráter ativo e não passivo 
do indivíduo e aumenta o grau geral de aprimoramento da comunidade. 

A forma ideal de governo é denominada por Mill de “governo 
completamente popular”. Para ele, “o único governo capaz de satisfazer 
completamente todas as exigências do estado social é aquele em que o povo 
todo possa participar”!!5. Todavia, o conflito entre presença numérica e 
complexidade da vida moderna é divisado. Ele leva à obstaculização da 
participação de todos. “Uma vez que é impossível em uma comunidade 
maior do que uma única cidade que todos participem pessoalmente de todos 
os negócios públicos, a não ser de muito poucos, conclui-se que o tipo ideal 
de governo perfeito deve ser o representativo”, afirmalló, 

Argumento semelhante já havia sido formulado por Benjamin Constant. 
A distinção entre liberdade dos modernos e liberdade dos antigos evoca a 
complexidade da organização social e a presença do grande número na 
Modernidade como fatores que precipitam certos moldes de representação 
política. Tal complexidade inclui a prática do comércio, que na linguagem 
liberal é vista como vetor de independência individual e canal de 
sociabilização. Constant acredita que as práticas do comércio e a 
inexistência de escravos reservam pouco tempo para o exercício do direito 
político em praça pública. Ademais, a vida moderna multiplica as formas de 
felicidades particulares! !”7. Assim, a vida política ganha uma determinação, 
deixa de ser o principal canal de sociabilização: “concluiu-se que [...] não 
podemos mais desfrutar da liberdade dos antigos, a qual se compunha de 
participação ativa e constante do poder coletivo. Nossa liberdade deve 
compor-se do exercício pacífico da independência privada”!!8. Como 
consequência, a existência individual torna-se, nas palavras do autor, 
“menos englobada na existência política” 119, 

Para esse pensador, o indivíduo perdido na multidão “quase nunca 
percebe a influência que exerce”. Uma vez que não experimenta sua 
importância social, já não se sente compensado pela participação no poder, 
como se sentiam os antigos. “Os antigos, quando sacrificavam essa 
independência [individual] aos direitos políticos, sacrificavam menos para 
obter mais; enquanto, fazendo o mesmo sacrificio, nós daríamos mais para 
obter menos”. A presença de um gênio maximizador, que tem como móbil a 
obtenção de vantagens, apresenta-se como marca do homem moderno. Na 
chave da quantificação, sacrificar mais e obter menos constitui a razão para 
que os modernos divisem na política a forma de assegurar “privilégios 


privados” por meio de garantias concedidas pelas instituições!20. “Quanto 
mais o exercício de nossos direitos políticos nos deixar tempo para nossos 
interesses privados, mais a liberdade nos será preciosa”121, A representação 
política é, nesse sentido, vista como necessidade da vida moderna. Para 
Mill, a representação se torna tão necessária quanto desejável. 

A vantagem do sistema representativo está em não apenas substituir o 
governo de ampla participação popular, como também consolidar um “meio 
de levar o padrão geral de inteligência e honestidade existente na 
comunidade, bem como a inteligência e a virtude individuais de seus 
membros mais sensatos, a voltar-se mais diretamente para o governo”!22, 
Na concepção desse autor, qualquer governo que almeja ser bom na 
condução dos assuntos deve ser formado por algumas partes das boas 
qualidades existentes nos indivíduos membros da comunidade. 

Em sua defesa da representação, no entanto, Mill não sugere uma 
seleção de indivíduos dotados de qualidades superiores. Para ele, a 
formação de grupos de representantes deve constituir a “justa amostra de 
todos os graus de intelecto presentes entre o povo que se faz ouvir nos 
assuntos públicos”!23, Sendo uma amostragem de todos os graus de 
intelecto, a representação é entendida como microcosmo da sociedade, 
modo mais apurado de conceder um caráter popular ao governo. O governo 
representativo é caracterizado como governo popular porquanto “o povo 
inteiro ou parte numerosa dele exerce por intermédio dos deputados 
periodicamente eleitos o extremo poder controlador”124. Ao entender que a 
amostragem de todos os graus de intelectos representa a participação de 
todos no governo de todos, Mill opera uma abstração aritmética na relação 
entre representação, governo popular e democracia, formulando uma 
economia da participação por meio de uma manobra epistemológica. 

É importante salientar que, na concepção de Mill, o princípio da 
amostragem de intelectos substitui a presença numérica em prol do critério 
de diversidade individual. Ao mesmo tempo, esse princípio consolida a 
substituição da “maioria” pelo “todos”. Dessa maneira, Mill retira do foco a 
presença multitudinária para estabelecer a igualdade por amostragem. A 
democracia representativa de “todos” é então preconizada, isto é, “não 
somente da maioria — na qual os interesses, as opiniões, os graus de 
intelecto que excedem em número seriam, contudo, ouvidos e teriam uma 
oportunidade de obter, pelo peso do caráter e pela força do argumento, uma 
influência que não pertenceria à sua força numérica” 125, O autor reconhece 


que esse “único tipo verdadeiro de democracia” oferece riscos de 
apropriação do poder pela maioria numérica. Essa maioria caracteriza-se 
por indivíduos que se assemelham em inclinações, em preconceitos, em 
modos de pensar, de forma que ela tende a partilhar de cultura menos 
elevada. Para Mill, essa possibilidade deve ser persistentemente execrada. 

Por conseguinte, ao fundamentar na democracia o modo representativo 
de governo, Stuart Mill prioriza a dimensão epistemológica, destacando 
como critério político a potência cognitiva individual e dissolvendo a 
potência coletiva, esta vista apenas como emparelhamento de potências 
individuais. Torna-se claro, portanto, que, no contexto de avanço das 
massas na política, Mill busca encontrar um arranjo institucional em que a 
inteligência de todos seja promovida. Não obstante a promoção da 
inteligência de todos constituir critério de bom governo, Mill entende que, 
para alcançar a inteligência coletiva no contexto racional, formal e 
burocrático moderno, é preciso “permitir que as concepções do homem de 
gênio original prevaleçam sobre o espírito obstruído pela mediocridade 
treinada”126, 

Nesse sentido, muito embora Mill admita, quando se refere ao caso 
americano, haver promoção do desenvolvimento mental das classes 
inferiores a partir das instituições democráticas, as circunstâncias ganham 
maior peso na determinação de modelos. De modo geral, o exercício do 
governo representativo é tido como condição para aprimoramento mental 
do mais inferior trabalhador manual. Esse pressuposto funciona como ponto 
de chegada do processo político. Já a maior influência de indivíduos mais 
iluminados é entendida como ponto de partida da política democrática. 
Dessa forma, o autor se sente inclinado a preconizar certas restrições ao 
sufrágio, como a de vedar aos analfabetos a participação. Essa exclusão, 
entretanto, não é compreendida por ele em contradição com o princípio do 
governo representativo, mas como exigência mínima para se empreender o 
exercício democrático. Nesse sentido, as massas devem ser, principalmente, 
objeto da educação!27, sendo essa a condição mínima para o exercício de 
poder. 

A análise tocquevilliana da experiência norte-americana parece ensinar 
a Stuart Mill o valor da vida política como escola. Mas revela também que 
há sempre o risco de “excluir os mais hábeis professores e afastar as 
primeiras mentes do país da representação nacional”. Esse risco é associado 
diretamente ao papel central atribuído ao demos no sistema de governo. 


“Sendo o Demos, também, a única fonte de poder, toda a ambição egoísta 
do país gravita em torno dele, como ocorre nos países despóticos em 
relação ao monarca”, afirma Mill. A mensagem converge, mais uma vez, 
para a formulação tocquevilliana da natureza despótica da democracia. 
Feita a equivalência entre demos e monarca e acentuado o perigo de tomar o 
povo como fundamento do poder, a proposta de impor freios ao sistema 
democrático ganha espaço. “O Povo, como o déspota, é perseguido com 
adulação e bajulação, e efeitos corruptores do poder acompanham 
totalmente as influências de aprimoramento e enobrecimento”, afirma o 
autor!28, 

A implementação do sufrágio indireto, do sufrágio em dois graus ou do 
voto de pesos diferentes é apresentada não só como garantia de redução do 
poder popular (classista ou despótico), bem como afirmação da maior 
influência das mentes supostamente mais sábias. Dessa maneira, fica claro 
que o princípio da inteligência como início e fim da prática democrática 
tem como efeito o represamento da potência multitudinária. Nessa reflexão, 
ignorância e conhecimento aparecem como elementos fulcrais para avaliar a 
política. Para Mill, a ignorância não pode ter, em relação ao conhecimento, 
o mesmo espaço no aparato do Estado. A questão principal é que a 
condição de ignorância e a condição de conhecimento são cristalizadas 
como polos opostos, além de corresponderem a segmentos sociais distintos, 
de tal forma que um empregador, por exercitar mais a mente do que as 
mãos, é considerado mais inteligente que o trabalhador. A influência do 
mais inteligente é justificada como a melhor tutela a ser exercida por 
aqueles indivíduos que, como por extensão à inteligência, são imbuídos das 
melhores intenções e livres dos interesses particulares ou classistas. “Se a 
pessoa mais ignorante não ceder à orientação da mais sábia, esta última será 
forçada a ceder aquela. Qual desses modos de superar a dificuldade é de 
maior interesse para ambas e está de acordo com a adequação geral?”, 
questiona o pensador!?º. 

O medo do governo classista e despótico leva Mill a afirmar a 
necessidade de diferenciar homens aptos a exercer o governo. Em momento 
de pleno advento das massas na política, a voz de Mill levanta-se para 
discordar da perspectiva do homem comum, segundo a qual qualquer 
homem é tão bom quanto qualquer outro homem. Esse credo sustenta-se, 
critica Mill, em detrimento da “excelência moral e intelectual” (moral and 
intellectual excellence)!30. Retomando contra o autor seu argumento de 


cunho epistemológico referente à amostragem dos intelectos, poder-se-ia 
propor, por exemplo, a promoção de condições iguais de influência ao mais 
e ao menos instruído dos homens, a fim de conduzir os menos instruídos ao 
progresso e ao aprimoramento intelectual, por meio do maior exercício 
exigido das faculdades mentais e do esforço dos mais instruídos para 
esclarecer-lhes o julgamento e retirar-lhes o preconceito (uma proposta, 
diga-se de passagem, de via única, do mais “esclarecido” ao menos 
“esclarecido”, assimilando a visão de que os esclarecidos, portanto, não 
professam preconceitos). 

Mas, ao contrário do que se imagina, Mill não adere a essa posição. 
Para ele, a teoria e a experiência mostram que o mais adequado — e alguns 
dirão, o menos perigoso e o mais prudente — é conceder a superioridade de 
influência âqueles de qualidades intelectuais superiores. Em perspectiva no 
mínimo platônica!3!, Mill sugere que levar supostos sábios ao poder 
consiste na maneira de evitar que um, poucos ou muitos, estando de posse 
de todo o poder, façam prevalecer suas próprias vontades sem necessidade 
de utilizar “as armas da razão”. Assim, Mill estabelece como medida para o 
exercício de poder o uso da inteligência: “a posição que proporciona o 
estímulo mais forte para o desenvolvimento da inteligência é a de elevar-se 
ao poder, não de tê-lo obtido”, argumenta!32, 

No esforço de afastar o governo da força numérica e ao mesmo tempo 
conservar-lhe o caráter popular, a questão democrática enobrece-se com a 
Justificativa epistemológica. Todavia, o risco do mau uso do poder, na visão 
do autor, ainda permanece. “A democracia não é a forma idealmente 
melhor, a menos que esse seu lado fraco [o do poder sem freios] seja 
reforçado”, considera!33, “A menos”, frisa o autor, que “ela possa ser tão 
organizada que nenhuma classe, nem mesmo a mais numerosa, seja capaz 
de reduzir tudo a não ser ela mesma à insignificância política, direcionando 
o curso da legislação e da administração pelo seu interesse exclusivo de 
classe”134, Mill preocupa-se em frear os abusos, mantendo as vantagens 
características do governo popular. 

Mill subscreve, portanto, a concepção de que a democracia, definida 
como sistema em que a regra é ditada pela maioria ou pela classe mais 
numerosa, faculta a formação do interesse ameaçador e do perigo da 
legislação em favor de uma classe!3>. Por essa razão, a arquitetura 
institucional derivada da eleição indireta (em dois estágios), a despeito das 
dúvidas quanto a seus efeitos, é compreendida como o melhor meio de 


obstaculizar o inteiro alcance do “sentimento popular”. Além disso, ela 
proporciona a formação de um corpo intermediário “menos movido pelas 
rajadas de paixão popular do que o Demos” e de “maior sentimento de 
responsabilidade do que o corpo eleito pelas próprias massas”136, 

Em termos gerais, para Mill, dois perigos principais ameaçam a 
democracia, a saber, a legislação de classe feita por maioria numérica e o 
grau inferior de inteligência no corpo representativo e na opinião pública. 
Em combate livre contra a concepção de uma democracia como poder da 
maioria, Mill passa a definir a verdadeira ou pura democracia como 
governo de todos!37. Trata-se de uma importante subsunção da concepção 
clássica de democracia, aquela que, definida por Aristóteles, entende o 
governo da maioria como o governo dos pobres — porque os pobres são a 
maioria. A inflexão operada por Mill apoia-se, sobretudo, na crítica à 
suposta “representação desigual de privilégios” que a priori beneficia o 
maior número. 

Ao sentenciar a democracia como governo de todos, Mill execra 
definitivamente o poder da maioria numérica. Para ele, um governo 
democrático igualitário deve ser estruturado em torno de um arranjo 
institucional de representação proporcional a partir do qual a minoria possa 
ser ouvida e possa manter seus direitos garantidos!38. A noção de minoria, 
deve-se lembrar, tem significado distinto daquele que veio a ter no mundo 
contemporâneo (mesmo que aquela tenha ascendência sobre a noção atual). 
No governo de todos, a minoria apresenta o traço característico da 
superioridade intelectual. Mill entende que essa superioridade é favorável 
ao desenvolvimento do sistema democrático e contrária à tendência à 
mediocridade coletiva inerente à democracia e à civilização moderna. O 
respeito à minoria está, portanto, além do aspecto moral. Esse respeito 
subentende uma questão epistemológica pela qual se apresenta a porta de 
saída da mediocridade. “Tal tendência [à mediocridade] é aumentada por 
todas as reduções e extensões de privilégios, sendo seu efeito colocar o 
poder nas mãos de classes que estão cada vez mais abaixo do mais elevado 
nível de instrução na comunidade”, expressa Mill. Desse modo, o autor 
estabelece um parâmetro para avaliar a autenticidade do sistema: quando a 
voz da minoria instruída corre o risco de não ser vocalizada, a democracia é 
considerada falsa. Mill cita a democracia norte-americana como exemplo de 
uma democracia falsa, na qual alguns membros de espírito altamente cultos 


terminam por “sacrificar suas opiniões e formas de julgamento e se tornam 
porta-vozes servis daqueles que são inferiores a eles em conhecimento”!39. 

A noção de minoria envolve ainda outros termos complexos. Ela é 
definida por aquilo que falta à massa (e à maioria): o cultivo. Sem a 
minoria, a maioria está condenada à mediocridade, pois ela pode exercer o 
papel de cultivar a maioria. “O voto da minoria”, argumenta Mill, “poderia 
aumentar o padrão intelectual da Casa dos Comuns, e também a maioria 
seria impelida a buscar membros de mais alto calibre”. O pensador afirma a 
importância do papel regulador da minoria, entendendo que ela não só 
favorece o conflito salutar e o antagonismo criador, mas também se 
apresenta como o “único refúgio no qual procurar um suplemento ou 
correção suplementar contra os instintos de uma maioria democrática”140, 
Na fórmula de Mill, a minoria instruída corrige e cultiva a maioria; a 
individualidade “das mais altas eminências do pensamento” serve de 
contrapeso e corretivo à tendência à predominância das opiniões das massas 
de homens simplesmente medianos!4!, 

O valor epistemológico da mimoria instruída suplanta, portanto, seu 
valor numérico. Dito de outra forma, a qualificação supera a quantificação. 
A minoria conta não apenas “por seus números, mas como força moral 
contaria muito mais em virtude de seu conhecimento e da influência” sobre 
os demais. Por isso, pode-se sustentar a ideia de que a minoria cultiva a 
maioria, seguindo o modelo humboldtiano!42 do indivíduo que cultiva a 
individualidade. A formação dessa elite de faculdades inestimáveis é 
apresentada como fundamental para a administração de um governo, muito 
mais valioso do que qualquer parcela numérica. Na compreensão de Mill, 
com certa ascendência da minoria, o povo na democracia é suprido daquilo 
que de outro modo lhe falta — líderes com um nível mais elevado de 
intelecto e de caráter que ele próprio. 

Como se ressalta, as proposições de Mill operam uma mudança de 
paradigma na concepção clássica de democracia, constituindo um marco 
teórico muito importante nos estudos da democracia moderna. Representam 
ao mesmo tempo uma barreira à conformação política aberta à 
experimentação do maior número ou das multidões. Além disso, a 
mobilização da categoria de cultivo produz a valorização da diversidade e 
da individualidade diante do apreço pela disciplina, pela uniformização e 
padronização das massas no mundo das fábricas. Mill empreende uma 
forma de impedir que o padrão econômico e utilitário moderno se 


transforme em paradigma para a política, levando definitivamente o 
liberalismo democrático a fincar suas bases no terreno do indivíduo e a 
manter-se em rota de colisão com o Estado. 

Preocupado em combater a mediocridade presente na padronização e na 
homogeneização da vida na era das massas, Mill alimenta, em certa medida, 
uma espécie de repulsa à semelhança e um tipo de desapreço pela massa de 
homens comuns. A partir dessa perspectiva, ele formula a seguinte equação: 
massa, isto é, mediocridade coletiva. Para Mill, o pensamento da massa tem 
origem em homens muito semelhantes a ela, e que falam em seu nome. A 
produção teórica de Mill, bem como a teorização de Tocqueville, esteve 
marcada pela aversão ao efeito uniformizante da sociedade de iguais e, 
sobretudo, pelo temor da potência da multidão e da ação tirânica da massa. 
Mesmo fiel ao campo liberal, Mill produz críticas profícuas no sentido de 
repensar a existência política dos indivíduos, tentando não negar o processo 
de igualização nem retornar ao aristocratismo. Todavia, resta saber se os 
“indivíduos perdidos na multidão” encontram seu bem-estar na democracia 
baseada nesses princípios. Mesmo um autor como Stuart Mill, considerado 
um liberal de tipo mais sensível às condições de existência da massa 
trabalhadora, não se desvincula do temor do tipo tocquevilliano, em relação 
à opressão que a massa é capaz de impor a parte ou à totalidade de si 
mesma. Esse temor subjaz como motor para estruturar sua teoria acerca do 
governo democrático. 


SPENCER, Premissas PARA SOBREVIVÊNCIA DOS Mais Ápros 


A experimentação do pensamento social no campo das ciências naturais 
fornece elementos a serem elencados no repertório da demofobia moderna. 
O chamado biologismo sociológico, conhecido amplamente como 
“darwinismo social”, é importante fonte de termos para a composição da 
demofobia. A análise teórica de Herbert Spencer, em especial a sintetizada 
em The Man versus the State [O Indivíduo contra o Estado|, de 1884, serve 
de amostra ilustrativa da combinação entre o pensamento evolucionista e o 
pensamento social e político!43. 

No bojo do esforço por resgatar os cânones do liberalismo clássico e 
distinguir os liberais do partido conservador inglês (Tory), Spencer oferece 
ao liberalismo e à democracia representativa alguns princípios fundados a 
partir de um aparato conceitual de natureza organicista e evolucionista. Ele 
entende que, à semelhança dos organismos, os indivíduos e as sociedades 
são submetidos a um processo de evolução!4, no qual os traços adquiridos 
transmitidos de geração em geração tornam alguns mais capazes do que 
outros de sobreviver e encontrar prazer e felicidade (o vocabulário é mesmo 
o do utilitarismo de seu tempo). Para Spencer, mudanças no processo de 
adaptação se seguem do uso ou desuso das faculdades corporal e mental; 
essas mudanças alteram a estrutura do indivíduo e, por isso, são herdáveis. 

Essa concepção apresenta fortes consequências políticas. Para Spencer, 
o processo adaptativo de cada homem ou de toda a espécie culmina na 
evolução da totalidade da sociedade humana. Ele considera que os 
sofrimentos, as dores e as misérias que afligem determinadas classes 
constituem percalços desse processo e resultam de condutas inaptas à luta 
pela existência. Assim se explicam a pobreza do incapaz, a angústia do 
imprevidente, a fome do ocioso. As horas excessivas de trabalho, o trabalho 
infantil, a escassez de moradia e tantos outros problemas sociais são 
compreendidos como “males naturais” que devem ser suportados em nome 
da evolução da totalidade humana: “o processo deve ser submetido, e os 
sofrimentos devem ser suportados” (the process must be undergone, and the 
sufferings must be endured), sentencia o autor!4S. Derivados da 
incongruência entre a constituição das coisas e as condições dos indivíduos, 


os sofrimentos são entendidos como inerentes ao estado transitório de 
adaptação sempre em progresso e constituem uma forma de adquirir 
capacidades necessárias à vida em civilização e úteis ao amplo 
desenvolvimento social. 

De acordo com essa teoria, a margem de ação da política é bem 
reduzida. Esse conhecimento ensina à política que o sofrimento social não é 
totalmente removível. Ensina que a ação política e legisladora, ao buscar 
extinguir a dor e o sofrimento, luta contra a constituição das coisas. Em 
busca de provocar um efeito quase pedagógico, essa visão científica afirma 
que a sociedade não é dotada de plasticidade, nem é passível de ser 
moldada pela ação política. Spencer considera que os homens de governo 
que não adquirem esse conhecimento estão sob o risco de, em sua função 
profissional, pecarem por imperícia. Nesse sentido, o autor sugere que a 
ação política sobre a sociedade é mesmo inútil, uma vez que a natureza 
efetivamente instintual escapa a toda ação do Estado. Não há “alquimia 
política” (political alchemy): a natureza defectiva dos cidadãos, marcada 
mais pelos “instintos de chumbo” (leaden instincts) e menos pela “conduta 
de ouro” (golden conduct) vai prevalecer, não importa a estrutura social. 

Spencer é enfático ao afirmar que o Estado não deve agir ou interferir, e, 
sim, resignar-se à ordem da natureza, bem como compreender seus 
engenhos, restringindo-se a proteger as liberdades dos cidadãos de 
agressões e a preservar a propriedade. Spencer acredita que a interferência 
estatal, produtora de leis e políticas que ditam, prescrevem, regulam ou 
restringem as ações dos cidadãos, reduz efetivamente a esfera de liberdade 
nas ações. Essa interferência pode ainda dificultar o desenvolvimento de 
sociedades industriais, como na Inglaterra. Com o suporte das ciências 
naturais, Spencer restabelece o paradigma liberal clássico da restrição à 
ação governamental, dando impulso à ideia do Estado mínimo. O laissez- 
faire econômico serve de exemplo ao laissez-faire político. 

Há em Spencer mais do que uma crítica reveladora dos perigos relativos 
à burocracia de Estado. O pensador se declara preocupado em fazer com 
que os indivíduos se organizem em torno de uma “cooperação voluntária”, 
sem intromissão do Estado. A cooperação organizada pelo Estado é 
definida como uma “cooperação compulsória”, pela qual os indivíduos, por 
meio da expropriação de taxações e impostos, são compelidos a reunir 
esforços para benefício de todos. Em sua concepção, a cooperação 
compulsória contraria os princípios meritocráticos e estimula 


comportamentos ociosos e imprevidentes. Para esse autor, o trabalho deve 
gerar benefícios exclusivos e garantir medidas de previdência unicamente 
para a família, a considerar a constituição das coisas (que é quase resumida 
à realidade da sociedade capitalista). Toda prática que se assemelha a esse 
tipo de cooperação é caracterizada como servidão 146, 

O marco paradigmático é o seguinte: as práticas vistas como formas de 
cooperação compulsória produzem resultados artificiais por interferirem no 
movimento espontâneo da evolução. É quase como se um movimento 
orgânico fosse interrompido. A ênfase na afirmação da cooperação 
voluntária não está, no entanto, na preocupação com a espontaneidade 
social. Spencer acredita que a legislação disposta em benefício dos mais 
fracos e menos dotados contraria as leis de constituição da natureza, 
interferindo em sua ordem. A partir daí, não se sabe que resultados podem 
ser esperados. Ele analisa que a Poor Law, por exemplo, suscitou males 
artificiais ao causar hábitos de imprevidência e engendrar a dependência em 
relação ao Estado!47. O risco de “desnaturalização” do processo evolutivo 
da sociedade compromete a formação de homens “mais aptos à 
sobrevivência” (survival of the fittest). 

Mesmo o Estado dotado de boa intenção e representatividade 
majoritária não deve ter licença para agir além da proteção das liberdades 
dos indivíduos e da propriedade. Nessa visão, os governos parlamentares 
são considerados déspotas por causa do socorro prestado aos mais pobres e 
em virtude de suas políticas sociais. Nem a ação bem-intencionada, 
comenta Spencer, absolve o déspota. Por 1sso, a missão do liberalismo é 
sustentar o princípio da limitação da autoridade do parlamento (ou governo 
popular), da mesma forma que sua tarefa no passado foi contestar a 
autoridade ilimitada das monarquias. 

As analogias com o campo biológico suscitam princípios de 
minimalismo político. Spencer afirma haver um movimento espontâneo de 
evolução. Esse movimento envolve o estado de competição entre os 
membros da mesma espécie, além do antagonismo entre membros de 
espécies diferentes. Nesse processo, é preciso evitar que o grupo dos mais 
dotados “diminua e morra” e o dos pouco dotados “cresça e se propague”, o 
que pode ocorrer quando a política oferece benefícios proporcionais à 
“inferioridade”, promovendo a multiplicação do inferior e dificultando a do 
superior, preenchendo o mundo com aqueles a quem a vida mais submete à 
dor. Dessa concepção deduz-se, portanto, que toda ação coletiva ou 


“corporativa” da sociedade pode interferir no jogo de princípios opostos e 
afetar o desenvolvimento das aptidões. A satisfação individual, as 
atividades privadas e as cooperações estão aí envolvidas, seguindo as leis 
da evolução, que por sua vez promovem o desenvolvimento social. 

Em uma análise das estratégias teóricas, o argumento da evolução, 
como sustenta MacRae, aparece como “a versão spenceriana da “mão 
invisível”, uma vez que: 7. denota uma beneficência ampla e perspicaz em 
seu sistema, produzindo bons resultados finais por meio de um processo 
que envolve dor e sofrimento; 2. expressa uma presciência do futuro; 3. 
envolve uma ação de providência. A evolução resulta, como formula o 
autor, de um tipo de “guerra de todos contra todos”, que na linguagem de 
Spencer é expressa como luta pela sobrevivência ou batalha da vida!48. 

A partir do minimalismo estatal e político, a ação de mitigação de dores, 
sofrimentos e desastres sociais transfere-se exclusivamente para a esfera 
individual. Na concepção de Spencer, o aplacamento de sofrimentos só 
pode advir da virtude privada, não podendo essa ser limitada. Mas o autor 
tem consciência de que a benevolência da cultura da simpatia de um 
homem por outro sempre subsiste. O mesmo ocorre com a generosidade 
despertada como princípio essencial da ética familial-grupal. A despeito 
desse caráter imeliminável, nem benevolência, nem simpatia, nem 
generosidade devem, porém, constituir-se como princípio do Estado. 
Spencer lamenta que os homens contemplem com impaciência a miséria 
humana. Contra essa impaciência derivada da simpatia, ele preconiza a 
paciência para o enfrentamento de misérias e dores da batalha da vida. 
Quanto à simpatia, ela viola a equidade, isto é, a lei da igual liberdade. 
Procedendo ao corte de vínculos afetivos e sociais, Spencer lança uma 
verdadeira convocação à inação política. 

Vê-se que o minimalismo político opera uma distinção entre os homens 
mais adaptados e os homens não adaptados, sendo a capacidade de 
adaptação um valor social. Essa distinção se espelha na ordem social 
hierarquizada em dominantes e dominados. O tratamento dispensado aos 
últimos reduz-se, portanto, à ação isolada, e minimizada ao máximo, da 
simpatia. Nesse sentido, concepção de cooperação voluntária é estreita 
quando se trata de vínculos de apoio mútuo. O biologismo político inspira, 
portanto, princípios desestimuladores da ação política comum, repelindo 
toda noção de comum da polítical4?. Sob esse ângulo, o individualismo 
liberal aprofunda-se na raiz do corte de vínculos, instaurando a competição 


onde havia apoio. Além disso, Spencer sugere que a ordem de constituição 
da sociedade condiz com a ordem de constituição das coisas ou da natureza. 


Teóricos DAS Eres, Minorias (ORGANIZADAS E “Menos Demos” 


O tema da minoria, da elite e dos pequenos grupos ganha relevo na 
sociologia nascente e regula o andamento dos estudos sobre a democracia. 
O italiano Gaetano Mosca, influenciado entre outros por Taimne, compreende 
que, nos sistemas políticos, a minoria detém o poder como classe dirigente 
em função de sua capacidade de organização e coordenação, impondo-se a 
uma maioria atomizada, desarticulada e desorganizada!S0. Essa minoria 
destaca-se, consequentemente, por seu valor sociológico qualitativo. Por 
razões diversas, os membros da classe dirigente constituem grupo 
homogêneo e solidário entre si. Esses pressupostos também são adequados 
à análise da prática política e democrática. Nessa análise, Mosca revela uma 
forma de renovação da classe dirigente, com a eleição de uma minoria 
legitimada pelo sufrágio eleitoral. Em convergência com os pressupostos de 
capacidade de organização de minorias e pequenos grupos, Vilfredo Pareto 
apresenta, em Curso de Economia Política, a teoria da circulação das elites. 
Ela é válida para qualquer sistema político, inclusive para governos 
democráticos, que, a despeito do sufrágio, são sempre exercidos 
efetivamente por pequenos grupos. Essa teoria se sustenta na ideia de que o 
estrato superior da população é composto de elites governantes (que 
exercem o poder político) e de elites não governantes (que tentam capturar 
esse poder político). Essas elites buscam extrair o consentimento das classes 
inferiores, ao mesmo tempo que recrutam novos elementos para compor a 
classe superior na ocasião oportuna de emergência de uma nova elite. A 
circulação das elites no poder se dá no processo de disputa travada entre 
elas, bem como nas pequenas concessões feitas às massas. 

A explicação das condições dessa disputa baseia-se na reflexão sobre 
estágios psicológicos, tendo como objeto ações e comportamentos de 
indivíduos. Em Manual de Economia Política e em Tratado de Sociologia 
Geral, Pareto classifica o comportamento dos indivíduos e as teorias 
produzidas por eles como puramente lógicos (ou racionais) ou não lógicos 
(irracionais), conforme haja ou não adequação dos meios aos fins. 
Considera que há logicidade quando essa relação é vista de forma idêntica 
pelo agente e pelo observador desinteressado. Não havendo identidade na 


observação, comportamentos e teorias são identificados como não lógicos 
ou lógicos. 

Pareto considera que as ações não lógicas preponderam em número 
sobre as lógicas, estando aquelas, portanto, no foco de maior atenção na 
busca pelo entendimento das determinações do sistema social. Além disso, 
na visão de Pareto, os homens tendem a imprimir às ideias não lógicas a 
aparência de ideias lógicas, racionalizando atitudes tomadas, portanto, em 
função de gostos, sentimentos, apetites, hábitos e instintos (sejam eles 
natos ou adquiridos socialmente). Na tentativa de deslindar essa questão, o 
sociólogo observa a existência de elementos variáveis (chamados de 
derivados) e elementos constantes (chamados de resíduos) de natureza não 
lógica em comportamentos e teorias. O sociólogo acredita que a percepção 
de elementos constantes como os resíduos, assim como a interação gerada 
com os derivados, fornece uma forma de identificar padrões de 
determinação nas condutas sociais sem validade lógico-experimental. 

Com base nessas premissas, proposições de impacto para a sociologia 
política são derivadas da obra de Pareto. O italiano afirma, por exemplo, 
que os homens, embora digam agir impelidos pela razão, agem segundo 
sentimentos e interesses. Por serem suas ações regidas em maior grau por 
sentimentos, a adesão a teorias ocorre devido à sua capacidade de despertar 
emoções, e não pela objetividade e pelo poder de argumentação. 
Entendendo a política como campo regido predominantemente pela não 
logicidade, Pareto depreende que a arte de governar consiste em aproveitar 
os sentimentos e desistir de tentar inutilmente destruí-los, sob o risco de 
intensificá-los. Em termos práticos, as classes governantes devem abdicar 
do esforço de falar ao povo em linguagem verdadeiramente condizente com 
a realidade e utilizar a linguagem mais adequada aos fins pretendidos. 
Considera, inclusive, que, em vista da incapacidade da maioria de associar 
efeitos a causas reais, “é útil inventar causas fictícias que sejam da 
compreensão das massas”!51. 

A teoria do conhecimento apresentada em Manual de Economia 
Política segue a trilha do evolucionismo biológico. Ela distingue por níveis 
de inteligência as classes baixas das massas em relação às classes superiores 
das elites. Os indivíduos dotados de qualidades de inteligência e 
temperamento (character) situam-se em estrato superior, enquanto aqueles 
munidos em menor grau de uma ou de ambas as qualidades situam-se em 
estrato mais baixo. O mesmo ocorre quanto aos sentimentos: aqueles 


sentimentos mais distintos e independentes estão associados aqueles que 
comandam. Para Pareto, trata-se de uma evolução da natureza, uma vez que 
as experiências práticas exercidas por aqueles que comandam 
proporcionam-lhes uma visão mais ampla, enquanto os negócios 
desenvolvidos pelos comandados os confinam a uma área restrital52, Nesse 
sentido, Pareto está a meio caminho entre o evolucionismo de Spencer (que 
despreza os pobres tidos por menos aptos) e o psicologismo de Le Bon (que 
assinala misteriosos e profundos traços psíquicos nas massas). 

Como se percebe, a demarche empregada por Pareto logo alcançará a 
fórmula spenceriana da superioridade dos mais aptos. Em termos gerais, a 
divisão por inteligência é semelhante à categorização dos indivíduos na 
escala de riqueza e posição social. Naturalizando a desigualdade, Pareto 
explica a escala dos inferiores aos superiores pela escassez, de acordo com 
a qual, a quantidade de riqueza sendo pequena, somente os mais dotados 
estão aptos a adquirir maior parte dessa riqueza!S3, Por isso, os mais ricos 
tendem a equivaler à classe superior e de maior influência e poder, 
coincidindo os mais ricos com os mais aptos. Dessa forma, a ideia de que os 
menos aptos são sempre governados pelos mais aptos torna-se uma 
redundância. Isto é, o grupo dos mais aptos equivale ao grupo seleto da elite 
ou da aristocracia, que é, no sentido etimológico do termo, o governo dos 
melhores. De certa forma, o “spencerianismo” paretiano oferece elementos 
para uma ideologia meritocrática que se encontra na raiz do liberalismo. 

Em termos paretianos, a elite é apreendida simplesmente como aquela 
que governa com base em qualidades exigidas para tal empreendimento, 
seja “uma elite de santos ou de bandidos”. Em síntese, a elite condensa “a 
totalidade de qualidades que promovem o bem-estar e a dominação de uma 
classe na sociedade” 154, 

À luz de outras passagens da obra paretiana, interpretam-se os efeitos 
benfazejos gerados pela supremacia da elite. Em Curso de Economia 
Política, o autor menciona a prática da tutela como tarefa de governo, 
entendendo que uma sociedade não pode subsistir sem uma forma de tutela 
pública. Nesse sentido, ele considera a intenção anarquista de destruir todas 
as formas de tutelagem um “conto de fada” (fairy-tale). Somente a 
imaginação livre pode divisar homens que desejam o que é verdadeiramente 
vantajoso para si mesmos, para sua nação e para sua espécie!55. A forma da 
tutela consiste em maneira de garantir a maior soma de utilidade para 
tutelados, porquanto os homens não veem o que é vantajoso para si. Nessa 


perspectiva, a essência tutelar da forma política permanece a mesma ao 
longo da história, seja o regime uma monarquia ou uma democracia. Na 
concepção de Pareto, o advento das revoluções modernas introduz como 
diferença a forma de recrutar os governantes, que, para o autor, deve 
consistir em uma fórmula de seleção dos mais aptos ao governo e menos 
capazes de abusar do poder. 

A teoria paretiana apresenta, desse modo, as condições para a elite se 
manter no poder. Além do emprego gradual da força, uma elite deve fazer 
bom uso de sentimentos (mencionados na categoria de “resíduos e 
derivados”) e de interesses para persuadir as massas. Mas há ainda que 
ressaltar: a linguagem dos interesses não tem efeito sobre massas idealistas, 
sendo então a linguagem dos sentimentos bem aproveitada quando 
derivações estão sintonizadas em resíduos particulares. Os credos expressos 
em ideais apresentam, na visão de Pareto, a ilustração de que os homens 
não são guiados por raciocínios céticos de natureza científica. Frutos de 
elaborações ficcionais ou manifestações de estados psíquicos, esses ideais 
em nada se confundem com raciocínio lógico. Nessa linha, ideais como o 
do direito divino, da soberania popular ou da maioria nas assembleias têm o 
papel de evocar sentimentos e credos de esperança, oferecidos às massas 
pelos grupos em competição pelo poder. Dito de outra maneira, os resíduos 
consistem em instrumentos de política; nas palavras de Finer, o povo deve 
ser governado, com efeito, pelos seus preconceitos!>6, 

As teorias paretianas ilustram como os estudos desenvolvidos pela 
sociologia política dessa época estão especialmente orientados para o 
paradoxo do governo das massas e da complexidade do mundo moderno. 
Sob essa perspectiva, o governo popular se torna técnica e mecanicamente 
inviável diante dessa complexidade. Robert Michels, o sociólogo alemão 
discípulo de Weber, mostra como, sob o efeito do racionalismo e o 
desencantamento da sociedade moderna, as multidões atuam na dinâmica 
política da democracia. Desprovidas de raciocínio, vulneráveis à verve de 
oradores e dependentes de líderes, elas anulam individualidades. Nesse 
plano intelectual, entende-se que as assembleias não propiciam discussões 
das mais sérias nem decisões refletidas. A conclusão é que da democracia 
moderna resultam massas incompetentes, apáticas e desinteressadas pela 
política, e que delegam suas funções a chefes e líderes. 

Como parte dessa dinâmica, Michels observa a existência de uma forte 
tendência à concentração de poder em um grupo restrito de pessoas dentro 


das organizações partidárias democráticas. Conhecida como “lei de ferro 
das oligarquias”, essa tendência à elitização ocorre até mesmo no interior de 
organizações empenhadas na propagação dos princípios de igualdade e 
democracia. “Quem diz organização, diz oligarquia”, essa é a célebre 
expressão!5”, O sociólogo divisa como elemento da burocratização da 
sociedade a profissionalização dos representantes, delegados e eleitos, 
assim como a da própria organização. Esta se transforma em meio de 
sobrevivência, tendo como consequência a tentativa de permanência dos 
representantes em suas funções, só desafiada pelos novos aspirantes. 
Portanto, a tese de inspiração weberiana ganha contornos pessimistas na 
visão de Michels, levando-o a afirmar que os revolucionários de hoje são os 
reacionários de amanhã. 

Schumpeter é quem melhor faz a passagem da crítica da democracia 
existente, feita pela teoria das elites, à teoria da democracia propriamente 
dita. Isto é, as premissas que sustentam a teoria da democracia 
schumpeteriana estão em conformidade com a visão da teoria das elites 
sobre a participação das multidões na política. Dessa forma, o economista e 
cientista político considera que a vontade, os desejos e as opiniões dos 
indivíduos consistem em um “feixe indeterminado de impulsos vagos que 
volteiam em torno de palavras de ordem ou de impressões equivocadas” 158. 
Em outros termos, significa afirmar que as massas não têm como organizar 
seu desejo, dado que no aglomerado os indivíduos perdem a contenção 
desejante característica da civilidade. Por se considerar que as massas não 
sabem o que desejam, a vontade dos cidadãos goza de pouco apreço. A 
racionalidade do indivíduo eleitor é, mais uma vez, posta em xeque!5º. 

O problema cognitivo da participação das massas no governo de 
sociedades numerosas e complexas é mais uma vez tematizado, agora pela 
teoria das elites. Todavia, seu discurso realista que enuncia o problema 
oferece a própria realidade como solução. Isto é, a ausência da participação 
ativa dos indivíduos na política, antes de ser um mal, é a condição para que 
a sociedade de massa não se torne ingovernável devido ao excesso de 
demanda em relação à capacidade de decisão dos governos. Dito de outra 
forma: quanto “menos demos” (expressão de Cesar Guimarães)!60, melhor a 
democracia. A crítica à teoria clássica da democracia conduz Schumpeter a 
considerar, inclusive, que decisões impostas por órgãos não democráticos 
podem ser muito mais aceitáveis por todos do que a decisão democrática 
que envolve diversidade e gravidade de interesses. 


Em razão dessa mesma dificuldade em acordar sobre o bem comum em 
uma multidão, a democracia se torna não o governo pelo povo, e sm o 
governo aprovado pelo povo, uma vez que “o povo como tal nunca pode 
realmente governar ou dirigir” 161. Com o lugar estreito para o povo, a teoria 
da democracia se caracteriza sobretudo por conter um método político ou 
arranjo institucional implementado para a organização das decisões 
políticas. Sem governo pelo povo, a democracia define-se pelo governo 
para o povo e, incorporando a analogia de mercado, consiste igualmente na 
livre competição pelo voto. Ou seja, as elites políticas, em disputa pelo 
poder, competem no mercado político pela preferência dos eleitores; o voto 
é visto como moeda com a qual o eleitor compra os bens políticos ofertados 
pelos partidos, e a necessidade de maximizar votos faz com que partidos e 
políticos trabalhem, sobretudo, em função de interesses de grupos. A 
democracia, operada pela lógica econômica, preconiza o suprimento pelo 
racionalismo econômico da ausência do racionalismo dos homens. 

As premissas de Schumpeter e Pareto, apoiadas implicitamente em 
elementos da psicologia social, atingem seu ápice na fusão com a teoria 
econômica liberal reelaborada pela teoria da escolha racional já em meados 
do século xx. Em certo sentido, essa teoria formula em novos termos a 
impossibilidade do governo da multidão, ao abordar a ação coletiva do 
“orande número” tendo como pressupostos a organização, a eficiência e o 
comportamento instrumental. A ideia de um governo democrático recebe, 
em consequência, contornos que inscrevem na teoria política uma 
linguagem econômica. 

Entra em cena também a teoria da escolha racional e seu entendimento 
da ação coletiva, que estão centrados na objeção a teorias sobre 
organizações sociais. Essas teorias constroem a visão de que vigora no 
mundo uma espontaneidade ou voluntariedade da ação do indivíduo na 
consecução de benefícios coletivos. Referência no campo da ação coletiva, 
Olson sustenta, utilizando como evidência a pesquisa empírica, que essa 
espontaneidade não é verificável nos fatos da vida. Aos olhos desse autor, 
os fatos mostram que, para levar um indivíduo membro de uma organização 
a participar e colaborar em um grupo formado em decorrência de interesses 
comuns, não basta que ele divise a consecução desses interesses 
partilhados, é preciso 7. oferecer a ele incentivos ou beneficios acessórios 
aquele principal, por exemplo bônus ou serviços exclusivistas, como 
atendimento médico, advocatício; ou 2. coagir o indivíduo a colaborar para 


a aquisição dos benefícios coletivos por meio de pagamentos e afiliação 
compulsórios, como ocorre em algumas organizações sindicais e entidades 
de classel62, 

Nesse sentido, percebemos que o argumento de Olson está marcado por 
uma noção fundamental característica do pensamento liberal sobre a 
Modernidade: a do apequenamento do indivíduo ante a multidão. Essa 
noção contribui, sobretudo, para o anonimato do indivíduo e para a 
percepção reduzida do efeito de sua ação. Afirma-se a fragmentação de toda 
tentativa de coesão grupal, o que redunda na atomização do indivíduo. 
Essas premissas, já presentes na obra dos pais fundadores da democracia 
norte-americana e na psicologia da multidão, são associadas a uma nova 
visão, a da lógica mobilizada na teoria econômica do cálculo do tempo e 
dos custos de participação e engajamento político, o que constitui o 
comportamento instrumental. 

Torna-se premente nessa teoria a noção de que o indivíduo racional age, 
no contexto social, conduzido pela ideia de que, quanto menores forem os 
custos pessoais (seja de energia pessoal, de tempo ou dinheiro) para a 
consecução de interesses comuns, melhor. A noção de racionalidade ganha 
a conotação de eficiência, ou seja, a capacidade de maximizar uma 
utilidade. Portanto, mesmo que os benefícios coletivos adquiridos em grupo 
superem os custos da ação individual, é preferível, dessa perspectiva, evitar 
custos pessoais, uma vez que os benefícios coletivos serão gozados de 
qualquer forma pelo indivíduo ao estarem a cargo de outros membros do 
grupo. Como argumenta Bruno Sciberras Carvalho, a teoria racional 
apresenta então os cálculos dos custos do engajamento político como índice 
para a participação na política moderna, fundamentando o comportamento 
instrumental oportunista (free-rider) no estabelecimento das relações 
sociais!63, Ao mesmo tempo, essa teoria anuncia uma taxonomia de grupos 
que reforça a clivagem na estrutura social. 

Em boa parte da teoria da escolha racional, nota-se que a linguagem 
instrumental da eficiência e da organização fornece as palavras-chave do 
vocabulário elitista, que pleiteia, mediante esses pressupostos, o governo de 
poucos. Essa terminologia configura um modelo que se apresenta como 
organização social e política recortada em moldes econômicos. Nessa 
taxonomia de grupos em que o número é a variável central, Olson converge 
com a teoria de Pareto, para quem a capacidade de organização de uma 
minoria é sempre melhor do que a da maioria, que tende a ser 


desorganizada. A aversão à multidão reedita-se na teoria da ação coletiva. 
Com efeito, o que parece inicialmente uma constatação da situação política 
torna-se uma teoria normativa. 

Carvalho observa que a teoria da escolha racional propõe nova 
compreensão para a prática democrática. Ao questionar os trabalhos 
teóricos que apontam a união espontânea de indivíduos para a realização de 
interesses compartilhados, a teoria afirma a pauta dos custos pessoais de 
tempo e dinheiro que, do ponto de vista instrumental, toda organização 
social exige. Como argumenta Olson, em uma democracia não se consegue 
coagir os indivíduos a participar. Como aponta Carvalho, o comportamento 
instrumental regulado pelo interesse particular sugere uma democracia em 
que o lobby constituiu a prática, asssm como a adesão compulsória ou os 
incentivos seletivos. Sob essa Ótica, o engajamento político é entendido 
como “estratégia de obtenção de bens ou serviços particulares”. Partidos 
políticos e eleitores agem, à semelhança de empresários e consumidores, na 
maximização de votos e na maximização de vantagens. Como salienta 
Carvalho, do “mercado de lideranças” entrevisto por Schumpeter, passa-se 
ao amplo uso de analogias de “democracia de mercado” (como Anthony 
Dows), em que o intercâmbio de bens permeia os interstícios das relações 
entre indivíduos e Estado/instituições, dando ensejo a práticas clientelistas, 
fisiologistas e demagógicas!64, 
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1990, pp. 17-18. 

7. Idem, ibidem, p. 8. 
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M. Chaui, “Medo e Esperança: Guerra e Paz em Espinosa”. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum. Spinoza: O Temor das Massas”, p. 9, grifo do autor. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 89. 

A palavra demofobia é um neologismo (ou palavra composto-derivada) com presença um tanto 
ou quanto irregular nos dicionários da língua portuguesa. Pode ser encontrada em F. da S. 
Bueno, Grande Dicionario Etimologico, Prosodico da Lingua Portuguesa (1967), com o 
sentido de “horror ao povo, à plebe”, e em J. P. Machado, Dicionário Etimológico da Lingua 
Portuguesa: Com a Mais Antiga Documentação Escrita e Conhecida de Muitos dos Vocábulos 
Estudados (1967). Em W. Weiszflog (ed.), Michaelis: Moderno Dicionário da Lingua 
Portuguesa (1998), o verbete demofobia sugere um sentido novo de “aversão, inimizade ao 
povo”, apresentando a demofilia como antônimo. No entanto, o verbete está ausente em A. 
Houaiss, Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2001), assim como nos principais 
dicionários de língua inglesa, francesa e espanhola, embora haja ocorrência do termo na 
linguagem usual. A demofobia aparece frequentemente associada ao vocabulário médico, aí 
designada como termo sinônimo de eclofobia, e listada como transtorno ou neurose, definido 
como medo anormal, irracional e incontrolado de estar em meio a multidões ou massas, embora 
não exista ameaça real. A demofilia aparece como o antônimo desse transtorno, sendo “-fobia” 
(medo, repulsa) o contrário de “-filia” (desejo, atração). Importante salientar que o termo é 
empregado com acepção vaga no léxico político, não sendo encontrado um conceito na referente 
literatura. Parte do esforço empreendido neste livro é justamente o de formular um conceito 
político para a noção de demofobia. 

A. Rosenberg, Democracia e Socialismo: História Política dos Últimos Cento e Cinquenta Anos 
(1789-1937). 

P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable: histoire de la représentation démocratique en France. 

Y. Surel, “Peuple”, em H. Rouanet (dir.), Encyclopaedia Universalis. 

Idem, ibidem. 

Idem, ibidem. Surel identifica ainda, em uma perspectiva cultural e identitária, a categoria povo- 
nação. 

P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable..., p. 15. 

Ao tomar como objeto a política francesa, Rosanvallon identifica três proposições principais 
para dar forma ao sistema de representação política. Primeiro, a busca dos operários de eleger os 
políticos oriundos de seu meio ou classe. Segundo, a proposta de uma representação que espelhe 
as profissões e as funções sociais. Por último, a experiência da representação proporcional. Ver 
P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable... 

Idem, ibidem. 

A. Rosenberg, op. cit., p. 20. 

Essa representação pode ser resgatada em uma consulta a D. Diderot e D'Alembert, 
Encyclopédie ou Dictionnaire raisonné des sciences, des arts et des métiers. Vê-se que, outrora 
na França, o povo era considerado “a parte mais útil, a mais preciosa e, por conseguinte, a mais 
respeitável da nação. Então, acreditava-se que o povo poderia ocupar um lugar nos estados- 
gerais”. No entanto, naquele momento, os autores notam que “a classe dos homens feitos para 
compor o povo se reduzia todos os dias. Outrora, o povo era o estado-geral da nação 
simplesmente oposto aos grandes e nobres. Ele incluía os trabalhadores, os operários, os 
artesãos, os negociantes, os financistas, as pessoas de letras e a gente das leis. Mas um homem 
de muito espírito, que publicou há uns vinte anos uma dissertação sobre a natureza do povo 
pensa que esse corpo da nação se limita atualmente aos operários e aos trabalhadores”. No 
verbete povo, registra-se ainda que o povo “forma sempre a parte mais numerosa e a mais 
necessária da nação”. Por fim, constata-se se tratar de um “substantivo coletivo de difícil 
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definição” (nom collectif difficile à definir), porque a partir dele se constituem ideias diferentes 
nos diversos lugares e segundo a natureza dos governos. 

Apud Y. Surel, op. cit. 

Sobre a elasticidade do conceito “povo”, assemelhado a classes populares, e seu uso ajustado 
conforme interesses, preconceitos e imaginários sociais, consultar P. Bourdieu, “Vous avez dit 
“populaire”2”, Actes de la recherche en sciences sociales, n. 46, mar. 1983. 

É. Littré, Dictionnaire de la langue française, traz treze acepções para o termo. 

P. Colliva, “Povo”, em N. Bobbio, N. Matteuci e G. Pasquino, Dicionário de Política, pp. 986- 
987, afirma que o povo é um grupo romano dêmico que, progressivamente integrado e 
urbanizado, passa a fazer parte do Estado romano com a queda da monarquia. Em nenhum 
momento Colliva leva em conta para a acepção política o registro grego demos. Na continuidade 
do verbete, lê-se que nas comunas italianas feudais o povo ou populus forma a organização de 
um complexo núcleo social, tendo papel de partido dentro das comunas locais e urbanas 
formado por pequenos homens de negócios, comerciantes, artesãos, ao qual se ligam vastas 
massas populares. Em sua concepção, a decadência das comunas populares leva ao domínio do 
senhor e à exclusão do povo da vida política, passando o termo a ter mera designação social, até 
ser reabilitado pelos românticos e pela visão nacional que identifica o Estado com a nação na 
política. 

E. M. Wood, Democracia contra Capitalismo: A Renovação do Materialismo Histórico. 

Wood ensina a seus leitores que as reformas de Clístenes criam “uma identidade cívica que 
abstraía as diferenças de nascimento; uma identidade comum à aristocracia e ao demos, 
simbolizada pela adoção de uma demotikon pelos cidadãos atenienses, isto é, um nome local, 
distinto do patronímico (embora nunca o substituísse, especialmente no caso da aristocracia)” 
(idem, ibidem, p. 181). 

Idem, ibidem, loc. cit. 

Aristóteles, Política, HI. 

Idem, ibidem, p. 225. 

N. Capdevila, Tocqueville et les frontieres de la démocratie, p. 28. 

Y. Surel, op. cit. 

Como assinala o historiador Eric Hobsbawm, em 4 Era das Revoluções, a França forneceu o 
vocabulário e os temas da política liberal e radicalmente democrática para a maior parte do 
mundo. Assim, nesse momento de grandes agitações políticas para os velhos regimes da Europa 
em crise, chamado por alguns historiadores de “era da revolução democrática” ou período de 
“democratização fundamental” (Mannheim), a Revolução Francesa é o exemplo mais dramático 
e de maior alcance e repercussão. A partir dela são proclamados princípios universais destinados 
não só à nação francesa, como também à humanidade, com grande repercussão entre os povos 
de todo o mundo. Esse caráter universal fica muito evidente na Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789. 

P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen: histoire du suffrage universel en France, p. 26. 

Idem, ibidem, p. 27. 

B. Constant, Ecrits politiques, p. 366. 

Cumpre notar que essa perspectiva, estabelecida por Constant em 1815, encontra em grande 
medida reflexos no entendimento de cidadania e, por conseguinte, de sufrágio eleitoral em 
nossos dias. O aprofundamento democrático é atualmente evocado por algumas vozes, como a 
da professora de ciência política da Universidade Livre de Bruxelas, Justine Lacroix. Tendo em 
vista a cidadania europeia, ela reivindica um incremento no que chama de autogoverno da 
comunidade política. Vai mais além, portanto, que a extensão do Estado de direito em quadro 
extranacional. Questionando a existência de uma hierarquia entre diferentes categorias de 
estrangeiros, o que no seu entendimento contradiz as pretensões cosmopolitas da União 
Europeia, ela propõe que a entidade europeia confira o status de pleno cidadão a todos aqueles 
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que escolhem viver no seio de seu espaço. Para Lacroix, “a Europa só será uma invenção 
democrática se, longe de se fechar em si mesma, ela amplificar seu movimento de 
“desnacionalização de direitos” em proveito daqueles que não pertencem a “suas” nações” (J. 
Lacroix, “Qui sont les citoyens européens?”, Le Monde, 28 abr. 2009, p. VI). 

B. Constant, Ecrits politiques, p. 367. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable... 

B. Constant, Ecrits politiques, p. 367. 

Idem, ibidem, p. 551. 

E. J. Sieyês, apud P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., p. 68. Rosanvallon lembra que, no 
Antigo Regime, os bandidos (brigands), vagabundos e mendigos constituem no imaginário 
coletivo uma vasta população perigosa que, entende-se, deve ser mantida a distância. Nas 
grandes cidades, representa uma parte considerável e “não negligenciável das classes 
trabalhadoras”. Nas contas do autor, a condição de domicílio conduz, assim, provavelmente a 
subtrair do corpo eleitoral cerca de 15% dos homens em idade de votar. “Essa associação entre 
cidadania e domicílio torna-se fundamental no século xIx, o medo secular dos vagabundos e dos 
indivíduos desterritorializados continua a assustar o corpo social” (P. Rosanvallon, Le Sacre du 
citoyen..., p. 77). O principal contingente de passivos é assim constituído de mendigos, 
vagabundos, exercendo aqui ou ali, ao sabor das temporadas e das oportunidades, as tarefas 
agrícolas. 

P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., p. 152. A noção de evidência constitui um protocolo da 
epistemologia do conhecimento que fundamenta o liberalismo à francesa, de raiz fisiocrática, 
como racionalismo político. Segundo Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., a evidência se opõe à 
arbitrariedade e à opinião. O autor mostra que, de acordo com o fisiocrata François Quesnay, 
autor do verbete “Evidência” da enciclopédia de D'Alembert e Diderot, o termo significa “uma 
certeza tão clara e manifesta por ela mesma que o espírito não pode negá-la”. Em seus estudos, 
Rosanvallon conclui que, como modo de acesso à verdade e ao interesse geral, a evidência não 
implica deliberação ou experimentação. Nos termos do autor, ela é via imediata e vizinha da fé. 
Idem, ibidem, pp. 66-100. 

A expressão “o grande número” (em grego, hoi polloi; inglês, the many) é cunhada na Grécia 
antiga, tendo sido resgatada no início do século xIx. O termo significa a maioria, as massas, O 
povo, as classes baixas, sendo utilizado, geralmente, em sentido pejorativo. Péricles faz uso do 
termo no seu célebre Discurso Fúnebre, registrado por Tucídides em História da Guerra do 
Peloponeso, dando-lhe uma conotação positiva em contraste com “hoi oligoi” (oligarcas) e 
caracterizando a democracia como governo em que a administração está nas mãos de muitos e 
não de poucos (cf. The American Heritage Dictionary). 

P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., p. 368. 

Como lembra M. Breviglieri, “L'insupportable. L"excês de proximité, [atteinte à "autonomie et 
le sentiment de violation du privé”, em M. Breviglieri, C. Lafaye e D. Trom (orgs.), 
Compétences critiques et sens de la justice, a concepção de que paixões perigosas, denotando 
uma avidez de conquistar bens e coisas ou uma pulsão primitiva de apropriação, conduzem os 
homens à expropriação e à destruição da sociedade está intrinsecamente relacionada à base da 
teoria da propriedade. Como considera o sociólogo, essas paixões emergem sob o aspecto de um 
desejo expropriador. Nos estudos sobre as causas da riqueza das nações, de A. Smith, 4 Riqueza 
das Nações: Investigação sobre Sua Natureza e Suas Causas (e de modo em geral na tradição 
liberal, pela qual a propriedade privada mantém seu primado), por exemplo, esse desejo leva a 
invadir a propriedade do outro, apropriar-se dos bens dos outros. Nesse contexto, nota-se que a 
demofobia se associa a formas de contenção da potência passional daqueles com desejo de 
apropriação na necessidade de consagrar a exclusividade e distinguir o que é “seu” do que é 
“dele”. 


B. Constant, Écrits politiques, p. 369. 

Idem, ibidem, p. 370. 

P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen... 

A. de Tocqueville, Lembranças de 1848: As Jornadas Revolucionárias em Paris, p. 88. 

Idem, ibidem, p. 133. 

Idem, ibidem, p. 134. 

L. Chevalier, Classes laborieuses et classes dangereuses. 

De um lado, encontra-se a opinião da burguesia sobre as classes populares, opinião que ela 
impõe às mesmas classes populares; de outro, vê-se a baixa opinião que as classes populares 
nutrem em relação à burguesia. Esse quadro antagônico não só explica, na visão de Chevalier, o 
comportamento das massas, mas deve ser estudado como um acerto de contas diário que lança 
luz sobre as grandes tormentas públicas. Na visão do autor, consideradas pelos outros e até por 
elas mesmas relegadas à margem da civilização urbana, não é inimaginável que as classes 
populares se conduzam em conformidade com essa opinião. “Selvagens, dizem delas; selvagens 
as queremos. Selvagens elas serão então, de todas as maneiras e em todos os momentos de sua 
existência” (idem, ibidem, p. 685). 

A. de Tocqueville, Lembranças de 1848..., p. 133. 

L. Chevalier, op. cit. 

P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen... 

A. de Tocqueville, Lembranças de 1848..., p. 155. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

L. Chevalier, op. cit. 

A. de Tocqueville, Lembranças de 1848..., p. 155. 

Idem, ibidem, p. 84. 

Idem, A Democracia na América: Leis e Costumes, p. 232. 

Idem, Lembranças de 1848..., p. 91. 

Idem, ibidem, p. 92. 

“O medo dos bárbaros é o que ameaça converter-nos em bárbaros”. A frase é de T. Todorov, O 
Medo dos Bárbaros: Para Além do Choque das Civilizações, p. 15. A reflexão sobre as 
diferenças históricas, culturais e religiosas impregnadas na concepção de civilização e barbárie 
ao longo de séculos de história europeia se coadunam com o tema deste livro. Identificando em 
países ocidentais a predominância da paixão do medo, Todorov formula considerações 
instigantes acerca desse afeto. “O medo torna-se um perigo para aqueles que o experimentam: 
eis por que se deve evitar que ele venha a desempenhar o papel da paixão dominante; inclusive, 
ele é a principal justificativa para os comportamentos qualificados, muitas vezes, como 
desumanos. O medo da morte que me ameaça — ou, pior ainda, ameaça entes por quem sinto 
grande estima — torna-me capaz de matar, mutilar e torturar [...]” (idem, ibidem, p. 14). A 
barbárie está em considerar os outros como desumanos, monstros ou selvagens, e ao mesmo 
tempo não reconhecer que a desumanidade é uma coisa humana. A. Matheron, em Individu et 
communauté chez Spinoza, ao abordar nominalmente o tema dos civilizados e bárbaros, 
considera que, com efeito, os civilizados também são passionais e ignorantes, não sendo mais 
avançados nesse ponto de vista do que aqueles denominados bárbaros. Para ele, todos vivenciam 
paixões, a única diferença é quanto ao grau dessas paixões (idem, ibidem, p. 370). 

S.-M. Girardin, apud P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., p. 255. 

P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., p. 257. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

A. Ott, apud idem, ibidem, p. 258. 

A. Thiers, apud P. Rosanvallon, Le Sacre du citoyen..., p. 305. 

A. de Tocqueville, Oeuvres completes: Correspondance d'Alexis de Tocqueville et de Louis de 
Kergorlay, tomo XIII, p. 345. 
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Idem, ibidem, t. XII, p. 346. 

N. Capdevila, op. cit., p. 12, grifo nosso. 

A. de Tocqueville, Oeuvres completes..., p. 226. 

Idem, Lembranças de 1848..., p. 84. 

Idem, ibidem, p. 95. 

N. Capdevila, op. cit. 

A. de Tocqueville, 4 Democracia na América: Leis e Costumes, p. 11. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

N. Capdevila, op. cit. De fato, Proudhon, em Le Droit au travail et le droit de propriéte [O 
Direito ao Trabalho e o Direito de Propriedade], entende que, em 1848, o medo do socialismo 
teria forçado todos “a refletirem sobre as condições do trabalho e da propriedade, e a revolução 
foi feita” (P.-J. Proudhon, apud N. Capdevila, op. cit., p. 14). 

A. de Tocqueville, apud N. Capdevila, op. cit., p. 15. 

A. de Tocqueville, Lembranças de 1848..., p. 12. 

Essa reflexão é um dos grandes legados dos liberais para a teoria moderna. De acordo com ela, o 
poder onipotente da opressão ou do império da maioria está fundado na teoria da igualdade que, 
aplicada às inteligências, submete os indivíduos às decisões do maior número. A propósito da 
teoria de Tocqueville, Marcelo Jasmin, Alexis de Tocqueville: A Historiografia como Ciência da 
Política, p. 62, escreve: “a censura invisível da maioria esmaga as individualidades e impede a 
independência intelectual, consolidando a mediocridade cultural da democracia e a impotência 
do indivíduo frente às massas”. 

N. Capdevila, op. cit., p. 25. 

Idem, ibidem, p. 32. 

Marcelo Jasmin, Alexis de Tocqueville..., p. 70, nota que a liberdade moderna, “calcada na 
paixão pelo bem-estar”, é, nos termos de Tocqueville, “como a mãe da servidão”, representando 
o fim do homem político. Surgem aí as condições para um despotismo ocidental ou 
democrático. “Os indivíduos democráticos tendem a aceitar qualquer forma de governo e 
qualquer governante desde que a segurança de seu bem-estar privado esteja garantida e que eles 
não precisem se aborrecer com os negócios comuns” (idem, ibidem, loc. cit.). Assim, indivíduos 
dedicados à busca de seus prazeres materiais e apegados à segurança de seu bem-estar tornam-se 
extremamente conservadores. Na visão de Tocqueville, os homens passam a prezar mais a paz 
pública do que a liberdade, uma vez que desta podem advir agitações. Como frisa Jasmin, 
Tocqueville sabe que “a paz pública é um grande bem”, mas também que “é através da boa 
ordem que todos os povos chegam à tirania” (A. de Tocqueville, apud idem, ibidem, p. 71). O 
aristocrata francês despreza o povo que pede ao seu governo apenas a manutenção da ordem. 
Ele acredita que a formação dos costumes democráticos, acompanhada da consolidação da 
sociedade burguesa, gera um povo de servos, composto de “homens ordeiros e cidadãos 
pusilânimes” (M. Jasmin, Alexis de Tocqueville..., p. 71). Essa natureza servil que mantém os 
homens na menoridade política marca a sociedade de um espírito de apatia política, heteronomia 
e conformidade ao poder, características próprias ao despotismo democrático. 

N. Capdevila, op. cit., p. 34. 

A. de Tocqueville, 4 Democracia na América: Leis e Costumes, p. 310. 

Capdevila destaca em 4 Democracia na América (tomo 1, segunda parte, capítulo 5) como 
Tocqueville observa os meios institucionais democráticos pelos quais se afirma a prevalência do 
espírito elitista sobre os instintos do povo. Para Tocqueville, ainda que a linguagem culta do 
legislador se torne a língua vulgar do povo, o superior não é degradado pelo inferior. Ao 
contrário, este é captado e elevado. No seu entendimento, é o que ocorre na assembleia 
legislativa, que, dividida em senado e câmara, filtra e purifica a vontade popular e “os instintos 
perigosos”, refinando a aplicação da soberania popular e extraindo dela o melhor. Tocqueville 
percebe que ainda assim as paixões populares se perpetuam, já que o povo não contrai senão 
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uma parte dos hábitos dessa nova aristocracia quando reconhece a autoridade superior dos 
membros de classes elevadas. Todavia, o espírito dessa aristocracia torna-se efetivamente 
dominante. Desse modo, o povo “domina democraticamente porque ele é dominado” (N. 
Capdevila, op. cit., p. 37). Em certa medida, sustentando pontos de vista totalmente diferentes, 
Tocqueville e Bakunin coincidem ao diagnosticar a elitização de representantes políticos de 
origem popular pelas estruturas institucionais de poder. O revolucionário russo prevê essa 
consequência ao criticar o projeto marxiano da ditadura do proletariado, como se aborda no 
próximo capítulo. 

A. de Tocqueville, 4 Democracia na América: Leis e Costumes, p. 309. 

Pode-se argumentar que “democracia” não é a palavra prevalecente na linguagem política dessa 
campanha e do último terço do século xvill. É bem verdade que os termos mais mencionados 
são “governo popular” e “República”, em detrimento de “democracia”. Muitos historiadores das 
ideias mostram que, nessa época, a palavra democracia tinha uma significação muito própria, 
ligada ao exercício do governo direto e sentido igualitário, como na Grécia Antiga. Como 
explicam David Held, Models of Democracy, e P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable..., 
governos representativos não são considerados democráticos até então. No entanto, isso não 
impede que décadas mais tarde, por exemplo, Tocqueville venha a testemunhar sua experiência 
da democracia na América forjada pela aplicação prática desses mesmos princípios políticos. 

I. Kramnick, “Apresentação”, em J. Madison, A. Hamilton e J. Jay, Os Artigos Federalistas, p. 
6. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

J. Madison, em J. Madison, A. Hamilton e J. Jay, Os Artigos Federalistas, p. 133. 

Idem, ibidem, p. 135. 


. Idem, ibidem, loc. cit. 

. Idem, ibidem, p. 350, grifo nosso. 

. Idem, ibidem, p. 136. 

. Idem, ibidem, p. 128. 

. Idem, ibidem, p. 136. 

. Idem, ibidem, p. 138. 

.M. Weber, “O Socialismo”, em R. E. Gertz, Max Weber e Karl Marx. 

.L. Avritzer, 4 Moralidade da Democracia: Ensaios em Teoria Habermasiana e Teoria 


Democrática, p. 104. 


. J. Madison, em J. Madison, A. Hamilton e J. Jay, op. cit., p. 138. 

. A, Hamilton, em J. Madison, A. Hamilton e J. Jay, op. cit., p. 163. 

. Idem, ibidem, loc. cit. 

. P. Gueniffey, Le Nombre et la raison: la Révolution Française et les élections. 

.S. Mill, Considerations on Representative Government. Pede-se ao leitor que perdoe a 


imprecisão da referência. Não é possível determinar a página, já que a obra consultada está em 
formato eletrônico, sem marcação, no site The Project Gutenberg E-Book. 


. A ideia de meritocracia tem como princípios fundamentais a virtude e a inteligência. De acordo 


com o 6º artigo da Declaration des droits de "homme et du citoyen [Declaração de Direitos do 
Homem e do Cidadão], de 1789, os cidadãos podem ser “igualmente admitidos a todas as 
dignidades, postos e empregos públicos, segundo sua capacidade e sem outra distinção senão a 
de suas virtudes e inteligência”. O sistema de mérito burguês funciona como instrumento de 
ordenação da sociedade e consolida-se como critério para a ocupação de posição social a partir 
das revoluções burguesas. 

S. Mill, Considerations on Representative Government, cap. II. 

Idem, ibidem, cap. III. 

Idem, ibidem, cap. II. 
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Constant afirma que “o exercício dos direitos políticos somente nos proporciona pequena parte 
das satisfações que os antigos nele encontravam, e, ao mesmo tempo, os progressos da 
civilização, a tendência comercial da época, a comunicação entre os povos multiplicaram e 
variaram ao infinito as formas de felicidade particular” (B. Constant, Da Liberdade dos Antigos 
Comparada à dos Modernos, p. 15). 

Idem, ibidem, loc. cit. 

Idem, ibidem, p. 23. 

Esse princípio atravessa parte expressiva do pensamento liberal. Em Mill, por exemplo, afirma- 
se o papel das instituições como garantidoras da liberdade individual. Tocqueville, em 4 
Democracia na América, chama a atenção para os limites de natureza conservadora 
concernentes ao apego ao bem-estar. O próprio Constant divisa o perigo inerente à representação 
política: “absorvidos pelo gozo da independência privada e na busca de interesses particulares, 
renunciemos demasiado facilmente a nosso direito de participar do poder político” (B. Constant, 
Da Liberdade dos Antigos Comparada à dos Modernos, p. 23). 


. Idem, ibidem, loc. cit. 
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S. Mill, Considerations on Representative Government, cap. IT. 

Idem, ibidem, cap. v. 

Idem, ibidem, cap. v. 

Idem, ibidem, cap. VII 

Idem, ibidem, cap. VI, grifo nosso. 

A educação se tornou questão fundamental no contexto de democratização da sociedade 
moderna tanto para liberais quanto para republicanos. Ilustrando sua importância, Rousseau 
publica Emílio ou Da educação no mesmo ano que publica também Do Contrato Social (1762). 
Mais do que defesa iluminista de um direito universal, a educação é formulada como meio de 
habilitar os indivíduos a se tornarem cidadãos. A abordagem da educação como instrução cívica 
se acentua conforme experiências democratizantes confirmam preconceitos e decepcionam 
forças progressistas francesas, como é o caso do sufrágio de 10 de dezembro de 1848. A 
preocupação de educar o povo para o exercício político constitui, especialmente na França do 
final do século xIx (1880-1900), o fervor de démopédie (demopédia). Entendida pelos 
republicanos como a arte de educar ou instruir o povo (demos + paideia), a démopedie sinaliza a 
assimilação pelos republicanos da noção de origem proudhoniana. Para Proudhon, a democracia 
constitui uma demopédia (P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable..., pp. 127 e 353-371). A 
necessidade de conjugar o “número” e a razão faz com que seja preciso conciliar a superioridade 
numérica com a superioridade intelectual. A demopédia expressa, de certa maneira, o temor em 
relação às massas na democracia. A propósito, Rosanvallon lembra as palavras do professor 
Jean Macé: “a ignorância do povo é agora um perigo público. Anteriormente, ela era apenas 
uma vergonha” (J. Macé, apud P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable..., p. 362). Essa ideia 
avançou na direção da formação moral e cívica, tendo como ideólogos Edgar Quinet e Jules 
Barni (M. Gueissaz, “Jules Barni [1818-1878] ou Pentreprise démopédique d'un philosophe 
républicain moraliste et libre-penseur”, em J. Chevalier et al., Les Bonnes moeurs). Deposita-se 
na educação a função de preparar o indivíduo para o papel de eleitor, formando eleitores que 
saibam utilizar-se da razão. O sufrágio eleitoral passa a denotar, assim, o exercício regular da 
razão cultivada. Rosanvallon comenta que o empenho em fazer a política entrar na era da razão 
resulta em uma tentativa de separar essa política da esfera ordinária das necessidades e hábitos, 
dotando o ato eleitoral de um caráter sacramental. O direito ao voto, associado ao nível 
suficiente de instrução, estabelece um laço entre o nível intelectual e o exercício da democracia. 
A partir da crítica dos socialistas libertários ao sistema de ensino (cf. M. A. Bakunin, Théorie 
générale de la Révolution), pode-se até mesmo falar em fabricação ou processamento do demos 
por meio da educação formal. Na Grécia Antiga, pensadores como Platão e Aristóteles 
formulam a importância de um sistema de educação como forma de preservação de um regime 
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político, consagrando parte de suas obras políticas ao tema. Como bem apresenta Jacqueline de 
Romilly em Problêmes de la démocratie grecque [Problemas da Democracia Grega], de 1975, a 
questão democrática envolve igualmente a construção de um projeto ideal de educação, sendo 
comum atribuir a ignorância e a incompetência do povo à falta de instrução necessária para se 
ocupar da política. De modo geral, à educação cabe transmitir as virtudes e a formação moral do 
bom cidadão, o que, na concepção de Isócrates, contribui para evitar a anarquia e as desordens 
de uma democracia extrema. 

S. Mill, Considerations on Representative Government, cap. VII. 

Idem, ibidem, cap. VII. 

Idem, ibidem, cap. VII. 

Como é sabido, na concepção do Estado ideal expressa em 4 República (Politeia), Platão 
considera o rei-filósofo como o melhor governante da sociedade perfeita assentada sobre a 
razão. 

S. Mill, Considerations on Representative Government, cap. VII. 

Idem, ibidem, cap. VII 

Idem, ibidem, cap. VII 

Idem, ibidem, cap. VI. 

Idem, ibidem, cap. Ix. 

Idem, ibidem, cap. vII. 

Idem, ibidem, cap. vII. 

Idem, ibidem, cap. vII. 

Idem, ibidem, cap. vII. 

Idem, Sobre a Liberdade, p. 121. 

Em sua teoria política, Wilhelm von Humboldt (1767-1835) formula como ideal o cultivo da 
individualidade ou cultivo de si. Em On the Limits of State Action [Os Limites à Ação do 
Estado], publicado em 1851, Humboldt afirma que o verdadeiro fim do homem é “o mais alto e 
harmonioso desenvolvimento de suas potencialidades em um completo e consistente todo” (p. 
16), isto é, o desenvolvimento espontâneo e natural das características internas aos homens. Ele 
compreendia a sociedade como um todo, formado pela mútua cooperação dos membros e 
baseado nas vontades internas e capacidades de seus membros. Desse modo, o coletivo se torna 
mais rico quanto mais potencialidades o indivíduo pode realizar. No seu entendimento, a 
realização das potencialidades dos indivíduos depende de suas oportunidades e suas capacidades 
de assimilar a experiência cultural da humanidade, de modo que constitua um todo coerente e 
equilibrado. Essa realização deveria ser, portanto, harmônica. Sua condição fundamental é a 
variedade de situações ou de experiências culturais, sendo essa variedade expressão da 
liberdade, entendida como condição primordial. Dessa maneira, sua preocupação maior não é 
com quem devia exercer o poder, mas com a fixação de limites ao poder exercido. Nesse 
sentido, ele critica o caráter paternalista e benevolente do governo, que nega a liberdade de 
escolha e as oportunidades de desenvolvimento espontâneo, inclusive das potencialidades de 
aprender, a independência e a iniciativa. O Estado deve se limitar a defender a existência e 
proteger a liberdade dos cidadãos. Por um lado, Humboldt entende que os homens estão 
constantemente modificando uns aos outros e enriquecendo seus sentidos das possibilidades de 
viver, como afirma Burrow (W. von Humboldt, On the Limits of State Action). Por outro, ele 
assimila a hostilidade e a necessidade de proteção contra o outro, ou seja, a segurança. A teoria 
de Humboldt é apontada como síntese pioneira do liberalismo político do século xIX, e constitui 
o cânone do pensamento liberal alemão. Trata de um liberalismo político que nega o 
utilitarismo, associa-se ao romantismo e ao idealismo, principalmente ao preceito kantiano do 
homem como fim em si mesmo e não como meio. Como ensina Burrow (idem, ibidem), o ideal 
do cultivo de si identifica-se, assim, com a noção de Bildung, isto é, o mais completo, rico e 
harmônico desenvolvimento das potencialidades do indivíduo da comunidade ou raça humana, 
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ou, ainda, a realização de uma individualidade harmônica nutrida pela diversidade da 
experiência. Essa noção, peculiar ao universo romântico alemão, tem raízes na espiritualização 
do pietismo alemão. Assim, embora seu liberalismo se diferencie do tradicional, vale ainda 
ressaltar, com Burrow, que o ideal do homem cultivado, o connoisseur cultural, é evidentemente 
acessível somente a uma elite cultivada, daqueles que podem dedicar tempo e meios para o 
processo de desenvolvimento interno. Filósofo, ministro da Educação, diplomata, fundador da 
Universidade de Berlim, arquiteto do sistema de educação prussiano, Humboldt anima, com sua 
obra On the Limits of State Action, muitos trabalhos na França e na Inglaterra, tendo 
influenciado autores como Edouard Laboulaye, Herbert Spencer e Stuart Mill. Além de citar 
Humboldt em sua obra e em sua autobiografia, Mill faz das palavras desse pensador a epígrafe 
de sua obra Sobre a Liberdade. 

É importante lembrar que a ideia de “darwinismo social” não deve traduzir, ao menos no caso de 
Herbert Spencer, a aplicação das teorias de Darwin no campo social. Na verdade, as ideias de 
“evolução natural” e de “caracteres adquiridos”, tendo como figura originária o naturalista 
francês Lamarck, estão na ordem do dia nessa época. Essas ideias já aparecem na obra de 
Spencer, como é o caso em Social Statics, de 1851, sendo anteriores à leitura de Sobre a Origem 
das Espécies, publicado por Darwin em 1859. Na publicação de Principles of Psychology 
[Princípios de psicologia], Spencer antecipa-se, em certos aspectos, à formulação do princípio 
de seleção natural de Darwin (A. Houaiss [ed.], Enciclopédia Mirador Internacional). 
Certamente as teorias de Darwin trazem novos aportes para a reflexão evolucionista de Spencer. 
Esses aportes lhe permitem, por exemplo, estabelecer um diálogo com o naturalista e cunhar o 
conceito de “sobrevivência dos mais aptos”. De certo ponto de vista, entender Spencer como 
“darwinista social” denota, em certa medida, uma imprecisão. Isso porque o intercâmbio com 
ideias naturalistas como as lamarckianas são igualmente importantes. Além disso, essa visão 
denota também anacronismo, o que conduz MacRae (H. Spencer, The Man versus the State) a 
chamar o darwinismo de o mais verdadeiro biologismo científico spenceriano. 

Como o filósofo natural e teórico político Joseph Priestley e o contemporâneo Stuart Mill, 
Spencer sustenta o valor da individualidade; porém o seu aparato conceitual traz como novidade 
a conjugação da individualidade com a ideia particular de progresso, dotando-a de um sentido 
evolucionista. 

H. Spencer, The Man versus the State, p. 140, grifo do autor. 

Spencer atribui ao socialismo as práticas políticas assemelhadas à servidão. Sua intenção é 
repreender os liberais que adotam tais práticas, com vista a não preparar a senda política para 
socialistas. 

Em consonância com essas ideias, ainda que sem aludir a Spencer, o liberal Constant, Écrits 
politiques, p. 557, em breve passagem sustenta a necessidade de o governo ensinar ao indivíduo 
a contar somente consigo mesmo (o que é totalmente distinto, por exemplo, de afirmar uma 
autonomia). 

D. MacRae, “Introduction”, em H. Spencer, The Man versus the State, p. 34. 

A esse propósito, cabe destacar as conclusões do instigante estudo etnológico de Breviglieri 
sobre os efeitos da democracia liberal na relação entre os indivíduos. Seguindo o tema dos 
conflitos fundados na pluralidade dos regimes de justificação (Boltanski e Thévenot), o 
sociólogo sugere que as sociedades de essência liberal e democrática parecem “sensíveis ao 
excesso de proximidade” e sustentam uma desconfiança quanto às relações que se movem em 
direção à familiaridade e fora dos canais de justiça, tendendo a “estreitar ou mesmo dispensar o 
espaço público de discussão” (M. Breviglieri, op. cit, p. 126). Dessa sensibilidade à 
proximidade surge a noção de “insuportável”, que Breviglieri relaciona às obsessões (Aantises) 
inscritas no fundamento da “psicologia do liberalismo”, referindo-se ao trabalho de P. Magnette, 
“Les peurs du libéralisme”, Critique, n. 713, out. 2006. Subjacente ao “insuportável”, revela-se 
a “fadiga de estar junto” (la fatigue d'être ensemble), que corrói o respeito mútuo e mina a 
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possibilidade do comum. Na visão de Breviglieri, o excesso de proximidade, visto como nocivo, 
diz respeito a um conjunto de “perigos políticos” na tradição liberal, que tem como base o 
“indivíduo solitário”, compreendido por uma cultura de conservação do domínio privado. Todo 
excesso de proximidade é associado à ameaça à autonomia e à violação do privado. Daí ser 
possível falar também de uma antropologia do medo (cf. M. Breviglieri, op. cit.). 

G. Mosca, La Clase Política. 

V. Pareto, Sociological Writings, p. 111. 

Idem, ibidem, p. 153. Vê-se que esse raciocínio tem ampla utilização ao longo do advento das 
ideias de democratização. Assim, Pareto repete a fórmula de Constant, para quem o operário 
faminto mal tem tempo para discutir o seu direito, devendo ser por isso alijado de seus direitos 
políticos. Ele se aproxima também de Stuart Mill, que distingue a inteligência do empregador, 
com atividades mentais, da ignorância do empregado, com atividades manuais. 

Pareto considera que a repartição de riqueza é desigual em todas as sociedades. Para ele, a forma 
de enriquecer os pobres é tornar a sociedade mais rica em tempo menor do que aquele 
necessário para o crescimento da população. O evolucionismo spenceriano de Pareto se expressa 
na sua vertente mais aterradora quando nega o estímulo à reprodução familiar dos ricos: o maior 
número de filhos pode engendrar uma degeneração da sociedade, uma vez que os ricos podem 
proteger seus membros menos talentosos ou até mesmo doentes, ampliando a presença dos 
menos dotados. Considera ainda que isso retarda a emergência da elite formada a partir das 
classes mais baixas (V. Pareto, Sociological Writings, pp. 131-132), prejudicando o processo de 
circulação natural. Em termos ideais, membros das classes baixas ascendem à elite governante e 
membros da elite governante imergem na massa, o que corresponde à mais perfeita circulação 
de elites. 

Idem, ibidem, p. 155. 

Idem, ibidem, p. 109. 

S. E. Finer, apud V. Pareto, Sociological Writings. 

R. Michels, Sociologia dos Partidos Políticos. 

J. Schumpeter, Capitalismo, Socialismo, Democracia. 

A sociologia e o pensamento político permutam conteúdos com a psicologia de Théodule- 
Armand Ribot (introdutor da psicologia experimental na França, ocupa a cátedra no Collége de 
France), de Freud e de Le Bon, o que, em termos gerais, 7. contribui para demonstrar que a 
conduta do indivíduo é motivada por elementos irracionais; 2. sustenta que o indivíduo em 
multidão sofre transformação, no sentido de inibir a racionalidade e os escrúpulos morais. 
Alusão à expressão utilizada pelo professor Cesar Guimarães. Sobre a democracia moderna, ele 
costuma repetir a seguinte fórmula aos estudantes em seus cursos: “tem muito krátos e pouco 
demos”. 

J. Schumpeter, op. cit., p. 308. 

M. Olson, 4 Lógica da Ação Coletiva: Os Benefícios Públicos e uma Teoria dos Grupos 
Sociais. 

B. S. de Carvalho, 4 Escolha Racional como Teoria Social e Política: Uma Interpretação 
Crítica. Para uma visão crítica sobre a teoria da escolha racional, recomenda-se ler essa 
competente obra de Bruno Sciberras de Carvalho. A visão exposta aqui, a propósito da teoria da 
escolha racional, é em grande medida devedora do trabalho desse colega. 

Idem, ibidem. 


2 
Tradição Socialista: Classes Indecifráveis e 
Massas Inconscientes 


No, aún no secaban las banderas, 
aun no dormian los soldados 
cuando la libertad cambio de traje, 
se transformó en hacienda: 

de las tierras recién sembradas 
salió una casta, una cuadrilla 

de nuevos ricos con escudo, 

con policia y con prisiones. 


PABLO NERUDA, “Las Oligarquias”, em Canto General 


Algumas marcações na discussão fomentada no interior do pensamento 
socialista revelam-se fundamentais para compreender de que modo o tema 
da demofobia se insinua nesse campo da imaginação teórica. É preciso 
pontuar que a massa que ascende à cena política do século xIx aparece na 
teoria socialista não necessariamente sob o signo do medo. Contudo, torna- 
se problemática a incorporação de seu caráter de grande número pelo 
projeto político formulado por alguns teóricos socialistas. Ao mesmo tempo 
que as massas tornam-se protagonistas e senhoras da ação política, elas 
aparecem, por vezes, como objeto a ser regulado ou tutelado pelo 
pensamento socialista. Essa questão torna-se candente nas controvérsias 
entre marxistas e populistas russos (narodniks), entre lenimistas e 
adversários e entre marxistas e anarquistas. Essas controvérsias falseiam 
algumas dicotomias, por exemplo, entre ciência e moral, organização e 
espontaneidade, tendo frequentemente as massas como encruzilhada. 

A reflexão sobre o governo do grande número, das multidões! ou das 
massas está presente de forma distinta na tradição socialista. Ela tematiza 
não só a questão da conversão do povo expropriado em povo revolucionário 
como também a conversão de um povo revolucionário em povo governante 
de si mesmo. Marcada por tempos em que a agitação revolucionária 


“alimentava a embriaguez geral do povo”2, essa dupla conversão é 
teorizada de tal modo que, na pluralidade de noções evocadas pelo 
marxismo (massas, povo, classes sociais, proletariado etc.), algumas 
categorias sociais pertencentes à massa engendram questões à parte na 
teoria, como é o caso do camponês e do lumpemproletariado. 


LiperAaNçA ProLETÁRIA DAS Massas E ÁRcaismo DA Crasse 


CamponE SA 


No pensamento socialista, as massas, terminologia identificada à tradição 
marxista, não se apresentam como aglomerações momentâneas ou 
formações indistintas e amorfas. Elas constituem, por analogia, o demos do 
programa marxista, a parcela pobre e explorada da população, em contraste 
com seus exploradores, que são a aristocracia e a burguesia privilegiadas. 
De qualquer forma, o termo “massa” é marcado pela ênfase na ideia do 
grande número e da relativa coesão. A noção de massa exerce influência 
fundamental na produção de um pensamento acerca da democracia. Esse 
constitui um dos pontos vulneráveis à crítica da vertente libertária do 
socialismo, que questiona a noção de coesão atribuída à terminologia 
“massas”. Na visão desses socialistas, essa noção evoca uma matéria 
homogênea sob a qual se abriga um conjunto articulado de grupos e classes 
sociais. Ela traduz indiferenciação entre os indivíduos e esmaecimento de 
suas singularidades, o que leva esses adversários a denominar o socialismo 
marxista de socialismo autoritário». 

Tema ainda mais controverso é a primazia da classe proletária entre as 
massas. Embora a massa explorada não se reduza ao proletariado, a teoria 
do materialismo histórico, com base na teoria das classes sociais, reserva a 
esse segmento o papel de protagonista no seio das massas. De acordo com 
esse materialismo, o proletariado ocupa um papel especial na nascente 
divisão social do trabalho capitalista — trabalha, produz riquezas, forma os 
grandes exércitos de mão de obra, atua como verdadeiro motor da indústria 
moderna. Ele encontra-se em antagonismo direto com a burguesia que 
expropria os frutos de seu trabalho e, nessa relação antagônica, apresenta-se 
como a classe portadora em si das condições de desenvolvimento da 
consciência política e da revolução socialista. Por 1sso, o proletariado é o 
produto mais autêntico da grande indústria moderna, como afirma Marx em 
O Manifesto Comunista, de 1848, ao contrário dos camponeses e do 
lumpemproletariado. Não somente o mais autêntico: o proletariado é por 
excelência a classe do trabalho moderno, e, ainda conforme a reflexão 
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marxiana, é no trabalho que se realiza a essência do homem. Em O 
Manifesto, o proletariado é apresentado como ator do movimento da imensa 
maioria e em favor do interesse dessa maioria. 

Embora tão ou mais pobres e expropriados pela burguesia, os 
camponeses e o lumpemproletariado formam, no entendimento de Marx e 
Engels, classes desprovidas de condições materiais para empreender a 
revolução, como se lê, especialmente, em O Manifesto, em Luta de Classes 
em França, de 1850, em O 18 Brumário de Luis Bonaparte, de 1852, e em 
Guerra Civil em França, de 1871. Da mesma forma, a chave teórica do 
trabalho e do materialismo histórico revela-se imadequada para açambarcar 
essas classes, que tendem a ser elementos secundários e sobejos na teoria 
socialista — e, por que não, também portadores da tragicidade moderna. No 
caráter normativo presente no pensamento de Marx e, também, de Engels, a 
única maneira de essas classes promoverem a revolução é aderir ao 
comando da classe trabalhadora sob a ditadura do proletariado. Isso 
significa que as classes secundárias vêm a reboque do projeto dessa nova 
classe predominante. 

Veja-se a concepção acerca do campesinato. No conjunto da luta de 
classes, ele é visto ora como uma camada social em vias de extinção, 
remanescente do regime feudal pré-capitalista e condenada a desaparecer 
sob o desenvolvimento do capitalismo, ora como uma classe social com 
vestígios do modo de produção pré-capitalista e em transição entre a 
burguesia e o proletariado no modo de produção capitalista. Trata-se, 
portanto, de classe arcaica e, nesse sentido, antítese do proletariado, essa 
classe vindoura. Não obstante formar “a classe mais numerosa”, como o é 
no caso da sociedade francesa (e da maioria das nações europeias), o 
campesinato participa de um modo de produção que, na visão de Marx em 
O 18 Brumário, não favorece a interação entre si e com as outras classes. A 
considerar suas condições econômicas, as famílias de camponeses são 
autossuficientes e vivem afastadas uma das outras; seu modo de vida, seus 
interesses e sua cultura são alheios a outras classes. Aliás, dado que a 
ligação entre essas famílias é meramente local, raramente se pode falar 
propriamente da constituição de uma classe, já que não resulta na formação 
de uma comunidade. Aos olhos de Marx, essa organização torna as famílias 
incapazes de fazer valer seus interesses de classe, quer por meio de um 
parlamento, quer por meio de uma convenção. 


A propósito dos eventos na França, o teórico comunista afirma, em 
momento quase zombeteiro, que “a grande massa da nação francesa é, 
assim, formada pela simples adição de grandezas homólogas, da mesma 
maneira que batatas em um saco constituem um saco de batatas”4. Dada a 
sua natureza inorgânica e feudal, ele julga que os camponeses não podem se 
representar, têm de ser representados, e “seu representante tem, ao mesmo 
tempo, que aparecer como seu senhor, como autoridade sobre eles, como 
um poder governamental ilimitado que os protege das demais classes e que 
do alto lhes manda o sol e a chuva”. Essa caracterização, mesmo que 
concernente ao contexto histórico francês, é coerente com a caracterização 
da condição camponesa em geral, uma vez que a concepção acerca do 
anacronismo camponês é derivada do materialismo histórico. Ela faz com 
que a avaliação marxiana acerca do campesinato não destoe em termos 
gerais da visão de liberais e conservadores daqueles tempos, embora se 
aproxime de protocolos mais “científicos”. 

No conjunto da teoria das classes, os camponeses formam uma classe 
secundária mesmo que numerosa. Como parte da massa expropriada, a 
classe camponesa deve aderir ao proletariado na luta política. De modo 
geral, nos escritos de Marx e Engels, o campesinato é associado à imagem 
de uma classe vacilante, cuja tendência é se associar a forças reacionárias. 
Mesmo com a existência de grupos camponeses de tendência 
revolucionária, a ascensão de Luis Bonaparte ao poder, atribuída ao 
campesinato saudoso dos tempos de Napoleão, prova para Marx que “esta 
classe da população [a camponesa] é absolutamente incapaz de qualquer 
iniciativa revolucionária”. Todavia, a análise comunista não leva em conta 
apenas conceitos econômicos e históricos. Marx considerou o dia 10 de 
dezembro de 1848 como data da “insurreição dos camponeses”?, um 
simbolo que exprime a entrada desse segmento “no movimento 
revolucionário, inábil e astuto, velhaco e ingênuo, néscio e sublime, de 
superstição calculada, de burla patética, de anacronismo genial e estúpido, 
travessura histórico-universal”. Nessa passagem, vê-se que os camponeses 
inspiram em Marx a um só tempo um caráter anacrônico e um desafio 
iluminista. A seguinte passagem deixa bem claro esse aspecto, quando 
afirma que o 10 de dezembro exprime igualmente “hieróglifo indecifrável 
para a inteligência de homens civilizados”; este simbolo “ostentava 
inequivocamente a fisionomia da classe que representava a barbárie dentro 
da civilização”. 


Essa concepção acerca do segmento camponês cristaliza-se no 
pensamento de Marx e Engels, o que não os impede, no entanto, de 
formular algumas apreciações destoantes ao longo de suas trajetórias 
intelectuais. A propósito das revoltas camponesas do século xv1, Engels, 
por exemplo, corrige em 4s Guerras Camponesas na Alemanha, de 1850, a 
afirmação de Marx em 4 Ideologia Alemã, de 1845. Como lembra Angaut, 
Engels passa a considerar que a derrota das grandes revoltas da Idade 
Média já não se explica pelo caráter de dispersão e incultura do camponês”. 
Ao contrário, Engels, em uma revisão, mostra que os camponeses não são 
incultos e que sua dispersão é até uma vantagem contra a repressão 
empregada pelos senhores!º. 

A análise das revoltas camponesas não se estende, no entanto, à 
compreensão do papel do campesinato no debate que Engels trava com os 
narodniks, ou “populistas russos”. O pensamento narodnichestvo (narod = 
povo, nação), produzido por intelectuais e estudantes provenientes de uma 
elite cultivada e urbana, exerce um papel importante na formação do 
pensamento socialista internacional ao questionar a validade de alguns 
conceitos produzidos por Marx e Engels para países como a Rússia. 
Herdeiro de concepções elaboradas no embate entre eslavófilos!! e 
ocidentalistas!2, o movimento narodnik apresenta tendências ao mesmo 
tempo nacionalistas e revolucionárias. Ele se forma em busca de um 
caminho russo para o socialismo, recusando a necessidade de 
desenvolvimento do capitalismo, considerando o camponês uma força 
revolucionária e defendendo o mir e a comuna camponesa!3 como ideal de 
governo e identidade do povo russo. 

A defesa do camponês como agente revolucionário baseia-se em uma 
perspectiva teórica totalmente distinta da socialista marxista. Os narodniks 
empenham-se em ressaltar elementos que, presentes no campesinato, de 
alguma forma configuram um modo de produção à parte, antagônico ao 
capitalismo, em função da pequena produção de mercadorias. Composto 
apenas de uma classe, esse modo de produção caracterizar-se-ia pela 
ausência de relações de exploração entre os camponeses. Os narodniks não 
veem uma tendência ao desenvolvimento do capitalismo no interior das 
comunidades camponesas, nem a possibilidade de uma desarticulação 
dessas comunidades a partir de foral4. Essas concepções levam muitos 
jovens universitários russos a desenvolverem um trabalho de 
conscientização dos camponeses, a fim de proporcionar sua organização 


política. Com esse objetivo, eles tentam viver no campo como camponeses 
durante a campanha Khozhdenie v Narod (Ir ao povo), organizada em 
187415, No entanto, o campesinato não corresponde, como esperado, à 
excitação política empreendida pelos jovens narodniks, e o episódio resulta 
em repressão ferrenha por parte do Império czarista, em desintegração do 
movimento dividido por facções e em radicalização da militâncial6. 

Em um gesto de revisão de teoria, Marx ensaia uma reconsideração do 
papel do campesinato na ocasião em que se confronta com o pensamento 
narodnik a respeito do tema da especificidade russa. Em correspondência 
com Marx, membros do movimento questionam a necessidade de 
experimentar o capitalismo industrial e a condição da ditadura do 
proletariado como requisito para o desenvolvimento do socialismo no país. 
Ora, considerados esses requisitos, o caminho para o socialismo estava 
demasiado distante para a Rússia, já que predominavam nesse país a 
economia agrária e o campesinato, em vez da indústria capitalista e do 
proletariado. Nesse sentido, a obra O Capital representa, para os leitores 
narodniks, a análise de um ciclo histórico já concluído ou prestes a se 
concluir na Europa, em contraste com um longo percurso a ser percorrido 
na Rússia. 

Ao mesmo tempo que a obra desperta uma denúncia moral do regime 
capitalista, ela demonstra que a passagem pelo capitalismo é uma condição 
necessária para alcançar o socialismo. Como ressalta Fernandes, isso gera 
problemas para a consciência socialista, dividida entre moral (denúncia do 
regime capitalista) e ciência (materialismo histórico), entre valores práticos 
de recusa do capitalismo e valores teóricos de aceitação do sistema como 
etapa necessária!”. Interpreta-se, assim, que a ciência marxiana formula um 
evolucionismo econômico, que parte do comunismo primitivo, passando 
pelo modo de produção feudal, pelo capitalismo industrial, para então, por 
meio da ditadura do proletariado, atingir o socialismo. Nesse sentido, em 
Os Dilemas do Marxista Russo, Mikhailovski, um dos grandes teóricos do 
movimento, acusa Marx de expor em O Capital uma filosofia da história 
eurocêntrica, uma vez que a obra sustenta a passagem pelo capitalismo 
como condição universalmente necessária para a realização do 
socialismo!S. Em O Que é o Progresso?19, de 1869, o teórico narodnik 
problematiza, de modo geral, os esquemas evolutivos baseados na história 
dos países industrializados da Europa Ocidental2o, 


Embora Marx houvesse anteriormente associado a Rússia a uma 
formação social feudal e ao barbarismo asiático?!, ele recusa, em carta 
endereçada à revista russa Anais da Pátria, em 1877, ser apontado como 
autor de uma filosofia universal da qual se deriva uma conclusão contrária 
ou favorável à possibilidade do desenvolvimento não capitalista russo. Ele 
restringe o âmbito da análise empreendida em O Capital à história da 
Europa Ocidental22, Mais do que isso, como ressalta Fernandes, ele “fez sua 
a tese narodnik” de que a Rússia dispunha de uma oportunidade histórica. 
“Se a Rússia continuar marchando pelo caminho seguido desde 1861 
[reforma emancipadora ou camponesa]?, ela perderá a mais bela 
oportunidade que a História jamais ofereceu a um povo e experimentará 
todas as peripécias fatais do regime capitalista”, conjectura?4. 

Nova revisão do tema agrário é esboçada na correspondência entre 
Marx e Vera Zasulitch?, a heroína dos narodniks. A opinião de marxistas 
de que a comuna rural é “uma forma arcaica, condenada à desintegração 
pela história e pelo socialismo científico (em suma, por tudo o que está 
acima de discussões)”, escreve Zasulitch, leva o leitor inevitavelmente a 
descartar o lugar dessa forma social e de unidade econômica no socialismo 
russo. Todavia, ao estabelecer a diferença da situação histórica da Rússia 
em relação ao Ocidente, Marx cogita que a comuna rural pode vir a ser a 
base social para a revolução nesse país: “o estudo especial que fiz sobre ela 
[a comuna], e cujo material pesquisei em fontes originais, convenceu-me de 
que esta comuna é o ponto de apoio para a regeneração social na Rússia”26. 

Suas novas ideias passam a convergir para a noção de “vantagem do 
atraso” sustentada pelos narodniks. Em esboços de respostas à 
correspondência, Marx afirma que “a comuna rural, ainda estabelecida em 
escala nacional, pode desembaraçar-se gradualmente de seus caracteres 
primitivos e desenvolver-se diretamente como elemento da produção 
coletiva em escala nacional”. Ele divorcia-se, nesse ponto, do 
evolucionismo tão criticado por Mikhailovski, assinalando que é “graças à 
contemporaneidade da produção capitalista que ela [a comuna] pode se 
apropriar de todas as conquistas positivas desta última, sem passar por 
peripécias terríveis. A Rússia não vive isolada do mundo moderno, nem é 
presa de um conquistador estrangeiro, como as Índias orientais”27. 

O desenvolvimento dessas ideias parece apontar para um maior 
protagonismo do campesinato na luta de classes contra a aristocracia e a 
incipiente burguesia russa. No entanto, essas ideias recuam e não se 


desenvolvem nesse momento do pensamento socialista. Marx e Engels, no 
prefácio redigido à edição russa de O Manifesto Comunista, de 1882 
(tradução de Plekhanov), chegam a considerar os narodniks “vanguarda do 
movimento revolucionário europeu” e confirmar a tese da passagem direta 
ao socialismo. Porém, dessa vez, essa passagem vem acompanhada da 
seguinte condição: estar associada à revolução no Ocidente. Eles escrevem: 
“se a revolução russa der o sinal para uma revolução proletária no Ocidente, 
de modo que ambas se complementem, a atual propriedade comum da terra 
na Rússia poderá servir de ponto de partida para a evolução comunista”28. 

Sem Marx, o debate provocado pelos narodniks segue com Engels, que 
continua sustentando essa nova condicionalidade, além de reintroduzir os 
pressupostos científicos da evolução histórica, isto é, a necessidade de 
desenvolvimento de forças produtivas do capital, de formação de um 
proletariado industrial e de uma burguesia, como se nota tanto em 4 
Questão Social na Rússia quanto em Epilogo à Questão Social na Rússia. 
Embora reconhecesse, mesmo de modo reticente, o início da transformação 
do campesinato em sujeito político, Engels firma essa “alternativa” em 
evento de natureza exógena, ou seja, na possibilidade da derrubada do 
Império russo por uma guerra externa ou por uma insurreição polonesa 
apoiada no movimento operário ocidental??. A hipótese da passagem da 
economia agrária e do absolutismo czarista diretamente para o socialismo é 
abandonada em geral pelos marxistas, bem como a possibilidade de os 
revolucionários russos subverterem o caráter científico da teoria socialista 
marxista. Essa subversão tenderia a afirmar o papel do camponês e a 
descartar a necessidade de uma ditadura do proletariado. 

O embate relativo à questão russa suscita a necessidade de refletir em 
que medida uma ação política tem efeitos preponderantes sobre uma lei 
histórica?0, Em termos teóricos, a adoção da comuna como passagem para 
forma particular (capitalista) ou para outra forma comunal (socialista) 
depende dessa ação política produtora de efeitos. Essa interação entre teoria 
e ação pode ser entrevista no primeiro rascunho da carta de Marx a Vera 
Zasulitch. A propósito dos literatos que sustentam o arcaísmo da comuna 
rural, ele escreve: “aqui já não se trata mais de um problema a resolver; 
trata-se de um inimigo a derrotar. Não é mais, portanto, um problema 
teórico |...) Para salvar a comuna russa é preciso uma revolução russa”. 
Donde se segue: “se a revolução é feita a tempo [...] ela [a comuna] se 
desenvolverá como um elemento regenerador da sociedade russa e como 


fator de superioridade sobre os países submetidos ao regime capitalista”3!. 
Na exploração do movimento russo de um caminho para o socialismo, 
assiste-se à possibilidade de reinvenção do pensamento socialista. Mas essa 
possibilidade restringe-se ao grupo narodnik, sendo esquecida nas gavetas 
de correspondências. No final do século xix, o Partido Operário Social 
Democrata Russo (POSDR)32, criado pelos marxistas russos em oposição às 
persistentes ideias narodniks, reafirma a primazia proletária, e não mais 
camponesa, como desejam seus adversários. Na ocasião, Plekhanov declara 
no congresso de fundação da Segunda Internacional, em 1889: “a revolução 
russa triunfará como uma revolução proletária ou não triunfará”33, 

Apesar do arrefecimento da discussão, o movimento narodnik, a 
propósito do debate entre eslavófilos e ocidentalistas, provoca pautas 
importantes para o pensamento socialista. Fernandes ressalta que essas 
pautas emergem com base em duas tendências teóricas presentes no 
movimento: 7. uma atribui função pedagógica e conscientizadora aos 
intelectuais, cujo conhecimento é entendido como uma dívida para com o 
povo trabalhador, e 2. outra contesta a educação como modo de o povo 
tomar consciência de seus interesses e de sua força e defende uma atividade 
de contestação efetiva. Essa última tendência se mostra afinada ao 
anarquismo, isto é, contrária a organizações centralizadoras e favorável a 
táticas de ação direta, bem como a uma espécie de jacobinismo, 
especificamente no que se refere à defesa do papel central do partido e da 
disciplina dos revolucionários?4. Desse debate, derivam-se diretamente: as 
alternativas “ir ao povo” (da facção “Terra e Liberdade”) ou atacar o Estado 
(da facção “Vontade do Povo”); a vinculação entre intelectualidade, 
trabalhadores e camponeses; o intuito pedagógico, conscientizador (de 
Lavrov); o método da ação direta com as massas (de Bakunin) ou do partido 
disciplinado (de Tkatchov). 


MWANGUARDA, ConsciÊNcIA DE Crasse E EspontAaNEísmo DAS Massas 


Na tradição do pensamento socialista, a incorporação do campesinato como 
agente de transformação revolucionária ocorre sob novas formas, quando 
mais tarde Lênin retoma a questão agrária e camponesa na Rússia. 
Admirador da obra do narodnik Tchernichevski?>, Lênin não abandona a 
hipótese da possibilidade de um caminho russo para o socialismo. Vivendo 
em contextos bem diferentes dos de Marx e Engels, ele empreende suas 
reflexões a partir da realidade particular do mundo eslavo, tendo como 
legado a reflexão empreendida pelos narodniks. A imaginação teórica 
produzida por esse movimento cria, portanto, novos paradigmas para o 
pensamento revolucionário. 

As questões agrária e camponesa ganham, definitivamente, espaço na 
reflexão socialista com Lênin. Elas são abordadas em diversos escritos, 
entre eles, “Novas Orientações Econômicas na Vida Camponesa”; “O 
Partido Operário e o Campesinato”; Capitalismo e Agricultura nos Estados 
Unidos; O Programa Agrário da Social-Democracia na Primeira 
Revolução Russa de 1905-1907; A Aliança Operário-Camponesa; Aos 
Pobres do Campo; “A Ditadura Democrática Revolucionária do 
Proletariado e do Campesinato”; “O Socialismo e o Campesinato”. Nesses 
textos, de modo geral, Lênin estuda o papel do campesinato nas 
transformações sociais, sua participação na revolução socialista, sua função 
como base social do novo Estado pós-revolução e sua diferenciação 
(camponês rico ou cúlaque/kulak, médio e mujique) no seio da comuna 
agrária, entre outros assuntos correlatos. Afirma, assim, em contraste com o 
marxismo europeu continental, a necessidade de desenvolver essas forças 
sociais e envolvê-las na empreitada revolucionária. 

O revolucionário russo entende, portanto, que o camponês, mesmo com 
as limitações sociais apontadas pelo marxismo, é um sujeito político muito 
importante na Rússia. Os camponeses constituem o “grande número”, a 
população majoritária, necessária para a ação revolucionária na luta de 
classes. Por isso, Lênin dá ênfase à tarefa de levar a luta de classes ao 
campo e absorver as reivindicações camponesas. Com a tese da aliança 
política entre campesinato e proletariado, Lênin sustenta a participação do 


campesinato ao lado do operariado na luta pela apropriação dos meios de 
produção e pela realização do socialismo, entendendo essa aliança como 
única saída para libertar o pequeno camponês da miséria e da exploração 
capitalista. 

A aliança entre campesinato e proletariado é concebida como uma 
“coalizão honesta”, pois na compreensão de Lênm não há uma divergência 
fundamental entre os interesses de operários assalariados e de camponeses 
trabalhadores, como há entre a classe trabalhadora e a burguesia. Nesse 
caso, somente o socialismo pode “satisfazer plenamente os interesses de uns 
e de outros”36. Lênin, no entanto, também considera que as limitações 
inerentes a essa classe, que vive em condições semisservis, não a tornam 
propensa à organização. Falta-lhe uma consciência de classe revolucionária. 
A ação impulsiva, demonstração do espontaneismo das massas camponesas, 
é apontada como a causa da derrota das sublevações dos camponeses na 
Rússia, tendo como exemplo a luta contra os latifundiários em 1902. 

Desse modo, o tema do partido disciplinado, suscitado por parcela dos 
herdeiros narodniks, retorna à cena. Concebido como vanguarda 
revolucionária, o partido tem como função levar a luta de classes para o 
campo, mostrar as contradições do sistema capitalista, ajudar os 
camponeses em sua organização e desenvolver a consciência de classe. 
Todavia, Engels argumenta que a aliança com o camponês deve se sustentar 
até o momento em que medidas de transição propostas pela massa 
camponesa ameacem a causa do socialismo ou até o momento em que os 
camponeses se juntem às fileiras conservadoras e contrarrevolucionárias. 
Isso significa efetivamente que, para consolidar a aliança tanto na revolução 
quanto na formação do Estado revolucionário, a massa camponesa deve 
seguir a perspectiva do proletariado elaborada pela vanguarda do partido3”. 

O tema da consciência de classe, fulcral nas preocupações de Marx e 
Engels, passa a se combinar de maneira particular no pensamento de Lênin. 
Se para esses teóricos a ausência da consciência de classe (a ideia de classe 
em si e de classe para si) caracteriza negativamente camponeses e 
lumpemproletariado, na reflexão conduzida por Lênm a ausência da 
consciência política de classe é estendida também a massas de proletários 
condenadas à espontaneidade política limitada à luta sindical. Essas 
premissas induzem Lênm a reafirmar o papel do partido de massas na 
reflexão política socialista. 


Para esse grande teórico da política em ação, a expressão política 
espontânea das massas não conduz à revolução. A espontaneidade designa o 
ato impulsivo ou instintivo, além de natural e, por conseguinte, caótico e 
desordenado. Ao referir-se às greves seguidas da destruição de máquinas na 
Rússia de 1870 e 1880, Lênin considera, na obra Que Fazer?, de 1902, que 
o ““elemento espontâneo”, no fundo, não é senão a forma embrionária do 
consciente”. Para ele, “os tumultos primitivos já traduziam certo despertar 
da consciência”38 se comparados às greves de 1890, consideradas um 
progresso no movimento operário. Apesar disso, estas últimas não deixam, 
na verdade, de ser essencialmente espontâneas, uma vez que não se 
associam a uma consciência dos interesses de classe e da oposição 
irredutível entre patrões e operários. Essa consciência superior é chamada 
por Lênm de consciência social-democrata, no sentido original dessa 
palavra?” 

Agir espontaneamente, na visão de Lênin, significa “agir de acordo com 
determinações não conscientes”, como assinala Cesar Guimarães 
(informação verbal)?º. Pode-se entrever aí uma mescla da perspectiva 
derivada do materialismo histórico com a psicologia das massas, tão em 
voga da segunda metade ao fim do século x1x. Segundo a análise leninista, 
as massas deixadas a si mesmas são sempre espontâneas e, por conseguinte, 
não ultrapassam a organização sindical, limitando-se ao desejo de ganho no 
capitalismo. Elas não alcançam uma organização voltada para o fim do 
capitalismo. Dito de outro modo, as massas são incapazes de romper por si 
mesmas com a ideologia burguesa, à qual estão vinculadas desde longa 
data?!. Nesse sentido, a política sindicalista é entendida como derivada da 
ordem espontânea e burguesa. 

Em sua crítica à social-democracia, Lênin nota que ela reconduz o 
movimento operário e a luta de classes a um sindicalismo estreito e a uma 
luta por reformas limitadas, diminutas e graduais. Dessa forma, a social- 
democracia confina o movimento operário à luta econômica, por melhorias 
nas condições de trabalho e pelo aumento de salários. Para Lênim, tais 
proposições da social-democracia tendem a transformar o movimento 
operário, anda em seus primórdios, em um “apêndice do movimento 
liberal”. Lênin dedica-se a combater o “economismo” dos sociais- 
democratas, que, na sua visão, liquida a política. A propósito dessa crítica, 
Bensaid escreve, em um capítulo de Marxismo, Modernidade e Utopia, o 
seguinte comentário: “tratava-se mais exatamente de um socialismo 


abandonado ao curso do tempo, de um achatamento da luta propriamente 
política em favor de um determinismo sociológico”2, 

A singularidade de Lênin como pensador do marxismo consiste, 
portanto, em se opor “de forma bastante original para a época a esta 
redução do político ao social”; ou seja, sua originalidade está em, mais do 
que pensar a política em ação, reivindicar “a especificidade do político”. 
Essa reivindicação tem como efeito a proposta da consolidação do partido 
como “vetor privilegiado da experiência especificamente política”, isto é, 
como mediador entre estratégia e tática. O partido pensado por Lênin tem 
como desafio combater os pressupostos da social-democracia — a 
minimização do significado da teoria revolucionária, a inclinação diante da 
espontaneidade do movimento operário e a negação do papel dirigente do 
partido da classe operária. 

Esse combate apresenta consequências interessantes, à luz das quais é 
possível pensar os princípios democráticos então em gestação no século 
x1x. Contrário ao “culto ao espontâneo”44, Lênin contesta a ideia social- 
democrata de “colocar em primeiro plano, não a “nata” dos operários, mas o 
operário “médio”, o operário das fileiras”, assim como a concepção de um 
“movimento puramente operário” e a rejeição a “imtelectuais não 
operários”4, No entanto, ao entrar em conflito com o que chama de 
“idolatria” do operariado e com a proposta exclusivista e classista do 
movimento, Lênin acaba por hipostasiar determinados conceitos e elaborar 
uma nova forma de cientificidade. Retoma, de certa maneira, a afirmação 
do velho ideal capacitário por meio de uma nova perspectiva 
revolucionária. 

Ao fundamentar proposições teóricas na prática política, Lênm tem 
como pressuposto a ideia de que os operários não podem, naquele estágio 
da luta política, ter uma consciência social-democrata, mas somente uma 
consciência sindical. Ele se contrapõe firmemente à convicção de parte da 
social-democracia de desenvolver a consciência política de classe dos 
operários a partir do interior da luta econômica, isto é, “tomando como 
ponto de partida apenas (ou, ao menos, principalmente) essa luta, baseando- 
se apenas (ou, ao menos, principalmente) nessa luta”4. Defende que essa 
consciência só pode envolver o operário a partir do exterior da luta 
econômica e do exterior das relações entre operários e patrões, 
compreendidas então na luta sindical. Argumenta, portanto, que uma 
consciência social-democrata, isto é, superior, só pode ser extraída do 


domínio das relações de todas as classes entre si. Na análise do 
revolucionário: “Esta [consciência] só poderia ser introduzida de fora”4”. 

Observa-se que, de certo modo, o revolucionário tende a universalizar a 
condição do proletariado, ao afirmar que “a história de todos os países 
atesta que, pelas próprias forças, a classe operária não pode chegar senão à 
consciência sindical”. Com efeito, empenha-se em mostrar que o partido 
não pode atuar em função de eventos ditados pela burguesia, tendo como 
função a produção teórica revolucionária, pois “sem teoria revolucionária 
não há movimento revolucionário”. A questão derivada por Lênim dessa 
reflexão e que chama atenção é a seguinte: como produzir teoria com 
massas inconscientes? Ele entende que, em função dessa dificuldade, os 
teóricos não podem se limitar ao operariado. Tendo como exemplo Marx e 
Engels, os supostos fundadores do “socialismo científico”, Lênin argumenta 
que o socialismo deriva de teorias filosóficas, históricas e econômicas 
elaboradas pelos representantes instruídos oriundos de classes proprietárias 
e pelos intelectuais burgueses. Assim, deduz que o partido político deve 
seguir uma organização centralizada e ser composto de revolucionários 
profissionais, como superação de que a consciência política das massas não 
pode vir delas mesmas. Essa consciência lhes é externa, bem como lhes é 
externa a teoria. Ambas vêm de fora, isto é, são produtos dos 
“revolucionários de profissão”. 

A questão da teoria e da produção de consciência apresenta uma 
dimensão ao mesmo tempo pragmática e epistemológica. Como explica 
Irmg Fetscher, “a consciência de classe política só pode ser desenvolvida 
pelos intelectuais que, por serem portadores da cultura e bem informados, e 
por estarem a distância do processo de produção imediato, estão em 
condições de compreender a sociedade burguesa e suas relações de classe 
em sua totalidade”48. O partido consiste em um “instrumento 
organizacional” para a transmissão de consciência de classe à classe 
operária. A ação revolucionária do partido, em nome da classe operária 
explorada, portadora da teoria revolucionária e da organização política, 
demonstra um partido à frente ou na vanguarda de sua classe. Da 
necessidade de organização partidária decorre a exigência de 
profissionalização da prática política, em substitução a “métodos 
artesanais”, e de especialização na luta política, na formação da vanguarda 
revolucionária. 


Na sequência dessa linha de raciocínio, a apresentação da dimensão 
epistemológica tem como corolário a prescrição de uma minoria, isto é, de 
uma elite dirigente da revolução. A “elitização” passa a ser uma “questão 
tática”. Ao mesmo tempo, ainda que compreendidas as circunstâncias de 
ilegalidade do partido russo, a tríade da organização esboçada — 
profissionalização, especialização e centralização — passa a ser tomada 
como imperativo da política moderna em tempos de movimento de massas. 

Para avançar além da luta política pelo imediato, característica da luta 
sindical, Lênin acredita ser necessário observar a configuração moderna da 
política em que as massas impõem “novas tarefas teóricas, políticas e de 
organização, muito mais complexas do que as tarefas com que nos 
podíamos contentar antes da irrupção do movimento de massas”*?. Mais 
adiante, o revolucionário extrai da experiência de repressão e 
clandestinidade na política russa a seguinte concepção universalizável: 
“sem uma “dezena” de chefes talentosos (os talentos não surgem às 
centenas), experientes, profissionalmente preparados e instruídos por um 
longo aprendizado, bem compenetrados de sua tarefa”, frisa-se, “é 
impossível empreender com firmeza qualquer tipo de luta na sociedade 
contemporânea”>0. 

Nessa perspectiva, o movimento revolucionário de massas não pode 
prescindir de uma “organização estável de dirigentes”. A profissionalização 
desses revolucionários (operários de origem) implica o afastamento do 
trabalho da fábrica e a manutenção de suas necessidades pelo partido. A 
incorporação do caráter profissional demanda, de modo mais amplo, uma 
nova condição para o revolucionário, a de desgarrado de sua condição de 
origem, como apontam críticos, entre eles Rosa Luxemburgo. Parece 
razoável assinalar que a teoria das elites encontra eco na noção leninista, no 
que tange à confirmação do papel inteligente das minorias em contexto de 
massas (Schumpeter) e ao desempenho eficiente de grupos pequenos em 
relação aos grupos grandes (Olson). Além disso, vale apontar que o partido 
profissionalizado adquire uma natureza autárquica e insular. 

Ao expor suas concepções sobre os objetivos do partido e a forma de 
organização necessária para realizá-los, Lênin enfatiza a importância do 
papel de vanguarda do partido em oposição à confiança na atividade 
espontânea da classe operária>!. Sugere, de certo modo, uma nova forma de 
cientificidade que aparece implícita na proposta de organização profissional 
do partido. Lênm formula que uma consciência socialista só pode surgir de 


um profundo conhecimento científico encontrado não entre o proletariado, 
mas entre os intelectuais burgueses. Portadores dessa consciência, os 
burgueses a transmitem aos cérebros “intelectualmente mais evoluídos” dos 
proletários, que, por sua vez, a aplicam conforme as condições. Bensaid, no 
entanto, entende que Lênm substitui essencialmente a ideia de “ciência” 
vinda do exterior da luta de classes pela ideia da “consciência política” 
vinda do exterior da luta econômicas2. Os portadores dessa consciência não 
seriam os intelectuais como categoria sociológica, e sim o partido como 
ator político. 

Figura crítica do leninismo, Rosa Luxemburgo, de forma semelhante, 
divisa na doutrina leninista uma tendência a substituir a classe pelo partido, 
apontando como consequência uma ditadura partidária sobre a classe. 
Contrária a essa posição, ela sustenta a importância da experiência social na 
formação da consciência de classe, convertendo os erros e os descaminhos 
em contribuição para o desenvolvimento da consciência, e condenando a 
chancela do proletariado pelas elites intelectuais como cultivo da 
passividade e do arrefecimento da capacidade de agir*3. 

Na perspectiva de Lênin, quem diz partido diz organização, logo, diz 
centralização. Vale lembrar que, para Michels, “quem diz organização, diz 
oligarquia”>4. Essa visão organizativa, reiterada como tática política em 
tempos de movimento de massas, traz implicações para as práticas de 
democratização, como revela a célebre crítica de Luxemburgo. Na 
interpretação de Bensaid, Lênin, que “tateia e nem sempre mede o alcance 
de suas próprias movações”, percebe que “a democracia é funcional para a 
reflexão e a decisão, o centralismo para uma ação que visa mover as linhas, 
deslocar as correlações de forças”. Não se pode deixar de salientar nesse 
pensamento pragmático a presença de uma dicotomia. Para os críticos dessa 
tática, como Fanon, quem diz organização pode querer dizer dominação. 
Partindo de um contexto colonial, Fanon considera que tal organização 
partidária oferece perigos: “as elites chegam a atribuir uma importância 
fundamental à organização como tal e o fetichismo da organização 
prevalecerá frequentemente sobre o estudo racional da sociedade 
colonial”57. Fanon entende que o partido político não vai ao encontro das 
massas, não coloca seus conhecimentos teóricos a serviço do povo, “mas 
tenta enquadrar as massas segundo um esquema a priori”S8. É conhecida a 
problematização dessa noção de organização feita pelo socialismo 
libertário. Para esses críticos da tradição marxista, a ideia de organização 


por st só revela incongruências. Na visão de Colson, o termo, emprestado 
da biologia na pretensão de designar os grupamentos militantes e os laços 
que os une, consiste em uma noção simplesmente “rudimentar”>º. Isso é 
afirmado ao se considerar que essa organização tende a isolar os elementos 
e hierarquizá-los (as mãos, a cabeça, o baixo, o alto etc.), submetendo-os ao 
todo que lhes atribui função e valor. Por isso, vertentes libertárias do 
socialismo preconizam uma lógica fundada em afinidade, intimidade e 
autonomia, repelindo a hierarquia e a dependência externa. 

De volta ao pensamento marxista, percebe-se que a necessidade de um 
comitê organizador da luta proletária em função do caráter desordenado e 
inconsciente das massas torna-se uma questão candente tanto para esse 
socialismo quanto para o pensamento acerca da democracia. Alguns sinais 
dessa questão são identificados na polêmica introdução à obra As Lutas de 
Classes na França (1895), na qual Engels considera que, na luta 
revolucionária de 1848, “contavam-se nos dedos as pessoas capazes de 
compreender, anda que medianamente, em que sentido era necessário 
buscar a emancipação”60. Avalia que, mesmo na cidade de Paris, após a 
vitória, “as próprias massas proletárias” não tinham “nenhuma ideia clara 
do caminho a seguir. E, apesar de tudo, o movimento estava ah, instintivo, 
espontâneo, impossível de reprimir"6!. Engels concebe igualmente que 
essas são situações que exigem, para triunfo da revolução, uma condução 
por uma minoria, não conforme o interesse dessa minoria, e, sim, no mais 
legítimo interesse da maioria. Em seu ponto de vista, as massas são 
facilmente conquistadas por “promessas vãs”, desde que essas sejam 
minimamente plausíveis e feitas pelas minorias burguesas. Sendo 1sso 
verdade, ele questiona como “elas [as massas] haveriam de ser menos 
acessíveis às ideias que eram o mais característico reflexo de sua situação 
econômica”, além de “expressão clara e racional de suas próprias 
necessidades” ainda não compreendidas, e “das quais só tinham um 
sentimento vago”62, Fica claro, portanto, que a maioria beneficiar-se-ia com 
o esclarecimento de seus Interesses, ainda inconscientes, no transcorrer da 
prática política empreendida pela minoria. 


Ditadura DO ProreTARIADO E LumpeMPROLETARIADO COMO Massa 


InveriniDA 


É importante frisar que Marx e Engels nutrem esperança de que a classe 
operária saiba encontrar seu caminho para o socialismo. Mas, como 
argumenta Kiernan, a busca da classe operária por seu próprio caminho para 
o socialismo complica-se*3. Isso acontece primeiro porque os pensadores de 
origem operária estão longe de ser numerosos%4. Segundo, porque Marx e 
Engels condenam os “amadores” do socialismo — incluindo aí os chamados 
“utópicos”. 

Quanto ao socialismo que está sendo engendrado, para além do tema da 
necessidade de uma vanguarda revolucionária, também a ideia de ditadura 
do proletariado aparece como ponto suscetível à crítica de adversários. 
Bakunin é um dos principais, considerado na literatura marxista como 
utópico voluntarista. Tendo tido contato com o movimento dos narodhniks, 
esse revolucionário é mobilizado pela busca de elucidar a possibilidade de 
realização de uma revolução social para além das fronteiras da Europa 
Ocidental. Muito embora concorde em geral com a teoria da exploração 
capitalista de Marx, mantém fortes divergências em relação aos métodos 
marxianos, oferecendo a ele oposição ferrenha na air (Associação 
Internacional do Trabalho). Essas divergências se dão, de modo geral, em 
torno do papel das massas na política. Bakunm discorda da condução 
exclusivamente proletária da revolução; questiona, portanto, a ditadura do 
proletariado e ressalta a importância de discutir a participação do 
campesinato e do lumpemproletariado no movimento revolucionário. 

“Se o proletariado se torna a classe dominante, quem ele dominará?”, 
questiona o revolucionário russo em Estatismo e Anarquia. Para ele, a 
direção operária do movimento revolucionário redunda na submissão das 
demais classes, como o campesinato e o lumpemproletariado. “Restará 
então ainda uma classe submetida a essa nova classe reinante, a esse Estado 
novo, nem que seja, por exemplo, a plebe dos campos que, sabe-se, não está 
nas boas graças dos marxistas?”, cogita. Bakunin salienta que “situada no 
mais baixo grau da civilização será provavelmente dirigida pelo 


proletariado das cidades e das fábricas”, complementa**. Seguindo essa 
linha de raciocínio, se a ditadura do proletariado redunda em ditadura sobre 
o campesinato, é deduzível que nações predominantemente proletárias 
estabeleçam uma ditadura sobre as nações predominantemente camponesas. 

As críticas tecidas por Bakunin, na visão de Angaut, denunciam a 
existência de uma vontade de organizar as massas que, inevitavelmente, 
resulta em instituição de disciplina e estabelecimento de dominação sobre o 
número. Exercida por uma parte da massa sobre as outras partes, essa 
vontade de organizar e disciplinar dificulta, na compreensão de Bakunin, a 
realização de uma verdadeira revolução, aquela que emancipa as massas de 
todo poder exterior. Subjacente a essa crítica, o que importa é desencadear o 
desenvolvimento de formas sociais espontâneas como fundamento da 
política. 

Para o revolucionário russo, a noção de classe acompanha 
imprescindivelmente a de poder e de Estado — “três termos inseparáveis, em 
que cada um supõe necessariamente os outros dois”, como escreve em 
esboço de carta destinado ao jornal La Liberteé (1872), de Bruxelas. Nesse 
esboço, Bakunin acentua a diferença entre classe e massa, e mostra em que 
sentido essa diferença torna-se um obstáculo à emancipação popular. “E o 
proletariado, o mundo dos trabalhadores apresentado como classe, não 
como massa. Sabem os senhores o que isso significa? Nem mais nem 
menos que uma aristocracia nova, aquela dos operários das fábricas e das 
cidades”. Na sua visão, 1sso significa ainda “a exclusão de milhões que 
constituem o proletariado nos campos”, argumentas”. 

A crítica da formação da nova aristocracia — nova supressão de classe — 
recai sobre a crítica da própria noção de classe. A rejeição da noção de 
classe, como frisa Angaut, não constitui negação do reconhecimento da 
existência de estrutura social de exploração. Como já dito, Bakunin aprecia 
a teoria da exploração de Marx, na qual reconhece as bases do socialismo. 
A seu ver, a noção de classe subentende o estabelecimento do antagonismo 
como relação social. Por isso, o processo revolucionário não deve operar 
simplesmente a substituição de uma classe por outra, ou seja, a inversão 
dessa relação de dominação. Esse aspecto fundamental determina a rejeição 
à transição revolucionária gerenciada por meio do Estado, que como 
fundação moderna serve para abrigar os interesses da classe burguesa contra 
o proletariado. Para Bakunin, a abolição das classes — isto é, a supressão de 


toda e qualquer dominação instituída — há de ser uma tarefa revolucionária 
imediata que engendra, efetivamente, a “potência criadora da vida”. 

Bakunin vê o Estado socialista como condenado a perecer. Não pela 
mesma razão vislumbrada por Marx, que o vê como transição para a 
sociedade comunista sem classes. Para o pensador russo, o declínio é a 
consequência inevitável de qualquer dominação, pois ela implica a luta 
contra adversários pelos privilégios inerentes a toda classe dominante. Dito 
de outro modo, na visão de Bakunin, no momento em que uma classe se 
torna dominante, inicia-se um processo de declínio. Essa dinâmica sugere 
um modelo que, depreendido do processo histórico, leva ao poder 
ascendente da burguesia. E, fica claro para Bakunin, a burguesia se forja 
como classe dominante a partir da constituição do Estado moderno, 
utilizado como refúgio para seus interesses. A necessidade de refugiar-se 
sob o Estado é a prova da imevitabilidade do declínio ao qual toda classe 
dominante está vulnerável. 

Nas palavras de Bakunin, “tão logo essa classe cumpra sua missão 
histórica”, isto é, estabeleça-se no lugar da classe dominante “como classe 
igualmente dominante”, “sua inteligência asssm como seu poder moral 
começa a se reduzir, e, quanto mais ela avança no aumento e no pleno gozo 
de seus privilégios, mais se cretiniza e se desmoraliza”68. Como assinala 
Angaut, não é a duração do poder que torna a classe dominante depravada; 
o próprio exercício do poder constitui essa depravação. Bakunin vê nas 
condições estabelecidas a partir do Estado a possibilidade de realização do 
desejo de autoridade, de dominação e de exploração. Esses desejos 
constituem como que “leis sociológicas”. 

Bakunin entende que a proposta da tomada do poder pela classe 
proletária, isto é, a “conquista do poder político” como o “primeiro dever da 
classe operária”, põe de lado essas leis sociológicas. Considerando que as 
instituições de caráter burguês têm como fundamento operar a divisão de 
classes, ele prevê que o operário, ao se tornar representante político nas 
assembleias e se inserir em “condições de existência burguesas e na 
atmosfera de ideias políticas burguesas”, tende a abandonar seu caráter de 
trabalhador de fato para se tornar homem de Estado: “tornar-se-ão 
burgueses e talvez até mesmo mais burgueses do que os próprios 
burgueses”, afirma*?. De acordo com essa hipótese, o projeto do Estado 
popular sustentado na ditadura do proletariado produz nova divisão entre 
governantes e governados, dominadores e dominados, minoria e maioria. 


Para Marx, no entanto, o Estado popular na ditadura do proletariado 
cessa de ter funções políticas e governamentais que conferem autoridade 
aos representantes, devido a mudanças operadas nas relações econômicas. 
Ele divisa que o Estado existirá o tempo suficiente para destruir a base 
econômica da estrutura de classes, como argumenta em suas notas críticas à 
obra de Bakunin, Estatismo e Anarquia"o. Nesse Estado de caráter 
temporário, trabalhadores eleitos não se desvinculam da condição de 
trabalhadores, uma vez que têm funções simplesmente administrativas 
assentadas sobre novas relações econômicas. 

Marx vê em Bakunin um voluntarissmo cego, pelo qual pretende 
justificar a possibilidade de uma revolução social em terras eslavas. Em 
função disso, entende que o revolucionário russo comete uma “asneira de 
colegial” (ânerie d'eécolier). Para Marx, seu adversário ignora que “uma 
revolução social radical está ligada a certas condições históricas de 
desenvolvimento econômico, que lhe servem de premissas”. Novamente em 
suas notas à leitura de Estatismo e Anarquia, Marx considera que Bakunin 
despreza essas condições e, por isso, “não compreende absolutamente nada 
sobre a revolução social”. Na visão marxiana, a teoria bakuninista é vazia, 
baseada pura e simplesmente em voluntarismo, e, por isso, “a vontade, e 
não as condições econômicas, tal é a base da sua revolução social”71. 
Todavia, enquanto Marx atribui ao militante russo o desprezo pelas 
condições históricas econômicas, Bakunin se declara tão materialista e 
determinista quanto Marx. Ele é absolutamente enfático ao afirmar que 
subscreve as teses econômicas do revolucionário alemão. Mas, a despeito 
dessa adesão parcial, Bakunin acusa Marx de sustentar uma posição 
expectadora. Ele se recusa a aguardar o desenvolvimento, nos países 
eslavos, de um proletariado industrial ou de relações capitalistas no campo. 
O amadurecimento de tais condições significa, aos olhos de Bakunin, o 
sacrifício imediato de gerações inteiras de camponeses. 

Por essa razão, o revolucionário russo classifica a ditadura do 
proletariado de socialismo dos sábios ou dos cientistas (socialisme des 
savants). Dado seu caráter científico, ele seria “o reino da inteligência 
científica, o mais aristocrático, o mais despótico, o mais arrogante e o mais 
desprezível de todos os regimes”. Bakunin entrevê nesse socialismo a 
tendência à formação de uma “nova classe, uma hierarquia nova de sábios 
reais e fictícios”, dividindo o mundo novamente, de modo perverso, entre a 
minoria dominante científica e a imensa maioria ignorante. Ademais, 


Bakunin prevê que um regime desse tipo suscita, mais cedo ou mais tarde, 
sublevações e descontentamentos, para os quais um braço armado é 
constituído, dessa vez não mais para subjugar os burgueses, e sim para 
conter as massas”? 

Entre essas divergências, pode ser incluída a tese da liderança 
revolucionária do proletariado industrial, que relega a segundo plano as 
iniciativas revolucionárias do campesinato, bem como rejeita a camada 
inferior do proletariado denegrida como lumpemproletariado (traduzido do 
alemão lumpenproletariat, lumpen = trapo, farrapo). Enquanto a questão 
agrária e camponesa desenvolve-se no seio do socialismo marxista em 
função dos questionamentos de militantes e teóricos russos, nenhuma 
reabilitação do lumpemproletariado pode ser entrevista no marxismo 
daqueles tempos. Aos olhos de Marx, o lumpemproletariado não passa de 
um conjunto de elementos decaídos no processo de dissolução de classes 
sociais. Concebido na chave do tema trabalho, o lumpemproletariado não 
porta nenhum futuro ou esperança revolucionária. Ele designa uma camada 
social, “uma massa indefinida e desintegrada”, formada por operários em 
condição de miséria extrema e de indivíduos desvinculados da produção 
econômica ou engajados em atividades marginais. 

Em passagens clássicas de O 18 Brumário, Marx identifica os membros 
desse segmento como “indivíduos desclassificados”, “vagabundos, soldados 
desligados do exército, presidiários libertos, forçados recém-saídos das 
galés, chantagistas, saltimbancos, lazzarani'3, punguistas, trapaceiros, 
jogadores, maquereaus"'*, donos de bordéis, carregadores, líterati, tocadores 
de realejo”, e, ainda, “trapeiros, amoladores de facas, soldadores, 
mendigos”. Ou seja, todo tipo de indivíduos desajustados ou 
simplesmente marginalizados na ordem capitalista moderna. Indivíduos que 
vagueiam do campo à cidade, como escreve Marx, de “ceca em meca”. Em 
seus termos, constituem “o lixo de todas as classes”, “a escória”, “o 
refugo”, “o rebotalho de todas as classes”, isto é, algo sem valor, como 
escreve em O 18 Brumário. Designado também, em O Manifesto, como “a 
classe perigosa”, “a ralé social”. 

Se o campesinato é, de fato, um segmento de natureza tendencialmente 
conservadora, o lumpemproletariado forma, na visão de Marx, uma massa 
facilmente corruptível definida como “centro de recrutamento de gatunos e 
delinquentes de toda espécie, que vivem dos despojos da sociedade”6. Tais 
condições de existência, que desfavorecem o desenvolvimento da 


consciência revolucionária no seio dessa camada, a predispõem a se vender 
à reação. Marx não descarta a possibilidade de que “esse produto passivo da 
putrefação das camadas mais baixas da velha sociedade” possa ser 
“arrastado ao movimento” por uma revolução proletária. Contudo, 
praticamente nada teoriza sobre 1sso. 

Na concepção de Marx, o lumpemproletariado apresenta-se, em termos 
históricos, como apoio para o governo provisório de 1848 na composição 
dos Guardas Móveis e como núcleo da Sociedade de 10 de dezembro 
montada por Luis Bonaparte. “Donativos e empréstimos” resumem a 
“ciência financeira do lumpemproletariado, tanto de alto quanto de baixo 
nível”, considera””. Em Juma redefinição de natureza sociológica, 
Bottomore ressalta que o lúmpen é associado a condições extremas de crise 
e desintegração social existentes no mundo capitalista, condições que 
tornam os indivíduos vulneráveis às ideologias e aos movimentos 
reacionários”S. 

Não obstante esse poder ser o significado maior da expressão, a noção 
acerca do lúmpen incorpora, por vezes, um predicado moral sobreposto à 
condição política e social. Nessa direção, Marx afirma que “a aristocracia 
financeira, tanto em seus métodos de aquisição como nos seus prazeres, não 
passa do renascimento do lumpemproletariado nas culminâncias da 
sociedade burguesa”7?. Abordado nesses termos, o lúmpen passa a revelar, 
para além de uma categoria sociológica, um caráter moral. Tendo isso em 
vista, pergunta-se se não é razoável crer que Marx opera uma distinção 
entre uma pobreza digna e revolucionária (a do proletariado) e uma pobreza 
indigna, corrompida e corruptível (a do lumpemproletariado)80. Apesar da 
razoabilidade desse questionamento, cabe alertar, conforme interpretação 
marxista, que não se trata de fazer distinção entre indivíduos, mas de 
compreender as diferentes condições materiais que limitam esses 
indivíduos. Mas, de acordo com a interpretação de Bakunin, é preciso 
ressaltar no marxismo o rebaixamento da categoria do lumpemproletariado 
(e também do campesinato), rebaixamento que sinaliza, de certa forma, a 
ligação da concepção marxista a certos valores da civilização burguesa*!. 

Nesse aspecto, a concepção de Bakunin distingue-se totalmente da visão 
de Marx. Como escreve o russo em carta a Netchaiev, em 2 de junho de 
1870, os militantes revolucionários não podem ignorar “o mundo dos 
vagabundos, dos bandidos e dos ladrões (brigands), profundamente 
enraizzado em nossa vida popular, e constitundo um de seus principais 


fenômenos”. Não se trata de visão romântica acerca do mundo 
marginalizado. Bakunin está ciente de que “utilizar o mundo dos bandidos 
como instrumento da revolução popular [...| é uma tarefa dificil”. A 
dificuldade relaciona-se principalmente aos valores e à educação nos quais 
os militantes estão inseridos. Por isso, ele admite que os homens de sua 
geração “são incapazes disso” em razão de sua educaçãoS2. Ainda assim, 
ele não abre mão de propagar a necessidade de uma “ida em direção” a esse 
segmento social83. 

Marx chega a reconhecer uma audácia notável nos jovens membros das 
Guardas Móveis recrutados pelo Governo Provisório francês. Eles são 
“capazes tanto das façanhas mais heroicas e dos sacrifícios mais exaltados, 
como do banditismo mais vil e da mais infame venalidade”*4. Todavia, 
diferentemente de Bakunin, não especula ou teoriza nenhuma “ida em 
direção” a esse segmento, dando-o como perdido à reação. Como salienta 
Kieman, tanto Marx quanto Engels não deixam nenhuma afirmação 
conclusiva sobre o que podem ou devem ser as relações com a massa 
analfabeta ou o proletariado em farrapos%. Utilizando-se de estigma 
semelhante áquele associado ao lumpemproletariado, Lênin, no opúsculo 
“Anarquismo e Socialismo”, caracteriza o pensamento de Bakunin (e dos 
anarquistas em geral) como “mentalidade do intelectual à deriva ou do va- 
nu-pieds” (expressão francesa que significa maltrapilho, pés descalços, 
vagabundos), “mas não do proletário”86. 

Em outro momento da teoria marxista, evidenciam-se traços de valores 
herdados de um Iluminismo afinado ao mundo burguês. Trata-se das 
concepções de Marx e Engels acerca dos territórios colonizados. Como é 
sabido, esses territórios também se apresentam como desafio teórico para 
esses pensadores, refletindo de outra forma o tratamento dispensado à 
questão russa, ao campesinato e ao lumpemproletariado. Na obra dos 
autores sobressaem premissas antagônicas que, de um lado, conduzem à 
condenação moral de parte da política e do comércio ocidental praticado no 
Oriente colonizado, e, de outro, levam à identificação de europeus como 
portadores da civilização iluminista nessas partes do mundos”. 

Engels, por exemplo, apoia a Prússia na guerra movida contra a 
Dinamarca em 1848 pelo controle do ducado de Schleswig-Holstemn em 
nome do “direito da civilização contra a barbárie, do progresso contra a 
estabilidade”, como pode ser conferido em seu texto “O Armistício entre a 
Dinamarca e a Prússia”, de 9 de setembro de 1848, publicado em Nova 


Gazeta Renana88. Em perspectiva semelhante, Engels considera a conquista 
militar na Argélia possível instrumento social, e, a despeito de toda 
brutalidade inerente ao processo, caracteriza tal conquista como um 
“acontecimento importante e positivo para o progresso da civilização”. E 
mesmo “os enérgicos tanques” são saudados em 1849 na conquista da 
Califórnia aos “preguiçosos mexicanos”, como se lê em “Pan-Eslavismo 
Democrático, 1”, publicado em Nova Gazeta Renana, de 15 de fevereiro de 
184989. 

Em sua crítica à sociedade oriental, Marx, por sua vez, considera que a 
vida tradicional na Índia, fundada na economia de aldeias isoladas e 
autossuficientes, sempre fora “indigna, estagnada, vegetativa” até a 
penetração ocidental. Marx entende que o chamado “despotismo oriental”, 
apoiado na economia dessas aldeias, limita “o alcance do espírito humano 
ao minimo possível”. Como destaca Taylor, a destruição dessas bases 
econômicas pela interferência inglesa tem, na visão de Marx, “provocado a 
maior e [...] a única revolução social de que jamais se ouvira falar na 
Ásia”90, A concepção de Marx e de Engels sobre o mundo não europeu 
vincula-se à “concepção do capitalismo como um sistema universalista, 
forçado pela busca de mercados e de fontes de matérias-primas, a uma 
expansão constante que, por sua vez, abria caminho para o advento do 
socialismo”9!, Desse modo, como nota Taylor, a perspectiva do 
materialismo histórico sobre as etapas do capitalismo até a revolução 
socialista conduz esses teóricos a uma concepção um tanto indulgente em 
relação ao colonialismo. Essa concepção é universalista, bem sustentada por 
Engels não somente em relação ao mundo colonial, mas também a 
propósito de países pré-capitalistas ou de capitalismo incipiente. Como 
ressalta Del Roio, Engels considera que o socialismo surge no caminho da 
ocidentalização a ser percorrido por todos os povos?2. Em Epílogo à 
Questão Social na Rússia, Engels condiciona o sucesso do projeto socialista 
em países pré-capitalistas ao andamento da transformação nos países 
centrais. Ele escreve: “somente quando a produção capitalista for superada 
em sua pátria e nos países onde floresce, somente quando, através de seu 
exemplo, os países atrasados puderem ver “como se faz””, isto é, “como a 
coletividade utiliza as forças produtivas industriais modernas em função da 
propriedade socialista, só então esses países poderão tomar aquele caminho 
mais curto de desenvolvimento, quando então terão garantia de sucesso”. 
Ele ressalta anda que tal recomendação não se restringe à Rússia, mas vale 


também “para todos os países que se encontram em uma etapa de 
desenvolvimento pré-capitalista”?3. 

É bem verdade que, como destaca Taylor, essa visão não é monolítica 
ao longo dos escritos de Marx e Engels?4. Se, de início, eles consideram que 
a expansão capitalista europeia pode adiar tanto as crises nos países mais 
adiantados quanto a revolução proletária, ao longo de suas reflexões eles 
divisam que rebeliões como a de Taiping podem precipitar uma crise geral e 
favorecer a revolução no continente europeu, como cogita Marx em “A 
Revolução na China e na Europa”, publicado em 14 de junho de 1853 em 
New York Daily Tribune. Da mesma forma, Taylor assinala que os textos 
sobre o impacto do capitalismo no mundo oriental, escritos nas décadas 
subsequentes a esse artigo, voltam-se menos para destacar seu caráter 
revolucionário e mais para apontar a destruição e o sofrimento gerados por 
ele?5. 

A teoria marxista constitui, indubitavelmente, ciência social bem 
avançada para o seu tempo, como, aliás, admitem seus críticos mais 
próximos. É evidente que a práxis marxista leva a envidar esforços na 
promoção de uma revolução que supere a dominação e a própria luta de 
classes, afirmando assim a necessidade de mudar o mundo e não somente 
interpretá-lo (tese xt de Feuerbach). Nesse sentido, essa teoria se põe a 
serviço dos segmentos subjugados, com o intuito de fornecer subsídios 
teóricos para um programa prático do movimento operário, relegado desde 
sempre ao título de “classes perigosas” (classes dangereuses)?6. É notável 
perceber como o movimento operário ganha forma e protagonismo tendo 
como base as reflexões marxistas e leninistas. Com efeito, essa teoria 
socialista ocupa a função de veículo de mobilização, seja interna ou externa, 
das massas. 

Sem ignorar o caráter avançado dessa ciência, é preciso admitir, no 
entanto, que essa teoria, dedicada à luta política em favor das massas e pelo 
fim da dominação, enreda-se em questões de tal forma que termina por 
resvalar em proposições próximas a expressões de natureza demofóbica. De 
certo modo, a demofobia perpassa esse pensamento, insinua-se, infiltra-se 
nas entrelinhas. Já não é, certamente, aquela demofobia professada por 
pensadores da linhagem liberal. Cruzando os interstícios da tradição 
marxista, a demofobia se introduz sub-repticiamente ora como receio, ora 
como impaciência, ora como desprezo diante das dificuldades das massas 
de se governarem. A análise das relações sociais e das potencialidades dos 


principais segmentos das massas expõe quão complexa é a tarefa de 
organização e até mesmo de autogoverno, tarefa com dificuldades em 
engendrar princípios de revolução, quanto mais princípios democráticos. 

Essa dificuldade de imaginar formas de caráter autogestionário 
cristaliza-se em determinações de tipo apriorísticas, tais como a organização 
de vanguarda proletária para a direção de camponeses e de “proletários em 
farrapos”. Como se observa, a ênfase no protagonismo de certos segmentos 
da massa afirma-se em detrimento da autonomia de outros, encontrando seu 
paroxismo na preconização leninista do revolucionário profissional 
consciente. Essas cristalizações fundam uma dicotomia entre as parcelas 
mais intelectualizadas e as mais populares da massa, dicotomia que, na 
visão de Lukács, produz, em geral, uma espécie de vanguardismo em 
círculos de esquerda, compatíveis com atitudes de tipo elitista””. 

Esses apontamentos permitem, por outro lado, expor o vínculo existente 
entre o conteúdo da teoria socialista e o pensamento acerca da 
democratização. A preocupação em pensar a organização das massas como 
meio para revolução, mas também para além dela, evidencia, na tradição 
marxista, a relação subliminar entre democracia e revolução. Essa relação, 
considera Texier, demonstra que a questão da democracia é secundária para 
Marx e para Engels, sendo a revolução o tema fundamental?s. No entanto, 
se a democracia é secundária, ela subsiste como questão para a revolução. 
Por certo, não há sentido em examinar a questão democrática no século xIx 
desvinculando-a da questão revolucionária, já que a revolução é fundadora 
da democracia política, como considera ninguém menos que Tocqueville. 
Esse vínculo mostra, como argumenta Texier, a inseparabilidade da dupla 
tarefa política desse tempo — a tarefa da revolução e a da democracia —, 
anda que essa articulação constitua para alguns um grande desafio à 
compreensão. Para Rosenberg, essa articulação então evidente é desfeita 
quando vertentes do pensamento socialista se filiam mais enfaticamente ao 
tema da revolução das condições econômicas e da dissolução do Estado, em 
detrimento da teoria acerca da democracia””. Isso acontece à medida que a 
teoria democrática se distancia do socialismo, e a democracia se associa ao 
liberalismo e ao capitalismo no final do século xix. Mas esse é assunto 
extenso para outra ocasião. 
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Embora presente, esse termo é menos frequente no vocabulário marxiano. Exemplo de seu uso 
pode ser encontrado no capítulo vir de K. Marx, O 18 Brumário de Luis Bonaparte. 

K. Marx, “As Lutas de Classes na França de 1848-1850”, em K. Marx e F. Engels, Obras 
Escolhidas, vol. 1, p. 126. 

D. Colson, Petit lexique philosophique de "'anarchisme: de Proudhon à Deleuze. 

K. Marx, O 18 Brumário e Cartas a Kugelmann, p. 127. 

Idem, ibidem, p. 128. 

Idem, “As Lutas de Classes na França de 1848-1850”..., p. 189. 

Marx faz referência especificamente à eleição de Luis Bonaparte como presidente da República 
francesa, tendo recebido 5,4 milhões de votos, três vezes mais que seus concorrentes, o general 
e político Luis Cavaignac (com cerca de 1,4 milhão de votos) e o ex-ministro do Interior do 
governo provisório e deputado republicano de tendência democrática Ledru-Rollin (400 mil). 
Em passagem de O 18 Brumário, Marx afirma a ligação entre Bonaparte e os camponeses: 
“Assim como os Bourbons representavam a grande propriedade territorial e os Órleans a 
dinastia do dinheiro, os Bonapartes são a dinastia dos camponeses, ou seja, da massa do povo 
francês. O eleito do campesinato não é o Bonaparte que se curvou ao Parlamento burguês, mas o 
Bonaparte que o dissolveu. Durante três anos as cidades haviam conseguido falsificar o 
significado da eleição de 10 de dezembro e roubar aos camponeses a restauração do Império. A 
eleição de 10 de dezembro de 1848 só se consumou com o golpe de Estado de 2 de dezembro de 
1851” (K. Marx, O 18 Brumário e Cartas a Kugelmann, p. 127). 

Idem, “As Lutas de Classes na França de 1848-1850”..., p. 140. 

J.-C. Angaut, Liberté et histoire chez Michel Bakounine. Essa notável tese de doutorado em 
filosofia, defendida na Universidade de Nancy 2, é referência importante aqui para o estudo de 
Bakunin, uma vez que pôs em relevo aspectos de obras não traduzidas para a língua portuguesa 
ou de difícil acesso ao público brasileiro. Meus agradecimentos ao professor Étienne Balibar, 
que pôs em minhas mãos esse trabalho. 

Essa revisão das revoltas camponesas é apontada por Berthier (apud J.-C. Angaut, op. cit.) como 
efeito da reflexão sobre a revolução perdida de 1848, que motiva, da mesma forma, novas 
reconsiderações de outros autores, como Bakunin. 

O movimento narodnik tem origem no debate iniciado nos anos 1840 entre eslavófilos 
(chamados também de filoeslavos) e ocidentalistas. Os eslavófilos querem conhecer “a alma 
russa”, e, na busca dessa identidade, idealizam o passado. Segundo R. C. Fernandes (org.), 
Dilemas do Socialismo: A Controvérsia entre Marx, Engels e os Populistas Russos, imaginam a 
Rússia a partir da comuna camponesa, tendo o mir (mundo, universo, paz) como forma de 
governo igualitário, exercido coletivamente e de maneira direta pelo povo-nação. O mir 
significa também o simbolismo de uma comunidade una e autossuficiente, em harmonia consigo 
mesma. Sua coesão é forjada na organização do trabalho, nas festas religiosas e no respeito à 
autoridade, entendida como oriunda da própria comunidade. A partir dessa estima pela comuna, 
os eslavófilos elaboram a oposição entre sociedade de indivíduos atomizados e comunidade 
organicamente unida. Da mesma forma, a valorização do mir leva alguns eslavófilos a 
condenarem a propriedade privada, a aristocracia e o Estado como males sociais da influência 
ocidental, além de produzirem a crítica contra a extensa burocracia montada pelo Império 
Russo. Ademais, os intelectuais são vistos como pessoas dispensáveis, desvinculadas da esfera 
do trabalho e adeptas dos modismos ocidentais exibidos nos salões aristocráticos. Sua imagem é 
contraposta à do camponês, este sim apontado como guardião da verdadeira cultura russa. 

Para os ocidentalistas, o ocidental está para a atividade criadora assim como o russo está para a 
estagnação (R. C. Fernandes [org.], op. cit.). Acreditam ser preciso alavancar as potencialidades 
reprimidas na Rússia antiga, e por isso são favoráveis a reformas implementadas pelo czar 
Pedro, o Grande. Identificam a conservação de um estado de dependência passiva das pessoas 
diante dos costumes e autoridades marcadas pelo nascimento como condição de infância de um 
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povo. Buscam uma filosofia da ação, da atividade, em que a ocidentalização, o progresso, a 
liberdade e a razão articulam uma individualidade dinâmica. A atividade artística e intelectual 
apresenta-se como modelo para pensar a liberdade individual — descartando, portanto, as esferas 
do Estado e do mercado. Em crítica direta aos eslavófilos, acusam haver uma idealização da 
cultura popular. Reconhecem a distância entre intelectualidade e povo, que deve ser superada 
por uma transição histórica operada por indivíduos livres. Embora atribuam um valor positivo 
ao processo de ocidentalização, não questionam a distinção entre Rússia e Ocidente. Na visão de 
Fernandes, os ocidentalistas se aproximam de certo racionalismo liberal europeu (ver P. Claudel, 
“Populisme”, em Enciclopaedia Universalis online, 2009; R. C. Fernandes [org.], op. cit.; D. A. 
Reis Filho, 4s Revoluções Russas e o Socialismo Soviético). 

Os camponeses russos, que vivem organizados em comunas agrárias, têm o mir como instituição 
ancestral disposta a partir de uma assembleia de anciãos que atua como autoridade de governo. 
Como explica D. A. Reis Filho, op. cit., essa instituição ancestral é dotada de uma assembleia, a 
obshtchina, na qual se reúnem os patriarcas de cada família para eleger dentre os mais velhos o 
chefe local, o starosta, a quem se atribuem diversas funções de governo. “Além disso, a obchina 
responsabilizava-se pela distribuição/redistribuição periódica das terras comunais, segundo as 
necessidades (as bocas) e as possibilidades (os braços) estimadas” (idem, ibidem, p. 19). Para 
Reis Filho, pode-se falar em força e fraqueza do mir russo: “A força provinha de um 
igualitarismo básico, propiciando solidariedade, concretizada no trabalho comum, nas múltiplas 
atividades de auxílio mútuo, conferindo identidade e coesão social. A fraqueza derivava do 
desestímulo à inovação, ao progresso familiar e individual fundado em rendimentos crescentes 
dos respectivos lotes, sempre ameaçados em sua integridade pela sombra das periódicas 
redistribuições, previstas pela lei e pelos costumes” (idem, ibidem, loc. cit.). O mir é resgatado 
pelos narodniks como ideal de autogoverno. Também o artel, espécie de cooperativa de 
produção das comunas agrárias, ganha relevância na concepção dos narodniks. Para eles, o mir e 
o artel envolvem um sistema de produção e distribuição que beneficia a comunidade 
(Enciclopédia Britânica, s.v. “populistas russos”). 

Dore, em T. Bottomore, Dicionário do Pensamento Marxista. 

Como se sabe, os jovens são recebidos com indiferença, desconfiança e incompreensão por 
muitos camponeses, que rejeitam suas ideias revolucionárias e denunciam tal movimento. A 
experiência resulta em desilusão dos revolucionários, e muitos intelectuais socialistas 
enveredam pelo terrorismo ou adotam uma ideologia anticamponesa. Espancamentos, prisões, 
exílios e mortes de jovens revolucionários pelas forças de repressão do czar marcam o período. 
O “Julgamento dos 193” (1877-1878) é considerado o maior julgamento político do período 
czarista na Rússia. 

O movimento narodnik dá origem ao grupo “Terra e Liberdade” (Zemlia i Volia), que por sua 
vez, em 1879, se divide em dois grupos: 7. “Vontade do Povo” (Narodnaia Volia), partido de 
agitação política e orientação terrorista que comete uma série de atentados, culminando com o 
assassinato do czar Alexandre 11 (1882); 2. “Partilha Negra” (Tcherni Peredel), grupo de 
militância que atua entre os camponeses e focaliza o proletariado urbano nos anos 1880, 
formando o Partido Operário Social Democrata Russo (POSDR) em 1894. Na opinião de Linhart: 
“O fracasso, em fins do século xIX, da tentativa de fusão — pelo “populismo” [narodnik] — de uma 
parte da juventude intelectual russa com a massa camponesa, produziu, em termos imediatos, 
manifestações de desespero e tentativas niilistas. A longo prazo, o fracasso secretou o veneno de 
uma ideologia furiosamente anticamponesa em importantes frações da intelectualidade socialista 
e em muitos dos que se tornariam quadros da Revolução” (R. Linhart, apud T. M. de A. Padilha, 
Entre o Semear e a Próxima Colheita: Uma Análise dos Escritos de Lenin sobre a Questão 
Agrário-Camponesa, p. 29). Passa-se a considerar que os camponeses não são aliados em uma 
revolução vindoura. 

R.C. Fernandes (org.), op. cit., p. 16. 
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Embora não publicado, o manuscrito da resposta de Marx à obra de Mikhailovski circula de mão 
em mão em São Petersburgo. É considerado, no entanto, um texto ambíguo e que se avizinha a 
uma suspensão de julgamento diante de questões postas pelos narodhniks. 

Obra muito interessante de Mikhailovski em seu combate às ideias de H. Spencer. Critica a 
noção herdada do Iluminismo, de que o progresso da civilização se expressa pelo domínio 
crescente sobre a natureza. R. C. Fernandes (org.), op. cit., relata que Mikhailovski, em oposição 
a Spencer, argumenta que o progresso da sociedade, identificado com o desenvolvimento 
tecnológico e com a divisão social do trabalho, resulta em um retrocesso do controle das pessoas 
sobre si mesmas e sobre o seu ambiente. Ele tem em mente a ideia da “personalidade integral” e 
seu conhecimento abrangente da totalidade da existência, que tende a se fragmentar 
progressivamente no contexto da divisão social do trabalho. A desintegração das relações 
interpessoais também está relacionada a esse fenômeno. Isso seria um dilema para a 
ocidentalização das comunas rurais em sua função de ordenação da vida russa. 

R.C. Fernandes (org.), op. cit. 

Segundo Marcos Del Roio, “A Questão Russa para Marx e Engels”, Estudos de Sociologia, vol. 
8,n. 15, 2003, Marx começa a se interessar pelos temas relativos à Rússia na época da guerra da 
Crimeia (1854-1857). Lendo as anotações na parte chamada de Formen do Grundisse (1857- 
1858), Del Roio aponta que “a forma social eslava surge como uma variante da forma oriental, 
mas seu entrechoque com a forma germânico-feudal e sua posterior articulação, por meio do 
comércio, com o “segundo período manufatureiro”, levou a Rússia a estabelecer uma particular 
formação social feudal, baseada na servidão, mas com significativa presença de escravos e 
sobrevivência da antiga “comunidade eslava”. O regime político dessa forma social seria algo 
intermediário entre o “despotismo oriental” e a monarquia absoluta ocidental”. Del Roio assinala 
também que Marx vê na emancipação nacional da Polônia, em 1863, uma barreira importante ao 
avanço do que o revolucionário denomina “barbarismo asiático sob a liderança moscovita” 
contra o Ocidente. Ele teme a influência czarista sobre o movimento socialista na Europa. 

M. Del Roio, op. cit. 

Por meio do Manifesto da Emancipação, seguido de uma série de decretos, o czar Alexandre II 
proclama o fim da dependência servil a que é submetido o campesinato russo. Abre-se, assim, o 
caminho para as reformas liberais que determinam o desenvolvimento do país. Os motivos que 
levam o czar a libertar os camponeses são expressos nas seguintes palavras endereçadas à 
nobreza moscovita: “O estado de coisas atual não pode durar, e é melhor ser abolida a servidão 
de cima, do que esperar que o seja de baixo” (ver A. Houaiss [ed.), Enciclopédia Mirador 
Internacional, s.v. “Rússia”, 1.16, vol. 18, pp. 101-112). 

K. Marx, apud R. €. Fernandes (org.), op. cit., p. 45. 

Vera Zasulitch escreve a Marx em 16 de fevereiro de 1881, quando dirige ao lado de Plekhanov 
a facção “Partilha Negra”, que se distingue de outras facções pela afirmação de sua fidelidade às 
raízes do movimento narodnik, e em contraste com as tendências jacobinas e blanquistas de 
terroristas de “Vontade do Povo”. A carta de Marx a Zasulitch só é descoberta após a revolução 
de 1917 nos arquivos de Plekhanov (1865-1918) e publicada em 1924. Fundador do Partido 
Operário Social Democrata da Rússia, Plekhanov participa na juventude do movimento 
narodnik, e mais tarde rompe com essa orientação, vindo a ser considerado o pai do marxismo 
russo. Cogita-se que Lênin tenha tido acesso às cartas de Zasulitch e Marx. Vera rompe em 1883 
com a tradição narodnik ao fundar “A Libertação do Trabalho”, em Genebra, adotando o 
marxismo (R. C. Fernandes [org.], op. cit., p. 50). 

K. Marx, apud R. C. Fernandes (org.), op. cit., p. 45. 
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M. Del Roio, op. cit. 

R.C. Fernandes (org.), op. cit. 
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K. Marx, apud R. C. Fernandes (org.), op. cit., pp. 57 e 185. 

O PosDR dá origem, a partir de 1903, aos grupos bolchevique (liderado por Lênin) e 
menchevique (liderado por Julius Martov e Plekhanov). 

G. Plekhanov, apud R. C. Fernandes (org.), op. cit., p. 61. 
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A obra de Nicolai Tchernichevski, O Que Fazer? (Tcho Delat?), orienta a geração narodnik. Ela 
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membros do nacionalismo musical e da literatura. No campo literário, os autores abandonam 
temas ligados às altas camadas sociais e passam a retratar o campo, os subúrbios, os proletários, 
e, de modo geral, a fomentar a indignação moral pelos danos causados ao povo pelo regime 
czarista. 

V. I. U. Lênin, “L' Alliance des ouvriers avec les paysans travailleurs et exploités”, 1917, grifo 
do autor. 

Idem, ibidem. 

Idem, Que Fazer?: A Organização como Sujeito Político, p. 134, grifo nosso. 
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de Marx e Engels. Esses teóricos consideram a social-democracia “um segmento do Partido 
Democrata ou Republicano mais ou menos impregnado de socialismo”, como escreve Engels 
em nota à edição inglesa de 1888 de O Manifesto Comunista (F. Engels, apud T. Bottomore 
[ed.], op. cit., p. 337). Como ressalta Bottomore, Marx escreve no terceiro capítulo de O 18 
Brumário de Luis Bonaparte, a propósito do cenário político francês depois da revolução de 
1848, que “se formou uma coalizão entre a pequena burguesia e os trabalhadores, o chamado 
partido social-democrata”. Com a criação, em fins do século xIx, de partidos de natureza 
marxista que se autodenominam social-democratas na Alemanha e na Áustria, Engels afirma em 
nota introdutória aos ensaios do Volkstaat, de 1894, que a denominação é aceita, não sem 
objeções. Em carta a Kautsky em 29 de junho de 1891, Engels considera que “se uma coisa é 
certa é que nosso partido e a classe operária só podem chegar ao poder sob a forma da República 
democrática. Esta é inclusive a forma específica para a ditadura do proletariado” (F. Engels, 
apud T. Bottomore [ed.], op. cit., p. 338). Na mesma nota a Volkstaat, Engels deixa margem para 
ambiguidades ao dizer que o objetivo político do comunismo é superar o Estado como tal e, 
portanto, também a democracia como uma forma de Estado. Já os marxistas da Segunda 
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poder, mas também como substância da sociedade socialista” (T. Bottomore [ed.], op. cit., p. 
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lumpemproletariado, como informa nota na edição de 1961 de Lutas de Classes na França. O 
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Segundo nota da mesma edição de Lutas de Classes na França, alcoviteiros, isto é, explorador 
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84. 
So. 
86. 


87. 


89. 


primazia na identificação da significância numérica e do potencial político do 
lumpemproletariado. 

K. Marx, “As Lutas de Classes na França de 1848-1850”..., p. 124. 

V. G. Kiernan, em T. Bottomore (ed.), op. cit., p. 194. 

V.I. U. Lênin, “Anarchisme et socialisme”, 1901. Lênin aponta falhas do pensamento anarquista 
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Idem, ibidem, loc. cit. Nas páginas da Nova Gazeta Renana surgem conceitos como o de “povos 
sem história”, que Engels utiliza para caracterizar bascos, bretões, escoceses das montanhas, 
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3 
Paroxismo da Demofobia, Conceito e 
Obstáculo Epistemológico 


Tu crees que eres distinto porque te dicen poeta, 

) tienes un mundo aparte más allá de las estrellas. 
De tanto mirar la luna ya nada sabes mirar, 

eres como un pobre ciego que no sabe adônde va... 
Vete a mirar los mineros, los hombres en el trigal, 
y cântale a los que luchan por un pedazo de pan. 


EA 
Vive junto con el pueblo, no lo mires desde afuera, 
que lo primero es ser hombre, y lo segundo, poeta. 


ATAHUALPA YUPANQUI, “El Poeta” 


Ainda no último quarto do século xix, novos elementos ocupam a 
mentalidade da época e ajudam a compor os termos da demofobia. Ela 
atinge seu paroxismo com a psicologia das massas ou das multidões. Esse 
campo de estudo se estabelece como terreno do diálogo entre psicologia e 
ciências sociais, e tem como intuito compreender os fenômenos coletivos. 
Um dos pioneiros nessa disciplina, o sociólogo francês de formação médica 
Gustave Le Bon é quem melhor apresenta seu trabalho como suporte para a 
teoria política. Essas novas formulações se aplicam, sobretudo, ao advento 
de democratização no período pós Comuna de Paris, em 1871. Como 
sintetiza Rosanvallon, Le Bon oferece “uma espécie de muleta da desilusão 
democrática” e um “remédio para o medo do número”. 

Paralelamente ao desenvolvimento da psicologia das massas ou das 
multidões, é interessante observar como a literatura francesa do final do 
século é conduzida a entrar em cena. Autores da psicologia das multidões, 
embebidos em fortes imagens produzidas pela literatura francesa a 
propósito das massas e das classes populares, utilizam tais imagens como 
material para suas formulações, dotando-os de um significado nem sempre 
compatível com a intenção dos literatos. Com efeito, é na literatura desse 
século que a multidão e o homem comum fazem sua entrada no romance. 


Após constatar como a demofobia atinge seu ápice, empreende-se, na 
segunda parte deste capítulo, a tarefa de dar acabamento ao conceito de 
demofobia, formulando questões aí envolvidas. 


Psicorocia DE Massas, Paroxismo E EsprrirUALIZAÇÃO DA 


Demorosia 


A preocupação central dos estudos de Le Bon é dar subsídios aos homens 
de Estado no que se refere à “arte de governar” no contexto da “era das 
multidões”. Trata-se, portanto, de uma teoria que apresenta propósitos 
políticos. O sociólogo acredita que se vive o fenômeno imevitável da “era 
das multidões” (no original em francês: foules). Segundo ele, o papel das 
multidões nunca foi tão predominante quanto o é no processo de 
democratização da sociedade, uma vez que até então as civilizações tinham 
sido criadas e guiadas por uma pequena aristocracia intelectual. Tendo isso 
em mente, Le Bon propõe “se resignar a suportar o reino das multidões, 
uma vez que mãos imprudentes derrubaram todas as barreiras que poderiam 
contê-las”2, 

Nessa perspectiva, o conhecimento da psicologia das multidões é 
considerado por Le Bon “o último recurso do homem de Estado que quer, 
não as governar [as multidões] — a coisa tornou-se bem difícil —, mas ao 
menos não ser tão governado por elas”3. Dessa forma, ele apresenta 
expediente teórico contra o medo do número, expediente que obtém enorme 
difusão. Como lembra Rosanvallon, a obra de Le Bon Psychologie des 
foules [Psicologia das Multidões|, de 1895, alcança cinquenta edições 
sucessivas e mais de duas dezenas de traduções. Entre os admiradores do 
autor, citam-se o presidente americano Theodore Roosevelt e inúmeros 
parlamentares que frequentam os almoços oferecidos costumeiramente pelo 
sociólogo?. 

A psicologia da multidão adquire, portanto, feição e função política na 
obra de Le Bon. Analisando seus termos, pode ser apresentada como uma 
das primeiras sistematizações teóricas da dimensão demofóbica do 
pensamento político presente em boa parte da tradição do século xIx. Trata- 
se de uma espécie de abordagem social que tem como recurso a 
aproximação com a psicologia e, como sintetizam intérpretes, traz consigo 
o medo e a perturbação diante de forças de mudanças sociais, bem como o 
desprezo a tudo aquilo que não pertence à ordem burguesas. 


A despeito da acepção mais marcadamente política da obra de Le Bon, 
uma leitura panorâmica sobre a psicologia das multidões revela um olhar 
rigorosamente sociológico sobre o tema, também passível de inferências de 
toda natureza. Nesse sentido, uma produção profícua toma conta de parte 
expressiva do panorama sociológico dessa época. Concomitantemente ao 
trabalho de Gustave Le Bon, também o jurista, sociólogo e filósofo francês 
Gabriel Tarde e o antropólogo e criminalista italiano Scipio Sighele 
elaboram estudos muito influentes sobre o tema”. Assim, Gustave Le Bon 
publica, entre outros livros, Les Lois psychologiques de [evolution des 
peuples [As Leis Psicológicas da Evolução dos Povos], de 1894, La 
Psychologie des foules [4 Psicologia das Multidões], de 1895, La 
Revolution Française et la psychologie des révolutions [4 Revolução 
Francesa e a Psicologia das Revoluções], de 1912. Sighele lança La Folla 
delinquente [A Multidão Criminosa|, de 1892, La Delinquenza settaria [A 
Delinguência Sectária], de 1897, e L'Intelligenza della folla [A Inteligência 
da Multidão], de 1903. Tarde, por sua vez, publica, entre vários títulos, 
Criminalité compareée [4 Criminalidade Comparada], de 1886, Les Lois de 
Vimitation [As Leis da Imitação], de 1890, Ecrits de psychologie sociale 
[Escritos de Psicologia Social], de 1898, e L'Opinion et la foule [A Opinião 
e as Massas], de 1901. Sabe-se que esses autores leem-se, criticam-se, 
citam-se e disputam o pioneirismo de alguns conceitos”. Muitas referências 
são comuns a todos, como Charles Darwin, Herbert Spencer, Jean-Martin 
Charcot8, Alexis de Tocqueville e Hippolyte Taine?. 

Esses autores determinam a agenda de estudos sobre os movimentos da 
multidão, com forte ênfase no intercâmbio entre sociologia e psicologia. 
Essa produtiva interação, na qual o homem, nos termos de Tarde, é 
considerado um “animal psicológico”, encontra reflexos em teorias como a 
de Freud, que conhece e considera as proposições de Le Bon na ocasião em 
que escreve Psicologia das Massas e Análise do Eu, em 1921: “Pelo relevo 
que se aplica sobre o papel inconsciente da vida psíquica, a psicologia do sr. 
Le Bon se aproxima consideravelmente da nossa”l0. Esse intercâmbio 
ocorre também com estudos de sonambulismo e hipnose que marcam a 
psicologia social nascente e fundamentam conceitos-chave da disciplina, 
como o conceito de imitação, a descrição de mecanismos de contágio e 
sugestão, do mesmo modo que a figura da personalidade inconsciente do 
indivíduo como parte da multidão. 


Alimentada nesse contexto de exploração das dimensões do 
inconsciente, a abordagem de Le Bon atinge, ao final do século xIx, níveis 
paradigmáticos. Em sua psicologia, as multidões são consideradas de 
“extrema inferioridade mental”, além de apresentarem, por excelência, 
ausência de liderança e boa organização. Le Bon vê nesses traços uma 
espécie de acefalia. Lendo o mundo por meio dos elementos de psicologia 
de sua época, ele acredita que o indivíduo em multidão torna-se uma presa 
fácil de mecanismos de contágio e sugestão. Na concepção do francês, esses 
mecanismos predispõem os indivíduos negativamente porque provocam o 
desvanecimento da personalidade consciente e a predominância de uma 
personalidade inconsciente. 

A relação entre indivíduo e coletivo é examinada sob esses parâmetros. 
Ela está no cerne da nova disciplina. Sobre essa relação, Le Bon afirma que, 
“pelo simples fato de fazer parte de uma multidão organizada, o homem 
desce vários graus na escala da civilização”. Mais ainda, o autor acredita 
que, “isolado, ele [o homem] pode ser um indivíduo culto; em multidão, ele 
é um bárbaro, isto é, instintivo”!l. Por conseguinte, as patologias das 
multidões são radicadas e estendidas às assembleias, inclusive às de elite, 
aos júris e até mesmo à reunião de sábios. Na visão de Le Bon, todas as 
formas de agrupamento ou aglomeração associam-se ao paradigma da 
multidão, que exerce sobre o indivíduo um efeito de rebaixamento de sua 
inteligência. Por essas premissas, prevê-se um panorama sinistro e fatalista 
para a democracia. 

A relação entre inteligência do indivíduo e multidão consiste em tema 
um tanto pertinente quanto intrigante para Sighele, e abordado, 
frequentemente, sob a égide do cultivo individual. Em correspondência com 
Tarde, Sighele ressalta que, se na ordem moral as coletividades são 
suscetíveis aos dois extremos da criminalidade mais selvagem e do 
heroísmo mais sublime, na ordem intelectual, ao contrário, “elas não 
conhecem senão o extremo, o último e mais baixo; pois, se elas podem 
descer a um grau de loucura ou de imbecilidade desconhecida pelo 
indivíduo isolado, elas não sabem se elevar às manifestações supremas da 
inteligência e da imaginação criadora”. Esse tipo de raciocínio conduz o 
italiano a formular que, “com efeito, há heroísmos coletivos; não há nem na 
arte, nem na ciência, obras-primas coletivas” 12. 

Essa concepção se apresenta em consonância com o problema algébrico 
do grande número formulado pela teoria política. Os indivíduos são 


concebidos como elementos totalmente separáveis, que podem não se 
combinar, e sim se somar em algumas circunstâncias. Nesse sentido, as 
palavras de Sighele produzem no leitor uma forte alusão ao pensamento 
político do século xix e início do xx. Em passagem de carta de Sighele 
endereçada a Tarde, a abordagem do tema evidencia afinidade com as 
questões trabalhadas pela teoria política, quando cogita que: “o homem, do 
ponto de vista moral, é uma quantidade adicionável; do ponto de vista 
intelectual, ele não o é. Em outros termos: pode-se fazer a adição dos 
sentimentos; não se pode fazer senão a média das ideias”!2. Esse aspecto é 
tão importante que a frase do político, jornalista e criminólogo italiano 
Enrico Ferri serve de epígrafe para obra de Sighele, sintetizando sua 
perspectiva sobre o comportamento psicológico das multidões. “Nos 
fenômenos psicológicos, a reunião de vários indivíduos não dá jamais um 
resultado igual âquele que se deveria esperar da soma de cada um deles”14. 

Sighele ressalta, anda, que o mecanismo de sugestão não se aplica ao 
talento e à genialidade; somente aos sentimentos e afetos. Sua concepção de 
sugestão de afetos não permite vislumbrar nada positivo, como ele próprio 
admite. O autor é levado a concluir, com certa inquietação, que “reunir-se, 
no mundo humano, quer dizer então se tornar pior. Eis aí o princípio ao qual 
nós chegamos, e eis aí a última fórmula do pessimismo mais agudo” !5. Em 
outra passagem, Sighele considera que os homens reunidos não se sentem 
pessoalmente responsáveis e tendem a se abster. Por isso, “as forças dos 
homens reunidos se destroem e não se adicionam”. Na mesma página, o 
autor reformula a tese, mobilizando a analogia da química para solucionar o 
problema aritmético da combinação dos indivíduos: “o resultado da reunião 
de homens não é uma soma, mas um produto”16. 

Em resposta à questão de Sighele, Gabriel Tarde, autor que apresenta 
em vários aspectos uma tônica bem distinta, afirma em parte as conclusões 
do colega, atendo-se ao problema algébrico, tema quase obrigatório 
formulado na época pela psicologia social. Na visão de Tarde, o lado 
quantitativo da psicologia individual se reproduz “ampliada e 
exageradamente” (amplifié et exagere) na psicologia coletiva das multidões, 
asssm como o lado qualitativo se reflete “reduzido e empobrecido” 
(amoindri et appauvri)!7. Assim, a despeito da distinção de Tarde, como 
comenta Valade, “quer se trate de formas normais ou de formas patológicas 
da existência social, de atos individuais ou de fenômenos coletivos, a 


preocupação de introduzir o número e a medida na sua análise [de Tarde] é 
logo manifesta”!8, 

Para esses autores, o caráter da criação na sociedade moderna está 
relacionado à dicotomia entre quantidade e qualidade. Tarde observa que as 
multidões exaltam o processo de imitação do indivíduo e deprimem sua 
inventividade, muito embora seja possível deduzir desse processo efeitos 
também desejáveis!? (a aplicação desse traço de complexidade faz 
justamente mais rica a abordagem desse autor). Paralelamente, Sighele 
apresenta como complementar ao seu pensamento o princípio enunciado no 
verso do poeta e político francês Alphonse de Lamartine, segundo o qual, 
“para pensar é preciso se separar da multidão/ E se confundir com ela para 
agir20, Por aparecer como ambiente desfavorável ao exercício do 
pensamento, a multidão é apresentada como incapaz de manifestar vontade 
durável e de passar da instintividade à condição racional própria à 
civilização. O corolário dessa formulação aponta para a necessidade de 
orientar as multidões, isto é, guiá-las no caminho das luzes e em direção ao 
domínio de suas paixões. Elas são igualmente vistas como incapazes de 
organizar-se. 

Em muitos momentos dessa concepção, os princípios de 
aperfeiçoamento humano, postulados internos a correntes iluministas, 
desvinculam-se dessa teoria, uma vez que é manifesto o pessimismo em 
relação à massa frequentemente descrita como ignara. Le Bon chega a 
considerar ilusão pensar que a instrução é capaz de mudar 
consideravelmente os homens e, portanto, lhes trazer melhoramentos. 
“Muitos filósofos eminentes, Herbert Spencer entre outros, não tiveram 
dificuldade em mostrar que a instrução não torna o homem nem mais moral 
nem mais feliz, que ela não modifica seus instintos e suas paixões 
hereditárias”, sustenta2!. A seus olhos, pelo contrário, a educação pode ser 
ainda mais perniciosa que útil, quando produtora de “discípulos do 
socialismo”. 

O termo instinto se faz muito presente em várias passagens da obra de 
Le Bon. Ele está inscrito no vocabulário social e político do século xIXx, e 
relaciona-se à perspectiva do “biologismo político”, buscando inspiração 
em Spencer. Esse biologismo colonizador da política sugere haver 
continuidade entre comportamento humano e animal. Ele corrobora a 
descrição de um homem em multidão dotado de traços selvagens e 
bárbaros, mais besta e menos humano, mais lobo e menos anjo, por 


conseguinte homem perigoso, temível, passível de repulsa e desprezo. Na 
esteira dessa caracterização, as multidões são dotadas de uma potência 
principalmente destrutiva comparável a “micróbios que ativam a dissolução 
de corpos debilitados ou cadáveres”22. Além disso, Sighele afirma que o 
“embrião da multidão” (/'embryon de la foule) é encontrado nas sociedades 
animais? 

Em época de avanço das multidões sobre os temas da política, o 
conteúdo predominante a ser extraído da psicologia de Le Bon e Sighele 
versa sobre a dificuldade de governar as multidões, bem como a 
incapacidade delas de se governarem. Nota-se que elas são vistas com 
frequência sob dois aspectos principais, o da moralidade e o da inteligência. 
Entendida como dotada de uma psicologia extrema comparada, aliás, à das 
mulheres (sic), a multidão é considerada capaz de todos os excessos, sendo 
tanto admirável por sua abnegação quanto assustadora por sua ferocidade. 
Pode ser considerada notável em relação aos seus sentimentos e ao mesmo 
tempo medíocre em termos de inteligência e racionalidade. De modo geral, 
elas caracterizam-se pela potência destrutiva, pelas ações inconscientes e 
brutais, pela emotividade, credulidade, imprevisibilidade e impulsividade 
feminina e perigosa. As multidões caracterizam-se, ademais, por serem 
instáveis e efêmeras, por fazerem associações sem lógica, pensarem por 
meio de imagens, não terem ideias próprias, sofrerem frequentemente 
alucinações coletivas, confundirem realidade com imaginação. Além de 
tudo, a multidão é considerada muito perigosa porque o poder do número 
lhe transmite onipotência. 

Encontram-se aí todos os ingredientes para confundir a ação da 
multidão (como aglomerado de indivíduos) com o governo da multidão 
(democracia). Desse modo, a abordagem, enraizada no campo da sociologia 
e fundadora da psicologia das multidões, intervém no regime de imaginação 
que gira em torno da democracia moderna. Nessa medida, ela envolve, em 
grande parte, o estudo do comportamento, dos sentimentos e da 
mentalidade das camadas populares em situação de agregação. Quanto a 
Isso, é Importante notar que o próprio emprego do termo multidão feito 
pelos autores (e tradutores) mostra-se problemático. Impreciso e genérico, 
por vezes o termo conota a própria ideia de povo em dispersão ou o 
conjunto da nação; outras vezes designa um grupo qualquer reunido, 
inclusive, vale ressaltar, quando composto de supostos sábios e elites 
políticas condutoras da vida política. 


Nesse sentido, na opinião da cientista política Catherine Rouvier, a obra 
de psicologia política de Le Bon é mal compreendida ou vítima de confusão 
entre os conceitos de multidão e massas?4. Seu objeto de estudo é, então, a 
multidão definida como reunião momentânea de indivíduos submetidos à 
forte emoção suscitada por um evento, discurso ou imagem. Em 
consequência, pensa-se que o governo das multidões é operado por homens 
tais como Jesus e Napoleão, homens que conhecem a alma das multidões e 
sabem se utilizar de imagens, expressões exageradas, discursos ausentes de 
raciocínio complexo e plenos de palavras dotadas de poder sobre a 
imaginação popular. 

De fato, pode-se dizer que Le Bon somente analisa os fenômenos de 
mobilização coletiva e que eventualmente podem servir à retórica de 
convencimento como a uma propaganda totalitária, apontando para os 
riscos de manipulação da opinião. Tanto asssm que os trabalhos de 
psicologia das multidões servem, na primeira metade do século xx, de fonte 
para a sociologia das mídias. No entanto, é preciso notar que sua reflexão se 
inscreve no debate de historiadores do século xIx sobre as causas da 
violência e do caráter súbito das revoluções, desde 1789, passando por 
1830, 1848 e 1871. Trata-se de um período de emergência das multidões na 
política e de implicação essencialmente democrática. 

Sob certo aspecto, pode-se dizer que a dimensão psicológica das 
multidões, em muitas ocasiões, serve para reforçar uma imagem negativa de 
mobilizações populares, além de desqualificar, principalmente, as classes 
populares para a vida política, o que fica patente nos exemplos utilizados 
pelo autor. Ao mesmo tempo que elege a racionalidade individual como via 
privilegiada da política, essa dimensão preconiza represamento, condução e 
tutela como forma de governo de multidões em detrimento da 
experimentação e da liberação de forças populares. 

Em L'Opinion et la foule, embora Tarde argumente que o século xIx vê 
emergir não a “era das multidões”, como afirma Le Bon, e sim a era do 
público, o germe do comportamento da multidão permanece latente nessa 
nova coletividade puramente espiritual formada a partir da invenção da 
imprensa. Ela se caracteriza por ser separada fisicamente e coesa 
mentalmente. Na visão de Tarde, até que ocorra a difusão da imprensa, os 
leitores de manuscritos não têm a consciência de formar um agregado 
social, tal como têm os leitores de um jornal ou romance célebre2>. Como 
multidão dispersa, o público denota influência de espíritos de uns sobre os 


outros em distâncias cada vez maioresZé. Nota-se que a psicologia do 
público em Tarde converge, nesse ponto, com a psicologia das multidões, 
apesar de não se caracterizar pelo contágio físico próprio às multidões (ou 
aglomerado de indivíduos). “De todos os agregados sociais, entretanto, 
aquele que tem uma relação mais estreita com o público é a multidão”, 
considera2”. A comparação é bem evidente, e, em certos aspectos, o 
público, “como as multidões, lembra um pouco os alcoólatras”, pelo seu 
efeito inebriante, “e, de fato, a vida coletiva intensa é para o cérebro um 
terrível álcool”28. Nesse sentido, o problema quanto à inteligência e ao 
governo, tão candentes na reflexão sobre a multidão, reaparece quando o 
tema é o público. Tarde alerta para o risco de louvar as coletividades, 
“mesmo sob a forma mais espiritual do progresso humano”. Assim, “toda 
iniciativa fecunda, em definitivo, emana de um pensamento individual, 
independente e forte; e, para pensar, é preciso se isolar não somente da 
multidão, como diz Lamartine, mas também do público”. A seus olhos, isso 
é algo a ser considerado pelos apologistas do povo (entendido como massa) 
nesses tempos de democratização. “O perigo das novas democracias é a 
dificuldade crescente, para os homens de pensamento, de escapar à 
obsessão da fascinante agitação. É difícil mergulhar com escafandro em um 
mar muito agitado”2º. Portanto, a abordagem sobre o espírito das multidões 
e do público apresenta considerações para a reflexão do movimento de 
democratização, que implica supostamente alguns prejuízos às elites 
intelectuais. “O que preservará da destruição e do nivelamento democrático 
as sumidades intelectuais e artísticas da humanidade não será, eu temo, o 
reconhecimento do bem que o mundo lhes deve, a justa estima do valor de 
suas descobertas”, argumenta. Ele espera que sejam “suas forças de 
resistência”30. 

Ademais, outras premissas da psicologia da multidão colocam em 
questão não só a democracia, como inclusive o próprio princípio de sistema 
representativo. Isso é o que conclui Sighele. A propósito de observações 
sobre a eleição para reitor de universidade, ele observa que se costuma 
depositar o voto “sobre o nome mais obscuro e mais medíocre”, de menor 
brilho intelectual, mais tolerante, indulgente e manipulável, que fere menos 
o amor-próprio ou impõe menos medo. “Eis por que certas eleições não dão 
o resultado pelo qual se esperava e pelo qual se deveria esperar. É dessa 
maneira que a psicologia coletiva nos traz surpresas dolorosas”. À luz de tal 
observação, afirma que “em política é mais ou menos a mesma coisa”31, 


Em alguns momentos e em alguns autores, essa abordagem facilmente 
se vincula à criminalização e à “psiquiatrização” do problema social. No 
primeiro caso, deve-se notar que a psicologia das multidões guarda uma 
intrínseca relação com a antropologia criminal da escola italiana. Sighele 
reivindica o reconhecimento dessa relação, exigindo o devido mérito à 
escola italiana de antropologia criminal, à qual o autor afirma ter “a honra 
de pertencer”. Sighele identifica esse campo como “novo ramo da ciência 
sociológica, que meu mestre Enrico Ferri batizou de psicologia coletiva”, e 
se classifica como o “primeiro a fazer desse assunto o objeto de um longo 
estudo” em 189132, A primeira edição de Folla delinquente, de 1892, trata 
exclusivamente dos crimes, enquanto a segunda edição, de 1901, já inclui 
outras manifestações da multidão. Vale lembrar que essa obra envolve uma 
reação à tese do “criminoso nato” atribuída ao médico, antropólogo e 
criminólogo italiano Cesare Lombroso, tese referida e com frequência 
criticada pelos demais autores da psicologia da multidão. O tema também 
ocupa igualmente a pena de Tarde, que ao lado de suas obras de cunho 
estritamente sociológico publica La Criminalite comparée, de 1890, e 
Etudes pénales et sociales [Estudos Penais e Sociais], de 1892, e La 
Philosophie peénale [4 Filosofia Penal], de 1890. Como se observa, a 
psicologia da multidão surge sob o estigma de uma definição criminologista 
originária que se revela particularmente importante?. 

Abordada sob esse aspecto, a tipologia dos crimes da multidão torna-se 
um tópico cativo. Autores não se esquivam de desenvolver o tema das 
responsabilidades penais de crimes coletivos. Por certo, a linguagem 
presente nesses estudos se expressa, em cada qual em medidas e ênfases 
particulares, por meio de noções que evocam certo obscurantismo, e 
destacam a impetuosidade, a cegueira, a inconsciência e a paixão do 
indivíduo inserido na multidão. Exceção, certamente, deve ser feita à obra 
de Tarde, cuja abordagem é mais diversificada, rica e complexa, como já 
sugerido antes, e caracterizada por uma visão sociológica distinta do 
psicologismo obtuso de Le Bon e Sighele. Ainda sobre esse tema, a 
sentença do teórico da responsabilidade criminal Pugliese mobilizada por 
Sighele é paradigmática: “Quando uma multidão, um povo, se revolta, o 
indivíduo não age como indivíduo, mas como uma gota de água em uma 
torrente que transborda, e o braço que usa para bater não é senão um 
instrumento inconsciente”4. 


Vale observar também que, nas imagens oriundas das observações 
desses autores, a multidão apresenta algo animal. Essas imagens estão 
presentes no discurso historiográfico de Hippolyte Taimne, fonte frequente 
para a literatura da psicologia da multidão, com inúmeras descrições de 
crueldades e assassinatos cometidos por hordas revolucionárias. Gallini, em 
seu notável artigo sobre a teoria de Sighele, lembra que o livro Les Origines 
de la France contemporaine [As Origens da França Contemporânea], de 
Taine, e o romance Germinal, do escritor Emile Zola, marcam o retorno do 
tema da revolta, exercendo ambos grande impacto no cenário intelectual 
francês e italiano. Gallini nota que essas duas obras de gêneros e propósitos 
muito diferentes, uma histórica e conservadora, outra literária e 
progressista, transmitem, no entanto, conotações que são geralmente 
assemelhadas. A multidão “é a violência personificada, a besta humana que, 
uma vez libertada, não se pode mais impedir de massacrar”, conclui3s. Os 
escritos de Tame refletem as imagens captadas e reproduzidas ao longo do 
século xIx, imagens que compõem uma memória coletiva fortemente 
presente na alma de homens que testemunham o advento do avanço do 
povo e das ideias democráticas no final do século. E, nesse sentido, cumpre 
notar que as imagens de 1871 são elas próprias fruto de imagens 
antecedentes, alocadas nessa memória coletiva alimentada pela fúria das 
multidões, imagens repetidamente evocadas ao longo do turbulento século x 
desde o fim do século xvilr, isto é, da Revolução Francesa às revoluções de 
1830 e 1848. Tais imagens não são apenas fruto da literatura ou da 
memória; elas podem ser encontradas, como mostra Chevalier, nos registros 
de arquivos históricos franceses, relatórios policiais e médicos que retratam 
o povo às vésperas da Revolução Francesa?*. 

Taime não é um “psicólogo” das massas ou das multidões. Mas suas 
pesquisas servem muito a essa psicologia, estabelecendo uma ponte entre 
esses “setores” da produção do saber. As descrições encontradas nos 
documentos pesquisados e reproduzidas por Taine em sua obra de 1875, 
escrita sob o impacto da Comuna de Paris, falam de camponeses, cujos 
cérebros são considerados “muito primitivos, vazios de ideias e povoados 
por imagens”, de modo que “necessitam de ídolos na terra asssm como no 
céu”. Defensor de um Iluminismo acentuadamente racionalista, Taine 
descreve a imaginação popular como plena de imagens fantásticas e ideias 
supersticiosas, de inaptidão a concepções abstratas e a noções de ordem 
social. Nessas circunstâncias, por conseguinte, a condição social do 


camponês parece quase a mesma “do seu boi e de seu asno” — comparação 
pejorativa, diga-se de passagem, muito frequente ao longo de toda a obra. 
Três páginas adiante, após tecer uma longa descrição sobre o 
embrutecimento e a superstição manifestados pelos camponeses, pela 
“orossa massa do povo” (la grosse masse du peuple) e pelo “submundo da 
sociedade” (le bas-fonds de la societe), o historiador traz à baila: “julguem 
por isso sua inteligência política”37. 

Para o historiador, também autor de Du suffrage universel et de la 
maniere de voter [Do Sufrágio Universal e da Maneira de Votar], de 1872, a 
populaça não só apresenta inteligência política comparada à de animais, 
como é igualmente considerada tão rude e selvagem quanto eles. Nos 
testemunhos da época que antecede a revolução, a multidão sem liderança e 
desprovida de organização não passa de um “rebanho” (un troupeau) que, 
contra os seus “chefes naturais, contra os grandes, os ricos [...] e revestidos 
de autoridade, têm desconfiança inveterada e incurável”38. Diante dessas 
descrições, Taine acredita que o populacho, livre do “freio” ao qual foi 
acostumado, abandonar-se-ia a violências cruéis sem saber, ele mesmo, o 
momento de lhes dar um fim. 

Em certa medida, estão implícitos nessas descrições o conflito e ódio 
entre classes que se relacionam à atmosfera de medo e violência. Episódios 
identificados como insubordinação e desconfiança entre classes são latentes 
nas relações sociais da época. Essa insubordinação é vista como chocante, e 
mais evidente nos dias anteriores à revolução de 1789, e é ilustrada na 
redação de Taine. Ela manifesta-se no simples fato de, ao entrar em 
quaisquer recintos e oficinas, os moços não mais retirarem seus chapéus; 
naqueles dias, nota o escritor Louis-Sébastien Mercier, em Tableau de 
Paris, “eles se contentam de vos olhar e rir de maneira desprezível e 
sarcástica”3?. Essa insubordinação notada em Paris e em seu entorno está 
expressa não só na recusa ao cumprimento com a retirada de chapéus, mas 
também na forma como “nos olhavam com insolência; alguns deles até nos 
ameaçavam com seus grandes porretes”, escreve Taine sobre a observação 
de Madame Yigée-Lebrun em viagem para o campo??. Essa insolência 
expressa-se não só no plano gestual como também no verbal, suscitando o 
terror naqueles antes acostumados com a reverência, como Madame Yigée- 
Lebrun: “a populaça, reunida na barreira de Etoile, insultou de maneira 
assustadora as pessoas de passagem nas suas carruagens; os miseráveis 


subiam sobre os degraus, gritando: “no próximo ano vós estareis atrás das 
carroças e nós estaremos dentro””41. 

Essa percepção presente e reformulada na psicologia das multidões 
encontra paralelos e mesmo subsídios em enciclopédias, como a de Pierre 
Larousse, que registra significado impactante na apresentação do vocábulo 
povo nessa época. Acerca disso, Durand registra que o povo é ilustrado “a 
meio caminho entre o homem e o animal, entre a cultura e a natureza, cuja 
existência é pensável somente em relação aos serviços que ele presta à 
sociedade da qual ele marca a fronteira”42. Essa caracterização corrente em 
setores predominantes da intelectualidade compõe uma verdadeira doxa do 
século xIx, como sintetiza esse autor. Ela situa-se no liame entre 
criminalização e loucura, isto é, crimimologia e psiquiatria. No caso do 
problema social divisado pela abordagem psiquiátrica, as multidões são 
vistas “não apenas como crédulas”, mas também como “loucas”. “Muitas 
das características notadas nelas são comuns aos hospedados em nossos 
asilos: hipertrofia do orgulho, intolerância, imoderação em tudo”, 
menciona, por exemplo, Gabriel Tarde?. Ele acrescenta: “elas vão sempre, 
como os loucos, aos polos extremos da excitação e da depressão, ora 
heroicamente furiosas, ora aniquiladas pelo pânico”. 

Deve-se assinalar que a relação entre psiquiatria, sociologia e psicologia 
da multidão (tendo a hipnose em seu centro), como assinala Gallini, não 
enseja apenas uma metodologia empírica. Gallini pontua bem que se trata 
de questão mais complexa: “das diversas maneiras, de acordo com as quais 
se aplica no social um complexo prático e simbólico carregado de valores 
significativos”. De acordo com a autora, “a descoberta da manipulação do 
inconsciente individual e coletivo não é algo particular aos cientistas da era 
de ouro do positivismo; é algo mais fundamental”. A pesquisadora situa o 
problema na esfera cultural e na prevalência de determinada mentalidade 
científica. Para ela, está-se diante de cientistas que realizam uma “operação 
de apropriação cultural e, por conseguinte, de aprofundamento e de 
teorização subsequente”. Essa operação deve ser compreendida em 
correlação com “as pretensões à hegemonia das ciências médicas, jurídicas 
e criminológicas sobre a cultura mais avançada dessa época, sobre os 
setores considerados de vanguarda”, isto é, os setores do saber científico44. 

À luz dessa crítica sobre a literatura da psicologia das multidões, vê-se 
que o conceito de demofobia pode envolver uma vasta escala dos setores de 
conhecimento. Esse conceito diz respeito, certamente, ao que Galli 


destaca como “manipulação do inconsciente individual e coletivo” a serviço 
da política, e também à “operação de apropriação cultural, de 
aprofundamento da hegemonia das ciências médicas, jurídicas e 
crimimológicas” sobre o terreno da sociologia. Melhor seria dizer que a 
visão demofóbica desenvolve-se ao longo do tempo com o auxílio precioso 
de elementos da psicologia da multidão, ou ainda, que nela encontra 
conteúdos equivalentes e complementares à teoria política então em vigor. 
A perfeita interação desses conteúdos sugere o desenvolvimento de um 
conjunto de mecanismos de racionalização da gestão do número, para 
tomar de empréstimo a expressão de Reynié*S. 

Desse ponto de vista, pouco importa que o conhecimento produzido 
sobre a multidão (confundida ou não com aglomeração e povo) situe-se 
mais próximo da ciência do que da fabulação supersticiosa, Isto é, seja pura 
empiria, erudição ou mescla de tudo isso com mistificações. Importa saber 
que, enquanto produzido pela intelligentsia da época, esse conhecimento 
oferece elementos de construção de parâmetros para a imaginação política, 
de formação de certa concepção sobre as coisas e de constituição de uma 
sensibilidade sobre o mundo. Essa agenda estabelece não só uma 
interlocução com os conteúdos do campo político como também apresenta 
consequências políticas, de modo que expressa uma equivalência conceitual 
em que cada uma das proposições conceituais só aparentará verdade se a 
outra também aparentar. 

De maneira consoante, o fundamento demofóbico encontra espaço no 
conteúdo filosófico da tradição iluminista herdada pelos homens do século 
xIx. Não obstante o Iluminismo sustentar a crença no progresso universal, 
no ideal de aperfeiçoamento do homem e na criação de um “homem novo”, 
parcela efetiva dos teóricos iluministas preconiza a conciliação entre razão 
e tradição? que anima inclusive o despotismo esclarecido4”. A afirmação 
da ciência e da racionalidade é feita de tal forma que acaba por cristalizar 
um modelo racional superior de indivíduo: o burguês da Europa Ocidental, 
detentor das luzes, como destaca Jacques Roger*º. 

Em uma visão crítica, Roger observa que certo Iluminismo permite 
distinguir em um país a existência de homens “esclarecidos” e de outros 
homens condenados à ignorância. Roger transcreve uma frase atribuída a 
Diderot na qual a imagem dessa oposição fica patente: “dezenove vinte 
avos de uma nação são condenados à ignorância por seu estado e sua 
imbecilidade. A outra fração é hoje bem esclarecida”4º. Em uma escala 


mundial, imagina-se que há povos mais iluminados do que outros, cabendo 
à Europa difundir as Luzes na África e nas Américas, ideia que Roger 
registra ser acalentada por Condorcet em Esquisse d'un tableau historique 
des progrês de [esprit humain [Esboço de um Quadro Histórico dos 
Progressos do Espírito Humano], de 1822. Esse juízo estabelece 
consequentemente as condições para a clivagem do corpo político, 
elaborando a distinção sobretudo de homens esclarecidos, destinados a 
“conduzir pelas mãos os povos”, ainda que o fizessem “não no seu interesse 
próprio, mas a fim de difundir as Luzes”>0, Observando que se opera uma 
identificação do século da razão com o ethos da parcela burguesa da 
sociedade, Roger ironiza: “E evidente que, segundo Condorcet, é o burguês 
da Europa Ocidental que detém atualmente as luzes”5!. Cumpre notar que, 
embora parcela do Iluminismo tenha inspirado a integração da multidão à 
política, esse pensamento continha, nas palavras de Reynié, uma 
“contradição delicada: assegurar a coesão entre uma retórica e um projeto 
políticos em que o povo ocupa o centro e um medo da multidão totalmente 
manifesto”52, 

Inserida nesse quadro, entende-se que a demofobia indica o quanto os 
medos sociais contam na teoria política e o quanto os pensadores, que 
entoam as premissas iluministas da razão para conjurar a paixão do grande 
número, estão eles mesmos governados pelo medo. Assim, o discurso 
empírico sobre os riscos da degeneração intrínsecos ao governo do povo 
relaciona-se ao discurso normativo que estabelece a crença, em plena era da 
democratização, de que o povo não pode se governar. 


ILustração DA TEratoroGiA LirerÁárIA EO ImaciNÁrIO Porírico 


A psicologia das multidões não se associa apenas à teoria política e 
sociológica desses tempos, mas também faz uso de imagens produzidas pela 
literatura, mesmo que esse uso seja por vezes avesso ao desejo de seus 
autores. Essa é uma forma pela qual a psicologia das multidões se faz 
dialogar com conteúdos difusos na sociedade da época, atribuindo-lhe 
determinados significados. A teoria de Sighele é um caso especial, em que 
as obras de Guy Maupassant (Sur "eau [Sobre a Água], 1888) e Emile Zola 
(Germinal, 1886) são evocadas. Poderosas produtoras de imagens 
relacionadas à emergência das multidões, essa literatura formula metáforas 
relativas à horda animal, à avalanche, à poderosa torrente, e a toda 
caracterização do submundo social vinculado ao alcoolismo, à 
promiscuidade, à loucura e muitas vezes à criminalidade nas classes 
populares. Essas metáforas fascinam os autores da psicologia das massas e 
da psicologia coletiva, como Sighele, que se serve largamente desse 
material e utiliza-o como ilustração para formulação de suas proposições. 
Em La Folla delinquente, Sighele considera trechos da narrativa de 
Maupassant verdadeiras “observações” feitas pelo escritor francês. Ao 
desenvolver suas teses, o autor faz citações de várias passagens da obra do 
escritor, utilizando-se delas para reforçar sua própria teoria. A literatura se 
transforma, nas mãos dos psicólogos da multidão, em campo de pesquisa. 
Sighele, por exemplo, cita o seguinte trecho: 


Eu tinha por outra razão ainda horror às multidões. Não posso entrar em um teatro nem assistir a 
uma festa pública. Logo experimento um mal-estar estranho, insustentável, uma irritação horrível, 
como se eu lutasse com toda minha força contra uma influência irresistível e misteriosa. E luto, com 
efeito, contra a alma da multidão que tenta penetrar em mimS3. 


A passagem retirada de Sur /'eau é seguida de elaboração da teoria, sem 
nenhum comentário quanto à especificidade da natureza literária do texto. 
Na página 24 de La Folla delinquente, Sighele segue citando linhas 
consecutivas a essa passagem: 


Algumas vezes constatei que a inteligência se engrandece e se eleva quando se vive sozinho, que 
ela se apequena e se reduz quando se mistura novamente aos outros homens. Os contatos, as ideias 
difusas, tudo o que se diz, tudo o que se é forçado a escutar, a ouvir e a responder age sobre o 
pensamento. Um fluxo e refluxo de ideias segue de cabeça em cabeça, de casa em casa, de rua em 
rua, de cidade em cidade, de povo em povo, e um nível se estabiliza, uma média de inteligência para 
toda aglomeração numerosa de indivíduos*4. 


A esse trecho vincula-se uma nota de rodapé em que Sighele escreve: 
“Sobre a água, p. 149. Ver também sobre esse assunto meu volume 
Psicologia das seitas, p. 191 (Paris, 1898)”55. Com isso, o autor quer dizer 
que ele e o escritor tratam exatamente do mesmo assunto. O leitor de Sur 
["eau pode ler um narrador que conta ter “horror às multidões” (["horreur 
des foules), que as considera detestáveis pela inteligência reduzida, pela 
fealdade e mau cheiro. Na obra, encontra-se a ilustração da aversão à 
multidão, na qual se percebe “um odor de povo, um odor insípido e fétido 
de carne mal lavada, de cabeleira ensebada e de alho”. Essas linhas deixam 
Sighele fascinado. Esse autor ocupa duas páginas seguidas de seu livro 
somente com reprodução de trechos da obra de Maupassant. A longa 
reprodução é introduzida por comentário que dá ares de verdade científica 
ao texto do escritor: “O triste Guy de Maupassant, com essa intuição de 
artista que precede muito frequentemente, na descoberta das verdades 
psicológicas, o trabalho mais reflexivo do cientista, escreveu sobre a 
multidão páginas esplêndidas”. Ao longo da transcrição, o autor acrescenta 
que Flaubert também apresenta “páginas magníficas sobre a multidão”5º, 
Ao final da reprodução de Maupassant, Sighele emenda com a citação de 
Gabriel Tarde, da seguinte maneira: “Escutemos, depois do artista, o 
filósofo. “Uma multidão” — escreve Tarde — “é [...]”57. Em sua 
compreensão, o artista antecipa verdades, o filósofo as reflete, o cientista as 
confirma. 

Imagens obsedantes e adjetivos de grande expressividade empregados 
pelo grande escritor francês na descrição da multidão também frequentam, 
de modo geral, a linguagem de teóricos políticos como Taine. Em Sur "eau, 
Maupassant faz alusão, por exemplo, ao ditado popular “a multidão não 
raciocina” para se questionar por que ela não raciocina se o indivíduo que a 
compõe, esse sim, raciocina: “Por que uma multidão tem impulsos 
irresistíveis, vontades ferozes, arrebatamentos estúpidos que ninguém é 
capaz de parar, e, levada por arrebatamentos irrefletidos, realiza atos que 
nenhum indivíduo que a compõe realizaria sozinho?>8 A ideia de que uma 


assembleia numerosa enlouquece, que a multidão não segue a razão pura, 
que sua linguagem é a dos sentimentos e das paixões, constitui, para 
Maupassant, tema de interesse de filósofos da escola científica e, vale 
ressaltar, “um dos argumentos mais graves contra os governos 
representativos”. Com efeito, a construção literária não ignora a ação das 
massas, que, certamente, marca o século xix. Na literatura, lugar de 
narrativas ilustradas e jogos de imagens, a multidão encarna a loucura, 
levando os homens reunidos a realizarem crimes ou atos absurdos que 
nunca realizaram se estivessem fora do grupo. “Os pânicos que tomam 
conta dos exércitos e as tormentas de opiniões que impulsionam um povo 
inteiro e a loucura das danças macabras não são eles também exemplos 
intrigantes desse mesmo fenômeno”, reflete o narrador>º. 

Não há, no entanto, uma verdade científica e visionária na letra de 
Maupassant. Sur ["eau consiste, é bem verdade, em relato de viagem (não 
confundir com o conto fantástico de mesmo nome), um cruzeiro feito a 
bordo de seu iate “Bel-Ami” nos anos 1880 na região ainda selvagem de 
Côte d'Azur, no Mediterrâneo. Maupassant apresenta uma obra 
caracterizada pelo pessimismo, pelo realismo e pelo caráter também 
fantástico. Ícone da literatura francesa, ele teve vida marcada por 
comportamentos mundanos, pelo medo frequente da morte, pelo pavor da 
loucura (sua mãe sofria de depressão; seu irmão morreu na loucura) e pela 
saúde frágil (adquiriu sífilis anda jovem), principalmente nos últimos anos, 
quando se tornou um amante da solidão e vítima de paranoia. Ligado a Zola 
e Flaubert (este é considerado seu mestre), Maupassant era amigo de 
Alexandre Dumas Filho e do historiador Tame. Homem de muitos amigos, 
o que não o impedia de experimentar a solidão e a aversão pela sociedade. 
Faleceu em 1893, aos 43 anos de idade, um ano depois de tentativa de 
suicídio, internamento psiquiátrico, tendo passado por paralisia geral e 
inconsciência. Naturalista? Impressionista? Não gostava de etiquetas. O 
fato é que um homem em busca da sensível expressão da vida dificilmente 
se entenderia como antecipador de verdades científicas. 

Outro escritor muito evocado é o grande Emile Zola. Sighele considera 
seu romance Germinal a “obra-prima” da psicologia coletiva. “Émile Zola, 
em Germinal, faz um quadro maravilhoso dessa perversão patológica da 
multidão que, não contente de ter matado aquele que ela odiava, comete as 
infâmias mais cruéis contra o cadáver”, escreve o estudioso em nota de 
rodapé repleta de citações da obra do escritor francêst0. A psicologia 


coletiva de Sighele apresenta um capítulo especial para as mulheres, 
apoiando-se em Zola. Como a Eva do paraíso, às figuras femininas é 
atribuído o papel de incitadoras das barbaridades na multidão. São 
retratadas como “hienas”, extremamente cruéis. “Ora, na multidão, esses 
caracteres hereditários e atávicos da mulher chegam à superficie: ela se 
torna mais o demônio tentador do homem que sua colaboradora, e o 
empurra para cometer os crimes mais atrozes”, escreve Sighele. Para 
ilustrar essa caracterização, Sighele menciona a obra de dois “artistas 
franceses” — Zola (cenas de Germinal) e Victor Hugo (cena do suplício de 
Quasímodo em O Corcunda de Notre-Dame) — como “descrições 
maravilhosas dessa horrível crueldade coletiva feminina”61. 

Nos termos de Sighele, Zola elabora “estudos de psicologia coletiva”. 
Sobre o escritor francês, ele escreve o livro Mentre il secolo muore 
[Enquanto o Século Morre], de 1899; e P. Rossi escreve o ensaio “Emilio 
Zola e la psicologia collecttiva nellarte” [“Émile Zola e a Psicologia 
Coletiva na Arte”], de 1900. Como se vê, autores importantes da psicologia 
coletiva transformam o escritor em autoridade no assunto. 

Multidão e povo. Os termos se intercambiam, as descrições se fundem. 
Como se sabe pelos estudos de literatura, o povo entra em cena na literatura 
nessa época. Com L'Assommoir [4 Taberna] e, mais tarde, com Germinal, 
Zola mostra que o povo (os pobres, os trabalhadores) tem enfim seu direito 
ao romance. Ou, pelo menos, pela primeira vez, pode-se dizer que o povo 
tem sua entrada no romance sem a idealização do Romantismo. Contudo, 
vale ressaltar, como o ensaio do estudioso Jacques Dubois, que não se trata 
de uma visão sempre exaltadora; ela mistura pequenezas e grandezas, 
expondo seus excessos de conduta e sua própria linguagemt2. É bem 
verdade que, como considera Dubois, a visão de Zola difere do ângulo da 
miséria, da moralização ou da caridade que dominam a literatura do século 
XIX, nos momentos secundários em que essa literatura trata do povo. Dubois 
traz dois exemplos: 7. a obra de Eugêne Sue, em que o povo ganha espaço, 
mas é visto sob a ótica de medidas reformadoras e considerações 
moralizadoras, tendo como referência a autoridade social de caráter 
aristocrático; 2. a obra de Hugo, que com Os Miseráveis opera uma 
mudança de perspectiva muito significativa — o herói é um homem pobre e 
não um príncipe filantropo —, indo “mais longe que seus predecessores 
românticos na figuração do povo”; no entanto, uma condescendência em 
relação ao povo, estando fora da posição para “perceber a verdade simples e 


ultrajante da pobreza, sua dimensão concreta, cotidiana e sórdida”63. Em 
contrapartida, Dubois vê na obra de Zola a busca da dimensão coletiva e o 
abandono do pitoresco; o povo ocupa o centro da cena, tanto no caso dos 
trabalhadores de 4 Taberna como no caso dos operários de Germinal. 

Em que medida é possível encontrar na literatura de Zola ou de 
Maupassant uma psicologia das multidões que reforça as teorias de Taine e 
Le Bon ou sustenta as teses de Sighele? Como é possível estabelecer uma 
interação entre a arte e a teoria científica? Em primeiro lugar, é preciso 
perceber que a linguagem dos romances de Zola, seja ela naturalista ou não, 
emprega o uso de representações de forte impacto e dramaticidade. Assim, 
a ficção de Zola produz fortes alegorias, como a violência personificada, a 
besta humana desenfreada, a multidão delinquente, a avalanche, o ciclone 
intempestuoso, a horda animal, e todo um rico vocabulário que estabelece 
uma relação constante ou eventual entre loucura, crime e animalidade. 

Em segundo lugar, tais imagens ajudam a compor a linguagem de Zola, 
que mescla elementos de um sólido discurso científico e do tom documental 
próprios aos recursos naturalistas. Sabe-se que Zola frequenta os ambientes 
que descreve, bem como lê documentos produzidos sobre pobreza e estudos 
sobre alcoolismo (naquela época já bastante associado às classes baixas). 
Ele se informa sobre o alcoolismo com médicos e consulta dicionaristas a 
propósito do linguajar dos populares, bem como se inteira dos estudos de 
fisiologistas. Como informa Dubois, referência importante para Zola é, por 
exemplo, o Traité philosophique et physiologique de [heredite naturelle 
dans les états de santé et de maladie du systeme nerveux [Tratado 
Filosófico e Fistológico da Hereditariedade Natural nos Estados de Saúde e 
Doença do Sistema Nervoso], de 1847-1850, do doutor Prosper Lucas. 
Todo esse esforço faz com que sua obra seja verossímil, assim como reflita 
conhecimento da temática da época. Como explica Dubois, a escrita de Zola 
apresenta um princípio de organização acentuado, o romance buscando 
descrever e documentar cada seção da sociedade, realçando a lógica de 
causas e determinações. “Imbuído do positivismo ambiente, influenciado 
por Taine, ele [Zola] optou por pedir emprestado este princípio à ciência”64. 

No entanto, cumpre argumentar que símbolos, imagens e alegorias 
construídos magistralmente na pena de Zola ou Maupassant são 
apreendidos e apropriados pela psicologia social com propósitos bem 
particulares. O que, na literatura, é expressão da face real e concreta da 
pobreza ganha, na psicologia, certa dose de teratologia, além de receber 


chancela definitivamente científica. De fato, é possível se impressionar, em 
determinadas passagens de obras literárias, com algumas formas 
monstruosas e alucinantes empregadas à vida cotidiana miserável. Porém 
essa dramaticidade não é necessariamente pejorativa ou sempre negativa em 
relação à multidão. Isso não exclui, no entanto, que a obra de um Zola (no 
caso, L'Assommoir e outros livros), por exemplo, seja “tributária dos 
preconceitos de seu tempo, que ele trabalha e retraduz em outro sentido”65, 

Reafirma-se, portanto, que as imagens construídas pela literatura são 
recuperadas e reapropriadas pelos autores da psicologia das multidões. Na 
perspectiva desse campo de estudo, a literatura transforma-se em 
antecipação daquilo que vem a ser ditado como verdade científica; e a 
verdade científica se apoia na literatura. 


Demorosia COMO Concerro E OpsrácuLo ErrstemoLóGico 


Ao longo desta primeira parte do livro, nota-se que teorias que produzem 
reflexões acerca de eventos de democratização política ou social, como as 
de Constant, Spencer, Tocqueville, Madison (e Federalistas), Mill, Pareto, 
Schumpeter (e seus congêneres da teoria da escolha racional), gravitam em 
torno da necessidade de domesticar as massas perigosas e reprimir seus 
impulsos e paixões nos tempos de avanço popular sobre a política. Algumas 
inquietudes, como sugere Rosanvallon, se tornam urgentes com a percepção 
da irreversibilidade da democracia e do sufrágio universal. “Como gerir as 
massas? Como canalizar suas paixões e seus interesses? Como evitar que a 
potência do povo se degrade em brutalidade da multidão?” Os princípios 
de ordem implicados nesse processo provêm de uma visão totalmente 
externa à massa, o que redunda na compreensão limitada da democratização 
como engenharia institucional. Nessa perspectiva, o grande número se 
transforma em enigma da reflexão democrática moderna, estando 
subjacentes a ele o temor e o desprezo que inspira. É importante divisar que 
esse “enigma” imprime certo andamento ao desenvolvimento da reflexão 
democrática, isto é, a questão demofóbica revela uma orientação 
epistemológica, da qual se origina determinada agenda de inquietações. 

De modo geral, dos liberais à psicologia das multidões, percebe-se que 
o tema do povo, da multidão e do número perpassa não só a incipiente 
noção de democratização do final do século xvilr e ao longo do xIx, como 
também se expressa na sociologia e na literatura, que acabam por servir de 
campo de reflexão. Nas vozes mais liberais, evoca-se o medo da subversão 
na política mobilizada por paixões irrefreadas associadas exclusivamente ao 
grande número; naquelas conservadoras, o temor de uma grande convulsão 
social. O quadro intelectual aqui abordado revela desprezo pelo chamado 
homem mediano, temor da ação tumultuosa das multidões revolucionárias, 
desapreço e desestima em relação ao povo, e enfim dúvida reiterada sobre a 
capacidade deste de se governar. Esse período é marcado pelas sublevações 
populares e testemunha os percalços da gestação da democratização. A 
definição de uma acepção para a democracia é desde logo disputada, e 
sempre controvertida. As abordagens em torno de temas muito caros ao 


advento de noções democráticas, como aquelas em torno do protagonismo 
das massas, deixam marcas nas teorizações atuais mesmo sendo a 
democracia hoje apreendida como forma superior de organização política. 
Se medo e desprezo acompanham esse andamento, o aspecto 
demofóbico parece tão incontornável quanto inevitável foi o avanço da 
democracia. Da mesma forma, compreender como as teorias acerca da 
democratização moderna são construídas sob o signo do medo e de seus 
correlatos constitui um desafio teórico. Traços demofóbicos sugerem a 
formação de premissas recônditas no pensamento político do século xIx. 
Por certo, o medo suscitado com a ação violenta das massas, com os 
atos de revolução ou simplesmente com a evidência da potência majoritária 
é algo real e concreto. Efetivamente, a produção do medo por meio de 
violência ou por meios semelhantes torna-se inclusive instrumento das 
massas na luta pela consecução de direitos e garantias. Mas torna-se 
igualmente instrumento e munição para aqueles que combatem essas 
massas. Isso significa que a demofobia não consiste em mero preconceito; 
ela tem como fulcro a possibilidade material e verdadeira da violência 
multitudinária. Portanto, não se trata de negar o caráter violento da 
multidão; ela é de fato e frequentemente perigosa. Não se trata de negar a 
violência e o medo que ela provoca, ressente ou reproduz. Trata-se de 17. 
reconhecer o funcionamento de uma política em que o medo e seus 
correlatos imperam como afeto ou paixão política importante; 2. perceber 
os regimes de dominação inscritos nessa ordem demofóbica; e 3. distinguir 
o modo de operar da demofobia e as condições sob as quais ela é acionada. 
Muito importante igualmente é desvelar a disposição cognitiva, ou seja, os 
protocolos de percepção introjetados pela demofobia nos indivíduos. Com 
efeito, a condição afetiva e a disposição cognitiva ou epistemológica 
constituem a rede de relações de forças implícita na tendência demofóbica. 
Além disso, o fato de haver concomitância entre o desenvolvimento dos 
primeiros princípios democratizadores e a difusão de baixa estima em 
relação ao povo (e seus similares, como massas, multidão, populacho) não 
pode ser ignorado. Entende-se que subjaz nesse conjunto de elementos 
formadores do tema demofóbico uma importante relação de forças, uma vez 
que eventos de tal magnitude não podem ser apreendidos em blocos, e, sim, 
em constante interação. A questão demofóbica não se reduz, portanto, aos 
termos de expressão do medo, do desprezo e da desestima. Esses são apenas 
índices dessa questão. Compreender os efeitos do tema demofóbico sobre a 


teoria democrática moderna implica encadeá-lo não só no contexto 
intelectual da época, mas também nas relações de poder que dão origem a 
princípios e valores de natureza democrática. 

Nesse sentido, cabe criticar a afirmação de certa racionalidade herdada 
do pensamento iluminista, sobretudo apontar sua incapacidade de produzir 
uma razão sobre o conteúdo “irracional” da insurgência política. Essa é uma 
forma de dizer que não basta designar o populacho, a multidão ou o povo 
como problema para a democracia moderna, delineando praticamente a 
demofobia. Pode-se até pensar que a demofobia apresenta-se como 
ilustração do “máximo de consciência possível” de uma classe intelectual 
circunscrita às condições de seu tempo, para fazer referência a Lucien 
Goldmann, em sua análise de visões de mundo e consciência dos grupos ou 
classes sociais em luta, bem como de potencialidades políticas ou 
epistemológicas contidas nessas visões. Mas aqui se torna imprescindível 
perceber que a demofobia se revela mesmo como verdadeiro “obstáculo 
epistemológico” (para usar o termo de Bachelard) à democratização 
moderna nascente. Isso significa que ela se constitui como base para a 
forma de produzir conhecimento não questionado e de paralisar o avanço da 
investigação da ciência”. Como ensina Bachelard, na visão do 
epistemólogoss, as condições psicológicas do progresso da ciência 
conduzem à convicção de que o problema do conhecimento científico são 
os obstáculos internos ao próprio ato de conhecer, em que surgem, por uma 
espécie de imperativo funcional, lentidões e conflitos*º. 

Bachelard observa também que quando o conhecimento empírico se 
racionaliza nunca se pode garantir que valores sensíveis primitivos não 
interfiram nos argumentos, pois o homem sensível trabalha com todas as 
expressões de sua sensibilidade (de modo que toda valorização na ordem do 
conhecimento objetivo pode dar lugar a uma espécie de psicanálise). No 
caso aqui em questão, o obstáculo epistemológico contido na demofobia 
dificulta o conhecimento que se deseja ver produzido pela teoria da 
democratização, e que a torna capaz de afrontar o problema da conversão 
do povo governado em povo governante, espécie de nó górdio da 
modernidade política. Quando se diz que a demofobia constitui um 
obstáculo epistemológico, quer-se sugerir também que ela predetermina 
certa forma de existência coletiva, estreitando o imaginário em torno de 
novas experiências de existência coletiva. 


Na tentativa de dar um sentido à interação dos eventos na constituição 
das relações de poder, é possível conceber os termos da demofobia em dois 
níveis de sua expressão: o nível interno, ou a ordem de seu funcionamento; 
e o nível externo, ou a função desse ordenamento. No primeiro deles, a 
demofobia desencadeia um movimento dialético na reinvenção moderna do 
pensamento sobre a democracia, naquilo que este apresenta de movimento 
incessante e contraditório. Como se nota a propósito das questões suscitadas 
em torno de eventos de natureza democrática, esse movimento dialético 
baseia-se no medo e na busca de segurança, ilustrado, por exemplo, na 
repulsa à multidão perigosa e na proteção ao indivíduo. Nesse sentido, a 
questão demofóbica é entendida como expressão da dialética medo- 
segurança (ou temor-proteção) presente na democracia moderna??. Essa 
dialética serve como noção importante para expressar a questão 
demofóbica. Ela torna-se bem pertinente aqui, embora o autor tenha como 
objetivo refletir sobre formas de vida contemporânea. 

Para entender melhor o uso que se pode fazer da noção de Virno, é 
preciso ter em mente seu significado. Segundo esse autor, a dialética temor- 
proteção diz respeito a certas estratégias contidas no conceito de povo, que 
visam distanciar o perigo e obter a proteção em sociedade. O conceito de 
povo, de primeira importância na definição das categorias político-sociais 
da Modernidade, opera pelo registro antagônico à multidão. Como 
argumenta o autor (e como se abordará mais pormenorizadamente no 
próximo capítulo), a alternativa entre povo e multidão está no centro das 
controvérsias do século xvil, no plano prático da fundação dos Estados 
centrais modernos e das guerras de religião, e no plano teórico-filosófico, 
com as perspectivas de Hobbes e Spinoza, tidos como pais presumíveis 
dessa polaridade. 

Virno lembra que para Spinoza a multidão designa uma pluralidade que 
raramente “converge em um” ou “evapora sobre modo centrípeto”. O 
italiano explica que “a multidão é a forma de existência social e política do 
Número como Número: forma permanente, não episódica ou intersticial”. 
Já Hobbes, em Do Cidadão, vê “nessa existência social e política do 
Número como Número, na pluralidade não convergente em direção a uma 
unidade sintética” perigo para a decisão política do Estado?!. O pensador 
inglês concebe o povo como “uma espécie de unidade que tem uma vontade 
única”72, Nos termos de Virno, a existência do povo é, por conseguinte, 
correlata à do Estado. 


Em sua análise, a multidão para a tradição aparece como que inerente ao 
“estado de natureza”, como aquilo que precede a instituição do corpo 
político, repulsiva à unidade política, refratária à obediência, avessa a 
pactos duráveis?3. A multidão constitui, então, aquilo que não está pronto 
para se tornar povo. Ela é contrária ao Estado e, por conseguinte, contrária 
ao povo. “Os cidadãos, quando eles se rebelam contra o Estado, são a 
multidão contra o povo”, define Hobbes/4. Mais do que isso, como 
identifica Virno, o conceito de povo é simplesmente a “reverberação” da 
ideia de Estado: “se há Estado, há povo; na falta do Estado, não há povo”?S. 
Nessa perspectiva, Virno permite assinalar que a multidão em Hobbes 
representa “um mau cheiro” de estado de natureza na sociedade civil. 

Parece que, de fato, a noção de povo, tal qual afirmada por Hobbes, se 
impôs vencedora na descrição de formas de vida da sociedade e do 
vocabulário político dos Estados em constituição, a ponto de a concepção 
de multidão ser negligenciada pelo pensamento político moderno, não tendo 
grande presença no vocabulário contemporâneo. No entanto, a noção de 
multidão não desaparece na Modernidade. Com efeito, as tradições políticas 
mantêm na unidade do povo seu ponto de referência — e 1sso vale tanto para 
o pensamento liberal quanto para o pensamento democrático-socialista, 
como assinala Virno. 

Todavia, por mais que se possa argumentar que a polaridade entre povo 
e multidão torna-se esmaecida na linguagem política utilizada 
posteriormente a Hobbes e Spinoza, dificilmente poder-se-á refutar que o 
espírito da multidão divisado na perspectiva hobbesiana não deixa de 
rondar a reflexão acerca do corpo político. Ou seja, apesar de a 
terminologia não coincidir com aquela do tempo de Hobbes e Spinoza, 
apesar de se deslocar no tempo, o rastro semântico e a concepção de outrora 
persistem. Por vezes, o sentido de multidão mascara-se ou incorpora-se na 
terminologia povo. Sugere-se, desse modo, que na base de algumas 
terminologias encontram-se verdadeiras fórmulas de atribuição do caráter 
de estado de natureza, tendo como efeito o distanciamento de grupos ou 
classes de indivíduos em relação às decisões políticas. 

A perspectiva genealógica da demofobia opera no sentido de reforçar 
não a continuidade, e, sim, a modulação do movimento dialético temor- 
proteção ao longo da constituição do pensamento acerca da democratização. 
A demofobia pode traduzir espécies de princípios, mais do que formas 
históricas e datadas da dialética temor-proteção. Ora, como observa Virno, 


os modos do medo e as formas correspondentes de proteção ligadas à noção 
de povo se metamorfoseiam tanto em suas manifestações empíricas quanto 
em suas expressões conceituais!*. Ou seja, as manifestações de medo e de 
proteção adquirem expressões diferentes. 

Desse ponto de vista, a perspectiva de Delumeau sobre as formas de 
medo sentidas por indivíduos e coletividades na história do Ocidente?” — 
dos terrores medievais à obsessão contemporânea da segurança — reforça a 
tese do deslocamento do objeto do medo nas sociedades. Ela permite lançar 
luz sobre a questão demofóbica, uma vez que reconhece a presença do 
temor, tanto coletivo quanto individual?8, no contexto de emergência do 
povo na política. Da mesma forma, a reedição, pela dialética temor- 
proteção, da visão hobbesiana do perigo do número na política permite 
respaldar a tese da demofobia. 

No segundo nível da questão demofóbica, ou seja, o da função do 
ordenamento dos termos da demofobia, esse movimento dialético insere-se 
no que Foucault denomina “modo de governar”. De acordo com essa 
reflexão, inaugura-se novo aparato de poder e nova disposição das relações 
de poder em determinado momento da política moderna, tendo como centro 
de suas preocupações a população, “esse novo personagem [que] fez uma 
entrada notável, e logo notada, aliás, no século xvill”7?. Esse modo de 
governo constitui um novo saber político que vigora a partir de meados do 
século XviIII. 

Foucault mostra que esse modo de governar se desenvolve 
fundamentalmente por meio da implementação de “dispositivos de 
segurança”. Essa noção designa uma técnica que opera não pelo ponto de 
vista do interditado ou do obrigatório. Como explica o autor, não se refere 
ao ponto de vista da lei, que proíbe, nem ao ponto de vista da disciplina, 
que prescreve. A perspectiva da segurança apreende “o ponto em que as 
coisas vão se produzir, sejam elas desejáveis ou não”80. Seu mecanismo se 
apoia na realidade e faz seus elementos atuarem uns em relação aos outros. 
Isto é, a segurança, diferentemente da lei e da disciplina, responde à 
realidade “de maneira que essa resposta anule essa realidade a que ela 
responde” — anule, limite, freie ou regule. 

Ao mesmo tempo que ela sofre a ação de mecanismos de segurança, 
essa realidade é apreendida como dotada de processos “necessários”, 
“inevitáveis”, “naturais” em seu sentido mais lato. Esses processos são tidos 
como já dados, nem bons nem ruins. Os mecanismos atuam, portanto, a 


exemplo da doutrina fisiocrática, que é baseada no conhecimento e no 
respeito às leis naturais. Isso contribui para que a política moderna seja 
divisada como uma física e, por conseguinte, seja situada na ordem da 
natureza, de forma equivalente à realidade que os fisiocratas chamam 
precisamente de física. A partir desse paradigma, como nota Foucault, 
torna-se essencial agir de maneira que a realidade se desenvolva e siga seu 
caminho conforme suas leis, seus princípios e mecanismos?!. 

Esse paradigma fisiocrático, ao qual se vinculam os mecanismos de 
segurança, está associado, como se sabe, ao princípio geral do liberalismo, 
ilustrado pela máxima laisser-faire, laisser-passer, laisser-aller [deixar 
fazer, deixar passar, deixar 1r]. Desse ponto de vista, como formula 
Foucault, a liberdade, portanto, se revela não apenas condição de 
desenvolvimento de formas capitalistas da economia, mas ao mesmo tempo 
“ideologia e técnica de governo”82. Entendida como situada no interior das 
transformações das tecnologias de poder, a liberdade é o correlato da 
implantação dos dispositivos de segurança, bem como a gestão da 
população ou do número equivale à forma moderna da política assumida 
nos contornos do novo Estado moderno. 

De acordo com Foucault, a noção de segurança, tendo a liberdade como 
ideologia e técnica de governo, opera a fim de fazer uns e outros 
mecanismos agirem, “mas sem que se trate, de maneira nenhuma, em todo 
caso não primeira e fundamentalmente, de uma relação de obediência entre 
uma vontade superior, a do soberano, e as vontades que lhe seriam 
submetidas”. Na visão do autor, esses mecanismos tendem a uma “anulação 
dos fenômenos não na forma de proibição, mas de anulação progressiva dos 
fenômenos pelos próprios fenômenos”83. Trata-se, em suma, de uma 
maneira de regular e delimitar marcos aceitáveis que, entende Foucault, 
denotam um modelo de gestão da população. 

Mas em que consiste essa populaçãos4? Foucault considera a população 
figura emergente na vida moderna. Nos textos antigos, fala-se em repovoar 
um território tornado deserto por ocasião de um grande desastre, uma 
mortalidade dramática, por exemplo, uma epidemia, guerra ou escassez 
alimentar. De acordo com a concepção tradicional, a população figura como 
um dos elementos de poderio do soberano — uma população numerosa, 
desde que obediente e laboriosa, significa tropas numerosas e mercados 
citadinos em plena atividadesS. Já na visão dos mercantilistas, a população é 
divisada no seu aspecto de força produtiva, como objeto adestrado, 


enquadrado e distribuído. Foucault acredita que a concepção fisiocrática 
favorece pensar a população como um conjunto de processos suscetível à 
administração naquilo que ela tem de naturalsó. A população, portanto, 
deixa de ser apreendida na chave jurídico-política do sujeito em relação de 
obediência com o soberano para ser formulada como objeto técnico-político 
de uma gestão ou governo. 

O fato de a população ser percebida como fenômeno da natureza não 
significa que seja impenetrável, isenta de modulação. Foucault observa que 
não se pode alterá-la por decreto, porém é possível submetê-la a técnicas e a 
agentes de transformação que atuam sobre um jogo de fatores 
aparentemente distantes dela. Isso implica, sintetiza o autor, uma mutação 
na organização e na racionalização dos métodos de poder”. 

Por que o autor prefere empregar o termo população no lugar que se 
confere geralmente ao vocábulo povo? A população é um conceito que 
inspira algo passível de ser gerido. Em certa medida, a ideia de população 
coincide com a antiga noção de multidão hobbesiana. Foucault ressalta que, 
nesse novo modo de governar, o povo passa a ser aquele que não segue as 
normas racionais e se revolta, que não pertence à população, que se põe fora 
da gestão dessa população e se recusa a ser população. O autor frisa uma 
nova visão em construção sobre esse ator emergente no cenário político, 
ator que, desse ponto de vista, é ao mesmo tempo sujeito e objeto coletivo. 
No entendimento de Foucault, a figura do povo aparece como aquele que, 
de maneira geral, resiste à regulação sob a qual está submetida a população. 
Por seu caráter insurgente e imanente, a noção de povo em Foucault 
aproxima-se da ideia propriamente spinozana de multidão, permitindo 
conectar essas noções. 

A população representa mais do que um novo personagem sobre o qual 
se depositam as preocupações da política moderna. Na visão de Foucault, 
“o problema político moderno, creio que está absolutamente ligado à 
população”8º. Dito de outro modo, pode-se dizer, tendo em vista a relação 
entre população e povo no pensamento de Foucault, que a questão moderna 
está igualmente vinculada à emergência do povo na cena política. Assim, 
trabalhos como os de Robert Castel? parecem convergir para a perspectiva 
foucaultiana. Eles mostram uma inflexão na relação súdito-soberano/povo- 
governo a partir da tomada, pelo Estado, de obrigações e cuidados em 
relação aos governados. Dessa forma, Castel reafirma um modelo de gestão 
ou modo de governar, bem como identifica novas condições e novo 


vocabulário, com base nos quais se instaura o pensamento acerca da 
democratização das sociedades. 

É importante notar que esse caráter de naturalidade penetrável dado à 
população diz respeito igualmente ao governo do desejo. De modo geral, 
para os teóricos dessa chave, esse é um dos poucos aspectos invariantes da 
população, visto que todos os indivíduos têm desejos. Assim, contra o 
desejo entendido como motor da ação da população, imagina-se, nada se 
pode fazer. No entanto, o caráter natural do desejo também se torna objeto 
penetrável pela técnica de governo; deixando-se “agir sob certos limites e 
graças a certo número de relacionamentos e conexões, acabará produzindo 
o interesse geral da população”. A produção espontânea de interesse 
coletivo é operada pelo jogo do desejo, e “é o que marca ao mesmo tempo a 
naturalidade da população e a artificialidade possível dos meios criados 
para geri-la”º1, A teoria de Foucault tem como foco as relações de poder 
estabelecidas pela esfera do governo do Estado. Isso não impede, no 
entanto, de lançar luz sobre a reflexão em torno da democracia nascente, 
uma vez que essa teoria assume o caráter fulcral da emergência da 
população. Sob esse prisma, acredita-se que o pensamento acerca da 
democratização em desenvolvimento nesse período não é impenetrável aos 
mecanismos de segurança em operação na mesma época. Muito pelo 
contrário, a expressão demofóbica vincula-se fortemente a relações de 
poder, ao mesmo tempo que produz essas relações de poder operadas sob a 
égide da segurança. Por isso, a análise da política moderna de Foucault, por 
apresentar um caráter multidimensional, se aplica muito bem à questão 
demofóbica, mesmo sem citar a democracia, porque a população está no 
centro das atenções. 

Desde logo a expressão demofóbica presente no andamento da 
democratização conserva o traço fisiocrático, não só pelo balizamento do 
sufrágio eleitoral pelo voto censitário dos proprietários, mas também pela 
herança do ideário de liberdade de mesma conotação. Assim, ao mesmo 
tempo que essa expressão demofóbica atenta para o perigo da multidão ou 
do povo (no sentido foucaultiano, aqueles que não se submetem à 
regulação), ela assume a conformação democrática como inevitável. 
Considerando-se a inevitabilidade do processo de igualização de condições 
(Tocqueville) e a precipitação de uma “era das multidões” (Le Bon), nota-se 
que o fenômeno democrático moderno é entendido como fato “natural” e 


“dado”, e, portanto, passível de ter suas leis desvendadas e de ser objeto de 
gestão. 

À medida que a população se estabelece como centro das preocupações 
da política moderna, todo um conjunto de saberes é produzido em torno 
dessa população. Do mesmo modo, a aprendizagem de como gerenciar 
todos os fenômenos referentes a essa população se torna imprescindível 
para o governo na democracia. Essa aprendizagem implica conhecer a 
natureza e as leis da população, seus modos de comportamento, pensamento 
e ordenamento. Com efeito, o biologismo spenceriano, a psicologia da 
multidão, a antropologia criminal e a sociologia de época debruçam-se 
sobre o tema das multidões, no sentido de suprir as demandas por 
conhecimento necessário à gestão política. Uma série de domínios de 
objetos e saberes possíveis é aplicada a essa população, que emerge como 
correlato de poder e como objeto de saber?2. É quando a ideia de governo 
pelo povo é afastada progressivamente da versão moderna de democracia 
que a forma de gestão da população se estabelece. 

Certamente, os mecanismos de segurança desenvolvidos na política 
moderna no período posterior ao século xvilII não suprimem o papel da lei e 
da disciplina nas relações de poder. Foucault observa que esses 
mecanismos, sem usar de proibição tal como a lei, nem prescrição tal como 
a disciplina, apoitam-se em alguns instrumentos de proibição e prescrição, 
com finalidade de responder à realidade, podendo anulá-la, limitá-la ou 
freá-la. Assim, a segurança é “certa maneira de fazer funcionar, além dos 
próprios mecanismos de segurança, as velhas estruturas da lei e da 
disciplina”?3. Portanto, a segurança não elimina as outras formas presentes 
desde outrora na economia de poder; ela as assimila no interior de sua 
dinâmica??. 

À luz dessa reflexão, é possível afirmar que a demofobia opera na 
democracia como ideologia correlata à segurança, utilizando-se igualmente 
de proibições e prescrições, de lei e de disciplina. Ela orienta o pensamento 
acerca da democratização no sentido da gestão da população. Como 
correlato da segurança, ela opera com o objetivo de, nos termos de 
Foucault, repelir o povo e estabelecer a população. Ao promover a anulação 
progressiva dos fenômenos da realidade pelos próprios fenômenos, a 
democratização em sua feição demofóbica pôde, inclusive, tornar impotente 
toda ação perturbadora tomada pelo povo. Esse efeito de anulação, 
regulação ou freagem, operado por meio do motor dialético temor-proteção, 
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produz uma espécie de estranhamento em relação à condição desejada, 
necessária e primordial de “estar junto” dos indivíduos. 

Ora, de que estranheza se trata? Essa estranheza não diz respeito ao 
medo das classes poderosas e mais abastadas em relação à nova ordem de 
igualização de condições. Essa estranheza ocorre à medida que a existência 
coletiva se torna uma experiência alheia ao povo tido como senhor do 
poder. Em lugar de realizar-se na democracia, o demos parece se alienar 
nela; em lugar de reconhecer-se em suas próprias decisões, o demos se sente 
ameaçado por elas; no lugar de libertar-se, fica preso a novas opressões. 
Nesse sentido, a democracia permeada de elementos demofóbicos torna-se 
a própria negação do demos. 

Esse demos observa a redução de seu domínio sobre seus modos de 
existência, que aparecem como algo externo a ele. Da mesma maneira, a 
existência coletiva parece igualmente externa ao indivíduo. Seja enquanto 
compõe uma maioria ou uma minoria, ele experimenta com frequência a 
impossibilidade de agir por meio da multidão — ou mesmo a inocuidade de 
sua ação. Em sua dimensão ontológica, a alienação coletiva reinventa a 
solidão humana. Dessa forma, a democracia na prática traz como corolário 
a ideia de que os homens em conjunto não são poder, e, sim, desgoverno e 
impotência. Com efeito, as sociedades democráticas modernas só se 
concretizam — o que parece uma contradição em termos — na redução, 
restrição, contenção, tutelagem, esterilização e regulação do demos. O 
limite do processo de democratização se manifesta no fato de, em nome da 
democracia, poder se suprimir o demos, do qual ele por princípio não pode 
prescindir. Pelo fato de não haver outro modo de participar das sociedades 
complexas, a vida coletiva moderna operada pela política se torna um novo 
modo de mal-estar. 

O estranhamento entre demos e democracia, em que aquele não se 
reconhece nesta, associa-se, em outras palavras, a um processo de 
alienação, tal qual sugerido por Marx em Manuscritos Econômico- 
Filosóficos. Assim como o trabalhador marxiano não se projeta em seu 
trabalho e não cria, sendo reduzido a mera força de trabalho, o demos é 
simplificado como inação, sendo limitado a massa de manobra ou elemento 
de gestão. De maneira inversa, pode-se dizer que o demos se nega na (não) 
criação de seu modo de existência política. Demos e democracia 
estabelecem, portanto, uma relação antagônica, como em toda alienação. 


Por isso, na qualidade de política de gestão (e não de criação), a democracia 
pode ser definida dialeticamente como governo da impotência do povo. 

Esse antagonismo desvela-se como duplo. Ele se produz também no 
dualismo estabelecido entre vida individual e vida genérica, como concebe 
Marx, a propósito do Estado moderno, em Sobre a Questão Judaica. Ao 
formular o dualismo entre a realidade efetiva e os postulados gerais, Marx 
faz referência direta à democracia política, assinalando sua dubiedade. De 
toda a discussão apresentada na obra, vale a pena extrair esta pequena 
passagem: 


[...] o homem — não apenas um homem, mas cada homem — é considerado um ente soberano, o 
ente supremo, ainda que seja o homem em sua manifestação inculta, não social, o homem em sua 
existência casual, o homem assim como está, o homem no seu jeito corrompido pela organização de 
toda a nossa sociedade, perdido para si mesmo, alienado, sujeito à dominação por relações e 
elementos desumanos, em suma: o homem que não chegou a ser um ente genérico real95. 


À luz dessa profunda crítica ao formalismo, nota-se que o pensamento 
acerca da democracia, ao formalizar esse modo de governo e se estabelecer 
contra “vícios” e “selvageria” dos homens, inventa seu mundo fantástico e 
onírico da dominação, sem emancipar, apenas encobrindo, velando ou até 
mesmo oprimindo e suprimindo o homem real. 


1. P. Rosanvallon, Le Peuple introuvable: histoire de la représentation démocratique en France, p. 
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Foules: un traité historique de la psychologie des masses [A Era das Multidões: Um Tratado 
Histórico de Psicologia de Massas], Moscovici aborda a obra de precursores da psicologia 
social, a saber, Gustave Le Bon, Gabriel Tarde e Sigmund Freud. 

5. C€. Gallini, “Scipio Sighele et la foule délinquante”, Revue Hermes, n. 2, 1988. 

6. Em um dos seus trabalhos acerca da psicologia das multidões e do pensamento conservador, a 
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Vale destacar que Gabriel Tarde é crítico da noção “era das multidões” cunhada por Gustave Le 
Bon (G. Tarde, L'Opinion et la foule). Para ele, trata-se na verdade de era do público. Já Scipio 
Sighele estuda, em 1901, as ideias de imitação e sugestão trabalhadas por Tarde. Em prólogo a 
sua principal obra, Sighele agradece a Tarde a discussão de sua teoria e a todos aqueles, como 
Le Bon, que “utilizaram minhas observações sobre a psicologia das multidões sem me citar” (S. 
Sighele, La Foule criminelle: essai de psychologie criminelle, p. 12). Discutindo por longas 
páginas as noções de Tarde, Sighele lembra que o conceito de líderes e liderados enunciado pelo 
autor já estava presente em suas duas categorias de indivíduos que formam uma multidão, a 
saber, ativos e passivos, expostas na primeira edição de La Folla delinquente e também de 
Crimes à deux. Ao final da obra, Sighele publica cartas trocadas entre os dois sobre a questão da 
moralidade e da inteligência da multidão. Tarde, por sua vez, reivindica a anterioridade de seus 
estudos sobre a psicologia das multidões, citando seus trabalhos publicados na Revue des Deux 
Mondes, em dezembro de 1893, depois em Mélanges Sociologiques, 1895, e em outros estudos 
publicados em 1898 e 1899 na Revue de Paris. 

Renomado médico psiquiatra, Jean Martin Charcot (1825-1893) é reconhecido como um dos 
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centros científicos europeus a contribuir para a disseminação da hipnose (considerada por ele 
método eficaz no tratamento para perturbações psíquicas como a histeria). Em contato com o 
trabalho de Charcot, Freud formula a hipótese de que a causa da doença histérica não é orgânica, 
e, sim, psicológica, servindo de fundamento para conceitos da teoria freudiana, como o de 
inconsciente. 
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influências da raça, do contexto histórico e do meio ambiente. 
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sociales: de la puissance de la multitude à Véconomie des affects; ler também o artigo de F. 
Zourabichvili, “Spinoza, le vulgus et la psychologie sociale”, Studia Spinoza, n. 8, 1992. 

A. de Lamartine, apud S. Sighele, op. cit., p. 181. 

G. Le Bon, op. cit., p. 57. 


. Idem, ibidem, p. 13. 


S. Sighele, op. cit., p. 203. 

C. Rouvier, Les Idées politiques de Gustave Le Bon. 
G. Tarde, op. cit. 

Idem, ibidem, p. 7. 


. Idem, ibidem, p. 20. 
. Idem, ibidem, p. 25. 
. Idem, ibidem, p. 36. 


Idem, ibidem, p. 37. 

S. Sighele, op. cit., p. 22. 

Idem, ibidem, p. 13. 

C. Gallini, op. cit. 

Pugliese, apud S. Sighele, op. cit., p. 38. 

C. Gallimi, op. cit., p. 115. 

L. Chevalier, Classes laborieuses et classes dangereuses. 

H. Taine, Les origines de la France contemporaine, t. 1, pp. 559 e 563. 


. Idem, ibidem,t. 1, p. 565, grifo nosso. 


L.-S. Mercier, apud H. Taine, op. cit., p. 566. 
H. Taine, op. cit., p. 566. 


. Idem, ibidem, loc. cit. 


P. Durand, “Peuple absent, peuple introuvable: le fantôme du xIxº siécle”, Revue Hermes, n. 42, 
2005, p. 44. 

G. Tarde, op. cit., p.33. 

C. Gallini, op. cit., p. 144. 

D. Reynié, “Théorie du nombre”, Revue Hermes, n. 2, 1988. 

J. I. Israel, Enlightenment Contested. Philosophy, Modernity and the Emancipation of Man 
1670-1752. 

É preciso ter em mente que o Iluminismo abrange tendências heteróclitas em seu seio. Jonathan 
Israel realiza um trabalho de fôlego, identificando no Iluminismo uma ala radical (ilustrada por 
Maquiavel, Spinoza, Bayle, Fontenelle, Diderot, D'Alembert, Helvétius, DºHolbach e 
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derivação de valores como o da democracia e da liberdade. Tecendo a influência dos conceitos 
de Spinoza em pensadores europeus, ele aponta o filósofo holandês como ícone da ala radical. 
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PARTE II 
DEMOFILIA 


4 
Fundamentos para Genealogia: Do Medo 
da Morte à Meditação sobre a Vida 


Al fin de la batalla, 

y muerto el combatiente, vino hacia él un hombre 
y le dijo: “;No mueras, te amo tanto!” 

Pero el cadáver jay! siguió muriendo. 

Se le acercaron dos y repitiéronle: 

“;No nos dejes! Valor! ;Vuelve a la vida!” 

Pero el cadáver jay! siguió muriendo. 

Acudieron a él veinte, cien, mil, quinientos mil, 
clamando: “; Tanto amor y no poder nada contra la muerte! 
Pero el cadáver ;ay! siguió muriendo. 

Le rodearon millones de individuos, 

con un ruego común: “;Quédate hermano!” 

Pero el cadáver jay! siguió muriendo. 

Entonces, todos los hombres de la tierra 

le rodearon, les vio el cadáver triste, emocionado; 
incorporóse lentamente, 

abrazó al primer hombre; echóse a andar... 


CESAR VALLEJO, “Masa”, em Masa y Otros Poemas 


Na Modernidade, o pensamento sobre a democracia reflete uma maneira 
política específica de viver junto!, de dispor a vida em comum. Essa 
reflexão se torna complexa quando há o desafio de estabelecer a vivência 
em comum em um contexto de protagonismo revolucionário das multidões, 
como, por exemplo, no século xvII, no final do século xvill e em todo o 
século xix. Ao fixar-se no medo como paixão primordial, a política 
moderna lança-se em uma encruzilhada, na qual a multidão teme os 
governantes e os governantes temem a multidão. 

Na visão de Balibar, Spinoza é um dos poucos pensadores a formular os 
termos dessa encruzilhada, que consiste, com efeito, no temor recíproco, 
bem como a preocupar-se com a busca de uma via de libertação dessa 
reciprocidade, que, para o filósofo holandês, reduz a vida política à inércia 
do medo da morte. Como se trata de uma filosofia da política distinta em 


determinados aspectos da tradição predominante na Modernidade, 
associada inclusive muito recentemente a um Iluminismo radical2, é preciso 
ter em mente, ao menos, algumas das premissas desse pensamento para 
compreender como essa via liberatória vincula-se intrinsecamente a um 
processo de democratização da vida política e social. Essas premissas 
introduzem noções essenciais para a fundamentação de projeto ético- 
político e para a realização de genealogia de princípios para democracia, 
tarefas desenvolvidas nos próximos capítulos. 


CENTRALIDADE DAS Massas E Temor EM Rezação AO Direrro- 


Porência 


Os termos dessa encruzilhada estão sintetizados em aparentes aporias e 
ambivalências relativas à multidão na obra de Spinoza. Tão bem exploradas 
por Balibar e Montag?, as “aporias” revelam questões com as quais o 
pensador — e toda a tradição política — defrontam-se em um contexto de 
emergência da multidão. Esse medo duplo — como bem formula Balibar, o 
medo que as massas” inspiram nos governantes e o medo que elas próprias 
experimentam — apresenta uma nova face, que é o medo provado pelo 
pensador nas agruras da orientação de seu pensamento e da prática política. 
Como um dos poucos filósofos políticos para quem a multidão, e não 
somente o Estado ou aparato institucional, consiste em um “problema 
central”6, Spinoza abre novas perspectivas para a teoria política. Balibar 
busca salientar a ideia de uma multidão (multitudo) livre, isto é, aquela que 
institui um ordenamento político no qual se conduz “mais pela esperança do 
que pelo medo”, como se lê em Tratado Político"; todavia, o tema da 
multidão livre convive, em Spinoza, com o temor dos movimentos das 
massas, especificamente o medo de uma tendência natural para a subversão, 
o que possibilita, como nota Balibar, extrar de suas obras teses 
aparentemente paradoxais. 

Assim, um conjunto de proposições afirma ser a “multidão incapaz de 
governar-se, de moderar a si mesma, pois as divisões em seu seio, de onde 
provêm as sedições, ressurgem sempre”8, além do que, a multidão, citada 
como vulgo, é identificada como terrível quando não teme”. E, se o vulgo é 
terrível quando não teme, as massas são mais temíveis ainda quando 
amedrontadas (e não somente aos olhos do tirano). Contrariamente a essa 
caracterização, outro conjunto de enunciados apresenta teses de teor 
“otimista”, assegurando, por exemplo, que, quando o interesse vital da 
multidão “está em jogo, um grande número de indivíduos não pode 
majoritariamente errar (TP, VII, 44 4-7), ou, ainda, a multidão como tal não 
pode delirar (cf. TP, Iv, 8 4; v, 8 1)710, 


A centralidade da multidão no pensamento político envolve 
efetivamente o temor. O medo da multidão deriva da compreensão do 
direito como “potência” (jus sive potentia), potência essa que é o esforço 
para perseverar na existência, a afirmação da vida e a neutralização da 
morte. Essa proposição dissocia a teoria spinozana do campo jusnaturalista, 
pois, para Spinoza, o indivíduo tem, de facto, o direito soberano de fazer 
tudo o que ele pode, seu direito se estendendo até onde vai sua potência, 
como tudo na natureza — e aqui se refere claramente ao entendimento 
spinozano de que o direito natural não desaparece, mas persiste mesmo no 
estado civil, pois é inalienável e intransferível!!. Isso tanto é verdade que 
com frequência a lei não serve de freio ao poder do soberano, ao poder do 
Estado, ao poder do tirano. Como mostra Montag, o medo das massas, o 
medo da indignação e da potência da multidão (e não da potência de cada 
indivíduo, como bem ressalta Spinozal2) impõe o limite ao mal infligido 
pelo soberano/governante aos súditos/governados — a espada e o direito do 
rei constituindo, de fato, a vontade da multidão!?. As formulações presentes 
em Tratado Teológico-Político e em Tratado Político confirmam, 
sobejamente, a noção de que todo governante tem mais a temer de seus 
próprios cidadãos do que de qualquer inimigo estrangeiro. Não há nada de 
paradoxal no fato de que a multidão, ao inspirar o medo, não só resista 
passivamente como ativamentel4 a formas de dominação, o medo 
representando um meio de garantir liberdades e conquistas!S. 

À perspicácia spinozana está em notar que a multidão, resguardando seu 
direito natural, excede totalmente o modelo jurídico-político, de modo que 
“o direito é coextensivo à potência” 16. Aí está a radicalidade democrática 
concebida fora de uma visão jurídica do político!”. Dessa forma, o medo 
que a multidão inspira naqueles que governam pode ser entendido como um 
modo de expressar sua potência comum (que se revela também como 
impotência, como fica mais claro adiante). É o que Spinoza comenta a 
propósito do governo aristocrático. Como nesse governo não há consulta à 
multidão e o fundamento do poder se assenta na vontade de um conselho, o 
medo exercido pela multidão torna-se uma forma de manter um direito: “o 
fato de a multidão meter medo aos que mandam e, deste modo, conseguir 
alguma liberdade para si” é a forma pela qual reivindica e conserva certa 
liberdade, “se não expressamente na lei, ao menos tacitamente”18. 

Isso tanto é verdade que a multidão é grande parte das vezes temida pela 
instituição política orientada por classes dominantes, que geralmente faz, ao 


fim e ao cabo, uso do aparato de repressão. Em Hobbes, esse temor se torna 
evidente quando ele sustenta, em Do Cidadão, que constitui um “grande 
perigo” para o governo civil e predispõe à sedição desconhecer a diferença 
entre povo e multidão!?. Desse modo, em democracia (ou aristocracia), o 
povo é a assembleia governante, e a multidão são os cidadãos. Em uma 
monarquia, os súditos são a multidão, e o rei é o povo — e, nesse sentido, ele 
entende que “o povo manda porque diz sua vontade através da vontade de 
um homem”. Por isso, Hobbes repreende aqueles que, em nome do povo, 
excitam os cidadãos contra o Estado, ou seja, os súditos contra o povo ou a 
multidão contra o povo20. Aurélio então comenta com propriedade: “em 
realidade o que Hobbes sustenta, de forma inusitada, é já a natureza 
geneticamente democrática do poder”2!. Por isso, Spinoza entende que o 
motivo pelo qual na prática o poder não seja absoluto é, portanto, o fato de 
a massa da população permanecer temível para os detentores do poder?22. 
Para o filósofo holandês, ao contrário do que pensam outros, a 
multiplicidade implicada na multidão representa um operador de 
estabilidade, muito mais eficaz do que a vontade de um s6?3. 

Os comentadores notam que Spinoza faz da indignação da multidão (ou 
até mesmo do medo de tal indignação), em vez da lei ou do costume, o 
principal freio ao poder do soberano ou Estado. É o que Negri e Deleuze 
chamam de “antijuridismo”, que é a subordinação da lei à força da potência 
ou a recusa a manter qualquer noção da regra da lei separada do poder 
causal. Montag ressalta a importância de compreender que o 
“antijuridismo” spinozano24 não resulta em desaparecimento ou 
irrelevância da lei como objeto de análise da filosofia política. Todavia, a 
potência, como excedente ao modelo jurídico, indica a necessidade de uma 
reconceituação da lei para “além de uma fundação ideal”25. Montag refere- 
se à ideia da “fraca assistência das leis”, presente na passagem em que 
Spinoza nota que “ao lançar os fundamentos é necessário atentar acima de 
tudo aos afetos humanos. |...) Com efeito, se os direitos do estado?, ou 
seja, a liberdade pública, se apoia unicamente no fraco auxílio das leis, não 
só os cidadãos não terão nenhuma garantia de a manter [...], como, 
inclusive, ela estará em extinção”27. Em Hobbes, vê-se a preocupação em 
enfatizar que, não bastando leis da natureza e mera concórdia para preservar 
a paz pelo governo dos homens, torna-se imprescindível transferir o direito 
natural de todos a um só homem?8. Já para Spinoza, justamente, a 
manutenção do direito natural na vida civil é assinalada como diferença 


para com Hobbes?”, Como nota Bove, observa-se a partir do interior da 
filosofia política de Spinoza o confronto continuo com a “mistificação 
jurídica hobbesiana”, considerada basilar para a democracia liberal30. 

A atenção aos afetos humanos consiste na solução spinozana para 
formular a “questão do processo causal e das relações de poder que 
compelem todos aqueles que vivem sob um domínio a agir de acordo com a 
lei independentemente de suas intenções”3!. Ou até mesmo, pode-se 
acrescentar, processo e relações que compelem os indivíduos a atuarem 
também a contrapelo da lei. Isso significa dizer que a lei deve se amparar 
sempre em elementos extrajurídicos, isto é, em afetos, frequentemente o 
medo ou também, como se verá adiante, a esperança. Assim, do ponto de 
vista da prática política, o Estado, imperium ou poder soberano tende a 
suscitar o medo como paixão política, o que se torna não só útil como 
consequentemente necessário para conter a potência multitudinária. De 
acordo com essa perspectiva, associada por Spinoza à prática de homens 
políticos (e não de filósofos), toma-se a paixão do medo como uma razão 
política — trata-se da função “racional” do medo das massas?2 (e, sob certo 
ângulo, recurso funcional e, às vezes, calculista). 

Se por um lado, em consonância com a tradição política, a multidão é 
apresentada em Spinoza como força a ser contida, por outro, na contramão 
dessa tradição, é analisada como verdadeira potência a ser expressa e 
liberada (potentia multitudinis))3. Essa perspectiva conduz Spinoza, por 
consequência, a formar a noção de “estado absoluto” (imperium 
absolutum), que, a despeito do termo equívoco, não deve ser confundida 
com regime político do absolutismo ou poder absoluto do monarca. Tendo a 
multidão como fundamento e o temor como inspiração, o filósofo considera 
então que, para se consolidar, toda formação política deve ter a forma de um 
Estado absoluto; isto é, para conservar sua forma política, o Estado precisa 
abarcar cada vez mais a multidão em seu exercício. “Com efeito, a dar-se 
um estado absoluto, este é realmente o que é detido [ou melhor, possuído |34 
por toda a multidão”3S. Isso equivale a buscar uma forma política em que 
nenhuma resistência à vontade do soberano seja concebível porquanto o 
poder baseia-se na potência do número, isto é, na formação da potência 
como um todo. Trata-se da figura de um poder “totalmente absoluto”36, isto 
é, que exprime, por excelência, a potência da multidão. 

Na verdade, a formação de uma potência absoluta é merente a qualquer 
formação política e a qualquer regime, seja monárquico, aristocrático ou 


democrático. Isso quer dizer que em todos os regimes a multidão exerce, de 
alguma forma, sua potência, tendendo a expandi-la e a tornar seu poder 
absoluto. Donde se depreende que o alargamento da potência da multidão, 
como efetiva expressão democrática, está latente em e subjacente a toda 
forma política (a despeito de ser monarquia, aristocracia ou qualquer outra 
forma institucional) como princípio fundamental. Isso varia conforme se 
estabelecem relações de decomposição e dominação ou de composição e 
conveniência das relações entre as potências dos indivíduos. Dessa forma, 
tanto o Estado monárquico quanto o aristocrático são formados por relações 
de força que podem se aproximar de um Estado absoluto, e, sendo absoluto, 
a massa do povo logo é pouco temível3”. Nessa perspectiva, a democracia 
(imperium populare), considerada uma forma de Estado entre outras, é a 
“verdade originária das diferentes constituições”38. Com efeito, o filósofo 
preocupa-se em transformar democraticamente os regimes, pouco importa o 
título que eles recebam, pois que, tendo sob os olhos a Revolução Inglesa, 
percebe que é inútil derrubar um rei sem transformar a estrutura do poder 
ou, em termos propriamente espinosistas, sem mudar o encadeamento dos 
afetos ou a disposição das relações. 

Como questiona Balibar, isso mostra que a democracia equivale tão 
somente a “um elemento ou uma tendência” operando em outros regimes ou 
como “limite do aperfeiçoamento da aristocracia”? Absolutamente. A 
democracia distingue-se como a forma “mais natural e mais próxima da 
liberdade que a natureza concede a todos os homens”40, porque atende ao 
pressuposto de que nenhum indivíduo quer ser dominado por seu 
semelhante-igual?!. Nesse sentido, o poder democrático está mais próximo 
de consolidar a estabilidade social, dado que essa estabilidade é associada à 
ausência ou redução de temor em operação na multidão. Por isso, Spinoza 
define a democracia como o “Estado totalmente absoluto” ou “imperium 
absoluto”42, 

Em termos práticos, porém, a reflexão spinozana acerca do aparato 
institucional da democracia se revela problemática aos olhos dos leitores de 
hoje. Fala-se do célebre e inacabado capítulo sobre a democracia, em que 
Spinoza, ao mesmo tempo que a caracteriza como Estado totalmente 
absoluto, exclui dos direitos democráticos os estrangeiros, por não estarem 
obrigados à lei pátria; as mulheres, os servos e as crianças, por não estarem 
sob jurisdição de s1 próprios (isto é, sui juris); e os criminosos, por não 
viverem honestamente. Ou seja, põe de lado a maioria da população. 


Seguindo Maquiavel na busca da “verdade efetiva das coisas”? e 
consultando a experiência e a prática, pode-se conjecturar que o filósofo 
parece referir-se apenas à ideia de democracia comum à sua época, embora 
reconheça que seja possível conceber diversos gêneros de Estado 
democrático. Se considerado o texto em sua forma inacabada, parece 
plausível a hipótese de Montag, para quem Spinoza, “em sua busca por 
estabilidade e equilíbrio político, retorna o formalismo jurídico contra a 
potência da multidão, brandindo meras leis contra o oceano tormentoso cuja 
força nada pode suportar”. 

É Matheron quem traz a interpretação mais esclarecedora e coerente 
com o pensamento de Spinoza. No artigo “Femmes et serviteurs dans la 
démocratie spinoziste” [Mulheres e Servos na Democracia Espinosista|, 
Matheron assinala que Spinoza exclui do sufrágio as mulheres e os servos 
(isto é, dependentes de outrem) pelo fato de não gozarem de condição sui 
juris (equivalente latino a auto-nomos — autonomia) na sociedade política: 
as mulheres, submetidas aos poderes de seus maridos, seja pela educação 
recebida, seja pela cultura de desigualdades entre sexos, são em sua 
natureza fracas; os servos, incluindo aqueles assalariados dependentes de 
um senhor para subsistência, tendem a reproduzir a intenção de seus 
senhores?>, Todavia, isso não quer dizer que Spinoza considere servos e 
mulheres indignos de se governarem. Na interpretação de Matheron, isso 
quer dizer simplesmente que Spinoza, na chave do realismo político, 
recusa-se a lidar com uma sociedade hipotética, em que os servos são livres 
para exercer seu voto e as mulheres são superiores aos homens ou até 
mesmo governam de igual modo. O polêmico capítulo inacabado, quando 
inserido no contexto da obra de Spinoza, ganha nova dimensão. Como 
ressalta Matheron, Spinoza entende que a modificação da condição de jure, 
isto é, jurídica, não modifica a dependência de facto, isto é, materialmente 
existente, enquanto as condições reais seguem sendo as mesmas. No 
entanto, alerta Matheron, nada permite pensar em termos spinozanos que 
mulheres e servos estejam condenados a viver alterius juris (sob o poder de 
outrem). Não se deve esquecer que Spinoza, no conjunto de sua obra, 
apresenta um projeto ético-político, que aponta para o aumento da potência, 
do conhecimento, isto é, da liberdade. 

Essa questão envolve a combinação de duas dimensões: a da finalidade 
da política, que é a conservação do Estado, a garantia da paz, da segurança 
e da liberdade; e a da libertação dos indivíduos pela via ética, que implica a 


autorregulação do corpo social e a composição da potência na multidão. 
Tratado Político pode parecer à primeira vista aporético quando retomado o 
comentário de Matheron sobre a ideia de Estado em Spinoza?*. Para o 
estudioso, aplicar a ideia de Estado à democracia parece inicialmente uma 
contradição em termos, já que o aparato estatal expressa o exercício de 
dominação de uma parte da sociedade sobre outra. Não se pretende aqui 
adentrar diretamente a operação dessas duas dimensões. Porém, com intuito 
de lançar luz sobre essas questões, prossegue-se na investigação dos 
fundamentos ético-políticos do espinosismo. 


Noção DE Muzrripão, po Mepo À ÁArIRMAÇÃO DA Porência 


É importante entender como, “animado contraditoriamente por seu próprio 
temor das massas e pela esperança de uma democracia entendida como 
libertação das massas”, Spinoza confere ao conceito de multidão 
importância e complexidade ímpar?”. Isso ocorre, lembra Montag, em um 
contexto em que filósofos, exercendo papel assemelhado a intelectuais 
orgânicos, tornam-se importantes na determinação dos direitos do soberano, 
de cidadãos e escravos, contexto no qual a prática política do movimento 
das massas emergentes corre o risco de não ser teorizada?8. Por isso, 
Balibar se refere ao conceito spinozano da multidão como uma “solidão 
teórica”. Isso porque Spinoza não coloca simplesmente a multidão no 
centro da reflexão política, mas se esforça por teorizar sua perspectiva, 
chamada por Balibar de “ponto de vista da(s) massa(s)”, e que não consiste 
em uma perspectiva própria ao Estado, nem ao elemento popular ou 
democrático, nem à classe”. 

Esse “ponto de vista”, baseado na centralidade da noção de multidão, 
vai além de “conferir positividade à multitudo”, ou seja, além de proclamá- 
la fundamento da ordem políticas0. Cabe frisar que nada há de idílico na 
afirmação desse fundamento, uma vez que a imanência da potência 
multitudinária, “a forma elementar da democracia, de acordo com Spinoza, 
é a ação de uma turba de linchadores”!. Esse “ponto de vista” não sugere 
nenhuma “espécie de idealização da multidão”, tampouco sugere uma 
“obrigação moral” em relação à multidão. Dito em outras palavras, ela, a 
multidão, não é essencialmente boa, nem essencialmente má. Assumir o 
ponto de vista das massas constitui, sobretudo, “uma questão de 
necessidade à qual se está condenado”, uma vez que se compreende que a 
potência multitudinária relaciona-se à condição da potência individual. 
“Goste-se ou não, a salvação será coletiva ou não será [...]: Hoc opus, hic 
labor est!”52 

É ainda preciso esclarecer o que é a multidão. De modo geral, os 
intérpretes>3 apontam para um universo de ambivalências, sendo necessário 
distinguir cada aplicação do termo ao seu contexto, sem contar que ele 


interage com outros termos como vulgo, plebe e cidadão. É certo que a 
noção de multidão se constitui tardiamente na obra de Spinoza. A presença 
do termo é praticamente nula em Ética. Nota-se a expressão multitudine 
causarum, aparecendo no sentido de indefinido numérico>4, ao passo que o 
termo vulgo (vulgus) apresenta-se com constância, designando 
indissociavelmente a multidão. 

Como se observa, o termo vulgo, de sentido depreciativo, tem valor, 
sobretudo, epistemológico e confere à multidão a ignorância e o 
preconceitos. Por isso, Balibar subentende, a partir de trechos da obra de 
Spinoza, que escapar à ignorância requer subtrair-se à multidão. O uso do 
termo multidão, aparecendo pela primeira vez em Tratado Teológico- 
Político>”, se confunde tanto com a acepção de vulgo quanto com a de 
plebe (plebs, conotação sociopolítica, entendida por oposição aos 
governantes). A compreensão dessas categorias ou estados da multidão 
evidencia o meio mais eficaz de governar essa multidão, que é a superstição 
exercida pela exploração das paixões. Nesse momento da obra spinozana, 
como observa Balibar, todos esses termos (multidão, plebe, vulgo) são 
dotados de aspecto negativo na vida social em relação ao aspecto positivo 
designado pelo povo (populus), esse conjunto de cidadãos (cives). 

Quando o termo multidão emerge no Tratado Político, ele perde 
tamanha ambivalência, e o termo vulgo, até então mais frequente, perde 
para ele seu lugar. Com efeito, não se trata de uma mudança meramente 
terminológica, já que o termo multidão é retomado em sentido “um tanto 
radical: agora é ele quem governa”58. Montag atesta que a sobrevivência do 
vulgo em Tratado Político “designa não mais as próprias massas; designa, 
sim, aqueles para quem o uso do termo [...] para se referir ao que agora é 
chamado de multidão expressa sua recusa em relação a esta que [na obra] é 
considerada então a realidade da vida política, isto é, a potência da 
multidão”>º. A mudança da conotação do termo multidão, que ganha maior 
consistência no Tratado Político, está, sem dúvida, relacionada à presença 
de Maquiavel no pensamento de Spinoza, como abordado mais à frente. 

Além de multitudo, nota-se que são utilizados ao longo da obra de 
Spinoza para designar formas de vida coletiva os termos vulgus, plebs, 
populus e cives. Estudos mostram que todos esses termos fazem parte da 
tradição política forjada desde autores romanos*º. O debate sobre a 
significação do termo multidão, como lembra Moncayo, aparece com força 
particular na emergência das controvérsias teóricas e filosóficas que 


acompanham a formação dos Estados modernosé!. Em investigação 
minuciosa, Marilena Chaui, recuando ao Seiscentos, deixa patente que a 
noção de povo é estabelecida contrariamente à noção de multidão e, 
também, de plebe e vulgo. Assim, na mente dos holandeses, o povo 
associa-se à nobreza ou aos membros de corporações (burgueses), 
considerados capazes de governar a si mesmos após a derrubada da tirania. 
Segundo Chaui, para os irmãos De La Court, membros da burguesia e 
defensores do regime republicano nos Países Baixos, populus, et 
multitudinem differentia permagna est, que quer dizer “é enorme a 
diferença entre o povo e a massa” (nota-se que Chaui prefere o termo massa 
ao termo multidão). 

A partir de estudo de panfleto anônimo tornado célebre em 1672, a 
filósofa aponta a diferença entre povo e ralé, excluindo do primeiro “todo 
tipo de vagabundos que, em todos os tempos, querem mudanças e conflitos 
a fim de poder pilhar e roubar, assassinar e queimar”63. O termo ralé retoma 
a ideia de plebe “como animal terrível quando não teme e serva abjeta 
quando teme”64, noção do romano Tito Lívio retomada por Spinoza em 
Etica (Iv, 54, esc.) e no Tratado Político (v1I, 27). O termo está muito 
marcado na obra de Maquiavel, a quem Spinoza se refere como 
“agudíssimo florentino” (acutissimus florentinus)**. A autora aponta ainda 
que o humanista flamengo Justus Lipsius considera a plebe “ignara, estulta, 
crédula e instável, covarde e soberba, desconfiada e sem interesse pela coisa 
pública” e, ainda, “espírito desassossegado, sedicioso, amotinado, sequioso 
de novidade, inimigo da paz e do repouso”66. 

A pesquisa da filósofa mostra ainda que jesuítas espanhóis contribuem 
efetivamente para esse ideário seiscentista. Frei Luiz de Granada, por 
exemplo, orienta os pregadores a não ensinar, e sim aterrorizar e comover 
com afetos e grande eloquência a “rude e néscia” multidão (machedumbre), 
no interior da qual se encontram plebs e vulgus (novamente Chaui traduz 
machedumbre por massa). Chaui destaca igualmente que o jesuíta Baltasar 
Gracián, a propósito, bem conhecido de Spinoza, como ressalta 
Cristofolinio”, assemelha a plebe ao vulgar. Assim, a plebe, parte da 
população definida pela exclusão do poder, confunde-se muitas vezes com o 
vulgo, que se caracteriza por concentrar vícios e defeitos da plebe (estúpida, 
crédula, inconstante, presa fácil de agitadores). 

Em consonância com Chaui, Cristofolini nota que o emprego genérico 
do termo multitudo adquire valor semântico muito próximo a vulgus e 


plebs*8. Acerca disso, Balibar sublinha a interferência, nos diversos usos de 
multitudo, da utilização simultânea de diversas noções de coletividade 
(vulgo, plebe, turba, povo) ao longo da obra spinozana*”. Nota-se que o 
termo multidão interage com esses diversos termos, ao mesmo tempo que 
se distingue da multiplicidade dos nomes relativos à coletividade. 
Justamente por conotar simultaneidade de acepções ao longo da obra, o 
termo multidão precisa ser contextualizado. Esse trabalho deve ter em 
mente que essas denominações designam configurações da multidão em 
certos momentos históricos. 

Como já mostraram estudiosos, Hobbes e Maquiavel são referências 
fortemente inequívocas no pensamento político de Spinoza. Eles estão no 
cerne da concepção de multidão encontrada em Tratado Político. Vale a 
pena explorar mais detidamente a presença de Hobbes, como visto 
brevemente no terceiro capítulo deste livro (parte 1). Esse grande pensador 
inglês, enfrentando os desafios de seu tempo e lugar, opõe a multidão ao 
povo, elegendo este como elemento constituinte do Estado e dotando-o de 
uma vontade única, vontade representada e organizada por um soberano 
instituído por meio do consentimento ou renúncia de todos seus direitos 
naturais, como se lê em Do Cidadão'º. O Estado moderno e a ideia de 
soberania são envolvidos então pela noção de unidade. Por isso, a noção de 
povo se constitui em referência a um Estado determinado, que lhe confere 
uma forma política e um arcabouço jurídico. Com Hobbes, a sociedade 
política só pode ser pensada sob a condição de uma renúncia total ao direito 
que, por natureza, cada indivíduo — o de fazer tudo quanto possa para 
sobreviver —, e de uma transferência desse direito para uma única pessoa, 
física ou jurídica, a pessoa do soberano, como se lê também em Leviatã”1. 

A multidão é vista por Hobbes como multiplicidade que não obedece a 
nenhuma forma prévia?2. Já que o múltiplo não consegue decidir, ele é 
entendido como agregado de indivíduos portadores de juízos e vontades 
particulares. Na concepção de Hobbes, enquanto prevalece a dispersão das 
vontades individuais não pode haver decisão política, sendo a vivência 
amistosa muito provisória e sem garantia de estabilidade”). Assim, a 
multidão não possui nenhuma ordem e não institui nenhum regime jurídico 
e político, já que, segundo o capítulo vi, 1, de Do Cidadão, “a uma 
multidão fora da sociedade civil não se pode atribuir direito algum”. A 
questão da autoridade jurídica e política associa-se intimamente ao tema do 
direito, da propriedade e da segurança. Hobbes entende que a multidão 


como um todo não pode dizer “isto é meu, e não de outrem” (grifo do 
autor). O problema está em que não se pode atribuir à multidão uma ação, 
porque a ação da multidão não designa ação única, mas sim de vários 
homens. Nesse caso, na multidão “continua valendo aquele mesmo estado 
de natureza no qual todas as coisas pertencem a todos, e não há lugar para o 
meum € o tuum, que se chamam domínio e propriedade”. Ele explica: “isso 
porque ainda não existe a segurança que afirmamos, antes, ser o requisito 
necessário para o cumprimento das leis naturais”/4. 

Na multiplicidade de opiniões e vontades expressas pela multidão, os 
conflitos daí derivados só podem ser neutralizados, na visão de Hobbes, se 
o direito comum for enunciado pela vontade de uma pessoa criada 
artificialmente pelo contrato, seja ela um monarca ou uma assembleia 
eleita?5. Desse modo, a multidão se converte em povo, que afirma sua 
vontade por intermédio de uma só pessoa. Sendo múltipla, é dificil atribuir 
ou imputar à multidão uma ação. A solução encontrada por Hobbes é 
estabelecer uma unidade, mesmo que assegurada a ferro e fogo, o que 
produz como corolário a contenção e o controle da multidão. Nessa 
perspectiva, como argumenta Aurélio, a visão hobbesiana associa o político 
à “neutralização da desordem passional” e à “elisão da conflituosidade”. A 
diferença entre povo e multidão delimita assim o campo no interior do qual 
e contra o qual Spinoza formula sua filosofia política?é. Ademais, essa 
diferença prepara uma partição do corpo político, a partir da qual povo e 
multidão encarnam respectivamente o poder constituído (rei, assembleia) e 
o poder constituinte (súditos, cidadãos)?”. 

Spinoza, vendo em Maquiavel um aliado?8, reabilita a concepção de 
multidão, contra o jusnaturalismo de Hobbes, para quem ela não passa de 
resquício de estado de natureza no estado civil. Cristofolimi assinala 
oportunamente não haver, para o teórico político florentino, diferença 
fundamental entre moltitudine e populu como a existente em Hobbes. Esses 
termos aparecem como sinônimos em Discursos sobre a Primeira Década 
de Tito Lívio??, denotando um conjunto mutável, inconstante e diverso de 
indivíduos. Na percepção de Cristofolini pode ser verificada, inclusive, 
maior frequência da palavra moltitudine do que populu nos títulos dos 
capítuloss0. Mas, além de certa preferência pelo uso de “multidão”, 
Maquiavel oferece uma apreciação particular acerca do termo. Fortes ecos 
encontram-se em Spinoza. 


Em Discursos (1, 58), Maquiavel anuncia ser a multidão mais sábia e 
constante que um príncipe. Na sua concepção, instabilidade e inconstância 
não são exclusividade da multidão ou dos governos populares, de modo que 
“do defeito de que os escritores acusam a multidão podem ser acusados 
todos os homens individualmente, e sobretudo os príncipes, porque 
qualquer um que não fosse regulado pelas leis cometeria os mesmos erros 
que comete a multidão irrefreada”8!. Contra a opinião comum, Maquiavel 
afirma que a multidão pode ser boa e os príncipes, maus. Inclusive, “bons e 
sábios houve poucos”. Para esse teórico, entre imperadores, tiranos e 
príncipes veem-se “inconstâncias e mudanças de comportamento que não se 
veem em multidão alguma”82. Recusando qualquer idealização, não lhe 
escapa também que a multidão possa ser imoderada e agir nocivamente 
quando determinada a certas condições. Assim, quando acostumada à 
autoridade do príncipe, a multidão uma vez livre dificilmente se mantém 
livre (Discursos, 1, 16); quando se equivoca pode desejar a falsa ruína e 
quando impressionada com esperanças e promessas se comove facilmente 
(Discursos, 1, 53). 

Como lembra Maquiavel, para Tito Lívio e outros historiadores “nada é 
mais instável e inconstante do que a multidão”. Maquiavel frisa que a 
opinião do historiador romano deve ser relacionada à multidão sem lei. 
Totalmente diferente é pensar a natureza da multidão quando regulada por 
leis. Assim, diante de um príncipe obrigado às leis e uma multidão 
igualmente regulada pelas leis, “se verá nessa multidão a mesma bondade 
que em tais reis se encontra, e que ela não domina com soberba nem serve 
com humildade”83. Ainda no mesmo capítulo 58, o florentino conclui que 
tanto príncipes quanto multidão erram, “sempre que podem errar sem o 
temor às leis”84, E, no entanto, o florentino estabelece uma diferença 
favorável à multidão ao ressaltar que, “num príncipe vinculado às leis e 
num povo acorrentado a elas, veremos mais virtu no povo que no príncipe; 
e, se pensarmos em ambos irrefreados, veremos menos erros no povo que 
no príncipe”8S. Não lhe é estranho que o governo do povo possa ser 
inclusive superior em termos de virtude ao governo do principe, e que o 
povo, em bondade e glória, seja superior. Então, um povo bem-ordenado é 
estável, prudente e grato tanto (ainda que não melhor) quanto um príncipe 
considerado sábio; porém, por outro lado, “um príncipe desregrado será 
mais ingrato, variável e imprudente que um povo”86. 


Essa caracterização aponta para um rompimento com o pensamento 
clássico e com o senso comum da época, descartando a imagem negativa e 
vulgar associada à multidão. Percebe-se, assim, que Maquiavel, em outros 
momentos de Discursos sobre a Primeira Decada de Tito Lívio, considera 
ser O povo mais grato, mais prudente e de mais juízo do que um príncipe (1, 
29). Ao contrário de todos os discursos em torno da variabilidade da 
multidão, ele julga o povo como fundamento mais seguro para o Estado do 
que os Grandi, e, assim, sobre o povo pode-se depositar com mais 
segurança a guarda da liberdade (1, 29), porquanto “se deve dar a guarda de 
uma coisa àqueles que têm menos desejo de usurpá-la”. Novamente, na 
visão de Maquiavel, não se trata de idealizar a multidão, mas perceber a 
física das relações e perceber que, enquanto nos nobres há o desejo de 
dominar, nos plebeus preponderam o desejo de não serem dominados e a 
maior vontade de viverem livres. “Não podendo se apoderar dela [da 
liberdade] não permitirão que outros se apoderem”87. Ao distinguir-se de 
Tito Lívio e de outros historiadores quanto à concepção acerca da multidão, 
Maquiavel situa-se conscientemente na contracorrente do pensamento 
político ao confessar, em Discursos, 1, 58: “Não sei se piso em terreno 
árduo e cheio de dificuldades, que precisarei depois abandonar com 
vergonha ou seguir com grandes penas, ao tentar defender algo que, como 
disse, é alvo da acusação de todos os escritores”88. 

Embora seja nítida a influência do mestre florentino na concepção 
spinozana de multidão, o pensamento do holandês ganha contornos 
próprios, com “uso novo e revolucionário da ideia de multidão”8º. É mister 
lembrar que a concepção de multidão se estrutura furtivamente em obras 
anteriores a Tratado Político, em que se apresentam pressupostos 
ontológicos responsáveis por amparar a mudança ao longo da obra quanto à 
acepção, retirando-se do signo do medo das massas e afirmando a potência 
multitudinária. Nesse sentido, observa-se que as condições teóricas de 
possibilidade da multidão estão estabelecidas na equação direito-poder de 
Tratado Teológico-Político (xvi), como já mencionado acima com 
Montag?0, mas também nas proposições de fundamentos ontológicos de 
Ética, donde se derivam as analogias entre corpo individual e coletivo (E, 
parte 11), a imitação afetiva (E, parte III) e a gênese social (E, parte Iv), como 
relaciona Matheron em Individu et communauté chez Spinoza. 

Segundo Spinoza, “a Natureza inteira é um só indivíduo cujas partes, 
isto é, todos os corpos, variam de infinitas maneiras, sem qualquer mudança 


do indivíduo na sua totalidade”?!. A ideia de que cada corpo”? é em si uma 
multidão fornece a base para uma analogia entre corpo individual e 
coletivo, como subentendido na expressão “em Estado, como [veluti] ao 
corpo humano”?3; ou na expressão que menciona a multidão ou o 
ordenamento político “conduzidos como que [veluti] por uma só mente”4. 
Em outro momento, a multidão é também considerada um indivíduo?s. E 
essa noção é reforçada quando se lê que “somos uma parte da Natureza, a 
qual não pode ser concebida adequadamente por si só, sem os outros 
indivíduos”. Isso apresenta consequências no nível de análise da potência, 
Já que um corpo é compreendido, mais do que como uma parte da natureza, 
como “uma parte da potência infinita de Deus, ou seja, da Natureza”9”7. 

Para Spinoza, um corpo compõe-se de relações com outros corpos, 
formando um corpo mais complexo. As partes estão relacionadas ao infinito 
até a constituição da natureza inteira?8. Nesse movimento, a singularidade 
dos corpos se constitui em um processo plural e convergente??. Nesse 
sentido, Spinoza concebe a multidão como reunião de singularidades e 
expressão de multiplicidade convergente, bem como sujeito da potência 
pela qual se define a organização política. A pluralidade incorporada por ela 
não constitui condição negativa ou caótica, como o é para Hobbes. Pelo 
contrário, a potência envolve a sociabilidade, uma vez que se seguem, 
necessariamente de sua natureza, coisas que servem para sua conservação e 
as quais os indivíduos estão determinados a realizar!90, Observa-se, assim, 
que a liberdade de cada um poderá ser tanto maior quanto mais cada um for 
capaz de complexidade de relações; isso porque um corpo singular só 
persevera em sua existência quando estabelece uma complexidade de 
alianças, alianças que são, como afirma Bove, regenerantes!0!. Sem 
alianças, o direito (ou seja, a potência) de um corpo qualquer é mais teórico 
do que real, como ressalta Bove ao evocar o Tratado Político, 1, 8 15. A 
multidão, compreendida como aliança de corpos múltiplos convergentes e 
em relações complexas, deixa, em relação à visão do pensamento clássico, 
de ser parte de um todo e passa a identificar-se com esse todo, a tal ponto 
que sua potência se entende como exprimindo exatamente a potência, isto é, 
o direito do imperium, ou seja, da forma política!l02. Daí decorre que o 
direito do Estado ou do imperium como ordenamento político é definido 
pela potência da multidão, e não pela potência subtraída à multidão, como é 
o caso do pacto hobbesiano!03, o que se expressa na fórmula spinozana 
direito — direito de natureza — potência!04, 


Porência DA Muzrrinão E Reações DE Composição 


Na perspectiva de Spinoza, compreende-se a multidão como um 
emaranhado de relações de conveniência e composição (e não 
decomposição e antagonismo), isto é, como potência (multitudinis 
potentia). Se Spinoza atribui à multidão uma potência, a questão é saber 
como se caracteriza essa potência. Ela é formada em função de relações, 
que ocorrem elementar e essencialmente a partir de processo inerente à 
imitação afetiva!l0S, para a qual a ideia de semelhança é fundamental na 
mobilização de afetos. Assim, um homem se afeta simultaneamente (de 
alegria ou tristeza) 7. ao imaginar alguém que ama ou odeia ser afetado; 2. 
quando imagina alguém, que não provocou diretamente nenhum afeto nele, 
afetar (de alegria ou tristeza) uma coisa semelhante a ele, ou seja, da mesma 
natureza; 3. enquanto imagina algo semelhante a ele simplesmente ser 
afetado (de alegria ou tristeza). 

Observa-se que na mesma proposição em que demonstra o processo de 
imitação afetiva, Spinoza usa o exemplo da comiseração!6, que é a tristeza 
originada da desgraça alheia, seja relativa a alguém por quem 
experimentamos afeto, seja por ser esse alguém simplesmente semelhante. 
O filósofo explica: na condição de afetado por esse afeto de comiseração, o 
indivíduo se esforça tanto quanto possível para libertar o outro de sua 
miséria. Ressalta-se, então, que a simultaneidade do afeto é desencadeada 
simplesmente pelo fato de existir semelhança, o que constitui a condição 
para essa espécie de mimese afetiva. A análise dos fundamentos 
ontológicos dessas relações estabelecidas nos encontros de corpos e 
imagens produzidas entre eles está presente em Ética e se torna muito 
importante para compreender o conceito de multidão emergente em Tratado 
Político. 

A dinâmica de imitação dos afetos conforma a constituição de um novo 
indivíduo, ou melhor, de um corpo social que precede a formação de uma 
sociedade regida por uma organização jurídica comum. Como explica 
Bove, a lei da natureza, que envolve a imitação afetiva, permite que se 
participe nos sentimentos de seus semelhantes, o corpo concordando com a 
natureza da coisa que ele imagina!9”. Ele constitui, assim, com esse 


semelhante “um só e mesmo corpo”108. A imitação constitui, nos termos de 
Bove, uma atividade de corpos que tendem a concordar uns com os outros 
enquanto se imaginam semelhantes. Assim, a imagem que um indivíduo 
tem de outro indivíduo que experimenta os mesmos afetos aumenta a 
intensidade de seus próprios afetos!09. Na compreensão de Matheron, a 
imitação dos afetos constitui a vida inter-humana que fornece a base para a 
fundação da vida política sob o Estado!!O, A concatenação desses laços 
afetivos explica-se, portanto, por uma “geometria dos corpos” que, na 
constituição coletiva, encadeia-se em função do desejo, da alegria e da 
tristeza. O desejo é, para Spinoza, determinado em virtude de uma dada 
“afecção”, isto é, de uma modificação de um corpo ou um indivíduo 
(chamado de modo finito) por efeito da ação de outros corpos sobre esselll. 
Grosso modo, pode-se dizer que as afecções representam encontros entre 
corpos e que, dependendo da singularidade desses corpos, esses encontros 
podem ser bons ou maus encontros (na perspectiva individual), uma vez 
que compõem com nossa potência, afetando de alegria, ou subtraem a 
potência, gerando tristeza. É importante, então, notar que os afetos, quando 
alegres, são capazes de aumentar e estimular a potência de pensar da mente 
e agir do corpo; quando tristes, são capazes de diminuir ou entravar essa 
potêncial!2, 

Os afetos ou paixões!!3 derivam de uma disposição da mente quando 
afetada de tal ou tal maneira, ou seja, de tais e tais afecções do corpo. Os 
afetos são, portanto, considerados ideias dessas afecções (a mente é a ideia 
do corpo), ideias que, em condições comuns de existência, se constituem 
por processos de imaginação. O desejo então oscila de acordo com o estado 
variável do homem, ou seja, de acordo com suas paixões ou afetos de 
ocasião! 4, Enquanto o desejo advém de uma alegria, ele é considerado, em 
igualdade de circunstâncias, mais forte do que o desejo que surge da 
tristezal!S. Com efeito, Spinoza concebe os afetos como portadores de um 
regime mental, isto é, os afetos constituem um modo de pensar!l6, 
formando o gênero de conhecimento imediato da imaginação! !7, que é uma 
forma comum de produção de ideias lacunares e inadequadas!!8. É 
fundamental perceber que os afetos não se confundem, ou melhor, não se 
reduzem à expressão de sentimentos, de sorte que o processo de afetar ou 
de afetação difere de qualquer sentimentalismo. 

Spinoza define o desejo como essência do homem, essência que o 
determina de acordo com as modificações sofridas a agir de tal ou tal 


maneirall9. Isso demonstra que afetos e desejos estão necessariamente 
submetidos a leis, como todos os fenômenos da natureza. Na linguagem 
spinozana equivale a dizer que os homens são modos que exprimem de 
maneira definida e determinada a natureza de Deus (Deus sive Natura, 
Deus, ou seja, a Natureza). Assim, para Spinoza, os afetos têm causas e 
essas causas não se explicam por um voluntarismo, e sim por um 
encadeamento de relações. Nesse sentido, salienta-se, “somos uma parte da 
Natureza”, que “não pode ser concebida adequadamente por si só, sem os 
outros indivíduos”1!20. Dessa forma, a teoria de Spinoza ameaça todo o 
edifício voluntarista e a tradição política que, baseada na onipotência da 
vontade!21, acredita poder submeter a natureza aos desígnios ou império 
absoluto da razão humana. 

Montag frisa, com perspicácia, que a imitação dos afetos acompanha 
também imitação e comunicação de desejo!22, como fica evidente no caso 
da emulação, definida por Spinoza como “o desejo de uma coisa que se 
produz em nós por imaginarmos que outros têm o mesmo desejo”!23. Nesse 
sentido, Bove atribui a causa da imitação à emulação, verdadeira definição 
genética da imitação!24. Mas, enquanto a imitação diz respeito a, por 
exemplo, “alguém que foge porque vê outros fugirem, ou sente medo 
porque vê outros sentirem o mesmo, ou ainda, ao ver um outro queimar a 
mão, recolhe a sua e afasta o corpo, como se ele próprio tivesse a mão 
queimada” !2S; a emulação, por convenção, concerne à imitação do que se 
julga ser “respeitoso, útil ou agradável”. 

A concepção de imitação do desejo conduz Montag a observar que a 
imitação afetiva não é simplesmente um “ato de projeção” suscitado pela 
imaginação de um indivíduo em relação ao que outro indivíduo sente126. 
Ele questiona: “Se o desejo é a consciência do conatus [potência] e se eu 
partilho desejo com outra pessoa, posso partilhar o conatus, cujo desejo é a 
expressão?” Para o filósofo, se há um processo de projeção de afetos, se há 
participação de muitos em relação a um afeto, se há partilha da potência, 
parece inútil aos homens se pensarem como indivíduos separados em vez de 
se pensarem como “partes de uma coisa singular, cujo conatus |...] é 
expresso em ambos”!27, como, aliás, é indicado na carta 17 de Spinoza!2s, 
Isso fundamenta a ideia spimnozana de que dois indivíduos da mesma 
natureza combinados compõem um indivíduo duas vezes mais poderoso!2º. 
Mas essa composição não constitui a soma de potências dos indivíduos, 
pelo que se começa a compreender melhor por que Balibar chama de 


“transindividualidade” esse processo!30, A partir daí, fica claro para Montag 
o que constitui fundamentalmente o perigo da multidão na filosofia 
spinozana “não é simplesmente o direito ou potência da massa além da lei e 
propriedade, mas a transindividualização do desejo e afeto e, portanto, do 
próprio conatus, em um movimento que transborda e excede a fronteira 
imposta por rituais e aparatos que nos governam”131. Na visão de Montag, 
as raízes da política estão aí, no desejo e nos afetos que irrompem o aparato 
fundado no interesse próprio e calculável do indivíduo jurídico. Assim, 
enquanto partilha a potência, pode partilhar também a liberdade. 

Ao imitar, comunicar e contagiar, afetos e desejos individualizam, ou 
melhor, transindividualizam os homens!32. Se o homem expressa 
singularmente uma potência comum (ou divina), ou seja, se essa potência é 
partilhada, isso significa que os afetos e desejos atravessam todos eles. 
Assim, para Balibar, “sem que desapareça a ideia de individualidade” (ideia 
da estabilidade de uma complexidade de corpos), o verdadeiro objeto dos 
estudos spinozanos “é o processo mesmo, a rede afetiva que atravessa cada 
indivíduo, passando e repassando por suas “partes” e por suas ideias ou 
imagens”!33. Considerar o indivíduo em um isolamento subjetivo é, 
portanto, um equívoco resultante da ideia fictícia (religiosa e moral) de que 
o homem se constitui seguindo um livre-arbítrio. Dessa forma, “a 
constituição da individualidade e a da multidão no imaginário são um só e 
mesmo problema, um só e mesmo processo”!34. Essa concepção exige 
pensar, como frisa Zourabichvili, que “os processos de individuação não 
têm lugar fora do campo social”, sendo “em vão que se constrói 
mentalmente a sociedade a partir de indivíduos já formados”135. Em função 
disso, para ele, a questão da sociabilidade deve ser retomada como uma 
questão de comunidade, isto é, de composição de relações. 

Na opinião de Balibar, ao compreender a multidão como um sistema de 
relações sociais, no qual se implica a comunicação dos afetos, Spinoza 
propõe um conceito irredutível a “um psicologismo” ou a uma ideia de 
“intersubjetividade originária” (Balibar pensa em Fichte), assim como a um 
“sociologismo” ou a uma ideia de “condicionamento dos indivíduos pelas 
condições sociais de existência” (aqui pensa em Marx). O conceito escapa 
também a antinomias como subjetividade e intersubjetividade!36, 
individualismo e holismo (ou organicismo), interioridade e exterioridade. 
Essa concepção não se molda, igualmente, pelas antinomias do pensamento 
legal e político, que, como sustenta Montag, imagina uma justaposição de 


indivíduos isolados, assim como supõe um coletivo, comunidade e povo 
que legalmente se constitui a si mesmo à semelhança de entidade 
jurídica!37. Assim, a potência da multidão, conceito que ocupa o centro do 
pensamento político, aponta a possibilidade de expressão de novas formas 
de existência coletiva, que estão para além das formulações de indivíduo 
solitário e Estado. Na reflexão de Montag, Spinoza parece tentar, acima de 
tudo, destituir de todo privilégio teórico formas essenciais e naturalizadas 
de comunidade, a fim de não impedir a imaginação de novas formas!38. 

Quanto ao tema da potência da multidão, pode-se notar que essa 
potência é favorecida por relações de composição e de conveniência (isto é, 
do que lhe convém). A potência deve ser pensada em termos éticos, isto é, 
deve ser “não como potência de número enquanto soma aritmética, mas 
enquanto combinação, interação de forças”139. Nesse sentido, Zourabichvili 
ressalta que a multidão é vista não somente no seu caráter de número, mas 
também inseparavelmente no seu princípio intrínseco de ajuntamento, que 
supõe a conveniência das relações!40. Da mesma forma que a multidão não 
pode ser concebida em virtude de uma soma numérica e sim em virtude de 
uma relação, o indivíduo não pode ser concebido fora da multidão!4!, como 
se fosse possível considerá-lo isoladamente, isto é, como indivíduo 
atomizado. Em relação a essas considerações, como nota Aurélio, onde no 
espinosismo há uma concertação ditada pelos afetos, no hobbesianismo “há 
somente um cálculo racional, uma operação que cria, literalmente, a pessoa 
do estado a partir do caos”, já que entre cada um dos signatários do pacto 
social não passa a existir uma comunidade!42. 

A possibilidade de indivíduos comporem (e não simplesmente 
somarem) potências, isto é, a afirmação da conveniência nas relações 
determina, portanto, o aumento do direito da multidão, de modo que, quanto 
menos conveniência, menos direito produz-se em seu seio. Desse modo, 
não há conveniência quando uma parte do todo (de indivíduos) se sobrepõe 
a outra. Portanto, é dificil pensar na forma do Estado como organização 
política, já que não há conveniência quando uma parte do todo é subsumida 
em todos (como ocorre com os pobres no sistema representativo idealizado 
por Mill). Sugere-se que o governo da multidão não funcione como 
expressão de parte em detrimento do todo ou vice-versa, mas como 
expressão do todo de singularidades que estão em relação. A potência da 
multidão se expressa assim não por subordinação de singularidades, e sim 
por associação da multiplicidade de indivíduos. Bove assinala que, para 


Spinoza, os indivíduos são eles mesmos indivíduos de indivíduos, ou seja, 
múltiplos convergentes. Daí, “a questão da articulação do “Todo” e das 
partes ressurge então, mas não mais sob a forma do Um subsumindo o 
múltiplo em seu poder, e sim como o múltiplo que encontra a potência de 
sua unidade nessa mesma multiplicidade e nessa mesma diversidade”143, 
Esse encontro da multiplicidade com sua unidade é a afirmação da vida, isto 
é, da produtividade da sua potência, o que constitui na visão do autor uma 
“metafísica” da democracia. Como explica Bove, quanto mais se pensa a 
multidão como indivíduo simples, isto é, sem complexidade em suas 
relações, mais perigosa ela pode ser. Quanto mais se simplifica sua 
multiplicidade, mais a formação social é alienante, e menos multidão se 
tem. 

A potência da multidão possibilita a indivíduos pensar e realizar coisas 
que sozinhos não poderiam realizar ou pensar. A propósito, Montag chama 
a atenção para o fato de a multidão não ser livre quando designa um todo 
pelo qual se sacrifica o indivíduo, perdendo nesse caso o projeto de 
existência coletiva total sentido e podendo ser causa de rebeliões cotidianas 
e de guerra civil!l44, Enquanto a multidão é potente e livre, ela se esforça 
por romper as relações de poder e dominação que não lhe convêm. É nesse 
sentido que a potência de afirmação da vida e de perseverança na existência 
se assemelha à resistência à dominação, entendida como uma resistência 
sempre ativa e inventiva, e não somente passiva ou reativa!4S. Bove nota 
que, em passagens da obra, Spinoza extrai da multidão os dominantes, o 
que sugere que a potência da multidão pode ser dividida, que da diversidade 
e da multiplicidade convergentes podem estar excluídos os dominantes!46. 
No caso dessa configuração, uma parte teme a outra, uma parte quer 
dominar a outra, uma parte contrapõe-se a outra. Na visão de Bove, 1sso 
ocorre quando a multidão se auto-organiza de forma heteronômica, quando, 
por exemplo, instituições tendem a mascarar a potência da multidão. Dessa 
forma, afirma Bove, jamais há adequação entre multidão e Estado, ou entre 
multidão e aparato jurídico. Há sempre uma tensão. 

A conveniência multitudinária pressupõe, portanto, composição de 
relações ou apoio mútuo como condição para que os homens possam 
afirmar o propósito de “sustentar a vida e cultivar a mente”!47, Toda a 
questão da política concentra-se, portanto, em saber como compor a 
potência multitudinária — e não decompor, reduzir ou alienar essa potência 
—, OU seja, como operar a física da conveniência entre os corpos. Trata-se de 


desenvolver e conservar a forma de conveniência da multidão que a “liberte 
ao máximo do temor e da violência”!48. Assim, a despeito de qualquer 
ambivalência quanto ao medo das massas, na perspectiva de Spinoza o fim 
último do Estado “não é dominar nem conter os homens pelo medo e 
submetê-los a um direito alheio; é pelo contrário libertar o indivíduo do 
medo, a fim de que ele preserve o melhor possível, sem prejuízo para si ou 
para os outros, seu direito natural a existir e a agir”149, A singularidade 
spinozana expressa-se, portanto, em sua capacidade de fazer da inspiração 
do medo das massas (medo que se entranha nas linhas e entrelinhas de sua 
teoria e atormenta seus mais íntimos sonhos diurnos!50 e noturnos!5!) uma 
concepção fundamental à democracia. Na concepção de Montag, tendo 
compreendido a materialidade imexorável das massas, Spinoza é 
“compelido menos por amor do que por necessidade [...] a abraçar a 
multidão” 152. 


DA Prárica DO Mepo À Érica DA ÁLEGRIA 


O pensamento spinozano orienta-se em direção à organização de uma 
multidão livre que, conduzida mais pela esperança do que pelo medo, 
cultive a vida e não somente procure evitar a morte!S3. Embora o medo 
constitua um recurso para a política, trata-se de afastá-lo do centro da 
política, para encontrar uma forma de dominar o terror que atinge 
reciprocamente multidão e governantes “em vez de se deixar carregar por 
ele num turbilhão mortal”154. Nesse sentido, o temor em relação à multidão 
presente em sua filosofia “não é daqueles, totalmente irracionais, que 
paralisam a inteligência e servem para entorpecer os indivíduos”15S. Para 
Spinoza, o medo obnubila a visão quanto à organização de relações que 
convêm aos homens. Todo o esforço filosófico, portanto, é lançar luz sobre 
regimes, de forma que a multidão encontre nas leis de sua constituição 
formas de conveniência das relações. 

Tudo aquilo que convém aos homens diz respeito ao aumento da 
potência da multidão, ou seja, à afirmação da existência pela ampliação da 
capacidade de pensar da mente e de agir do corpo. Pode-se depreender da 
obra de Spinoza que a potência da multidão não depende de outra coisa 
senão de determinadas práticas políticas que introduzam um princípio 
democrático, organizando as relações entre governantes e governados, de 
modo que o Estado/imperium/poder soberano se torne “absoluto”. De certa 
maneira, a potência da multidão apresenta relação direta com o arranjo das 
relações pela organização política. 

Identifica-se na obra de Spinoza uma inflexão no pensamento filosófico 
moderno, que permite julgar todas as formas de governo que reduzam a 
potência da multidão e que se fundamentam em repressão, ignorância e 
superstição. A superstição tem como origem ou causa justamente o temor, 
que a conserva e a alimentalsó. Assim, há políticos que, “em vez de 
cuidarem dos interesses dos homens, lhes armam ciladas” e tentam 
“precaver-se da malícia humana, por meio daquelas artes que uma 
experiência de longa data ensina e que os homens, conduzidos mais pelo 
medo que pela razão, costumam usar”!57, Agem também no interesse de 
enganar os homens e de envolver a religião para forjar mera opinião e não 


conhecimento verdadeiro!*8. Por isso, aos olhos de Spinoza aquele poder 
monárquico e eclesiástico, que tem como artifício explorar o temor natural 
a cada indivíduo, reproduz e amplifica o temor “como fenômeno de massa, 
tornando-o, assim, incontrolável”!59. Nesses termos, “nenhum meio de 
governar a multidão é mais eficaz do que a superstição”160, o que, na visão 
do filósofo, explica em boa parte por que os homens combatem por sua 
servidão como se lutassem por sua salvação. 

O filósofo opera uma inversão na teoria política tradicional, mostrando 
que, em vez de condição do estado social, a violência “primitiva” apresenta- 
se como consequência de um processo histórico de constituição dos homens 
em sociedade!ó!. Assim, se em um momento Spinoza reconhece que o 
vulgo se torna terrível quando não teme porquanto os homens se conduzem 
mais pelas paixões do que pela razão!%2, em outro momento o filósofo 
retoma a mesma ideia, agora para repreender aqueles que “restringem só à 
plebe os vícios que são inerentes a todos os mortais, a saber, que no vulgo 
não há meio-termo, que é terrível se não teme, e que a plebe ou serve 
humildemente ou domina sobranceiramente, que é alheia à verdade e ao 
juízo etc.”163. Apresenta-se, então, a formulação característica do 
espinosismo: os “vícios” são inerentes a todos os mortais porque a natureza 
é “só uma e comum a todos”, ou seja, a natureza é a mesma em todos, o que 
conduz o filósofo a considerar que a atribuição restrita de vícios consiste 
em uma operação enganosa resultante da dominação expressa na cultura: 
“daí o dizermos muitas vezes, quando dois indivíduos fazem a mesma 
coisa, que a um deles é lícito, e ao outro não, fazê-la impunemente, não por 
ser diferente a coisa, mas quem a faz. A soberba é própria de quem 
domina”. Spinoza é enfático ao continuar escrevendo que a soberba dos 
nobres “reveste-se de fausto, de luxo, de prodigalidade, de certa conjugação 
de vícios, de douta tolice e de elegância na depravação, de tal maneira que 
vícios repugnantes e torpes se olhados um por um [...] aparecem aos 
inexperientes e ignorantes como coisas honestas e dignas”164, 

A argumentação em torno desse tema se estende ao longo de todo o 
artigo 27 do capítulo vm de Tratado Político. Vale a pena retomar dele a 
ideia de inspiração maquiaveliana de que, se a natureza é a mesma para 
todos, se o vulgo é terrível quando não teme, também os dominantes são 
terríveis quando não temem, uma vez que sem medo (da multidão) não 
divisam limites para sua dominação e tendem a se tornarem soberbos. 
Segue-se daí que, em função dessa soberba, deformam a realidade e julgam 


as coisas por extensão à riqueza adquirida (e 1sso é tanto pior quanto menor 
for em número). Assumindo essa perspectiva partilhada com Maquiavel, o 
filósofo matiza a ideia de que a plebe é espontânea ou geneticamente alheia 
ao juízo e à verdade. Para ele, os cidadãos têm interpretações ou juízos 
errôneos devido à privação de conhecimento; assim, “os principais assuntos 
de Estado são tratados nas suas costas e ela não faz conjecturas senão a 
partir das poucas coisas que não podem ser escondidas”. A repreensão, 
anda na mesma passagem, endereça-se, assim, aos moralistas, sendo o 
“cúmulo da estupidez” depreciar os cidadãos por esses motivos. Pudesse a 
plebe, apesar dessa privação, moderar-se, suspender o juízo e julgar 
corretamente, “seria sem dúvida mais digno ela governar em vez de ser 
governada”. Valorizando a multiplicidade, Spinoza considera que é mais 
fácil a multidão não privada de conhecimento seguir o curso da razão do 
que um pequeno grupo de sábios fazê-lo!ós, 

Spinoza repreende ainda os moralistas por entender que imputam a 
responsabilidade pela impotência humana às incertezas da vontade e à 
fraqueza na afirmação da razão. Por isso, com frequência, pensam que os 
homens incorrem em vícios por culpa própria e ignoram a natureza e a força 
dos afetos, assim como o que realmente pode a mente fazer para orientá- 
los!s6. Com efeito, também filósofos!67 desconhecem que as paixões são 
coisas naturais reguladas por leis gerais, e assim tendem a imaginar o 
homem na natureza como “um império em outro império”168 (Descartes é 
um dos alvos da crítica; pode-se incluir a posteriori nessa perspectiva parte 
expressiva da corrente iluminista moderada!69, mantendo exceções, como 
Rousseau!?0). Crítico do livre-arbítrio, Spinoza compreende as ações e os 
afetos humanos não como vícios da natureza humana, mas como 
propriedades que lhe pertencem, “tanto como o calor, o frio, a tempestade, o 
trovão e outros fenômenos do mesmo gênero pertencem à natureza do 
ap” 171, 

Todas as premissas apresentadas levam Spinoza a conceber que os 
homens, tanto dominantes quanto dominados, se conduzem mais 
frequentemente pelas paixões do que pela razão. Visto que os homens 
dificilmente se conciliam pela razão, é “por algum afeto comum que uma 
multidão se põe naturalmente de acordo”!72. Esse afeto, em condições 
naturais, é o medo ou a esperança (eles não existem sozinhos!?3). 
Fundacional, o medo da solidão existente em todos os indivíduos os conduz 
a instituir a sociedade. Eles percebem, por experiência, que a potência das 


causas exteriores supera a potência de cada indivíduo, e assim “ninguém na 
solidão tem forças para poder defender-se e reunir o necessário para a 
vida”174, Sendo essa a condição comum dos homens!?$, o medo caracteriza- 
se como mola propulsora da gênese sociall7ó, além de paixão 
essencialmente política!7”. Funcionalmente racional!?8, o medo pode em 
princípio trazer mais vantagens que desvantagens na política, uma vez que 
aqueles tomados por afetos, como medo, podem “ser muito mais facilmente 
conduzidos que os demais a viver, finalmente, sob a condução da razão, isto 
é, a serem livres”179. Frisa-se, no entanto, que o medo pode ser utilizado 
como recurso, e nunca como fundamento, para estabelecer uma segurança 
provisória na sociedade, que é de utilidade comum para os homens!80, Em 
termos práticos, em referência a um modelo essencialmente passional de 
condução dos homens na política, Spinoza afirma o medo apenas como uma 
forma de temperar os afetos, por exemplo o excesso de alegrial81!, isto é, a 
excitação que ocupa a mente tão obstinadamente com um único objeto 
impedindo que o corpo seja afetado de muitas outras maneiras!82, 

Paixão triste, o medo não pode por si só ser bom!83, mas apenas na 
medida em que tempera os afetos. Como sugere Zourabichvili, o medo em 
todos os instantes deve ser substituído na política por um medo focado, 
associado a certos comportamentos e opiniões sediciosos!84. Assim, embora 
entenda o medo como recurso, o projeto spinozano busca afastá-lo da 
política o quanto for possível, visto que seu propósito é divisar as formas de 
uma multidão livre. Sendo um afeto triste, o medo concerne à carência de 
conhecimento e à impotência da mente e, por conseguinte, produz um 
entendimento frágillss. Assim, as considerações acima não contradizem 
nem anulam a concepção quanto ao Estado que visa conduzir os homens 
pelo temor. Nesse Estado, “é mais a ausência de vício do que a virtude que 
reina”186, Novamente, nesse Estado, “a paz é efeito da inércia dos súditos 
conduzidos como um rebanho e formados unicamente na servidão” e, por 
isso, “merece mais o nome de solidão que o de cidade”!87. Em uma cidade 
cujo fundamento é o medo, a tendência é se constituir um conjunto de 
indivíduos fracos, tristes, deprimidos e passionais!88, o que designa a 
própria condição de servidão e não a de liberdade. Spinoza é enfático ao 
expressar que nessas condições os homens são reduzidos a animais, bestas 
brutas ou autômatos!8?. 

O projeto spinozano de liberação permite inspirar a teoria política, 
sugerindo que, por meio de dinâmica interna aos afetos e não por força de 


moralismos, o homem pode experimentar uma existência política em que 
medo e paixões tristes em geral sejam conjurados, dando lugar às paixões 
alegres. O fundamento da formação política não pode ser um afeto triste, 
como o medo, mas sim um afeto alegre, que favoreça a potência social. 
Nesse sentido, a esperança, por ter como fonte a alegria, é mais favorável 
do que o medo, embora ela por si só não seja boa, já que não existe sem 
medo. De qualquer forma, Spinoza considera que, em condições naturais de 
existência (condição passional), é a esperança que exerce maior influência 
sobre uma população livre, constituindo o medo, pelo contrário, o grande 
móbil em uma população submetida pela força!?0, Na primeira sociedade 
vigora o culto à vida, e na segunda procura-se apenas escapar da morte. 
Para Spinoza, “não há nada em que o homem livre pense menos que na 
morte, e sua sabedoria não consiste na meditação da morte, mas da vida” 191. 
Como explica Macherey, o homem livre emprega todas suas forças para 
explorar tanto quanto pode a potência que, nele, é a expressão direta da sua 
natureza e o leva a ser, a agir e a viver ao máximo suas capacidades!?2, 

O afeto triste, como o medo, desencadeia redução da potência, entrave 
da capacidade de pensar da mente e agir do corpo, isto é, dificuldade de 
afirmar a vida. Ele diz respeito à condição de privação de conhecimento e, 
portanto, impele o indivíduo a se conduzir apenas pelas coisas que lhe são 
externas, sendo muitas vezes determinado por elas a fazer aquilo que o 
arranjo ordinário das coisas exige, e não aquilo que convém à sua natureza. 
Com efeito, afetos tristes não estão de acordo com a razão, de modo que 
“quem deixa se levar pelo medo e faz o bem para evitar o mal não se 
conduz pela razão” 193, Daí se segue que o homem conduzido pela razão não 
é levado a obedecer pelo medo!º4. Nesse sentido, Spinoza admoesta aqueles 
que cultivam a ignorância e superstição (em vez do esclarecimento) e 
aqueles que censuram os vícios em vez de ensinar as virtudes, pois assim se 
aplicam “a conduzir os homens não segundo a razão, mas contê-los pelo 
medo, de maneira que, mais do que amar as virtudes, fujam do mal”195, 

A disjunção das paixões em afetos tristes e alegres introduz no 
pensamento filosófico um registro novo. Ao reduzir a potência da mente e 
do corpo, o afeto triste dificulta a compreensão e concatenação das causas e 
efeitos, o que prolonga a condição de servidão e dificulta a liberdade. 
Enquanto não compreendem as relações de causa e efeito, os homens são 
arrastados ao sabor dos acontecimentos sem possibilidades de se 
governarem. Como assinala Macherey, pode-se definir a potência da mente 


exclusivamente pelo conhecimento e medir a impotência ou paixão 
exclusivamente pela privação de conhecimento, pela alienação e 
superstição!?6, Assim, de acordo com essa distinção, às vezes a mente age, 
às vezes a mente padece!?7. O homem só pode ser livre enquanto conhece, 
pois assim conhece as relações de causas e efeito e pode conduzir-se pelo 
conhecimento dessas causas (ou seja, pela razão). 

Em contrapartida, os afetos alegres designam uma categoria superior de 
afeto. Porém, ainda que sejam capazes de conduzir a uma dinâmica de 
redução da passividade!?8, não deixam de ser considerados afetos passivos. 
Como se deve lembrar, os afetos, tanto alegres quanto tristes, são passivos 
porquanto não dizem respeito à concepção de ideias compatíveis com o 
encadeamento de causas e efeitos da realidade; na termimologia spinozana, 
eles não conferem ideias verdadeiras e adequadas. De qualquer forma, na 
concepção de Spinoza, o processo de redução de passividade tem início na 
experimentação de afetos alegres. Por conseguinte, é preferível que a 
multidão experimente tanto quanto possível os afetos alegres em vez de 
tristes. O problema prático é “como alcançar um máximo de paixões alegres 
[...] (quando o lugar do homem na Natureza parece condená-lo aos maus 
encontros e às tristezas)"199? Isso se torna mais complicado quando se 
entende que a potência humana é bastante limitada e infinitamente superada 
pela potência das causas exteriores. Essas causas agem continuamente sobre 
o homem, conduzindo-o à passividade, fazendo-o experimentar tristeza. 
Com efeito, não se tem o poder absoluto de adaptar as coisas exteriores ao 
bel-prazer dos homens200. 

Além disso, é preciso esclarecer que, embora os afetos alegres 
favoreçam a ampliação da compreensão e da afirmação da vida, a contínua 
experimentação desses afetos não assegura o conhecimento pela razão. 
Pode ocorrer de os homens, ao comporem relações, acumularem apenas 
afetos alegres e, portanto, passivos, sem configurar “plena posse formal” da 
potência201. Então, à luz do espinosismo, apresentam-se duas perspectivas 
desejáveis, que são 7. a de tentar experimentar o máximo possível de afetos 
alegres, ainda que passivos; e 2. a de superar a condição natural de 
passividade, ainda que essa seja alegre, para agir pela razão. Antes de 
examinar esses cenários, é preciso ter em vista, acima de tudo, que a 
possibilidade do conhecimento, ou seja, a ampliação da potência está na 
capacidade de o corpo afetar e ser afetado de múltiplas maneiras, quer dizer, 
ser uma multiplicidade relacional complexa, como formula Bove?02. 


É nesse sentido que se pode compreender a concepção spinozana 
segundo a qual “quanto mais um corpo é capaz, em comparação com outras 
coisas, de agir sobre um número maior de coisas ou de padecer de um 
número maior de coisas, mais sua mente é capaz de perceber [...], 
simultaneamente, um número maior de coisas”, e, ainda, quanto “mais 
ações de um corpo dependem apenas dele próprio, [...| tanto mais sua 
mente é capaz de compreender distintamente”203, Há aqui uma equivalência 
entre o poder de afetar e de ser afetado e a aptidão da mente para 
compreender. Como sintetiza Bove, trata-se não de uma lógica da autarquia, 
e sim de uma “autonomia dinâmica e relacional aberta”, pois remete à 
aptidão aumentada do corpo para multiplicar sua comunicação com a 
multidão de outros corpos?204. 

Parece então que tudo o que os homens podem fazer para experimentar 
afetos alegres e/ou superar a passividade é se deixar afetar, ou seja, se 
dispor em relação com o maior número possível de outros corpos e mentes, 
afecções e afetos205. Experimentar afetos alegres significa, em outros 
termos, estabelecer relações de composição de potência comum que, por 
conseguinte, incrementam a potência individual (e vice-versa). Por meio 
desse mesmo processo pode ocorrer de os homens, ao comporem relações, 
formarem noções comuns que indicam que os corpos convêm uns aos 
outros206. A existência de noções comuns a todos os homens permite, ao 
mesmo tempo, divisar a melhor maneira de compor as relações, redundando 
em aumento de potência. Na interpretação de Deleuze, formar noções 
comuns consiste, portanto, em atividade estratégica para superar a 
passividade, porquanto “a mente é tanto mais apta a perceber 
adequadamente várias coisas quanto mais o seu corpo tem propriedades 
comuns com os outros corpos”207. 

De acordo com Spinoza, 7. “todos os corpos convêm em certas coisas, 
as quais devem ser percebidas por todos adequadamente, isto é, clara e 
distintamente”; e 2. toda vez que “coisas são comuns a todas as coisas e 
existem igualmente no todo e nas partes”, elas podem ser concebidas 
adequadamente208. Em sua reflexão, Bove ajuda a compreender que o 
comum é estrutural ao real antes de ser uma ideia209, Sendo assim, o 
comum não é algo que existe intelectualmente, e sim no real. Se o real se 
estrutura em um plano comum de imanência, isso permite entender que o 
indivíduo é parte do comum, ou seja, da natureza. Como afirma Bove, os 
homens não são apenas efeitos (modos finitos) da natureza; sendo parte 


dela, eles também colaboram para a construção desse comum da natureza, e 
isso ocorre desde que perseveram na existência construindo o comum pela 
imaginação. No entanto, pode haver uma ideia do comum que não é uma 
noção comum, porque não corresponde ao real comum existente. Assim, 
como frisa Bove, pode existir uma ideia do comum que é em si um 
bloqueio, visto que não produz nenhuma compreensão ou racionalidade do 
comum existente. E, portanto, quanto mais se afeta e se é afetado, mais a 
ideia do comum é capaz de se expandir e se conceber universalmente; logo, 
quanto mais o imaginário se alargar, quanto mais potente for a imaginação, 
mais chances há de que as ideias correspondam ao que é efetivamente real. 
É importante, então, reter que, no processo de formação de noções comuns, 
entende-se que há sempre uma comunidade entre a parte (indivíduos 
homens ou coisas) e o todo e, portanto, conceber isso é, como esclarece 
Bove, começar a pensar, isto é, entender as leis de produção do comum. 

De volta à concepção de Deleuze, no processo de formação de noções 
comuns ocorre que o afeto alegre (e passivo) cresce a ponto de o homem 
conceber esse afeto por meio de ideias adequadas, concebendo a st mesmo e 
suas ações da mesma forma?!0, ou seja, compreensivamente como parte do 
todo. Assim, uma paixão, que é uma ideia confusa e inadequada, deixa de 
ser paixão no momento em que dela formamos uma ideia clara e distinta?!1, 
o que é próprio da razão. Mostra-se como “o conhecimento sensível, 
confuso e errôneo, dominado por preconceitos e imaginação, [...] pode 
igualmente constituir o ponto de partida de um conhecimento adequado do 
mundo e um meio, o único de fato, de nossa emancipação”2!2, Dito de outra 
forma, essas noções comuns consistem no “fundamento ontológico da 
concordância entre os homens e, portanto, a mola racional invisível da 
cooperação entre eles”2!3. Entende-se que o esclarecimento produz-se em 
um evento de natureza relacional, isto é, não apriorístico. Spinoza ressalta 
ainda que, mesmo quando os encontros resultam em uma decomposição de 
potências ou em discórdia (em vez de composição e concórdia), todos os 
corpos têm algo em comum. Isso significa que o comum subsiste mesmo 
quando resulta dos encontros um afeto de tristeza redutor da potência, ou 
mesmo quando os corpos não concordam ou não convêm um a outro. 
Spinoza reafirma, dessa maneira, que o corpo possui propriedades comuns 
com outros corpos, ainda que não tenha conhecimento disso2!4. Essas 
propriedades comuns não prevalecem enquanto os afetos de tristeza se 
manifestam, porque a tristeza é o entravamento da capacidade de agir ou 


compreender. Somente os afetos alegres designam que os corpos podem 
convir. 

A percepção das propriedades comuns existentes entre os corpos 
constitui, portanto, um verdadeiro “salto”2!5 na produção de afetos passivos 
para produção de afetos chamados de ativos, que são afetos produzidos pela 
posse da razão. Frisa-se, então, que a posse formal da razão não elimina a 
condição afetiva. Para Spinoza, o homem sábio não é desprovido de afetos; 
muito pelo contrário, ele busca afetar-se de alegria, e seu empenho bem- 
sucedido caracteriza o afeto como ativo. Não se trata, portanto, de um 
projeto intelectualista que privilegia a mente, até porque a filosofia de 
Spinoza não dissocia a mente do corpo?l6, Ademais, nota-se que os afetos 
ativos são, por definição, sempre alegres. Em virtude disso, diz-se, de modo 
geral, que os afetos alegres (mesmo passivos) estão de acordo com a razão. 
Por consequência, para Spinoza, esforçar-se por ser afetado ou por 
organizar encontros?!” propiciadores de um máximo possível de afetos 
alegres significa viver conforme a razão. 

Observa-se que afirmar afetos alegres como meio para o aumento da 
potência implica denunciar, como menciona Deleuze, o homem das paixões 
tristes, isto é, o homem que explora essas paixões tristes e que precisa delas 
para estabelecer seu poder, o homem que se entristece com a condição 
humana e as paixões do homem em geral2!S. Quantas vezes os homens e, 
sobretudo, pensadores da política em geral não se afundam em tristezas, 
explorando paixões tristes em favor de seu poder e se entristecendo com a 
condição humana? Como ressalta Deleuze, “é uma vergonha procurar a 
essência interior do homem do lado de seus maus encontros extrinsecos. 
Tudo o que envolve a tristeza serve à tirania e à opressão. [...] [e] merece 
ser denunciado como mau, pois nos separa de nossa potência de agir”219. 
Balibar parece concordar ao afirmar que todo esforço de Spinoza consiste 
em definir uma via para orientar a vida individual e coletiva para o aumento 
da potência de agir, a preponderância de paixões alegres e, na medida do 
possível, a redução do império da tristeza. Como sintetiza Deleuze, a 
filosofia de Spinoza é uma filosofia da “desvalorização de todas as paixões 
tristes em proveito da alegria”220, 


Imaginação E Projeto E Tico-Porírico sos Direção DE ÁreTO 


Comum 


Na concepção de Spinoza, o conhecimento do verdadeiro pela atividade da 
razão não exclui o conhecimento inadequado e confuso produzido na 
imaginação derivada de paixões e afetos. Em outras palavras, paixão e afeto 
não podem ser suprimidos ou subordinados por um conhecimento racional, 
como supõe parte expressiva das teorias modernas. Com efeito, um afeto só 
pode ser refreado ou regulado pela intervenção de um afeto contrário e mais 
forte?2!. Em termos políticos, disso se segue que: “se a multidão convém 
naturalmente, não é sob a direção da razão, mas do afeto comum”222, Além 
disso, é muito raro ou improvável que uma multidão seja tão potente a 
ponto de conceber o comum entre as coisas adequadamente e produzir 
afetos ativos. A experimentação do afeto passivo é a forma mais comum ou 
espontânea de constitur relações em que potências individuais se 
componham e se fortaleçam. 

Para a política, é fundamental conhecer as limitações do conhecimento 
racional em relação à ordem imaginativa dos afetos. Segundo Macherey, o 
poder da atividade da mente está, essencialmente, em estabelecer interações 
“organizativas” e “terapêuticas” em relação ao plano afetivo223, o que, entre 
outras coisas, consiste principalmente em conhecer os afetos e separá-los da 
ideia de uma causa exterior. Trata-se de compreender cada vez mais as 
coisas como necessárias e não como contingentes e ordenar e concatenar os 
afetos, tendo em consideração aquilo que cada coisa tem de bom, a fim de 
que se seja determinado a agir segundo afetos de alegria capazes de ampliar 
a atividade de compreensão da mente e de ação do corpo?24. 

Dessa forma, a mente enquanto compreende torna-se capaz de reforçar 
(e não eliminar) os afetos alegres que, a propósito, favorecem a atividade 
mental, assim como pode afastar os afetos tristes. A razão pode, então, 
trabalhar de modo que dê origem a uma prática capaz de favorecer um afeto 
potencializador e um afeto ativo. Pela parte v de Ética, isso significa que a 
razão tem aí como função servir à imaginação, o que consiste na via de 
liberação do homem. Não é o conhecimento racional por si só que libera, 


mas o afeto que se faz acompanhar dele. E, como ensina Spinoza, corpo e 
mente podem ser dispostos de diversas maneiras, dependendo da afecção 
(quanto ao corpo) ou do afeto (quanto à mente) experimentados. Assim, 
“quando desfrutamos de uma coisa que nos apetece, o corpo adquire, por 
causa desse desfrute, uma nova disposição, que o determina diferentemente 
e que nele desperta outras imagens de coisas, e, ao mesmo tempo, a mente 
começa a imaginar e a desejar outras coisas”225, 

A noção de que mente e corpo podem ser dispostos de tal ou tal maneira 
leva a conceber a importância da disposição das relações dos indivíduos 
(tema de Ética, v, 14). A imagem usada por Bove para expressar esse 
processo, verdadeiro método de liberação dos homens, é a de 
“reprogramação” do desejo226. Se se pensar que o desejo é determinado por 
uma necessidade derivada de disposições de relações do indivíduo, nesse 
sentido pode-se entender o desejo como resultado de uma programação. 
Quando a razão produz um afeto e entende que há afetos contrários ou mais 
potentes que outros, ela age a fim de reduzir no homem sua condição de 
joguete da necessidade, arrastado pelos afetos, refém das circunstâncias e 
do fatalismo, jogado para um lado e para o outro “como ondas do mar 
agitadas por ventos contrários”227, em um estado de flutuação do ânimo, de 
passividade e de servidão. Assim, a “programação” de novas disposições 
depende essencialmente do conhecimento que se tem acerca dos afetos. 

Na produção da política, é difícil imaginar, porém, que tal processo 
ético se reproduza em termos de multidão. Pode-se formular que uma 
sociedade é tanto mais livre quanto mais favorece os indivíduos a operar 
essa prática. O que se vê, em condições normais, é uma multidão formada 
de indivíduos que, em princípio, na condição de atingidos por afetos 
passivos, podem ser diferentes em natureza e mesmo mutuamente 
contrários228, isto é, na condição de movidos por afetos como inveja e ódio 
podem ser temíveis e destrutivos entre si229. Como consequência, somente 
quando os homens vivem sob condução da razão eles concordam entre si e 
convêm de maneira permanente?30. Por isso, esforçar-se por viver sob a 
condução da razão equivale a esforçar-se não tanto por se livrar do medo 
quanto por depender menos da esperança?3!. 

Pensar em uma comunidade racional consiste em pensar em uma 
comunidade de sábios cujos membros vivem sob a razão e buscam 
aumentar sua própria potência de pensamento e ação. Nessa comunidade, 
reitera-se, a democracia teria necessariamente, como frisa Matheron, de 


existir sem um Estado, uma vez que o Estado pressupõe a dominação de 
uma parte da população pela outra232, Todavia, vale observar que mesmo na 
comunidade racional spinozana não se trata de aniquilar a vida afetiva, pois 
ela constitui a condição para formação do corpo social da multidão, que só 
se constitui como tal em um regime de afetos (no caso da comunidade 
racional, pela imitação de afetos ativos). A condição da sociedade dos 
sábios é, portanto, de contentamento e autonomia. Todavia, conduzir-se 
pela razão, na visão de Spinoza, é uma condição rara para os homens, 
portanto condição multitudinariamente irreproduzível. A esse propósito, 
Bove lembra que a comunidade de sábios não existe como realidade política 
e sim como “realidade relacional ética”233, Isso quer dizer que o terreno da 
política não é, em princípio, o da plena realização da comunidade de sábios. 

Observa-se que o filósofo constrói sua visão política em prol de uma 
solução interna à natureza, em vez de recorrer a um artifício. Ele procura na 
condição existencial mais comum aos homens as possibilidades de 
concórdia e entendimento, buscando situar essa possibilidade na sua forma 
mais imanente, ou seja, na auto-organização de caráter democrático. Nesse 
sentido, seu projeto político pretende sedimentar-se em termos práticos, a 
fim de não construir uma teoria inaplicável que não concebe os homens tais 
como são, mas “como [os filósofos] gostariam que fossem”234, Para 
Spinoza, a função da política é estabelecer, “com razões certas e 
indubitáveis, o que concorda com a prática”235. 

Dessa forma, trata-se de se aproximar da concórdia, isto é, de uma vida 
humana definida pela razão23º a partir de um afeto comum experimentado 
por indivíduos enquanto não são conduzidos preponderantemente pela 
razão. Fundamentar esse processo no afeto comum não significa, por 
conseguinte, forjar a concórdia (como de costume), por meio de afetos 
como o medo — o que nesse caso constitui uma concórdia aparente ou uma 
concórdia à qual falta confiança?37. Isso porque, como já visto, o medo 
provém justamente da impotência de ânimo e não se vincula ao uso da 
razão238; o medo é algo de que homens conduzidos pela razão buscam se 
afastar. Para Spinoza, não é pelo medo, tampouco pelas “armas” que se 
“pacificam os ânimos”239. 

Trata-se, então, de questionar: como pode a multidão, sob a direção de 
um afeto comum, convir naturalmente (naturaliter convenire)2402 Uma das 
maneiras de determinar 1sso é ter em mente quais afetos estão relacionados 
ao exercício da razão. Como se sabe, “entre todos os afetos que estão 


relacionados à mente à medida que ela age, não há nenhum que não esteja 
relacionado à alegria e ao desejo”241. Vale então lembrar que afetos de 
tristeza, como medo e aversão242, diminuem ou refreiam a potência de 
pensar2?3, Entende-se, por consequência, que a multidão só pode convir 
naturalmente quando dirigida por afetos que tendem à alegria. Por 
definição, eles estão de acordo com os preceitos da razão?44. Esse caminho 
demanda, porém, aceitar formas menos estáveis de vida24, porque mesmo 
uma vida plena de amor serve de fonte de confusões e conflitos, uma vez 
que, conduzidos por afetos, os homens podem ser contrários entre si. 

A condução da multidão sob um afeto comum implica dependência de 
causas externas, pois na condição de afetados de alegria ou de tristeza os 
indivíduos percebem, pelo gênero de conhecimento da imaginação, em 
outro indivíduo e não em si a origem da alegria ou da tristeza. Na multidão 
conduzida por um afeto comum, os conflitos devem ser entendidos como 
inerentes ao processo de formação de conveniência nas relações246, como 
expressão da invenção sem fim da liberdade?47. A questão é saber em que 
condições a conflituosidade pode encontrar formas de resolução com o 
objetivo de gerar uma dinâmica produtiva que aniquile formas alienantes da 
vida coletiva. Essa vida coletiva é, em geral, dotada de relações de 
decomposição que envolvem afetos de tristeza. Bove propõe que a dinâmica 
de conflito seja significada como uma dinâmica produtiva de liberdade e 
concórdia, dinâmica, portanto, posta a serviço da afirmação da potência?4S. 
Vista sob esse ângulo, a dinâmica produzida pelo conflito torna-se 
inescapável para a construção de um projeto ético-político em sociedade, 
diferente da simples aplicação à realidade de um estado ideal de harmonia. 

Distinguir os afetos que convêm à mente equivale então a determinar os 
afetos que concordam com as regras ou “ditames” da razão humana?*º, 
Esses ditames apontam, de forma geral, para formas de afirmação da 
potência, segundo a qual cada um deve se esforçar por conservar o seu ser. 
Na perspectiva spinozana, os ditames indicam a busca pelo que é útil ao 
indivíduo, ou seja, o que concorda ao máximo com sua natureza, supondo 
que cada qual deve amar a si próprio e desejar tudo que efetivamente 
conduz o homem a uma maior perfeição. 

A máxima utilidade ou a utilidade comum para todos é viver junto. Para 
Spinoza, “os homens não podem aspirar nada que seja mais vantajoso para 
conservar o seu ser do que estarem todos, em concordância em tudo, de 
maneira que as mentes e os corpos de todos componham como que uma só 


mente e um só corpo”. Buscando, sob a condução da razão, o que lhes é 
útil, os homens “nada apetecem para si que não desejem também para os 
outros”250. Assim, para Spinoza, coincidem o útil próprio e o útil comum 
(não utilitário)21!. Isso contraria aqueles que veem falta de civilidade (ou 
piedade, pietas)252 na busca do indivíduo por aquilo que julga útil para si e 
também aqueles que veem antagonismo entre o útil individual e o comum 
ou coletivo. Para o filósofo, a força derivada da potência consiste no 
próprio fundamento da virtude253 e da civilidade254. Fica claro, portanto, 
que a afirmação da potência se estabelece como condição para a realização 
do projeto comum da política. Buscar uma via para, na esfera do afeto 
comum, proporcionar a concórdia significa também encontrar um regime 
em que sejam favorecidas, em decorrência de maior potência comum, as 
potências singulares dos indivíduos. 

Macherey lembra que a ideia de utilidade para o homem?>5 vincula-se a 
uma tese ontológica?56 segundo a qual o corpo humano precisa, em vista de 
sua conservação, de muitos outros corpos pelos quais ele é, de alguma 
maneira, regenerado em permanência. Essa noção relaciona-se, por sua vez, 
à ideia de que o ser humano é uma parte da natureza que não pode 
satisfazer-se a si mesma, ou seja, “ele tem dependência em relação a coisas 
exteriores, que consiste precisamente na necessidade de receber delas certo 
número de aportes vitais indispensáveis a sua sobrevida”257. Não se pode 
viver em regime de autarquia, espécie de dobramento do homem sobre si 
mesmo, o que tende a ser “suicidário”258. 

A concepção de formação de uma potência comum mais forte conduz a 
pensar em formas de existência comunitárias?>?. Spinoza afirma que a 
utilidade da vida política é “formar associações” e “se ligar por vínculos 
mais capazes de fazer de todos um s6”260, Dessa forma, a máxima cunhada 
por Spinoza é a seguinte: não há nada mais útil ao homem do que outro 
homem?6!. Não há na afirmação dessa dimensão comunitária nenhuma 
sobreposição ao que é individual, pois “é quando cada homem busca o que 
é de máxima utilidade para si, que são, todos, então, de máxima utilidade 
uns para com os outros”262. O pensamento spinozano vincula-se, assim, a 
certa tradição política, como fica patente no escólio dessa proposição que 
evoca o adágio “o homem é um Deus para o homem” (homo homini 
deus)263, com o qual Spinoza assinala o caráter “divino” passível de existir 
na relação entre homens, assim como alude à noção de que “o homem é um 
animal social” inspirada aos escolásticos pelo pensamento aristotélico. 


Essas fórmulas, tantas vezes repetidas da Antiguidade à Modernidade, 
parecem conotar a dificuldade dos homens (sua parcela “animal” em viver 
sob a razão. E também explora a dificuldade de viver uma vida solitária 
sem outros homens? Spinoza alude ao mesmo tempo à definição de 
inspiração aristotélica para dizer que o homem é um animal social. 
Portanto, se por um lado o homem pode se revelar divino para outro 
homem, expressando assim sua natureza racional, por outro sabe-se que ele 
não vive constantemente sob a condução da razão, podendo revelar um 
caráter mais próximo ao animal. Ademais, vale destacar que a fórmula 
latina homo homini deus encontra sua fórmula assimétrica em homo homini 
lupus, isto é, “o homem é o lobo do homem”26S, ambas retomadas por 
Hobbes (na epístola dedicada ao conde de Devonshire publicada em Do 
Cidadão), embora somente esta última seja mais associada ao pensador. 
Nota-se, portanto, que, diferentemente de Hobbes, Spinoza prefere aludir 
apenas à primeira fórmula, trazendo à tona a reflexão de base aristotélica. 
Em que medida pode então ser o homem “divino” para o homem? É 
razoável relacionar esse caráter divino à possibilidade de agir pela razão, a 
ativar a mente. Para o filósofo holandês, apenas afetos de alegria e desejo 
estão relacionados à atividade da mente26*. As ações que se seguem do 
afeto de alegria e do desejo relacionado à mente são remetidas 17. ao desejo 
pelo qual cada um esforça-se por conservar seu ser pelo exclusivo ditame 
da razão, visando a vantagem do agente (a firmeza sustentada pela 
temperança, pela coragem etc.), e 2. ao desejo pelo qual cada um se esforça, 
pelo exclusivo ditame da razão, por ajudar os outros homens na 
generosidade e para unir-se a eles pela amizade, visando também a 
vantagem de outros267. Dito de outro modo, conservar o seu ser, ajudar os 
outros e unir-se a eles pela amizade são ações concordantes com a razão. 
Visto que a multidão se constitui essencialmente na imitação de afetos e 
que esses afetos são, sobretudo, passivos, o que pode a teoria política fazer 
é constituir-se sobre a base exclusiva das leis da imaginação?2*8, buscando 
sempre diferenciar-se de um aparato de ilusão, superstição e dominação. 
Seguindo esse caminho, concebe-se com Spinoza que a física das paixões 
humanas explica a gênese dos regimes políticos (aristocracias, monarquias, 
democracias)26º. É a potência, e não os sujeitos, que constitui a história das 
formações políticas. E, nesse caso, a democracia é o regime que mais se 
aproxima de um exercício de emancipação política. Trata-se, portanto, de 
forjar um regime de imaginação que favoreça o processo de liberação do 


corpo político da multidão2/0. Assim, como esclarece Bove, a produtividade 
política do real do imaginário opõe-se à lógica abstrata de uma razão 
normativa ou de um ideal de aparência platônica. 

Nesse sentido, é preciso frisar, não se trata de sustentar a comunidade de 
sábios como paradigma para a organização política da multidão. Se 
Rousseau, Kant e Madison consideram que, fossem os homens anjos, não 
seria preciso governo algum, Spinoza entende que, fossem os homens 
sábios, não seria preciso Estado algum. Para Madison, a necessidade de 
governo, modulado por mecanismos institucionais de freios e contrapesos, 
consiste na maior das críticas à natureza humana?7!. Todavia, do ponto de 
vista de Spinoza, como já visto, é inútil vilipendiar a natureza do homem. 
Desconsiderando a comunidade de sábios como paradigma político, a 
reflexão spinozana orienta-se para a necessidade de produzir uma reforma 
na imaginação. 

Dessa forma, vivendo sob as leis da imaginação, a multidão, entendida 
não como sujeito, mas como circulação ou imitação de afetos272, torna-se 
mais livre quanto mais for conduzida por afetos alegres, como a esperança, 
em detrimento de afetos tristes, como o medo. Ainda que a esperança seja 
aquela alegria instável, sempre sob o risco de converter-se em medo, vale 
visar sua prevalência, em detrimento do medo que passa a operar então 
muito pontualmente. Assim, nos termos de Spinoza, a esperança orienta-se 
pelo cultivo da vida e não pela fuga da morte273. Com efeito, se os 
indivíduos estão imersos na lei da imaginação e se a multidão define-se 
como circulação de afetos, é verdade que as causas do temor precisam ser 
conservadas enquanto podem ser indiretamente úteis na tentativa de não 
deixar de existir a comunidade?'4. Por outro lado, deve-se ter em mente 
que, enquanto dura o temor, os homens podem ser dominados pela 
superstição?7S, já que dispostos em função do medo tendem a ter reduzida 
sua potência. Por 1sso, é fundamental compreender que o medo consiste em 
recurso duplamente limitado para um governo. Enquanto o governo político 
logra inspirar o medo, arrisca-se a produzir tristeza e suscitar resistência da 
potência como verdadeiro direito. Sob essa perspectiva, pensar a multidão 
que convém pelo afeto comum significa produzir permanentemente formas 
de reduzir experiências de impotência da comunidade. 

Em Tratado Teológico-Poliítico, Spinoza analisa a experiência de uma 
“democracia primitiva” na comunidade hebraica (entendendo democracia 
em sentido radical do termo, como organização de uma comunidade), que 


centrada no mosaismo ou na teocracia de Moisés serve de objeto para 
pensar como a multidão pode encontrar formas de viver em concórdia, 
submetida a afetos e a leis da imaginação. Na concepção de Spinoza, essa 
comunidade encontra na teocracia mosaica um recurso para inspirar a 
multidão de uma paixão alegre, que é o amor dedicado ao mesmo tempo à 
comunidade e a Deus. Além disso, os estudos de Spinoza oferecem insumos 
para reler, em uma perspectiva política, os ensinamentos de Cristo, que 
podem ser entendidos como terapia do imaginário. Esses ensinamentos, que 
consistem, em termos sucintos, no amor pelo próximo como “o cimento 
mais forte de toda a vida comum” portam uma mensagem religiosa e 
política fundadora de uma espécie de “teologia da libertação”, uma vez que 
é inseparável de ideais de igualdade, fraternidade e liberdade coletiva27. 

Como explica Bove, Cristo difunde seus ensinamentos no contexto de 
decadência do Estado hebreu. Prevendo o colapso desse Estado diante da 
dissolução da ordem simbólica judaica que facilita a invasão romana, Cristo 
busca afirmar estrategicamente a dissolução desse Estado como meio de 
sustentar antigos valores, ou melhor, um retorno aos princípios do 
mosaísmo. Tais ensinamentos são essencialmente éticos, de modo que 
sejam praticados independentemente do arranjo político circunstancial 
(nesse caso particular, da ocupação romana). Dessa forma, a submissão à 
lei, anda que romana, realiza-se em função da afirmação do desejo de 
manutenção do laço social. “Ele ensina que o sagrado é o laço social, a 
comunidade dos homens em si mesma, e não a lei deste ou daquele Estado 
particular. [...] Por meio dessa demarcação, Cristo conserva o essencial da 
lei de Moisés, isto é, o espírito de fraternidade entre judeus”, afirma 
Bove277. Assim, como bem interpreta o autor, Cristo desvincula seus 
ensinamentos da política circunstancial e do nacionalismo judeu para 
convertê-los em ideal político originário da vida comum (não somente dos 
judeus, mas de todos). 

Como reflete Bove, o fundamento ético não exige nenhuma obediência 
a leis particulares; no entanto, ele “sacraliza o próprio laço social”, isto é, o 
desejo de viver junto?'8, tornando esse desejo antagônico à lógica da 
dominação e aspirando a uma democracia (no sentido radical de encontrar 
formas para o povo se governar). Os ensinamentos de Cristo buscam livrar 
os homens da servidão da lei e fazê-los praticar o bem não pela ordem da 
lei, mas em função de uma resolução firme da mente??º. 


De um ponto de vista espinosista, os ensinamentos de Cristo ilustram 
uma forma de programar práticas coletivas potentes de liberação, tendo 
como base a realidade do imaginário religioso e judaico-cristão280, O 
importante a reter aqui da teoria de Spinoza e da interpretação de Bove é, 
portanto, a necessidade de elaboração de práticas liberatórias reportadas à 
vida imaginativa — práticas deduzidas de um saber prático mais apropriado 
à transformação revolucionária de todos do que à tentativa de imposição de 
comportamentos cativantes de uma vida comum pela razão de alguns 
sábios. Como define Spinoza, quanto maior é o número de coisas às quais 
se reporta uma imagem, mais esta se torna frequente, isto é, mais 
frequentemente ela se torna viva e ocupa a mente281!. Ademais, quando 
sugere um saber prático que produza uma comunidade política virtuosa, 
Spinoza aproxima-se de Aristóteles, para quem as virtudes são adquiridas 
pelo hábito ou esforço e não por disposições naturais; isto é, as virtudes são 
adquiridas racionalmente, porém não como fruto de uma razão teorética, 
que tende à verdade, mas de uma razão prática, que tende à ação?82. 

De Spinoza depreende-se, assim, que uma reforma da imaginação 
concerne à busca de um “conteúdo supersticioso para uma exigência não 
supersticiosa”, ou seja, “um conteúdo não adequado” ou não racional “para 
uma estratégia adequada” ou racional283, Tratando-se de multidão como 
circulação de afetos, cumpre que essas práticas sejam relativas a 
disposições afetivas. Para o Cristo, essa prática constitui a do próprio amor 
pelo próximo e por Deus. É bem verdade que o amor, na qualidade de 
paixão ou afeto passional, pode ser fonte de muita atribulação e 
desconhecimento, além de fazer os homens contrários entre si (amor é 
suscetível de se converter em ódio ou inveja284). Mas é bem verdade 
também, como visto, que à razão ou à mente pensante se reportam afetos de 
alegria e desejo285. Porém o importante a reter por ora é que o amor, como 
afeto alegre, apresenta a força de dispor os homens a transformações, ou 
seja, a uma dinâmica mimética alegre do corpo social. Aqui vale retomar a 
ideia anunciada na proposição mencionada acima, segundo a qual, a 
propósito do amor, “ocorre muitas vezes que, quando desfrutamos de uma 
coisa que nos apetece, o corpo adquire, por causa desse desfrute, uma nova 
disposição, que o determina diferentemente e que nele desperta outras 
imagens de coisas e, ao mesmo tempo, a mente começa a imaginar e a 
desejar outras coisas”286. A partir dessa dinâmica, pode o amor constituir 


uma paixão política? Uma consideração como essa implica muitos 
problemas, que são desenvolvidos no próximo capítulo. 
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A expressão viver junto (vivre ensemble) é tematizada, entre outros, por Paul Ricoeur e Roland 
Barthes. Breviglieri lembra que, para Paul Ricoeur, há “algo mais primitivo que a moral que se 
apresenta do desejo de viver bem” (M. Breviglieri, “L'insupportable. L"excês de proximité, 
Patteinte à "autonomie et le sentiment de violation du privé”, em M. Breviglieri, C. Lafaye e D. 
Trom [orgs.], Compétences critiques et sens de la justice, p. 125). Nesse caso, a política baseia- 
se no sentimento primordial de querer viver junto (vivre ensemble). R. Barthes, Comment vivre 
ensemble: simulations romanesques de quelques espaces quotidiens, cours et séminaire au 
Collêge de France (1976-1977), analisa aspectos da coesão interna de grupos sociais e 
religiosos de abrangência restrita. 

Cf. as seguintes obras de J. I. Israel: Enlightenment Contested. Philosophy, Modernity and the 
Emancipation of Man 1670-1752; A Revolution of the Mind. Radical Enlightenment and the 
Intellectual Origins of Modern Democracy; e Radical Enlightenment. Philosophy and the 
Making of Modernity 1650-1750. 

Cf. É. Balibar, “Ultimi Barbarorum. Spinoza: o temor das massas”, Discurso, n. 18, 1990; idem, 
La Crainte des masses: politique et philosophie avant et apres Marx; W. Montag, Bodies, 
Masses, Power: Spinoza and his Contemporaries; idem, “Who's Afraid of the Multitude? 
Between the Individual and the State”, The South Atlantic Quartely, vol. 104, n. 4, 2005. 
Montag salienta que Spinoza vivencia o protagonismo político das massas que abala os poderes 
instituídos na Europa, sendo a Revolução Inglesa seu exemplo maior. Na opinião de Montag e 
outros historiadores, como Christopher Hill, o abalo na dominação de regimes absolutistas 
somente volta a ocorrer de novo no período de 1789 a 1848. 

É importante frisar que autores como Balibar, Montag e Chaui utilizam correntemente o termo 
massa para designar a multidão spinozana, o que sugere uma adesão à terminologia mais 
associada ao marxismo (também utilizada por liberais). A esse propósito, É. Balibar, “Ultimi 
Barbarorum...”, ressalta que as edições francesas traduziram por “massa”, em determinados 
contextos, a multitudo de Spinoza, sem registrar seus diferentes usos. Não se pode tampouco 
ignorar a recuperação da obra de Spinoza realizada por filósofos europeus ao mesmo tempo 
afinados com o marxismo e críticos de seus caminhos, tendo Althusser como figura-chave no 
processo de expurgo de certo conteúdo hegeliano do pensamento de Marx. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 9. 

B. Spinoza, Tratado Político (TP), cap. V, 8 6. As referências às obras de Spinoza seguem a 
seguinte convenção: letra inicial do título da obra (E para Etica, TTP para Tratado Teológico- 
Político e TP para Tratado Político). Para Ética, “E” é seguido do número do livro (a obra é 
composta de cinco livros ou partes), indicado por algarismos romanos, e da proposição, indicada 
em algarismos arábicos. Exemplo: £, 11, 2 (para Ética, livro ou parte III, proposição 2). No caso 
de Ética, após a indicação da proposição pode haver ainda as indicações “esc.” para escólio e 
“dem.” para demonstração, que eventualmente fazem parte das proposições, além de “post.” 
para postulados. Para Tratado Político, indica-se o capítulo em algarismo romano, seguido do 
parágrafo referente a esse capítulo em algarismos arábicos, como no exemplo: TP, vII, 4 27 (para 
Tratado Político, capítulo vil, parágrafo 27). Para Tratado Teológico-Político, indica-se o 
capítulo em algarismos romanos, assim: T7P, V (pode-se eventualmente ser indicada também a 
página). 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum..”, p. 23. 

B. Spinoza, Ética (E), IV, prop. 54, esc.; idem, TP, VIL, 8 27. 
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É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, p. 23. 

B. Spinoza, Tratado Teológico-Político (TTP), XVI. 

Idem, TP, IN, $ 2. 

Idem, ibidem, VII, 8 25. 

L. Bove, La Stratégie du conatus. Afirmation et résistance chez Spinoza. 

O medo apresenta muitas vezes relação direta com a violência empregada seja pelas classes 
dominantes, seja pela massa. Em perspectiva que se assemelha à de Proudhon, vale fazer 
referência à obra de F. Engels, O Papel da Violência na História. Nela, a violência tem papel 
revolucionário, tornando-se, para evocar os termos de Marx reproduzidos por Engels, parteira de 
toda velha sociedade gestante de uma nova ordem. Engels considera que a violência se mostra 
instrumento importante para mobilizações sociais. Também, por exemplo, para Lênin e Trótski, 
que recorrem, na teoria e na prática, ao “terror vermelho” em nome da revolução proletária e 
contra a violência dominante. Na visão de Engels, a violência organizada do Estado e a 
violência inorganizada e elementar das massas populares engendram dois poderes decisivos. De 
maneira geral, para o marxismo, a violência revolucionária não é absoluta, mas deve atender a 
um código de ética, justificando-se em determinadas condições políticas. A propósito dessas 
reflexões, consultar F. Engels, Anti-Dihring, parte II, caps. II, II e Iv, ou o volume com escritos 
de Engels publicado na França em 1972, Théorie de la violence, bem como o clássico de G. 
Sorel, Reflexões sobre a Violência. Mais recentemente, Slavoj Zizek contribuiu para o tema com 
reflexões em Zn Defense of Lost Causes [Em Defesa das Causas Perdidas]. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 75. 

L. Bove, “Le “retour aux principes” de 1 État de Moise: Eléments pour une lecture politique et 
matérialiste de 1enseignement du Christ chez Spinoza”, Revista Conatus — Filosofia de Spinoza, 
vol. 4, n. 8, dez. 2010, pp. 73-82. Considerando que o direito natural está para além daquilo 
fixado pela lei (B. Spinoza, TTP, xVI), pode-se evidenciar que a democracia constitui-se para 
além de um Estado de direito. 

B. Spinoza, TP VIII, 4 4. 

T. Hobbes, Do Cidadão, parte 8, cap. XII. 

Idem, ibidem, p. 190. 

D.P. Aurélio, em B. Spinoza, TP, p. XXXI. 

B. Spinoza, TP VIII, 8 4. 

Idem, ibidem, VII, $3. 

G. Deleuze, “Prefácio”, em A. Negri, 4 Anomalia Selvagem: Poder e Potência em Spinoza. 

W. Montag, “Who's Afraid of the Multitude?...”, p. 659. 

Nota-se que Diogo Pires Aurélio traduz por “estado” (assim, com minúscula) o termo latino 
imperium utilizado por Spinoza na redação de Tratado Político. Alguns estudiosos de Spinoza 
optam pelo termo “poder soberano”, como o fez Montag. Outros preferem manter o termo 
imperium, como expressa Chaui (informação verbal, Curso sobre Tratado Teológico-Político, 
Programa de Pós-graduação do Departamento de Direito, PUC-Rio, 4-8 de março de 2013). Com 
efeito, é preciso compreender as formas políticas disponíveis ao pensador nessa época. Pierre 
Manent esclarece que a noção de “Império” (imperium) constitui uma ideia muito presente e 
poderosa na mente dos homens desde o Império romano, assim como a ideia de “cidade”, 
organização política relacionada tanto a Atenas e Esparta (pólis) quanto a Roma (civitas) (noção 
também usada por Spinoza). Na compreensão do autor, a ideia de Império remete à “reunião de 
todo o mundo conhecido, da orbis terrarum, sob um poder único”, corresponde “à unidade dos 
homens, à universalidade da natureza humana, que queria ser reconhecida e refletida num e por 
um poder único” (P. Manent, História Intelectual do Liberalismo: Dez Lições, p. 14). Como 
forma política paradigmática derivada da experiência romana, o imperium ou Império representa 
solução política para superar realidades políticas conflitantes no interior de um Estado, a fim de 
definir uma “forma superior de poder legal e internamente centralizador” e de “coesão e de 


unificação em relação às entidades régias e principescas”, ou, ainda, uma “organização de poder 
absoluto num aglomerado social para conquista de espaços territoriais” (P. Colliva, “Império”, 
em N. Bobbio, N. Matteucci e G. Pasquino, Dicionário de Política, vol. 1, pp. 621-622). Tanto 
Manent quanto Colliva ressaltam que a forma política original (isto é, a primeira fase do Império 
romano de Augusto) não remete essencialmente à forma adquirida posteriormente e 
caracterizada pela ânsia conquistadora de um Carlos Magno ou de um Napoleão, pela tendência 
ao aumento do poder do imperator na política interna e à expansão territorial na política externa. 
Neste livro, reproduz-se a opção realizada por D. P. Aurélio, tradutor para o português das obras 
consultadas (T7P e 7P). Contudo, parece fundamental ter permanentemente em vista essas 
considerações acerca do léxico original, de tal maneira que, ao ler “estado” nos escritos de 
Spinoza, leia-se ao mesmo tempo imperium. A edição bilíngue de Traité politique [Tratado 
Político] publicada pela pUF em 2005, com tradução para o francês de Charles Remond, traduz 
imperium ora por État (Estado), ora por souveraineté (soberania), ora por régime (regime), ora 
por commandement (comando), ora por empire (Império) (cf. glossário na p. 320 da edição 
citada). Dito isso, o leitor pode compreender a razão pela qual se utilizam ao longo deste 
capítulo os termos imperium, “poder soberano” e “estado”, tidos doravante como noções até 
certo ponto intercambiáveis na literatura espinosista aqui mobilizada (utiliza-se também termo 
ainda mais genérico: ordenamento político). 

B. Spinoza, TP, VII, 8 2. 

T. Hobbes, Do Cidadão, v, 1-8. 

B. Spinoza, TTP, XVI, carta n. 50 a Jarig Jelles. 

L. Bove, “Uma Filosofia de Resistência à Dominação”, IHU on-line, ano XII, n. 397, ago. 2012. 
W. Montag, “Who's Afraid of the Multitude?...”, p. 659. 

Idem, Bodies, Masses, Power..., p. 80. 

B. Spinoza, TP IL $$ 13-17; VIL $ 18. 

No sentido de que não se trata de algo que a caracteriza, como parece assinalar L. Bove, “La 
prudence du corps chez Spinoza — da la physique à [histoire”, em Seminário Spin de Filosofia 
Moderna e Contemporânea. 

B. Spinoza, TP VIII, 8 3. 

Idem, ibidem, x1,8 1. 

Idem, ibidem, VII, 8 5. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 15. 

Idem, ibidem, p. 24. 

B. Spinoza, TTP XVI. 

Idem, ibidem, XVII. 

Idem, TP XL$I. 

N. Maquiavel, O Príncipe, prefácio. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 84. 

A. Matheron, “Femmes et serviteurs dans la démocratie spinoziste”, em Etudes sur Spinoza et 
les philosophies de I'Áge Classique. 

Idem, Individu et communauté chez Spinoza. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, p. 27. Os eventos desencadeados na República das Sete 
Províncias Unidas dos Países Baixos no século xviI têm especial influência no pensamento de 
Spinoza, sobretudo na redação de Tratado Político. É conhecido o episódio do linchamento de 
Jan de Witt. Apesar de simpático aos franceses, De Witt, o então chefe da República, se recusa a 
cooperar com a França na destruição e divisão dos Países Baixos Espanhóis (região que 
compreende a atual Bélgica, Luxemburgo e partes da França). Contrariados, os franceses 
declaram guerra às Províncias Unidas e invadem o país por terra. Perdendo o poder para 
Guilherme 11 (da Casa de Orange), De Witt é acusado por seus inimigos de ter traído a 
República. Em 20 de agosto de 1672, Jan de Witt e seu irmão, o almirante da frota holandesa, 


48. 
49. 


Cornelius de Witt, foram retirados à força da prisão em Haia por uma multidão atiçada por 
orangistas e calvinistas ortodoxos. Os dois homens de Estado foram barbaramente linchados, 
despedaçados e comidos (sic) por essa “multidão” ensandecida. Sob o impacto desses 
acontecimentos, conta-se que Spinoza tentou sair às ruas com um cartaz em que se podia ler 
ultimi barbarorum (último dos bárbaros), mas foi impedido fisicamente pelo seu locatário e 
pintor de paredes Van der Spyck. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 89. 

Marcada a diferença do “ponto de vista de massa” para com o conceito de classe, a perspectiva 
de Balibar distingue-se daquela de Negri. Como se sabe, o filósofo italiano foi um dos pioneiros 
a explorar os aspectos do termo multidão na obra seminal 4 Anomalia Selvagem (1993). Há que 
ressaltar, contudo, que a abordagem derivada por Negri da noção espinosista estabelecida no TP 
evidencia, como nota W. Montag, “Who's afraid of the multitude?...”, estar mais condicionada 
pela história do marxismo e do comunismo do que pela obra de Spinoza. Em decorrência dessa 
linha de pesquisa, vem ganhando fôlego a proposta de uso do termo “multidão” em substituição 
ao termo “povo”, proposta sustentada, por exemplo, por autores como Michael Hardt e Antonio 
Negri, em Multidão. Guerra e Democracia na Era do Império, e também por Paolo Virno, em 
Grammatica della moltitudine. Sobre esse assunto, recomenda-se ler o artigo de A. Negri, “Pour 
une définition ontologique de la multitude”, Multitudes, n. 9, maio-jun. 2002. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”. 


- A. Matheron, apud W. Montag, “Who's afraid of the multitude?...”, p. 657, grifo nosso. 


W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 82. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum....”; W. Montag, Bodies, Masses, Power...: D. P. Aurélio, em B. 
Spinoza, Tratado Político; L. Bove, “De la prudence des corps: du physique au politique”, em 
B. Spinoza, Traité Politique; idem, “La prudence du corps chez Spinoza...”. 

B. Spinoza, E, V, 20, esc. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”. 

F. Zourabichvili, “Spinoza, le vulgus et la psychologie sociale”, Studia Spinozana, n. 8, 1992. 

B. Spinoza, 7TP, prefácio, caps. IX, XVII, XVIII € XX. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 80. 

Segundo D. Konstan, 4 Amizade no Mundo Clássico, no mundo grego o sentido comum de 
multidão equivale ao termo ókhlos, do qual se origina a palavra oclocracia (governo exercido 
pela multidão), a que se referem, inclusive, muitos modernos, entre eles, Hegel. Segundo 
Konstan, Xenofonte é um dos que se refere de modo depreciativo à maioria ateniense usando o 
termo ókhlos. 


. V.M. Moncayo, “Multitudes”, em H. Rouanet (dir.), Encyclopaedia Universalis. 


M. Chaui, Política em Espinosa. 


. Apud idem, ibidem, p. 270. 


M. Chaui, Política em Espinosa, p. 271. 
B. Spinoza, TP V, 8 7. 


. Apud M. Chaui, Política em Espinosa, p. 274. 


P. Cristofolini, “Peuple et multitude dans le lexique politique de Spinoza”, em C. Jaquet, P. 
Sévérac e A. Suhamy (orgs.), La Multitude libre. Nouvelles lectures du Traité Politique. 


. Idem, ibidem, p. 48. 


É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 8. 
T. Hobbes, Do Cidadão, sobretudo caps. VI, 1, VII, 7, e XII, 8. 


. Idem, Leviatã, principalmente nos caps. XVII e XVII. 


Idem, ibidem, cap. XVII. 
D.P. Aurélio, em B. Spinoza, TP, p. XIV. 
T. Hobbes, Do Cidadão, pp. 101-102, grifo do autor. 
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D.P. Aurélio, em B. Spinoza, TP, p. XIV. 

Idem, ibidem. 

Aurélio destaca que, no capítulo xr, 8 de Do Cidadão, a figura da representação opera uma 
duplicidade na esfera política. De um lado, um representante do povo (rei, assembleia), do 
outro, o corpo da multidão (súditos, cidadãos). Para ilustrar essa concepção, o autor se utiliza da 
metáfora de um poder visto à semelhança de um Janus bifronte (divindade romana que 
representa os começos ou princípios e as transições ou passagens), de modo que, em uma das 
faces, vê-se a multidão de súditos; na outra, vê-se o povo soberano, em corpo e pessoa de rei. 
“De que modo será possível pensar uma tal bicefalia, que implica, do ponto de vista jurídico, 
uma dualidade de essências na mesma matéria?”, questiona o filósofo. “Unicamente através de 
um conceito, já antigo, mas que Hobbes altera: o conceito de representação” (idem, ibidem, p. 
xxx). A ficção jurídica da representação transfigura a multidão em povo. Assim, “rei ou 
assembleia só pode ser povo se entendermos este como negação da multidão” (idem, ibidem, p. 
XXXII). 

O terreno de batalha de Spinoza é ainda um pouco o terreno de Maquiavel: elaborar uma teoria 
ético-política dissociada da visão de teólogos, escolásticos, moralistas e idealistas, tendo como 
alvo, no caso do holandês, sobretudo, o tomismo (que forja um aristotelismo) e, em geral, a 
escolástica medieval (de natureza neoplatônica) nos seus temas da razão especulativa e dos 
dirigentes como portadores de razão. Além de se referir a Maquiavel como “agudíssimo 
Maquiavel” (acutissimus Machiavellus) (TP, v, 7) e “agudíssimo florentino” (acutissimus 
Florentinus) (TP, x, 1), Spinoza o chama de “homem sábio” (viro sapiente), além de destacar a 
sagacidade e a prudência de seus conselhos (viro prudentissimo). Para Morfino, Maquiavel 
“constitui o Único outro caso de presença positiva, de referência a um nome próprio como a uma 
auctoritas” (V. Morfino, “Peuple et multitude. Spinoza interprête de Machiavel dans le Traité 
Politique”, em C. Jaquet, P. Sévérac e A. Suhamy [orgs.], La Multitude libre..., p. 60). Para 
Bove, mais do que confessar a presença de Maquiavel em sua obra, Spinoza lhe rende 
expressamente homenagem. 

N. Maquiavel, Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio, doravante Discursos. 

P. Cristofolini, “Peuple et multitude dans le lexique politique de Spinoza”..., p. 53. 

N. Maquiavel, Discursos, p. 167. 

Idem, ibidem, p. 169. 

Idem, ibidem, p. 168. 

Idem, ibidem, p. 169. 

Idem, ibidem, p. 171. 

Idem, ibidem, p. 169. 

Idem, ibidem, p. 24. 

Idem, ibidem, p. 167. 

F. del Lucchese, Tumultes et indignation. Conflit, droit et multitude chez Machiavel et Spinoza, 
p. 184. 

W. Montag, “Who's afraid of the multitude?...”. 

B. Spinoza, E, II, 13, lema 7, esc. 

Lembrar também a definição de corpo em Etica, 11, def. 1, na qual Spinoza esclarece que 
compreende por corpo um modo que exprime, de maneira definida e determinada, a essência de 
Deus, considerada coisa extensa. Na ontologia de Spinoza, modo são modificações ou maneiras 
de existir que são determinações da essência ou da potência “divina”. 

B. Spinoza, TP X $1. 

Idem, ibidem, WI, 8 2; cf. idem, ibidem, Il, 84 16 € 21; IL, 885 € 7; 1V,$ 1; VL 881 € 19; VII $ 3; VII, 8 19. 
Essa proposição torna-se enigmática para muitos intérpretes que se debruçam sobre ela devido à 
expressão “conduzida como que por uma só mente”. Para uma visão crítica das diversas 
perspectivas presentes na literatura, consultar artigo seminal de É. Balibar “Potentia multitudinis 
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quae una veluti mente duciter”, em M. Sem e M. Walter (orgs.), Ethik, Recht und Politik bei 
Spinoza (e posteriormente reproduzido em D. Stephen [org.], Current Continental Theory and 
Modern Philosophy). Recomenda-se igualmente a leitura do artigo de Alexandre Matheron, 
“[?État, selon Spinoza, est-il un individu au sens de Spinoza?”, em Études sur Spinoza et les 
philosophies de 'Áge Classique. 

B. Spinoza, TP, II, 4 9. 

Idem, E, IV, Apêndice, cap. 1. 


. Idem, ibidem, Iv, 4, dem. 


Esse mesmo raciocínio explica a concepção não teológica de Deus em Spinoza (Deus sive 
Natura). Como sintetiza F. de Guimaraens, “Spinoza e o Conceito de Multidão: Reflexões 
Acerca do Sujeito Constituinte”, Direito, Estado e Sociedade, vol. 9, n. 29, jul.-dez. 2006, Deus 
é uno, mas qualitativamente múltiplo, uma vez que sua essência é constituída de infinitos 
atributos, formando um mundo de emergência e afirmação de singularidades. Além disso, é 
necessário compreender que a natureza inteira engloba os mais diversos indivíduos (humanos ou 
coisas) que estão em permanente relação. 

Cf. as seguintes obras de L. Bove: “De la prudence des corps...”; “A Função Ambivalente do 
Amor: Objeto do Amor e Amor sem Objeto na Política Espinosana”, em Espinosa e a 
Psicologia Social: Ensaios de Ontologia Política e Antropogênese; e “O Desejo e a Prudência 
dos Corpos em Spinoza: Da Metafísica à História”, Revista Conatus, vol. 8, n. 15, jul. 2014. 

B. Spinoza, E, II, 9, esc. 

L. Bove, “De la prudence des corps...”; idem, “A Função Ambivalente do Amor...”. 

D.P. Aurélio, em B. Spinoza, TP. 

A distinção em relação à visão hobbesiana se firma na célebre passagem do capítulo xvI de 
Tratado Teológico-Político, em que Spinoza nega a subsunção do direito natural do indivíduo 
pelo soberano na figura do pacto. 

B. Spinoza, TP, II, 4 2. 

Idem, E, 111,27 € 29. 

Idem, ibidem, II, 27, esc. 

L. Bove, La Stratégie du conatus..., p. 77. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

F. Zourabichvili, “L Énigme de la “multitude libre”, em C. Jaquet, P. Sévérac e A. Suhamy 
(orgs.), La Multitude libre... 

A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza. 

B. Spinoza, E, II, post. 5; II, 17; G. Deleuze, Espinosa: Filosofia Prática, p. 55. 

B. Spinoza, E, II, def. 3. 

Macherey assinala que o filósofo substitui, ao longo de sua obra, o termo paixão pelo termo 
afeto. No entendimento de P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La troisiême 
partie. La vie affective, p. 16, trata-se da preferência por um termo mais objetivo e neutro do que 
a palavra “paixão”, marcada pela linguagem de Descartes. Ele observa com propriedade que, 
para Spinoza, toda paixão é afeto, mas nem todo afeto é paixão, já que os afetos podem ser não 
só passivos como ativos. 

B. Spinoza, E, II, 9, esc. 

Idem, ibidem, Iv, 18. 

Idem, ibidem, II, axioma 3. 

Idem, ibidem, II, 40, esc. 2. 

P. Macherey, Introduction à ["Ethique de Spinoza: La deuxiême partie. La réalité mentale, p. 41. 
B. Spinoza, £, 11, Def. dos Afetos, 1. 

Idem, ibidem, Iv, apêndice, resumo cap. 1. 

De acordo com Spinoza, as decisões da mente expressam a direção dos desejos, que variam de 
acordo com diferentes disposições do corpo e da mente. Isso significa dizer que não há na mente 
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vontade livre e absoluta; a mente é determinada a querer isto ou aquilo por uma causa que é 
determinada, por sua vez, por outra causa, e assim infinitamente (E, II, 48). Essa proposição 
destoa da tradição filosófica moderna, segundo a qual a vontade é a origem da ação do 
indivíduo. Evidentemente, ao negar o voluntarismo, o espinosismo rechaça a teoria geral do 
livre-arbítrio — e, sem ele, tudo muda na vida política. O filósofo não nega, no entanto, a 
possibilidade de o homem ser livre. Todavia, não vê que o homem seja livre porque está cônscio 
de suas volições e desejos, quando na verdade é ignorante das causas pelas quais é conduzido a 
querer e a desejar (E, 1, apêndice). 

W. Montag, “Who's Afraid of the Multitude?...”. 

B. Spinoza, £, II, Def. Geral dos Afetos, 33, ou, ainda, 27. 

L. Bove, La Stratégie du conatus... 

B. Spinoza, E, 11, Def. dos Afetos, 33. 

W. Montag, “Who”s Afraid of the Multitude?...”, p. 668. 

Idem, ibidem, p. 669. 

Escrita por Spinoza a Pieter Balling, a carta 17 serve de exemplo dessa partilha de potências. 
Essa carta se segue à morte do filho de Balling. Nela, Spinoza comenta a identidade existente 
entre Balling e o filho. O filósofo passa a imaginar um pai que ama tanto o filho, de modo que é 
como se ele e o filho amado fossem (quase) um. Como explica Montag, o pai, por meio de sua 
união com o filho, torna-se parte dele, sendo necessário que a alma do pai participe na essência 
ideal do filho, na sua afeição e no que se segue deles. Montag observa aí o início de uma teoria 
da imitação dos afetos e do desejo, e, portanto, o início de uma teoria da “transindividualidade”. 
Em “unidade” afetiva, cada um participa no afeto ou no desejo que marca sua composição como 
indivíduo singular, cuja atual essência é vivida por pai e filho como desejo. Assim, imagens 
flutuam entre eles sem propriedade ou origem fixa (W. Montag, “Who's Afraid of the 
Multitude?...”, p. 669). Montag aplica a teoria da imitação dos afetos ao sonho do próprio 
Spinoza, também contado na carta 17. Nela, o filósofo holandês relata o terror que lhe é 
inspirado pela imagem de um negro miserável brasileiro. Montag interpreta o fato como um 
presságio da aversão e do medo que a filosofia de Spinoza inspiraria em outros, e do qual o 
próprio Spinoza não poderia escapar, se tomarmos a teoria da imitação dos afetos. 

B. Spinoza, E, IV, 18, esc.; idem, TP, II, 8 13. 

É. Balibar, Spinoza: From Individuality to Transindividuality. 

W. Montag, “Who's Afraid of the Multitude?...”, p. 670. 

É. Balibar, Spinoza... Como esclarece Balibar, ele não é o único a propor uma terminologia para 
expressar a originalidade de Spinoza. O mesmo Balibar já havia proposto a ideia de “ontologia 
relacional”, em preferência à expressão de A. Matheron (Individu et communauté chez Spinoza), 
que atribui ao espinosismo um “ego-altruísmo”. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, p. 26. 

Idem, ibidem, p. 27. 

F. Zourabichvili, “Spinoza, le vulgus et la psychologie sociale”..., p. 152. 

Vittorio Morfino trabalha a noção de transindividualidade e intersubjetividade em 77 Tempo de la 
multitudine (2005) [O Tempo da Multidão], publicado também em francês (Le Temps de la 
multitude, 2010). 

W. Montag, “Who's Afraid of the Multitude?...”. 

Idem, ibidem, p. 664. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 13. 

F. Zourabichvili, “L” Enigme de la “multitude libre””..., p. 73. 

. Idem, “Spinoza, le vulgus et la psychologie sociale”... 

. D.P. Aurélio, em B. Spinoza, TP, p. XXXI. 

. L. Bove, “Uma Filosofia de Resistência à Dominação”... 

. W. Montag, Bodies, Masses, Power... 
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L. Bove, La Stratégie du conatus... 

Idem, “La prudence du corps chez Spinoza...”. 

B. Spinoza, TP II, 8 15. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 17. 

B. Spinoza, TTP XX. 

Alusão ao episódio em que, na Haia de 20 de agosto de 1672, a multidão atiçada por orangistas 
(membros da família real) e calvinistas ortodoxos retira da prisão, lincha, despedaça e come 
(sic) Jan de Witt (ex-dirigente da República das Sete Províncias dos Países Baixos) e Comelius 
de Witt (seu irmão, almirante da frota holandesa). 

Menção à carta 17 trocada, em 1664, entre Spinoza e o amigo Pieter Balling, mercador 
envolvido no comércio da Espanha nas Américas. Nela, Spinoza relata a imagem de um 
brasileiro negro miserável e sarnento (cujusdam nigri & scabiosi Brasiliani) que o assombra em 
sonho e obseda-o mesmo depois de despertar. Entre outras conjecturas, W. Montag, Bodies, 
Masses, Power..., p. 87, pergunta: “Quem é esse brasileiro, senão a síntese de todos aqueles 
[...] que tomados em conjunto compreendem a maioria numérica em qualquer sociedade: 
mulheres, trabalhadores assalariados, estrangeiros?” E continua: “Eles são a multidão cujo poder 
real nenhuma lei, nenhuma constituição pode fazer desaparecer e cuja própria existência a 
filosofia política busca precisamente em suas formas mais liberais negar ativamente”. Ele 
associa a imagem do negro brasileiro, ainda, à imagem do escravo rebelde desafiando a 
autoridade da comunidade judaica na Pernambuco holandesa reconquistada pelos portugueses 
em 1654 (dez anos antes do relato do sonho) em virtude da habilidade dos colonizadores 
portugueses em mobilizar escravos contra os senhores holandeses, oferecendo liberdade e 
armas. De alguma forma, Spinoza seria tocado indiretamente por esse fato: Isaac Aboab, seu 
antigo professor, exercia na Pernambuco holandesa a função de rabino-chefe. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power..., p. 88. 

B. Spinoza, TP V, 8 6. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 21. 

Idem, ibidem, p. 33. 

B. Spinoza, TTP, prefácio. 

Idem, TP 1,82. 

Idem, TTP, prefácio. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum.. ”, p. 15. 

B. Spinoza, TTP, prefácio. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”. 

B. Spinoza, E, IV, 54, esc. 

Idem, TP VII, $ 27. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

Idem, ibidem, Ix, 8 14. 

Idem, E, III, prefácio. Nesse notável prefácio, Spinoza elabora sua diferença para com a teoria de 
Descartes: “Sei, na verdade, que o celebérrimo Descartes, embora acreditasse que a mente tinha, 
sobre as suas ações, um poder absoluto, tentou, todavia, explicar os afetos humanos pelas suas 
causas primeiras e demonstrar, ao mesmo tempo, o caminho pelo qual a alma pode adquirir um 
império absoluto sobre os afetos. Mas, na minha opinião, ele nada demonstrou”. Spinoza é um 
crítico contundente de tal “império absoluto” da mente sobre os afetos. 

Idem, TP,1,8 1. 

Idem, E, III, prefácio. 

Para entender a distinção operada por J. Israel em relação à concepção da razão nos iluministas, 
ler sua trilogia sobre Iluminismo radical que consta nas Referências Bibliográficas. Para uma 
interessante abordagem sobre o papel das paixões no discurso econômico e político, ler A. 
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Hirschman, As Paixões e os Interesses: Argumentos Políticos a Favor do Capitalismo Antes de 
Seu Triunfo. 

Para Rousseau, a razão é válida quando posta em ação pelas paixões; isto é, o sentimento se 
estabelece como via para o conhecimento. A valorização da força primitiva do sentimento, 
portanto, consiste no elemento estrutural do pensamento rousseauniano, imposta contra o 
raciocínio analítico. Adotando um regime notadamente ficcional, Rousseau perturba a reflexão 
filosófica ao demonstrar ser o sentimento o verdadeiro instrumento para o conhecimento, 
“faculdade infinitamente mais sublime”. A busca pelo conhecimento é, desse modo, resultado 
de um movimento interior na alma, penetração da essência humana. A razão civilizada, ao 
contrário, conduz o homem para fora de si mesmo e, portanto, para o desconhecimento da 
natureza humana. “Vi muitas pessoas que filosofavam muito mais doutamente do que eu; mas 
sua filosofia parecia, por assim dizer, estranha. Estudavam o universo como teriam estudado 
qualquer máquina que tivessem visto por curiosidade. Estudavam a natureza humana para poder 
falar sabiamente dela, não para conhecerem-se a si mesmos”, escreve Rousseau em célebre 
passagem de “Terceira Caminhada”, da obra Os Devaneios do Caminhante Solitário. 

B. Spinoza, TP, I, 8 4. 

Idem, ibidem, vi, 8 1. 

Não há esperança sem medo, bem como não há medo sem esperança. Como define Spinoza (E, 
HI, 18, esc. 2; II, Def. dos Afetos, 13), embora o medo designe uma tristeza instável e a 
esperança uma alegria instável — o que faz deles afetos bem distintos —, ambos relacionam-se à 
ideia de uma coisa (passada ou futura) de cuja realização se duvida. Assim, aquele que tem 
esperança, enquanto experimenta a dúvida da realização de algo, pode se entristecer ao imaginar 
uma coisa que frustre sua alegria, e, consequentemente, sentir medo. O mesmo vale para o 
indivíduo tomado pelo medo. Enquanto tem medo, tem dúvida sobre a realização de algo, e, 
logo, pode imaginar também que o motivo de sua tristeza não se realize, experimentando assim 
a alegria instável da esperança. Com efeito, não há medo sem esperança, pois a dúvida da 
realização de algo pode suscitar tanto uma paixão triste (o medo) quanto uma paixão alegre (a 
esperança) e inconstante decorrente da imaginação da supressão de algo indesejável. 

B. Spinoza, TP, VI, 8 1. 

Idem, ibidem, I, 8 7. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum....”; M. Chaui, “Medo e Esperança: Guerra e Paz em Espinosa”. 
M. Chaui, “Medo e Esperança...”. 

W. Montag, Bodies, Masses, Power... 

B. Spinoza, E, Iv, 54, esc. 

Idem, TP IV.$4; 1 SIO;II$8. 

Idem, E, Iv, 47. 

Idem, ibidem, Iv, 43 e 44. 

O medo pode converter-se em esperança, mas pode também tornar-se desespero. Outro correlato 
do medo é o desprezo, definido como “imaginação de alguma coisa que toca tão pouco a mente 
que esta, diante da presença dessa coisa, é levada a imaginar mais aquilo que a coisa não tem do 
que aquilo que ela tem” (idem, ibidem, 11, 52 e Definição Geral dos Afetos, 5). 

F. Zourabichvili, “Spinoza, le vulgus et la psychologie sociale”... 

P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 439. 

B. Spinoza, TP, x, $ 8. 

Idem, ibidem, v, 8 4. 

A. Martins, “La politique ou la raison désirable chez Spinoza”, PhilonSorbonne, n. 4, 2010. 

B. Spinoza, TTP XX. 

Idem, TP V,$ 6. 

Idem, E, IV, 67. 
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P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 387. 

B. Spinoza, E, IV, 63. 

Idem, ibidem, Iv, 73. 

Idem, ibidem, Iv, 63, esc. 

P. Macherey, “Le “Lysis” de Platon: dilemme de 1amitié et de amour”, em Sophie Jankélévitch 
e Bertrand Ogilvie (orgs.), L'Amitié. Dans son harmonie, dans ses dissonances. 

B. Spinoza, E, II, 1. 

Idem, ibidem, WI, definição 2. 

G. Deleuze, Espinosa: Filosofia Prática, p. 34. 

B. Spinoza, E, Iv, apêndice 32. 

G. Deleuze, “Les Notions communes”, em Spinoza et le problême de ['expression. 
L. Bove, “O Desejo e a Prudência dos Corpos em Spinoza...”. 

B. Spinoza, E, WI, 13, esc. 

L. Bove, “O Desejo e a Prudência dos Corpos em Spinoza...”. 

G. Deleuze, Espinosa: Filosofia Prática. 

B. Spinoza, E, II, 38. 

Idem, ibidem, 1, prop. 39, corol. 

Idem, ibidem, II, 38. 

L. Bove, “O Desejo e a Prudência dos Corpos em Spinoza...”. 

B. Spinoza, E, Iv, 59, dem. 


. Idem, ibidem, v, 3. 
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D. Colson, Petit lexique philosophique de "'anarchisme: de Proudhon à Deleuze, p. 209. 

M. Chaui, “Medo e Esperança...”, p. 9. 

Diz-se que um corpo nunca significará mal a outro, isto é, nunca será causa de tristeza, em 
função daquilo que os corpos têm em comum: “nenhuma coisa pode ser má pelo que tem de 
comum com a nossa natureza, mas, na medida em que é má para nós, ela nos é contrária” (B. 
Spinoza, E, IV, 30). 

G. Deleuze, “Les Notions communes”..., p. 262; idem, Espinosa: Filosofia Prática, p. 55. 

Sobre a ideia de intelectualismo em Spinoza, consultar A. Matheron, Individu et communauté 
chez Spinoza, p. 271. 

Lembrando a noção de complexidade e multiplicidade do corpo e de relações externas com 
outros “ambientes”, É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, afirma que no encontro de 
multiplicidades é “impossível ao homem conhecer adequadamente”. No entanto, das 
multiplicidades, ele sempre percebe uma parte. A partir daí, Balibar apresenta notável análise 
sobre o mecanismo de encontro: “os homens, que tendem a se conservar a si mesmos, a 
aumentar sua potência de agir, associam o amor e o ódio ao quod símile (Ética, m1, 15-16), isto é, 
ao traço de semelhança que percebem entre eles próprios e “coisas externas”, que acontece 
serem outros homens. Dito de outra forma, o amor e o Ódio não são uma relação de 
“reconhecimento” entre sujeitos: são encadeamentos de afetos sempre parciais, que são 
reforçados pela repetição dos encontros, pela colusão das palavras e das imagens, e que separam 
ou reúnem os indivíduos na imaginação. Estes encadeamentos por similitude entre as partes 
(Lacan diria “despedaçada”) não são uma modalidade da relação entre “eu” e “outrem”. São 
relações transversas (para não dizer “transferenciais”) que passam de um objeto a outro, aquém e 
além da individualidade corporal. Eles não são o produto de uma “consciência”, mas eles 
produzem o efeito de consciência, isto é, o conhecimento inadequado de nossa multiplicidade 
corporal, indissociável do desejo ele mesmo, portanto da alegria e da tristeza, do temor e da 
esperança etc.” (É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, p. 26). Percebem-se nesse artigo já as 
primeiras noções do que três anos depois Balibar vai denominar de transindividualidade. Essa 
reflexão será retomada mais adiante, no quinto capítulo. 
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G. Deleuze, Espinosa: Filosofia Prática, p. 31. Na visão de Deleuze, as figuras do escravo, do 
tirano e do padre são, respectivamente, alvos dessa denúncia. 

Idem, ibidem, p. 61. 

Idem, ibidem, p. 34. 

B. Spinoza, E, IV, prop. 7. 

Idem, TP VI, 8 1. 

P. Macherey, Introduction à ['Éthique de Spinoza: La cinguiême partie. Les voies de la 
libération. Nessa obra, Macherey emprega o termo “terapia psicofisiológica” para nomear o 
processo de atividade da mente em relação aos afetos, assunto do livro v de Etica. Assim, O 
autor explica que os eventos da vida mental têm seus equivalentes naquela corporal e vice-versa 
(o que não significa que a mente age sobre o corpo e o corpo sobre a mente). Essa constitui 
forma de pensar que não há liberação da mente sem liberação do corpo. Por isso a afirmação de 
autores como L. Bove (La Stratégie du conatus...) e W. Montag (Bodies, Masses, Power...) 
quanto ao caráter “anti-intelectualista” da reflexão de Spinoza (o que não o identifica, vale 
frisar, com a via empirista). 

B. Spinoza, E, V,2;V,4;V, 7; v, 9-14; v, 20. 

Idem, ibidem, II, 59, esc. 

L. Bove, “A Função Ambivalente do Amor...”; idem, “La prudence du corps chez Spinoza...”. 
B. Spinoza, E, 1. Na última proposição do livro um de Etica, ao dar-se por satisfeito na 
apresentação dos afetos, Spinoza escreve como escólio: “Creio, com isso, ter explicado e 
mostrado, por suas causas primeiras, os principais afetos e as principais flutuações de ânimo que 
derivam da composição dos três afetos primitivos, a saber, o desejo, a alegria e a tristeza. Pelo 
que foi dito, fica evidente que somos agitados pelas causas exteriores de muitas maneiras e que, 
como ondas do mar agitadas por ventos contrários, somos jogados de um lado para o outro, 
ignorantes de nossa sorte e de nosso destino”. 

Idem, ibidem, Iv, 35, dem. 

Idem, ibidem, Iv, apêndice, cap. 10; Iv, 35, esc. 

Idem, ibidem, Iv, 35, dem. 

Idem, ibidem, Iv, 47, dem. 

A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza. 

L. Bove, La Stratégie du conatus... 

B. Spinoza, TP 1, 3 4. 

Idem, ibidem, I, 8 4. 

Idem, ibidem, v, 8 5. 

Idem, E, Iv, apêndice, cap. 16. 

Idem, ibidem, Iv, apêndice, cap. 16. 

Idem, ibidem, Iv, apêndice, cap. 11. 

Idem, TP VI, 8 1. 

Idem, E, WI, 59. 


. Idem, ibidem, Iv, apêndice, cap. 26. 
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Idem, ibidem, 11, 11. 

Idem, ibidem, Iv, apêndice, cap. 26. 

P. Macherey, Introduction à 'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 201. 

É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, crê que para Spinoza há sempre política para além da 
instabilidade do Estado. Como sugere esta célebre passagem de B. Spinoza, TP VI, 88 1-2, as 
dissensões nunca alcançam a dissolução do estado civil, mas dizem respeito à passagem de uma 
forma a outra de cidade: “Como [...] o medo da solidão existe em todos os homens porque 
ninguém na solidão tem forças para poder defender-se e reunir o necessário à vida, segue-se que 
os homens desejam por natureza o estado civil, não podendo acontecer que eles alguma vez o 
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dissolvam por completo. Das discórdias e revoltas que muitas vezes são provocadas na cidade, 
nunca resulta, portanto, que os cidadãos a dissolvam (como nas restantes sociedades acontecem 
muitas vezes); mudam-lhe, sim, a forma por uma outra, se as contendas não puderem ser 
acalmadas mantendo a face da cidade”. 

M. Abensour, “Utopia y Democracia”, Polis: Revista Latinoamericana, 6, 2003. Abensour, 
entre outros autores, lembra que o rechaço do conflito é obra totalitária, cujo processo de 
socialização deriva de negação imaginária da divisão originária do social. 

L. Bove, “La prudence du corps chez Spinoza...”. 

B. Spinoza, E, IV, da proposição 18 em diante. 

Idem, ibidem, Iv, 18, esc. 

P. Macherey, Introduction à ["Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine. 
Em um primeiro momento, Tomaz Tadeu traduz pietas por civilidade. Ele recua, porém em 
novas edições de Etica, optando por empregar o termo piedade. Ainda que ciente das nuances 
terminológicas, opta-se aqui pelo uso do termo civilidade, que está mais próximo do vocabulário 
político. 

À luz da teoria espinosista, a virtude se distancia de qualquer possível fundamento aristocrático. 
Na Grécia de Homero, a noção de virtude (latim, virtus; grego, areté) denota a excelência 
humana refletida no ideal cavalheiresco, associado ao heroísmo do guerreiro e ao costume do 
cortesão (Os Pré-socráticos). Na sua raiz há, portanto, uma noção física e moral (força do corpo 
e força da alma). A noção adquire um sentido moral identificado a atributos da nobreza, estando 
a palavra areté na raiz da palavra aristocracia, o governo dos melhores (dos aristoi ou nobres), 
isto é, nos termos de 4 República de Platão, o governo da razão e da virtude realizado pelos 
sábios. Como afirma P. Vernant, Los Orígenes del Pensamiento Griego, a virtude aristocrática 
passa a ser qualidade natural vinculada ao nascimento e manifestada no valor atribuído ao 
combate guerreiro e à opulência do modo de vida. F. Nietzsche, 4 Genealogia da Moral, 
denuncia o fato de os virtuosos coincidirem com os dominantes. Já para Aristóteles, Ethique a 
Nicomaque, 1, 6 [Ética a Nicômaco, doravante EN], a virtude é uma disposição adquirida 
voluntariamente, ou seja, não advém de disposições naturais, mas de hábito ou esforço. A 
virtude é adquirida racionalmente, não como fruto de uma razão teorética que tende à verdade, 
mas de uma razão prática que tende à ação (Aristóteles, EN, VI, 2; I. Gobry, Le Vocabulaire grec 
de la philosophie, pp. 23 e 24). 

B. Spinoza, E, IV, 18, esc. 

Idem, ibidem, Iv, 35. 

Idem, ibidem, 11, 13, dem. 

P. Macherey, Introduction à 'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 118. 

Interpretações espinosistas, como a de Bove, sugerem entender a patologia clínica como uma 
baixa capacidade de afetar e de ser afetado (isto é, baixa capacidade de sociabilização), e, 
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5 
Formulação da Proposição Ético-Política 
da Demofilia 


Cada ciudad puede ser otra 
cuando el amor la transfigura 
cada ciudad puede ser tantas 
como amorosos la recorren 

el amor pasa por los parques 
casi sin verlos, pero amândolos 
entre la fiesta de los pájaros 

y la homilia de los pinos 

cada ciudad puede ser otra 
cuando el amor pinta los muros 
y de los rostros que atardecen 
unos es el rostro del amor 

el amor viene y va y regresa 

y la ciudad es el testigo 

de sus abrazos y crepúsculos 
de sus bonanzas y aguaceros 

y sielamor se va y no vuelve 
la ciudad carga con su otorio 
ya que le quedan sólo el duelo 
y las estatuas del amor 


Mario BENEDETTI, “Cada Ciudad Puede Ser Otra”, em El Amor, las Mujeres y la Vida 


Enquanto os ensinamentos de Cristo, cujo corolário é a prática do amor, 
ocupam a análise de Spinoza em Tratado Teológico-Político (TTP), o tema 
da amizade cruza os livros IIL IV e v de Ética (E), apresentando-se no que a 
obra formula de mais político. Assim, após considerar a amizade um 
vínculo de amor!, Spinoza elege os laços amistosos como forma de unir os 
homens entre si. Esses laços são efeitos do desejo de generosidade pelo qual 
cada um, determinado pelos comandos de sua razão, se esforça também por 
ajudar os outros e se ligar a eles2. De raízes antigas, o tema da amizade 
estabelece uma relação especial com a realidade política. No entanto, 
parece designar mais propriamente, na expressão de Bove, uma realidade 


relacional ética, por conhecer uma efetividade muito parcial na sociedade. É 
parcial, enquanto a amizade, compreendida como ditame da razão, concerne 
idealmente à comunidade de sábios que por definição é comunidade sem 
confiitos. 

Ao estabelecer a noção de amizade no plano da realidade relacional 
ética, cumpre notar que, para muitos filósofos e pensadores da política, 
como Aristóteles, Epicuro e Cícero, a amizade é tema essencial em suas 
reflexões. Esse fato serve para alertar que reduzir o tema da amizade ao 
exercício quimérico ou idealista, sem consequências efetivas para o 
pensamento político, parece muito precipitado. No caso de Spinoza, deve-se 
perguntar se a amizade, pela expressiva dimensão que atravessa Ética, pode 
ter efeitos sobre a realidade prática política. Em que medida a amizade se 
aproxima de uma possível prática de constituição política? Ela pode 
interferir, de alguma forma, na materialidade histórica (a propósito dos 
ensinamentos de amor do Cristo no espinosismo)? Trata-se de questionar se 
a amizade, como fundamento prescrito pela razão, circunscreve-se somente 
à comunidade dos sábios, consistindo, em sentido vulgar, em uma “utopia” 
política racionalista moderna ou em um sonho com o “século de ouro dos 
poetas”, 


P HILIA, AcerçõES E Porência DA CivicipaDE 


Ao tratar do tema da amizade com relação à prática na política, a 
abordagem da philia grega torna-se premente. Desenvolvido pelos filósofos 
antigos e identificado especialmente com o pensamento grego de 
Aristóteles? e Epicuro”, o tema da amizade (em grego qúia, transliterado 
em philia; no latim amicitia) é retomado no mundo antigo romano por 
Cícero. Objeto de dois dos dez livros de Etica a Nicómaco (EN de 
Aristóteles (livros vil e Ix) e do livro-diálogo Sobre a Amizade (s4) de 
Cícero”, a amizade é tematizada essencialmente como uma questão ética 
relativa à ordem política e, principalmente, não reduzida à esfera privada, 
como ocorre na Modernidade, em que é mais vista como “um charme”, 
“luxo da vida moral”, não é necessidade nem instituiçãos. Por essa razão, é 
preciso concordar que, “malgrado as homenagens prestadas por pensadores 
modernos e contemporâneos à amizade, essas filosofias [da amizade] 
foram, sobretudo, desenvolvidas pelos antigos”. A esse propósito, 
Macherey!O observa que a noção de amizade em Spinoza evoca um 
conjunto de referências culturais emprestadas da tradição das humanidades 
clássicas, como Aristóteles, Epicuro e Cícero, cujas noções são certamente 
bem conhecidas do filósofo holandês. Na sua visão, a reflexão encontrada 
em Ética acerca da amizade remete em maior medida à concepção 
aristotélica de Etica a Nicómaco. Pode-se, assim, entrever na obra 
spinozana certa vinculação a essa tradição, ao mesmo tempo que se divisa a 
necessidade de retomar a filosofia antiga da amizade como projeto para a 
Modernidade. Conhecer a concepção desses filósofos torna-se necessário 
para abordar o tema da amizade em toda sua amplitude e extrair dela um 
possível conteúdo político. Constitui igualmente uma tentativa de 
“ressignificar” a noção de amizade no pensamento espinosista. Em 
princípio, entende-se a amizade como forma primordial de unir-se aos 
outros, não sendo natural nem necessária. A amizade aparece como relação 
no plano do ideal, uma forma de dispor as relações de modo que 
convenham aos homens, sendo essa relação útil a eles próprios. Isso 
significa dizer que a amizade está conforme às práticas concernentes à 


utilidade comum abordadas no capítulo anterior: a amizade favorece a 
formação de associações e, de certo modo, reafirma a concepção segundo a 
qual não há nada de mais útil ao homem que outro homem. Por isso, reitera- 
se, é “útil aos homens, acima de tudo, formar associações e se ligar por 
vínculos mais capazes de fazer de todos um só e, mais geralmente, é-lhes 
útil fazer tudo aquilo que contribui para consolidar as amizades”!l. 

Na concepção de Aristóteles, a amizade consiste no desejar, de modo 
semelhante, o bem uns aos outros enquanto eles são bons — e os amigos são 
bons por si mesmos, absolutamente. Ela designa o desejo próprio aos 
amigos. Porque os homens amigos são bons absolutamente, o filósofo grego 
preocupa-se em distinguir a amizade perfeita — aquela animada pela virtude 
— das amizades motivadas pela utilidade (troca ou interesses materiais) e 
pelo prazer, embora toda amizade virtuosa possa envolver, em decorrência, 
certa medida de utilidade e prazer!2. Ademais, é importante destacar que 
Aristóteles concebe a amizade como uma disposição que pode se manifestar 
ou não, dependendo de condições. 

Em Sobre a Amizade, Cícero exprime sua concepção de amizade como 
inclinação da alma a ligações por afeição, no lugar do cálculo das vantagens 
a serem obtidas!?. Dessa forma, ela é motivada mais pela natureza do 
homem do que pela busca de necessidade e utilidade derivadas de suposta 
vivência marcada pela insuficiência dos meios. Assim, a “amizade não 
nasceu por ser útil, mas a utilidade teve por origem a amizade”. Nesse 
sentido, na obra de Cicero, o personagem Lélio questiona como a amizade 
entre ele e Cipião teria nascido, “se ele jamais tivesse precisado de um 
conselho, de um favor meu, tanto na paz como na guerra?”14. Essa utilidade 
traduz-se, desse modo, por apoio mútuo. Para Cícero, o valor da amizade 
torna-se muito claro quando se observa “que a própria natureza criou um 
amplo vínculo ligando a infinita massa dos seres humanos”, e esse vínculo 
se “estreita e se reduz, de maneira tal que a afeição reúne apenas duas 
pessoas ou pouco mais”!5, De outra forma, a amizade é definida como 
“nada mais, com efeito, do que um entendimento perfeito em todas as 
coisas, divinas e humanas, acompanhado de generosidade e afeição 
mútuas”!6. Para Cícero, a amizade consiste no melhor dos presentes 
ofertados pelos deuses aos homens, além da sabedoria. Já em Spinoza, a 
amizade é frisada como uma característica própria à relação entre homens, 
pois não se conhece nenhum outro ser cuja mente possa tornar os homens 
felizes e com quem se possa unir em amizade, a não ser o homem!”. 


No mundo greco-romano, a noção de amizade mantém uma relação, de 
modo geral, com a afeição e, em especial, com o amor, ao mesmo tempo 
que promove um entendimento perfeito. Em Etica a Nicômaco, Aristóteles 
compara o amor entre amantes a um “excesso de amizade”!8, ou seja, a 
amizade assemelha-se ao amor existente entre aqueles que se amam. Para o 
mestre grego, parece uma relação muito especial, crendo-se assim só ser 
possível sentir amor por uma única pessoa e, da mesma forma, só ser 
possível sentir uma grande amizade por poucas pessoas. À amizade se 
empresta, portanto, o pacto de exclusividade do amor, de modo que ela se 
exerce em um pequeno círculo, em uma comunidade restrita. Observando a 
consonância entre amor e amizade, Cícero destaca que em termos 
etimológicos amor e amizade derivam do mesmo verbo: no latim, amare; 
no grego, phileín!?, e, no seu entendimento, “amar nada mais é do que 
sentir afeto pelo ser que se ama, sem pensar em necessidade de um, ou 
proveito do outro, apesar de que o proveito, mesmo se não o procuramos, 
vem por si, como resultado da amizade”20. Ademais, estudiosos mostram 
que a palavra philia, usualmente traduzida por amizade e algumas vezes por 
amor, contém uma ampla referência a diversos tipos de associações afetivas 
e revela algo sobre a conexão entre a amizade grega e outras formas de 
amor?21. 

Para além da designação afetiva, em Spinoza, a amizade é própria à 
razão. Unir-se aos outros pelo estreito laço da amizade caracteriza a prática 
própria ao homem livre, isto é, ao homem que vive sob a condução da 
razão. O homem livre segue os preceitos da razão que visam à utilidade 
comum e, portanto, à consolidação de amizades. Todavia, além de adquirir 
estatuto de razão, a amizade relaciona-se também ao desejo que o autor 
chama de lealdade22. Spinoza entende que os homens livres se esforçam 
“com a mesma intensidade de amor” empenhada na formação de amizades, 
por fazer bem uns aos outros?3. Essa passagem autoriza a dizer que a 
amizade, constituindo acima de tudo um desejo, consiste em uma forma 
intensa de amor, logo de afeto. É como se ela manifestasse a engenhosidade 
da razão na compreensão do desejo, não havendo dicotomia entre eles. 
Assim, a noção da amizade resulta de uma espécie de “razão afetiva”, dado 
que envolve o desejo, expresso pelo afeto de amor, ao mesmo tempo que 
diz respeito ao ditame da razão. Com efeito, a noção de amizade se 
apresenta como síntese do afetivo e do racional?4. Como se sabe desde o 
capítulo anterior deste livro, para Spinoza todo conhecimento racional 


acompanha-se de um afeto, já que toda relação intelectual carrega consigo 
uma carga de afeto. 

Se por um lado a amizade é prática própria ao exercício racional dos 
sábios, forma de unir aos outros empreendida por aqueles que se governam 
pela razão, por outro entender a amizade como forma de amor é encontrar 
uma via para introdução da amizade na vida ordinária comum constituída 
de imaginação e afetos. É como se amizade e amor se confundissem na obra 
do filósofo, tornando-se, de certa maneira, indistinguíveis, assim como no 
mundo antigo. Tendo 1sso em vista, a concepção de amor em Spinoza pode 
esclarecer, mesmo que em termos breves, a questão da amizade. 

Ao dedicar parte de seus estudos à consideração do amor em Spinoza, 
Bove lança luz sobre esse afeto, considerado por ele matricial para a 
política2S. Mobilizando diversas passagens da filosofia spinozana, Bove 
afirma que é possível abordar, a partir da obra de Spinoza, a existência de 
uma lógica amorosa na vida do desejo. Isso pode ser entendido de diversas 
maneiras. Em termos muito sucintos, no que tange ao interesse deste livro, é 
preciso ter em mente que o amor consiste em forma de alegria, cuja causa 
(sempre externa) é atribuída a alguém ou a algo externo2Z6. Como tal, 
favorece a potência do homem, ampliando sua compreensão das coisas e 
sua afirmação na vida. Esse amor envolve a busca do homem por ser 
amado?”, bem como o desejo de que outros também amem seu objeto de 
amor. Dessa forma, uma lógica amorosa do desejo, como lógica da 
resistência à tristeza, se reproduz. 

A lógica amorosa tem como fundamento o amor de si, que é o amor a 
nós mesmos, ou seja, o amor à nossa potência e à afirmação da vida. Esse 
amor, longe de se fechar em si mesmo, pode se abrir em direção ao “amor 
de uma vida que transborda de todas as partes”28, e isso tanto mais quanto 
se entende que a potência do homem é uma parte da potência de toda a 
natureza??, o que significa igualmente amar a potência da natureza. Para 
Bove, não é estranho ao texto de Spinoza dizer “que esse amor [de si] nos 
leva a nos amar também fora de nós mesmos”30, Assim, Bove considera 
que a imitação de afetos e desejos entre seres semelhantes, aos quais se ama 
como a si mesmo, pode ser entendida como um prolongamento desse amor 
de st. Da mesma forma, o conhecimento (que se estende no conhecimento 
da potência da natureza) é uma forma de amor (o que Spinoza chama na 
parte v de Etica de “amor intelectual de Deus”). O amor natural de si 
mesmo, de seu próprio corpo, “se dilata em amor universal de todos os 


corpos semelhantes”, o amor de nós mesmos em humanidade?!. Nesse caso, 
como afirma, o amor aparece como via de positividade ou via virtuosa para 
a sociabilidade, mesmo que sempre seja preciso estabilizar o processo 
afetivo, sujeito à conflituosidade. 

Cabe não ignorar que a lógica amorosa de natureza expansiva, como 
explica Bove, estabelece uma dicotomia com a lógica do “amor pela 
imagem de si” (chamada por Bove também de amor próprio)32, isto é, 
aquela em que o homem se fecha em si mesmo ao adotar estratégia 
individualista e cálculo egoísta passível de conduzir à inumanidade e à 
ruptura do corpo social. Nesse último caso, a lógica amorosa desencadeia 
um dinamismo de afetos tristes e conflitantes, conduzindo-se pela vontade 
de controlar e dominar o mundo que cerca seus semelhantes. Como 
argumenta Bove, os homens organizados por meio da política podem atuar 
na regulação dessa dinâmica que se lança à deriva. 

Em vista dessas considerações, parece fundamental, aos olhos do leitor 
contemporâneo, “desromantizar” o amor, tanto para o bem como para o 
mal33. A observação do funcionamento da lógica amorosa virtuosa sugere 
um meio para transpor o amor para o campo da ética política. Isso porque, 
como visto, a condição natural dos indivíduos é marcada por imaginação e 
afetos, assim como a condição da multidão. Esta não se governa pela razão, 
e sim pelos afetos, pelos quais se pode produzir um “mimetismo 
dinâmico”34 — relacionado à imitação de desejos e afetos, mas também à 
nova disposição adquirida pelo corpo em função do desfrute de algo 
relativo ao amor?>. Nesse sentido, o trabalho da política consiste, por 
definição, em um trabalho de produtividade da imaginação? e observação 
das leis da imaginação (e dos afetos) que regem a sociabilidade. Situação 
distinta da sociedade de sábios, que não vivencia conflito nem necessita de 
governo político, porquanto os sábios são capazes de se governarem. Bove 
destaca que, para Spinoza, quando o dinamismo mimético afetivo segue em 
deriva, a reorganização da sociedade política torna-se a resposta, ao mesmo 
tempo que a condição para o conhecimento de afetos correspondentes à 
constituição ética”. Quando essa organização se dá em termos 
heteronômicos, a estratégia política necessária é a da “estratégia do conatus 
do próprio corpo social que tende à sua adequação, isto é, à fruição absoluta 
de seu direito”38. 

A transposição da lógica amorosa para a política — lógica disseminada 


r 


pela imitação de afetos compreendida na transindividualidade — é 


encontrada, por exemplo, em Tratado Teológico-Político, quando, entre 
outras coisas, Spinoza analisa como os ensinamentos relativos a práticas de 
amor do Cristo contribuem para a formação ético-social do cristianismo. Da 
mesma forma, em Tratado Político ele menciona que a religião, ensinando a 
amar o outro como a si mesmo, ensina a defender o direito do outro como 
se se tratasse de seu próprio direito”. Bove assinala essa passagem do 
Tratado Político como ponto de aproximação entre o ensinamento religioso 
e a prática ético-política. Esse direito nada mais é do que a própria potência 
de afirmação da vida, o que significa dizer que defender o direito do outro 
equivale a defender até mesmo a vida do outro e afastar tudo o que o 
mortifica40. Tudo indica, como observa o filósofo, que é politicamente 
muito útil, em se tratando de indivíduos afetivos, fixar um objeto de amor. 
Tenta-se, assim, encontrar uma forma pela qual os homens (que em 
condição ordinária formam uma multidão incapaz de governar a si mesma) 
sejam levados a operar no mundo mais por afetos de amor e menos por 
medo. Como se deve lembrar, a lógica amorosa deve se dispor de maneira 
que não favoreça a predominância da lógica do amor pela imagem de si, o 
amor próprio exclusivista. 

Se de um lado, para os filósofos, a amizade é quase indistinguível do 
amor, de outro ela diferencia-se de afetos com os quais parece se confundir 
ou pelos quais é ofuscada. Na passagem em que aborda explicitamente a 
amizade, Spinoza menciona as dificuldades relativas a práticas como a 
comiseração. Mesmo se apresentando como civilidade (e a amizade 
também se relaciona à civilidade)4!, a comiseração diz respeito à 
impotência de ânimo e não ao uso da razão, uma vez que consiste em uma 
tristeza originada da desgraça alheia?2, tristeza que se experimenta quando 
se imagina um semelhante atingido de tristeza??. 

Ainda à luz de Ética, é sempre melhor que o homem seja levado pela 
razão, e não pelo afeto de tristeza, a libertar aquele que é causa de 
comiseração da infelicidade“. No entanto, a comiseração resulta de uma 
condição imaginativa e afetiva inescapável quando não se vive em uma 
comunidade de sábios — e, definitivamente, não se vive nela, já que ela não 
passa de abstração. De todo modo, Spinoza reconhece que afetos tristes 
como os da comiseração sinalizam o reconhecimento daquele que é 
semelhante, isto é, aponta a busca dos indivíduos de compor uma 
humanidade“. Essa relação entre comiseração e humanidade é muito 
estreita, e sobre ela o filósofo afirma: aquele que “não é levado nem pela 


razão, nem pela comiseração, a ajudar os outros, é, apropriadamente, 
chamado de inumano, pois (pela prop. 27 da p. 3) parece não ter 
semelhança com o homem”4º. 

Ainda no esforço de distinção de afetos, Aristóteles aborda a relação 
entre amizade e benevolência. Esta é entendida como elemento da relação 
amical, mas não consiste na amizade em si. Desse modo, uma vez que a 
benevolência se relaciona a pessoas desconhecidas, ela pode constituir o 
início para a amizade. Porém a benevolência distingue-se da amizade 
porque não envolve desejo de fazer o bem a outro4”. Se por um lado a 
amizade pode nascer da benevolência de uma pessoa para com outra, por 
outro ela não pode se sustentar apenas por meio do afeto benevolente. 
Como destaca Fraisse, a benevolência não oferece horizonte à vida em 
comum?8, uma vez que dispõe o homem em relação ao outro sem resultar 
necessariamente em lhe fazer o bem?º. Além disso, não pode haver amizade 
quando não há consciência nem começo de um acordo real. Por 1sso, na 
visão aristotélica, a benevolência constitui uma amizade “inativa”. Ainda 
sobre esse afeto, vê-se que, para Spinoza, a benevolência, bem como a 
comiseração, constitui mais um aspecto da imitação afetiva, a partir do qual 
os homens se tornam multidão. Definida como desejo ou esforço por livrar 
o outro de sua miséria e lhe fazer o bem, a benevolência se relaciona com a 
comiseração e a piedade>0. Acrescenta-se, a propósito da benevolência>!, a 
percepção de Bove, para quem esse afeto se relaciona à dinâmica de 
resistência à tristeza, pois, enquanto atinge a nós mesmos ou ao semelhante, 
suscita a lógica de expansão do amor de si aos outros e a afirmação da 
solidariedade contra a solidão>2. 

De modo geral, os filósofos relacionam fortemente a amizade à 
concórdia, sendo esta concebida como sentimento vizinho da amizade” ou 
até mesmo como a própria amizade políticas. Entende-se que concórdia 
não existe de maneira sólida sem a disposição para fazer o bem e unir-se 
aos outros, isto é sem a amizade. Spinoza admite que a concórdia pode 
igualmente ser gerada pelo medo, mas, nesse caso, não passa “de uma 
concórdia à qual falta a confiança”>>. Essa desqualificação justifica-se 
porque o medo provém da “impotência de ânimo, e não diz respeito, 
portanto, ao uso da razão”. Nesse aspecto, Spinoza parece estar em 
consonância com Cícero, para quem o par amizade/concórdia é contrário ao 
par sedição/discórdias6. O romano coloca a amizade no lugar da concórdia 
(em oposição à discórdia) ao mencionar que, quando Lélio evoca 


Empédocles (493-430 a.C.), considera todos os seres do mundo e do 
universo como se fossem unidos pela amizade e separados pela discórdia>”. 

A íntima associação entre concórdia e amizade pode ser mais bem 
assimilada em virtude de seus aspectos. Para Spinoza, as coisas que geram a 
concórdia são aquelas que se relacionam à justiça e à equidade, além da 
lealdade, donde se deriva a amizades. Aristóteles é ainda mais enfático ao 
considerar que, tendo em vista a concórdia, os legisladores se preocupam 
mais com a amizade do que com a justiça>?. Dessa maneira, torna-se um 
ideal para o legislador suscitar a amizade entre cidadãos60. A existência de 
sentimentos de afeto e de amizade nas cidades é tida como “enorme 
benefício” e “salvaguarda contra os conflitos civis”, como se lê em 
Polítical. Valoriza-se o princípio da amizade então como algo quase 
superior à justiça, ou, ainda, mais efetivo e primordial do que esta. Assim, 
para o filósofo, quando os homens são amigos não necessitam de justiça, ao 
passo que mesmo os justos necessitam da amizade*2. Por isso, a existência 
da amizade torna inútil a existência da justiça e da legislação. Indo além, 
Aristóteles menciona que “a mais alta expressão de justiça é, na opinião 
geral, da natureza da amizade”. Sintetizando de outro modo, Spinoza 
entende a amizade como forma privilegiada de relação entre homens que se 
conduzem pela razão e que, portanto, não necessitam de governo. 

Não se trata de dizer que a amizade dispensa a lei e a justiça, ou até 
mesmo que se torna incompatível com elas. É importante entender que a 
amizade atua em um campo primordial, no qual a justiça aparece como 
desnecessária. Quando não há amizade, é o nível jurídico ou legislativo que 
deve operar. Em consonância com essa visão, Aristóteles considera que a 
philia grega, aqui referida como amizade, é não somente razão da concórdia 
na cidade*4, como também é o próprio motivo de existência da sociedade, 
afirmação presente também em Política. Todavia, levando em consideração 
que, em termos espinosistas, a amizade diz mais respeito àquele que se 
conduz pela razão do que pelo afeto, justiça, leis e governo político se 
revelam imprescindíveis. Explica-se: dada a relação entre amizade e justiça, 
refletir sobre a primeira torna-se fundamental para desenvolver a segunda. 
Vale observar que a amizade torna-se um meio de compreender 
verdadeiramente as causas que determinam os homens a pensar e a se 
conduzir, meio muito distinto do exercido pelo aparato moral de 
condenação e punição. Pela amizade, afeto conforme à razão, pode-se 
compreender que os homens não dirigem livremente suas mentes e corpos. 


Na verdade, com frequência, eles estão determinados a pensar e agir em 
função de causas externas. 

Como explica Fraisse, enquanto a justiça estabelece desigualdades 
fundadas, operando a manutenção dessas desigualdades“ e consolidando a 
distribuição de vantagens proporcionais ao mérito, a amizade busca apagar 
a desigualdade por meio da comunhão de bens e se realiza mais 
perfeitamente quando problemas de trocas e repartição não se colocams. A 
distinção entre justiça?” e amizade é feita ainda em função de seus métodos. 
A Justiça procede por constrangimento, impondo tanto o reconhecimento de 
certos méritos estabelecidos em sociedade quanto a observação das leis pelo 
recurso a sanções. A amizade, por outro lado, se interessa pelo homem 
como homem, negligenciando os méritos que tangem à opinião e se ligando 
somente à virtudes. Dessa forma, são considerados amigos por excelência 
aqueles que desejam o bem a seus amigos por amor a esses últimos. O 
comportamento de um amigo em relação a outro se dá em decorrência da 
própria natureza de cada um deles e não por acidente””. 


AmizaDe SupõE IGUALDADE 

É preciso destacar que, para os pensadores antigos, a igualdade aparece 
como elemento essencial na amizade. Nesse sentido, na concepção 
aristotélica, ao mesmo tempo que o amigo ama o que é bom para si, ele 
retribui desejando bem e proporcionando prazer aos amigos na mesma 
medida”. Além disso, ao tornar-se amigo, o homem bom torna-se um bem 
para aquele que é seu amigo”7!. Na interação em que dois amigos amam seu 
próprio bem e um dá ao outro exatamente o que recebe dele, a amizade se 
caracteriza por uma espécie de igualdade?2. Para Aristóteles, desejar aos 
outros reciprocamente os mesmos bens ou, ainda, trocar uma coisa por 
outra (não necessariamente da mesma espécie) denota a igualdade na 
amizade. Prezar pelo máximo de igualdade possível consiste, portanto, na 
própria prática da amizade. Pode-se dizer que, quanto mais restrita a 
concepção de amizade, mais se afirma a desigualdade. Isso equivale a dizer 
que há amizade quanto menos desigualdade há. 

De Aristóteles a Cícero, a afirmação do princípio de igualização 
fundamenta a amizade. Concebida como associação inexistente entre 
pessoas de escalão muito desigual”), a amizade é vista como relação 
impossível de ser estabelecida entre homem e deus74. Segue-se do princípio 
de igualização a seguinte orientação: é necessário empenhar-se na busca de 
toda forma de igualdade que permita a existência da amizade. 

Desse modo, Cícero afirma ser necessário que superiores se coloquem 
em pé de igualdade com inferiores7>, da mesma forma como fazia Cipião. 
“Essa é a postura que todos devem ter e imitar: caso consigam destacar-se 
pela virtude, pelo talento ou pela riqueza, que distribuam uma parte aos 
parentes, aos que os cercam”. E acrescenta: “assim, se os pais forem de 
condição humilde, se alguns parentes forem pouco dotados ou de condição 
modesta, que aumentem os seus recursos, assegurando-lhes honra e 
dignidade, como fazem as personagens das peças de teatro”. Na concepção 
de Cicero, a obtenção de todo tipo de bens só tem sentido verdadeiro 
quando esses bens são partilhados. “Pois o talento, a virtude, todas as 
formas de prestígio, só nos trazem pleno proveito quando os que nos tocam 


de perto desfrutam de parte delas conosco”. Nesse sentido, Cícero destaca 
que o modelo de “amor ao próprio “eu”” deve ser transposto para a amizade. 
Sem essa transposição, corre-se o risco de jamais encontrar um verdadeiro 
amigo, pois “o amigo de verdade é para o amigo um outro igual a ele”77. 

A igualdade, condição da amizade, equivale, portanto, a considerar o 
outro como meu semelhante. Como menciona Epicuro, em sua carta a 
Meneceu: a “sociedade de amigos, isto é, de semelhantes”. Em Spinoza, 
essa concepção também se faz fortemente presente: conceber o outro como 
meu semelhante ou meu igual faz parte do próprio dinamismo mimético dos 
afetos e, portanto, é anterior até mesmo à realização da amizade. De modo 
geral, a consideração do amigo como “outro eu” ou parte de si próprio 
revela, de certa forma, a destruição da antítese entre altruísmo e egoismo?8. 
Do ponto de vista espinosista, essa concepção está em consonância com a 
noção da transindividualidade, como desenvolvida por Balibar?º. 

Da ideia de que a amizade supõe igualdade, destacam-se as seguintes 
derivações: a prática da amizade supõe a igualdade; há mais amizade 
quanto menos desigualdade há; o que equivale a dizer ainda que, quanto 
mais restrita a concepção de amizade, mais se afirma a desigualdade. 


AMIZADE SUBENTENDE ComuniDADE, ISTO És Vips E Cosas EM Comum 


Já não há dúvida, portanto, de que onde há amizade, há também igualdade. 
Em Aristóteles, essa noção é complementada com a ideia de que amizade 
pressupõe também vida e coisas em comum. “Nada, com efeito, caracteriza 
melhor a amizade que a vida em comum”, define o filósofo grego. A vida 
em comum significa a negação da solidão e a afirmação da partilha. Na 
visão do filósofo, a solidão não convém a ninguém, tanto que mesmo as 
pessoas mais ocupadas desejam passar o tempo junto de outros, mesmo os 
mais sábios necessitam de outros, mesmo os mais ricos e mais felizes não 
têm sentido na vida se não podem compartilhar riqueza e felicidade. A vida 
em comum implica que aqueles em necessidade aspirem à ajuda de seus 
amigos ou que aqueles que compartilham gostos formem associações e 
comunidades de camaradagem?!. Por isso, “a amizade consiste em um pôr 
em comum”82, Para os amigos, a vida comum é o que há de mais desejável. 
“A amizade é, com efeito, uma comunidades3. 

Em tempos marcados pelo capitalismo mercantilista, concorrencial e 
monopolista, Spinoza segue o caminho consonante aos mestres da 
Antiguidade. Em carta ao amigo Jerig Jelles (carta 44, de 1671), o filósofo 
holandês evoca o grego Tales de Mileto para apontar que todas as coisas são 
comuns entre amigos. Spinoza lembra que, para Tales%4, os sábios são 
amigos dos deuses, e, pertencendo aos deuses todas as coisas, logo todas as 
coisas pertencem aos sábios. O contexto da citação revela a dimensão do 
problema. A carta trata de comentar um livro intitulado Homo politicus, 
cujo autor é desconhecido. Nessa obra, o soberano bem constitui a vida de 
“honras e riquezas”, em detrimento de toda “religião interior”85, 
Recorrendo ao “desprezo generoso das riquezas” (mépris géenereux des 
richesses) professado por Tales (ou Diógenes de Sínope?), Spinoza opõe-se 
ao autor desconhecido, afirmando a amizade como fundamento da cidade. 
A consideração epistolar evidencia, como considera Bove, que o desejo de 
igualdade de colocar todas as coisas em comum é intrínseco à potência 
coletiva na amizade. Em termos espinosistas, havendo amizade há 


composição de relações, e, portanto, pode-se dizer, há formas cada vez mais 
comunitárias de viver. 

Encontramos em Spinoza ecos dessas reflexões clássicas. Lê-se, 
especialmente, que “os homens que se regem pela razão, isto é, os homens 
que buscam, sob a condução da razão, o que lhes é útil, nada apetecem para 
si que não desejam também para os outros e são, por isso, justos, confiáveis 
e leais”87. Além disso, em Tratado Político, Spinoza menciona diversas 
vezes o outro como igual-semelhante, noção que pode estar relacionada 
tanto aos filósofos antigos quanto ao secretário Maquiavel, para quem os 
homens são iguais, e apenas riqueza e pobreza os distinguem*8. Note-se que 
essa igualdade-semelhança se impõe na realidade política efetiva, antes 
mesmo de se tratar de realidade relacional própria aos homens livres. Aliás, 
conceber o outro como meu semelhante ou meu igual faz parte do próprio 
dinamismo mimético dos afetos, que por sua vez está no coração da rede 
relacional de indivíduos. O pensamento de Spinoza parece nutrir-se de 
princípios equivalentes, porque sua concepção de sociedade política 
encontra como fundamento, entre outras coisas, o apoio mútuo, sem o qual 
“dificilmente os homens podem sustentar a vida e cultivar a mente”. Vale 
frisar que o próprio direito de natureza, ou seja, a potência, insuprimível 
pelo direito civil, não pode ser concebido senão onde os homens têm 
direitos verdadeiramente comuns*”. Em outros momentos de sua obra, 
Spinoza considera que é por meio da ajuda mútua que “os homens 
conseguem muito mais facilmente aquilo de que precisam”90. Ademais, a 
solidão, já negada por Aristóteles, denota para Spinoza a degradação da 
cidade, o que é dito em pelo menos três passagens. Primeiro, em Ética, o 
filósofo menciona que os homens, por mais nocivos que sejam uns aos 
outros, não podem viver uma vida solitária (e para 1sso, lembra-se, evoca a 
metáfora de inspiração aristotélica, o homem como animal social)?!. 
Segundo, em Tratado Político, ele considera que a política que reduz a vida 
social à solidão se torna abominável, pois nega não só a natureza do 
homem, mas o propósito em si da política, uma vez que “ninguém na 
solidão tem forças para poder defender-se e reunir o necessário para a 
vida”92. Terceiro, em Tratado Teológico-Político, afirma que a cidade em 
que súditos ou cidadãos são conduzidos como rebanho “merece mais o 
nome de solidão que o de Cidade”?3. 

Em Aristóteles, a concepção de que a amizade implica a comunhão de 
bens?4 se inspira na máxima pitagórica “os amigos têm bens em comum” 


(também mencionada como “tudo é comum entre os amigos”)?S. Nessa 
concepção, a amizade pressupõe não somente bens materiais ou corporais 
em comum. Ela pressupõe também que pensamentos e sentimentos são 
elementos dessa comunidade. Nesse sentido, quanto mais a relação em 
comum engloba amplamente diversos elementos, mais a amizade é perfeita. 
Ao contrário do que se pode imaginar, essa relação se realiza não só entre 
irmãos e camaradas, como entre membros da cidade”. Dessa maneira, a 
amizade é compreendida como comunidade, isto é, parceria em que “um 
homem está em relação com ele mesmo da mesma forma que está em 
relação com seu amigo”?”, 

Desse conjunto de noções que dão sentido à amizade deriva-se então: 
quanto mais comunidade, vida em comum, mais amizade na cidade. 


AmizaDE PressuPÕE Convivência, Loco Auronomia E ResisTÊNCIA À 


Dominação 


A vida em comum implica ter consciência de si próprio por meio da 
consciência de existência de amigos”. Na visão de Aristóteles, essa 
consciência se torna ativa quando há vivência em comum e partilha de 
discussões e pensamentos — também por isso, para desenvolver essa 
consciência, o desejo da convivência tem papel fundamental. A vivência e a 
partilha constituem a própria atividade da amizade — quer dizer, aí está o 
significado da convivência dos homens. “Pois é nesse sentido, parece, que 
se deve falar de vida em sociedade quando se trata de homens, e, não, como 
para o gado, que consiste somente em pastar no mesmo lugar”. Dito de 
outro modo, sem partilha, sem “com-vivência” e sem cooperação, os 
homens se assemelham ao rebanho animal. 

Para Fraisse, a descoberta aristotélica da consciência comum de 
existência constitui o fundamento da philia. Assim, quando se trata 
verdadeiramente de amizade, é de supor que a consciência comum de 
existência deva estar presente — essa é uma caracterização importante, pois 
a consciência de existência implicada na amizade torna-se condição da 
felicidade em Aristóteles!00, Essa “consciência” associada à amizade se 
expressa também na seguinte sentença inspirada no verso homérico e 
extraída por Aristóteles de Odisseia: com amigos, “dois que andam juntos, 
as pessoas são mais capazes ao mesmo tempo de pensar e agir”101, 

Em Spinoza, a noção de consciência comum que advém da convivência 
entre amigos pode ser caracterizada de outra maneira. Na obra do filósofo 
holandês, a ideia de que dois indivíduos são mais potentes do que um torna- 
se fundamental na compreensão da comunidade. De modo geral, encontrar- 
se e afetar-se, em Spinoza, designa uma forma de consciência ou de 
percepção, memórias e marcas. O filósofo concebe que, em condições 
comuns, os indivíduos, ao afetarem e serem afetados, dificilmente se 
conhecem adequadamente (ou seja, racionalmente), sendo mais comum 
produzir-se um conhecimento inadequado do corpo do outro — 
conhecimento que reflete mais a natureza de seu próprio corpo. Como 


explica Balibar, o processo dos encontros não se traduz por relações entre 
“eu” e “outrem”. Na verdade, ocorrem “relações transversas (para não dizer 
'transferenciais”) que passam de um objeto a outro, aquém e além da 
individualidade corporal”!02, Para Balibar, não se trata do produto de uma 
“consciência”, mas da produção do efeito de consciência. Como já visto, 
essa espécie de consciência se dá no terreno da imaginação, pois, quando 
considero o meu semelhante, considero a tristeza e a alegria pelas quais 
imagino estar passando. Portanto, considerada do ponto de vista espinosista, 
a ideia de “eu” e “outrem” deve ser, no mínimo, relativizada. Não se está 
descartando a individualidade (entendida como consolidação de um 
composto de corpos complexos), mas é preciso entender que existe uma 
rede afetiva que atravessa e compõe os indivíduos. Nessa perspectiva, é um 
equívoco considerar os indivíduos isoladamente. Nesse sentido, a ideia de 
que o amigo é um “outro eu” toma uma forma ainda mais radical, uma vez 
que ela não pressupõe a fusão de dois indivíduos originalmente separados, e 
sim o reconhecimento do comum existente entre eles. 

Mais é o esforço de Foucault em explorar a noção de philia que mais 
evidentemente permite pensar na oposição da amizade à dominação. Esse 
autor elabora de modo especial uma reflexão acerca da amizade e do papel 
combativo contra a dominação, ainda que ela possa ser encontrada 
esparsamente em suas últimas obras. Foucault atribui à amizade (desde que 
concebida como resultado da revisão crítica da philia grega, da amicitia 
romanal03 e da ágape cristãl04) um poder subversivo, como deixa claro 
Ortegal0S. Na visão de Jurandir Freire Costa, a amizade surge no 
pensamento foucaultiano no bojo da preocupação em discutir uma “noção 
ética desvinculada dos tradicionais problemas morais” e conceber “um 
modo de vida em que bem e bom não se contradigam e um e outro não se 
sujeitem à heteronomia de um grande outro que oculta suas origens 
mundanas, sob regras transcendentais, princípios formais ou racionalidades 
universais apriorísticas”106, 

A amizade designa então, na expressão de Ortega, o “quadro relacional” 
de uma “constante recriação de si” na presença do outro, ou seja, um 
projeto ético-ascético no sentido de permitir o cuidado do trabalho do 
indivíduo sobre si (ascese). Ao mesmo tempo, denota quadro relacional de 
uma forma de vida que se concilia com a “criação de espaços 
intermediários capazes de fomentar tanto necessidades individuais quanto 
objetivos coletivos”. Na concepção de Foucault, não há lugares sociais 


marcados na amizade. Ela constitui campo aberto para experimentação e 
intensificação de relações sociais, assim como tentativa de pensar novas 
formas de relacionamento (e de comunidades), em substituição a relações 
existentes, consideradas pelo filósofo rígidas, reduzidas e simplificadas, 
quando não prescritas e institucionalizadas. Tendo em vista essa concepção, 
ainda que Foucault busque fazer uma revisão crítica da philia-amicitia, o 
pensamento desse autor pode ser em boa medida conciliado aqui com a 
visão dos filósofos da Antiguidade no que se refere, em teoria, ao 
pressuposto da igualdade como fundamento da amizade. 

A investigação foucaultiana evidencia na amizade o dinamismo de um 
“Jogo agonístico e estratégico” das relações, no qual os indivíduos agem 
uns sobre os outros, em suas relações de poder, com um mínimo de 
dominação!07. A insistência de Foucault, mais uma vez compatível com a 
literatura abordada, é em conceber a amizade como modo de existência 
suscetível a criar relacionamentos intensos e móveis que não cedem à 
cristalização de relações de poder em estados de dominação. No 
pensamento de Foucault, esses estados de dominação são representados, por 
exemplo, sob a forma da relação de obediência estabelecida pela pastoral 
cristã, na qual a relação de cuidado entre sujeitos é substituída por um 
pastor, diretor das almas e administrador responsável por esse cuidado108. A 
relação com o outro é, assim, estabelecida na forma de vínculo de 
obediência na tradição cristãlO9, Na concepção foucaultiana, a amizade 
representa, além de um trabalho de ascese (ou cuidado de s1), uma forma de 
resistência ao poder subjetivante exercido pelo Estado, porquanto a amizade 
não é, por natureza, normalizada. E nessa medida, para Ortega, a amizade 
constitui o programa político de Foucault, buscando colonizar a política por 
uma ética; ou, ainda, constituir esse embate permanente do campo ético 
contra a política considerada essencialmente dominação. 

Na perspectiva de Foucault, a amizade representa, como modo 
específico de existência, elemento transgressor das ordens dominantes. Por 
isso, certas sociedades políticas consideram formas de amizade, 
camaradagem, companheirismo (aliás, todas elas associadas de modo ou 
outro por Foucault à relação homossexual) sempre sob o temor de que “se 
formem alianças, que se liguem linhas de força imprevisíveis”. O perigo 
disso é enunciado com todas as letras por Foucault: “que os indivíduos 
comecem a se amar, eis aí o problema”. Pensando o Estado moderno, ele 
explicita que “os códigos institucionais não podem validar essas relações de 


intensidades múltiplas, de cores variáveis, de movimentos imperceptíveis, 
de formas que mudam”110, 

Isso ocorre porque, aos olhos de Foucault, essas relações ocastonam um 
“curto-circuito” na sociedade estabelecida ao introduzir “o amor quando 
deveria existir a lei, a regra ou o hábito”!1. É o caso, por exemplo, de 
novas estruturas modernas, como o exército, a burocracia, a administração e 
o ensino, que na sua compreensão repelem a amizade por não poderem 
funcionar ao lado de relações intensas! !2, Para Foucault, está claro que, em 
decorrência do esforço de contenção de seu potencial transgressor, a 
amizade é encaixada em formas permitidas, além de circunscrita a assuntos 
privados do indivíduo e destituída de significado político. A amizade como 
modo de existência política dificulta a administração e dilui o controle. 
Como salienta Ortega, a questão que interessa a Foucault na amizade é, 
portanto, a possibilidade de constituir uma comunidade de relações livres e 
não institucionalizadas! 13. 

Dessas proposições teóricas deriva-se: quanto mais se convive, se vive 
junto, mais se coopera, mais se transgridem ordens dominantes, mais se 
repelem ou se resiste a dinâmicas de dominação, isto é, constrói-se via para 
autonomia — isso significa mais amizade. 


P HILIA E AFINIDADE COM Democracia 


Em termos ético-políticos, dificuldades e problemas acerca da reflexão 
sobre a amizade devem ser destacados. A primeira questão refere-se à 
concepção da amizade como relação restrita entre homens livres, virtuosos 
ou sábios. Essa restritividade parece patente, sobretudo, em Spinoza, pois 
para esse pensador só os homens livres (conduzidos pela razão) unem-se 
entre si por meio da mais estreita relação de amizade!!4. Nessa relação, os 
homens convivem perfeitamente, em um acordo estabelecido 
espontaneamente entre si. De modo semelhante, Aristóteles entende que, 
quanto mais virtuosos e bons, mais perfeita a amizade. Também Cicero 
concebe só haver verdadeira amizade entre homens de bem, isto é, sábios. 
Cabe questionar: é essa uma relação estabelecida exclusivamente entre 
homens livres ou sábios? Parece que imaginar a amizade como privilégio 
dos sábios constitui uma abstração da mente ou experimentação da razão. 
Em termos espinosistas, pode-se considerar que a comunidade dos sábios (e 
também de amigos) constitui não uma realidade política, mas uma realidade 
estritamente ética. Tendo isso em vista, o objetivo aqui consiste em articular 
formas de tornar a relação amistosa um princípio ético para a constituição 
de práticas da vida política. 

A afirmação de que a comunidade amistosa é restritamente composta de 
homens livres e sábios ganha maior dimensão se considerados preceitos de 
fundo racionalista que sustentam uma concepção política vinculada ao 
paradigma do governo dos mais sábios, dos mais doutos, dos mais 
competentes e bem-intencionados (como visto na primeira parte deste 
livro). Levada às últimas consequências, essa concepção tende a preconizar 
o comando ou controle da multidão exclusivamente pela ordem da razão 
imperativa sobre os afetos, da mente imposta ao corpo. Dessa forma, 
prefere esquivar-se de suscitar aquilo que potencializa a multidão, já que 
divisa nessa potência uma série de perigos (inclusive o de perder o domínio 
sobre os movimentos dessa multidão). 

A dificuldade em romper com o caráter de restritividade da comunidade 
de amigos é mesmo imensa. Spinoza, por exemplo, observa que o homem 
ignaro confunde a retribuição de favores com a amizade, enveredando pela 


lógica imaginária do serviço prestado e tornando homens devedores uns dos 
outros. O filósofo sente necessidade então de frisar que a amizade não 
consiste em troca de favores, sugerindo, a propósito, precaução ao homem 
sábio na sua relação com o homem ignorante, a fim de evitar tanto quanto 
possível seus favores!!S. Todavia, ao contrário do que se pode imaginar, a 
sugestão de precaução não significa a impossibilidade de cultivar a amizade 
entre homens sábios e ignorantes, homens livres e escravos. Antes de serem 
ignorantes, eles são homens, bastando isso para habilitá-los a viver em 
regime de apoio mútuo, o que, para o filósofo, constitui a coisa mais 
vantajosa da comunidade. 

O fato de a amizade ser evocada desde que existam homens — e não 
necessariamente sábios — fornece chave que permite operar uma saída da 
restritividade. “Além dos homens, não conhecemos, na natureza, nenhuma 
coisa singular cuja mente possa nos encher de gáudio e à qual possamos nos 
unir pela amizade ou por algum outro tipo de vínculo”!16, Além disso, os 
indivíduos não estão permanentemente em condição de ignorância 
(entendida simplesmente como privação de conhecimento). É interessante 
notar que, mesmo para o homem livre e sábio, a vida em sociedade é 
considerada vantajosa. Em vez de preconizar o isolamento do homem livre, 
a sabedoria spinozana aconselha vincular-se aos outros por meio da 
amizade, o que significa ajudar os outros e fazer-lhes o bem. Quanto a 1sso, 
Spinoza está em total conformidade com Aristóteles. Na ética do filósofo 
grego, lê-se que aquele que alcançou os mais altos níveis de 
intelectualidade não deixa de ser sociável e orientado para a vida em 
comum. É simplesmente despropositado conceber que os sábios possam 
viver solitários! !”, já que eles não podem prescindir da colaboração e do 
esforço intelectual mútuo que caracteriza a sociabilidade, até porque a 
consciência do ser depende dessa interação. Por certo, a amizade constitui, 
para Aristóteles, virtude ou coisa que acompanha a virtude! 18, de modo que 
a amizade perfeita se estabelece entre homens de virtude — mas é possível 
até mesmo estabelecer amizade com escravos, visto que eles são homens!!º, 
Enquanto envolve a virtude, o filósofo grego considera que a amizade 
caracteriza-se também pela racionalidade, descartando assim a identidade 
da amizade com a paixão e a passividade. A amizade apresenta caráter 
racional para o pensamento grego, o que não significa uma relação 
desprovida de afetividade!20. Há na amizade espécie de alegria ativa, que a 
caracteriza como atividade prática. Fraisse observa que Aristóteles 


preocupa-se em conceber a amizade como uma racionalidade, sem 
obstaculizar a prática e a experiência da presença do outro (isto é, paixões 
ou afetos). 

Cícero também desenvolve questões dessa natureza. Para o romano, a 
sabedoria é uma condição para os homens de bem, e somente entre estes, 
considerados virtuosos, pode haver amizade. No entanto, o filósofo recusa- 
se a assimilar a sabedoria como uma perfeição que jamais homem algum 
pode alcançar, tendo em vista a prática e a vida cotidiana. Em sua 
concepção, os homens de bem são aqueles que “na medida do possível 
seguem a natureza, que é o melhor guia da vida”!2!, Tanto em Cícero 
quanto em Spinoza, encontra-se a mesma rejeição a representações fictícias 
de condições inexistentes. Cícero afirma que as virtudes são consideradas 
conforme o costume da vida real e da língua, e, compreendido isso, resta 
“não nos deixarmos levar pela magnificência das palavras, como o fazem 
certos filósofos, e deixemos de lado aqueles que não existem em nenhum 
lugar”122, 

Pode-se ainda subverter a leitura moralista, segundo a qual a virtude é 
uma condição de nobreza para a amizade. Pode-se entender a virtude não 
somente como requisito para a amizade, mas também como conservadora 
desse vínculo. “Sem ela não pode existir, de maneira alguma, qualquer 
amizade”, destaca o romano!23. Dito de outro modo, a amizade é em si um 
auxílio para o exercício da virtude e da perfeição. “Estão, pois, 
perigosamente enganados aqueles que julgam que as paixões e os erros de 
toda espécie podem correr à solta na amizade; ela nos foi dada pela natureza 
para ser a auxiliar das virtudes e não a companheira dos vícios”, escreve 
Cícero!24, De certa forma, as palavras do romano permitem afirmar que 
uma relação torna-se amistosa quando ela consegue fazer brotar dessa 
relação atos virtuosos. Do mesmo modo, pode-se afirmar que sem a 
amizade torna-se difícil conceber a reprodução da virtude. Dito ainda de 
outra forma, a amizade tende a tornar os homens virtuosos. A amizade, 
consciência da existência comum, colabora para o desenvolvimento da 
virtude daqueles envolvidos na relação amistosa. 

Essa concepção favorece outra percepção acerca do arranjo associativo 
ou comunitário que relaciona a convivência com a produção da virtude. 
Nesse sentido, na visão de Fraisse, o enlace amistoso subentende um 
projeto de autonomia pessoal, que não se confunde, porém, com 
autarquia!2>. O projeto de autonomia é construído por meio da consciência 


de ser comum suscitada na relação amistosa. A perspectiva da amizade 
tende a esmaecer igualmente qualquer suposta tensão entre amor próprio 
(entendido como ação egoísta ou amor pela imagem de si) e amor pelos 
outros mencionada acima. 

Veja-se que Aristóteles entende ser a amizade uma virtude ou algo que 
se faz acompanhar de virtude. Pode-se compreender, por aí, que a virtude 
não constitui um pré-requisito para a relação amistosa. É fundamental notar 
que, do ponto de vista espinosista, a virtude se opõe à impotência, que 
consiste em “o homem se deixar conduzir apenas pelas coisas que estão 
fora dele e em ser determinado por elas a fazer aquilo que o arranjo 
ordinário das coisas exige e não aquilo que exige a sua própria natureza, 
considerada em si mesma”!26, A impotência envolve a incompreensão das 
causas que levam o indivíduo a se comportar no mundo (na linguagem 
spinozana, diz-se “operar”, ou seja, um “agir” passivo). Com efeito, se a 
virtude contraria a impotência, a amizade também a contraria, porquanto ela 
consiste em relação que se faz acompanhar de virtude. Além disso, a 
virtude diz respeito à razão, porque viver sob a virtude equivale a viver 
exclusivamente sob a condução da razão. Assim, a amizade liga-se também 
por esse caminho à razão, uma vez que dispõe os homens em relações e em 
encontros geradores de afetos alegres. Nesse sentido, a amizade pode 
funcionar como um dispositivo. Quer dizer, com a relação alegre da 
amizade, o corpo adquire nova disposição, sendo determinado a imaginar e 
desejar outras coisas!27. Ainda em termos espinosistas, pode-se dizer que a 
amizade dispõe os indivíduos a comporem suas potências. 

Divisa-se assim no conceito de impotência a existência de uma 
dinâmica de dominação, segundo a qual o homem pode ser menos ou mais 
determinado por causas externas, ou seja, que lhe são alheias e as quais ele 
ignora. Nesse sentido, quanto mais submissão e alheamento da mente e do 
corpo, maior a impotência e, por conseguinte, maior a vulnerabilidade à 
dominação. Os homens não contam com o poder de extinguir as 
determinações externas que lhes são desfavoráveis, e, caso contassem, 
poder-se-ia conceber o homem como imperium in imperium. Mas eles 
podem compreender, isto é, conhecer racionalmente parte menor ou maior 
das causas e dos efeitos, conhecendo, portanto, a organização de suas ações 
na natureza. Dessa forma, eles afirmam-se na vida, conduzindo-se pelo 
conhecimento e reduzindo a condição pela qual se deixam arrastar por 
causas alheias e dominadoras. 


Como assinala Sévérac, o projeto ético de Spinoza visa entender de que 
maneira os homens são necessariamente determinados a viver — “dimensão 
explicativa” — e como, no entanto, a partir da necessidade imerente à 
realidade, eles podem se determinar a viver melhor — “dimensão 
prescritiva”. Para 1sso, a organização dos encontros é fundamental tanto 
para o indivíduo quanto para a coletividade. Essa organização pode se 
tornar uma tarefa política, se houver interesse em favorecer a potência dos 
indivíduos, logo a potência da multidão. Conforme comenta Sévérac, “a 
autonomia intelectual, para Spinoza, não é autarquia: pensar por si mesmo 
não é apenas pensar, mas pensar pela necessidade que nos é comum”128, A 
amizade tem aí papel fundamental, uma vez que predispõe as relações à 
conveniência, reduzindo a impotência. 

Ainda nessa chave filosófico-política, é possível retomar a afirmação de 
que as relações concernentes à amizade são contrárias à dominação. A 
amizade, como dispositivo de relações, produz afetos alegres, possibilitando 
a produção do conhecimento, que traz consigo necessariamente um afeto 
alegre. Retomando Deleuze, sabe-se que a tristeza e a impotência que se 
segue dela constituem o fundamento da dominação política!29. Ilustrativa 
dessa concepção é a ideia de que pela força domina-se o corpo, enquanto 
pela inspiração do medo (ou da esperança) domina-se a mente!30. Por isso, 
Deleuze afirma que inspirar paixões tristes é próprio ou necessário ao poder 
de dominação. Então, pode-se conceber com Spinoza que, em uma 
sociedade política cuja condução dos homens se realiza unicamente pelo 
temor, não se pode produzir a amizade (que é acompanhada de virtude), 
uma vez que nessa sociedade “é mais a ausência de vício do que a virtude 
que reina” 131, 

A restritividade da relação de amizade (a identificação entre o sábio e a 
amizade) traz problemas para pensar a questão da democratização. Vale 
lembrar, em primeiro plano, que Foucault realça a necessidade de conceber 
a amizade como comunidade política que visa uma realidade ética. A 
concepção desse filósofo ajuda a ultrapassar totalmente qualquer restrição 
quanto ao tamanho dessa comunidade ética, e avança em direção à 
dimensão democrática, no sentido de identificar meios de universalizar a 
amizade. A restritividade da comunidade amistosa apresenta-se até mesmo 
como obstáculo para a compreensão da amizade como relação ético-política 
e torna ainda mais complexa a possibilidade de referir-se ao governo 
político em tempos de “massas”. Assim, embora a amizade seja concebida 


como vínculo criado pela natureza para ligar “a infinita massa dos seres 
humanos”, a relação amistosa tende ao estreitamento desse vínculo de tal 
maneira que reúne “apenas duas pessoas ou pouco mais” 132, 

Esse problema já se inaugura com Aristóteles. O filósofo é categórico: 
assim como não se deve viver sem amigos, não se pode ter um número 
excessivo deles!33. O estagirita considera que na amizade estruturada na 
utilidade, um grande número de amigos torna inviável a sustentação da 
relação, uma vez que, alerta Aristóteles, a retribuição aos serviços de muita 
gente torna-se tarefa árdua, e uma só vida não seria o bastante. Na amizade 
por prazer, vê-se que pouca gente já é o suficiente. Quanto à amizade 
virtuosa — essa sim, considerada a genuína amizade e vinculada à 
organização política —, o filósofo questiona: “devemos tê-los [amigos] 
quanto pudermos ou há limite para o seu número, como há para a população 
de uma cidade?” Aristóteles entende que se deve ter o maior número de 
amigos com que se possa conviver, já que a convivência é característica 
marcante da amizade. Da mesma maneira que o amor, sentido por apenas 
uma pessoa, também só podemos sentir uma grande amizade por poucas 
pessoas!34, Em termos aristotélicos, aquele que tem um número ilimitado 
de amigos, na verdade, não é amigo de ninguém, podendo ser considerado 
“obsequioso”135, 

Todavia, a concepção de philia se amplia quando a amizade é referida 
aos concidadãos, considerados por Aristóteles amigos. Dessa forma, é 
efetivamente possível “ser amigo de muitos” e ser, ao mesmo tempo, 
considerado um homem genuinamente bom, não obsequioso ou melífluo. 
Realmente interessante é a noção de que a amizade pode ser atualizada, de 
que é possível um indivíduo estar “adormecido” para o exercício da 
amizade. Nesse caso, ocorre de o exercício da amizade ser possível, mas 
estar apenas obstado pela distância e pela falta de convivência. Isso 
significa que os amigos não o são “em ato”, mas o são na “disposição da 
natureza” !36, Ao considerar a amizade uma disposição da natureza, tendo 
ela um sentido imanente no mundo, é possível ter em mente que ela é uma 
tendência que necessita de condições específicas (e políticas) para ser 
efetuada. 

No espinosismo, o “número” de amigos também suscita questões. 
Questiona-se se é possível que cada homem se una pela amizade a todos os 
homens. Nesse ponto, Spinoza adere ao aristotelismo ao pensar que a 
capacidade de um homem sozinho é demasiadamente limitada para tanto. É 


quando o tema da pobreza irrompe a reflexão sobre amizade, integrando-se 
intimamente a ela. Como um indivíduo não dispõe de recursos suficientes 
para prestar ajuda (princípio da amizade) a cada indigente, “o cuidado dos 
pobres é uma incumbência da sociedade como um todo e tem em vista a 
utilidade comum”137. Percebe-se que, para o filósofo, o cuidado com os 
pobres diz respeito à amizade — e, portanto, o cuidado aparece como prática 
da amizade. Mas não somente isso. Ao afirmar tal cuidado como 
incumbência da sociedade e objetivo da utilidade comum, Spinoza declara 
que a amizade deve se expressar inevitavelmente em termos de sociedade, e 
não individualmente. Isso implica conceber uma sociedade política que se 
constitua capaz de exercer essa amizade. Dito de outro modo, a sociedade é 
a instância apropriada da realização da amizade, e pode ser concebida assim 
porque o complexo de potências supera em muito os limites da potência 
individual. 

Nesse arranjo de amizade, a política estabelece uma forma de fortalecer 
a potência de cada um, de modo que a potência de um não seja a negação 
ou o limite da potência de outro. Ao evocar a potência da multidão, dilui-se 
assim a tentação de abordar a questão da amizade numericamente, ou seja, 
aritmeticamente. Essa abordagem caracteriza a concepção baseada no 
indivíduo atomizado e também na multidão como resultante da soma de 
indivíduos. Cabe lembrar que o indivíduo é compreendido como parte de 
um todo, no qual tudo, homens e coisas, está em relação. Ao conceber a não 
relação como impossível, o que existe é um “dinamismo de complexos 
relacionais”, ou seja, a realidade é uma coisa relacional e complexa, 
expressão da necessidade do Deus-Natureza!38. Desse modo, para que os 
homens convenham entre si, não cabe ligá-los por meio de um cálculo 
racional, como em Hobbes!3?, porque, na verdade, os indivíduos se 
“transindividualizam” primordialmente pela afetividade. Divisar a amizade 
como princípio ético-político não resulta, portanto, na simplificada noção 
de que é preciso amar aquele ao lado. O engenho da política está na 
organização de mínimas condições comuns necessárias, ou melhor, da 
busca de dispor a materialidade das coisas, na medida do possível, à 
produção de relações de conveniência. Dito de outra forma, a amizade pode 
existir como realidade ética. Com efeito, pensar a organização política por 
meio da amizade significa associar tal organização a um conteúdo ético. Da 
mesma maneira, aplicar um conteúdo ético à forma de democracia pode 
constituir uma via para se contrapor à redução dessa forma política um 


conteúdo formal-racional. Conceber as formas políticas como disposições 
de relações implica compreender que formas de aristocracia, monarquia e 
democracia equivalem a formas específicas de organização da potência 
multitudinária. Isso significa que a possibilidade de não ser dominado situa- 
se no estabelecimento de relações no interior do campo comum entre ética e 
política. Nesse sentido, a philia grega fornece elementos para compor uma 
esfera livre de dominação ou subordinação, constituindo assim “um 
paradigma das relações de democracia”!40, Com efeito, em consonância 
com essa concepção, Macherey observa que a expressão philia entra em uso 
aparentemente no fim do século v a.C., o chamado Século de Péricles, 
marcado pelo florescimento da democracia ateniensel41. 

Percebe-se, com Aristóteles, que em toda forma de comunidade 
encontra-se alguma forma de amizade (e, por consequência, de justiça)!42, 
De acordo com o grego, toda amizade implica uma comunidade, e uma 
espécie determinada de comunidade dá nascimento a uma espécie 
determinada de amizade!43. Por isso, a noção de amizade implica reflexão 
sobre formas de associações existentes na cidade. Dessa maneira, 
Aristóteles entende que a extensão da associação é a medida da extensão da 
amizade, o que determina também a medida de direitos (caráter da 
justiça)!44. Essa extensão persiste na relação entre irmãos e camaradas, 
assim como entre membros da cidade!45. A comunidade política subentende 
o englobamento de diversas comunidades particulares (de parentes, de 
trabalhadores, de viajantes etc.). Deve-se notar, portanto, que todas essas 
comunidades fazem parte da comunidade maior, que é a comunidade 
política. Dentro dessa comunidade global, espécies particulares de amizade 
correspondem a espécies particulares de comunidades!46. Isso permite 
pensar que regimes políticos podem ser diferenciados em função de 
presença da amizade — e, para Aristóteles, cada uma das constituições 
comporta amizade na exata proporção em que comporta justiça. 
Desenvolvendo essa compreensão, o mestre grego considera que não pode 
haver amizade onde nada aproxima o governante dos governados, e, nesse 
caso, também não há justiça!47. Por isso, nas tiranias, tanto amizade quanto 
Justiça existem em grau muito pequeno, quase inexistente. Também para 
Cícero, não existe amizade onde há tiranos. “Quem poderia amar aquele de 
quem tem medo ou a quem pense inspirar medo?” !48 E, sob esse aspecto, o 
romano questiona o ditado que diz “podem me odiar, desde que me temam” 
(oderint dum metuant). A esse propósito, Wolff considera, aliás, que a 


cidade sem amizade é boa para o despotismo. Na sociedade despótica, 
marcada pelo medo e pela ausência de amizade, “o povo pode então ser 
comparado a esta multidão bestial e desnaturada, pior que cada um de seus 
membros”149. Percebe-se que comunidades políticas que entravam a 
amizade obstaculizam a expansão das relações sociais, simplificando e 
alienando essas relações. 

Em contrapartida à tirania, a democracia é apontada por Aristóteles 
como aquela forma política em que a amizade (e, com ela, a justiça) 
apresenta maior intensidade. Na visão do filósofo, a amizade pode ser 
menos ou mais intensa, em função do número e da importância das coisas 
colocadas em comum. Entre irmãos, por exemplo, presume-se haver uma 
comunidade total e, portanto, amizade intensa. Na democracia, supõe-se 
haver uma igualdade entre cidadãos, julgando-se aí haver muita coisa em 
comum!50, Torna-se evidente que a possibilidade de amizade depende de 
igualdade existente entre cidadãos comuns e de partilha de condições 
comuns. Com efeito, na democracia, por princípio baseada na igualdade 
entre cidadãos, as amizades são intensas em virtude de haver mais coisas 
em comum. A igualdade na democracia deve ser um sinal de real 
comunidade. Fraisse alerta, no entanto, que na visão de Aristóteles a 
ausência de intimidade necessária à philia determina que a amizade só pode 
se estender indefinidamente se desnaturando. Isso porque “é a vida comum 
que, efetivamente realizada, permite à philia se expandir”!51. 

Em sua obra acerca da política da amizade, Derrida aborda o problema 
do número, considerando a relação amistosa na democracia. Ele ressalta 
que “tudo está suspenso na questão da singularidade e do número: pode-se 
ter mais de um amigo, mais de uma amiga? Quantos? E, quanto a esse 
aspecto, o que falar da igualdade, da alteridade e da justiça? Com “mais de 
um” e “mais de uma” [amigo(a)s] começa talvez a política”152. O filósofo 
francês trata, então, de jamais pensar a democracia sem um regime de 
“afiliação” de membros, pois para ele a democracia subentende uma 
confraria ou confraternidade, associação, comunidade, boas relações entre 
membros. É nesse sentido que, para Derrida, a democracia pode ser pensada 
em termos de política da amizade!53, 

Enquanto Foucault realiza uma revisão crítica da philia-amicitia, 
Derrida revisita o ideal de fraternidade, muito associado à democracia 
moderna, ao mesmo tempo que fundado em uma concepção 
cristianizante!54. Para ele, esse ideal espelha a dificuldade em pensar a 


amizade na forma do grande número. Como argumenta o filósofo, esse 
ideal está enraizado na família e no nascimento (associado ao tema nacional 
relativo a sangue, solo e autoctonia). Além disso, o autor revela como 
problema o arraigamento do fraterno em relação à virilidade, explicitado no 
engrandecimento da virtude viril dos filhos da nação, dos heróis e dos 
soldados. Visto desse ângulo, o regime de fraternização apresenta algo que 
Derrida identifica já na matriz greco-romana da amizade, a saber, uma 
virtude política derivada de um “androcentrismo propriamente ancestral” 
que dificulta, por consequência, a igualdade civil entre homens e mulheres. 
Para Derrida, é preciso subtrair essa natureza androcêntrica que serve ao 
mesmo tempo de horizonte e de limite à democratização. Na sua visão, esse 
parece ser o móbil para a retomada dos estudos da amizade como tema 
clássico da filosofia política!>5, 

Ao propor uma reflexão sobre a política da amizade, Derrida busca 
relançar o problema político expurgado de toda preferência fraternal, com o 
objetivo de contribuir para a refundação da democracia moderna. 
Problematiza, assim, a democracia ancorada no modelo igualitário fraternal, 
que converge para o laço marital, relacionado ao aristocrático, e para o laço 
filial ou paternal, associado a modelos monárquicos. Em razão disso, o 
paradigma aristotélico lhe parece interessante porquanto apresenta o 
componente essencial da igualdade, suplantando prazer e utilitarismo. Para 
Derrida, tudo o que tem de político tem necessariamente de amizade e vice- 
versa. O filósofo abandona totalmente a compreensão moderna da amizade, 
cercada por coleção de relações duais ou de pequeno número (alusão à 
relação exemplar de La Boétie e Montaigne). Concebe assim a necessidade 
de produzir uma reflexão sobre a “universalização” da relação de 
amizade!s6. A partir de Derrida, percebe-se a dificuldade em pensar a 
dimensão do grande número na amizade, dificuldade reforçada na 
Modernidade, dada a tendência de apreender a amizade como relação 
íntima e exclusiva. Mais uma vez, esse modo de apreensão reflete o 
aprofundamento da visão atomizada sobre o indivíduo e o distanciamento 
acentuado em relação à compreensão da multidão como um “complexo de 
relações complexas” atravessado pela afetividade. 

Por meio das vias abertas pelas apreciações teóricas, busca-se elencar 
elementos que permitam avaliar os regimes políticos sob o critério da 
amizade. 


Demoriia!s, Prorosição Érica para A Prática Pozírica 


Fraisse destaca em Aristóteles um esforço por estabelecer uma continuidade 
da amizade como comunidade restrita à amizade como comunidade 
política, esmaecendo a oposição presente também em costumes das cidades 
do século v a.C. De certo modo, nos estudos aristotélicos a amizade 
apresenta-se como meio de compensar as diferentes relações de 
desigualdade engendradas na vida social!58, Assim, a primeira impressão é 
a de que a philia aristotélica apresenta-se em campo ético distinto do campo 
das relações políticas, sobrepondo-se a essas relações de modo que as 
regule (algo como é, na visão de Foucault: uma forma de resistência à 
dominação). Contudo, a philia não constitui apenas um problema ético que 
ora se vincula, ora se opõe à esfera do político. Ao mencionar a política 
como “filosofia das coisas humanas”!59, Aristóteles considera que ela deve 
se empenhar em uma empreitada ética, a de fazer com que os cidadãos 
sejam bons e capazes de nobres ações!60, E em Política, ele afirma que o 
Estado existe para capacitar todos a “viver bem, ou seja, ter uma vida plena 
e satisfatória” 161. Desse ponto de vista, a política deve, definitivamente, ter 
um propósito ético. 

A interpretação de Wolff segue nessa direção ao tentar relacionar a 
amizade à política. Lendo Aristóteles, ele depreende que a comunidade de 
vida entre os homens é necessária para que exista a “Cidade”. Por isso, a 
amizade torna-se algo constitutivo da política. Como a amizade supõe uma 
comunidade, ela aparece como condição da política. Wolff lembra que, em 
Política (Iv, 11), o mestre grego considera a comunidade como afetiva 
(philikon)!º2, Em outro momento, ele escreve que as atividades presentes na 
vida em comum estabelecida pelo Estado “são expressões de afeto, pois é 
nosso amor pelos demais que nos leva a preferir a vida em sociedade; e 
todas elas contribuem para a vida digna, que é o propósito do Estado”163. 
Sendo assim, a finalidade comum em torno da qual se forma uma 
comunidade! pode ser considerada contraditória, caso ela contrarie ou 
impeça o traço constitutivo da amizade, sob o risco de comprometer ou 
transformar a comunidade política na ideia sofista de simples garantia de 


sobrevivência individual, contra a qual, frisa Wolff, a tese de Aristóteles se 
dirige. 

Esse componente ético, instituído pela amizade na vida da organização 
política, implica um problema prático. O fato de a amizade ser considerada, 
do ponto de vista aristotélico, uma disposição existente nos homens não 
significa que consista em uma determinação natural. Como afirma 
Aristóteles, as virtudes não são geradas por natureza, assim como também 
não o são contrariamente à naturezal6S. Dessa forma, considerando que a 
política, animada pela ética, busca fazer com que os cidadãos sejam 
“homens bons” (virtuosos), deve-se considerar que os homens não se 
tornam bons pela teoria (como os filósofos), e, sim, pela prátical66. 

Para avançar da teoria à prática, é preciso retomar a ideia de que a 
acepção racional atribuída à amizade está mais vinculada a uma “realidade 
relacional ética” que a uma “realidade política” (tomando emprestadas as 
expressões de Bovel%7). Em vez de aprisionar a relação de amizade à 
conduta racional, deve-se ter em mente que ela relaciona-se principalmente 
a afetos de amorosidade, o que torna factíveis o exercício e a prática. Tendo 
isso em vista, encontra-se em Spinoza a chave para a compreensão da 
amizade como realidade ética, bem como realidade prática. Para o filósofo 
holandês, os homens só convêm em natureza de maneira permanente 
enquanto vivem sob a conduta da razão!, isto é, enquanto formam uma 
comunidade filosófica que ama o conhecimento e, por isso, tendem a unir- 
se pela amizade!6. Todavia, o esforço de Spinoza é mostrar como os 
homens podem viver em associação quando não estão sob a direção da 
razão. Em Spinoza, conceber a comunidade racional não significa negar a 
natureza afetiva e imaginativa dos homens, mas implica observar as leis 
dessa natureza a fim de constituir uma comunidade política potente. Os 
estudos de Spinoza sobre a organização do Estado hebreu em Tratado 
Teológico-Político tentam, justamente, abordar como, pela imaginação e 
pelo afeto, os homens podem viver proveitosamente em comunidade. Em 
termos espinosistas, a razão só pode ser potente quando produz formas 
práticas de vida relativas aos afetos (sem mencionar o conceito de afetos 
ativos, que são aqueles afetos nascidos da razão). 

Certamente os homens podem viver em associação mesmo quando não 
estão sob a direção da razão. Todavia, como afirma Macherey, trata-se de 
uma vida fundada em formas menos estáveis!70. Macherey chama a atenção 
para a ideia de que existe um “polo extremo de uma dinâmica tendencial” 


operando de forma implícita no pensamento de Spinoza. Essa ideia pode ser 
derivada, por exemplo, da seguinte passagem: “Ora, os homens concordam, 
ao máximo, em natureza, quando vivem sob a condução da razão”N1, 
Entende-se, portanto, com Macherey, que viver sob a conduta da razão 
significa convir no mais alto grau em natureza. Mas, para ele, há, ainda, 
figuras de existência coletiva pelas quais os homens convêm em natureza 
em um grau menor!72, Além de os homens concordarem plenamente na 
razão, Spinoza também entende que eles concordam principalmente na 
potência, ou seja, na experimentação da alegria, na afirmação da vida. Isto 
é, eles tendem a concordar na afetividade alegre. Por outro lado, eles 
discordam na impotência, no padecimento pela tristeza, na mortificação da 
vida. 

Quando Spinoza afirma a utilidade de agir conforme princípios 
racionais, ele está ciente de que a condição espontânea de vida dos homens 
distancia-se da vivência sob a condução da razão. Por 1sso, em Tratado 
Político, afirma: “aqueles que se persuadem ser possível levar a multidão 
ou os homens ocupados com os negócios públicos a viver segundo os 
preceitos da razão, sonham com a idade de ouro dos poetas, isto é, 
comprazem-se na ficção” 173, Por outro lado, alguns autores apontam haver 
em Spinoza a ideia de modelo da natureza humana, e esse modelo é 
construído baseado no conhecimento racional!74. Lazzeri menciona um 
“modelo superior” (un modele supérieur) do qual os indivíduos tentam se 
aproximar e que se propõem a realizar!75. Em contraste com esse modelo 
superior está o modo de vida real, instável e precário. Na visão de 
Macherey, esse modelo consiste em uma construção teórica abstrata, que 
pode ser impossível de aplicar integralmente à realidade. Assim, a 
comunidade racional constitui não um modelo a ser realizado 
perfeitamente, mas uma figura do grau máximo da conveniência entre as 
relações. Não se deve ter nenhuma ilusão de que a vida em comunidade 
estabelece-se segundo a razão. Todavia, parece útil poder desejar e ter vivo 
na mente o modelo de vida racional. 

Entende-se que o comentário de Matheron acerca da comunidade de 
sábios, chamada por ele de “comunidade das mentes” (communauteé des 
esprits), converge nesse ponto. Matheron sabe que essa comunidade jamais 
será alcançada efetivamente, “mas ao menos podemos nos aproximar dela 
sempre mais”176, Para Macherey, não é possível se iludir com a ideia de 
homens vivendo sob condução da razão e em acordo em tudo. A sociedade 


racional figura como espécie de ideal, mas se deve ter sempre em conta que 
é preciso “renunciar a fundar a sociedade na razão e determinar as 
condições de um compromisso razoável”, em virtude do qual “os homens, 
sem sair do estado de natureza e a despeito de efeitos alienantes de suas 
paixões, consigam pacificar suas relações mútuas” 177. 

Nesse sentido, pode-se deduzir de Spinoza a proposta de utilização de 
princípios racionais em vista de viver em mais alto grau de conveniência. 
Apontando os limites do conhecimento racional, Spinoza compreende que 
“o melhor que podemos fazer, enquanto não temos um conhecimento 
perfeito de nossos afetos, é conceber um princípio correto de viver, ou seja, 
regras seguras de vida, confiá-las à memória, e aplicá-las na vida, 
continuamente aos casos particulares”178. Assim, a imaginação dos homens 
torna-se “profundamente afetada por elas [as regras], de maneira que 
estejam sempre à nossa disposição”. É dessa forma, nos termos de 
Macherey, que um ideal “portador de exigências da razão” compõe-se de 
“enunciados imperativos, inscrevendo assim suas intervenções na ordem do 
devir ético”179. 

Como parece sugerir Macherey, trata-se, portanto, de desenhar um 
projeto de vida em direção a um ideal, colocando a teoria (esforço da razão) 
a serviço da práticalS0, Quer dizer, dispor de princípios de “verdadeira 
utilidade” pode ser um método da razão para operar sobre a imaginação 
(esse primeiro gênero de conhecimento), entendendo então que esse 
objetivo não se produz espontaneamente. O método espinosista para 1sso 
consiste, resumidamente, em reduzir afetos tristes que dominam a 
imaginação!8!. A amizade mútua cumpre esse papel, pois, como ideal da 
razão, ela se traduz efetivamente em práticas afetivas, em esforço por 
produzir afetos de alegria. Sob esse aspecto, “a noção da amizade, 
intermediária entre ética e política, à sua maneira síntese do afetivo e do 
racional, atravessa toda a filosofia de Spinoza e contribui para atenuar 
certos aspectos abruptos de sua exposição” 182, 

As considerações de Bove são novamente muito esclarecedoras no que 
tange ao assunto. Não se trata de constituir uma política para homens 
fictícios em condições excepcionais. A política deve se constituir 
considerando a lógica passional ou afetiva na qual os homens vivem 
efetivamente. Isso não significa que a política precisa referendar formas de 
vida heterônomas. Bove considera que, em Spmmoza, “há um objetivo 
político análogo ao ético: encontrar, por processos que em regime de 


x 


heteronomia conduzem à morte, uma lógica autônoma de realização da 
vida”183. Assim, a política, em vez de seguir uma estratégia cega, pode, 
como argumenta Bove, forjar uma teleologia para um desejo e uma natureza 
sem télos!84. Como diz ainda Bove, trata-se de utilizar um conteúdo 
imaginativo a serviço de um projeto não supersticioso de salvação comum. 
Como reflete Sévérac, “não é nos submetendo a princípios superiores que 
nos tornamos melhores, mas aplicando a própria potência do nosso ser, isto 
é, nosso desejo de viver”!8S, Isso implica, como argumenta o autor, não 
atribuir ao conteúdo ético um propósito teórico, o que, no caso de Spinoza, 
equivale a compreender bem os afetos. Implica sim uma finalidade prática 
(viver uma afetividade alegre). A ética como finalidade prática, sendo uma 
atividade de conhecimento, é também uma atividade de transformação de 
st. Marca-se, assim, a diferença entre obedecer (em respeito à moral) e 
conhecer (em virtude da ética)186. 

Forjar uma teleologia torna-se útil no que se refere aos efeitos práticos. 
A teleologia pode ser proveitosa enquanto engendra um preceito da razão 
que, produzindo afetos em conformidade com a razão, permite produzir 
hábitos e práticas que apontam para um projeto. Para o filósofo holandês, 
“todos os homens, sejam bárbaros ou cultos, onde quer que se juntem 
formam costumes e um estado civil”!87, No entendimento de Spinoza, a 
tarefa de Moisés na constituição do Estado hebreu consiste em fixar 
práticas. Como explica Bove, Moisés impôs o objeto de amor aos hebreus, 
acompanhado de comandos, ameaças e promessas!88. Dessa forma, a 
política institui-se, como propõe Spinoza, de modo que “todos, tanto os que 
governam como os que são governados, queiram ou não, façam aquilo que 
interessa à salvação comum, isto é, que todos sejam levados, 
espontaneamente, ou à força, ou por necessidade, a viver segundo o que 
prescreve a razão”!89. E isso acontece assim, necessariamente, sem que a 
salvação comum seja confiada a ninguém. 

Cumpre observar que, no projeto ético de Spinoza, o entendimento ou a 
razão deve orientar a si mesmo e se propor regras, sendo impossível ignorar 
ou suprimir a realidade afetiva. Em sua leitura conjunta de Etica e de 
Tratado da Reforma do Intelecto (ou do entendimento), Fernândez nomeia 
essa condição de “dinâmica autônoma” da potência da mente!90, Como 
explica Fernández, o resultado dessa dinâmica consiste justamente na 
autodeterminação do indivíduo, ainda que consciente de suas limitações 
ante determinações da natureza. Aqui vale, com Fernández, dedicar-se ao 


exame de Kant a propósito de Spinoza: a crítica da razão prática de Kant 
aponta justamente para um projeto em que o indivíduo não se torne refém 
da experiência, permeada por desejos, impulsos e inclinações. A razão deve 
servir de fundamento para a concepção de leis práticas universais. Para 
Fernández, ao definir o pensamento de Spinoza como dogmático, Kant não 
examinou com atenção a relação existente entre conhecimento racional e 
ação em Spinoza. Fernández considera que, nesse sentido, Spinoza e Kant 
se aproximam; quer dizer, para ambos, os propósitos da razão não são 
especulativos, mas essencialmente práticos. Aos olhos desse autor, Kant 
não soube ou não quis reconhecer em Spinoza um “defensor de uma ética 
determinada somente pela razão, que propõe o exercício da liberdade sem 
condições nem interesses, sem temor e sem esperança de recompensa; 
instaurador de uma ética baseada na pura exigência de liberdade”!º1. 
Fernández defende que há entre as duas obras uma convergência no 
essencial, isto é, elas formulam uma ética sem passividade, sem submissão, 
sem esperança de recompensa, guiada pela razão. Embora os meios e, 
sobretudo, as premissas sejam essencialmente diferentes (vale frisar), 
ambos buscam construir éticas da autonomia (autonomia entendida como 
potência da mente). 

Para explorar um pouco mais essa consideração, vale a pena recuperar 
as interpretações de Foucault acerca do opúsculo fundamental Resposta à 
Pergunta: O Que é o Esclarecimento [Aufklirung]?. Como assinala 
Foucault, 4 Crítica da Razão Prática, obra na qual Kant tematiza a busca 
pela autonomia da razão na forma do imperativo categórico, apresenta ecos 
desse opúsculo. Nessa obra, a prescrição por uma razão legisladora é 
anunciada na denúncia de uma menoridade do homem, isto é, de um 
homem submetido ao poder tutelar e ao governo de si pelos outros. Nos 
termos de Foucault, essa condição de menoridade se traduz na obediência 
como ausência de raciocínio!92, Assim, para Kant, o desafio já está posto, 
qual seja, encontrar a capacidade de abandonar a menoridade intelectual e 
fazer uso de seu entendimento sem a direção de outrem. Para Kant, como 
afirma Foucault, o esclarecimento torna-se uma maneira de se servir do 
próprio saber acerca de sua própria vida, isto é, abandonar a consciência 
moral de um “diretor de consciência que lhe diz o que deve fazer”193, 

Foucault ressalta a perspectiva, estabelecida por Kant, de que os 
homens se colocam sob a direção de outros não porque estes se apossaram 
do poder, nem tampouco porque os homens tenham lhes confiado o poder 


em um ato fundador. Em sua leitura magistral do opúsculo kantiano, 
Foucault entende que, para Kant, a tutelagem tem lugar porque “os homens 
não são capazes ou não querem dirigir a si mesmos”, o que não denota 
incapacidade natural ou privação de direito e poderes. Por isso, outros se 
apresentam “obsequiosamente para tomá-los sob a sua direção”, afirma!94, 
É em virtude de um estado de “complacência” e “de certo modo por um 
obséquio levemente matizado de artimanha e de astúcia” que “alguns 
assumiram a direção dos outros” 195. 

Essa perspectiva aponta a inviabilidade da construção de um projeto 
ético baseado em tutores que supostamente libertam os outros da 
menoridade. Seria um vício de origem começar exercendo o governo sobre 
esses. Para Kant, a tutela, aliás, torna os homens de tal forma habituados, 
que passam a temer a liberdade e a emancipação (ou autonomia) mesmo 
que lhes sejam concedidas. São convergentes essa concepção e a visão 
espinosista de que aqueles que se esforçam por conduzir os outros pela 
razão são bem distintos daqueles que se consagram a “educar os homens de 
tal modo que eles terminem por viver sob a autoridade própria da razão” 196 
— estes, sim, figuras de utilidade para o projeto de autonomia e 
emancipação. Assim, no campo espinosista, fazer o bem a si mesmo e viver 
ao máximo sua própria potência passa, para Spinoza, por fazer ao mesmo 
tempo tudo para que outros aproveitem e vivam igualmente ao máximo sua 
potência!97 — e, portanto, não significa dirigir, guiar e conduzir os outros na 
direção daquilo que se julga ser um bem para eles. 

De modo mais geral, essa compreensão relaciona-se ainda a uma 
terceira concepção kantiana. Foucault a identifica no bojo das proposições 
sobre o progresso abordadas em O Conflito das Faculdades. O entusiasmo 
como efeito da Revolução no ânimo e na mente dos contemporâneos é 
interpretado por Kant como sinal de que “todos os homens consideram que 
é do direito de todos se dotar da constituição política que lhes convém e que 
eles querem” e que evita toda guerra ofensiva!?8. Vê-se então que os 
projetos éticos tanto de Spinoza quanto de Kant buscam uma forma de 
governo do homem por si mesmo por meio da razão e não por causas 
externas ou pela direção dos outros. A bem da verdade, a questão situada no 
cerne dessas éticas de premissas díspares resulta em um duplo projeto de 
emancipação que pode dizer respeito não só ao governo de si (que passa, 
como formula Foucault, pela reflexão sobre o governo dos outros), mas 
também (e especialmente para este livro) ao governo da multidão por si 


mesma. Essas convergências não anulam as enormes divergências e 
incompatibilidades!?? entre o pensamento de Spinoza e o de Kant. Entre 
elas, o tema da vontade ou do livre-arbítrio apresenta-se como diferença 
fundamental, além da percepção distinta dos desejos ou das inclinações. 
Para o mestre de Konigsberg, os homens são capazes de conceber uma ideia 
da razão prática na condição de afetados pelas inclinações; todavia, não são 
dotados de força (vontade) necessária para efetivamente exercê-la (daí a 
formulação do imperativo categórico como lei moral). Baseado em uma 
ideia de vulnerabilidade da vontade (livre-arbítrio falho), o projeto kantiano 
tem dificuldades de contemplar em sua razão prática uma afetividade 
prática, juntando-se, nesse aspecto, à tradição racionalista moderna, para a 
qual há precedência da razão sobre as paixões. Já na concepção de Spinoza, 
se a razão não pode agir sobre os afetos, ela pode ser capaz de produzir uma 
autoafecção, isto é, fazer originar a partir dela um afeto, chamado assim de 
afeto ativo (ou ação), e assim participar efetivamente da geometria afetiva. 
Sem contar sua crítica filosófica fundamental acerca do voluntarismo e do 
finalismo. 

A despeito das diferenças entre os dois filósofos, o que os aproxima é a 
busca, cada um à sua maneira, de um caráter eminentemente prático da 
razão. Em termos espinosistas, um dos principais objetivos é usufruir ao 
grau máximo a potência; em termos kantianos, tornar-se capaz de se 
determinar incondicionalmente o tanto quanto possível. Dos preceitos 
derivados da razão em Spinoza e dos postulados da razão prática em Kant, 
derivam-se princípios, cuja realização muitas vezes jamais se alcança, mas 
a cuja consecução se deve aspirar, tendo-os sempre em mente. Crê-se que, 
quando a razão indica a que se deve aspirar, ela constitui um recurso que 
incita, sobretudo, a agir e não simplesmente a se mover aleatoriamente 
refém da contingência. 

Pensa-se em formular um princípio que, animado pelas noções 
associadas à amizade, possa se enunciar como fundamento para se agir em 
um contexto em que se aspira ao governo de si e da multidão. Ao resgatar 
os preceitos mobilizados pela philia, esse ideal deve dar forma a uma 
espécie de demofilia (demos + philia). Fortemente marcada por elementos 
da filosofia de Spinoza, Aristóteles e Cícero, a demofilia pretende ter como 
eixo as três formulações desenvolvidas acima; recapitulando: 7. a amizade 
supõe a igualdade; 2. a amizade supõe a vida comum ou comunhão de bens; 
3. a amizade supõe a convivência e emancipação (resistência à dominação). 


A partir daí se pode conceber um projeto ético-político mobilizado como 
via para a democratização contrapor-se à democracia minimalista reduzida 
comumente a um conteúdo formal-racional. Com forte base em preceitos 
espinosistas, a proposição ética é enunciada de uma maneira que se 
assemelha à forma de um imperativo categórico kantiano200: aja como se a 
demofilia fosse o mundo a realizar na esfera ético-politica. Opera-se assim 
a apropriação da fórmula kantiana, descartando, entretanto, as premissas 
teóricas de fundo destacadas acima. Faz-se uso da forma, descartando-se o 
conteúdo. A consideração de postulados kantianos conduz à projeção de 
uma deontologia, o que não se almeja aqui. Pretende-se construir, como já 
anunciado em linhas esboçadas por Bove, fixar práticas para a política, 
operando uma teleologia para um homem de natureza e desejo sem télos. 
Corre-se sempre o risco de a teleologia ser tomada como um imperativo 
moral. 

Ademais, a apropriação do neologismo demofilia recria novos sentidos 
para um termo dicionarizado simplesmente como “sentimento amoroso pelo 
povo”. Se não se reduz à adaptação da conotação oferecida em dicionário, 
tampouco se trata de transposição do significado da philia na Grécia antiga 
para tempos presentes e vindouros. A noção de demofilia consiste em 
reformulação de tudo o que se segue ou que se é deduzido das filosofias da 
philia (amizade). Condensa as dimensões acima enunciadas (igualdade, 
vida em comum ou comunhão de bens, convivência e emancipação como 
resistência à dominação). O propósito é apresentar uma noção útil para 
julgar a democracia e orientar o pensamento. 

É preciso frisar que o demos da demofilia não diz diretamente respeito 
ao demos designado, no pensamento político moderno, simplesmente como 
povo. A demofilia supõe uma multiplicidade de singularidades que a 
unidade da palavra povo, pelas formulações marcadas por Hobbes, 
desconhece. Em função da relação intrínseca entre multidão e amizade 
destacada acima, o demos da demofilia já não é o povo do pensamento 
político moderno. Esse demos deve designar, sim, a própria multidão, como 
multiplicidade, como afetividade, como potência. 

A noção de demofilia, no entanto, não deixa de remeter ao termo demos, 
no sentido de que este evoca diretamente a noção primeira de democracia, 
como explicada por Aristóteles (a maioria, os muitos, os pobres). Aliás, ao 
contrário do que se pode imaginar, a ideia de demos grego não mantém uma 
relação antagônica com o conceito de multidão, como mantém com o 
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conceito de povo. Não à toa Aurélio aplica à multidão espinosista a 
smonímia demos, identificando em ambos uma multiplicidade não 
hierarquizada de indivíduos20!. Cristofolini também aproxima os dois 
termos202, Ele considera que tanto Hobbes quanto Spinoza têm sob os olhos 
o período revolucionário da metade do século xviI, em que a formação do 
Estado nacional passa pela renovação dos termos de oposições sociais, 
como povo e multidão. Segundo ele, essa oposição pode ser traduzida da 
seguinte maneira: se o povo designa aqueles que gozam de direitos de 
propriedade e, com eles, os direitos políticos, a multidão significa, 
sobretudo, os inumeráveis pobres que lutam para tomar o poder, se recusam 
a obedecer e tendem a se constituir, sem ser ainda, um sujeito político ativo. 
Dessa forma, aproxima-se a multidão da acepção grega de demos que dá 
origem à palavra democracia. São a confluência e a reverberação desses 
conceitos que devem ocupar a mente quando se faz referência ao demos da 
demorfilia. 

Ágir como se a demofilia fosse o mundo a realizar na esfera ético- 
politica. Essa é uma formulação que incita a agir no terreno próprio à 
política, o da imaginação. 


1. B. Spinoza, E, II, 35. 

2. Idem, ibidem, II, 59, esc. 

3. Idem,TPLQ91e5. 

4. Navisão de I. Gobry, Le Vocabulaire grec de la philosophie, é Aristóteles quem estuda a philia 
com maior interesse e amplitude, constituindo o capítulo vim de Etica a Nicómaco um 
verdadeiro tratado sobre a amizade. 

5. Entre os pouquíssimos manuscritos de Epicuro preservados até nossos dias, está Carta sobre a 
Felicidade, endereçada ao seu discípulo e amigo Meneceu. Nela, a amizade aparece como elo 
entre vida individual e vida comunitária, evidenciado na sugestão de uma sociedade de amigos, 
isto é, de “semelhantes”, com os quais Epicuro (Carta sobre a Felicidade fa Meneceu], p. 51) 
recomenda meditar sobre a vida. É importante destacar que nessa carta, da qual comumente se 
extrai o ideal da amizade e da felicidade, Epicuro busca exorcizar os medos dos quais os 
homens são vítimas e que, gerando superstição, impedem de gozar a vida. Entre eles, destaca o 
medo da morte e o medo dos deuses, vistos como forças transcendentais e ameaçadoras. Ideal de 
grande parte dos filósofos gregos, a amizade materializa-se no “Jardim” de Epicuro, como fica 
conhecida sua escola filosófica em Atenas, jardim esse no qual o filósofo reside com seus 
amigos e convive com estudiosos de sua doutrina. 

6. As referências às obras de Spinoza seguem o mesmo padrão estabelecido no capítulo anterior, 
com citação das iniciais do título da obra (E para Ética, TP para Tratado Político e TTP para 
Tratado Teológico-Político). O mesmo é feito para a obra de Aristóteles: Ética a Nicóômaco é 
citada como EN, seguida pelo número do livro em algarismos romanos e o capítulo em 
algarismos arábicos, como no exemplo: EN, vil, 8. Trabalha-se sobre a edição bilíngue 
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organizada pela editora francesa Librarie Philosophique J. Vrin, de 1987. Para a obra de Cícero 
Sobre a Amizade, cita-se s4, seguindo o capítulo em algarismos romanos e o parágrafo em 
algarismos arábicos e, com frequência, também a página da edição consultada, como no 
exemplo: s4, xIII, 44 ou s4, XII, 44, p. 61. Serve à consulta a edição bilíngue da editora brasileira 
Nova Alexandria, de 2006. 

Cicero dedica ao tema da amizade o livro Sobre a Amizade (De Amicitia), escrito em forma de 
conversa entre três figuras da República romana: o político Gaius Laelius, amigo de Scipio 
Africanus, homem de Estado; Gaius Fannius, cunhado de Laelius; e Quintus Mucius Scaevola, 
também cunhado de Laelius e ex-professor de Cicero. 

L. Dugas, apud P. Macherey, “Le “Lysis” de Platon: dilemme de 1amitié et de amour”, em S. 
Jankélévitch e B. Ogilvie (orgs.), L'Amitié. Dans son harmonie, dans ses dissonances, p. 59. 
Como menciona Dugas, os modernos praticam e honram o amor e pouco conhecem a amizade. 
No seu estudo sobre o exercício da amizade nos séculos xvill e xIx, A. Vincent-Buffault observa 
que a amizade é “aceita, valorizada, mas não está em evidência nesse período”. Em primeiro 
plano figuram o amor, o casal e a família, enquanto a prática da amizade desempenha muitas 
vezes papéis secundários. Ela é “acessória”. Na Modernidade, “a amizade é alegria suplementar, 
marca de uma eleição, não é instituição”, afirma (A. Vincent-Buffault, Da Amizade: Uma 
História do Exercício da Amizade nos Séculos XVII e XIX, p. 9). A perspectiva histórica sugere 
que há, para cada tempo, uma reflexão própria e condições singulares para o exercício da 
amizade. Ainda para uma genealogia da amizade, da Antiguidade greco-romana à Modernidade, 
consultar F. Ortega, Genealogias da Amizade. 

J.-C. Fraisse, Philia: la notion d'amitié dans la philosophie antique, p. 17. 

P. Macherey, Introduction à ["Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine. 
B. Spinoza, E, 1V, apêndice, cap. 12. 

Para Aristóteles, EN, VilI, 7, a amizade baseada na utilidade é mais própria das almas mercantis. 
Utilidade e prazer, relações comerciais, por exemplo, também são espécies de amizade, embora 
menos nobres e duradouras (idem, ibidem, 1x, 1) — a amizade útil, talvez mais durável, tem 
sempre por horizonte uma separação possível e contém sua própria morte em seu princípio, a 
distância dos amigos em relação ao bem (J.-C. Fraisse, op. cit., p. 220). 

M. T. Cicero, s4, VIII, 27. 

Idem, ibidem, xIv, 51, p. 69. 

Idem, ibidem, vi, 20, p. 35. 

Idem, ibidem, vi, 20, p. 35. 

B. Spinoza, £, /V, apêndice, cap. 26. 

Nota-se aí a importância de abordar a relação entre amor e amizade. Segundo P. Macherey, “Le 
“Lysis” de Platon...”, p. 198), a dissociação entre amizade e amor teria sido teorizada por Platão 
em Lysis, tendo sido a amizade desqualificada em proveito do amor. Reproduzindo Ludovic 
Dugas (L'Amitié antique, 1894), Macherey afirma que os antigos davam à palavra philia a 
extensão que se dá atualmente à palavra amor, o que aponta a importância da philia na cultura 
grega. Assim, se hoje se fala em amor paternal, amor filial, na Antiguidade os gregos diziam 
philia (amizade) paternal, philia (amizade) filial. A dissociação entre amizade e amor denota, 
ainda na visão de Macherey (“Le “Lysis” de Platon...”, p. 75), mudanças de perspectivas em 
relação à afetividade e mutação de atitude diante da existência. Para ele, a amizade apresentar- 
se-ia como “relação horizontal” que liga dois indivíduos que, mesmo em posições não 
equivalentes, assimétricas e hierárquicas no interior da relação, se comunicam com base em uma 
equivalência de natureza como parceiros. Nesse caso, caracterizar-se-ia por uma relação 
propriamente humana, que se estabelece sem referência a uma transcendência, sem necessidade 
do reconhecimento de uma ausência ou falta. Já o amor privilegiado em Platão e depois na 
doutrina cristã estaria apoiado sobre o princípio central da falta, relacionado a uma ética (cristã) 
que é da culpabilidade e da confissão. Do mesmo modo, Macherey (“Le “Lysis” de Platon...”) 
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vê na interpretação de Platão a amizade perder seu caráter livre e espontâneo para se tornar 
necessidade, tendo, como fundo, constrangimento e rivalidade. Isso porque essa interpretação se 
faz estruturada em torno da transcendência de eros, e sob o preceito de um Bem em si absoluto. 
O tratamento transcendente de Platão dado ao tema segue-se na noção cristã de “amizade com 
Deus”, que parece a antítese da insistência clássica do grau mínimo de igualdade entre amigos, 
como assinala D. Konstan, 4 Amizade no Mundo Clássico, p. 31. Nesse sentido, a perspectiva 
platônica contrasta fortemente com a visão aristotélica. Como argumenta Macherey, esta insiste 
no caráter da presença (e não ausência), da comunidade partilhada (e não transcendência), do 
equilíbrio e da simetria interna da relação amorosa/amical, vista como a forma por excelência da 
relação inter-humana, em razão de ligar diretamente as pessoas associadas na busca do bem 
comum. Enquanto isso, a dimensão da experiência concreta da comunidade e das relações entre 
pessoas é inexistente em Platão. “Assim, é uma concepção da sociabilidade e da vida em 
comum que está em jogo a partir do dilema da amizade e do amor” (P. Macherey, “Le “Lysis” de 
Platon...”, p. 75). Além da dissociação entre amizade e amor, cabe ainda apontar as relações 
entre amor no sentido de eros (= amor, paixão, desejo ardente) e amor no sentido de ágape (= 
amor, amizade, caridade). No cristianismo, a amizade, que tem papel central no mundo antigo, 
perdeu força em favor da ágape/caridade, como ilustram as palavras de São Tomás de Aquino, 
em Suma Teológica (Ila.-Iae., questão 23, a.1): “a caridade é a amizade do homem com Deus”. 
D. Konstan, op. cit., pp. 221-222, também confirma essa noção, quando registra que muitos 
escritores cristãos evitam o vocabulário clássico da amizade e preferem usar metáforas relativas 
ao parentesco, como pai, filho e irmão. Não só a noção cristã da amizade com Deus parece 
antítese do ideal da igualdade entre amigos da Antiguidade clássica, mas também a ideia de 
amor fraternal, sendo todos os homens filhos de Deus, repele a ideia de amizade antiga em prol 
da fraternidade e do amor universal. A doutrina cristã, dessa forma, ocasiona uma alteração na 
ideia de amizade como laço social proveniente do mundo antigo. Nesse contexto, a amizade 
teria se tornado, na concepção de M. Baldini, Amizade & Filósofos, facultativa, espontânea, não 
comunitária, enquanto a caridade foi percebida como dever, comunitária e não arbitrária. 

Em latim, as palavras amicitia (amizade) e amicus (amigo) são derivadas do verbo amare (amar) 
(A. Houaiss, Dicionário Houaiss da Lingua Portuguesa); no grego, philia (substantivo abstrato) 
guarda relação etimológica com phileín (verbo) e philos (adjetivo) (D. Konstan, op. cit.); ou é 
derivada do verbo philô (eu amo) (T. Gobry, op. cit.). Além disso, P. Macherey, “Le “Lysis” de 
Platon...”, nota que a palavra philia envolve o amor entre amantes (philia érotiké), o amor do 
gênero humano (philantrópia) e o amor entre companheiros (philia hétairiké), sem falar na 
philia entre concidadãos (politiképhilia) (D. Konstan, op. cit). Em Ética a Nicômaco, vê-se 
Aristóteles escrever acerca de espécies de philia, desde a existente entre mãe e filho (Aristóteles, 
EN, VII, 8; D. Konstan, op. cit., pp. 99-101) até a afeição produzida entre companheiros de 
viagem (Aristóteles, EN, VIII, 9), mostrando que mesmo breves colaborações produzem vínculos. 
Na sua leitura de Ética a Nicômaco, Ética a Eudemo e Magna Moralia, Konstan entende que o 
“principal interesse de Aristóteles não é a amizade em si, mas sim a natureza dos laços ou 
relações afetivas em geral. O nome para esses vínculos, sejam eles entre amigos, parentes, 
concidadãos ou qualquer outra associação, é philia” (D. Konstan, op. cit., p. 97). Já Macherey 
assinala a dimensão da philia na cultura grega. Para ele, se a philia (amizade) é tomada por um 
tipo de todas as afeições, isso ocorre porque, nos costumes da Grécia, ela é a afeição mais forte 
e desenvolvida, eclipsando o amor. Para Macherey, os gregos davam à amizade o lugar que se 
dá hoje ao amor nas teorias morais. Na perspectiva de Vernant, a philia se insere no conjunto de 
palavras do vocabulário grego identificado com a ideia de tecedura, palavras carregadas de valor 
no pensamento antigo, permitindo compreender uma série de fenômenos, em particular a 
constituição do tecido social. Assim, a imagem da constituição de um tecido social comunitário 
é também a imagem grega da amizade, essa forma de philia, porque a philia supõe um trabalho 
de tensão (J.-P. Vernant, “Tisser Vamitié. Entretien avec Jean-Pierre Vemant”, em S. 


Jankélévitch e B. Ogilvie [orgs.], L'Amitié. Dans son harmonie, dans ses dissonances, pp. 197- 
200) — tensão que Vernant associa à experiência de produzir proximidade com pessoas que são 
diferentes, entrar em acordo com elas para construir algo em comum. Além da relação 
etimológica existente entre philia, philein e philos, Macherey lembra ainda do termo philotes, 
formado diretamente a partir do termo philos e do termo philé. Ele observou que todas as 
significações ligadas à raiz philos designavam, em sua origem, um duplo pertencimento: natural 
(a consanguinidade, o pertencimento a um mesmo grupo natural), e jurídico, sancionado por 
uma regra convencional, e assim legitimada, e reconhecida por assimilação. Em Aristóteles, já 
aparece uma interpretação “modernizada”, autorizada pela transferência da philia da ordem 
jurídica à ordem ética. Para saber mais sobre a variação dos significados do termo philia e 
correlatos na Grécia Antiga (mundo homérico, clássico, mundo helenístico), além de período 
romano € universo cristão-pagão, consultar D. Konstan, op. cit.; e P. Macherey, “Le “Lysis” de 
Platon...”. 

M. T. Cicero, s4, xxvir, 100. 

D. Konstan, op. cit.; P. Macherey, “Le “Lysis” de Platon...”. Para Aristóteles, a amizade reside 
antes em amar do que em ser amado. Em Ética a Nicômaco, o filósofo ilustra o amor da 
amizade pelo amor de mãe, que se deleita em amar os filhos sem procurar ser amada em troca. 
B. Spinoza, E, IV, 37, esc. 1. 

Idem, ibidem, Iv, 10 e 71. 

P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 408. 

L. Bove, La Stratégie du conatus. Afirmation et résistance chez Spinoza. 

B. Spinoza, £, III, 13, esc.; II, Definição dos Afetos, 6. 

Idem, ibidem, II, 29, esc. 

L. Bove, La Stratégie du conatus..., p. 89. 

B. Spinoza, E, IV, 4, dem. 

L. Bove, La Stratégie du conatus..., p. 89. 

Idem, ibidem, p. 90. 

Idem, ibidem. 

A ideia de desromantização do amor está presente no pensamento de Antonio Negri. A. Badiou, 
em FÉloge de 1'Amour, entrevistado por Nicolas Truong, segue na direção dessa 
desromantização, concebendo o amor como força social. Restringindo-se a analisar o amor entre 
duas pessoas, Badiou afirma ser o amor a contraprova de que cada um segue primordialmente 
(ou exclusivamente) o próprio interesse. “A potência do evento incomensurável que ele [o amor] 
constitui é negada ao mesmo tempo pelos partidários do mercado liberal (para quem tudo não 
passa de interesse) e por seus opositores (para quem o amor não é senão hedonismo)”, assevera 
Badiou, op. cit., p. 19. O filósofo vê na defesa do amor uma tarefa filosófica. Quanto à tarefa 
política, trata-se de saber que a essência da política se traduz na questão: “de que os indivíduos 
são capazes quando eles se reúnem, se organizam, pensam e decidem?” (idem, ibidem, p. 61). 

L. Bove, La Stratégie du conatus... 

B. Spinoza, E, II, 59, esc. 

L. Bove, “La prudence du corps chez Spinoza — de la physique à Phistoire”, em Seminário Spin 
de Filosofia Moderna e Contemporânea. 

Idem, La Stratégie du conatus..., p. 96. 

Idem, ibidem, p. 99. 

B. Spinoza, TP,I, 4 5; Cf. TTP, XVI. 

L. Bove, La Stratégie du conatus... 

B. Spinoza, E, IV, 37, esc. 1, considera a civilidade como o desejo de fazer o bem que surge por 
vivermos sob a condução da razão. Em seguida, define como lealdade o desejo que leva o 
homem que vive sob a condução da razão a unir-se aos outros pela amizade. Ao longo da 
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argumentação, a amizade pode ser interpretada como o princípio da civilidade. Além disso, em 
E, IV, apêndice, cap. 15, tudo que concerne à civilidade (e à religiosidade) aparece como 
necessário para o vínculo do amor. 

Idem, E, III, 22, esc. Spinoza confessa nessa mesma proposição não saber, por outro lado, como 
denominar a alegria originada da felicidade alheia. 

Idem, ibidem, WI, 27, esc.; II, Definição dos Afetos, 18. De acordo com B. Spinoza, E, IV, caps. 
26 e 27, nós podemos usar as coisas exteriores segundo nossas necessidades, o único limite a 
esse direito é o respeito que devemos a coisas semelhantes a nós, ou seja, aos outros homens. 
Idem, ibidem, Iv, 50. 

Ainda a propósito da comiseração, L. Bove, La Stratégie du conatus..., p. 87, pontua que a 
humanidade se forma na imediaticidade da imitação dos afetos. 

B. Spinoza, E, 1V, 50, esc. 

Aristóteles, EN, IX, 5. 

J.-C. Fraisse, op. cit., p. 249. 

Aristóteles, EN, IX, 9. 

B. Spinoza, £, II, 27, corol. 3, esc.; II, Definição dos Afetos, 35. 

Além de mencionar a benevolência, Spinoza e Aristóteles aludem brevemente à simpatia. B. 
Spinoza, E, II, 15, esc., faz referência ao assunto sem, no entanto, atribuir nenhuma 
especialidade a essa espécie de amor que, em geral, tem seu nome empregado por autores para 
designar certas qualidades ocultas das coisas. Aristóteles, EN, Vill, 5, distingue simpatia e 
amizade, ao considerar que, quando duas pessoas se apreciam mutuamente sem conviver, 
parecem apenas se olhar com simpatia, mas não são verdadeiros amigos. Se nessa abordagem 
acerca de Aristóteles e Spinoza os temas da benevolência e da simpatia são secundários em 
relação ao tema da amizade, eles constituem assuntos prediletos para filósofos influentes na 
Modernidade. A benevolência constitui conceito-chave para David Hume, que, em Tratado da 
Natureza Humana, menciona também o princípio da simpatia, associado indiretamente à 
amizade, elo entre os indivíduos. J.-J. Rousseau, Discurso sobre a Origem e os Fundamentos da 
Desigualdade entre os Homens, menciona a repugnância inata em ver o outro sofrer. Adam 
Smith, Teoria dos Sentimentos Morais, esboça uma teoria da simpatia como parte de sua 
reflexão sobre relações sociais. H. Spencer, The Man versus the State, lamenta que os indivíduos 
em sociedade tendam a experimentar benevolência e simpatia em relação a outros indivíduos ao 
contemplarem com impaciência a miséria humana. 

L. Bove, La Stratégie du conatus... 

Aristóteles, EN, VIII, 1. 

Idem, ibidem, IX, 6. 

B. Spinoza, E, !V, apêndice, cap. 16. Macherey afirma que “o único meio de eliminar os riscos de 
desunião é desenvolver afetos ativos cujas intervenções não são negativas, mas positivas, o 
entendimento fundado sobre o medo ou sobre a pena sendo artificial e frágil” (P. Macherey, 
Introduction à "Ethique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, p. 439). 

M. T. Cícero, s4, VII, 23. 

Idem, ibidem, vilI, 24, p. 39. 

B. Spinoza, E, /V, apêndice, cap. 15. 

Aristóteles, EN, VIII, 1. 

Idem, ibidem, vi, 1. 

Idem, Política, II, 4. 

Idem, EN, VIII, 1. 

Idem, ibidem, vir, 1, [p. 383] (o número de página entre colchetes indica a página da edição 
consultada, que consta nas Referências Bibliográficas). 

Idem, ibidem, vi. 

Idem, ibidem, v,6. 
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J.-C. Fraisse, op. cit., p. 210. 

Em edição francesa de Etica a Nicômaco (Éthique à Nicomaque, ver Referências 
Bibliográficas), Jules Tricot, em nota à parte vil, 9, diferencia amizade de justiça. A amizade 
exige uma estrita igualdade, sem a qual se impede sua formação. “Na justiça é diferente e a 
situação é inversa: a justiça deve se realizar qualquer que seja a diferença de escalão das partes. 
São Tomás de Aquino exprimiu bem o pensamento de Aristóteles ao afirmar que a igualdade, 
que é um principium na amizade, é ultimum na justiça”. 

J.-C. Fraisse, op. cit., p. 211. 

Aristóteles, EN, VIII, 4. 

Idem, ibidem, vil, 5. 

Idem, ibidem, vi, 7. 

Idem, ibidem, vil, 7. 

Idem, ibidem, vir, 9. De acordo com Aristóteles, é a amizade baseada na utilidade, ou seja, a 
amizade de segunda ordem, e não a amizade baseada na virtude, que terá lugar em condições de 
desigualdade. Ela tem ainda o mérito de unir complementares. 

Essa diferenciação torna-se pertinente uma vez que marca a oposição de Aristóteles às 
premissas do mestre Platão. Seguindo essas premissas, a escolástica concebe a amizade como 
característica da relação dos homens com Deus, o que a dota de transcendência. 

Em Cícero, o tema da igualdade e do nivelamento aparece em sa, xIx, 69, p. 85. O romano 
afirma que, se um dos amigos é superior, não deve pretender mostrar superioridade. Ainda em 
SA, XX, 71, p. 87, Cícero escreve: “Em suma, aqueles que, em seu círculo de amizades e de 
relações, se sentirem em alguma superioridade devem colocar-se em pé de perfeita igualdade 
com os que lhes são inferiores, e, da mesma maneira, os que são inferiores não devem ficar 
tristes por se verem superados por seus amigos e parentes, em talento, fortuna ou dignidade”. 
Com efeito, eles não têm motivo para se sentirem tristes, já que tudo isso tende a ser partilhado. 
Cícero, SA, XIX, 70. 

Idem, ibidem, xx1, 80, pp. 95-97. 

J.-C. Fraisse, op. cit. 

É. Balibar, Spinoza: From Individuality to Transindividuality. 

Aristóteles, EN, VIII, 6, [p. 396]. 

Em sua tradução francesa de Ética a Nicômaco, Tricot redige uma nota na qual esclarece que a 
camaradagem designa, no tempo de Aristóteles, espécie de amizade ou de associação. Tricot 
observa que, mencionada em Retórica (11, 4, 1381 b 34), ela caracteriza-se por agrupar pessoas 
que professam gostos comuns e colocam uma parte de seus recursos à disposição dos 
coassociados (cf. Aristóteles, EN, VII, 6). 

Aristóteles, EN, Vil, 11, [p. 4071. 

Idem, ibidem, Ix, 12, [p. 474]. 

Informa Antonio David em sua tradução da carta (B. Spinoza, “Carta nº 44 de Spinoza”, 
Cadernos de Ética e Filosofia Política, n. 20, 2012) tratar-se na verdade de palavras de 
Diógenes de Sínope (e não de Tales), como conta Diógenes Laertius, em Vidas de Eminentes 
Filósofos. 

L. Bove, “Le “retour aux principes” de 1 État de Moise: Eléments pour une lecture politique et 
matérialiste de 1enseignement du Christ chez Spinoza”, Revista Conatus — Filosofia de Spinoza, 
vol. 4,n. 8, dez. 2010. 

B. Spinoza, E, IV, 37, esc. 1. 

Idem, ibidem, Iv, 18. 

N. Maquiavel, Histórias de Florença, Im, 13, alerta os leitores para que não se deixem 
impressionar pela “nobreza de sangue”, pois todos os homens vêm do mesmo lugar. Ele escreve: 
“Coloquemo-nos todos nus: vocês nos verão todos iguais. Coloquemo-nos suas roupas, e neles 
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as nossas: sem dúvida, somos nós que pareceremos nobres, e eles miseráveis. Somente pobreza 
e riqueza nos distinguem”. 

B. Spinoza, TP II, 15. 

Idem, E, IV, 35, esc.; idem, TP. 

Idem, E, IV, 34, esc. 

Idem, TP VI, 8 1. 

Idem, TTP V, 8 4. 

Aristóteles, EN, VIII, 9. 

Máxima pitagórica citada frequentemente por Platão (cf. Górgias, 507), muito assemelhada à 
máxima de Diógenes de Sinope evocada acima na carta de Spinoza. 

Aristóteles, EN, Vill, 11. 

Idem, ibidem, Ix, 12. 

Sobre a densidade filosófica do sentimento comum de existência na ética aristotélica, ver 
comentário de G. Agamben, O Que é o Contemporâneo? e Outros Ensaios, pp. 86-90. 
Aristóteles, EN, 1X, 9, [p. 4681. 


.J.-C. Fraisse, op. cit., p. 247. 
. Aristóteles, EN, VIII, 1, [p. 382]. 


É. Balibar, “Ultimi Barbarorum. Spinoza: O Temor das Massas”, Discurso, n. 18, 1990, p. 26. 
Segundo Francisco Ortega, Foucault desinteressa-se pelo modelo philia-amicitia formulado na 
Antiguidade porque vê na philia da pólis clássica grega um tipo de relação “institucionalizada”. 
Situada em contexto suplementar, a philia implica um sistema de coações, hierarquias e 
obrigações, com função de integração social, regulado por fora mediante leis e por dentro 
mediante o ideal de virtude. Ortega observa que a philia não é referida nos últimos livros de 
Foucault que tratam da Antiguidade, embora o tema tenha grande importância para a época. Na 
hipótese de Ortega, Foucault se incomoda com a ideia de a reciprocidade na amizade se realizar 
somente mediante a supressão de relações sexuais. Na visão do autor, a intenção de Foucault é 
recuperar o eros na forma estilística da existência, esse eros que teria sido separado da philia 
desde a Antiguidade como elemento integrante da dinâmica da amizade (F. Ortega, Amizade e 
Estética da Existência em Foucault, p. 159). Isso não significa, no entanto, que toda amizade 
deva manifestar esse caráter sexual. Ortega ressalta que a relação entre philia e eros aparece 
(ainda que sublimada) somente na concepção platônica, não sendo sequer desenvolvida na visão 
aristotélica, epicúrea ou estoica. Para Foucault, a philia grega, na prática, está submetida ao 
contexto de regulamentação e institucionalização das relações, o que neutraliza parcialmente seu 
caráter transgressor. 

Como já mencionado, a amizade, que teve papel central na Antiguidade, perde força em favor 
da caridade (do latim ágape) no cristianismo. Como ilustram as palavras de São Tomás de 
Aquino: “a caridade é a amizade do homem com Deus”. A doutrina cristã teria exercido, dessa 
forma, uma alteração na ideia de amizade ou laço social proveniente do mundo antigo. A visão 
de Foucault sobre a amizade tampouco se reduz ao sentido adquirido na Modernidade, qual seja 
o de um “artifício compensatório, um ornamento afetivo ao qual se reserva um lugar espremido 
e residual entre as obsessões amoroso-sexuais e os deveres cívicos” (J. F. Costa, “Prefácio”, em 
F. Ortega, Amizade e Estética da Existência em Foucault, p. 11). Para Foucault, a estratégia 
cristã converte a philia em ágape, ou seja, em forma de amor espiritual pelo próximo, 
ocasionando uma “desafetivação” ou quebra do vínculo afetivo, que se centraliza em Deus. 
Além disso, Ortega lembra que Foucault identifica em suas pesquisas sobre a ética cristã no 
século Iv uma extrema valorização do amor por parte da Igreja, negligenciando a amizade 
(como vínculo entre homens) posta sob suspeita de homossexualidade — o que é abordado no 
encontro de Foucault e padre Breton com Althusser, como revelado na autobiografia deste 
último (cf. L. Althusser, O Futuro Dura Muito Tempo, pp. 238-240). Em termos modernos, a 
noção de amizade aparece como ampliação da família, com base em uma afetividade 
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normalizada e civilizada, constituindo um recurso para conter o elemento transgressor da 
amizade, que é a reinvenção das relações (F. Ortega, Amizade e Estética da Existência em 
Foucault). 

F. Ortega, Amizade e Estética da Existência em Foucault. 

J. F. Costa, op. cit., p. 11. 

Idem, ibidem, p. 12. 

F. Ortega, Amizade e Estética da Existência em Foucault, p. 125. 

Idem, ibidem, p. 133. Ortega assinala que o vínculo de obediência da tradição cristã conduz à 
constituição de uma relação consigo mesmo na qual o objetivo é a renúncia de si e a 
autoanulação. 

M. Foucault, “De 1amitié comme mode de vie”, em Dits et écrits, vol. Iv, p. 164. 


F. Ortega, Amizade e Estética da Existência em Foucault, p. 165. 
Idem, ibidem. 


Idem, ibidem, Iv, 70. 

Idem, ibidem, Iv, apêndice, cap. 26. 

Aristóteles, EN, VIII, 1. 

J.-C. Fraisse, op. cit. 

Aristóteles, EN, Vill, 11. 

J.-C. Fraisse, op. cit. 

.M.T. Cicero, s4, V, 19, p. 33. 

Idem, ibidem, vi, 21, p. 35. 

Idem, ibidem, vi, 20, p. 35. 

Idem, ibidem, xx1, 83, p. 99. 

J.-C. Fraisse, op. cit., p. 192. 

B. Spinoza, E, 1V, 37, esc. 1. 

Idem, ibidem, II, 50, esc. 

P. Sévérac, “Conquérir une vie meilleure”, Le Nouvel Observateur: Spinoza, le maíitre de liberté, 
hors-série, n. 73, jul.-ago. 2009, p. 45. 

G. Deleuze, Espinosa: Filosofia Prática. 

B. Spinoza, TP II, 8 10. Nessa passagem, Spinoza distingue pelo menos quatro formas de 
dominação. Reproduz-se aqui: “Tem um outro sob seu poder quem o detém amarrado, ou quem 
lhe tirou as armas e os meios de se defender ou de se evadir, quem lhe incutiu medo ou quem, 
mediante um benefício, o vinculou de tal maneira a si que ele prefere fazer-lhe a vontade a fazer 
a sua, e viver segundo o parecer dele a viver segundo o seu. Quem tem um outro em seu poder 
sob a primeira ou a segunda destas formas, detém só o corpo dele, não a mente; mas quem o tem 
sob a terceira ou quarta forma fez juridicamente seus, tanto a mente como o corpo dele, embora 
só enquanto dura o medo ou a esperança; na verdade, desaparecida esta ou aquele, o outro fica 
sob jurisdição de si próprio”. 

Idem, ibidem, x, 8 8. 

M.T. Cicero, s4, VI, 20, p. 35. 

Aristóteles, EN, 1X, 10. 

Idem, ibidem, Ix, 10. 

Idem, ibidem, Ix, 10. 

Idem, ibidem, vil, 6. 

B. Spinoza, E, 1V, apêndice, cap. 17. 

L. Bove, “O Desejo e a Prudência dos Corpos em Spinoza: Da Metafísica à História”, Revista 
Conatus, Filosofia de Spinoza, vol. 8, n. 15, jul. 2014. 

. D.P. Aurélio, em B. Spinoza, TP. 
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D. Konstan, op. cit., p. 119. 

P. Macherey, “Le “Lysis” de Platon...”. 

Aristóteles, EN, VIII, 9. 

Idem, ibidem, vim, 14. 

Idem, ibidem, vim, 11. 

Idem, ibidem, vim, 11. 

Idem, ibidem, vil, 9. 

Idem, ibidem, vim, 11. 

M.T. Cicero, S4, XV, 53, p. 69. 

F. Wolff, Aristóteles e a Política, p. 138. 

Aristóteles, EN, VilI, 11. 

J.-C. Fraisse, op. cit., p. 200. 

J. Derrida, “A travers la déconstruction des grands textes, Jacques Derrida reconstitue [histoire 
de lamitié: ou il en va de Pexclusion du féminin de la politique, de la justice et de la 
démocratie”, Le cahier livre de Libération, 24 nov. 1994, 

Idem, Politiques de amiitie. 

Na linguagem revolucionária dos séculos XvIII e XIX, a fraternidade figura como parente pobre 
na tríade que compõe o lema revolucionário — liberdade, igualdade e fraternidade. Ela apresenta 
uma dupla conotação, identificada nos dicionários da época: “cristã, porque “os religiosos se 
qualificam de irmãos”; maçônica, porque a maçonaria acostumou as elites à prática das 
associações “fraternas”” (M. Ozouf, “Fraternidade”, em F. Furet e M. Ozouf [orgs.], Dicionário 
Crítico da Revolução Francesa, p. 718). Assim, mencionam-se o hábito de se cumprimentarem 
como “irmãos” e “amigos” (datado de abril de 1791), o costume de assinar “salvação e 
fraternidade” nas epístolas das sociedades e a prática de tutear (tratar por tu e não por vós) 
difundida como sinal de “inclinação à fraternidade” (idem, ibidem, p. 721). Nessa linguagem 
revolucionária aparecem fundidas, portanto, a noção cristã da amizade com Deus (antítese do 
ideal da igualdade entre amigos da Antiguidade clássica) e a ideia de amor fraternal, sendo todos 
os homens filhos de Deus, em prol da fraternidade e do amor universal. 

Nos últimos anos do século xx, os estudos sobre amizade surgem como tarefa filosófica nas 
obras de Foucault, Deleuze, Guattari, Derrida. Ortega observa que sociólogos, como o alemão 
Ulrich Beck, dedicam-se ao estudo da amizade, tendendo a vê-la como forma alternativa a 
vínculos tradicionais, como matrimônio, além de relação compensadora para a separação 
espacial da família e parentes. Ou seja, aparece em contrapartida ao dilema entre a “saturação de 
relações surgidas da dinâmica da modernização e uma solidão ameaçadora” (F. Ortega, Amizade 
e Estética da Existência em Foucault, p. 156). 

Na visão de Hannah Arendt, a perda de importância política da amizade diz respeito a um 
problema na leitura limitada da philia aristotélica, que costuma ser reduzida a ausência de 
facções e de guerra civil no seio da cidade, ao passo que, na interpretação de Arendt, a amizade 
entre cidadãos é uma das condições fundamentais do bem-estar comum, bem como consiste no 
“falar-junto” que une os cidadãos da pólis. A autora sugere então que existe nessa concepção 
limitada uma tendência à alienação do indivíduo no mundo moderno, espécie de reificação das 
relações estabelecidas entre os indivíduos e entre eles e a natureza (cf. H. Arendt, Vies 
politiques, pp. 34-35). 

Demofilia, assim como demofobia, é um neologismo ou palavra composto-derivada. Está 
dicionarizada em português desde a 102 edição do Dicionário da Lingua Portuguesa, de 
Antonio de Morais Silva (1949-1958). De acordo com A. Houaiss, Dicionário Houaiss da 
Língua Portuguesa (2001), ela significa “sentimento amoroso pelo povo; simpatia, proximidade 
afetiva com a população em geral”, sendo demófilo (adjetivo) aquele que experimenta “forte 
amizade pelo povo, pela população em geral”. Em W. Weiszflog (ed.), Michaelis: Moderno 
Dicionário da Lingua Portuguesa (1998), o verbete denota a qualidade de demófilo como “que 
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ou aquele que é amigo do povo” e apresenta como antônimo o neologismo demofobia (“aversão, 
inimizade ao povo”). O termo não foi encontrado em dicionários da língua inglesa, francesa, 
nem mesmo espanhola. No vocabulário médico, demofilia opõe-se ao transtorno da demofobia. 
Em uma acepção política, o termo é esporadicamente empregado, porém de forma imprecisa e 
variada. Para o tomista francês Jacques Maritain (1882-1973), demofilia é sinônimo de 
democracia cristã, e se caracteriza por visar garantias de melhores condições de vida às classes 
mais pobres, tendo como princípios a caridade e o espírito de justiça (cf. J. Maritain, Primauté 
du spirituel). Em termos políticos, Giovanni Sartori entende a noção de demofilia (amor sincero, 
autêntico e dedicado ao povo) como o governo para o povo; a noção é vista como abismo em 
relação à democracia de fato, que se define por maquinaria cujo momento inicial é o poder do 
povo. No sentido empregado pelo autor, demofilia difere do governo pelo povo porque cabe nela 
o governo de um déspota benevolente. Para ele, se a democracia for “implementada pela 
demofilia, pelos bons motivos, tanto melhor; mas a maquinaria [democrática] garante benefícios 
ao povo mesmo quando não há amor ao povo — e essa é a garantia fornecida pela maquinaria 
democrática, que dá existência verdadeira, não uma existência enganosa, às democracias reais. É 
esse exatamente o elemento que desaparece quando a democracia é definida, pura e 
simplesmente, como um governo no interesse do povo” (G. Sartori, 4 Teoria da Democracia 
Revisitada, vol. 2, p. 283). A demofilia é mencionada por Roberto Mangabeira Unger e Cornel 
West (inglês: demophilia) em questionamento sobre a democracia americana desenvolvido no 
livro O Futuro do Progressismo Americano: Uma Iniciativa de Reforma Política e Econômica: 
“Um dogma importante da religião americana da possibilidade estabelece que é possível 
aproveitar produtivamente essa reserva de capacidade de devoção para o bem da comunidade e 
do indivíduo. Segundo os americanos, a democracia depende da demofilia, o amor pelo povo” 
(R. M. Unger e C. West, O Futuro do Progressismo Americano..., p. 19). Mas esse dogma 
termina em “expressão absoluta de demofobia [demophobia], o medo do povo” (idem, ibidem, 
p. 20). Antonio Flávio Pierucci, “O Povo Visto do Altar: Democracia ou Demofilia?”, Novos 
Estudos Cebrap, n. 16, dez. 1986, associa a demofilia à democracia cristã. Em outro registro, o 
poeta espanhol modernista e militante antifascista Antonio Machado utiliza a demofilia para 
declarar seu amor ao povo, no sentido de afirmar um pensamento social contrário ao conceito de 
classe e de posicionar-se ao lado do povo e contra o opressor (V. Ouimette, Los Intelectuales 
Esparioles y el Naufragio del Liberalismo). Para Machado, “la demofilia es entre nosotros un 
deber elementalísimo de gratitud” [a demofilia é entre nós um dever elementar de gratidão] (A. 
Machado, apud P. G. Johnston, The Power of Paradox in the Work of Spanish Poet Antonio 
Machado (1875-1939), p. 110). A noção é mencionada ainda pelo guerrilheiro nicaraguense 
Augusto Cesar Sandino e pela FNLA (Frente Nacional de Libertação da Angola) em sua carta de 
princípios. Este livro pretende conceituar o termo demofilia, oferecendo um significado político 
distinto e consistente. 

J.-C. Fraisse, op. cit., p. 200. 

Aristóteles, EN, X, 10, p. 532. 

Idem, ibidem, 1, 9; idem, Política, Im, 9, 42. 

Idem, Política, WI, 9, 41. 

F. Wolff, Aristóteles e a Política. 

Aristóteles, Política, II, 9, 42. 

Idem, EN, VilI, 11. 

Idem, ibidem, 1, 2. 

Idem, ibidem, II, 4. 

L. Bove, La Stratégie du conatus... 

B. Spinoza, E, IV, 35. 

G. Agamben, op. cit., p. 79, lembra que há “intimidade entre amizade e filosofia”, caráter 
evidenciado, em termos etimológicos, no fato de a filosofia incluir o amigo (philos = amigo, 
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amante; sophia = conhecimento, saber) no seu próprio nome. 

P. Macherey, Introduction à ["Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine. 
B. Spinoza, E, 1V, 35, corol. 2, grifo nosso. 

P. Macherey, Introduction à ["Ethique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine. 
B. Spinoza, TP 1, 85. 

Idem, E, IV, pref. 

C. Lazzeri, Spinoza: puissance et impuissance de la raison, p. 26. 

A. Matheron, Individu et communauté chez Spinoza, p. 612. 

P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 436. 

B. Spinoza, E, V, 10, esc. 

P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 116. A enunciação de um ideal da razão apresenta uma dimensão essencialmente normativa. 
Como assinala Wolff, a política constrói-se na vertente prática e na consciência reflexiva. Desse 
modo, ela é “desde logo descritiva e normativa: pois poder pensar a maneira pela qual se vive 
politicamente, poder distanciar-se dela para tomá-la como objeto, já é simplesmente pensar que 
se poderia não viver assim (mas viver de outro modo)” (F. Wolff, Aristóteles e a Política, p. 8). 
Há então aí três movimentos, identificados por Wolff principalmente no pensamento político 
clássico, quais sejam, “pensar o que é a vida política, o que ela poderia ser e o que ela deveria 
ser” (idem, ibidem, p. 9). 

P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 238. 

B. Spinoza, E, V, 10, esc. 

P. Macherey, Introduction à I'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
p. 408. 

L. Bove, La Stratégie du conatus..., p. 99. 

Idem, “La prudence du corps chez Spinoza...”. Contudo, L. Bove, “Le “retour aux principes” de 
1 État de Moise...”, alerta para os riscos de tomar uma teleologia como um imperativo moral, 
uma vez que pode vir a entravar a própria estratégia de vida empreendida pela potência dos 
indivíduos, estratégia essa sempre prática, ou seja, possível em termos reais. Bove evoca então 
Maquiavel que, em O Príncipe (cap. xv), pondera haver uma distância considerável entre a 
maneira como se vive e a maneira como se deve viver (entendida como imperativo moral). 

P. Sévérac, op. cit., p. 42. 

G. Deleuze, em Espinosa: Filosofia Prática, formula bem essa diferença entre moral da 
obediência e ética do conhecimento em Spinoza. Segundo ele, a forma como a moral 
compromete toda concepção da lei (lei moral) desfigura a reta concepção das causas e verdades 
eternas (ordem de composição e de decomposição das relações). Comprometida com a origem 
moral (B. Spinoza, TTP IV), vê-se na lei uma barreira de potência, em vez de uma regra de 
desenvolvimento. Na sua visão, basta não compreender uma composição de relações para 
interpretá-la como um imperativo. Signos imperativos ou efeitos de revelação não possuem 
outro sentido senão o de fazer obedecer — e aí se encontra a diferença entre obedecer e conhecer. 
Segundo G. Deleuze, Espinosa: Filosofia Prática, p. 112, a teologia levou a tomar princípios de 
obediência por modelos de conhecimento. 

B. Spinoza, TP 1, 8 7. 

L. Bove, “A Função Ambivalente do Amor: Objeto do Amor e Amor sem Objeto na Política 
Espinosana”, em Espinosa e a Psicologia Social: Ensaios de Ontologia Política e 
Antropogênese. 

B. Spinoza, TP VI, 8 3. 

E. Fernández, “Kant contra Spinoza: Dos Éticas de la Autonomia?”, Anales del Seminário de 
Historia de la Filosofia, vol. 9, 1992. 
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Idem, ibidem, p. 149. 

Foucault lembra que Kant condena o que fazem crer aqueles que governam e os que são 
governados: que só pode haver obediência onde há ausência de raciocínio. Citando três 
exemplos dados pelo filósofo: “o exemplo dos oficiais que dizem a seus soldados: não 
raciocinem, obedeçam; o exemplo do padre que diz aos fiéis: não raciocinem, creiam; o 
exemplo do funcionário do fisco que diz: não raciocinem, paguem” (M. Foucault, O Governo de 
Si e dos Outros, p. 34). A relação entre obediência e razão também é objeto do pensamento 
espinosista (sobretudo em Tratado Teológico-Político). A esse propósito, deve-se frisar que, 
para Spinoza, o sábio obedece ao estatuto civil sem abrir mão da atividade racional, e obedece 
porque considera o viver em sociedade um bem maior. 

M. Foucault, O Governo de Si e dos Outros, p. 30. 

Idem, ibidem, p. 29. 

Idem, ibidem, p. 30. 

B. Spinoza, E, 1V, apêndice, cap. 9. 

P. Macherey, Introduction à 'Éthique de Spinoza: La quatriême partie. La condition humaine, 
po222, 

M. Foucault, O Governo de Si e dos Outros, p. 19. 

Cabe destacar, essencialmente, que no espinosismo a razão tem uma base afetiva, não 
apriorística e relacional, o que o leva a recusar o âmago do Iluminismo moderado, ou seja, o 
“normativismo que transforma em absoluto, ainda transcendente, a capacidade dos homens de 
compreender seu poder de produzir o meio de vida que eles produzem, bem como suas leis de 
organização” (É. Balibar, “Ultimi Barbarorum...”, p. 8). 

É importante apontar a razão de, ao adotar uma proposição semelhante ao método Kkantiano, 
descartar sua reflexão sobre o tema em questão. Kant teria colocado a amizade como 
moralmente superior ao amor-eros, uma vez que este sempre envolve algum sentimento de 
posse. Em Metafísica dos Costumes W. Doutrina da Virtude 1 11, Kant, na tentativa de superar a 
exigência de reciprocidade da amizade aristotélica, sugere a ideia de uma amizade em relação à 
humanidade em sua totalidade. Na visão de M. Breviglieri (“L'insupportable. L'excês de 
proximité, Patteinte à "autonomie et le sentiment de violation du privé”, em M. Breviglieri, C. 
Lafaye e D. Trom [orgs.], Compétences critiques et sens de la justice, p. 132), trata-se de uma 
amizade aberta ao círculo largo do espaço público, em vista de uma comunicação (publicidade, 
na linguagem kantiana) como objetivo da sociabilidade e, posteriormente, do progresso do 
esclarecimento. A ideia de amizade em relação à humanidade, crê-se, restringe a philia a um de 
seus modos, que é o amor do gênero humano (philantrópia). Na compreensão de Breviglieri, há 
na moral kantiana a preocupação em manter uma distância conveniente e restringir a 
familiaridade, a fim de “oferecer à amizade a possibilidade de ser estável e durável e consolidar 
um laço social fundado sobre uma comunicação em que reina uma representação da igualdade 
entre cada homem” (idem, ibidem, p. 132). Nesse sentido, Breviglieri aponta a importância de 
compreender a amizade como produção de uma proximidade. A propósito, Vernant considera 
igualmente que a amizade envolve a experiência de proximidade na construção de algo em 
comum: assim, pessoas que são diferentes, de repente, se tornam próximas. Como ilustração, 
cita-se a experiência de proximidade produzida pela reforma de Clístenes, que buscava unir, em 
novas instituições criadas, as partes de Atenas que eram diferentes (a costa, o interior 
montanhoso e o vilarejo), de modo que cada tribo tivesse uma parte desses três elementos (J.-P. 
Vernant, “Tisser Pamitié...”, p. 200). Consultar também J.-C. Merle, “L"amitié dans les limites 
de la simple morale. L"amitié ancienne envers "humanité”, em J.-C. Merle e B. Schumacher, 
L'Amitié, p. 77). 
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P. Cristofolini, “Peuple et multitude dans le lexique politique de Spinoza”, em C. Jaquet, P. 
Sévérac e A. Suhamy, La Multitude libre. Nouvelles lectures du Traité Politique. 


6 
Função Utópica da Demofilia e Reforma 
da Imaginação Moderna 


A ciência pode classificar e nomear os órgãos de um sabid, 
mas não pode medir seus encantos. 

A ciência não pode calcular quantos cavalos de força existem 
nos encantos de um sabiá. 


MANOEL DE BARROS, Livro sobre Nada 
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E importante despertar para o fato de que, acerca da democratização 
moderna, um vasto repertório de teorias e experiências diferenciadas pode 
ser encontrado, não obstante o oximoro demofóbico se apresente como 
forma predominante. Ressalta-se, então, que essa predominância não denota 
ausência absoluta de outros regimes de imaginação política e de existência 
democrática. Produzidos à margem do poder institucionalizado, diversas 
teorias e experimentos sinalizam a existência de uma disputa de regimes de 
imaginação teórica no interior da formação do pensamento sobre a 
democracia moderna. 

Este capítulo procura definir o terreno no qual extrair princípios de 
demofilia a partir de linhas teóricas compatíveis com a aspiração à 
democracia moderna. Aponta-se, assim, a importância de desenvolver uma 
perspectiva genealógica capaz de operar por meio de processos sincrônicos 
e descontinuos nos regimes de imaginação política. A considerar a 
polissemia da democracia e a disputa de seu vocabulário político, a tarefa 
da pesquisa genealógica apresenta mais efeito quando, mais que explorar 
teorias tradicionalmente entendidas como democráticas, busca investigar 
regimes de imaginação política que tematizam a potência da multidão. 
Assim, essa genealogia reúne elementos teóricos referentes à projeção da 
potência da multidão e ao desenvolvimento da ideia complexa de que a 
multidão pode se governar e produzir modos distintos de existência 
democrática. Essa perspectiva viabiliza a busca por formulações a partir de 


vertentes teóricas que, embora convergentes, são geralmente dissociadas da 
aspiração à democracia, como o socialismo, o anarquismo e o comunismo. 

Ao penetrar essas vertentes políticas, não se pode ignorar que parte de 
seus teóricos é comumente identificada como utópica (Winstanley, Fourier) 
ou, por extensão, considerada análoga (Bakunin e Thoreau, entre outros). 
Nota-se que o uso do adjetivo “utópico” é difuso e polissêmico, 
ultrapassando as fronteiras do gênero literário portador de significados 
políticos, para ser aplicado indistintamente a teorias categorizadas como 
impraticáveis. Assim, o neologismo cunhado há quase cinco séculos por 
Thomas More! dá origem a um uso genérico do termo, sendo empregado 
para designar, inclusive, pensadores socialistas que, a partir do final do 
século xvilI e início do xIx, fixaram sua atenção na chamada “questão 
social”2, 

Primeiro, é preciso abordar o tema da identificação das teorias 
socialista, anarquista e comunista com os princípios de democratização e 
com o pensamento utópico. Em seguida, é necessário considerar em que o 
pensamento utópico se coaduna com a busca pela democratização — 
hipótese em princípio vista como absurda por boa parcela da geração de 
autores contemporâneos que identifica a utopia a projetos totalitários, como 
o socialismo stalinista soviético, relacionando assim o fim da utopia à 
consolidação da democracia). Posteriormente, trata-se de questionar a 
possibilidade de conteúdos de natureza utópica (ou análogos), tão 
associados a produtos da imaginação dotados de fundamentos irrealizáveis 
ou impraticáveis, servirem à produção de princípios e práticas de caráter 
demofílico. 


PorosiDADE E ConrLUÊNCIA DE Campos Poríricos 


É certo que ainda não existe um sistema político democrático no século xIX. 
Todavia, cumpre assimilar que está em formação uma sociedade capaz de 
forjar princípios democráticos e abrigar a luta pela democratização. O 
estudo da formação de noções que vieram a dar corpo ao pensamento 
democrático precisa levar em conta que esse pensamento relaciona-se não 
só à concepção liberal, como também às concepções socialista, anarquista e 
comunista. Nesse sentido, o historiador alemão Arthur Rosenberg esclarece 
que democracia, socialismo e comunismo apresentam-se fortemente afins 
no último quarto do século xvrll e início do século xIx, inclusive para a 
geração revolucionária de 18484, contrariando teses, como as de Marc 
Angenoté, de que existe uma hostilidade de princípio no socialismo do 
século xIx em relação à democracia. 

A figura de Bakunin, como a de tantos outros de sua época, ilustra a 
perspectiva de Rosenberg. Como observa Maximilien Rubel, ao longo de 
sua trajetória de militante e teórico político Bakunin se intitula adepto da 
causa da emancipação humana, ora designando-se partidário do 
“coletivismo” (collectivisme), ora do “socialismo revolucionário” 
(socialisme révolutionnaire), ora da “democracia socialista” (démocratie 
socialiste), ora do “anarquismo” (anarchisme)*. Esse conjunto de 
designações sugere afinidade entre a democratização e as teorias 
reformadoras e revolucionárias apontadas por Rosenberg, uma vez que 
movimentos revolucionários e teorias sociais, ainda indefinidos em seu 
conceito, formam-se simultaneamente. 

Rubel assinala que o termo anarquismo está quase ausente do texto 
propriamente dito de Estatismo e Anarquia, aparecendo somente no 
apêndice a, no âmago de uma argumentação antiestatista. Trata-se de 
fragmento de livro, consistindo originalmente em primeira parte de uma 
introdução (a parte seguinte é desconhecida). Escrito em 1873 (três anos 
antes da morte de Bakunin), esse é seu único livro publicado em vida. 
Segundo Lesourd, organizador dos escritos de Bakunin, o revolucionário 
publicou dezessete títulos em vida, a maior parte composta de artigos, 
panfletos, brochuras e cartas, manuscritos em circunstâncias entremeadas a 


conspirações, encarceramentos e busca por subsistência. Desse total, apenas 
três ultrapassam cem páginas, a saber, O Império Knouto-Germánico e a 
Revolução Social, Teologia Política de Mazzini e também Estatismo e 
Anarquia. Rubel lembra que o primeiro foi publicado parcialmente em 
1871, entre epístolas e artigos. 

O termo anarquia aparece no bojo da argumentação de Bakunin sobre os 
limites de previsão da ciência acerca da vida social. Para ele, a ciência só 
pode definir fatores decorrentes de crítica da sociedade atual, fatores 
chamados por ele de “negativos”. “Assim, a ciência socioeconômica chegou 
à negação da propriedade individual hereditária e, por conseguinte, ao 
conceito abstrato e, por assim dizer, negativo da propriedade coletiva como 
condição necessária do futuro sistema social”, afirma (grifo do autor). O 
mesmo método conduz Bakunin a deduzir a anarquia da crítica ao Estado. 
“Da mesma maneira”, a ciência socioeconômica “chegou a negar a própria 
noção do Estado e do sistema estatal, quer dizer, de todo sistema que 
consistia em governar a sociedade de cima para baixo, em nome de um 
pretenso direito teológico ou metafísico, divino ou científico”, e, por 
conseguinte, chegou “a emitir o conceito diametralmente oposto, partindo 
do negativo, a saber: a anarquia”. O revolucionário define o termo anarquia 
como “organização livre e autônoma de todas as unidades ou partes 
separadas que compõem as comunas e sua livre federação fundada de baixo 
para cima”, quer dizer, “não sob injunção de qualquer autoridade, seja qual 
for, mesmo eleita, assim como sobre as formulações de uma teoria sábia, 
qualquer que seja, mas em consequência do desenvolvimento natural das 
necessidades de todas as espécies que a própria vida teria feito aparecer”. 

Em “Programme et objet de Iorganisation révolutionnaire des fréres 
internationaux” [Programa e Objeto da Organização Revolucionária dos 
Irmãos Internacionais], escrito em 1868, Bakunin oferece outra definição de 
anarquia que apresenta convergência com noções de democracia, 
concebendo aquela como “manifestação completa da vida popular 
desencadeada”. Com efeito, as diversas denominações utilizadas por 
Bakunin para definir sua atividade (coletivista, socialista revolucionário, 
democrata socialista) sugerem a existência de uma relação sinonímica entre 
elas. Na verdade, além de Bakunin, tantos outros pensadores 
revolucionários e reformistas desse século recebem a um mesmo tempo 
diversas atribuições, como o alemão Wilhelm Weitling, considerado 
socialista utópico por Marx8, fundador do comunismo alemão por Engels? 


e, contemporaneamente, anarquista primitivo por Woodcock!º. Assim, a 
respeito de teóricos e revolucionários oitocentistas, percebe-se a comum 
dificuldade em qualificá-los, ou melhor, em enquadrá-los exclusivamente 
em um campo teórico, seja anarquista, socialista, comunista ou mesmo 
democrata. 

Acerca do surgimento simultâneo dessas teorias, Henri Maler, no 
verbete “Socialismo Utópico”, lembra que o neologismo “socialismo” conta 
com várias “certidões de nascimento”!!: seja na Itália, na Inglaterra e na 
França, seja em ocorrências na correspondência sansimonianal!2, seja na 
obra de Pierre Leroux. Ele conota as mais diversas concepções, antes de se 
difundir para “designar vagamente concepções em efervescência entre 1820 
e 1830”13. Sabe-se que a Leroux é atribuída a introdução do neologismo 
socialismo. Ele é, em princípio, usado para designar, como explica Maler, a 
ameaça a liberdades individuais — é o tempo em que Leroux, à frente do 
jornal Le Globe (jornal de tendência liberal entre 1824-1830; torna-se 
publicação sansimoniana entre 1830-1832), assume a palavra liberdade 
como divisa principal!4. Mais tarde, Leroux retoma o neologismo para 
significar ideal de sociedade que concilia liberdade e igualdade, no contexto 
de rejeição ao “individualismo absoluto” próprio ao mundo burguês de 
indivíduos atomizados e ao “socialismo absoluto” concernente ao papel de 
intervenção, mediação e direito tutelar exercido pelo Estado nas relações 
sociais, como aparece no artigo “Individualisme et socialisme” 
[Individualismo e Socialismo], publicado em Revue Encyclopédique no ano 
de 1834. Ao aproximar-se da tríade socialista utópica (Saint-Simon, Fourier 
e Owen), Leroux é conduzido a incorporar princípios derivados da obra 
desses autores, principalmente ideias relativas à associação, à igualdade e à 
interdependência social, identificadas com o socialismo e, em seguida, com 
a democracialS. 

O termo “comunismo”!6, segundo Maler, aparece na publicação de 
Voyage et aventures de Lord William Carisdall en Icarie [Viagem e 
Aventuras de Lord William Carisdall a Icária] ou Viagem a Icária, de 1840, 
de Etienne Cabet. Seu uso tem como objetivo “designar as diversas 
correntes que preconizam a comunidade dos bens”!7. Mas a ideia de 
comunidade dos bens apresenta-se, como lembra o estudioso, em obras 
anteriores. Ela remonta, entre outros, a Platão, Mintzer, Winstanley, 
Morellly e Mably, principalmente a Babeuf. Ademais, é preciso registrar 
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que a utilização da noção de comunismo na obra de Cabet não é nada 


estranha ou avessa à noção de democratização. Assim, segundo François 
Foumn, Viagem a Icária é publicado em forma de utopia para convencer 
operários da necessidade do engajamento e da igual participação de todos 
em decisões políticas. “Não são dados somente a ver e a desejar, no 
romance, as doces condições materiais de existência em Icária, mas o que 
lhes permite existir na comunidade sonhada: a adoção, após uma revolução, 
de uma democracia quase absoluta” !8. Nessa mesma obra em que formula o 
neologismo comunismo, Cabet reivindica a linguagem da utopia e atribui 
sua adesão à utopia de Thomas More. Quem lê a obra de Cabet nota, como 
o faz Fourn, a presença de formulações de natureza democrática, como a 
ideia de um território amplo organizado em milhares de assembleias. Ainda 
segundo esse dicionarista, a maior parte dos comunistas franceses antes de 
1848 é identificada como “icariana”. 

Longe de apresentar fronteiras claras e definidas, o surgimento dessas 
noções evidencia a porosidade existente entre elas. Na visão de Maler, a 
distinção entre socialismo e comunismo só se manifesta a partir das 
revoluções de 1848 — distinção “provisória, frequentemente retrospectiva e 
sempre redutora, pois separações sempre em movimento não cessaram e 
não cessam de distribuir os partidários em campos separados, mas 
porosos”!9. Nota-se que opositores agrupam teorias diversificadas e 
atribuem unidade às ideias dos “reformadores sociais”. Maler reforça essa 
percepção, lembrando que Tocqueville menciona em Lembranças de 1848, 
a propósito das teorias socialistas ou da “filosofia da Revolução de 
Fevereiro”, a percepção de “mil sistemas estranhos” que sairam 
“impetuosamente do espírito dos movadores e espalharam-se pelo espírito 
perturbado da multidão”20. De modo geral, essas teorias buscam, nos 
termos de Maler, projetos de transformação radical da sociedade, oposição 
ao “reino do individualismo” e solução da “questão social”. Como lembra o 
autor, um embate imediato ocorre entre as teorias de reformistas sociais e a 
escola de doutrinas liberais desenvolvida no período da Restauração na 
França (1814-1830). 

Com efeito, as noções de natureza democrática conhecem, no tempo da 
Revolução Francesa e do babouvismo (Babeuf), conotação mais 
revolucionária, expressando-se em termos históricos de maneira 
fragmentária nos períodos que envolvem, principalmente, a Revolução de 
1789, as jornadas europeias de 1848 e a comuna parisiense de 1871. Em 
consonância com essa interpretação, Jacques Texier, no esforço de entender 


como se articulam revolução e democracia na concepção marxista, sustenta 
a tese de que a questão democrática, pelo contrário, não escapa a Marx e 
Engels. Embora seja uma questão relevante, ela se apresenta como questão 
de segunda ordem, sendo a revolução o problema fundamental para os 
autores. De qualquer forma, Texier ressalta que, “no século xIx, querer 
examinar a questão da democracia desvinculada da questão revolucionária é 
objetivo totalmente destituído de sentido”. Ademais, “a revolução é 
inquestionavelmente fundadora da democracia política”2!. 

Todavia, é bem verdade que a conotação revolucionária da 
democratização sofre graduais alterações desde a Revolução Francesa até a 
Revolução Russa. Ao mesmo tempo que liberais como Tocqueville buscam 
cindir noções democráticas de concepções revolucionárias, círculos 
socialistas passam a depreciar a democratização política ao perceberem que 
as causas levantadas pelos operários radicais são derrotadas com aprovação 
de assembleias legitimadas por sufrágio universal22. O sistema político 
democrático então em esboço associa-se, aos olhos de socialistas, a valores 
próprios ao capitalismo e ao liberalismo. Para Rosenberg, o socialismo se 
filia progressivamente ao tema da revolução das condições econômicas e da 
dissolução do Estado em detrimento da teoria democrática. Além disso, 
uma espécie de vanguardismo permeia círculos de esquerda e até mesmo 
marxistas?), fomentando uma atitude de distanciamento em relação aos 
interesses populares. 

Antes do afastamento em relação à agenda democrática, porém, 
correntes socialistas e anárquicas produzem críticas acerca da concepção 
liberal ou formal de democracia, sobretudo ao que se refere 7. aos 
fundamentos representativos postos em prática em detrimento de 
dispositivos de democracia direta e 2. à defesa do sufrágio universal como 
ponto de partida e não ponto de chegada do processo de democratização?4. 
As críticas refletem a natureza do movimento de embate entre ideias de 
reformadores sociais (socialistas e comunistas) e de pensadores do 
liberalismo. Desse modo, a formação de noções de democratização 
fundamenta-se em controvérsias muito interessantes travadas não só entre 
liberais e socialistas ou anarquistas, mas também no seio do movimento 
socialista e comunista, em discussões instauradas, por exemplo, entre 
marxistas e populistas russos (narodniks) e entre marxistas e anarquistas 
(proudhonianos ou bakuninistas). O próprio período revolucionário situado 
em fins do século xvrlI e fases do século xIx consiste em rico laboratório de 


conceitos. Trata-se de um campo bastante fértil para o trabalho de 
genealogia. 


Rercexões ÁcERCA DE Críricas Liserais E MarxistAS ÁPLICADAS A 


Urorias 


Pensadores da ordem dominante associam largamente utopia a projetos 
reformadores ou revolucionários, aplicando sinônimos como ficção, 
fantasia e quimera difundidos no vocabulário político a partir do século 
xvim2s. Mais tarde, tudo que é utópico é entendido como projeto político ou 
social que ignora a realidade, isto é, imaginação de uma sociedade ideal 
irrealizável. Deve-se notar, por exemplo, o trabalho do economista, 
jornalista e político francês liberal Louis Reybaud, que publica na Revue 
des Deux Mondes a série de artigos “Les socialistes modernes: les saint- 
simoniens — Fourier et Owen” [“Os Socialista Modernos: Os 
Sansimonianos — Fourier e Owen”), republicados em 1840 na obra Etudes 
sur les Reformateurs ou Socialistes Modernes, que lhe rende o prêmio 
Montyon, concedido pela Academia Francesa. Segundo Maler, essa obra, 
além de divulgar o termo socialismo do ponto de vista liberal, marca a 
inscrição dos socialismos no gênero das “utopias sociais”. Nos termos de 
Reybaud, essas utopias são definidas como “sistema de difamação absoluta 
e de regeneração quiméricas”26. Utilizando-se de conotação pejorativa, 
Reybaud atribui à utopia a essência do socialismo, definindo, por 
conseguinte, o socialismo como variação de utopia. Nessa perspectiva, de 
fato, é dificil ser socialista sem ser utópico em meados do século xIx. Para 
não ser utópico seria preciso, portanto, defender o liberalismo e o 
capitalismo. 

É importante ressaltar, com Maler, que a inscrição de teorias no gênero 
utópico ocorre a posteriori. Em geral, pensadores inscritos em fileiras 
utópicas não se reivindicam como tal. Frisa-se ainda que essa inscrição 
resulta, como argumenta o autor, de uma “construção historicamente 
situada” e produzida no horizonte crítico da teoria e política liberal27. Com 
efeito, Riot-Sarcey percebe que o adjetivo utópico é aplicado por detratores 
a projetos ou a visões de mundo que criticam a lógica dominante e se 
contrapõem a ela28. Como considera a historiadora, ao depreciar as visões 
dissonantes de reformadores e revolucionários do século xIx, os homens do 


partido da ordem, nos anos 1840, tentam dissimular o medo acerca de 
reformas sociais. O rótulo utópico tende a lançar tais teorias para o campo 
da natureza, isto é, tendem a naturalizar “o que é de ordem histórica”, o que 
se confirma como procedimento eficaz para “compor o mapa das 
impossibilidades humanas”??. De certa maneira, taxar algo de utópico 
torna-se, como consideram Denis Berger e Loic Rignol, meio de negar 
qualquer “legitimidade histórica”30. Maler observa bem que a batalha 
semântica implicada no uso do adjetivo “utópico” denota “tentativas de 
deslocar sem cessar a divisão entre o possível e o impossível! A 
denominação utópica é, portanto, um recurso desqualificador utilizado pela 
perspectiva liberal e conservadora. 

Essa denominação também é resgatada pelos próprios pensadores 
reformadores inscritos na fileira dos utópicos. Maler cita o caso de Pierre 
Leroux, que, em 1840, em De ["humanite, aplica o termo utópico contra 
seus críticos. Pode-se também lembrar o caso de Proudhon, que, em 1846, 
em Filosofia da Miséria, aponta socialistas (e democratas adeptos da 
representação) como utópicos; ele mesmo, que na obra de Marx, Miséria da 
Filosofia, recebe o título de utópico pequeno-burguês. Nesses casos, a 
denominação, como se nota, não ultrapassa a fronteira do campo 
progressista. Novamente, ela é apropriada para desqualificar o ponto de 
vista de pensadores concorrentes. Em geral, 1sso é feito com o intuito de 
acusar teorias rivais de mistificação. 

No cerne da disputa entre visões de mundo liberal, conservadora e 
reformadora, a utopia torna-se inapreensível ao concorrer, no ambiente 
oitocentista, com a filosofia positivista, o racionalismo e o cientificismo32. 
De modo geral, esse ambiente intelectual se apresenta hostil à utopia, 
embora esse século se apresente como um dos mais frutíferos para a 
profusão de utopias de todos os tipos. De acordo com Gisele Berkman, o 
crescimento das utopias no período iluminista fica patente com a ideia de 
progresso e perfectibilidade do homem, beneficiado, inclusive, pela noção 
de que o futuro pode ser melhor que o passado?? — ideia essencialmente 
moderna?4. Nesse período, Berkman identifica setenta títulos em contraste 
com apenas oito publicados no século xvir. Ainda segundo Frank Manuel, o 
século xvil produz tantas utopias quanto o século xvi e xvII juntos, 
enquanto o século xIx vê quintuplicar esse volume, 

Pergunta-se: como pode a literatura utópica se difundir tão 
intensamente, ao mesmo tempo que o título de formulador de utopias não é 


dos mais estimados? Pode-se cogitar que a “alcunha” tenha sido 
multiplicada e atribuída aleatoriamente pela visão liberal e conservadora no 
processo de relação de forças e disputa de projetos de mundo. Pode-se 
igualmente pensar que a predominância de correntes positivistas, 
racionalistas e cientificistas tenha produzido efeito distinto e ensejado a 
busca por abordagens mais ideais, mais imaginativas e mais experimentais. 

É preciso, de qualquer forma, reconhecer que a natureza das críticas 
vindas da vertente liberal e conservadora e da progressista e revolucionária 
é bem distinta. No século xIx, a noção de utopia empregada originariamente 
pelo campo conservador e liberal é retomada e desviada pela crítica 
progressista ou revolucionária3*. Que desvio seria esse? Do ponto de vista 
epistemológico, a crítica liberal e conservadora se apresenta menos 
elaborada ou refinada, visto que, como observa Maler, tende a confundir, no 
sentido pejorativo, todo socialismo e comunismo com utopia, o que a torna 
menos fecunda e menos apurada. Já a crítica progressista e revolucionária, 
embora associe amplamente a utopia a socialismos, não toma as diversas 
teorias socialistas em bloco. A crítica revolucionária, identificada, 
sobretudo, ao marxismo, tem o mérito de inscrever as manifestações 
utópicas na história, desenvolvendo questões pertinentes?” e percebendo sua 
inscrição na experiência social. 

Abensour chama a atenção para o fato mais relevante a ser considerado: 
a crítica progressista à utopia decorre do engajamento pela mudança, da 
preocupação com a questão social?8. Assim, como argumenta Abensour, ela 
não se assemelha à crítica conservadora, que cultiva a rejeição à utopia do 
ângulo da ordem estabelecida e que tende a estigmatizá-la em um “não 
lugar” destinado a todos os impossíveis. 

Concorda-se, portanto, que “a crítica de Auguste Blanqui ou a de Marx 
e Engels não se enunciam da perspectiva da realidade ou da adaptação ao 
real, mas do ponto de vista da subversão da realidade existente, do ponto de 
vista da revolução que deve afetar a totalidade das esferas”39. Cabe notar 
que a perspectiva marxista opera uma desclassificação das utopias ao 
simplesmente situá-las na “pré-história” do socialismo. Por outro lado, 
Marx e Engels reconhecem a dimensão crítica e criativa dos utópicos, ainda 
que não se dediquem a uma análise mais aprofundada. 

A crítica progressista e revolucionária, em especial a marxista, se 
mostra mais interessante justamente por não se enunciar, como assinala 
Abensour, do ponto de vista da realidade e de sua conservação. A crítica 


marxista introduz-se no universo daquelas utopias que apresentam relação 
com a ótica de oprimidos e de insatisfeitos com a ordem estabelecida. Dessa 
maneira, as críticas comprometidas com a mudança são produzidas no seio 
do próprio socialismo. A crítica de Marx e Engels, particularmente, 
prevalece nesse campo a ponto de operar uma cisão ou ruptura entre 
socialismo utópico e socialismo científico?º. A perspectiva desses teóricos 
deriva naturalmente da afirmação do materialismo histórico como 
descoberta das leis de desenvolvimento da história. De um lado, a 
infraestrutura econômica, as necessidades materiais, as forças produtivas e 
as relações de produção. De outro, o aparato “imaterial” ou 
“superestrutural” político, legal, ideológico, religioso e filosófico. Havendo 
ou não primazia ou determinação de um sobre o outro, esse é o ponto de 
partida para a problematização da utopia em Marx e em Engels. 

Sabe-se que a utopia constitui campo para o qual confluem socialismo, 
comunismo, anarquismo e democracia. Para o estudo desse campo, a opção 
de fazê-lo pela via da investigação marxista apoia-se na hipótese de que 
essa crítica combate a crítica liberal aplicada à utopia4!. De acordo com 
essa hipótese, a crítica marxista combate todo juízo que identifica a utopia 
como uma “estrutura invariante do espírito humano”, cunhando-se assim 
um conceito ideológico. Desse modo, “o conceito marxiano de utopia opõe 
ao conceito ideológico um conceito histórico: ao se situar sobre o terreno da 
história, Marx efetua a partilha do possível e do impossível e tenta livrar o 
socialismo da crítica liberal para retornar contra a utopia uma crítica 
radical”42, Partir da crítica marxista pode ser, portanto, uma forma de 
superar a crítica liberal. 

Ao considerar algumas teorias socialistas e comunistas como utópicas, 
Marx e Engels, em O Manifesto Comunista, o fazem no intuito de 
caracterizá-las principalmente como 1. anacrônicas, por sua tentativa de 
retorno a condições passadas — o socialismo entendido como pequeno- 
burguês é “reacionário e utópico”, porque em sua vertente crítica revela 
contradições das condições de produção moderna, enquanto em sua vertente 
positiva almeja restaurar relações de propriedade e sociedade antigas; 2. 
imaturas, por serem concebidas em momento anterior ao desenvolvimento 
de contradições entre classes (proletariado e burguesia) — o socialismo 
entendido como “crítico-utópico”, atribuído aos pensadores da tríade Saint- 
Simon, Fourier e Owen%, que, já identificando antagonismos de classe, 
vivem período em que o proletariado encontra-se em estágio de infância, 


isto é, sem “condições materiais para emancipação”. Esse proletariado 
“oferece-lhes [aos socialistas utópicos] o espetáculo de uma classe sem 
iniciativa histórica ou movimento político independente”44. 

Em decorrência da falta de condições materiais, Marx observa no 
socialismo crítico-utópico a rejeição à ação política e revolucionária, a 
busca por meios pacíficos e propagandísticos, a tentativa de conciliar 
antagonismos de classe, asssm como o apelo a todos os membros da 
sociedade e não exclusivamente ao proletariado, considerado o ator 
privilegiado ou motor da história. Do ponto de vista de Marx e Engels, 
falta-lhes uma consciência do desenvolvimento histórico, o que torna suas 
teorias demasiadamente abstratas, idealistas e sem efeito prático. “A 
história futura resolve-se, aos olhos deles, [...] na realização prática de seus 
planos sociais”, comentam os autores45. 

Em As Lutas de Classe na França de 1848 a 1850, Marx assemelha a 
utopia socialista a um “socialismo doutrinário”, apresentado como 
expressão teórica de um proletariado em condições imaturas e de uma 
classe heterônoma em relação ao movimento histórico. Denuncia nesse 
socialismo doutrinário a imposição de um ideal particular à realidade social 
e explicita ainda mais sua crítica, ao afirmar que esse socialismo, “em lugar 
da produção coletiva, social, põe a atividade cerebral de um pedante 
qualquer e que, sobretudo, mediante pequenos truques ou grandes 
sentimentalismos, elimina na sua fantasia a luta revolucionária das classes e 
as suas necessidades”46. Fica patente, portanto, que a concepção marxista 
não identifica nesses socialismos instrumentos teóricos capazes de efetivar 
uma transformação social, isto é, comprometidos com a práxis política que 
realiza a crítica teórica. No caso de Marx, a realização efetiva-se por meio 
do programa de revolução permanente da ditadura do proletariado e, por 
conseguinte, da subversão das relações sociais. 

É razoável afirmar que essa visão prossegue até os últimos trabalhos do 
autor, como em 4 Guerra Civil na França. Nessa obra, a propósito da 
Comuna de Paris, a ação revolucionária do proletariado é afirmada em 
contraposição à produção de utopias. Marx entende que o protagonismo da 
classe operária na Comuna oferece o exemplo de uma classe em vias de 
emancipação. Trata-se da classe mais consciente de sua missão histórica, 
classe que não dispõe de “utopias prontas” prestes a se realizar por “decret 
du peuple”. A classe em protagonismo na Comuna, nas palavras de Marx, 
não espera por “milagres”, nem busca “realizar nenhum ideal” ou idealizar 


a sociedade. A Comuna inspira em Marx um otimismo de que tudo se 
encaminha em direção a uma “forma superior para a qual tende 
irresistivelmente a sociedade presente pela sua própria atividade 
econômica”. Fica claro, para Marx, que a ação revolucionária, quando 
consciente da dinâmica das leis históricas, permite cultivar os germes de 
mudança para uma nova sociedade que, na metáfora do autor, significa 
“libertar os elementos da nova sociedade que a velha sociedade burguesa 
agora traz em seu seio”47. 

Por certo, observa-se a superioridade do materialismo histórico afirmar- 
se em relação ao socialismo dito utópico, no qual é identificada uma espécie 
de mistificação do conhecimento de princípios da dinâmica histórica. Para 
Marx, como nota Berlin, esse conhecimento deve ser “aberto à inspeção 
científica, isto é, normal e empírica”48. O que parece contrariar Marx é a 
intenção, considerada pretensiosa, de certos socialistas utópicos de elaborar 
uma “nova ciência social” e “novas leis sociais”, como se fossem capazes 
de produzir condições de emancipação*”. Como lembra Abensour, Marx, 
ainda em sua carta a Kugelmann, em 9 de outubro de 1866, registra sua 
crítica, ao dizer que os “cavalheiros de Paris”, presentes no primeiro 
congresso da Associação Internacional dos Trabalhadores em Genebra, com 
a mente cheia de clichês formulados por Proudhon, “Tagarelam sobre 
ciência e não sabiam coisa alguma. Desprezam toda ação revolucionária, 
isto é, a ação que decorre da própria luta de classes, todo movimento social 
concentrado, e portanto todo aquele que pode ser conduzido por meios 
políticos, por exemplo, a limitação legal da jornada de trabalho”50. Para 
Abensour, Marx vê nessa pretensão à cientificidade, nessa tentativa de 
invenção de uma ciência social, a fraqueza dos utópicos*!. De fato, tudo 
indica que a referência à ciência no pensamento comunista e na crítica à 
ordem estabelecida, na primeira metade do século xIx, significa, mais do 
que uma vontade de rigor, uma vontade de “exprimir em nível teórico a 
realidade do movimento da sociedade”. Esse apelo científico traduz, na 
visão de Berger e Rignol, uma postura próxima ao racionalismo e à defesa 
do governo da política pela ciência, concepção de que o saber orienta a ação 
a um novo horizonte e, assim, “o conhecimento do que é permite fazer advir 
o que deve ser”52, 

É preciso distinguir as críticas de Marx, tecidas do ponto de vista do 
materialismo histórico, das críticas de Engels, formuladas na afirmação do 
socialismo como ciência. Berln observa que a superioridade da teoria do 


materialismo histórico em relação ao socialismo classificado como utópico 
não designa, para Marx, novo sistema filosófico, mas “um método prático 
de análise social e histórica”, e, por conseguinte, uma “base para estratégia 
política”, ammda que ele não ofereça uma exposição “plena e sistemática” 
sobre esse método. Sabe-se que para Marx as leis da história não são 
mecânicas, muito menos determinadas de maneira que sejam 
cientificamente prognosticadas. Assim, a realização de uma nova sociedade 
em decorrência de um processo de desenvolvimento e amadurecimento das 
forças produtivas não se concretiza espontaneamente, mas pela luta dos 
homens — na sua terminologia — das massas. Somente por meio da luta 
consciente do desenvolvimento histórico é possível realizar as 
potencialidades em vista. 

Nota-se que as críticas de Marx e de Engels não deixam de operar uma 
aproximação entre materialismo e ciência, contrastada pela oposição entre 
utopia e ciência. Essa aproximação se manifesta fragmentariamente ao 
longo da obra de Marx, sobretudo, em ocasiões em que problematiza a 
utopia em termos históricos. Já em Engels, a crítica se apresenta 
substancialmente em termos de ciência positiva, mostrando-se de forma 
acabada no folheto Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, 
publicado pela primeira vez em 1880. O impacto dessa obra para a 
consideração da utopia no marxismo evidencia-se na grande difusão do 
impresso e no número expressivo de traduções realizadas (o que surpreende 
inclusive o próprio Engels, como revela o autor em prefácio à edição 
inglesa). 

Antes disso, Engels adianta, já em 4 Situação da Classe Trabalhadora 
na Inglaterra (1845), a ideia presente em O Manifesto de que a elaboração 
da nova ciência social demanda o aprofundamento científico, em especial 
do conhecimento das condições da situação da classe operária, 
conhecimento considerado pelo teórico alemão imprescindível para 
legitimar as teorias socialistas e “liquidar com todos os sonhos e fantasias 
pró e contra”. Em função de maior avanço capitalista na Inglaterra, Engels 
considera que o proletariado inglês apresenta a forma “clássica” e “plena” 
da situação da classe operária no capitalismo, fazendo dele laboratório para 
sua teoria. Na introdução desse estudo, Engels aborda os comunismos 
operários franceses e alemães como “produto direto” da situação da classe 
operária, enquanto o fourierismo e o socialismo inglês figuram como 


“produto indireto”S4. Começa a se fundar nesses termos a diferenciação 
entre socialismos ditos utópicos e socialismos ditos científicos. 

No opúsculo sobre as diferenças entre esses socialismos, Engels 
apresenta o socialismo em si como desenvolvimento de princípios e ideias 
enunciados por pensadores franceses do século xvirI, embora sua base esteja 
também em fatos materiais econômicos. O pensador considera que, em 
período anterior, sublevações revolucionárias realizadas por segmentos 
correlatos ao proletariado moderno, tais como anabatistas e Thomas 
Miintzer nas guerras camponesas alemãs, os niveladores (levellers) na 
revolução inglesa e mesmo Babeuf na Revolução Francesa, foram 
acompanhadas de manifestações teóricas utópicas situadas nos séculos xvVI e 
xvir, com descrições de regimes ideais de sociedade. No século xvim, 
teorias como as de Morelly e Mably são vistas como “abertamente 
comunistas”. Engels repete a crítica às teorias dos fundadores do 
socialismo, que, do ponto de vista do materialismo histórico, atestam 
condição de incipiência: “suas teorias incipientes não fazem mais do que 
refletir o estado incipiente da produção capitalista, a incipiente condição de 
classe”55, 

Engels critica o “triunfo da razão” sustentado por filósofos franceses 
setecentistas e aplicado ao Estado, à sociedade e às suas instituições. Ele 
denuncia essa pretensa razão como “senso comum do homem idealizado da 
classe média”>*. Não obstante reconheça Saint-Simon, Fourier e Owen 
como combatentes dessa teoria que produz sua própria caricatura nas 
instituições da sociedade, Engels ataca o socialismo dos fundadores, 
chamando-o de “expressão da justiça e verdade absoluta alheia ao espaço e 
desenvolvimento histórico”, “razão pensante” elaborada nas mentes de 
alguns homens para solucionar os problemas sociais a partir de fora, por 
propaganda ou experimentos modelos. “Esses novos sistemas sociais 
nasciam condenados a mover-se no reino da utopia; quanto mais detalhados 
e minuciosos fossem, mais tinham que degenerar em puras fantasias”5”. 
Fantasias que suscitam “riso”, material para “trapeiros literários”, que o 
próprio Engels expressa entre parênteses como “cúmulo de disparates”. 
Engels não nega admiração pela tríade de utópicos (Saint-Simon, Fourier e 
Owen), pelas suas ideias geniais e antecipadoras. Mas não deixa de 
asseverar a necessidade de conversão do socialismo em ciência e, para 1sso, 
considera ser “necessário, antes de tudo, situá-lo no terreno da realidade”>8. 


Essa transformação do socialismo em ciência ocorre, na visão de 
Engels, na incorporação da fórmula do materialismo moderno, considerado 
“substancialmente dialético”. Batiza, então, o socialismo marxista de 
socialismo científico. Expressão teórica do movimento operário, o 
socialismo científico serve ao movimento revolucionário, assim como a 
ciência até então havia servido à ascensão da burguesia (com o 
desenvolvimento da produção industrial). Graças à concepção materialista 
da história e à revelação do segredo de produção por meio da mais-valia, “o 
materialismo converte-se numa ciência, que só nos resta desenvolver em 
todos os seus detalhes”s?. Com base no modo e nas relações de produção, o 
materialismo conforma, aos olhos do autor, campo menos próximo da 
filosofia e mais ligado à economia. Como salienta Abensour, Engels opera a 
oposição entre utopia e ciência e não mais entre utopia e socialismo 
revolucionário (ou comunismo)60. Como bem destaca, essa oposição 
consolida uma ruptura no campo do pensamento socialista. 

Vale mencionar que, se por um lado a produção utópica é desqualificada 
parcialmente, por outro ela é reconhecida pela força de interpelação crítica, 
capacidade antecipadora e formulação inventiva. Essa consideração se 
refere quase exclusivamente, para Marx e Engels, à utopia da tríade Saint- 
Simon/Fourier/Owen. Esses utópicos são vistos, por exemplo, como 
superiores a Proudhon, um utopista pequeno-burguês. Novamente em carta 
a Kugelmann, em 9 de outubro de 1866, Marx vê em Proudhon apenas uma 
“pseudocrítica” e “pseudo-oposição” a utopistas, “enquanto nas utopias de 
um Fourier, de um Owen etc., há o pressentimento e a expressão fantástica 
de um mundo novo”6!. Quanto à tríade, mesmo em Do Socialismo Utópico 
ao Socialismo Científico, obra em que Engels estabelece uma evolução de 
um socialismo a outro, há a declaração de admiração “[aJos germes geniais 
de ideias e as [às] ideias geniais que brotam por toda parte sob essa capa de 
fantasia que os filisteus são incapazes de ver”62. Especialmente em Saint- 
Simon, Engels identifica a predição de que a situação econômica consiste 
na base das instituições políticas e, ao mesmo tempo, reconhece a 
“amplitude de visão” capaz de apresentar em embrião quase todas as ideias 
não estritamente econômicas dos socialistas posteriores. Esse 
reconhecimento se expressa, embora identifique nas doutrinas do partido 
sansimoniano, envolto em “nuvens de misticismo ininteligivel”, o poder de 
atração de muitas pessoas como “meteoro”, acabando por decepcionar suas 
expectativas e “desaparecer do horizonte social”, como se lê em “Progress 


of Social Reform on the Continent” [Progresso da Reforma Social no 
Continente]. 

Nessa mesma obra, Engels comenta não encontrar em Fourier o mesmo 
“cerme brilhante de gênio” (bright sparks of genius) de Saint-Simon. Em 
contrapartida, descobre naquele um poderoso intelecto dirigido ao estado 
social da humanidade. Destaca o grande prazer em ler Fourier, no qual, a 
despeito do estilo carregado de neologismos, encontra um pensamento 
meticuloso, sendo preciso aplicar a esse pensamento um método de 
exegese: “Existe um misticismo também, e tão extravagante quanto 
qualquer outro, mas isso você pode eliminar e jogar de lado”, propõe 
Engels; em seguida, “restará algo que não pode ser encontrado entre 
sansimonianos — pesquisa científica, centrada, imparcial, pensamento 
sistemático; em suma, filosofia social; enquanto o sansimonismo pode 
somente ser chamado de poesia social”, escreve**. 

O autor aponta igualmente a possibilidade de extrair desse pensamento 
princípios valiosos. Assim, atribui a Fourier o estabelecimento de grande 
axioma da filosofia social, a saber, o princípio irrefutável de que a soma de 
todas as inclinações individuais a determinado trabalho resulta em um 
poder adequado para prover as necessidades de todos — sem a necessidade 
de meios coercitivos presentes no sistema atual da sociedade. Para Engels, a 
identificação entre trabalho e contentamento, isto é, a tese do trabalho livre, 
representa o verdadeiro “ovo de Colombo” de Fourier. Para além disso, o 
autor admira a afirmação fourieriana de uma essência ativa do homem, bem 
como a negação de uma inatividade absoluta capaz de reduzir o sistema 
social em voga à forma irracional de organização. Engels atribui mérito a 
Fourier pela afirmação da necessidade de associação, embora destaque 
inconsistências na sustentação das teses, revelada na incorporação da lógica 
do lucro e da competição e na não abolição da propriedade privadaés. 

Além das ideias geniais e dos princípios valiosos, a perspectiva marxista 
considera também com atenção o teor crítico da produção utópica. Em seu 
esboço de texto sobre a Comuna de Paris, Marx considera que, embora os 
utopistas não encontrem os meios de realização, descrevem claramente em 
suas críticas da sociedade a “meta do movimento social”. Engels, por 
exemplo, identifica em Fourier a “crítica engenhosa autenticamente 
francesa [...] das condições sociais existentes”67. Tanto Marx quanto 
Engels, já em O Manifesto Comunista, percebem elementos críticos nas 
primeiras publicações socialistas e comunistas, elementos que atacam todos 


os princípios da sociedade existente. “Por 1sso, são repletas dos materiais 
mais valiosos para o esclarecimento da classe trabalhadora”, escrevem. 
Eles veem nas publicações utópicas até mesmo a proposição de “medidas 
práticas” que apontam para o fim do antagonismo de classe (como abolição 
do lucro privado e do sistema de salários, proclamação da harmonia social, 
conversão da função do Estado em mera superintendência de produção). 
Essas medidas estão, porém, em descompasso com o desenvolvimento 
histórico, dada a luta de classes ainda em estágio inicial e, por isso, por não 
poder identificar esses antagonismos distintamente, suas propostas se 
apresentam como utópicas, amda que visionárias. Alertam quanto à 
necessidade de engajamento dos autores crítico-utópicos: “Na proporção 
em que a luta de classes moderna desenvolve-se e toma a sua forma 
definitiva, essa posição fantástica de se colocar fora da contenda, esses 
ataques fantásticos a ela, perdem todo o valor prático e todas as 
justificativas teóricas”. Isso parece explicar por que o socialismo e o 
comunismo “primitivos” mantêm-se utópicos ou filosóficos, sem se 
tornarem um movimento político, como aponta Engelséº. 

Assim, observam-se, ao longo das obras de Marx e Engels, passagens 
em que apontam tanto inconsistências quanto méritos das obras utópicas. 
Em outros momentos, colocam-se como admiradores, ao mesmo tempo que 
entendem romper com a forma utópica. Tanto Marx quanto Engels 
reconhecem ser tributários das teses produzidas pela tríade Saint- 
Simon/Fourier/Owen, a despeito de seu utopismo. Como escreve Engels, 
em “Nota Prévia a 4s Guerras Camponesas na Alemanha”, em 11 de 
fevereiro de 1870, o movimento teórico alemão “nunca esquecerá que está 
aos ombros de Saint-Simon, de Fourier e de Owen, três homens que apesar 
de todas as fantasias e apesar de todo o utopismo se contam entre as 
cabeças mais importantes de todos os tempos”. Homens que, como entende 
Engels, “anteciparam genialmente coisas cuja correção nós agora 
demonstramos com justeza científica”70. Engels parece sugerir que a 
genuinidade das ideias utópicas é obnubilada por fantasias, mas que essas 
ideias podem ser demonstradas pelo método científico. Isso faz parte da 
concepção de que as utopias são passíveis de serem conduzidas do estado 
filosófico ao movimento político, do suposto estágio germinal ao estágio 
desenvolvido, já que elas supostamente se encontram em estágio primevo 
ou inicial do comunismo, sendo posteriormente submetidas à ciência, que 
as torna práticas, isto é, propriamente políticas. 


Algumas problematizações tornam-se patentes. Nota-se que o método 
de análise do materialismo histórico é concebido como forma de emancipar 
ou autonomizar os homens por meio do conhecimento da dinâmica das leis 
da história, de modo que possam alcançar o discernimento necessário e o 
conhecimento das forças em jogo, possibilitando agir em consequência e 
forjando a ação transformadora. Os homens, ou as classes, conscientes do 
desenvolvimento histórico, habilitam-se a intervir na realidade e 
transformá-la em prol de uma nova sociedade. Essa emancipação traduz a 
própria noção de liberdade em Marx, isto é, a capacidade dos homens de 
agir sobre sua vida. Como as leis da história não podem ser prognosticadas 
cientificamente, o que faz o materialismo histórico é fornecer método, 
procedimento ou técnica como recurso para a luta, sem a qual uma ordem 
social não cede espaço a outra. Esse método deve ser aplicado para que os 
homens possam, como formula Berlin, “escapar de ser joguete de forças 
que parecem ao mesmo tempo misteriosas, arbitrárias e irresistíveis, ou 
seja, obter o domínio sobre elas e sobre si próprio, o que significa 
liberdade”!. Dito de outro modo, Marx concentra-se em buscar formas 
com que os homens não se tornem reféns de fatores externos, submetidos 
completamente pelo mundo empírico e pelas forças de dominação. 
Conforme a mais célebre tese sobre Feuerbach, trata-se não somente de 
compreender o mundo, mas de transformá-lo. Aos olhos de Marx, a utopia, 
ao contrário, mistifica a compreensão do mundo, tornando-se inócua na 
tarefa de transformação, impossibilitando uma ação consciente, efetiva e 
consequente. 

Esse método de transformação depende do grau de compreensão ou de 
consciência da tarefa pelas massas, o que aponta para a necessidade de 
educar as massas para a ação consciente. Proposição passível de críticas. 
Para Bakunin, essa concepção resulta em tutela das massas e, 
consequentemente, em uma nova forma de dominação. Ademais, como 
aponta Berlin, a transformação em direção à verdadeira liberdade demanda 
que a sociedade se torne, de certa forma, racional, isto é, requer que a 
sociedade “ultrapasse as contradições que alimentam ilusões e deformam o 
entendimento tanto de senhores como de escravos”72. O método de Marx, 
justamente porque requer conhecimento da necessidade histórica, impõe 
dificuldades que podem resultar, em vez de ação consciente, na inação em 
função do compasso de espera pelo momento maduro, como compreendem 
os populistas russos (narodniks) em busca de revolução no cenário 


predominantemente camponês da Rússia czarista (ver segundo capítulo 
deste livro). 

A crítica de Marx e de Engels traduz o conflito da teoria revolucionária 
com a formulação de sociedades ideais e, principalmente, a efetivação de 
programas práticos. Como frisa Macherey, na visão desses autores o 
pensamento utópico mostra-se “impotente” no enfrentamento do problema 
real presente no interior do mundo histórico, o que consiste em sintoma de 
imaturidade. Mas, na perspectiva de Macherey, o fato de a utopia nem 
sempre se apresentar de forma precisa não revela de modo algum uma 
impotência. “Esperar, mas esperar o quê? Precisamente não sabemos. E no 
limite não precisamos sabê-lo”, considera??. Valoriza-se, aqui, o efeito de 
esperança produzido pela utopia. Quando a crítica marxista considera que 
um programa ideal pode vir a perder seu valor porque ignora por completo 
as leis do desenvolvimento histórico, ela corre o risco de descartar a 
produção dos socialistas utópicos e da utopia em s1, por compreendê-la, de 
certa forma, como expressão teórica datada, superada ou imatura. Assim, a 
questão primeira é saber se a prática revolucionária, no intuito de evitar a 
idealização e a mistificação na política, pode prescindir da produção de 
ideais utópicos. A segunda, saber se a ação consciente e, em boa medida, 
racional da missão histórica pode difundir-se e alcançar grande escala social 
sem a ajuda da utopia. 

Há ainda que retornar ao ponto em que a aproximação entre 
materialismo histórico e ciência, em contraposição à utopia, não valida a 
teoria marxista como garantia de prognósticos completos das leis da 
história. Quer dizer, o materialismo histórico defronta com os limites e 
dificuldades inerentes a todo procedimento científico. Esses limites são 
indicados por Bakunin, para quem “a ciência mais racional e profunda não 
pode prever as formas que tomará a vida social no futuro. Pode apenas 
definir os fatores negativos decorrentes logicamente de uma rigorosa crítica 
da sociedade atual”74. É por meio desse recurso que, por exemplo, o 
revolucionário russo compreende a propriedade coletiva como “negativo” 
da propriedade individual hereditária, bem como a anarquia como 
“negativo” do Estado e do sistema estatal. Nessa perspectiva, a utopia se 
encontra justamente nos limites do materialismo histórico, assegurando seu 
lugar no campo que compete à produção de ideais. 

Autores marxistas como Bloch e Mannheim, entre outros, investem nas 
positividades apontadas por Marx e Engels no universo utópico, 


aprofundando a reflexão acerca desse gênero e restabelecendo uma ligação 
orgânica entre socialismo, comunismo e utopia. Isso implica descartar a 
visão engelstana da utopia como anticientífica, assim como desconsiderar 
as visões marxianas da utopia como teorias pré-comunistas ou comunistas 
primitivas. Dessa forma, cabe indagar com Abensour sobre a contribuição 
da utopia para a transformação da sociedade. Com efeito, a teoria 
revolucionária pode inventar “relações inéditas para a utopia”. Dessa 
forma, a utopia, como recurso revolucionário, isto é, como transformação 
da ordem estabelecida, se concilia com o materialismo histórico. Por isso, 
as utopias não devem ser vistas, como assinalam Marx e Engels, carentes de 
radicalismo ou “repetitivas e reprodutoras da sociedade burguesa”, mas 
podem ser entendidas como utopias “inventivas, criadoras”, imaginativas e 
revolucionárias, como as de Fourier e Owenf76. 

Ademais, como ressalta Russel Jacoby, o marxismo e o utopismo não 
são (nem nunca foram) simples opostos. A valorização de abordagens 
práticas, históricas e científicas na crítica ao socialismo utópico não 
aniquila o ideal utópico do seio do marxismo (além de Bloch e Mannheim, 
antes deles Jacoby aponta Paul Lafargue, William Morris e Walter 
Benjamim). Já Abensour entende que as críticas de Marx e de Engels 
revelam as “fraquezas” da utopia e evitam cometer seus erros”, mas 
também toma “por adquiridos seus pontos fortes”78. Ao alertar para a 
complexidade da crítica marxiana às utopias, ele evoca a fórmula de 
Adorno: “Eles [Marx e Engels] eram inimigos da utopia no próprio 
interesse de sua realização”, cita??, e vê a salvação da utopia por meio de 
“transferência” para uma ontologia dialéticas0. Jacoby lembra ainda que, 
com vistas a transformar os planos utópicos em atividade política, Marx não 
visava “destruir, mas realizar os sonhos”8!. Até no “realismo” de Lênin, 
Jacoby sente a presença do utopismoS2. 

As características da utopia, portanto, não se reduzem à observação 
feita, na perspectiva do materialismo histórico, de que os socialistas 
“patriarcas” são obrigados a se limitarem, a sonhar um modelo de sociedade 
do futuro por falta de condições maduras que permitam ao proletariado se 
constituir como classe revolucionária, como se lê em O Indiferentismo em 
Matéria Política, de Karl Marx, de 1873. Na verdade, como ressalta 
Abensour, há forte ligação entre comunismo e utopia. A afirmação positiva 
do comunismo se constrói justamente no movimento de crítica à utopia. 
Como considera Abensour, a teoria da história torna-se a “ponte” lançada 


por Marx e Engels entre o comunismo crítico-utópico e o comunismo 
crítico, e, nos termos de Engels em “Algumas Palavras sobre a História da 
Liga dos Comunistas”, de 1885, entre o esforço da imaginação de um ideal 
social perfeito e a compreensão da natureza, das condições e da luta do 
proletariado. Mas, como pondera Abensour, “não se está autorizado, no 
entanto, a deduzir daí que, feita a passagem, a ponte foi cortada”83, 
Abensour defende que a teoria de Marx não aniquila a energia utópica em 
nome da ciência, mas realiza um “transcrescimento” da utopia socialista- 
comunista em direção ao “conhecimento crítico”, negando-se, assim, a 
construir um novo sistema utópicoS4. Na visão de Abensour, Marx e Engels 
realizam transferência da energia utópica para o comunismo crítico, 
operando ao mesmo tempo uma repressão em prol de nova forma de 
racionalidade. Perguntar-se em que medida a utopia serve à democratização 
e, em geral, à política significa dar um passo em direção ao resgate dessa 
energia utópica. Significa, sem dúvida, negar a identificação entre utopismo 
e totalitarismo operada por liberais e antiutópicos de todos os matizes. 


Da Uroria SociaL À Uroria Moperna, ÁNTECIPAÇÃO DA SOCIEDADE 
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Para abordar a reflexão acerca da utopia além das fronteiras marxistas, 
cumpre fazer a passagem do comunismo e do socialismo utópicos para 
concepção mais ampla sobre as utopias modernas. Contemporâneos no 
século xIx, o socialismo, o comunismo e a utopia estão intrinsecamente 
ligados, figurando como quase sinônimos. “Com todo o respeito ao direito 
autoral do senhor Thomas More, criação de utopias é um fenômeno 
oitocentista e tal é o socialismo”, escreve Ulamê>. Como se sabe, a 
literatura utópica consiste, sobretudo, em uma linguagem moderna, tendo 
como referência principal o gênero inaugurado por Thomas More. Essa 
linguagem dá origem a diversas vertentes utópicas, o que contribui para 
tornar o termo “utopia” polissêmico. Descartando, como Petitfils86, as 
utopias modernas com características conservadoras, tenta-se aqui trabalhar 
em perspectiva mais progressista, a fim de circunscrever o campo utópico 
pertinente à pesquisa. 

A despeito das discussões em torno da definição do conceito de utopia, 
pode-se adotar a concepção formulada por Davis de que ela é uma forma de 
sociedade ideal, com vistas a tratar o “problema coletivo” relativo à 
escassez tanto “material” (recursos naturais) quanto “sociológica” 
(distribuição hierárquica de satisfações) em sociedades”. Pode-se dizer que 
se trata, ao mesmo tempo, de problema de gestão racional da abundância e 
do excesso, o que é apenas outra forma de colocar a questão (na qual se 
inscrevem pobreza e desigualdade). Davis alerta que se deve, portanto, ter o 
cuidado de não confundir a utopia com outras sociedades ideais, como o 
país da Cocanha, a Arcádia, a comunidade moral perfeita e o Milênio ou 
milenarismo. A utopia se caracteriza por ser um fenômeno exclusivamente 
moderno. É verdade que a utopia partilha semelhanças com essas outras 
sociedades ideais. Entre elas, o fato de não se relacionar com o tempo ou o 
espaço de maneira usual e de ser igualmente irreal, uma vez que não 
apresenta os meios pelos quais o ideal pode se tornar real88. Dito com todas 
as letras: a utopia caracteriza-se pela ausência de programa de ação. Para 


Davis, a utopia, como produtora do ideal, diz respeito a ligações entre o que 
“€” e o “deve ser” (between is and ought). A visualização utópica “projeta 
algo que ainda não foi realizado, mas sua seleção relaciona-se ao mundo do 
aqui e agora”, pondera Davis*º. 

Embora a utopia formule a noção de sociedade ideal, Davis argumenta 
que ela não envolve a idealização dos homens, como ocorre na tradição da 
comunidade moral perfeita, em que indivíduos vivem em harmonia devido 
à reforma moral pela qual se tornam virtuosos. Nem tampouco envolve a 
idealização da natureza, como na sociedade ideal da Cocanha, em que todos 
os prazeres são saciados pela abundância. Davis distingue a utopia por sua 
busca em conter e condicionar homens e natureza por meio de controles e 
sanções próprios à organização social (por isso, em tese, o primordial no 
mundo utópico não seria a felicidade, mas a ordem, que não se confunde 
com o status quo). Como explica Davis, a busca de perfeição (ou 
aperfeiçoamento) na utopia toma como base a situação de “pecados” e de 
“deficiências” (sic) dos indivíduos. A hipótese primeira da utopia é que o 
caráter moral “deficiente” ou imperfeito do homem não pode ser 
modificado apenas por meio de exemplo, mas tais “deficiências” podem ser 
supridas por sanções e arranjos sociais”. Nesse sentido, o autor formula 
que o Estado ideal projetado pela utopia deve ser visto como um artifício 
criado no tempo para superar os problemas sociais inscritos na história. 

Essa definição permite ampliar o universo utópico do socialismo e do 
comunismo oltocentistas para incorporar outras utopias forjadoras da 
sociedade ideal. Abandona-se a visão marxista sobre a utopia crítica ou 
social (daqueles pensadores que fixaram sua atenção na “questão social”) 
para abrir-se em direção à literatura utópica moderna, descartando o critério 
cronológico, segundo o qual o trajeto obrigatório parte de More para o 
socialismo oitocentista. Esse movimento ampliado é feito 
concomitantemente com a exploração dos pontos positivos apontados pela 
crítica marxista na utopia socialista. Em primeira ordem, exploram-se, com 
Mannheim e Bloch, as veredas utópicas abandonadas pelo materialismo 
histórico. Partindo da crítica marxista, esses autores conduzem o leitor ao 
mundo ampliado da utopia, compreendendo-a como artifício de projeção de 
uma forma de sociedade ideal. Pode-se dizer que Mannheim e Bloch são 
dois grandes pensadores da utopia no século xx — e esse século caracteriza- 
se, como frisa Macherey, mais pelo pensamento sobre a utopia que por sua 
produção. 


No seminal Ideologia e Utopia, de 1929, Mannheim amplia o terreno 
utópico. Ressignificando o conceito de utopia, o autor empresta-lhe 
conteúdo sociológico. Mannheim é um dos principais autores a ver a utopia 
não apenas como gênero literário, mas a atribuir-lhe valor cognitivo no 
processo de construção do conhecimento sociológico. Dessa maneira, a 
teoria utópica do sociólogo torna-se, como atesta Maffey, ponto de 
passagem obrigatório para estudiosos da utopia?! Já de início, sua 
abordagem destaca-se por considerar que o pensamento utópico inaugura-se 
não com Thomas More, e sim com o reformador alemão Thomas Miuntzer, 
cujo papel de líder (mais político que religioso) na rebelião camponesa de 
1524-1525 é destacado por Engels em As Guerras Camponesas na 
Alemanha, escrito em 1850 e publicado em 1870. 

Mannheim identifica em Miintzer a produção de conteúdo transcendente 
relacionado à superação da ordem opressiva do presente, isto é, conteúdo 
que transcende à realidade histórica e orienta a conduta em direção a 
elementos ausentes na realidade?2. Nessa perspectiva, Mannheim considera 
que um estado de espírito é utópico quando está em desacordo com o estado 
da realidade no qual se produz. Nesse sentido, a utopia parece irrealizável 
somente do ponto de vista de uma ordem social já dada e existente. Nessa 
perspectiva, figuram como formas de “mentalidade” utópicas: 7. a ruptura 
milenarista (utopia quiliástica, que auxilia a teoria política a vincular 
política a religião), 2. o reformismo liberal burguês (utopia liberal- 
humanitária, que fomenta a crença no progresso do capitalismo), 3. o 
conservadorismo evocador da tradição (na verdade, uma contrautopia que 
teoriza a restauração da ordem) e, finalmente, 4. o revolucionarismo 
socialista (utopia socialista-comunista), com o qual a utopia se aproxima do 
real de tal maneira a ponto de se fundir com ele (até o desaparecimento 
como utopia propriamente dita). Tendo em vista essas formas, consideram- 
se, para os objetivos aqui almejados, a primeira e a última mentalidades. 

Mannheim se contrapõe à ideia de que a utopia é produção de fantasia 
puramente abstrata, sem relação com o mundo real vivenciado?. Ele aponta 
a existência de um vínculo implícito entre formulações utópicas e realidade. 
Para o autor, a utopia e, inclusive, suas fantasias mais embrionárias são 
entendidas como produtos da existência humana, dado que consistem em 
refúgio de um desejo frustrado ou deslocado na realidade. Assim, o vínculo 
entre realidade e utopia se estabelece como índice de frustração do desejo 
no real. À luz da obra do sociólogo, pode-se dizer que, quanto mais 
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produtivo é o espírito utópico, maiores são as evidências de que a vida 
humana é incongruente com os desejos dos indivíduos. Essa perspectiva 
evidencia também que as construções utópicas apresentam-se como 
complementares à realidade. Com efeito, a utopia não pode ser concebida 
como pura fantasia, uma vez que ela só se produz em contato com a 
realidade. Aprende-se então, com Mannheim, que o “espírito utópico” 
expressa patente desacordo e incongruência com o estado da realidade, isto 
é, com a situação Imediata. 

Mannheim observa que, por meio da “relação dialética” entre utopia e 
ordem existente (ou seja, entre imaginação e realidade), cada época permite 
dar lugar a ideias e valores próprios, em que estão contidas “tendências não 
realizadas” que representam necessidades históricas”. A utopia comporta 
uma tendência a desligar-se de um campo metafísico ou transcendente para 
se transformar em conduta capaz de abalar parcial ou totalmente o status 
quo, a ordem existente das coisas. Isso significa que o espírito utópico 
caracteriza-se por um esforço no sentido de materializar-se como veículo de 
mudança, ao mesmo tempo que revela uma realidade questionável. Pode-se 
entrever, assim, a sugestão de que há algo na utopia que não se limita a 
elaborar modelos abstratos ou ideais imaginários imexequíveis. A partir 
dessa proposição, entender a utopia como pura abstração sem fundamento 
na realidade material e sem correspondência com ela é, no mínimo, 
impróprio, uma vez que, como produto da incongruência entre desejo e 
realidade, a utopia engendra propensão a pôr fim aos laços da ordem 
existente. 

Na concepção de Mannheim, o movimento dialético entre utopia e 
experiência tende a desencadear uma dinâmica de produção do novo na 
história. Essa dinâmica mostra que a ordem existente favorece o surgimento 
de determinadas utopias que, por sua vez, tendem a provocar o rompimento 
com os laços da ordem da qual se originam. Esse rompimento cria 
condições para uma mudança inspirada no conteúdo utópico. Livre, esse 
conteúdo evolui produzindo uma nova ordem de existência, e assim por 
diante95. Como observa Riot-Sarcey, a aparência irrealizável da utopia é 
dada unicamente pela perspectiva da ordem existente. O projeto 
alternativo de organização social vislumbrado por meio da utopia revela 
potencialidades realizáveis e concretas em certa ordem política dada, e 
assim torna-se possível engendrar uma transformação. 


Mannheim argumenta que a utopia, quando realmente suscita o novo, só 
pode ser movida pelos segmentos insatisfeitos da população não 
comprometidos com a ordem existente. Entende-se que as duas formas de 
mentalidade utópica caracterizam-se por terem origem nos estratos 
oprimidos da sociedade. O quiliasmo anabatista de Miintzer une suas forças 
às demandas ativas dos camponeses alemães para fundar outra ordem; o 
socialismo utópico do século xIx reconhece na “classe mais numerosa e 
mais pobre” (a expressão é de Saint-Simon) o protagonismo da política. Na 
imaginação utópica socialista oitocentista, como aponta Riot-Sarcey, não se 
encontra um povo enquadrado pela filantropia e objeto de administração, e 
sim protagonista da história?”. Isso consiste, aliás, em aspecto da utopia 
progressista que conflui com princípios de democratização. Essa é a 
principal justificativa para tomar o campo das utopias como terreno no qual 
se busca garimpar princípios de demofilia. 

Ao entender o espírito utópico como produtor de novas perspectivas e 
esforço de materialização, Mannheim sugere que a utopia pode ser 
considerada condição para formulações exploratórias e inventivas. A 
sugestão é ilustrada como fundamento para o processo epistemológico. De 
qualquer forma, imagina-se que possa ser utilizada como artifício para a 
política, no sentido empregado por Davis?S. Para Mannheim, toda 
abstração, desde que construtiva, constitui um pré-requisito para a 
investigação empírica. Ele entende que a utopia suscita visões 
antecipatórias sobre conceitos até então implícitos ou, ainda, provas de 
exatidão de um construto. Por isso, o autor ressalta que muitas utopias de 
hoje tendem a se transformar em realidades de amanhã. É nesse sentido que 
evoca Lamartine, para quem “as utopias, frequentemente, não são senão 
verdades prematuras” (“les utopies ne sont souvent que des vérités 
prématurées”)?º. A reflexão de Mannheim revela dessa maneira uma utopia 
que, muito além de refúgio da imaginação na abstração, é lugar (topos) de 
elaboração de uma imaginação produtiva. 

Bloch é outro autor imprescindível para o tema. Sua obra enfatiza o 
caráter antecipatório da utopia já entrevisto por Marx e Engels. Isso ocorre 
porque o autor identifica em certas “fantasias” o que chama de “função 
utópica”. Essa função permite distinguir utopias de fantasias ordinárias. 
Assim, para Bloch, se há função utópica, a fantasia não se perde em torno 
de possibilidades vazias, mas apresenta conteúdo útil à antecipação psíquica 
de um possível real. Transforma-se, por isso, em fantasia “madura”, 


respaldando-se em um possível real como referência, que é diferente de 
qualquer “possível”100. Ela opera contrariamente à fantasia “embrionária”, 
cuja abstração carece de maturidade. Todavia, ainda que imaturas, as 
fantasias não devem ser descartadas. Para ele, vale a pena lutar contra o 
imaturo presente na utopia, dando-lhe uma direção. Nas palavras de Bloch, 
até a utopia mais embrionária e imatura representa algo melhor que a 
“trivialidade do filisteu, apegado ao existente” e o “empirista obtuso, que 
não explica o mundo”1!01. Com efeito, prefere a elucubração ao puro 
empirismo. 

“Aber etwas fehlt” — mas algo falta —, leitmotiv da ópera épica Ascensão 
e Queda da Cidade de Mahagonny de Brecht, serve, como ressalta 
Macherey, de fio condutor para a antologia de Bloch, escrita entre 1938 e 
1947 e revista entre 1953 e 1959102. Esse mote aponta a insatisfação com a 
ordem existente, algo próprio do utópico. A utopia evoca a percepção de 
que algo falta. Não obstante valorize a fantasia elucubrativa em lugar da 
atividade pouco imaginativa do filisteu, Bloch preconiza a operação de uma 
dialética entre “sonho” e “vida”, entre imaginação e realidade, sem a qual 
“o sonho produz apenas utopia abstrata, e a vida, por seu turno, apenas 
trivialidade” 103. O “sonho” constitui palavra-chave para compreender o que 
Bloch denomina “princípio esperança”. Mais do que metáfora, esse 
princípio figura como fundamento da produção utópica. É interessante notar 
como Bloch compara a utopia a sonhos diurnos. Todo ser humano sonha ou 
almeja, e, enquanto faz 1sso, vive do futuro. Dessa forma, Bloch não segue 
o expediente de destacar a utopia como produto de determinada época, 
como experiência histórica. Ele insere a utopia em uma dimensão 
fundamentalmente humana do indivíduo. Assim, para ele, viver do futuro 
equivale a, em outras palavras, projetar o temido e o esperado, experimentar 
medo e esperança. Viver a falta de esperança, frisa ele, é, por outro lado, 
insuportável. Por isso, os indivíduos tendem a conceber sonhos de vida 
melhor e a se orientar em direção ao cultivo da esperança em reação ao 
medo. “A falta de esperança é, ela mesma, tanto em termos temporais 
quanto em conteúdo, o mais intolerável, o absolutamente insuportável para 
as necessidades humanas”, afirma!04, Com efeito, a esperança constitui 
motor dos sonhos diurnos de uma vida melhor. Para Bloch, esses sonhos 
são tão essenciais quanto os sonhos noturnos. 

Quando se utiliza da metáfora psicanalítica do sonho para pensar a 
utopia, o filósofo a situa positivamente no terreno do inconsciente, campo 


muito distante do científico e da racionalidade. Enquanto os sonhos 
noturnos se movem no território do esquecido e do reprimido, os sonhos 
diurnos se deslocam naquilo que de fato nunca é, nos termos de Bloch, 
experimentado como presente, isto é, na fantasia e na criação Imaginativa 
associada ao futuro. Tanto os sonhos noturnos quanto os diumos 
apresentam, na visão do autor, um conteúdo pré-consciente, ou melhor, um 
conteúdo aquém e além da consciência. Suscitando o contraste, Bloch tece a 
seguinte elaboração elucidativa: se de um lado sonhos noturnos associam-se 
ao “não-mais-consciente”, ou seja, ao consciente que nasce de algo antigo 
outrora submerso, de outro lado sonhos diurnos relacionam-se ao “ainda- 
não-consciente”, isto é, à formação de uma consciência referente ao novo, 
espécie de “pré-consciente” disposto em direção contrária à dos sonhos 
noturnos. Esse “ainda-não-consciente” é orientado em direção a algo “não 
reprimido”, mas em processo de ascensão. Trata-se de postura cognitiva 
voltada para o “pré-consciente do vindouro” 105. 

O processo de sonho diurno aplicado à descrição da utopia funciona 
como local psíquico do nascimento do novo. Para o autor, no sonho de tipo 
utópico, o conteúdo da consciência ainda não manifestado se expressa 
gradativamente a partir do exercício de projeção do futuro. Dessa forma, o 
filósofo esclarece que os sonhos diurnos, alimentados pela esperança e, por 
conseguinte, pelo desejo, dão conta de uma forma de consciência acerca de 
algo que tende a se aproximar. No universo da consciência do novo, 
representações de fantasias não se vinculam tão somente ao já existente. O 
autor entende que eles se associam ao que dá continuidade e certa 
materialidade, de modo antecipatório, aquilo existente em possibilidades 
futuras do “ser melhor”. Por isso, Bloch denomina a consciência do novo de 
“consciência antecipatória”. 

Novamente, é importante frisar que as fantasias relativas à consciência 
do novo (função utópica) já não são associadas àquelas emotivamente 
irrefletidas e à elucubração abstrata e gratuita. Essas fantasias vinculam-se 
ao concreto imaginativamente perseguido, a algo que ultrapassa o curso 
natural dos acontecimentos, atravessa a proximidade mais imediata para 
direcionar-se ao que “ainda-não-velo-a-ser”, ao “ainda-não-produzido” ou 
ao “ainda-não-manifestado” no mundo!%. Desse modo, retomando a 
expressão de Marx consagrada por Gramsci no livro três de Cadernos do 
Cárcere, é como se, em decorrência da função utópica, a sociedade 
estivesse “grávida” de outra!07, 


Pergunta-se: é possível realmente conceber, a partir de Mannheim, a 
existência de algo na utopia que não se limita a elaborar modelos abstratos 
ou ideais imaginários inexequíveis? Questionando de outra forma, como é 
possível que a “consciência antecipatória” da utopia formulada por Bloch 
libere-se da condição abstrata para materializar-se? Entende-se que as 
proposições extraídas das teorias de Mannheim e de Bloch não afirmam a 
passagem integral da utopia à prática, mas implicam observação das 
perspectivas reveladas a partir da tensão entre imaginação utópica e 
experiência histórica. EF, desse ponto de vista, a utopia apresenta 
consequências verdadeiramente práticas. 

Macherey desenvolve as formulações desses autores para elaborar 
reflexões realmente instigantes. Ele convida o leitor a desvincular o 
pensamento utópico da dimensão teórica, em favor do resgate da dimensão 
prática de intervenção da utopia. Ressalta que as teorias socialistas utópicas 
guardam um caráter de inexequibilidade. Quer dizer, do modo como são 
imaginadas, as utopias não passam à existência, não são concebidas para 
existir na realidade, não são objeto de uma ação executiva. Por outro lado, 
Macherey enfatiza o fato de a utopia não constituir um “modelo 
transponível de forma idêntica em outros contextos”, o que não impede que 
“a utopia possa, devido à sua excentricidade, à sua inquietante estranheza, e 
a seus efeitos de contraste, provocar, estimular reflexões”108, 

A deémarche ou o método da utopia consiste na crítica aplicada ao real. 
Seu aspecto crítico debilita certezas históricas, instiga questionamentos e 
revela a absurdidade de condições naturalizadas. Dessa forma, a utopia 
“incita a ver as coisas de outra forma”. Mas, como ressalta o autor, ela não 
fornece novas certezas nem decide dilemas!09. É como se ela expressasse 
sua crítica a partir do negativo do real. 

Por aí segue o caráter prático da utopia. Não se trata de fuga do real, 
mas de retorno criativo ao real, apresentando uma inscrição relativa nesse 
real, do qual a utopia nunca pode se separar absolutamente, nem sequer ser 
concebida. Como esclarece Macherey, o efeito de ruptura da forma utópica 
com o regime ordinário da temporalidade é, na verdade, aparente!O, Riot- 
Sarcey lembra que o real da utopia está em sua historicidade, isto é, em sua 
inscrição no debate geral em voga em uma sociedade!!!, Assim, para 
Macherey, aquilo que não existe (utopia) é inerente ao que existe, ou seja, é 
constitutivo do que já existel!2, 


Para o filósofo, a utopia não prescreve mudança no abstrato, de maneira 
teórica. Na verdade, ela libera perspectivas de transformações concretas e 
fornece materiais para reflexão no contexto sócio-histórico. O autor tenta 
expressar essa visão com a seguinte frase: “utopinizar [sic] é 
metaforizar”!!3, Assim, pretende dizer que se trata de deslocar do aqui e 
agora para “além das formas manifestas”. Ainda na expressão de Ernst 
Mach, a utopia é um “experimento mental” (mental experiment)!!4, Dessa 
maneira, a utopia exibe seu caráter antecipatório ao examinar e explorar, na 
experiência histórica real, tendências de mudança, se não latentes, ao menos 
implícitas ou imanentes na realidade vivenciada. Essas tendências são 
decorrentes de uma posição teórica discordante em relação ao mundo, isto 
é, decorrem do desejo. Isso significa que as utopias não desenvolvem 
premonições do futuro ou atualizações do futuro; na verdade, elas 
constroem panoramas paralelos à experiência presente, sendo por 1sso tão 
ameaçadoras para a ordem vigente. Por 1sso, para Macherey, as utopias são 
antecipatórias porque ignoram a necessidade de condições “maduras” para a 
realização de seus propósitos. Elas funcionam como se simulassem essas 
condições, como se elas já estivessem dadas ou como se não fossem 
realmente necessárias, incitando à ação imediata. 

O autor ressalta que toda reflexão de Bloch atenta para o fato de que 
etwas fehlt — “algo falta” — ao já existente!!5. Todavia, a utopia não diz o 
que exatamente falta. Tampouco, a utopia conhece como satisfazer sua 
vontade de mudança, como implementar a mudança. Nos termos de 
Macherey, ela “ignora magnificamente a arte da transição”116. Assim, 
conforme enfatiza, o que ela faz é impulsionar a transformação, fomentar o 
movimento efetivo, ou seja, pode-se entender aqui que ela incita os homens 
a agir, ainda que por meio dos recursos experimentais e erráticos da 
imaginação, e a se libertarem da condição de determinação da experiência 
histórica. 

Dessa forma, a utopia não só ignora os meios de transição. No seu afã 
antecipador, ela dá as costas para a premissa maior do materialismo 
histórico, segundo a qual o caráter efetivo da ação depende do 
amadurecimento das condições históricas. Ignora-se a crítica aos idealistas, 
a crítica aos utópicos, uma vez que, nas formulações de Marx, a questão, 
como entende Berlin, “não é o que se deseja que aconteça, mas o que a 
história permite acontecer, que tendências no presente estão destinadas ao 
desenvolvimento e quais perecerão”!7. Essa é também a forma do 


pensamento utópico espantar a concepção fatalista em relação às 
determinações. Para os utópicos, como pensa Brinton, vigora o imperativo: 
se as coisas vão mal, devem ficar melhores ou perfeitas “relativamente 
logo”; as coisas não vão melhorar até o grau desejado “por si mesmas, por 
meio de um processo “natural” de crescimento ou desenvolvimento das 
coisas como elas são”!!8, A evidência dessa necessidade apontada pelos 
utópicos permite sugerir a elaboração de um plano como artifício e pô-lo 
em prática. Na formulação de Manuel, esse é um recurso para ampliar o 
campo do possível!!9. Como sugere Leroux, a utopia consiste em “golpes 
de audácia” (des coups d'audace) implicados no movimento de 
emancipação!20, 

Mais uma vez por essas mesmas razões, pode-se dizer com Davis que a 
utopia não deixa de constituir um artifício para a ação política ou ainda uma 
hipótese estratégica!2!, De fato, como considera Lockwood, para quem vive 
o século xix a utopia não designa “noção impraticável”, “impossível”. 
Designa sim expectativa de algo iminente e imediato!22. Fla fornece uma 
visão otimista sobre o futuro, uma “legítima esperança para o cidadão 
médio”. Expressa-se em inúmeras comunidades experimentais inspiradas 
em Fourier, Owen e Cabet e espalhadas principalmente pela Europa e 
Estados Unidos. Para as sociedades do século xIx, utopia não representa, 
portanto, um “não lugar” histórico, mas a “sociedade futura”1!23, Ela 
consiste em uma “convocação para agir” (summons to action) !24. 

Todavia, na visão de Shklar, ao comparar a utopia de More (também de 
Platão e Fénelon) com as utopias do século xIx, vê-se que ela parece mais 
um “modelo”, um “padrão ideal que convida à contemplação e ao 
Julgamento, mas não implica nenhuma outra atividade”. Parece uma medida 
fornecida pela perfeição que a mente reconhece como verdadeira!25. Shklar 
considera que, antes da experiência da Revolução Francesa, o pensamento 
utópico e o pensamento político apresentam-se como não revolucionários, 
pois 1789 marca a expressão do espírito revolucionário desejoso de 
transformar as relações sociais. 

Em uma perspectiva contrária aquela que vê a inscrição da utopia na 
história, seja como crítica ao real ou como incitação à ação no presente, 
Shklar argumenta haver um conteúdo a-histórico na utopia. Como explica a 
autora, quando os programas políticos das utopias se identificam no tempo 
e quando se esforçam por materializar o que é da ordem da ficção em fato, a 
utopia transforma-se em outra coisa. Essa visão está em sintonia com a 


expressão de Marx em seu esboço de texto sobre a Comuna, no qual 
considera que a utopia fantástica desaparece por ocasião do movimento de 
trabalhadores. Ela desaparece não porque eles rejeitam os fins apontados 
pelos utópicos, e sim porque encontram os meios de concretizá-los!26. 
Revela-se, portanto, o caráter um tanto evanescente da utopia. Ela ganha 
existência efêmera diante do empreendimento dos meios para materializá-la 
na realidade. 

Caráter igualmente fugidio. Quanto mais dela se aproxima, mais ela 
escapa. A utopia é impalpável. Quando se insinua na experiência, nunca se 
realiza como cópia da imaginação utópica. Por seu aspecto criativo e ideal, 
pode-se cogitar a identificação da utopia com a obra de arte. Pode-se, até 
mesmo, inspirar-se em certa tekhne da obra de arte para divisar a arte da 
política. Como escreve Ferreira Gullar, a propósito das obras de arte: “É 
esse o milagre da arte: tornar verdade o que não existia nem mesmo em 
nossa fantasia. Sim, porque se o que a obra nos dá não é uma cópia do que 
existia no real, tampouco é a cópia do que existia no ideal”, vaticina o 
poeta. Ele explica ainda: “A obra não existe idealmente uma vez que fazê-la 
é inventá-la conforme um jogo de probabilidades, em que operam o acaso e 
a necessidade, erros e acertos. A obra que nasce não é inevitavelmente a 
que deveria nascer, mas a que pode nascer conforme a contingência”127. O 
mesmo vale para os ideais da utopia em seu trabalho de cultivo da política. 

A partir desse ângulo, pode-se retomar a análise da crítica de Marx. 
Para o revolucionário, os utópicos e seus seguidores devem renunciar a 
passar suas utopias ipsis litteris à realidade. Compreende-se que essa 
renúncia deve ocorrer não porque as utopias são manifestações a-históricas, 
mas porque é preciso estar ciente das limitações da sociedade em conhecer 
claramente todas as relações sociais, todos os movimentos de causa e efeito, 
em conscientizar-se por completo. Por outro lado, esse reconhecimento 
exige, do marxismo, entender as limitações da ciência praticada pelas 
sociedades, perceber que mesmo plenamente desenvolvida ela não esgota a 
existência de outras formas de pensamento. Outras formas, inclusive, como 
a religião, cujo fim é vislumbrado em O Capital em decorrência de um 
futuro de total desenvolvimento e difusão do conhecimento científico. O 
mesmo vale para o conhecimento das leis históricas, que, acredita Marx, 
possibilita alcançar a liberdade por meio da intervenção humana histórica, 
efetiva e concreta, e não idealista e abstrata. 
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Além disso, o destino do pensamento utópico é renovar-se de forma 
permanente enquanto há desejos sociais a expressar. Porém é preciso 
renovar os desejos de utopia sem a imocência de que o mundo perfeito 
imaginado se cumpre, tal como escrito, no futuro, mas sabendo que será 
submetido às relações de força presentes na história. Não por 1sso 
abandona-se a produção de horizontes normativos!28. Na verdade, o que a 
imaginação do mundo ideal provoca é o movimento de aperfeiçoamento, 
que é sempre desigual, que se orienta de forma precária. Se se considerar 
isso, a crítica de Marx às utopias pode ser retomada, na sugestão de 
Abensour, não como o fim da utopia, mas como reelaboração de “outro tipo 
de relação” com a utopia!?º. 


[q 199º 66 : bh) 
Uroria COMO Rerorma DA Imaginação E Princírio EspERANÇA 


A proposição de demofilia não se expressa sob a forma de tradicionais 
relatos de eventos fantásticos e viagens a ilhas ou a países desconhecidos. 
No entanto, a essa altura, já se pode perceber que a proposição da demofilia 
apresenta uma “função utópica” que conduz a almejar e ter esperança. 
Nesse caso, há então um problema a ser deslindado. Essa demofilia inspira- 
se, como se nota nos capítulos anteriores, em conteúdos inclusive 
espinosistas que originalmente não compõem, como ressalta Bove, uma 
filosofia do tipo utópica, caracterizada por projeções de mundo ideal. Isso 
fica claro quando o filósofo holandês explicita censura à utopia dos 
filósofos em contraste com o conhecimento prático dos políticos. Para ele, 
muitos filósofos “concebem os homens não como são, mas como gostariam 
que eles fossem. De onde resulta que, as mais das vezes, tenham escrito 
sátira em vez de ética”. Na visão do pensador holandês, tal concepção 
resulta em uma política inaplicável, “que é tida por quimera ou que só 
poderia instituir-se na utopia ou naquela era de ouro!30 dos poetas, onde 
sem dúvida não seria minimamente necessária” 131, 

A questão latente nessa passagem evidencia, efetivamente, a dificuldade 
em combinar visões idealistas da natureza humana com o aspecto prático 
requerido na política. Spinoza reprova aqueles que, sem comprometimento, 
tratam da política de forma estritamente teórica. Acredita-se que o uso do 
neologismo “utopia” feito por Spinoza constitui maneira de expressar-se 
criticamente contra idealistas, e não especificamente contra utópicos 
associados ao gênero encetado por Thomas More. Macherey alerta que o 
uso da palavra utopia não deve ser interpretado ao pé da letra. Ele considera 
que o filósofo tenha feito utilização livre do neologismo na tentativa de 
tomar utópicos como idealistas e ilustrar oposição aos puros práticos!32, 

Com efeito, o livro Utopia de More, publicado em 1516, mais de 150 
anos antes da redação de Tratado Político (1675), consta no inventário da 
biblioteca de Spinoza. Porém esse fato, por si só, não indica a maneira 
como a obra foi apreendida. De qualquer forma, constitui sinal claro de que 
Spinoza conhece a temática moriana. Todavia, deve-se notar que o uso do 
neologismo por parte de Spinoza não é acompanhado de referência expressa 


ao nome do jurista, teólogo e homem de Estado inglês. Além disso, ignora- 
se a existência de citações indiretas a conceitos, concepções e trechos 
retirados de More — de qualquer forma, como se sabe, Spinoza é muito 
econômico na explicitação de suas referências. 

Aos olhos de Macherey, a leitura de Utopia revela que um utópico como 
More é “engajado”, de visão “realista e lúcida”, implicado na conjuntura e 
nos conflitos de seu tempo!33, Personagem bem diferente, portanto, dos 
supostos idealistas censurados por Spinoza. Todavia, é bem provável que a 
menção à utopia em Tratado Político seja referência à herança do 
platonismo e, consequentemente, do idealismo, mobilizada por More. Em 
artigo tão raro quanto indispensável, Matheron explicita a aproximação 
entre More e Tomás de Aquino, situando a obra de Spinoza no combate 
contra o idealismo neoplatônico, a visão moralista da política e o finalismo 
filosófico da escolástica, afinado então ao realismo de Maquiavel no 
esforço de decomposição da visão política do tomismo!34. Talvez, menos 
provável, porém possível, a menção spinozana aluda a narrativas de 
comunidade moral perfeita, bem comuns no século xvil (mencionadas por 
Davis). Embora consistam em modelos de sociedade ideal, distinguem-se 
das utopias por idealizarem a natureza humana em busca de homens 
virtuosos. 

Se a partir da menção da utopia em Tratado Político se considerar que, 
para o espinosismo, os utópicos (como More) são idealistas, parece ser 
preciso questionar a existência de uma função utópica em proposições 
demofiílicas baseadas em premissas do espinosismo. Antes de esclarecer 
esse ponto, busca-se ter em mente que a literatura utópica dispõe seus 
leitores diante da descrição de um “estado completamente imaginário”. 
Esse estado, como já se sabe, provoca o questionamento em relação ao 
mundo real!l35, O gênero utópico, utilizando a linguagem da ficção e o 
detalhamento necessário a tal linguagem, beneficia-se de ter nascido em 
época em que, como ressalta Macherey, realidade e imaginação não são 
circunscritas por fronteiras evidentes. Novas áreas, povos e espécies do 
planeta estavam em vias de serem descobertos, produzindo testemunhos de 
seres fabulosos. Para o filósofo, o fidalgo Dom Quixote, para quem 
realidade e imaginário estão magnificamente embaralhados, ilustra 
iconicamente personagens dessa época. Ademais, como lembra Macherey, 
tendo a ficção como matéria e recurso, a utopia apresenta contraste total em 
relação ao racionalismo cartesiano da época. 


Das utopias clássicas de More, Campanella, Bacon!36 às utopias sociais 
de Fourier, Owen, Cabet!37, várias características ligadas à exploração da 
imaginação seguem em contraste com o racionalismo oitocentista. É tempo 
de relatos imaginários (como a viagem a Icária) e de exposição de doutrinas 
plenas de detalhes, elementos imaginativos e ficcionais, e que perturbam 
alguns espíritos pela falta de senso prático. Obstáculo, portanto, para as 
preocupações práticas de transformação de Marx. As doutrinas do alemão- 
revolucionário Weitling, por exemplo, eram consideradas por Marx 
demasiadamente detalhadas e confusas, assim como seu autor, tido como 
misterioso e ignorante. Trata-se também de um tempo — o século xIx, 
sobretudo sua primeira metade — em que os espíritos estão impregnados de 
utopismo. Como narra Berlin, Marx, em reunião em Bruxelas, em 1846, 
interpela o revolucionário alemão exigindo propostas concretas para a 
classe trabalhadora. “Quando este [Weitling] vacilou, murmurando algo 
acerca da inutilidade do criticismo de gabinete, longe do mundo dos que 
sofrem, Marx deu um murro na mesa e gritou: “Mas a ignorância nunca 
ajudou ninguém”, após o que a reunião se dissolveu”, reproduz o autor o 
episódio registrado em relatório da época!38, 

Shklar traz outra perspectiva. Ela vê nas utopias sociais do século xIX 
uma vontade de popularizar conhecimento. A autora, que preza as utopias 
clássicas, considera que as utopias do século xIx caracterizam-se por sua 
fraqueza literária, consistindo na verdade em “quase utopias”. As 
sociedades imaginárias ali descritas servem, em sua opinião, meramente de 
veículo para a vulgarização de ideias sociais!39, como parece declarar o 
teórico Theodor Hertzka, autor do romance publicado em 1890 Freiland — 
ein soziales Zukunftsbild [Terra livre — Uma Imagem Social do Futuro], 
conhecido como “Bellamy austríaco” 140, Na hipótese da autora, essas ideias 
poderiam ser apresentadas em um manifesto político ou em um tratado 
sistemático; mas são concebidas na forma de vulgarização para alcançar a 
mais larga audiência. Jouvenel confirma essa hipótese, considerando que as 
utopias buscam dizer coisas em formas de imagens. Desempenham assim 
um papel sedutor para o grande público, enquanto o público mais seleto de 
pensadores se utiliza de pensamento abstrato!41. 

Pouco importa se é expressão espontânea, confusa e imprecisa de ideias 
(como aponta Marx no caso de Weitling e outros) ou expressão intencional, 
vulgar e imagética das ideias (como argumentam Shklar e Jouvenel). Na 
verdade, a questão de fundo diz respeito à linguagem da imaginação em 


contraste com a da racionalidade. Assim, de retorno ao questionamento da 
existência de uma função utópica em proposições demofilicas baseadas em 
premissas do espinosismo, vê-se que a contradição é apenas aparente. A 
função utópica apresenta como princípio o exercício da imaginação, objeto 
central no pensamento espinosista quanto à prática da política. A 
imaginação constitui condição primordial dos indivíduos e até mesmo da 
multidão. Tendo claro que as utopias não designam modelo racional ou 
estado ideal atingível pela razão, mas que consistem em descrições 
imaginárias de sociedades 1deais, elas podem, como tal, ser exploradas em 
termos espinosistas. Como se sabe, a imaginação caracteriza-se pela 
produção espontânea de ideias inadequadas, assemelhada, muitas vezes, a 
estado alucinatório ou de embriaguez. Ela constitui o primeiro gênero de 
conhecimento, quer dizer, a imaginação não significa pura ilusão ou ficção, 
ela configura forma de conhecimento e desempenha papel no processo de 
conhecimento pela razão. 

A imaginação constitui uma forma de perceber e de julgar o mundo, 
ainda que limitada e cheia de equívocos e dificuldades em distinguir a 
relação de causa e efeito presente. É uma ideia confusa que ignora ou não 
pode exprimir sua causa. Embora possa ser causa de falsidade e equívoco, a 
imaginação, conhecimento inadequado, como explica Aurélio, “não é 
ignorância absoluta nem corresponde a um puro nada; é simplesmente uma 
ideia que não pode exprimir adequadamente sua causa e ignora essa mesma 
insuficiência”!42, Uma vez que se toma a imaginação como ignorância, 
pode-se perceber que “a ignorância é, positivamente, um primeiro gênero 
de conhecimento (inadequado) cujas fontes são ao mesmo tempo a 
experiência imediata e o ouvir dizer, isto é, o processo de circulação dos 
signos da linguagem e dos rumores coletivos”. Sendo um gênero de 
conhecimento, designa também “um gênero de vida para o qual concorrem 
as forças passionais de todos” 143, 

À imaginação, portanto, não é livre, mas relaciona-se com a experiência 
e a materialidade do mundo, pois se forma a partir da disposição do corpo 
(suas afecções), expressando confusão por motivos como o fato de que “a 
ideia de cada uma das maneiras pelas quais o corpo humano é afetado pelos 
corpos exteriores deve envolver a natureza do corpo humano e, ao mesmo 
tempo, a natureza do corpo exterior”144; e, ainda, o fato de considerar como 
existente algo já não presente ou existente em ato até o corpo ser afetado 
por um afeto que exclua a existência ou presença desse algo!45. No entanto, 


cabe apreender com Spinoza que, se imaginações da mente se movem em 
ideias confusas, isso não significa que constituam erro. Para Spinoza, “a 
mente não erra por imaginar, mas apenas enquanto é considerada como 
privada da ideia que exclui a existência das coisas que ela imagina como lhe 
estando presentes” 146, Ou seja, a imaginação em si não constitui erro, mas o 
erro, a falsidade e a ignorância devem-se à mutilação das ideias, ou seja, à 
privação de conhecimento!47. Spinoza considera a imaginação não como 
um dado da natureza do qual se deve lamentar. Ainda que mutilada por erro, 
falsidade e ignorância, a imaginação tem suas virtudes e sem ela não se 
chega a conceber as ideias adequadas da razão. 

Mais importante ainda em Spinoza é a concepção da imaginação como 
potência, ou seja, o uso estratégico da imaginação. Então, quando a questão 
é a utopia, considerada exercício da imaginação, não se trata apenas de 
conhecer o momento de maturidade das condições históricas, mas se trata, 
principalmente, de adquirir a maturidade de conceber a imaginação como 
uma virtude, em vez de falha da natureza humana. Como escreve Spinoza, 
“se a mente, quando imagina coisas mexistentes como se lhe estivessem 
presentes, soubesse, ao mesmo tempo, que essas coisas realmente não 
existem, ela certamente atribuiria essa potência de imaginar não a um 
defeito de sua natureza, mas a uma virtude” 148. Trata-se de liberar a mente 
para a imaginação, mas sabendo que consiste em imaginação e, assim, 
poder usufruir das utilidades oferecidas por ela. Isso porque a mente, como 
menciona Spinoza, designa uma potência, e, como toda potência, ela pode 
ser expressão de alegria (aumento da potência e, consequentemente, da 
compreensão) ou de tristeza (diminuição da potência, da compreensão). É 
preciso não se servir da imaginação de maneira inepta, e sim por meio de 
certa terapêutica (como apontam as primeiras vinte proposições da parte v 
de Ética), reformando-a e construindo assim uma via para libertação e 
emancipação14º. 

A reforma da imaginação é uma via possível para que os indivíduos 
possam emancipar-se na busca do conhecimento e do progresso da razão. 
Esse processo é orientado para alegria e aumento de potência de persistir na 
existência. Como já visto, a reforma da imaginação pode progredir em 
direção à razão, sabendo-se que o conhecimento adequado das coisas 
(razão) não elimina o conhecimento inadequado (imaginação). A propósito, 
relembra-se o exemplo dado por Spinoza sobre a percepção do sol: vê-se o 
sol, imagina-se-o à distância de duzentos pés (porque se ignora a verdadeira 


distância) e, quando adquirido o conhecimento verdadeiro, continua-se a 
imaginá-lo próximo devido à forma como se é afetado. 

Do mesmo modo, lembra-se, ocorre de a razão ser mesmo impotente em 
relação à imaginação (o que explica o exemplo banal de um fumante que 
sabe dos males do cigarro, mas não abandona o hábito porque o afeto, ou 
seja, a imaginação relacionada à prática do fumo, é mais forte). 
Desenvolver a razão é, portanto, desenvolver a imaginação que convive 
com ela. À utopia aqui em questão pode ser vista, em termos espinosistas, 
como uma forma eficiente de dispor a imaginação em direção a um ideal, a 
um princípio, constitundo uma forma de organizar ou reformar a 
imaginação, fazendo dela um bom uso e servindo de télos para práticas. 
Portanto, não se trata de qualquer imaginação; trata-se da imaginação 
utópica, isto é, da imaginação dotada da “função utópica” formulada por 
Bloch e com todas as suas características de projeção de uma sociedade 
ideal em seus modos de organização social. 

À imaginação utópica, contribuição para a reforma da imaginação, não 
busca realizar a comunidade racional dos sábios. Esta prescinde da política. 
À luz da teoria de Spinoza, utópico seria, no sentido vulgar do termo, a 
comunidade racional. Da crença na realização de uma suposta comunidade 
racional se aproxima, por exemplo, a sociedade almejada pelo liberalismo, 
que à sua maneira demanda indivíduos racionais (ainda que seu conceito de 
razão seja distinto da noção spinozana). De certa forma, também a 
sociedade almejada pelo marxismo, quando ele preconiza massas 
proletárias conscientes como fundamentais para a concretização da nova 
sociedade. Como expressa Sorel no artigo “Y a-t-il de I'utopie dans le 
marxisme?” [Existe utopia no marxismo?], de 1899, Marx e Engels 
admitem aguardar do futuro, em que a religião é lembrada apenas como um 
sistema pré-científico, homens dotados de “claro conhecimento das relações 
sociais”, de “inteligências capazes de compreender os movimentos por suas 
causas” 150, 

Torna-se evidente como as utopias trabalham nos momentos em que a 
consciência e a racionalidade são ainda meras impossibilidades, ao menos 
em grande escala. Não se deve esquecer que a imaginação utópica, como 
formula Bloch, refere-se justamente ao “ainda-não-consciente”. De acordo 
com essa perspectiva, a imaginação utópica constitui não a pré-história do 
socialismo, mas, de fato, o pré-momento de uma práxis — momento que só 
em relação com a utopia pode definir suas ações efetivas de transformação 


baseadas em conhecimento crítico. Isso significa que a imaginação utópica 
antecede a ciência social marxiana, fornecendo-lhe material fundamental. 

Assim, pode-se dizer que a imaginação utópica, como elemento da 
reforma da imaginação, consiste em modo de pensamento indicado para a 
necessidade premente de agir na situação comum de ignorância das causas. 
Em Miséria da Filosofia, ataque de Marx à teoria de Proudhon, é evidente a 
busca pelo conhecimento crítico racional contra formas de dominação 
vigentes, a despeito do gênero de conhecimento da imaginação. Escreve 
Marx: 


Não basta desejar o colapso dessas formas; deve-se procurar saber em sujeição a que leis elas 
surgem, a fim de saber como agir dentro da estrutura dessas leis, uma vez que agir contra elas, 
deliberadamente ou não, na cega ignorância das suas causas e seu caráter, seria um ato fútil e suicida 
que, criando o caos, derrotaria e desmoralizaria a classe revolucionária, prolongando assim a agonia 
total!51, 


Como reconhece Berlin, essa é a mesma crítica aplicada aos utópicos 
em geral. É necessário admitir: é na ignorância das causas que comumente 
se é chamado a agir. 

Por mais contraditório que pareça, é na ignorância das causas, ou seja, 
imerso no gênero de conhecimento da imaginação, que a utopia apresenta o 
caráter de antecipação. A ilusão de liberdade que acompanha a ignorância 
da determinação da experiência histórica conduz a programar a vida em 
direção ao sonho utópico. Essa programação prepara para a transformação 
que se dá de forma errática, marcada por tentativas em vão, ao contrário da 
intervenção efetiva decorrente do conhecimento adequado das causas, isto 
é, da razão, desejada por Marx. Mas é também ao longo dessas sucessivas 
tentativas vãs, em prol da realização do sonho utópico, que o gênero de 
conhecimento da razão se forma. A imaginação utópica é antecipatória, 
como formulam Mannheim e Bloch, porque funciona no sentido de 
“programar” a multidão para sua realização, mesmo ignorando as 
possibilidades dessa realização. 

Quanto mais se imagina, mais chances se têm de conceber ideias 
adequadas que correspondam ao real (no espinosismo, pelo processo de 
formação das noções comuns). Lembrando novamente Spinoza, “o melhor 
que podemos fazer, enquanto não temos um conhecimento perfeito de 
nossos afetos, é conceber um princípio correto de viver, ou seja, regras 
seguras de vida, confiá-las à memória, e aplicá-las continuamente aos casos 


particulares”!52, Ou seja, como imaginar não depende exclusivamente da 
natureza da mente, isto é, como ela não é livrel53, torna-se útil afetar 
continuamente a imaginação (dispor de certa maneira o corpo) como forma 
de “programar” ou predispor a mente (e o corpo) a um objetivo ou ideal 
desejado. De acordo com definição de Spinoza, opera nos homens um 
esforço ou uma tendência a fazer com que se realize tudo aquilo o que se 
imagina conduzir à alegria, e, consequentemente, a esforçar-se tanto quanto 
pode para considerar aquilo “como presente, ou seja, como existente em 
ato”154, A organização ou a reforma da imaginação é de suma importância 
para a realização de um ideal, já que “tudo o que um homem imagina não 
poder fazer, ele imagina-o necessariamente, e esta imaginação o dispõe de 
tal maneira que ele realmente não pode fazer o que imagina não poder”. A 
forma como a imaginação está organizada concorre para a determinação da 
atuação prática. “Com efeito, durante todo o tempo em que imagina não 
poder fazer isto ou aquilo, não é determinado a fazê-lo, e 
consequentemente, é-lhe impossível fazê-lo”155. 

A partir dessas premissas, pode-se entender que as utopias aqui tratadas 
cumprem um papel importante na reforma da imaginação, encontrando aí 
sua efetividade política. Por outro lado, a proposição relativa à demofilia, 
que sugere agir como se a demofilia fosse o mundo a realizar na esfera 
ético-política, configura não só ideal adequado à premissa da reforma da 
imaginação, bem como apresenta função utópica. Além disso, as utopias 
aqui tratadas associam-se a um espírito de democratização toda vez que só 
podem ser movidas pelos segmentos sociais oprimidos e não 
comprometidos com a ordem existente, isto é, pelo “grande número”, pelos 
pobres. 

A função utópica da demofilia, portanto, dissocia-se da lógica abstrata 
de uma razão normativa para se instalar nas bases das leis da imaginação. 
Dessa forma, a utopia não se apresenta como antecipação do futuro ou 
prescrição de um télos pela razão. Baseando-se nas premissas espinosistas 
inseridas na tradição do Iluminismo radical, toda utopia parece mais prática 
do que premissas derivadas da perspectiva iluminista moderada, que 
trabalham com o horizonte de um futuro de libertação completa da 
ignorância, isto é, de plenitude da razão. Essa concepção contraria a 
hipótese de Brinton, segundo a qual as utopias, sendo elaboradas pela razão, 
necessitam da existência de elite iluminada!o. Para esse autor, o 
pensamento utópico tende a ser trabalho de uma elite, embora ele mesmo 


não deixe de considerar que movimentos utópicos no passado começam por 
iniciativa e adesão de homens pouco ou nada educados. 

Ademais, em consonância com Bloch, pode-se dizer, à luz do 
espinosismo, que o cultivo da imaginação de natureza utópica implica 
igualmente a produção da esperança. Dito de outro modo, imaginar 
envolve, implícita ou explicitamente, um exercício de semear esperança. 
Nesse sentido, o imaginário utópico diferencia-se de outros regimes 
presentes no mesmo gênero de conhecimento da imaginação. Citam-se, por 
exemplo, regimes de superstição que, como menciona Spinoza, é 
manifestação do medo advindo de experiências hostis, um remédio para o 
desespero — o filósofo menciona Alexandre, o Grande, que, segundo Quinto 
Cúrcio, só recorre à imaginação supersticiosa dos adivinhos quando teme 
pela sua sorte em Susa e não o faz quando ganha de Dario!57. “O medo é a 
causa que origina, conserva e alimenta a superstição” 158. Assim, os homens 
são dominados pela superstição enquanto dura o medo. 

Por outro lado, a multidão que elabora ou partilha utopias experimenta a 
esperança. Enquanto não se vive sob a condução da razão!5º, a esperança é, 
para o governo de uma cidade, melhor elemento que o medo (a esperança, 
constituindo a expectativa de que o mal não virá; o medo, de que o bem não 
virá, conforme Spinozals0). Relembrando mais uma vez Spinoza, “a 
multidão livre conduz-se mais pela esperança do que pelo medo, ao passo 
que a multidão subjugada conduz-se mais pelo medo que pela esperança”. 
Entre uma e outra existe um abismo: “aquela procura cultivar a vida, esta 
procura somente evitar a morte; aquela, sublinho, procura viver para si, esta 
é obrigada a ser do vencedor, e daí dizermos que esta é serva e aquela é 
livre”161, 

Viver a falta de esperança é, retomando Bloch, insuportável e 
intolerável para a vida humana. Com efeito, a esperança constitui motor de 
sonhos diurnos, que consistem necessariamente em imaginação de uma vida 
melhor. E, para lançar mão da poesia, a vida sem esperança, portanto, não é 
digna de ser chamada de vida, pois, como adverte “il sommo poeta” Dante 
Alighieri, em inscrição sobre o portal do inferno de 4 Divina Comédia: 
“abandone toda a esperança aquele que aqui entrar”. 

É sem esperança que se experimentam a fuga da morte e o inferno. 


= Se ADe 


Como se sabe, o humanista inglês Thomas More cunha o neologismo latino “utopia” a partir da 
contração do grego u ou ou (não) e topos (lugar, região) para designar o nome de uma ilha. O u 
de utopia remete ao grego eu, de bem — nesse caso significando modelo de sociedade perfeita, 
ou ao advérbio ou-, que diante de palavra dá sentido negativo — ou-topos ou não lugar, 
sugerindo um jogo entre os termos. De modo geral, entende-se utopia como “lugar nenhum”; 
mas, como alerta P. Macherey (“L"Utopie ou Iattention au détail. Entretien avec Pierre 
Macherey par Pascal Sévérac”, La vie des idées, 6 jul. 2012), a interpretação mais adequada 
seria da utopia como “outro lugar” (em francês, ailleurs), o qual “não se sabe onde”. Bem a 
propósito, o filósofo lembra que a expressão “utopia” foi inventada no início das grandes 
viagens do período da primeira Renascença, sugerindo uma utopia localizada do outro lado do 
mundo, lá onde estão, em referência a mapas da época, terras desconhecidas. E nesse contexto 
que, em 1516, More publica Utopia: Sobre o Melhor Estado de uma República e sobre a Nova 
Ilha Utopia, tido pelo autor como um curto tratado sobre o melhor governo. Como esclarece o 
verbete disponível em página eletrônica da Biblioteca Nacional da França (BNF) consagrada ao 
tema, a utopia moderna encontra raízes em figuras da mitologia antiga, da filosofia grega ou da 
doutrina cristã, como as alegorias da “era de ouro”, do país da cocanha (país imaginário onde 
tudo é abundante), da “cidade ideal” de Platão (descrita em 4 República), do paraíso terrestre e 
das profecias milenaristas. Sua démarche, no entanto, é distinta, pois se liga a uma maneira 
própria de pensar do humanismo renascentista, a partir do qual se entende a sociedade ideal a 
realizar como construção humana. More apresenta uma crítica severa à Inglaterra de sua época 
na primeira parte, para em seguida descrever a organização social e política da vida dos 
habitantes na ilha Utopia. 

J. Petitfils, Christian. Les Socialismes utopiques. Sobre esse tema, consultar obra de Robert 
Castel, As Metamorfoses da Questão Social. 

I. Berlin, Karl Marx: Sua Vida, Seu Meio e Sua Obra. Em combate aos antiutópicos, Russel 
Jacoby publica o livro Picture Imperfect: Utopian Thought for an Anti-Utopian Age [Imagem 
Imperfeita: Pensamento Utópico para uma Época Antiutópica], em 2005, no qual se dedica a 
combater a fusão entre utopia e totalitarismo operada por teóricos liberais e antiutopistas, tendo 
como alvo Hannah Arendt, Isaiah Berlin e Karl Popper. Em contrapartida, defende o resgate da 
imaginação política e da esperança em um futuro melhor. 

A. Rosenberg, Democracia e Socialismo: História Política dos Últimos Cento e Cinquenta Anos 
(1789-1937). 

M. Angenot, La Démocratie, c'est le mal. 

M. Rubel, “Bakunin, Mikhail Alekhsandrovitch, 1814-1876”, em F. Chãtelet, O. Duhamel e É. 
Pisier (orgs.), Dicionário de Obras Políticas, p. 69. 

M. A. Bakunin, apud idem, ibidem, loc. cit. 

I. Berlin, op. cit., pp. 110 e 111. 

F. Engels, “Progress of Social Reform on the Continent”, 1843. 

G. Woodcock, História das Ideias e Movimentos Anarquistas, vol. 1. Na visão de alguns 
autores, como James Joll, as ideias de Weitling contribuem para a formação do pensamento 
anarquista. Joll, no entanto, não deixa de ponderar o comunismo utópico como qualificação 
mais adequada à figura de Weitling (ver J. Joll, Anarquistas e Anarquismo). A propósito, em 
livro sobre ideias anarquistas, Woodcock registra essa ambiguidade na classificação da teoria de 
Weitling, registrando seu fecundo encontro com Bakunin. “Weitling tinha uma frase que parecia 
resolver o problema social de uma forma tão simples que se alojou na mente de Bakunin como 
uma poderosa semente — “A sociedade perfeita não tem governo, apenas uma administração; não 
tem leis, apenas obrigações; não tem castigos, mas meios para corrigir os erros”. Weitling era, a 
seu modo, um anarquista primitivo que misturava de forma incoerente as ideias de Proudhon 
com um certo gosto para as organizações conspiratórias inspiradas em Blanqui. Era uma 
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combinação que o próprio Bakunin iria repetir em uma escala bem mais dramática do que 
Weitling jamais conseguira atingir” (G. Woodcock, op. cit., p. 168). 

H. Maler, “Socialisme utopique”, em M. Riot-Sarcey, T. Bouchet e A. Picon (orgs.), 
Dictionnaire des utopies. 

M. Riot-Sarcey, Le Réel de I'utopie: essai sur le politique au xIxe siecle, destaca a carta de 
Charles Emmanuel publicada em 1832 em Le Globe, na qual o sansimoniano reivindica, dois 
anos antes de Leroux, a harmonização entre individualismo e socialismo. 

H. Maler, “Socialisme utopique”..., p. 215. 

Como informa Bruno Viard, “Pierre Leroux et le socialisme associatif de 1830 à 1848”, Revue 
Mauss, n. 16, 2000, Leroux vende o jornal para os discípulos de Saint-Simon. Ele torna-se um 
membro do grupo sansimoniano para, um ano depois, romper com aquela formação, alegando 
discordâncias em relação à figura cultuada de Prosper Enfantin. 

G. Navet, “Leroux”, em M. Riot-Sarcey, T. Bouchet e A. Picon (orgs.), Dictionnaire des utopies; 
M. Abensour, “Utopia y democracia”, Polis: Revista Latinoamericana, Santiago do Chile, 6, 
2003. 

Em A. Houaiss, Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, a etimologia do termo socialismo é 
remetida ao termo francês socialisme, datado de 1831, enquanto o termo comunismo, também 
relacionado ao vocabulário francês communisme, data de 1840. Já o dicionário francês Le 
Robert lembra a frase escrita em alguma obra de Balzac: “Le communisme, cette logique 
vivante et agissante de la Démocratie” [O comunismo, essa lógica viva e operante da 
Democracia]. 

Embora Cabet figure como criador do termo, Maler lembra que muitos adeptos do comunismo 
se dizem herdeiros de Gracchus Babeuf, localizando nele a origem de um comunismo 
revolucionário distinto do comunismo pacífico e de inspiração cristã do “Pai Cabet”. 

F. Four, “Cabet”, em M. Riot-Sarcey, T. Bouchet e A. Picon (orgs.), Dictionnaire des utopies, 
p. 32. 

H. Maler, “Socialisme utopique”..., p. 215. 
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G. Lukács, O Jovem Marx e Outros Escritos de Filosofia. 

Idem, ibidem. 

Ver ainda considerações de M. Abensour acerca da acepção de utopia no século xIx em O Novo 
Espírito Utópico, pp. 24-33. 

L. Reybaud, apud H. Maler, “Socialisme utopique”..., p. 216. 
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Marx excetua “Babeuf e outros” do comunismo crítico-utópico por considerar que suas teorias 
vocalizam as exigências do proletariado. O teólogo revolucionário Thomas Miintzer também é 
excluído dessa formação utópica. Essa visão, no entanto, não se estabelece predominantemente 
na literatura, sobretudo na francesa. Estudiosos da utopia e do babouvismo percebem em Babeuf 
um pensador utópico, como Yolêne Dilas-Rocherieux, L'Utopie ou la mémoire du futur: de 
Thomas More à Lénine, le rêve éternel d'une autre société (2000); Michel Bourse, Les 
Philosophes de “VUtopie”: Babeuf, Fourier, Blanqui. Étude sur le matérialisme dialectique en 
France de 1793 à 1848 (1975); e Madeleine Reberioux, Chantal Goergel e Frédéric Moret, 
Socialisme et utopie de Babeuf à Jaurês (2000), para citar apenas alguns trabalhos 
contemporâneos. É bem verdade que a leitura prevalecente tende a assinalar o caráter especial 
do utopismo de Babeuf. Ainda assim, nos anais de colóquio internacional realizado em Amiens 
no bicentenário da Revolução Francesa e publicado sob direção de A. Maillard, C. Mazauric e 
E. Walter, Présence de Babeuf: lumiêres, révolution, communisme, Babeuf é considerado ao 
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7 
Princípios Demofílicos em Concepções 
Utópicas e Democratizantes na 


Modernidade 


Não serei o poeta de um mundo caduco. 

Também não cantarei o mundo futuro. 

Estou preso à vida e olho meus companheiros. 

Estão taciturnos, mas nutrem grandes esperanças. 

Entre eles, considero a enorme realidade. 

O presente é tão grande, não nos afastemos. 

Não nos afastemos muito, vamos de mãos dadas. 

Não serei o cantor de uma mulher, de uma história, 

não direi os suspiros ao anoitecer, a paisagem vista da janela, 
não distribuirei entorpecentes ou cartas de suicida, 

não fugirei para as ilhas nem serei raptado por serafins. 

O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, 
a vida presente. 


CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE, “Mãos Dadas”, em Sentimento do Mundo 


Vertentes teóricas do comunismo, socialismo e anarquismo desempenham 
na sociedade moderna uma função utópica em meio à ebulição 
revolucionária e à luta pela democratização. Entre os diversos pensadores 
que se movimentam nesses campos de pensamento, este livro remete a 
quatro deles, a saber, Bakunin, Thoreau, Winstanley e Fourierl. Esses 
autores fazem parte do âmbito teórico do qual se busca extrair princípios de 
natureza demofílica. A partir desses princípios, pode-se desencadear uma 
ordem de conhecimento e derivar proposições políticas. O âmbito teórico 
circunscrito caracteriza-se não só por constituir um repertório em oposição 
aos princípios formadores do oximoro da democracia demofóbica, mas 
também por suscitar a disputa de diversos regimes de imaginação teórica no 
interior do campo de noções modernas de democratização. Assim 
desenhada, a investigação genealógica permite suscitar princípios utópicos 
suscetíveis ao incremento da potência da multidão — princípios em 


divergência com os que afirmam a incapacidade e a impossibilidade do 
governo da multidão por si mesma. 


Breves Consimerações Acerca DO Ameiro Teórico 


A seleção de autores resulta de uma escolha deliberada feita em função da 
busca por elementos teóricos compatíveis com as ideias fundamentais à 
demofilia. Como visto no quinto capítulo, a demofilia só pode ser 
formulada tomando em consideração preceitos relativos a práticas de 
democratização, isto é, a igualdade e a vida em comum, a emancipação ou 
autonomia e a não dominação. Nessa seleção, busca-se seguir a noção de 
pulverização das fronteiras entre anarquismo, comunismo e socialismo, 
bem como abordar obras de autores representativos dos pensamentos 
europeu e americano. O processo de derivação de princípios de demofilia 
não pretende ser exaustivo, mas sim representativo, a fim de compor uma 
amostragem, já que pode ser aplicado a pensamentos de outros autores da 
mesma natureza. Como é de esperar, a formulação de princípios não pode 
ser esgotada, pois decorre de processo constante e imanente à própria 
invenção democrática. 

Para avançar na compreensão da relação entre utopia e democracia para 
além do que já foi dito, pode-se considerar, com Riot-Sarcey e Brinton, que 
a ideia de democracia como ideia do governo do povo, em especial no 
século xIx, é ela mesma uma utopia ainda não realizada ou em constante 
esforço de realização?. Isso significa afirmar, por outro lado, que a utopia se 
une à política na invenção democrática). Como sugere Abensour, a 
propósito de teorias do século xIX, a tarefa da utopia não é convencer acerca 
da solução para a questão social, mas “pôr em marcha o desejo das massas 
[...], fazer desejar”. Ela se torna assim, na expressão de Abensour, uma 
“maiêutica passional”4. As utopias que, de acordo com Mannheim, 
exprimem as aspirações da “classe mais numerosa e mais pobre” (la classe 
la plus nombreuse et la plus pauvre), para usar os termos de Saint-Simon, 
abrem a perspectiva da reforma da imaginação. Como crítica à sociedade 
existente e recurso para transformação, elas permitem divisar a 
democratização como movimento, não como regime ou doutrina, 
movimento esse sempre contrário à legalidade da ordem dos dominantes 
cristalizada em regimes estáticos. A utopia imaginada na perspectiva 
favorável aos dominados oferece às formas de democratização “a tentativa 


insaciável de descobrir outros possíveis, com o risco de puramente inventá- 
los, a função transgressiva de uma crítica tão fortemente enraizada nas 
misérias do tempo que ela busca meios de se libertar com o risco de se 
evadir”. 

O caráter antecipador próprio à utopia, como formulado por Bloch”, 
coloca em movimento as coisas para pensar o mundo como processo, isto é, 
mundo aberto em direção a algo ainda não consciente. Assim, a história 
deixa de ser um destino cego para se tornar cada vez mais uma criação do 
próprio homem, e também dos mais pobres. Por isso, na compreensão da 
Mannheim, quando se abandona a utopia, o homem perde não só a vontade 
de plasmar a história como também a capacidade de compreendê-las. 
Bénichou e Petitfils consideram que as utopias servem de contestação da 
sociedade e inspiração para criação democrática das lutas populares”, 
servindo também para divisar as potencialidades referentes à capacidade do 
povo de se governar!º, Por isso, sugere ainda Abensour, é preciso fecundar 
a utopia pela democracia e vice-versa, tendo como hipótese a 
indissociabilidade dessas duas forças modernas e a compreensão de que o 
movimento emancipatório se constrói nesse encontro!!. 

Extrair da imaginação utópica princípios de uma ou outra natureza 
implica, como alerta Maler, o risco de se inventarem possíveis e de se 
evadir da realidade. Assumem-se aqui os riscos. Dada a singularidade das 
produções teóricas dos autores elencados, não há um método a ser aplicado 
indiscriminadamente, não há uma hermenêutica. Engels, por exemplo, que 
com Marx constrói teorias com inspiração na herança utópica, elege um 
método, em “Progress of Social Reform on the Continent”, para a análise 
do pensamento de Fourier. Esse método, posto de lado aqui, trata de depurar 
o pensamento sistemático, descartando misticismos extravagantes, para 
obter a “filosofia social”. Pode-se dizer que é um método que rejeita o risco 
de evasão, submetendo elementos utópicos ao procedimento científico. 

Outra forma de abordar a utopia, como sugere Macherey, é avançar no 
seu espírito de pura invenção e movimento que ultrapassa os limites do que 
está dado. O trabalho do negativo feito pela utopia ilumina inúmeras 
potencialidades e faz questionar certezas. Dessa maneira, “o que constitui a 
fraqueza da utopia, expondo-a a contradições que a minam no seu próprio 
interior, constitui também fonte de onde ela retira sua insubstituível 
potência de contestação” !2, O filósofo ensina: é preciso evitar a tentação de 
domesticar a utopia, de “retificar” suas linhas com a intenção de lhe atribuir 


legitimidade, de interpretá-la objetivando conferir um sentido tido como 
verdadeiro ou de abordá-la como construção sistemática — essas são formas, 
pode-se dizer, de trair a utopia. Ele reprova, portanto, o procedimento que 
busca dar coerência à utopia e filtrá-la de toda contradição. 

Macherey censura também a apreensão da utopia em seu primeiro grau, 
o que constitui, a seu ver, forma dogmática de lidar com o gênero utópico, 
na tentativa de realizar no mundo concreto as soluções e proposições que 
ela evoca para preencher as “faltas” do presente. Ele esclarece que a utopia 
é em si a consciência da falta. O melhor, em sua perspectiva, é ater-se aos 
detalhes, minúcias e insignificâncias desvelados pelos escritos utópicos. 
São eles que, na verdade, terminam por dar curso à vida. Nem construção 
sistemática, nem proposta pronta para passar à realidade; para Macherey, o 
que se pode esperar da leitura dos utópicos é justamente a incitação para ir 
mais longe!3. 
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Do ponto de vista do pensamento político, pode-se ser utopista sem nunca 
ter escrito nada que figure no gênero literário utópico, considera Maffey 14. 
Da mesma forma, do ponto de vista da literatura, pode-se ser utopista sem 
nunca ter abordado os grandes problemas da política. Essa definição parece 
se ajustar bem ao caso de Bakunin. Seus escritos não adotam a linguagem 
detalhada da ficção para exprimir a imaginação sobre países ou ilhas 
desconhecidos, como presente em Utopia de More ou na Icária de Cabet, 
nem para representar organizações sociais harmônicas e comunidades 
fantásticas, como os falanstérios de Fourier. Pelo contrário, revolucionário 
sempre atento às transformações sociais e participante ativo em insurreições 
contra as monarquias europeias no século xix, Bakunin produz textos 
imnacabados e fragmentados, manuscritos interrompidos, programas de 
organizações políticas, cartas para amigos revolucionários, artigos para 
jornais e revistas. Grande parte desses textos, escritos no vocabulário da 
época, apresenta forte teor de intervenção. A forma interveniente e a 
linguagem prática de sua obra em nada anulam a função utópica de suas 
ideias. 

Embora a obra de Bakunin não exemplifique a narrativa detalhista que 
se confunde com gênero ficcional, ela apresenta alguns elementos 
destoantes da linguagem científica, com metáforas fortemente imagéticas, 
como a da paixão da destruição como paixão criativa, formulada no ensaio 
“Die Reaktion m Deustschland” [A Reação na Alemanha], que, escrito em 
1842 sob pseudônimo, espelha concepções abstratas derivadas da filosofia 
hegeliana emergindo em direção à atividade política!. No texto intitulado 
“Qui suis-je?” [Quem Sou Eu?], retirado de La Commune de Paris et la 
notion de PEtat [4 Comuna de Paris e a Noção de Estado], Bakunin faz 
questão de marcar sua posição diferenciada, ao afirmar que sua escrita 
deriva de “uma convicção apaixonada” (une conviction passionnée) contra 
a repugnância da exibição em público: “Não sou nem um cientista, nem um 
filósofo, nem mesmo um escritor profissional”16, 


Não se pretende buscar correspondência com uma forma literária, mas 
identificar a essência da utopia. De fato, como atestam Frank Manuel e 
Fritzie Manuel, não existem romances utópicos ou descrições da sociedade 
utópica futura cujo autor se identifique como anarquista (até mesmo 
William Morris, autor de utopia afinada à anarquia, se declara marxista)!”. 
A despeito da rejeição da tradição anarquistal! em relação à utopia 
(destaca-se a reação de Proudhon quanto ao título de utópico que Marx lhe 
atribui), Manuel e Manuel e Woodcock ressaltam em obras de grandes 
autores dessa vertente a presença de descrições detalhadas da sociedade 
ideal!?. Do ponto de vista da anarquia, a formulação de uma utopia parece, 
em princípio, um contrassenso porque o mundo a ser construído após a 
revolução tem como princípio a criação espontânea, o livre 
desenvolvimento e, portanto, a desvinculação de qualquer sistema, dogma 
ou plano prévio2Z0. Pode-se considerar também que, na verdade, a anarquia 
subleva-se não contra imagens de futuro (planos?), mas contra 
universalismos e amarras de dominação e poder. 

Todavia, na visão de Frank e Fritzie Manuel, teóricos anarquistas não se 
privam de imaginar como seria esse mundo ideal, sendo “contenciosos e 
minuciosos” (contentious and hairsplitting) em suas distinções entre 
“princípios falsos e verdadeiros”. A própria “fantasia do não governo”, 
fundamento da anarquia, consiste em um elemento bem presente em outras 
fantasias acerca da sociedade ideal, como no milenarismo e nos 
reformadores heréticos ingleses do século xvi2!, Woodcock também 
reconhece na teoria anarquista a penetração de elementos presentes em 
utopias, como na de Fourier, com quem partilha a ideia do trabalho 
motivado pelo amor e não pelo dinheiro. Bakunin é um desses autores que, 
embora preconizem a estruturação espontânea da sociedade, teoriza as 
formas de organização que podem emergir na realização do mundo ideal. 

O pensamento de Bakunin permite iluminar princípios que se coadunam 
com a proposta de incitar a agir como se a demofilia fosse o mundo a ser 
realizado. Com efeito, suas ideias de organização social estruturam-se, em 
linhas gerais, com vistas a 7. repelir a dominação, o que para ele significa 
abolir esferas de poder e tutela, como a Igreja e o Estado; 2. instaurar a 
igualdade, o que designa existência de igualdade de facto e não apenas de 
jure, superando qualquer proposição meramente formal por meio de 
medidas de igualização não só política, como também econômica; 3. 
engendrar a emancipação, o que equivale a libertar os indivíduos dos 


modos de opressão e exploração exercidos pelo capital sobre o trabalho e 
das diversas formas de autoridade e hierarquia às quais estão submetidos. 
Essas ideias são características do pensamento anárquico, uma vez que se 
fundam sobre a construção ideal de uma sociedade inteiramente livre e 
ainda inexistente. Revelam, dessa forma, seu forte caráter utópico?2. Essa 
projeção utópica é construída sobre as ruínas da autoridade do Estado, da 
Igreja e do Capital. 

A destruição do Estado significa o fim da organização da estrutura 
burguesa de dominação, manejada por uma minoria de privilegiados 
contrários à liberdade da maioria. Ela se traduz, em termos econômicos, na 
exploração de muitos por poucos. O ataque contra o Estado designa a crítica 
à concepção de liberdade advogada, nos termos de Bakunin, pelas escolas 
liberais burguesas. Para ele, a liberdade tem um sentido especial, 
constitundo o único meio para desenvolvimento individual e para 
fortalecimento da dignidade, felicidade e inteligência dos homens. Ela não 
consiste nessa “liberdade totalmente formal, concedida, mensurada e 
regulamentada pelo Estado, mentira eterna e que, na verdade, não 
representa nada mais que o privilégio de alguns fundado sobre a escravidão 
de todo mundo”. Para o revolucionário, a liberdade instaurada pelo Estado 
designa uma liberdade “individualista, egoísta, mesquinha e fictícia” 
(individualiste, egoiste, mesquine et fictive). Assim, em sua visão, os 
liberais consideram o direito de todos, representado pelo Estado, como 
limite do direito de cada um, “o que acaba necessariamente e sempre na 
redução do direito de cada um a zero”23. 

Contrariamente à ideia de que a liberdade de um é limitada pela 
liberdade de todos, Bakunin sustenta a liberdade individual e, ao mesmo 
tempo, coletiva. Isso significa, como esclarecem Arvon, Maitron e Paris, 
que na inscrição da emancipação pessoal em um quadro social, a liberdade 
de um se confunde com a liberdade de todos?4. Para Bakunin, não existe 
liberdade puramente individual, sendo a liberdade “o produto de um 
trabalho social, coletivo. Ser livre no isolamento absoluto é um absurdo 
inventado pelos teólogos e pelos metafísicos”25. Essa perspectiva resulta na 
valorização do “comum”, que expressa a conciliação da liberdade dos 
indivíduos com a necessidade de associação de todos. 

Ao constituir um comitê político organizado para a exploração da 
maioria pela minoria, o Estado aparece como obstáculo à emancipação. A 
instituição do Estado é assemelhada à da Igreja, com sua estrutura tutelar 


que contribui para a manutenção do homem na ignorância, seja porque os 
negócios do Estado não são transparentes, seja porque ele se transveste de 
transcendência, seja porque a educação, quando provida, não promove a 
emancipação. A propósito, Bakunin defende, contra a escola republicana 
considerada um modelo de educação moralizador, uma escola de 
emancipação humana, em que se ensinam as leis naturais e os fenômenos 
do mundo físico e social descobertos pela ciência2é. Para Bakunin, o Estado 
gera, por natureza, situação de ignorância, crença e aprisionamento. Como 
escreve em Catéchisme revolutionnaire [Catecismo revolucionário], o 
Estado consiste no “alter ego da Igreja”, visto que reclama uma origem 
transcendente2”. Na instituição da Igreja — e não na religiosidade em si — o 
revolucionário identifica natureza que tende a mistificar as coisas e dedicar- 
se ao mundo transcendente. Isso engendra obediência “passiva e ilimitada” 
e impede o desenvolvimento da inteligência. Bakunin desmistifica o Estado, 
distinguindo-o da sociedade e apontando sua presença temporária: “ele é 
somente uma forma histórica tão brutal quanto abstrata da sociedade”28. 

Em Dieu et ['État [Deus e o Estado], Bakunin identifica um esforço 
sistemático dos governos em manter o povo na ignorância, cientes de que 
isso constitui condição para a manutenção do poder. Por isso, não é nada 
excepcional que o povo reproduza sua crença em Deus como um hábito 
mental aplicado a todas as coisas. “Esmagado pelo trabalho cotidiano, 
privado de lazer, de troca intelectual, de leitura, enfim, de todos os meios e 
de uma boa parte de estímulos que desenvolvam a reflexão nos homens, o 
povo aceita frequentemente, sem crítica e por inteiro, as tradições 
religiosas”2º, Sendo o Estado a exploração politicamente organizada, a 
condição econômica da sociedade, que condena os homens à condição de 
miséria, também se articula como instrumento de alienação. Bakunin 
percebe a divisão de tarefas exercidas por diversas funções sociais e postos 
governamentais (padres, monarcas, homens de Estado, homens de guerra, 
financistas e gestores públicos e privados, capitalistas, políticos, policiais 
etc.), tendo como consequência opressão e exploração da humanidade. 
Assim, ele apresenta a existência de certa cumplicidade entre filósofos, 
políticos, metafísicos, religiosos e idealistas (cita Mazzini e Stuart Mill), 
cumplicidade pela qual “todos repetirão, em uníssono, estas palavras de 
Voltaire: “Se Deus não existisse, seria preciso inventá-lo”. Pois, vocês 
compreendem, é preciso uma religião para o povo”30. Assim, a autoridade 
se fortalece ao se revestir de “sanção divina”, tal como homens 


representantes de Deus ou como homens abençoados pela virtude 
necessária ao republicanismo. 

O ataque desferido contra a estrutura do Estado atinge, na verdade, 
todas as instituições transcendentes e centralistas, não só exploradoras dos 
frutos do trabalho e mistificadoras do conhecimento, mas também todas 
aquelas tuteladoras que se legitimam pela autoridade e imposição de leis 
exteriores, isto é, que convidam os homens a abdicarem de sua razão. Elas 
consistem em obstáculo à emancipação, causa de “empobrecimento, 
embrutecimento e sujeição dos povos”  (d'appauvrissement, 
d'abrutissement et d'asservissement pour les peuples)!. Para Bakunin, esse 
obstáculo à emancipação não desaparece com a ideia de um governo 
exercido por academias de cientistas, ideia muito criticada por Bakunin, 
indiferentemente se composta ou não dos mais ilustres representantes da 
ciência2. O obstáculo não desaparece muito menos com assembleias 
constituintes e legislativas, mesmo eleitas e renovadas pelo sufrágio. Para o 
revolucionário, todas essas instituições dirigidas por uma minoria tendem a 
se revestir de soberania e autoridade, tendem a formar uma espécie de 
aristocracia ou oligarquia política, um grupo de privilegiados se não de 
direito certamente de fato, tendem a se corromper moral e intelectualmente. 
O Estado e suas instituições correlatas acabam por ganhar um caráter 
permanente, já que o grupo governante tende a se perpetuar no poder, assim 
como a tutela que os homens nunca descartam, uma vez dependentes dessa 
direção. Por isso, o homem política e economicamente privilegiado torna-se 
depravado “de alma e de coração” (d'esprit et de coeur)? ao experimentar 
soberba e desprezo enquanto domina. 

Bakunin conclui que a autoridade e a legislação exterior são 
inseparáveis. Elas se impõem à emancipação. Bakunin rejeita, em nome da 
emancipação, “todas legislações, toda autoridade e toda influência 
privilegiada e patenteada, oficial e legal, mesmo retirada do sufrágio 
universal”34. Convencido de que essas instituições produzem condições de 
heteronomia, corrompem os dominantes e tornam os dominados 
dependentes de tutela, o revolucionário propõe, então, liquidar essas 
estruturas, isto é, abolir o Estado e todo seu aparato moral, político, 
financeiro, judiciário e burocrático (universidades, magistratura, códigos 
criminais, polícias, bancos, forças armadas etc.). Na visão de Bakunin, o 
Estado e as instituições análogas se tornam obstáculo à emancipação tanto 
para dominados quanto para dominantes. Aos olhos de Bakunin, a abolição 


desse aparato se mostra perfeitamente cabível tanto pela teoria quanto pela 
experiência histórica, pela qual se observa que todas as tentativas de 
natureza tutelar falharam em tornar a sociedade emancipada e mais feliz. 
“Os socialistas revolucionários pensam [...] que a humanidade se deixou e 
por muito tempo, tempo demais, se governar, e a fonte de seus problemas 
não reside em tal ou tal forma de governo, mas no princípio e no fato 
mesmo do governo, qualquer que seja ele”35. 

Bakunin considera que a difusão da educação e do conhecimento 
científico pode auxiliar nos meios para a emancipação real dos indivíduos. 
Mas, se a questão é aguardar as massas atingirem um nível educacional para 
serem consideradas emancipadas, deve-se perguntar: as massas devem se 
deixar governar enquanto não chegam a um suposto grau desejado de 
instrução? O revolucionário rejeita essa hipótese. Para ele, “a ação 
espontânea do povo por si mesma pode sozinha criar a liberdade”36. Em 
suas conjecturas percebe que, se os homens fossem emancipados, se o 
conhecimento fosse difundido, não seriam mais necessárias “nem 
organização, nem direção, nem legislação políticas”. 

O método de recorrer à hipótese cumpre um longo expediente na teoria 
política, estando presente, por exemplo, na fórmula de Rousseau (se os 
homens fossem anjos, nenhum governo seria necessário). De modo geral, 
esse recurso acompanha-se de uma escatologia e serve para afirmar a 
necessidade de um aparato de governo, com maior ou menor controle 
social. A imaginação de Bakunin, surpreendentemente, oferece ao leitor o 
recurso à hipótese para servir à teoria política de aspirações utópicas. 
Desvinculadas de escatologia ou de idealização da natureza humana, essas 
aspirações se concentram na construção de possibilidades de 
experimentação de organizações sociais menos heterônomas. Esse recurso 
permite a Bakunin inverter a fórmula de Voltaire e afirmar: “se Deus 
existisse, seria preciso aboli-lo”38. Assim, a construção de suas ideias 
sugere a inversão também da fórmula “sociedade emancipada, logo 
sociedade sem governo, direção ou legislação políticas” para “sociedade 
sem governo, sem direção, sem legislação políticas, logo sociedade 
emancipada”. Isto é, uma sociedade emancipada é necessariamente uma 
sociedade sem Estado, e uma sociedade sem Estado se torna 
necessariamente uma sociedade emancipada??. Nesse sentido, 
reconhecendo a adequação das premissas de Bakunm à proposição da 
demofilia, pode-se presumir que: quanto menor a produção de aparatos e 


leis exteriores, mais emancipada, e, portanto, mais demofílica é uma 
sociedade. 

A proposta da ação direta serve para aniquilar a dominação e 
desenvolver a emancipação. Ela está associada ao fim do Estado e das 
estruturas análogas, bem como ao despertar da criação espontânea. Como 
fica claro nas contendas teóricas travadas entre Bakunin e Marx no seio da 
Primeira Associação Internacional dos Trabalhadores (ArIT), a formulação do 
teórico russo ignora qualquer arte de transição — formulação, diga-se de 
passagem, semelhante às utópicas, para lembrar Macherey?0. Essas 
contendas denotam a justa medida da função utópica da teoria de Bakunin. 
Ela se mostra como fator de inquietude não somente para liberais e 
pensadores do status quo, mas também para o marxismo. A abordagem 
dessas contendas revela sua magnitude para o pensamento utópico. Frank 
Manuel e Fritzie Manuel consideram que, se a genealogia do anarquismo 
recua muitos séculos anteriores, é na metade do século xix que o 
pensamento anarquista se consolida, unificando suas teorias então definidas 
em oposição ao liberalismo e à teoria/tática revolucionárias de Marx4!. Em 
consequência, a anarquia se apresenta como a mais séria e radical utopia 
alternativa ao marxismo. Com efeito, Bakunin, o principal adversário de 
Marx na I AIT, se toma o teórico do socialismo libertário, situando o 
marxismo em um campo autoritário. O subsequente fim da aIT após a 
expulsão de Bakunin sinaliza a dimensão do embate. 

Embora Bakunm e Marx partilhem o ideal da extinção do Estado, 
enquanto a teoria de Marx envolve estágios de revolução dependentes do 
nível de avanço capitalista industrial, do grau de organização dos 
trabalhadores e do período de transição do Estado conduzido pela “ditadura 
do proletariado”, a teoria de Bakunin concebe a ação imediata, repele 
fortemente o controle e a centralização do movimento revolucionário e 
preconiza a espontaneidade das massas?2. Bakunin discorda de que o 
projeto marxista possa transformar a natureza burguesa do Estado, e todos 
os males advindos dele, a partir da ocupação e da ditadura do proletariado. 
Para ele, tal projeto engendra necessariamente uma classe privilegiada. 
Com a tomada do poder pelo proletariado, “já não haveria classe, e sim um 
governo, e, notem bem, um governo excessivamente complicado”, ressalta 
Bakunin. Isso porque o governo do proletariado pretende administrar as 
massas não só politicamente, como também economicamente, concentrando 
sob sua esfera de poder a produção e repartição das riquezas, o cultivo da 


terra, a organização fabril e comercial. Tudo sob um “único banqueiro, o 
Estado”. Prevê então que “tudo isso exigiria uma ciência imensa e muitas 
cabeças abundantes em cérebro nesse governo”. Exigiria também um 
aparato de repressão para dissipar toda resistência. Pela natureza do Estado, 
Bakunin não acredita na presença temporária do proletariado como classe 
dominante. Ele não está convencido de que o Estado se tornará evanescente 
após a suposta transformação dos meios de produção em propriedade de um 
Estado dito popular, com a supressão da diferença e oposição de classes; 
nem muito menos concorda com que o proletariado assuma o papel de seus 
exploradores e dominadores, exercendo a opressão em nome da revolução 
para enfraquecer o poder de seus inimigos. Nega, portanto, que o caminho 
para a sociedade comunista sem Estado precise passar pela ditadura do 
proletariado que se utiliza do próprio Estado. 

Bakunin recusa qualquer processo de transição ou tutela. A revolução 
deve, de imediato, pôr o Estado abaixo e produzir suas formas de vida. Para 
quem argumenta que “o mundo operário é geralmente ignorante, a teoria 
ainda lhe falta totalmente”, ele responde: “então, não resta senão uma única 
via, aquela de sua emancipação pela prática”44. A perspectiva da existência 
libertária opõe Bakunin aos revolucionários que se habituam à “ordem 
criada por uma autoridade qualquer do alto” e que têm “horror ao que lhes 
parece desordem e que não é outra coisa senão a franca e natural expressão 
da vida popular”. O pensador russo aponta esses revolucionários (citando 
jacobimos e blanquistas) como futuros ditadores e tutores da revolução. 

O libertário afirma sua forte confiança no livre desenvolvimento social 
e acredita que, “apesar da ignorância sistematicamente organizada à qual o 
proletariado se vê, anda hoje, condenado, é no seu seio que nasce 
atualmente um grande número de indivíduos dotados de todas as faculdades 
[inteligência audaciosa, energia)”. Em sua visão, a existência de tais 
indivíduos mesmo em ambiente tão desfavorável “prova indubitavelmente 
[...] que a vida social, a potência e o futuro social estão lá e em nenhuma 
outra parte”. A potência criadora existente no seio das massas define que, 
“pelo fato mesmo de serem massas, não podem se tornar uma classe 
dominante”. Isto é, argumenta Bakunin, “como seu programa natural, não 
ditado de cima, mas vindo de baixo, de seus próprios instintos e de suas 
próprias necessidades, é a liberdade de cada um, fundada sobre a igualdade 
e o trabalho solidário de todos, nós podemos estar certos de que a vida, a 
verdade e a potência criadora da vida não as abandonará jamais”45. 


Ribeill argumenta que Bakunin se destaca claramente do materialismo 
histórico de Marx ao introduzir como força igualmente determinante o peso 
dos instintos?*, que condicionam a subjetividade dos atores da história, 
como já abordado no segundo capítulo deste livro. Em sua teoria, os 
instintos denotam energias animadoras das práticas sociais, que não estão 
diretamente determinadas por condições objetivas. Não se trata de um 
atributo animal, nem sinônimo de irracionalidade, bestialidade e selvageria, 
como o é para a tradição racionalista. Os instintos compõem a condição 
natural do homem, com a qual a política precisa desenvolver novas formas 
de lidar, de modo que promova instintos sociais. Desse modo, Bakunin 
afirma em seu escrito contra Marx estar bem disposto a pensar “fora dessa 
progressão fatal de eventos econômicos, na qual, se acreditamos em Marx, 
é preciso procurar, à exclusão de todas outras considerações, a causa única 
de todos os fatos intelectuais e morais que se produzem na história”47. 

Bakunin acredita que o instinto espontâneo, ligado à revolta e à 
liberdade, é primordial. “No homem, ao lado das necessidades econômicas 
que o empurram, ele [o instinto] se torna o agente mais potente de todas as 
emancipações humanas”48. Enquanto Marx acusa Bakunin de voluntarista, 
o russo parece privilegiar a potência interna às massas, potência a ser 
desenvolvida organicamente pela prática de uma forma de governo de si 
que não aniquila o espontâneo. Ele ressalta a importância do 
desenvolvimento de formas sociais espontâneas para a realização da 
revolução, assim verdadeiramente emancipando as massas de todo poder 
exterior. Bakunin opõe as massas populares, seus instintos e necessidades 
aos “idealistas metafísicos, positivistas, defensores da primazia da ciência 
sobre a vida, revolucionários doutrinadores” para os quais “a ideia precede 
a vida”49. É nesse sentido que Bakunin evoca a “revolta da vida contra o 
governo da ciência”. 

Ao recusar qualquer processo de transição, percebe-se como o espírito 
libertário de Bakunim contrapõe a função utópica ao materialismo histórico. 
Da mesma forma, a crítica de Bakunm expõe as vulnerabilidades da teoria 
marxista por meio de um movimento do negativo. O revolucionário russo 
oferece sua imaginação utópica em negação à proposta de condução do 
Estado burguês pelo operariado organizado e consciente de sua missão 
histórica (e também contrário a alianças com segmentos burgueses). 
Sustenta a igualdade a ser estabelecida no mundo pela “organização 
espontânea do trabalho e da propriedade coletiva das associações produtivas 


livremente organizadas e federadas em comunas”. Apoia a “federação 
espontânea das comunas” em níveis cada vez maiores (federação em região, 
de regiões em federações nacionais e de nações em federações 
internacionais), sem a ação “suprema e tutelar do Estado”50. Reserva o 
direito à secessão para todos os países, regiões e províncias, embora 
acredite que as secessões percam o sentido quando as unificações deixam 
de ser produto de violência e da coerção histórica e passam a designar 
genuinamente a organização em função de necessidades e afinidades. 
Assim, na utopia socialista revolucionária, quando os Estados tiverem 
desaparecido, “a unidade viva, fecunda, benéfica, tanto de regiões como de 
nações, e da internacionalização de todo mundo civilizado primeiro, depois 
de todos os povos da terra, por via da livre federação e da organização de 
baixo para cima, se desenvolverá em toda sua majestade”S1. 

As expressões de “baixo para cima” e “da circunferência para o centro” 
estão muito presentes nos escritos de Bakunin. Elas designam a afirmação 
da liberdade ampla e, portanto, denotam a rejeição à dominação 
estabelecida principalmente sobre segmentos mais marginalizados da 
sociedade. Em negação à tomada do poder político do Estado proposta 
pelos “comunistas”, nos quais Bakunin identifica o princípio e a prática da 
autoridade, os “socialistas revolucionários” afirmam “confiança somente na 
liberdade” (les socialistes révolutionnaires n'ont de confiance que dans la 
liberte). Enquanto, em sua visão, os comunistas impõem a ciência à 
organização do movimento de revolução, os socialistas revolucionários 
buscam difundi-la para que os homens se organizem e se federem 
“espontaneamente, livremente, de baixo a alto, pelo seu próprio movimento 
e conforme seus reais interesses, de forma alguma em função de um plano 
prévio imposto às massas ignorantes por algumas inteligências 
superiores”*2. Como aponta Woodcock, a organização federalista e 
anticentralista designa “vida descentralizada, desburocratizada e altamente 
simplificada”S3 — ou melhor dizer, vida dotada de outra espécie de 
complexidade. Assim, pode-se supor, em termos demofílicos, que: quanto 
mais as massas expressam sua potência interna e mais elas podem se 
compor de acordo com essa potência, menos dominação e mais demofilia 
vigora na sociedade. 

Encontra-se na teoria de Bakunin uma contribuição altamente 
politizante, anda que toda utopia seja considerada antipolítica pelos 
críticos, uma vez que despreza a organização política e enaltece a potência 


da organização social. É importante notar que essa “antecipação utópica” 
(para usar termo de Bloch) não se refere somente à organização política. De 
acordo com Bakunin, a liquidação do Estado acompanha a aniquilação de 
uma organização política composta de explorados e exploradores. Para que 
a emancipação se efetive e ganhe corpo na realidade, ela deve ser não só 
política, como também social e econômica, o que significa orientar-se pela 
questão social, na qual “se resumem todas as outras questões” (nacionais, 
políticas, religiosas)*4. No programa da Alliance internationale de la 
démocratie socialiste [Aliança Internacional para a Democracia Socialista], 
constam as recomendações de igualdade econômica não aceitas pela Liga 
pela Paz e pela Liberdade, a associação de cunho “burguês, liberal e 
humanitário”s>, da qual participa, entre outros, Stuart Mill. O programa 
prevê a extinção definitiva das classes sociais e a igualdade política, 
econômica e social dos dois sexos. Ele exige, para tanto, a abolição do 
direito de herança, de modo que os produtos do trabalho sejam aproveitados 
pelos produtores e que a terra, os instrumentos do trabalho e todo tipo de 
capital sejam utilizados por operários agrícolas e industriais. Para Bakunin, 
sem igualdade econômica e social não existe igualdade política. Ele 
preconiza organizar a sociedade de modo que se torne impossível a 
qualquer indivíduo a exploração de outros indivíduos e que possibilite que 
cada um participe da riqueza social produzida pelo trabalho>º. 

Nesse sentido, a abolição do direito de herança tem como intuito 
estabelecer a igualdade. Na visão de Bakunin, enquanto houver direito à 
herança, a diferença de classes/posições/fortunas/privilégios persistirá. Isso 
significa que a desigualdade social subsiste mesmo que não de direito; ela 
se reproduz de fato, já que “a desigualdade de fato, por uma lei inerente à 
sociedade, produz sempre desigualdade de direitos”57. Essa desigualdade 
pesa sobre as gerações futuras. Todavia, Bakunin sabe que, mesmo reduzida 
essa desigualdade, as diferenças de capacidades e de energia produtiva 
continuam existindo. Então, em vez de invalidar as medidas que dão fim à 
sucessão, o libertário sugere que, mesmo sem jamais desaparecerem 
totalmente tais diferenças, a organização social pode constituir-se de 
maneira que as amenize. Dessa forma, a utopia de Bakunin consiste em que 
“cada homem deve ser o filho de suas obras, e só se satisfaz a justiça 
quando a organização da sociedade é tal que cada um ao nascer encontre 
nela os mesmos meios de manutenção, de educação, de instrução e, mais 
tarde, as mesmas facilidades externas de criar seu próprio bem-estar pelo 


próprio trabalho”, como se lê nos documentos da Fraternité internationale 
révolutionnaire [Fraternidade Internacional Revolucionária]. Isso conduz 
a conceber que, no sentido demofílico, quanto mais comunidade de recursos 
houver, mais promoção da igualdade na sociedade haverá. 

As proposições por vezes confusas em torno do usufruto do trabalho 
geram interpretações diversas sobre a ética do trabalho em Bakunin. Em um 
momento Bakunin afirma a liberdade completa de ser ativo ou preguiçoso 
(faineant), a “liberdade de viver seja honestamente pelo seu próprio 
trabalho, seja explorando vergonhosamente a caridade ou a confiança 
privada, desde que essa caridade e essa confiança sejam voluntárias e 
concedidas por indivíduos em maioridade”º. Em outro momento, considera 
que a sociedade, no entanto, “não pode ficar completamente desarmada 
contra indivíduos parasitas, malfeitores e inúteis. O trabalho deve ser a base 
de todos os direitos políticos”. O pensador russo considera que “a 
sociedade, como una província, ou nação, [...] poderá privar [de seus 
direitos] todos os indivíduos maiores que, não sendo inválidos, doentes, 
idosos, vivem às custas da caridade pública ou privada, tendo como 
obrigação lhe restituir tão logo recomecem a viver de seu trabalho”, O 
trabalho, ainda que não única fonte de riqueza, afirma-se como base de 
dignidade e direito humano. 

Woodcock observa que a contrapartida para o usufruto da riqueza social 
é a contribuição com o trabalho. Não se trata de negar a máxima socialista, 
de natureza utópica, presente em Marx na obra Crítica do Programa de 
Gotha, “de cada qual, segundo sua capacidade; a cada qual, segundo suas 
necessidades”6!. Essa máxima, como sugere Woodcockt2, é convertida na 
fórmula “de cada um de acordo com seus meios; para cada um de acordo 
com suas ações”, somente se modificando com os anarquistas Kropotkin e 
Malatesta, que sustentam a seguinte premissa em uma sociedade futura 
abundante: “pegue o que for necessário”63. Longe do que parece, Bakunin 
não partilha de nenhuma ética protestante do trabalho; ele preocupa-se com 
a classe abastada ociosa que vive de rendas enquanto outros trabalham 
como escravos. Trata-se, principalmente, de ter em mente a liberdade do 
trabalho, para que os homens possam produzir em comum e usufruir em 
comum dos produtos de seu labor. Trata-se também de pôr fim à divisão 
entre trabalho intelectual e trabalho manual, fim à situação em que o 
trabalhador é forçado a trabalhar por fome e miséria, privado de lazer, de 
desenvolvimento da inteligência, de educação; degradado, esfolado%. A 


partir daí, depreende-se ser preciso entender que uma sociedade aproxima- 
se de uma forma de demofilia quando, tornando transparentes e 
aniquilando causas de ociosidade de classes e de parasitismo social e 
rompendo com a ética protestante do trabalho, cria garantias para que 
todos aqueles que estejam em condições de trabalhar contribuam com seu 
próprio trabalho para a riqueza social e usufruam dela, inclusive os mais 
pobres. E, consequentemente, ela promove a liberdade do trabalho, o que 
em termos diretos significa não forçar os indivíduos a trabalhar em razão 
de fome e miséria. 

A abolição do Estado tem como corolário a abolição dos postos, dos 
privilégios, das formas de distinção e, finalmente, das classes. “Até nossos 
dias, desde o começo da história, não existiu política do povo, e nós 
entendemos por essa palavra o baixo povo, a canalha operária que alimenta 
o mundo com seu trabalho; não existiu senão a política das classes 
privilegiadas”6*. Ele busca, portanto, uma política considerada inédita, a 
política de baixo para cima, a política dos pobres, incluindo os totalmente 
destituídos que, a seus olhos, estão habilitados para a tarefa de construção 
da nova ordem não burguesa. Assim, a sugestão de incorporação, pela tarefa 
revolucionária, de todos chamados déclasses [desclassificados], inclusive 
dos grupos minoritários tidos como fora da lei e bandidos, permite associar 
essa visão, como lembra Arvon, a figuras ligadas à bandidagem e à 
vagabundagem no imaginário russo, no qual os cossacos Stenka Razin, no 
século xvir, e Iemelian Pugachev, no século xvrr, líderes de jacqueries 
(levante de camponeses contra nobres), são cultuados como heróis 
revolucionários*º. 

Na concepção de Bakunin, “esses homens selvagens e brutos até a 
crueldade têm uma natureza virgem, intacta e cheia de vitalidade, e, por 
conseguinte, acessível a uma propaganda viva, tanto que uma propaganda 
entendida como viva e não doutrinária ousaria e poderia aproximá-los”. Ele 
alerta, todavia, que “ir em direção” a bandidos (expressão encontrada no 
lema narodnik) não significa se tornar um bandido. “Não significa partilhar 
suas paixões, suas misérias, seus motivos frequentemente odiosos, seus 
sentimentos e seus atos; significa lhes dar uma nova alma e despertar neles 
a necessidade de um objetivo diferente, de um objetivo popular”*”. A 
vantagem dessa aproximação está no fato de se tratar de uma categoria à 
margem do sistema, isto é, não aburguesada. Como nota Woodcock, os 
elementos de rebelião e criminalidade “se unem pela oposição ao Estado 


moderno e à moderna economia capitalista ou comunista”, no sentido de 
representar revolta em favor de um ideal de liberdade individual pouco 
presente na sociedade*s. 

Ele identifica a parcela significativa mais miserável do proletariado 
dessas regiões como “flor do proletariado” (la fleur du proleétariat). Trata-se 
de uma grande massa, “milhões de não civilizados, de deserdados, de 
miseráveis, de analfabetos” que, como expressa ele, “senhor Engels e 
senhor Marx pretendem submeter ao regime paternal de um governo bem 
forte, sem dúvida para o seu próprio bem, como todos os governos foram 
estabelecidos, como se sabe, para o próprio interesse das massas”6º. A flor 
do proletariado, distanciada dos valores do mundo burguês, porta os germes 
do socialismo do futuro, ao contrário do proletariado, já contaminado de 
preconceitos, aspirações e pretensões burgueses, já conformados à 
sociedade industrial estadólatra e à sua estrutura rigidamente 
organizacional. Sendo correto ou não dizer que o proletariado em farrapos 
predomina em regiões de menor avanço do modelo capitalista, é preciso 
notar que a concepção de Bakunin encontra forte penetração em países 
europeus de baixa industrialização, como Itália e Espanha??. O libertário 
identifica alma e força da revolução social nesses segmentos, assim como a 
necessidade de atrair para a luta socialista a parcela significativa de 
camponeses, como visto no segundo capítulo deste livro. Tendo em vista o 
exposto, pode-se inferir que a demofilia se desenvolve quanto mais a 
politica se constrói de baixo para cima (a política inédita), estando 
expressos e contemplados os desqualificados, os marginalizados, os homens 
brutos e selvagens, a canalha, o baixo povo, enfim, o pobre, dando vazão 
ao desenvolvimento de seus germes de resistência contra a organização da 
dominação. 


Tworgau, Erevação DA HumaniDADE E DesoseDiÊncIA Civr 


Henry David Thoreau é considerado um dos grandes escritores norte- 
americanos. Sendo a interação com a natureza um elemento constante e 
essencial de seus escritos, o escritor é reconhecido como naturalista e 
precursor do pensamento ambientalista ou ecológico, antes de teórico 
político. Representante do movimento filosófico, literário e político 
transcendentalista surgido nos Estados Unidos do século xIx, ele figura 
como referência ao lado de seu amigo e personalidade central do 
movimento, Ralph Waldo Emerson, além de Margaret Fuller, Amos 
Bronson Alcott, Frederic Henry Hedge e Theodore Parker'!. Todavia, seu 
naturalismo e transcendentalismo não podem ser entendidos como 
dissociados de suas críticas à sociedade e ao Estado, sob pena de se 
perderem a singularidade política e o conteúdo subversivo de seu 
pensamento. Na consideração de Furtak e Witherell e Dubrulle, as 
observações sobre a natureza registradas em diários e difundidas em ensaios 
enriquecem a sua obra e também suas questões políticas72. Elas integram 
uma concepção de mundo própria ao escritor. 

Surgido nos Estados Unidos, o transcendentalismo se torna base 
intelectual para concepções políticas, depois de ter começado como um 
movimento religioso formado por dissidentes do Unitarismo, doutrina 
teológica cristã contrária ao dogma da Trindade e pela concepção da 
unidade absoluta de Deus, que passa a ser questionada pelos 
transcendentalistas americanos como conservadora e racionalista. Como 
assinalam Witherell e Dubrulle, “transcendentalismo pode ser visto como a 
expressão religiosa e intelectual da democracia americana: todos os homens 
têm chances iguais de experimentar e expressar a divindade diretamente, a 
despeito de riqueza, status social ou política”73. O transcendentalismo de 
Thoreau, ressalta-se, possui características peculiares, uma vez que se 
inspira em um conjunto eclético de influências74 e atua independentemente 
de filiação a atividades de grupos ou engajamento formal a quaisquer 
movimentos de natureza religiosa ou política. Como percebe Furtak, 
embora Thoreau não negue ser transcendentalista, a classificação realmente 
não se ajusta completamente a ele. Assim, nesse libertário, que busca 


reviver a concepção de filosofia como um “estilo de vida” e não somente 
“um modo de discurso e pensamento reflexivo”'>, “convicções metafísicas 
o levam a “defender o valor intrínseco da natureza e explorar concepções 
imanentes de divindade — posições muito distantes de Emerson e da maioria 
dos transcendentalistas””76. Thoreau entende o universo como um todo 
orgânico no qual mente e matéria são inseparáveis. Por isso, concebe que 
existe uma extensão infinita das relações e uma interdependência harmônica 
de todas as partes do mundo natural, o que os homens são incapazes de 
compreender devido à incompletude de seu conhecimento. 

De modo geral, observa-se, em seus trabalhos de teoria e filosofia 
política, que suas reflexões são apropriadas por grupos políticos muito 
distintos, embora Furtak assinale a contribuição de Thoreau para o 
pensamento político radical (além de para a ontologia e filosofia da 
ciência). Sua produção é reconhecida por liberais, como John Rawls, que 
em 4 Teoria da Justiça, publicado em 1971, reformula o conceito de 
“desobediência civil” cunhado por Thoreau””; por anarquistas, como Emma 
Goldman, que, nas primeiras páginas do primeiro capítulo de Anarchism 
and Other Essays [Anarquismo e Outros Ensaios], publicado em 1910, 
considera o pensador o “maior anarquista americano” (the greatest 
American anarchist). É sabido que seus escritos têm inspirado militantes 
em causas libertárias, como Gandhi e Martin Luther King Jr., notadamente 
no que se refere à concepção de resistência pacífica, assim como ativistas 
da contracultura e críticos da Guerra do Vietnã?8. 

Não se trata, contudo, de enquadrar o pensamento de Thoreau em uma 
corrente política. Isso certamente significaria contrariar o espírito libertário 
do escritor, que não se define sob nenhuma classificação política. Trata-se 
de reconhecer em seus escritos a profunda insatisfação expressa em relação 
à sociedade em que vive e, em segundo momento, resgatar a função utópica 
presente nos interstícios de seu pensamento, isto é, a força motriz que tende 
a formular, como alternativa ao presente vivido, princípios para uma 
organização social. Vigora nos escritos de Thoreau a vontade de afirmar a 
necessidade da “arte de bem viver”, como menciona Emerson”?, arte na 
qual o indivíduo é o centro de um processo de libertação e emancipação 
mais ampla. Sua linguagem, com certeza, difere da empregada em utopias 
clássicas, mas, no lugar de relatos fictícios de viagens a ilhas e países 
imaginários, encontram-se descrições minuciosas de caminhadas e 
excursões reflexivas e observadoras em meio à natureza e à evasão da vida 


urbana do século xIx. Nesse sentido, exige do leitor uma imersão em um 
universo imaginário, em universo marcado pela reflexão sobre aspectos da 
vida ordinária e pela presença constante de versos de poesia, mensagens 
bíblicas, meditações, provérbios e parábolas oriundos da filosofia e 
sabedoria tanto ocidentais quanto orientais e, particularmente, do mundo 
grego, persa, chinês e hindu. “Henry conhecia o valor da Imaginação para 
elevar e consolar a vida humana”, afirma o amigo Emerson*º, Do gênero 
utópico, sua escrita partilha a sátira dos costumes e a crítica de aspectos da 
vida, tendo como efeito “assentar toda a sua prática sobre um fundamento 
ideal”81, 

A tentativa de “elevação da vida humana” é empreendida em Walden. 
Ela passa pela evasão da civilização industrial, vivendo sozinho durante 
dois anos e dois meses na pequena cabana construída por ele mesmo nas 
terras do amigo Emerson, junto à floresta e à margem do lago Walden, a 
cerca de três quilômetros da cidade de Concord, estado de Massachusetts. 
Walden é também uma espécie de experimento, pelo qual o autor afirma a 
possibilidade de outros modos de existência. O livro traz o relato de uma 
vida autogerida, na qual o escritor não só constrói sua própria cabana, assim 
como produz instrumentos e móveis, cultiva e coleta alimentos e, 
principalmente, organiza seu tempo em torno da realização de seus desejos 
e de suas necessidades mais genuínas, supridas naturalmente com um 
minimo de recursos. Mas, como todo relato de caráter utópico, parte 
significativa da força de Walden está na severa crítica à sociedade existente. 
Como escreve nas primeiras páginas, essa obra constitui a tentativa de 
abordar a condição de vida (ou as circunstâncias da cidade e do mundo), 
perguntando-se “se é necessário que ela seja tão ruim como é”, “se não 
pode ser melhorada”. “Andei muito por Concord; e por todo lugar, nas 
lojas, nos escritórios, nos campos, os habitantes me pareciam estar 
cumprindo penitência de mil surpreendentes maneiras”, afirma, 
considerando ainda que Hércules, com os seus doze trabalhos, está em 
vantagem sobre os homens de sua sociedade, porque seu sacrifício tem 
fim82, 

A expressão de insatisfação com a vida provoca um sentimento de 
estranheza em relação a todos os costumes, convenções e distinções que se 
consolidam como rotina da civilização urbana e industrial construída em 
torno de bens materiais. Assim, do ponto de vista do escritor, a herança 
torna-se um infortúnio. “Vejo rapazes de minha cidade cujo infortúnio foi 


ter herdado sítios, casas, celeiros, gado e implementos agrícolas, pois é mais 
fácil comprar essas coisas do que se desfazer delas”, assinala Thoreaus?, 
para quem a concepção de riqueza relaciona-se ao desenvolvimento pleno 
das individualidades. Nessa crítica, ele entende como escravizadora a busca 
incessante pelo acúmulo de bens materiais, e vê que os homens trabalham 
“por um destino ilusório, geralmente chamado de necessidade, eles se 
dedicam [...] a acumular tesouros que serão roídos pelas traças e pela 
ferrugem e roubados pelos ladrões. É uma vida de tolo, como vão descobrir 
ao fim dela, ou talvez antes”84. Para o escritor, as circunstâncias do mundo 
levam os homens a viver em torno de falsas necessidades, velando seus 
olhos para as verdadeiras necessidades. 

A organização atual da sociedade conduz os homens a agir por “mera 
ignorância e erro”. Em decorrência disso, os homens se ocupam com “as 
falsas preocupações e as lides desnecessariamente pesadas da vida” e, dessa 
maneira, “não conseguem colher seus frutos mais delicados”. A vida é, 
então, desperdiçada. A incompatibilidade entre condições de trabalho 
capitalistas e desenvolvimento de individualidades torna-se evidente em 
uma sociedade na qual o tempo livre necessário à integridade do homem é 
escasso, pois quem trabalha “não tem tempo de ser nada além de uma 
máquina”85. O escritor vê com desgosto a condição dos operários norte- 
americanos assemelhar-se cada vez mais à dos trabalhadores da Inglaterra, 
que ele considera “o maior reformatório de trabalho forçado do mundo”86. 
Sem tempo livre, submetidos a um trabalho que mal supre a subsistência, os 
trabalhadores produzem bens para exportar e se tornam eles mesmos “um 
item de produção”87. Essa condição se relaciona a um sistema fabril que 
não constitui a melhor maneira de satisfazer as necessidades, como o é no 
caso das roupas, “pois, pelo que ouvi falar, o objetivo principal não é que a 
humanidade possa andar vestida com qualidade e honestidade, e sim, 
indubitavelmente, que as empresas possam enriquecer”88. 

Naquilo em que se vê racionalização da vida econômica, Thoreau 
observa insensatez, precarização, desamparo e sacrifício da vida. É o que 
considera quando nota que grande parte das famílias de trabalhadores 
modernas vive sem abrigo. Enfatizando sua crítica às condições de vida 
produzidas pela civilização moderna, ele recorre inúmeras vezes ao efeito 
de contraste com o estado selvagem. Assim, argumenta que no estado 
selvagem toda família possui abrigos “suficientes para suas necessidades 
mais simples e rústicas”*?. Sim, a sociedade moderna é capaz de produzir 


moradias melhores, admite; todavia, pondera que “o custo de uma coisa é 
quantidade do que chamo de vida que é preciso dar em troca, à vista ou a 
prazo”, Dessa forma, os trabalhadores dedicam parte substancial da vida a 
uma necessidade básica antes satisfeita em formas de vida distintas da 
civilização moderna. Essa situação evidencia, aos olhos do escritor, a 
diferença entre o “civilizado e o selvagem”. Essa diferença está marcada no 
que ele chama de transformação da vida do povo civilizado em 
“instituição”, que absorve, a despeito das boas intenções, a vida do 
indivíduo em nome do bem da “vida da raça”. Para Thoreau, a civilização 
não deixa de ser um avanço e oferecer vantagens, “mas quero mostrar a que 
sacrifício se obtém hoje essa vantagem, e sugerir que poderíamos viver com 
todas as vantagens sem nenhuma das desvantagens”?1. 

Para Thoreau, as formas de reprodução da vida em moldes industriais 
são inviáveis. Ele denuncia a pobreza implícita nas formas ornamentadas de 
falso luxo, isto é, na ostentação baseada em empréstimos, não pagamento 
de dívidas, falência. Ele observa que a aquisição de grandes posses não 
ocorre devido ao próprio trabalho de seu proprietário. Trata-se de uma vida 
sustentada em bases ilusórias, que dissimula suas formas, suas misérias e, 
assim, “todos os anos a Exposição de Gado do Middlesex se realiza com 
grande ostentação, como se todas as engrenagens da máquina agrícola 
estivessem funcionando bem”?2. Essa ostentação dissimulada tem raízes em 
exploração e desigualdade, que produzem classes diferentes de homens e, 
dessa forma, “de um lado fica o palácio, de outro o asilo de mendigos e os 
“pobres silenciosos””. Thoreau traça paralelos entre a sociedade industrial e 
a antiga, a fim de demonstrar uma longa cadeia de exploração e dominação 
que se perpetua ao longo da história. Nessa perspectiva, os trabalhadores 
que constroem as pirâmides para as tumbas dos faraós são os ascendentes 
dos pedreiros que assentam as cornijas dos palácios. A crítica à civilização 
moderna se torna ainda mais pungente, pois isso mostra que “é um erro 
supor que, num país onde existem as habituais mostras de civilização, a 
condição de uma enorme parcela de habitantes não pode ser tão degradada 
quanto a dos selvagens”. Na verdade, para o escritor, a condição atual, em 
vários aspectos, pode até ser pior do que a dos selvagens, o que ele constata 
ao comparar, por exemplo, a condição física do irlandês à do índio norte- 
americano, à dos ilhéus do sul ou à raça de selvagens “antes de se degradar 
ao contato com o homem civilizado”93. 


Aos olhos do autor, essas condições amesquinham a vida e constituem 
uma engrenagem perversa, da qual o homem não consegue libertar-se. 
Assim, os homens estão sempre “com as contas no limite, tentando dar 
início a alguma coisa, tentando dar fim às dívidas, atoleiro muito antigo, 
que os latinos chamavam de aes alienum, o cobre alheio”. Como se vê, essa 
condição evidente para os homens do século xIX é, na verdade, faceta nova 
de uma condição antiga. Ele continua, em seu manifesto em tom poético: “e 
assim vivendo, e assim morrendo, e sendo enterrados por causa desse cobre 
alheio”?4. E assim se vive, de forma moribunda, uma vida miserável, 
desprovida de qualquer dignidade: 


[...] sempre prometendo pagar, prometendo pagar, amanhã, e morrendo hoje, endividados; 
tentando conseguir favores, arranjar clientes, de mil maneiras, exceto crimes que deem cadeia; 
mentindo, bajulando, agradando, contraindo-se numa casca de civilidade ou expandindo-se numa 
atmosfera de tênue e vaporosa generosidade, para convencer o vizinho que lhes deixe fazer os 
sapatos, ou o chapéu, ou o casaco, ou o frete, ou lhe importar produtos; adoecendo para economizar 
alguma coisa para uma futura doença, alguma coisa para guardar num baú velho, ou num pé de meia 
escondido entre os vãos de massa da parede ou, em mais segurança, entre os tijolos do prédio de um 
banco; não importa onde, não importa se muito ou pouco?>. 


Não obstante imexista em Thoreau qualquer indício da linguagem 
revolucionária (comunista ou socialista) que ronda a Europa, o teor da 
crítica é muito semelhante. Mas Thoreau não distingue nessa engrenagem 
classes de exploradores e explorados, dominantes e dominados, vítimas e 
algozes; em vez disso se refere ora a “degradados pobres”, ora a 
“degradados ricos”. A seus olhos, as condições sociais aviltantes 
constituem o modo de vida adotado pelos homens, a forma pela qual são 
compelidos a viver, seja por ignorância, seja por erro. Em decorrência dessa 
forma, todos os homens, ricos ou pobres, são violentados diferentemente 
conforme suas posições sociais. Para Thoreau, de modo errático ou alheio, 
cada qual tem sua individualidade alienada. Assim, sob esse aspecto, a 
condição dos homens brancos do norte, por exemplo, torna-se um cognato 
da escravidão praticada ao sul dos Estados Unidos, nação conhecida como 
refúgio da liberdade. “Já é ruim ter um capataz do sul; pior é ter um do 
norte; mas o pior mesmo é quando você é seu próprio feitor”, escreve, 
denunciando uma sofisticada perversidade presente na sociedade. Enquanto, 
em tentativas vãs, não encontra os meios de sua libertação, “a grande 
maioria dos homens leva uma vida de calado desespero. O que se chama 
resignação é desespero confirmado”?”. 


Nas críticas às condições de vida vigentes, Thoreau busca afirmar 
formas de existência tão diversificadas quanto o são os indivíduos e, 
portanto, contrárias à imitação e à homogeneização de modos de vida. 
Consequentemente, essas formas de existência são totalmente avessas a 
padrões de comportamento vigentes, como os códigos aristocráticos e 
burgueses. Esses modos de vida, fiéis à natureza dos indivíduos, devem ser 
capazes de engendrar o livre e rico desenvolvimento das individualidades. 
Percebe-se assim que, por meio de “relato simples e sincero” de sua própria 
vida?8, Thoreau busca incitar os indivíduos não a imitá-lo, mas a agir para 
desenvolver sua individualidade. A partir da visão crítica de Thoreau, pode- 
se depreender que condições sociais equiparadas a uma vida de penitência 
levam homens ricos e pobres a se autoescravizarem em nome do dinheiro e 
do acúmulo infinito de bens materiais. Essas condições dificultam o amplo 
desenvolvimento das individualidades e lançam os homens a um estado 
desprovido de dignidade, distante da emancipação e da elevação da 
humanidade — essas condições representam, portanto, a impossibilidade da 
realização da demofilia. 

Contra a convicção de que a essa organização social constitui a única 
escolha e o único modo de viver, o escritor lembra: “o que hoje todo mundo 
repete ou aceita em silêncio como verdade amanhã pode se revelar falso, 
mera bruma de opinião que alguns tomam por uma nuvem de chuva que 
fertilizaria seus campos”. Dessa forma, incita não as massas, mas cada 
homem a romper com essas condições, a descartar o peso da tradição e a 
realizar mudanças efetivas, com o objetivo de modelar o mundo conforme 
novos desejos. “O que os velhos dizem que vocês não podem fazer, vocês 
experimentam e descobrem que podem. Aos velhos o que é dos velhos, aos 
novos o que é dos novos”??. O escritor identifica que a crença na 
impossibilidade da mudança constitui, ela mesma, parte das condições pelas 
quais se é compelido a viver. Thoreau recorre então a Confúcio para 
ampliar os horizontes das possibilidades: “Confúcio disse: “saber que 
sabemos o que sabemos, e que não sabemos o que não sabemos, esta é a 
verdadeira sabedoria”. Quando um único homem converte um fato da 
imaginação num fato de seu entendimento, prevejo eu que, com o tempo, 
todos os homens fundarão suas vidas sobre essa base” 100, O processo de 
emancipação, que consiste na conversão da imaginação em entendimento, 
desencadeia-se pela força do desejo e, por isso, observando que os homens 
só alcançam aquilo que almejam, Thoreau considera, portanto, que “mesmo 


que falissem de imediato, melhor seria que almejassem algo elevado”!0!, 
Ademais, a sabedoria capaz de implementar mudanças, vale a pena 
ressaltar, não se confunde com a relação de afetação que a sociedade 
burguesa estabelece em torno do conhecimento e da entronização da 
ciêncial02, Também os estadistas e legisladores, entranhados na instituição 
do Estado, anda que homens de “certo discernimento e experiência”, 
inventores de “sistemas engenhosos e mesmo úteis”, desenvolvem sua 
perspicácia em “limites não muito amplos” e ignoram o verdadeiro 
significado da ideia de “sociedade em movimento” por eles próprios 
evocada!03, Thoreau nega todo modelo de Estado iluminista, considerando 
que governantes de povos selvagens não são tão sábios ou sensatos quanto a 
média dos governantes civilizados. No entanto, a condição de vida daqueles 
povos não se compara à miséria e à indignidade produzidas pela 
civilização!04, 

Vê-se que seu apelo para mudança se dirige a cada indivíduo, e não a 
um grupo iluminado ou a uma classe consciente. Thoreau situa em um 
único e qualquer homem o início do processo de conversão do fato da 
imaginação em fato de entendimento, que se pode traduzir, em outra 
palavra, por emancipação. Mas é preciso destacar que esse processo, uma 
vez iniciado, não se restringe a somente um indivíduo; na visão do escritor, 
que observa as infinitas e extensas relações em um mundo organicamente 
composto, esse processo tende a se espraiar por todos os outros indivíduos 
na realização de um bem viver comum. Uma das ideias fundamentais dessa 
utopia é incitar os homens a viverem livres, pouco importa sua condição, se 
pobre ou rico, em um sítio ou em cadeia, viver livre imediatamente, 
libertar-se de grilhões e amarras, em outros termos, uma vida emancipada e 
não escrava. Na concepção de Thoreau, essa é como uma lei a ser adotada 
pelos homens. “Todo homem tem a tarefa de tornar sua vida, mesmo nos 
detalhes, digna de ser contemplada, estando ele em sua hora mais crítica ou 
elevada”105, Isso significa explorar seu interior, empenhar-se em viver a 
vida imaginada e obedecer às leis de seu ser, que, na visão do escritor, 
nunca são contrárias a “um governo justo, se vier a encontrar algum”106, O 
alcance dessa condição pelo homem contribui para uma mudança mais 
ampla, de acordo com a qual “novas leis universais e mais liberais 
começarão a se estabelecer por si sós ao redor e dentro dele; ou as velhas 
leis se ampliarão e serão interpretadas em seu favor num sentido mais 
liberal, e ele viverá com a licença de uma ordem superior de seres” 107, 


Nesses termos, da busca de Thoreau pela elevação humana, em 
substituição à vida amesquinhada na civilização moderna, deriva-se que, 
quanto mais os indivíduos podem viver orientados pela sua natureza, mais 
o governo será justo e, portanto, mais presente se torna a demofilia. 

Thoreau afasta sua obra de toda “ode à melancolia”, vendo nela um 
meio para despertar os vizinhos, um “trombetear vigorosamente como um 
galo ao amanhecer, no alto de seu poleiro”!08, No caso do escritor, a 
descoberta dos termos da elevação ocorre no experimento de retiro parcial 
empreendido no lago de Concord, em um processo de depuração da 
agitação, das ansiedades, das preocupações, dos costumes e das afetações 
da vida urbana e burguesa. O lago Walden serve à reflexão de Thoreau, 
como a ilha da Utopia serve à imaginação de Thomas More. A elevação à 
qual se refere o escritor nada tem a ver com a magnificência e a 
prodigalidade preconizadas pelo estilo de vida burguês, mas justamente 
designa despojamento, desafetação e frugalidade cultivados pela existência 
virtuosa e emancipada. É o que anuncia em uma das passagens mais 
célebres de sua obra: 


Fui para a mata porque queria viver deliberadamente, enfrentar apenas os fatos essenciais da 
vida e ver se não poderia aprender o que ela tinha a ensinar, em vez de, vindo a morrer, descobrir que 
não tinha vivido. Não queria viver o que não era vida, tão caro é viver; € tampouco queria praticar a 
resignação, a menos que fosse absolutamente necessário. Queria viver profundamente e sugar a vida 
até a medula, viver com tanto vigor e de forma tão espartana que eliminasse tudo o que não fosse 
vidal09, 


Pela experiência individual do escritor, a produção da elevação da 
existência passa por descobrir as coisas mais necessárias à vida e os 
métodos para obter essas coisas. A forma encontrada por Thoreau para 
empreender tal descoberta é “levar uma vida rústica e primitiva”!0. Ele 
descobre então que a vida material pode ser substancialmente reduzida, que 
o aparentemente essencial torna-se supérfluo, que “não só a maioria dos 
luxos e muito dos ditos confortos da vida não são indispensáveis, como são 
francos obstáculos à elevação da humanidade”!!!. Tendo em mente a vida 
frugal de sábios da Antiguidade (que considera mais frugal que a dos 
pobres), Thoreau formula a identidade entre ausência de riquezas exteriores 
e abundância de riquezas interiores. Entende, então, que a civilização não 
promove por igual o avanço dos homens e da vida materiall!2. Nesse 
sentido, sua reflexão endereça-se tanto “às massas de descontentes” que 


vivem a reclamar a dura sina sem saber como melhorá-la, quanto à classe 
que “na aparência é rica, mas na verdade é a mais terrivelmente pobre de 
todas, que acumulou um monte de trastes, mas não sabe como usá-los nem 
como se livrar deles, e assim forjou seus próprios grilhões de ouro ou 
prata” 13, 

Na perspectiva de sua utopia, avesso ao modelo civilizacional de 
exploração dos recursos naturais, Thoreau reflete sobre os tempos 
primitivos, que permitem ao homem “ser apenas um hóspede da 
natureza” !4. Percebe um homem independente, que usufrui da natureza, 
percorre planícies, escala montanhas e colhe os frutos quando tem fome. A 
exploração industrial da natureza é ao mesmo tempo invenção de formas de 
apego e aprisionamento, pelas quais o homem, antes em abrigo sob ramos 
de árvores, agora tem uma casa para cuidar e que acaba se tornando dono 
dele!!S; que, na divisão de trabalho infinita, a comunidade de homens se 
transforma em âmbitos de especialistas, resultando em um nível de 
dependência e alheamento que leva o escritor a questionar: “Claro que outra 
pessoa também pode pensar por mim; mas nem por isso é desejável que o 
faça e que eu deixe de pensar por mim mesmo”1!16. Ele vislumbra novas 
condições de vida em que se sustentar não é “um sofrimento e sim um 
passatempo [...], da mesma forma como as atividades de subsistência das 
nações mais simples continuam a existir como atividades de esporte nas 
mais artificiais”!7. Mas, ao contrário da divisão cada vez maior do 
trabalho, em novas condições, o ato de cooperar, cuja harmonia é inaudível 
aos homens, torna-se possível, já que “cooperar no sentido mais alto e mais 
baixo do termo significa ganhar a vida juntos” IS, 

A elevação da humanidade passa, em outros termos, pela proposta do 
cultivo da simplicidade, contraposta pelo escritor à “instituição pesada e 
hipertrofiada” da vida, entulhada de coisas, presa a armadilhas em forma de 
bens. “Simplicidade, simplicidade, simplicidade! Eu digo: tenham dois ou 
três afazeres, e não cem ou mil”!!9, Como parte da elevação do indivíduo e 
da humanidade, a vida simples torna-se meio não só de desenvolvimento 
individual, como de atacar a raiz dos problemas sociais, forma considerada 
mais efetiva do que a prática usual da caridade e da filantropia, a qual o 
escritor ataca tanto em longas passagens de Walden (pp. 78-84) quanto de 
“Vida sem Princípios” (pp. 130-131). Na comparação entre essas atitudes — 
simplicidade e caridade —, ele considera: “Há mil homens podando os 
ramos do mal para apenas um golpeando a raiz, e talvez aquele que dedica 


mais tempo e mais dinheiro aos necessitados seja quem mais contribui, com 
seu modo de vida, para gerar aquela miséria que inutilmente tenta 
aliviar”120, 

Thoreau relaciona a caridade, pela sua incapacidade de promover 
mudança, à manutenção de miséria, desigualdade e violência, enquanto a 
vida de simplicidade não conhece roubos ou furtos (como deduz de sua 
experiência na cabana em Walden). “Estes acontecem apenas em 
comunidades onde alguns têm mais do que suficiente, enquanto outros não 
têm o necessário”, afirma!2l. Vistos dessa maneira, os problemas sociais 
são relacionados por Thoreau aos comportamentos adotados em sociedade 
e, não à toa, sua reflexão centra-se em um bem viver, baseado em uma 
economia avessa à capitalista (o primeiro capítulo de Walden, chamado 
“Economia”, no qual se baseia grande parte dos assuntos abordados até 
então, é o mais longo da obra, com setenta páginas, ante a média de quinze 
páginas de outros capítulos). Percebe-se, portanto, que uma nova ordem de 
elevação da vida humana, fundada na proposta da simplicidade, relaciona- 
se a formas verdadeiras de cooperação, isto é, de ganhar a vida juntos, e 
promove o abandono da caridade, solução paliativa para a desigualdade e a 
miséria. Assim, quanto mais os homens possam ganhar a vida juntos e 
recorrer menos a caridade, mais justa e menos desigual se torna a 
sociedade, logo, mais demofílica ela é. 

Thoreau é muito associado ao ascetismo de filósofos e sábios. De fato, 
muito nele pode ser vinculado ao ascetismo filosófico. No entanto, é preciso 
notar que essa concepção de economia particular, baseada na simplicidade, 
não raramente suscita incompreensão, da qual são vítimas pensadores que 
seguem na contramão da sociedade de produção e de consumo desenfreado. 
É o caso de Spinoza, por exemplo, que, em plena era de ouro da Holanda, 
desvincula da virtude e do supremo bem as paixões imoderadas de honra, 
glória e riqueza, isto é, quando buscadas apenas por si mesmas, de modo 
imprudente (noção presente desde as primeiras páginas de Tratado da 
Correção do Intelecto até a grande obra Ética). E também o caso dos 
pensadores anarquistas, que rejeitam as formas de luxo e atrativos materiais 
do capitalismo oitocentista!22, 

Thoreau, imerso no seio da sociedade norte-americana que, como 
caracteriza Woodcock, persegue a ideia de fazer com que todos vivam na 
afluência (o acalentado sonho americano)!23, valoriza um modo de vida 
rústico e simples, chegando a propor o cultivo da pobreza “como uma horta, 


como a sálvia do sábio”, e apelando ao leitor para que “não se incomode 
muito em ter coisas novas, sejam roupas ou amizades. Torne-as do avesso; 
retorne a elas. As coisas não mudam; mudamos nós”. De forma mais direta 
e concisa, Thoreau afirma: “Não é preciso dinheiro para comprar o 
necessário à alma” 124, 

A proximidade com o ascetismo, todavia, não permite reduzir Thoreau à 
figura de asceta moderno, o que neutraliza toda a potência da sua crítica 
subversiva e corrosiva do status quo da sociedade norte-americana. Muito 
menos pode dar margem para ver em Thoreau um pensador contrário às 
invenções materiais e à tecnologia. Como lembram Witherell e Dubrulle, 
Thoreau é engenheiro fascinado pela tecnologia, inventor de máquinas para 
a fábrica de lápis de sua família!2S. No entanto, o que se pretende ressaltar é 
sua percepção do potencial de destruição da natureza presente nas 
invenções orientadas pela revolução industrial no século xIX para fins de 
comércio. Ele denuncia a ambivalência fomentada nesse progresso. Para 
expressar 1sso ele utiliza, em passagem de Walden, o símbolo da tecnologia 
da época, as ferrovias. 


Vocês já pensaram o que são aqueles dormentes sob a ferrovia? Cada um deles é um homem, um 
irlandês ou um ianque. [...] E, de poucos em poucos anos, deita-se por baixo um novo lote e corre-se 
por cima; de modo que, se alguns têm o prazer de passar sobre os trilhos, outros têm a desgraça de 
que lhes passem por cima. A crítica à aceleração, à ansiedade e à perturbação produzidas na vida vem 
associada à metáfora da linha férrea: [...] Por que teríamos de viver com tanta pressa e desperdício 
de vida? Estamos decididos a morrer de inanição antes de passar fome!26, 


É importante, portanto, a evocação de um uso racional das inovações, o 
que significa não escravizar o homem e diminuir a humanidade em função 
disso. Para o escritor, é essencial que, como na vida simples, os problemas 
de subsistência sejam resolvidos sem a criação de fórmulas mais 
complicadas que o próprio problema, que tendem a, desnecessariamente, 
tornar o acessório em algo essencial. Ele percebe que esses processos 
complicados resultam em indivíduos que mesmo cercados de luxo são 
“pobres em relação a mil confortos selvagens”!27. A mensagem de Thoreau 
coaduna-se com aquilo que Woodcock destaca em anarquistas e socialistas 
do século xIx, a saber, a concepção de que o progresso não é o acúmulo 
constante de bens materiais, nem a complexidade crescente dos estilos de 
vida, mas algo mais próximo da supressão de autoridade, exploração 
econômica e desigualdade!2s. 


Da crítica à sociedade existente, Thoreau passa então à utopia. A vida 
de simplicidade imaginada pelo escritor apresenta-se como o negativo da 
existência na civilização moderna, industrial, urbana e burguesa. A 
construção dessa utopia oferece tanto fundamento à crítica tecida às 
condições existentes quanto horizonte de possibilidades de mudança. O 
exercício de imaginação, pelo qual se produz uma vida conforme a natureza 
do indivíduo, é uma tarefa, a princípio, a ser realizada por cada um, 
reprovando dessa maneira aqueles que se dispõem simplesmente a imitar o 
modo de vida de Thoreau, modo, a propósito, sujeito naturalmente, como 
ele próprio esclarece, a substituições conforme o desejo. Com efeito, ele 
anseia “que possa existir o maior número possível de pessoas diferentes no 
mundo; mas gostaria que cada uma delas se dedicasse a encontrar e seguir 
seu próprio caminho, e não o do pai, da mãe ou do vizinho”129. De acordo 
com essa concepção, a “restauração da humanidade” vincula-se 
definitivamente ao rico desenvolvimento da individualidade, dito de outro 
modo, ao desenvolvimento da capacidade do indivíduo em transformar a 
própria vida, negando a condição atual de homens tornados “instrumentos 
de seus instrumentos”130, “Não vá ser inspetor dos pobres, mas se empenhe 
em se tornar um dos valorosos do mundo”, aconselha!31. 

Desde a crítica de Thoreau em relação ao progresso até a concepção de 
que os homens devem se tornar valorosos no mundo, pode-se depreender 
que, quanto mais os homens infligem sofrimento a outros homens para o 
avanço das condições materiais e quanto mais transformam outros homens 
em instrumentos de seus instrumentos, menos elevada ou restaurada é a 
humanidade e menos demofilica é a sociedade. Por outro lado, quanto mais 
o individuo for capaz de seguir seu próprio caminho e de ganhar 
capacidade de transformar sua própria vida e não ser refém das condições 
de reprodução da vida, mais demofilica é uma sociedade. Sua concepção 
crítica da política apresenta-se, em aspecto mais agudo, no ensaio 4 
Desobediência Civil. A inspiração para o ensaio surge quando, deixando 
sua cabana em Walden para buscar calçado em reforma no sapateiro da 
cidade, é preso por falta de pagamento de impostos eleitorais. A primeira 
frase desse ensaio se torna emblemática para o pensamento político. 
“Aceito de bom grado a divisa “o melhor governo é o que menos governa”, 
e gostaria de vê-la aplicada de modo mais rápido e sistemático”, escrevel32, 
Como se sabe, uma versão correspondente a essa divisa, parafraseada de 
diversas formas ao longo do ensaio de Thoreau, pode ser encontrada no 


cabeçalho do periódico The United States Magazine and Democratic 
Review (“the best government 1s that which governs least”), assim como 
reproduzida no ensaio Política, de Emerson. O periódico, também chamado 
simplesmente de Democratic Review, liga-se ao movimento da democracia 
jacksoniana, que se opõe às pretensões aristocráticas dos whigs, apoia a 
expansão do sufrágio universal e enaltece o “homem comum” (the common 
man). A aceitação da divisa por Thoreau, no entanto, não sugere a adesão 
do escritor ao pensamento expresso pela revista (ela que difunde nos 
escritos do editor John O"Sullivan o termo “destino manifesto”, servindo à 
ideologia justificadora da invasão do México e anexação do Texas). 
Destacando-se assim da linha da revista, Thoreau associa novos 
significados à divisa estampada na capa do periódico. Se a Democratic 
Review abriga ideias jacksonianas sob essa divisa, no ensaio do escritor a 
apropriação do mesmo mote dá ensejo ao combate a políticas ligadas âquele 
ideário, como a guerra contra o México e a manutenção da escravidão!33. 

Como entende Thoreau, o referido mote resulta na concepção de que “o 
melhor governo é o que absolutamente não governa”. Dessa forma, opõe-se 
tanto ao governo vivenciado pelos americanos como, em certo aspecto, à 
instituição de todo governo. Nesse sentido mais geral, a concepção 
apresenta afinidade com o pensamento anarquista, uma vez que o escritor 
entende que esse é o governo ou a regência que os homens têm quando 
preparados. Para Thoreau, o governo é uma instituição de conveniência, ou 
seja, apenas o modo escolhido pelo povo para implementar sua vontade. 
Quer dizer, o governo, na sua forma atual de Estado, é considerado um 
aparato conveniente enquanto os homens, por erro ou ignorância, por falta 
de princípios ou emancipação, não podem prescindir de tal autoridade. “Na 
melhor das hipóteses, o governo não é mais que uma conveniência; mas a 
maioria deles é, em geral (e alguns o são às vezes), Inconveniente”, 
explica!34. Esse ensaio, motivado pela prisão em decorrência de falta de 
pagamento de impostos eleitorais (Thoreau se recusa a financiar um 
governo que pratica a guerra e a escravidão), destaca-se por formular o 
conceito de resistência ou desobediência civil e culmina na ideia de negação 
do próprio governo. 

Enquanto seus contemporâneos se limitam a criticar as políticas 
belicistas ou a atuação do exército, Thoreau chega à crítica dos 
fundamentos do Estado por compreender que o exército representa somente 
um braço do governo permanente. Por essa razão, entende que objeções 


devem ser aplicadas ao governo em si, que, embora seja concebido para a 
vontade do povo, é passível de ser utilizado como instrumento em prol de 
poucos indivíduos ou de um único homem. Dessa maneira, o governo torna- 
se mais um produto da escravização dos homens por eles mesmos, mais 
uma forma heterônoma de organização dos indivíduos, mais uma proposta 
de solução composta de processos mais complicados do que o necessário. 
Esse processo complicado estabelece-se como necessidade própria aos 
homens alienados. Visto desse ângulo, o governo é “uma espécie de 
revólver de brinquedo para o próprio povo”. “Mas”, segue escrevendo, 
“nem por isso é menos necessário; pois o povo precisa dispor de um ou 
outro maquinário complicado, e ouvir seu estrondo, para satisfazer sua ideia 
de governo”. Assim, o governo tal qual estabelecido serve de atestado do 
jugo e da dominação dos homens por si mesmos. “Os governos mostram, 
desta maneira, com que êxito os homens podem ser subjugados, inclusive 
por si mesmos, em proveito próprio. É ótimo, devemos todos admitir”135. 

É o princípio do governo que deve ser criticado. Mesmo quando não 
usurpado e pervertido em prol de poucos indivíduos, ele se torna meio de 
dominação quando nas mãos do povo, o governo se legitima pela força 
física da maioria. Na visão de Thoreau, a simples decisão da maioria entre 
certo e errado deve constituir um método restrito “apenas às questões em 
que fosse aplicável a regra da conveniência”. Ao contrário do que alguns 
podem supor, não se trata de rejeição do poder das massas, que se 
constituiria, como na visão liberal clássica, em oposição à minoria dos 
indivíduos. Como menciona Thoreau, “estamos habituados a dizer que as 
massas são despreparadas; mas o aprimoramento é lento, porque a minoria 
não é essencialmente mais sábia ou melhor que a maioria” 136. A questão 
para o escritor é a de um sistema político que, legitimado pela votação, cria 
uma “espécie de jogo, como damas ou gamão, com um leve matiz moral, 
uma brincadeira em que existem questões morais, o certo e o errado, e 
evidentemente é acompanhada de apostas”!37. Thoreau observa que esse 
jogo tende a limitar a ação das pessoas que pouco fazem efetivamente em 
concordância com seus princípios, a não ser, “na melhor das hipóteses [...] 
dar um voto fácil, um débil apoio e um desejo de boa sorte aos corretos, 
quando a ocasião se apresentar”!38, Para ele, o homem norte-americano 
torna-se conhecido pela hipertrofia de seu caráter gregário, falta de intelecto 
e de autoconfiança. Thoreau despreza assim aqueles cuja preocupação é 
“saber se os abrigos de pobres estão em boas condições” 139. 


Thoreau busca uma emancipação verdadeira e efetiva dos indivíduos, 
tornando-se independentes do governo do Estado e das leis. No lugar deles, 
ele propõe que os homens se conduzam pela consciência — a confiança na 
consciência dos homens constitui para os transcendentalistas um princípio 
baseado na crença da imanência ou presença de Deus na alma do indivíduo. 
“Será que o cidadão deve, ainda que por um momento e em grau minimo, 
abrir mão de sua consciência em prol do legislador? [...] Penso que 
devemos ser primeiro homens, e só depois súditos”, considera o escritor. 
Enfatizando o uso da consciência, Thoreau busca incitar os homens a não 
“cultivar” tanta veneração pelas leis, mas a tornarem-se capazes de 
distinguir por si mesmos o que é direito, pois, para tanto, não necessitam do 
governo ou das leis. Thoreau não vê o exercício de função pedagógica ou 
emancipadora pelo governo e pelas leis. Pelo contrário, “a lei nunca tornou 
os homens sequer um pouquinho mais justos; e, por força de seu respeito 
por ela, até mesmo os mais bem-intencionados são convertidos diariamente 
em agentes de injustiça”!40, Entre a massa de homens que servem ao 
Estado, o soldado ou fuzileiro naval é o exemplo máximo da degradação 
dos indivíduos produzida pelo governo, fazendo-os agir contra a própria 
vontade dos indivíduos, “pior ainda, contra sua sensatez e sua consciência”. 
O Estado os transforma em “mera sombra ou reminiscência da 
humanidade”, ao mesmo tempo que são esses considerados os bons 
cidadãos!41, 

Nessa perspectiva, quanto mais restrito um governo a operar pela 
“conveniência”, maior a possibilidade de os homens agirem pela 
consciência. Percebe-se que a crítica do escritor aos princípios do governo 
contém, na verdade, como ele mesmo assinala, um anseio por um governo 
melhor para homens e pelos homens. Thoreau não se diz “antigovernista”, 
dado que não reivindica a abolição imediata do governo, mas apenas 
alguém que reivindica um governo “que seja melhor agora mesmo”142. Esse 
governo, que se deseja melhor “agora mesmo”, depende, então, de cada 
homem, depende de quando cada homem, na expressão de Thoreau, “fizer 
saber” qual é o tipo de governo merecedor de seu respeito. O governo 
merecedor de respeito, portanto, não é aquele que recebe o consentimento 
dos homens, mas aquele que se torna melhor quando reconhece a potência 
(power) do indivíduo, quando reconhece que sua autoridade e poder têm 
origem nessa potência. 


A resistência ou a desobediência civil é a fórmula evocada pelo escritor 
para “fazer saber” o tipo de governo digno de respeito, fórmula essa 
assemelhada ao “direito de revolução; isto é, o direito de recusar obediência 
ao governo, e de resistir a ele”. Esse direito deve ser exercido “quando sua 
tirania ou ineficiência são grandes e intoleráveis”!43, Para Thoreau é 
intolerável que um país considerado “refúgio da liberdade” subjugue 
militarmente outra nação e mantenha parte considerável de sua população 
escravizada. “Não posso, nem por um instante, reconhecer como meu 
governo essa organização política que é também o governo do escravo”, 
enfatizal4. A desobediência civil serve, portanto, de recurso para uma 
revolução pacífica, mas não menos efetiva do que uma revolução sangrenta, 
pois pode por outros mecanismos romper a cumplicidade mantida por 
forças maiores entre indivíduos e governo. Essa cumplicidade reforça-se 
toda vez que indivíduos, mesmo desaprovando medidas do governo, não 
cessam de obedecer-lhe, tornando-se assim “seus defensores mais 
conscienciosos” 145, 

Para Thoreau, trata-se de uma questão de princípio não esperar o 
momento em que a maioria seja convencida ou em que ela alcance o 
entendimento da necessidade de mudança das leis. Para ele, isso não passa 
de um método vagaroso propiciado pelo próprio Estado para remediar o 
mal. O escritor denuncia ser “culpa do próprio governo que o remédio seja 
de fato pior que os males. É ele, o governo, que o torna pior”146. É, 
portanto, sintomático que o governo ofereça o remédio vagaroso em vez de 
soluções imediatas. “Por que ele sempre crucifixa Cristo, excomunga 
Copérnico e Lutero e declara Washington e Franklin rebeldes?”, questiona. 
Assim, Thoreau admite casos em que atitudes mais radicais são 
demandadas, casos em que “o Estado não deixa saída: o mal está em sua 
própria constituição”. A esse propósito, considera: “toda mudança para 
melhor, como o parto e a morte, [...] convulsionam o corpo”!47. E 
justamente na consciência dos homens que se fundamenta a desobediência 
civil. Agir conforme a consciência significa, em outros termos, agir 
conforme princípios, isto é, agir em obediência às próprias leis. De acordo 
com a concepção de desobediência civil, se determinada situação “requer 
que você seja o agente da injustiça contra outra pessoa, então eu digo: viole 
a lei”. A violação da lei e a negação da legitimidade do Estado permitem 
reconhecer em cada indivíduo a força motriz da mudança, a “contrafricção 
na máquina do Estado”, força independente da formação de uma maioria ou 


da organização de uma massa. A incitação a essa atitude baseia-se na 
concepção de que a prática imediata de um indivíduo precipita a 
disseminação de ação em vários deles. Para o escritor, “não importa o quão 
pequeno possa parecer o ponto de partida: o que é bem-feito é para 
sempre” 148, Pelas premissas da desobediência civil, a mudança tem início 
quando um só homem abandona sua coparticipação em um sistema de 
mazelas que ele próprio condena: no exemplo de Thoreau, quando um só 
homem deixa de ter escravos (e por isso é preso), tem início a abolição da 
escravidão. Assim, “O fato de não poder fazer tudo não o obriga [o homem] 
a fazer alguma coisa errada”149. Agir conforme seus princípios possibilita 
praticar e consumar uma revolução pacífica. 

Entendida a relação da desobediência civil com os princípios dos 
indivíduos, percebe-se que, quanto mais os homens tiverem reconhecido seu 
direito à desobediência civil e quanto menos for necessário praticarem esse 
direito, mais demofilica se torna a sociedade. Isso significa também que, 
quanto menos os indivíduos dependem de leis e do Estado e mais se 
conduzem pelos princípios da sua consciência, mais eles se governam 
efetivamente e autonomamente, e, nesse sentido, o Estado torna-se melhor 
porque governa menos, já que se torna aos poucos desnecessário. Logo, 
quanto mais o Estado, como modo de organização heterônoma, perde 
espaço para formas mais autónomas de organização social, mais 
demofilica tende a ser a sociedade. 

Thoreau não ignora as consequências de tais atitudes perante o Estado — 
ele sabe que elas podem ser insuportáveis. Mas negar a si mesmo o direito 
de resistência corresponde a desprezar a própria consciência, corresponde a 
submeter-se a leis exteriores contrárias a leis internas do indivíduo. 
Comparados a essa violência, a falta de proteção do governo e o confisco de 
propriedade consistem em violências menores. Thoreau rejeita a proteção 
do Estado. “De minha parte, não gosto de pensar que um dia venha a 
depender da proteção do Estado”, afirma!50. E rejeita também o acúmulo de 
bens e propriedades. A falta deles propicia condição confortável para 
resistir ao governo, pois, não tendo o que confiscar, o governo vê anulado 
seu direito sobre a propriedade!5!. Nem a privação da liberdade pelo 
confinamento em cadeia é coisa a temer, uma vez que a prisão se resume a 
uma punição aplicada pelo Estado ao corpo e não à consciência. A 
verdadeira coação só pode ser aplicada por “aqueles que obedecem a uma 
lei mais elevada que a minha”152. Tendo em vista essas considerações, 


“custa-me menos, em todos os sentidos, sofrer as penas decorrentes da 
desobediência ao Estado do que me custaria obedecê-lo. Neste caso, eu me 
sentiria diminuído em meu valor”, concebe!S3. A desobediência civil, 
portanto, permite ao homem afirmar a sua natureza. Se não erradica o mal, 
ao menos mantém “mãos limpas”154, Como diz Thoreau, “se uma planta 
não pode viver de acordo com sua natureza, ela morre. O mesmo ocorre 
com um homem”155, 

Além disso, a desobediência civil permite implementar a semente do 
bem viver em comum, pois ela não se destina à reivindicação de uma causa 
em benefício próprio. Pela desobediência civil, que é uma reivindicação do 
direito de todos os indivíduos, os homens agem de diversas formas para 
evitar levar uma vida que resulte, nos termos de Thoreau, em pisar nos 
ombros de outro homem. “Devo sair de cima dele para que ele também 
possa perseguir seus objetivos”, enfatiza!S6, Percebe-se que a concepção da 
desobediência civil enraíza-se em uma reflexão ética vinculada ao tema da 
amizade na humanidade. Assim, refletindo ao deixar a prisão, ele retoma a 
crítica à sociedade nos seguintes termos: “Vi até que ponto poderia confiar, 
como concidadãos e amigos, nas pessoas entre as quais eu vivia. Constatei 
que sua amizade era só para os bons momentos; que eles não se dedicavam 
muito a praticar o bem; que eram uma raça [...] distinta da minha”. Ao 
enfrentar as consequências de seu ato de desobediência civil, ele percebe 
então que seus concidadãos, “em seu sacrifício pela humanidade, não 
arriscavam coisa alguma, nem mesmo suas propriedades”157. Nota-se, nessa 
passagem como em outras, que Thoreau busca o enobrecimento dos 
homens, que equivale não só a desenvolver sua individualidade, como a ser 
incitado, em razão de outras pessoas, a realizar suas mais altas aspirações. 
Como revela Furtak, referindo-se ao amor e à amizade como termos 
intimamente correlatos, situando-se assim na tradição da philia grega, 
Thoreau concebe o amor e, portanto, a amizade, como forma de 
elevação!58. O escritor imagina que um amigo deve ser abordado com 
“amor e reverência sagrados”!5º. Como considera Furtak, a concepção de 
Thoreau sobre amor e amizade e, acrescenta-se, sobre amizade e 
concidadãos suscita reflexão sobre “o que nós podemos e não podemos 
esperar dos relacionamentos humanos mais próximos, e de seu papel em um 
bem viver”. 

Somente tendo em mente essa concepção ética, pode-se perceber a 
essência da reivindicação democrática de Thoreau. Concebendo que o 


progresso dos regimes políticos (de monarquia a democracia) tem como 
direção o respeito verdadeiro pelos indivíduos, ele questiona: “Será a 
democracia, tal como a conhecemos, o último aperfeiçoamento, possível em 
matéria de governo? Não será possível dar um passo adiante em direção ao 
reconhecimento e à organização dos direitos do homem?” 160 Constrói assim 
a convicção de que um Estado não pode ser livre e esclarecido enquanto 
não reconhece o indivíduo como poder elevado e independente, enquanto 
não trata com justiça todos os homens e cada indivíduo como semelhantes. 
Nesse Estado utópico de Thoreau, aos indivíduos seria concedido o direito 
de se apartar dele, desde que cumprissem os “deveres de cidadãos e seres 
humanos”, sem que 1sso fosse considerado uma ameaça. Dessa forma, 
conclui: “um Estado que gerasse esse tipo de fruto, e o deixasse cair tão 
logo amadurecesse, prepararia o caminho para um Estado ainda mais 
perfeito e glorioso, que também já imaginei, mas ainda não avistei em 
nenhuma parte” 161. Nesse sentido, sendo a desobediência civil exercida 
como afirmação da amizade, mais aperfeiçoada será a democracia e mais 
efetiva será a demofilia. 
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A Guerra Civil Inglesa enseja, em meados do século xvrr, um período de 
intensa profusão de projetos e plataformas utópicas, período que, na opinião 
de Frank Manuel e Fritzie Manuel, não se equipara a nenhum outro na 
Europa até a primeira metade do século xix na Françal%2. As visões 
utópicas emergem de um conjunto de fatores, no qual tem um peso 
importante a difusão de seitas cristãs consideradas heréticas pela autoridade 
religiosa oficial da monarquia, a Igreja anglicana. Elas são catalogadas no 
célebre Gangraena, livro do presbiteriano Thomas Edward, 1846, e em 
muitas outras publicações sobre o tema, como Heresiography, de Ephramm 
Pagitt, de 1645, que trata de mais de vinte tipos de grupos anabatistas, cujas 
dissidências dão origem a dezenas de outros grupos!63, O espírito da heresia 
religiosa acompanha-se igualmente de “heresias” políticas e sociais 
incorporadas por grupos radicais tais como os levellers ou niveladores, os 
quakers ou quacres, os Fifth Monarchy Men ou pentamonarquistas, ranters, 
seekers e diggers!% — sendo este último objeto deste livro, estudado mais 
precisamente por meio do pensamento de Gerrard Winstanley, principal 
teórico dessa vertente. 

O espírito de negação da doutrma e da hierarquia estabelecidas 
extrapola as questões religiosas para desenvolver-se no questionamento das 
ordens social, econômica e política. Trata-se de um período de fermentação 
intelectual e efervescência política, contestação e reavaliação de vários 
aspectos da vida em sociedade, questionamento de velhas instituições e de 
velhos valores e crenças. Para traduzir o espírito vigente, estudiosos, com 
frequência, destacam o uso de expressões recorrentes em testemunhos da 
época, expressões relativas à ideia de que o mundo está de pernas para o ar 
ou de cabeça para baixo: topsy-turvy é o termo empregado por Manuel e 
Manuel, e upside down, por Christopher Hill. O digger Winstanley, por 
exemplo, considera que “o velho mundo [...] está rodopiando feito 
pergaminho no fogo”165: o reverendo de tendências antinomistas William 


Dell evoca nessa ocasião os apóstolos para expressar que “homens pobres, 
analfabetos, trabalhadores viraram o mundo de cabeça para baixo”166, 

Essa inquietação social canaliza-se em sucessivos eventos revoltosos 
(Revolução Puritana, Protetorado de Cromwell e Revolução Gloriosa) que 
constituem em seu conjunto a Revolução Inglesa. Como se sabe, os eventos 
da Inglaterra do século xvir antecedem as lutas burguesas contra o 
absolutismo (mais de um século antes da Revolução Francesa), abrem 
espaço para a formulação de ideias resgatadas na Revolução Americana e 
fomentam condições para a Revolução Industrial do século seguinte. Nesse 
cenário, a questão religiosa liga-se intimamente à questão política e 
econômica. Monarcas da dinastia Stuart despertam a oposição de segmentos 
religiosos (especialmente puritanos e presbiterianos), ora enfatizando 
diretrizes católicas do anglicanismo oficial (Carlos 1), ora aproximando-se 
do rei Luís x1v da França (Carlos 11), ora estabelecendo medidas em favor 
de católicos e dissidentes religiosos (Jaime 11). Em conflito com o 
Parlamento, os reis utilizam-se da religião para aumentar seus poderes. Nos 
anos 1640, a tentativa da monarquia de impor o anglicanismo oficial aos 
puritanos e presbiterianos da Escócia torna-se o estopim da guerra civil. 

É preciso lembrar que a Igreja oficial exerce controle social da 
população. Como ressalta Hill, todos os homens do reino são considerados, 
até 1640, membros da Igreja da Inglaterra, suscetíveis de punição em caso 
de cometerem um dos pecados listados, como o de trabalhar em um dos 
diversos dias santos!67. O dízimo obrigatório (10% da renda) é utilizado 
para manter párocos que, em geral, não são escolhidos pelos próprios 
membros da paróquia. Bispos, reitores, homens das instituições de ensino 
de Oxford e Cambridge e o rei controlam a hierarquia eclesiástica. 
Educados nessas instituições, os clérigos comprometem-se naturalmente 
com a ordem social vigente, sendo punidos quando desobedecem às 
orientações estabelecidas em prédicas e sermões. Esse quadro gera 
insatisfação de diversas naturezas. Como enfatiza Hill, a alta hierarquia 
eclesiástica funciona como aparato de persuasão, coerção e exploração, 
constituindo sustentáculo de poder para os monarcas. 

No plano político e institucional, o absolutismo dos monarcas da 
dinastia Stuart, amparado na estrutura eclesiástica, é combatido pelo 
Parlamento. Dividido basicamente em duas partes, o Parlamento tem, de um 
lado, membros da burguesia mercantil ou comercial e da gentry (pequena 
nobreza), interessados no crescimento do comércio exterior, da indústria 


manufatureira e do capitalismo agrário, e, de outro lado, segmentos 
beneficiados com monopólios e garantia de privilégios mantidos pelo poder 
monárquico!SS. Tendo em vista interesses políticos e econômicos, a 
pequena nobreza e a burguesia fortalecem a luta por uma monarquia 
regulada pelo Parlamento, enfrentando segmentos vinculados ao rei e 
opondo-se às investidas do poder real, concretizadas principalmente em 
sucessivas tentativas de instaurar políticas fiscars sem anuência do 
Parlamento. Depois de ser convocado, dissolvido pelo rei e reunido 
novamente, o Parlamento passa a controlar a política religiosa e a 
convocação do exército. Liderado por Cromwell (puritano e membro da 
gentry), o Exército de Novo Tipo (New Model Army) inova a organização 
militar ao adotar como critérios de promoção o mérito e o talento, 
desempenhando papel fundamental na deposição do rei Carlos 1. A derrota 
do inimigo comum acirra a luta pelo poder entre presbiterianos e 
independentes, os primeiros exercendo controle do Parlamento e os 
segundos, controle do Exército, que conta com a participação de membros 
da classe mercantil, da gentry, dos pequenos e médios proprietários rurais, 
de trabalhadores urbanos, gente de ideias tanto moderadas quanto radicais 
(levellers e diggers). Temendo a ligação do exército com as classes baixas, 
os presbiterianos buscam firmar compromissos com o rei. Com o 
Protetorado de Cromwell instaurado, abandonam-se os princípios!6? de 
cunho mais democrático e popular formulados por agitadores e niveladores 
durante os Debates de Putney (outubro e novembro de 1647) no seio do 
Exército de Novo Tipo. Líderes radicais são dizimados. 

As condições de crise e fragilidade do controle governamental 
favorecem o desenvolvimento de ideias radicais na sociedade e a atuação 
mais livre de seitas religiosas outrora reprimidas na clandestinidade!70. A 
dissolução da censura exercida pela autoridade do arcebispado de 
Canterbury, a partir da qual o Parlamento inglês perde o controle sobre 
liberdade de imprensa, proporciona o surgimento de tipografias em toda 
Londres. A tipografia de Giles Calvert publica e distribui parte expressiva 
dos panfletos de sectários e utópicos, disseminando suas ideias 
heterodoxas!7l, Combatidas pela força dos tribunais e dos exércitos 
armados, as ideias radicais tendem, no plano teórico, a ser descartadas ou 
relegadas à categoria de fantasias impraticáveis. Mas, como sugere Hill, 
elas são representativas de um mundo mais próximo de projetos de 
propriedade comunal, de derrubada completa da Igreja estatal, de rejeição a 


princípios da ética protestante mais afinados com a burguesia e de adoção 
de práticas políticas mais democráticas!72. Nesse sentido, o questionamento 
radical não atinge somente estruturas e valores da velha sociedade 
aristocrática, mas também estruturas e valores da nova sociedade burguesa 
emergente. Difere substancialmente das ideias de teóricos contemporâneos, 
como Hobbes, com quem a literatura radical é frequentemente 
comparada!?3. 

Fantasias impraticáveis? Todas as utopias parecem aos olhos menos 
atentos meras fantasias sem sentido. Mas, na verdade, os radicais 
demonstram um esforço “quase maldito de mudar, de vencer os limites do 
pensamento, da imaginação, da sensibilidade” !74. Esse é o esforço próprio à 
imaginação utópica, que busca construir novas estruturas para a sociedade. 
Associada ao grande número de pobres, a utopia inglesa gera temores em 
homens da realeza como Sir Edward Derimg. Em 1642, ele inquieta-se ao 
considerar que “a mente do vulgo agora afaga esperanças imaginárias. Em 
que isso dará, se esperanças gerarem mais esperanças?”175. O 
questionamento do espírito utópico em relação aos fundamentos da ordem 
política traduz-se em perigo para os homens das classes dominantes, que 
consideram a heresia religiosa a porta de entrada para a rebelião!76. Em 
uma época em que altares são profanados, porcos e cavalos são batizados e 
templos são ocupados por fiéis, a iconoclastia torna-se meio de contestação 
do monopólio da prédica nas cerimônias cristãs e da interpretação dos 
textos sagrados, suscitando oposição ao controle da Igreja oficial, ao 
pagamento de dízimos para sustento de ministros e ao sistema de clientela 
pelo qual a classe dominante obtém o direito de nomear sacerdotes. Esse 
anticlericalismo transfere-se facilmente do campo religioso para o político, 
no questionamento amplo da estrutura hierárquica da sociedade e das 
funções de autoridades, como clérigos, nobres, advogados e rei, abrindo 
caminho para reivindicação ampla de igualdade!7”. 

No contexto inglês, a imaginação utópica portadora da contestação 
política desenvolve-se com base na linguagem religiosa e na terminologia 
bíblica. Em uma sociedade pródiga em seitas religiosas de todos os tipos, o 
embaralhamento entre as formas de imaginação de sociedades ideais — 
utopia, milenarissmo e comunidade moral perfeita (the perfect moral 
commonwealth) —, mencionadas no sexto capítulo deste livro a partir de 
estudos de Davis!78, torna-se inevitável. É difícil estabelecer fronteiras 
distintas, sobretudo entre milenarismo e utopia. Para os intérpretes 


marxistas, a distinção entre essas formas de sociedade ideal aparece como 
questão menor. Em Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, 
Engels situa os levellers da Revolução Inglesa entre os representantes de 
sublevações trabalhistas, antagonistas da classe dominante e predecessores 
do proletariado moderno, ao lado de Thomas Miintzer, protagonista das 
guerras camponesas alemãs, e de Babeuf, personagem da Revolução 
Francesa!??. O teórico classifica todos esses personagens como figuras da 
utopia precursora do comunismo oitocentista. “Essas sublevações 
revolucionárias [...] são acompanhadas [...] pelas correspondentes 
manifestações teóricas: nos séculos xvI e XviI aparecem as descrições 
utópicas de um regime ideal da sociedade”, afirma, “no século xvIII, teorias 
já abertamente comunistas, como as de Morelly e Mably”180, A questão 
também não se coloca com rigor para Hill. Ele trata o milenarismo como 
portador de expectativas utópicas, deduzindo dele os germes do comunismo 
moderno. Para o historiador marxista, a expectativa milenarista da 
proximidade do reinado de Cristo, aliada à reivindicação de direito à 
igualdade em benefício dos pobres, conduz os homens da época à 
convicção de que o povo tinha papel muito particular a desempenhar na 
crise que assola o país!8l. Também Manuel e Manuel, classificando 
primordialmente como utópico o pensamento radical inglês, consideram 
que essa utopia, vista como produto de homens engajados politicamente, 
está a meio caminho do milenarismo!82. 

Essas considerações são pertinentes ao caso de Winstanley. Após falir 
como pequeno mercador do ramo de tecidos de Lancashire, ele torna-se o 
mais importante teórico digger e se instala, em 1º de abril de 1649, na 
colina de Saimt George, localizada em Surrey, nas imediações de Londres, 
com um grupo de pobres para revolver (to dig) o terreno baldio e semear a 
terra. Para estudiosos como Davis, sua obra apresenta um caráter misto!83, 
dividido em: 7. fase milenarista, na qual espera a vinda do Senhor, cuja 
“olória vai preencher a terra”, como escreve em The New Law of 
Righteousness, de 1649; e 2. fase utópica, na qual interpela não mais a 
figura divina do santo espírito, e sm a autoridade civil e a organização 
institucional dos homens (endereçando-se inclusive a Cromwell), como no 
texto The Law of Freedom in a Platform, de 1652184, em que apresenta uma 
detalhada organização da nova sociedade utópica a construir. Davis aponta 
ainda em momentos do pensamento do digger os traços característicos de 
uma comunidade moral perfeita. O autor argumenta haver um contraste 


entre textos escritos entre 1648 e 1650 (período no qual se concentra o 
maior volume de suas obras), e a utopia de 1652, escrita após um jejum de 
um ano e meio, e que, em sua compreensão, reflete o colapso do 
experimento digger na colina de St. George. 

Interpretação distinta, porém, apresenta Hayes. Em sua análise literária 
das ideias radicais do digger, o autor dissolve a aparente dicotomia e 
contraste entre as obras de Winstanley, sem nenhuma intenção de forjar 
continuidade e coesão ou negar contradições inerentes às obras. Como 
mostra o autor, o uso que Winstanley faz de imagens e metáforas presentes 
nas Escrituras é estratégico, convertendo a palavra religiosa em recurso 
profético para incitar os homens e fazê-los compreender a necessidade de 
realizar o governo dos céus na terra, sempre em uma perspectiva atenta aos 
pobres e contra fundamentos da ética protestante!8S. Assim, diversas 
passagens mostram, por exemplo, que a serpente no paraíso bíblico 
representa a cobiça; a Queda de Adão designa não a origem da propriedade, 
mas é a propriedade a causa da Queda do homem. Por isso, ao ler os textos 
de Winstanley, deve-se saber que “toda palavra conta — o franco uso de 
metáforas não meramente para incitar seus leitores, mas para ajudá-los a 
entender ideias complexas caracteriza seu método de exposição”, esclarece 
o estudioso!86, 

Na visão de Hayes, Winstanley faz uso de leitura histórica e não 
alegórica das Escrituras, método retomado por ocasião da reforma 
protestante!S” — visão, diga-se de passagem, contrária à concepção do 
estudioso Woodhouse!88. Essa diferenciação resgata, como concorda Davis 
a partir de Erich Auerbach, a oposição entre a interpretação histórica, que 
Tertuliano aplica às Escrituras no intuito de preservar sua historicidade 
juntamente com o significado profundo, e a abordagem alegórica, que 
Agostinho traz do método “espiritual” de Orígenes, favorecendo, na 
verdade, não a interpretação espiritual e sim a leitura figurativa e a 
conversão dos fatos históricos em perspectiva de eternidade. A partir desses 
paradigmas interpretativos, o concreto e o figurativo, a verdade literal e a 
forma metafórica se confundem, de modo que o significado figurativo das 
palavras é tomado como significado literal, o Velho Testamento sendo 
interpretado quase somente de modo abstrato e alegórico!8?. Com a reforma 
religiosa, os círculos reformistas tendem a desenvolver uma leitura histórica 
do Velho Testamento, entendendo-o como veículo de reflexão sobre as leis 
do povo judeu. 


Na visão de Hayes, Winstanley apresenta uma compreensão poética da 
relação entre a experiência real e a sua representação metafórica nas 
Escrituras. Ele interpreta imagens bíblicas como “sombras” (shadows) de 
verdades literais. Para ele, “as imagens, que apelam para a imaginação 
sensorial, são representações mais dramáticas da realidade”!90. Além disso, 
Hayes identifica na escrita do digger a presença de uma série de ideias 
místicas e símbolos alquimistas!9!, que são na época assimilados ao 
contexto cristão como instrumentos heurísticos. Aprende-se com místicos e 
herméticos a desconfiar das autoridades hierárquicas estabelecidas e a ler 
metáforas bíblicas vertendo-as ao mundo real. Hayes salienta, porém, que 
Winstanley deixa de lado a ideia mística de que a percepção sensorial é uma 
base não confiável para o conhecimento, já que para Winstanley o 
conhecimento sensível, por meio dos cinco sentidos, é fundamental!92, 

Outro fato a ser assinalado é o esforço de Winstanley em traduzir 
palavras em atos, o que indica o caráter incitativo de sua obra. Hayes 
percebe que o estudo sobre os judeus antigos nas Escrituras tem grande 
impacto. Moisés, sendo visto como um tipo de Cristo, mediador entre Deus 
e o povo, estabelece leis e cerimônias para conduzir o povo; mas, quando 
Cristo aparece, o povo judeu rejeita-o, tão fixado está em “tipos de cristos”. 
Aos olhos de Winstanley, “eles mantêm a letra da lei em vez de seu espírito, 
ou, em termos literários, eles observam Deus metaforicamente, mas 
recusam aceitá-lo literalmente”193. Daí, então, a busca de Winstanley por 
colocar em prática o que é pregado, transformar palavras em ações, tornar o 
abstrato em concreto e, assim, materializar, de certa forma, as figuras da 
narrativa bíblica para a ação de construção do reino dos céus na terra. O 
digger atribui às figuras de discurso uma lógica de aplicação à realidade. 
“Winstanley entende o que é uma metáfora; ele sabe como falar de uma 
coisa em outros termos, mas ele quer a correspondência entre o significante 
e a coisa significada [...], ser explicito e particular, não abstrato como no 
figuralismo irrefletido dos beatos contemporâneos”, argumenta Hayes!º4. 
As relações estabelecidas por Hayes em sua abordagem literária permitem 
relativizar o traço milenarista de Winstanley. Nesse sentido, o autor o situa 
na tradição dos independentes!9S radicais que anteveem a revolução 
política, social e econômica — revolução que demanda, com efeito, grandes 
sacrifícios em direção a um estado ideal. E, embora conserve o apego 
milenarista a costumes de sacrifício, que indicam na visão dos milenaristas 
a proximidade da salvação, as utopias de Winstanley e dos independentes 


radicais não se coadunam com o milenarismo dos independentes ortodoxos, 
que se satisfazem com a crença no milênio apocalíptico e na reaparição de 
Cristo para conduzir todos os santos à Nova Jerusalém!96. Essa utopia, 
projeto de transformação, se desenvolve tendo como fundamento as 
necessidades do povo trabalhador, produzindo desse ponto de vista uma 
forte crítica à figura do rei e à monarquia como sistema político, e também 
ao Parlamento como corpo governante. Tendo em mente as considerações 
de Hayes acerca da expressão religiosa de Winstanley, é hora de partir para 
a dedução de princípios de demofilia em germe no pensamento de 
Winstanley. 

O primeiro aspecto a ser destacado no pensamento digger envolve a 
ideia da “luz interior” (inner light), presente também em outras seitas, e que 
se relaciona à compreensão da transformação ou aperfeiçoamento gradual 
do povo na terra após a aceitação do “espírito de Cristo”. A luz interior 
opera como uma “Razão” (na terminologia de Winstanley) presente em 
todo indivíduo, designando o “espírito de Deus” que, como semente, é 
capaz de germinar!97. A afirmação de uma “luz interior” existente em todo 
homem estabelece a identificação entre Deus e a natureza, forma de 
significar que a criação é uma emanação de Deus e que, portanto, Deus é a 
Razão presente e habitante em todas as coisas!?8. Ademais, uma vez que 
está presente em todas as coisas, “a Razão é pensada como algo comum a 
todos os homens e independente de educação. É a luz da natureza, não das 
escolas: uma concepção igualitária”!99. Como explica François Matheron, 
não somente a concepção de Deus tal qual Razão sugere a rejeição a formas 
transcendentes e voluntaristas de Deus; todo o imaginário teológico, o 
paraíso, o inferno e a salvação são concebidos, à luz da obra de Winstanley, 
como realidades terrestres. 

Woodhouse evidencia outro aspecto da concepção acerca da luz interior. 
Ao salientar a equivalência entre luz interior, Razão e Amor Universal, o 
autor observa que essa noção é usada “tão livremente” que se torna 
intercambiável com a expressão Amor Universal (noção associada aos 
familistas ou membros da Família do Amor). Como lembra o autor, 
Winstanley, em ataque ao clero formulado em The New Law of Freedom in 
a Platform, de 1652, declara que “conhecer as obras de Deus na criação é 
conhecer o próprio Deus, porque Deus habita em cada obra e corpo visível. 
E na verdade se você conhece as coisas espirituais, conhece também como 
o espírito ou o poder de sabedoria e vida [...] habita e governa os vários 


corpos”, seja, “no céu acima e [...] na terra abaixo”. Por isso, julga então 
que “atingir Deus além da criação [...] constitui um conhecimento além da 
[...] capacidade de alcance do homem”200, 

A noção de luz interior, utilizada por pregadores da época, funciona 
como “metáfora de fortes implicações políticas”, uma vez que, ao negar o 
monopólio da interpretação e das prédicas eclesiásticas, contraria a 
disseminação da passividade, isto é, a noção comum de que os homens não 
têm escolha senão pecar e fazer o mal, de que “não podem controlar o que 
acontece com eles e [de que] são instrumentos da “vontade de Deus”, o que 
resulta normalmente na vontade de ricos e poderosos”201. Ao contrário de 
atestar ou pregar a passividade, o pensamento de Winstanley incita os 
pobres e trabalhadores a se conhecerem, a se cultivarem, a se sentirem 
senhores de seu destino e assumirem suas responsabilidades, isto é, a se 
perceberem habilitados a desafiar a crença na condição de passividade. Ao 
mesmo tempo, ele preconiza mansidão e humildade diante de Deus, mas 
essa “submissão” é prestada ao Deus interiorizado, ou seja, à própria luz 
interior. Como escreve, em The Saints Paradise, texto cuja data não é 
conhecida [16487], “se você sujeita sua carne a esse governador poderoso, o 
espírito da justiça [ou retidão] em você [...] você não precisa 1r atrás de 
outros para aprender deles o que é Deus, porque como você é uma criação 
perfeita, cada um de si mesmo; então”, considera ele, “você deve ver e 
sentir que este espírito é o grande governador em você”202. Por 
consequência, quanto mais uma sociedade for organizada de modo que leve 
os homens a ampliar seu conhecimento, mais capazes eles serão de 
experimentar condições emancipatórias e mais habilitados estarão a 
conceber a organização social como expressão, nos termos de Winstanley, 
de um Amor Universal; isto é, mais demofilica poderá ser a vida política. 

Trata-se, como explica Hayes, de uma forma de experiência espiritual 
de conversão, que introduz a crença na salvação e rompe com a lógica 
escravizadora da noção religiosa de “danação” ou condenação às penas do 
inferno. O efeito é que os pobres se sintam confiantes, libertos da crença no 
inferno, de padres e autoridades, tornando-se efetivamente uma força 
política203; mais do que isso, pode ser dito, em outros termos, que 
Winstanley perscruta caminhos na cultura religiosa para produzir a 
verdadeira emancipação de cada homem. Novamente, frisam os intérpretes, 
essa construção tende a desafiar dogmas modelados em favor de interesses 
das classes dominantes, como o de que somente almas bem-comportadas, 


educadas, diligentes, retas, mansas e ordeiras estão entre os eleitos de Deus. 
Em um paradigma que constitui tradição na prática política, a força da 
multidão é evocada apenas enquanto serve aos propósitos dominantes, e na 
Inglaterra em guerra civil, apenas enquanto serve aos propósitos de 
presbiterianos e burgueses na luta pelo controle político contra a realeza. 
Quando a multidão de homens pobres perde a sujeição e começa a falar por 
si mesma, ela passa a ser contida e reprimida204. De certa forma, cogita 
Hayes, Winstanley percebe a perda do controle dos clérigos sobre os 
homens comuns (common people), que já não se assustam com a 
perspectiva da danação eterna. Em The New Law of Righteousness, 
Winstanley dirige-se então aos “queridos irmãos”, aqueles “desprezados do 
mundo”, sobre quem estão “as bênçãos do mais Alto (seu rei da Justiça)”, 
que devem se espalhar “a partir de vocês para preencher a terra”; da mesma 
forma, “embora nuvens negras de servidão interna e perseguição externa” 
se disseminem nos homens, “vocês são o firmamento, no qual o Filho da 
Justiça crescerá e a partir de vocês declarar-se-á para a Criação inteira”205, 
De volta a The Saints Paradise, a afirmação de que Deus está dentro de 
si é acompanhada da depreciação de fontes externas do conhecimento 
divino, como padres e outros intermediários, de modo que homens 
ignorantes206, uma vez “abundantemente iniciados no conhecimento 
experimental de Cristo”, podem criar comunhão mística com todos os 
homens. Estar em contato direto com Deus equivale a experimentar o 
conhecimento de Deus por meio do amor. Nas palavras do digger: “E assim 
nós, sendo muitos, somos unidos em um só corpo, e somos todos feitos de 
um só coração, e uma só mente, por esse espírito que ilumina cada 
homem?”207. Conhecer Deus é conhecer a si mesmo e as coisas do mundo, 
nas quais ele se manifesta. Isso é a imanência de Deus em todos os objetos 
da criação, identificada muitas vezes como panteísmo materialista, ensina 
que “a Criação inteira [...] é a veste de Deus”, “o Pai é o poder universal 
que se difundiu pelo mundo inteiro, o Filho é o mesmo poder absorvido e 
visível numa única pessoa, submetendo essa pessoa a um espírito e 
fazendo-a conhecer aquele que reside por toda parte”208. Isso indica, como 
assinala François Matheron, haver uma identificação entre Deus e a 
natureza?209; e, como ressalta Hill, todos os homens podem tornar-se filhos e 
alcançar esse conhecimento, o que leva o historiador a aludir inclusive à 
ideia spinozana de que, quanto mais se compreendem as coisas individuais, 
mais se compreende Deus2!0, Mais precisamente, a concepção de 


Winstanley está associada, segundo Woodhouse, Hill e Hayes, às pregações 
da Família do Amor e à crença alquimista de Paracelso reproduzida em 
obra inglesa da época, e segundo a qual as coisas invisíveis de Deus são 
vistas em suas obras2!!, Assim, experimentar a luz interior equivale a 
reconhecer Cristo em todos os homens. “A excelência da obra percebe-se 
quando um homem aprende a ver o Cristo nas demais criaturas assim como 
em si mesmo”212, Nesse sentido, Winstanley participa de um florescimento 
do utopismo que ilustra a tendência de abandono de uma “religião 
dogmática” (dogmatic religion) em direção a uma “religião humanitária” 
(humanitarian religion)2l3. Reconhecer Cristo em todos os homens 
equivale a compreender cada homem como expressão da natureza; 
equivale, por sua vez, a respeitar e “divinizar”, isto é a dignificar a 
natureza de cada homem, donde se deduz que, quanto mais dignificados os 
homens forem em uma sociedade, mais demofílica ela será. 

Um segundo aspecto importante do pensamento de Winstanley pode ser 
destacado em vinculação com a concepção da luz interior. Na visão dos 
diggers, os homens são confrontados com forças internas e externas, boas e 
más, virtuosas (como a justiça, a fé, a mansidão e ternura de espírito, 
verdade e santidade) e viciosas (Injustiça, cobiça, raiva, rudeza do coração 
em relação aos outros, busca de vingança). Não se trata de visão 
maniqueísta e dualista do conflito entre o remo das sombras (o Mal, 
identificado na matéria e na carne) e o reino da luz (o Bem, alcançado por 
meio de atitudes ascéticas), uma vez que Winstanley afirma a unificação da 
materialidade com a espiritualidade?1!4. Assim, em The Truth Lifting Up Tts 
Head Above Scandals, de 1649, Winstanley vê o mundo como totalidade 
integrada, unidade de opostos ou forças contrárias, no qual cada indivíduo 
sedia uma luta entre forças internas e externas, quer dizer, a servidão interna 
relaciona-se à servidão externa imposta por alguns homens a outros 
homens?!S, aspecto enfatizado também em The New Law of Righteousness. 
Como assinala Petergorsky, é notável como Winstanley sustenta a 
importância de objetificar a luta das forças internas e externas no conflito 
social2l6, Assim, a lei da Justiça (righteousness), que é a lei da bondade, da 
partilha, da generosidade, luta contra o gosto por poder e contra a busca de 
riqueza material, o egoísmo e a presunção, valores identificados como 
próprios aos homens decaídos, simbolizados pelas práticas das classes 
dominantes da velha ordem aristocrática e da nova ordem burguesa. Para o 
digger, “quando você vir assim a conhecer a verdade, a verdade deve torná- 


lo livre da servidão da cobiça e, carne orgulhosa, da Serpente que mantinha 
você sob escravidão toda sua vida”21!7. Condena, portanto, a adoração às 
coisas materiais, maldição que castiga a humanidade, e reprova o desejo de 
dominação dos homens, isto é, a vontade de “controlar todas as criaturas da 
terra em suas mãos cobiçosas, transformar si mesmo em Senhor, e todos os 
outros em seus escravos”218. Na visão do digger, as formas de poder 
terrenas das autoridades tendem a corromper os homens e direcioná-los em 
busca de privilégios e glórias vãs, submetendo “criaturas companheiras” ou 
seus “irmãos” à tirania, que se expressa em “interesse particular, compra e 
venda da terra de mão particular para outra, dizendo “isso é meu”, 
defendendo essa propriedade particular com uma lei de governo de sua 
própria elaboração, e consequentemente restringindo outras criaturas 
companheiras de buscar alimento na mãe terra”2!?. A negação de qualquer 
padrão de dominação é enfatizada como afirmação de que o paraíso a ser 
construído na terra não se restringe aos pobres, já que Cristo morreu por 
todos220, 

Winstanley sugere, todavia, que a salvação e a restauração da Nova 
Jerusalém são tarefas dos pobres, para as quais é imprescindível a 
formulação de novos princípios. O desenvolvimento da luz interior?2!, que 
conduz à democratização da interpretação da palavra de Deus, resulta 
também, pelo antagonismo aos poderes estabelecidos, em novos princípios 
políticos de governo. A crítica ao aparato de autoridades inclui advogados e 
acadêmicos, que, na concepção de Winstanley, exercem em conjunto a 
defesa da estrutura institucional de poder e de dominação (Igreja, 
universidades, tribunais), além de serem responsáveis pela reprodução de 
valores favoráveis ao status quo. Exercem, portanto, as funções de 
conservação da ordem e contenção de conhecimento. Assim, como 
mencionam Manuel e Manuel, contrastar a tradição livresca acadêmica com 
a experiência real de Deus faz parte da sensibilidade radical. O anti- 
intelectualismo de Winstanley, que se manifesta na hostilidade à cultura 
letrada ou ensinada, de maneira alguma deve ser compreendido como 
oposição à difusão do conhecimento útil das coisas222, mas como crítica à 
cultura da autoridade externa, que não proporciona a emancipação dos 
homens. 

Dessa forma, nota-se que a proposição da luz interior e a formulação de 
novos princípios autonomizantes se apresentam como alternativa à 
disciplina interna que a ética protestante busca estabelecer no ambiente de 


experimentação vivido pelos homens sem senhores, pela multidão de 
homens desempregados, famílias de domésticos dispensados e camponeses 
sem terra, mendigos, vagabundos e homens expulsos do campo pela política 
de cercamento de terras (enclosures), vitimas da política de redução das 
terras comunais, vagando em vilarejos e cidades, atingidos pela crise da 
ordem econômica e pela mudança demográfica2?3,. Como argumenta Hill, 
produzem-se uma condição totalmente instável e, com ela, a oportunidade 
de forjar nova ordem, criando novos homens. A doutrina puritana estimula 
a busca de um novo senhor dentro de cada homem, o autocontrole rígido, 
baseado na conversão religiosa, repressão e disciplina coletiva. Essa nova 
condição abre caminho para aquele aspecto da ética protestante compatível 
também com o novo espírito do capitalismo nascente. 

Winstanley promove a busca pelo senhor em cada homem, 
representando o espírito de subversão da velha e da nova ordem movido por 
um pensamento utópico. Os Debates de Putney fazem parte desse contexto 
de busca de condições de emancipação, sobretudo para as classes mais 
pobres. Tais debates provocam reações. “Eles jogaram todos os mistérios e 
segredos do que é governar [...| perante o vulgo (como se lançassem 
pérolas a porcos), e ensinaram a soldadesca e a plebe a fuçá-los tão a fundo 
que era como reduzir todos os governos aos primeiros princípios da 
natureza”, expressa-se Clement Walker. “Destarte fizeram o povo tornar-se 
tão curioso e tão arrogante que jamais terá a humildade necessária para 
submeter-se a um governo civil”224, Assim, enquanto a Grande Rebelião 
(1640-1642) exprime a disputa do Parlamento contra a monarquia pela 
soberania institucional, a obra de Winstanley exprime a rebelião contra a 
ordem e pela emancipação de cada homem singular e, por conseguinte, da 
humanidade. 

O forte caráter emancipatório do pensamento utópico de Winstanley se 
relaciona também à ideia de comunidade dos bens, tornando a noção de luz 
Interior, como ressalta F. Matheron, mais complexa do que se pode supor à 
primeira vista22S, Para Winstanley, a Razão está em todos e governa toda a 
criação; para não agir injustamente deve-se agir motivado pela Razão, pois, 
como esclarece em The Saints Paradise, quando o homem é tomado pela 
raiva, pela “celerada violência do Diabo” (the hasty violence of that Devil), 
ele age de maneira contrária à Razão, como besta, e não como homem. 
Quando governado pela Razão o homem torna-se moderado e, dessa 
maneira, “proveitoso entre suas criaturas companheiras” (and so a 


profitable man amongst his fellow creatures)226, A noção de Razão 
manifesta, portanto, significado de ligação entre os homens imersos na 
totalidade da criação. Assim, para Winstanley, ela prescreve como 
princípio: “se seu vizinho está com fome e nu hoje, alimente-o, dé-lhe 
vestimentas, essa pode ser sua situação amanhã, e então ele estará pronto 
para ajudá-lo”227. A perspectiva de salvação designa, portanto, um estado 
conduzido pelo Deus que habita o interior, que estabelece o triunfo da 
Razão e do Amor Universal e, consequentemente, restaura a humanidade 
em sua “perfeição original” (primal perfection). Já a Queda é resultado da 
“intrusão do amor-próprio, que é seguido da maldição” (the intrusion of 
self-love, which is followed by the curse)228, pois, “quando o amor-próprio 
começou a crescer na terra, então começou o Homem a decair”, isto é, 
“quando a humanidade começou a brigar sobre a terra, e alguns quiseram 
ter tudo e excluir os demais, forçando-os a serem seus servos: foi essa a 
Queda do homem”229. E dessa maneira, como percebem Manuel e Manuel, 
os diggers concebem em termos terrenos a ideia de “céu” e “inferno”, já 
não percebidos como lugares de recompensa e punição, mas descrições de 
estado de amor e ódio em cada homem?30, 

A Queda do homem, a fonte de todo mal, manifesta-se 
contemporaneamente como a promiscuidade de “venda e compra” (buying 
and selling) daquilo que é herança pertencente a todos os homens, presente 
da Criação. Assim, no manifesto “The True Levellers” Standard Advanced: 
Or the State of Community Opened, and Presented to the Sons of Men”, de 
1649, os diggers afirmam que antes da Queda, no início dos tempos, “o 
grande criador Razão fez a terra para ser um tesouro comum, para preservar 
bichos, pássaros, peixes, e homem, senhor a governar a criação”. 
Concebendo que o domínio sobre a natureza é dado ao homem, os diggers 
afirmam que “nenhuma palavra foi dita, no início, sobre um ramo da 
humanidade dever governar outro”231. Na expressão dos diggers, o homem, 
enredado em uma “imaginação egoísta” (selfish imagination), dispensa o 
espírito da luz interior e penetra a escravidão, tornando-se mais escravo do 
que as bestas. “Com isso, a terra (que foi feita para ser um tesouro comum 
de assistência para todos, bestas e homens) foi cercada pelos senhores e 
governantes, e outros foram feitos servos e escravos”. Em uma referência 
clara aos novos modelos de vida moderna, o digger ressalta que a terra, 
tesouro (treasury) e celeiro (storehouse) comum, “é comprada e vendida e 
mantida nas mãos de poucos [...] como se ele (o grande criador) fizesse 


distinção entre as pessoas, deleitando-se com a vida confortável de alguns, e 
regozijando-se com a miserável pobreza e dificuldades de outros”232, 
Evidencia-se então a vida experimentada por Winstanley e seus 
contemporâneos, o processo de cercamento de terras em larga escala, o 
crescimento da indústria manufatureira, do comércio exterior e do 
capitalismo agrário, a especulação de terras, a decadência e o 
empobrecimento de trabalhadores e pequenos proprietários. Desse modo, 
para Winstanley, “o maior pecado que se comete contra o Amor Universal” 
é “um homem trancar os tesouros da terra dentro de cofres e casas, e deixá- 
lo converter-se em ferrugem ou em pó, enquanto morrem à míngua outros 
homens, a quem pertencem esses tesouros — porque eles pertencem a 
todos”233. Com a linguagem religiosa e a imaginação utópica, o digger 
formula para a vida terrena o horizonte da comunidade universal dos 
bens?234. 

Em The Law in the Freedom in a Platform: Or True Magistracy 
Restored (esse programa utópico de 1652, endereçado a Cromwell), 
Winstanley imagina novas formas institucionais para a organização da 
sociedade. Ele apresenta uma severa crítica às condições de vida 
estabelecidas pela humanidade — condições desprovidas de dignidade, na 
qual os homens tornam-se escravos de normas exploradoras e desiguais. 
Nesse espírito, ele escreve: ““E não é isso escravidão”, diz o povo, “que 
embora exista terra suficiente na Inglaterra para manter um número dez 
vezes maior de pessoas, alguns ainda precisem implorar a seus irmãos ou 
exercer um trabalho penoso por dias de salário, ou morrer de fome ou 
roubar””. Winstanley expressa indignação ao perceber que os homens, 
tendo cultivado os terrenos baldios e comunais para sua subsistência, são 
determinados agora a pagar por isso aluguel a seus irmãos, além de 
perceber que os súditos, “assim chamados”, não têm direitos admitidos 
pelos seus irmãos, seus direitos tendo sido sequestrados pelo “clube da lei” 
(club law), “mas não pela Justiça” (but not by righteousness)23S. Tendo em 
vista essas premissas, pode-se pensar, nos termos de Winstanley, que, 
quanto mais uma organização social concebe os recursos da natureza como 
“tesouro” ou recurso comum, mais demofíilica ela é; e, por consequência, 
quando a organização social concebe como expressão de desumanidade o 
acúmulo infinito de riquezas de uns, enquanto outros perecem, ela busca a 
demofilia. 


Publicado dias após a sentença de morte do leveller Robert Lockier, o 
manifesto “The True Levellers” apresenta justificativas para o experimento 
comunitário de preparo da terra baldia e do plantio de alimentos na Colina 
St. George, pelo qual os diggers são reprimidos pelas autoridades locais e 
pelos vizinhos, especuladores e donos de terra. Como considera Davis, o 
experimento tem caráter prático de atrair atenção e adeptos para a 
realização de formas alternativas de vida236. A proposta de recriação do 
governo dos céus na terra inicia com o cultivo de terras comunais e baldias 
(cada vez mais convertidas em propriedades privadas) para garantir 
suprimento de necessidades e subsistência a todos. A obra traz a célebre 
descrição de visão tida por Winstanley durante um transe pelo qual uma voz 
comanda os diggers: “Trabalhem juntos, comam pão juntos, declare isso a 
todos afora”237, Isto é, faça da terra um tesouro comum. Os diggers apelam 
às autoridades e aos donos de terras e insistem no reconhecimento do 
direito do povo comum de produzir sua subsistência no cultivo de terrenos 
comunais e baldios238 — e o fazem sem atacar frontalmente os proprietários 
de terra com a exigência de revogação das terras cercadas?23º. 

Mas, ao contrário do que se pode ser levado a pensar, os diggers, que se 
intitulam os “verdadeiros niveladores”240, superam a visão, entre outras, do 
grande e do pequeno proprietário (esta última associada aos levellers) para 
questionar a propriedade privada como tal. Todavia, a dissolução do sistema 
da propriedade privada ocorre, na concepção de Winstanley, não pela 
violência e pela força da lei, mas pela recusa dos homens pobres em 
emprestar sua força de trabalho para sustentar o sistema. Winstanley busca 
garantias para o cultivo de terras comunais e baldias, de modo que os 
homens não sejam obrigados, por fome e falta de subsistência, a submeter- 
se ao aluguel de seu trabalho e a sustentar os pilares da rede de dominação. 
Assim, em The New Law of Righteousness, Winstanley preconiza: “deixe os 
ricos trabalharem sozinhos por eles mesmos, e deixe os pobres trabalharem 
juntos por eles mesmos; o rico em suas terras cercadas, dizendo, “isto é 
meu”; o pobre nas terras comunais, dizendo, “isto é nosso”, a terra e os 
frutos em comum”. Essa proposta, na visão de Winstanley, não ofende 
ninguém, “a não ser o cobiçoso, orgulhoso, preguiçoso [...], que manteria o 
pobre a trabalhar para o diabo (o interesse particular) em favor de sua 
própria grandeza”241. Em The Law of Freedom, o digger concebe a 
convivência entre dois sistemas, o da terra comunal e o da terra cercada, e, 
para “quem não está pronto, deixe-os ficar no caminho da compra e venda, 


que é a lei do conquistador, até que eles estejam prontos”242. Observadas, 
então, as concepções de Winstanley, pode-se afirmar que uma organização 
social manifesta princípios de demofilia quando ela proporciona garantias 
de que os indivíduos possam suprir subsistência e demais necessidades por 
meio de formas dignas de trabalho, não sendo obrigados por vontade 
alheia ou por circunstâncias externas a se submeter a formas heterónomas; 
a partir daí, formula-se como demofilica uma sociedade que possibilita que 
os indivíduos escolham formas de existência livres de exploração, e, não 
condenados a se submeterem a tais condições, estejam aptos a repelir todas 
as formas de dominação. 

A proposta do digger constitui, na verdade, uma maneira de desmontar 
a estrutura dominante, sem necessidade de recorrer à violência, 
simplesmente retirando-lhe o apoio, uma vez que compreende como os 
pobres mantêm pelo valor de seu trabalho o sistema que os expropria e 
sustenta a injustiça?43. Assim, para Winstanley, o povo pobre, por meio de 
seu trabalho, “fez os homens compradores e vendedores da terra, ou 
homens ricos, tornarem-se seus tiranos e opressores. Mas, [...] quando o 
Rei da Justiça tornar-se Governante em cada homem; nenhum então deve 
trabalhar por aluguel”244. Resistir à opressão equivale, portanto, a ouvir a 
prescrição da luz interior, a Razão. Winstanley sonha que os ricos 
proprietários, vendo o exemplo do cultivo comunal da terra, e 
consequentemente a harmonia e felicidade dos que usufruem da terra como 
tesouro comum, libertem-se da cobiça, trabalhem e partilhem com os 
outros, o que ocorre efetivamente não por força externa, não por vontade 
alheia, mas pela ação da luz da Razão, isto é, pelo “nascimento neles do 
espírito”. Todavia, mais do que isso, deixar as grandes extensões de terra 
cercadas para os senhores desprovidos de braços suficientes para trabalhá- 
las é indicar que de nada serve aos homens terem grandes quantidades de 
terra se sua capacidade de cultivar é limitada, que não o podem fazer 
sozinhos, mas somente em cooperação. Por esse motivo, na perspectiva de 
Winstanley, o processo de cercamento das terras tende a cessar, e o sistema 
de exploração a entrar em colapso245. Da mesma forma, como ressalta 
Davis, despertado pela leitura do digger Robert Coster, o experimento de 
preparo da terra e sua exploração comum apresentam-se como alternativa 
para os pobres ao trabalho assalariado, constituindo uma forma de despertar 
práticas ativas contra posturas dependentes e passivas do povo pobre. Com 
efeito, o experimento materializa, isto é, pôe em prática a proposta de 


interromper a engrenagem da dominação?246, libertar os pobres e destruir a 
opressão por força do Amor Universal. Porque, pela lei da Razão, pela 
glória de Deus, os homens não foram feitos para serem tiranos nem 
escravos. 


Fourier, SUPERAÇÃO DA Civicização, Porírica po Desejo 


O célebre Fourier, que compõe, na visão de Marx e Engels, a triade do 
socialismo crítico-utópico (ao lado de Owen e Saint-Simon)24”, não se 
considera, no entanto, um utópico. Em seus manuscritos, ele define a utopia 
como “o sonho do bem sem meio de execução, sem método eficaz”. Para 
ele, suas ideias atentam para a prática da transformação social, ao passo que 
as ciências, por incorrerem em imeficácia, não passam de utopia. “Todas as 
ciências filosóficas são utopias, pois elas sempre conduziram os povos ao 
oposto dos bens que prometiam”248, Crítico dos rumos da ciência moderna, 
Fourier adota o método do “distanciamento absoluto” (['ecart absolu), pelo 
qual se desvincula de filosofias, ideologias e mentalidades vigentes, 
pretendendo se apresentar como verdadeiro movador e descobridor da 
ciência societária. Expressa seu pensamento por meio de uma linguagem 
inventiva, criadora de neologismos, a exemplo do termo “falanstério”, que 
designa espécie de unidade de produção e consumo, cuja imaginação 
permite ao utópico sintetizar concepções propositivas e contrastantes com a 
realidade, como vida comunitária livre, formas novas de sociabilidade e de 
economia, combinação e satisfação de paixões dos indivíduos. Em busca do 
distanciamento absoluto, o filósofo formula conceitos que engendram nova 
visão cosmogônica do planeta e da humanidade, muito marcada pela 
centralidade de paixões e desejos na regência de nova ordem social, um 
novo mundo amoroso. Centralidade das paixões, ataque à instituição da 
família monogâmica e introdução ampla de questões sexuais e eróticas 
saltam aos olhos de muitos leitores da época como excentricidades e, aos 
espíritos mais castos e moralistas, como ofensas. Em função de suas 
originalidade e ousadia em romper os limites do imaginado — Debout- 
Oleszkiewicz identifica no autor a “audácia de imaginar” contra a 
conformação ou a “dúvida passiva”249 — Fourier choca a mentalidade 
política e científica predominante, sendo considerado lunático por alguns. 
Assim, em 1808, um crítico menciona que seu livro La Théorie des quatre 
mouvements [A Teoria dos Quatro Movimentos] parece ter sido redigido em 
um hospício; em 1814, quando detido em função de carta redigida a 
Napoleão e interceptada pela polícia da Restauração, o rei Luís xvil manda 


soltá-lo por considerá-lo mero visionário, louco inofensivo250, Fourier 
também recebe adesões, reunindo ao seu redor grupo de seguidores, entre 
eles Victor Considérant, e, mais tarde, alguns dissidentes do sansimonismo, 
como Jules Lechevalier e Abel Transon, e juntos publicam o jornal Le 
Phalanstere [O Falanstério], para o qual Fourier colabora. Mas mesmo os 
“fourieristas” tentam moderar o mestre pedindo estilo mais jornalístico e 
alívio nas críticas aos sansimonianos25!. Fourier choca leitores ao mesclar 
erotismo e significados de Deus, obscenidades e movimentos dos astros252, 
sendo aconselhado por seus discípulos a conter suas reflexões sobre amor, a 
fim de tornar suas ideias sobre a organização do trabalho, como comenta 
Manuel, “mais palatáveis aos filósofos, menos ultrajantes à sociedade 
racional civilizada”. Ainda na visão de Manuel, fantasias e cosmogonias de 
sua teoria, que suscitam atração bem como escárnio de resenhadores e 
críticos, constituem propositalmente artifícios para desviar a atenção 
enquanto Fourier desfere ataques contra a família e o sistema econômico, 
sendo asssm de alguma forma absorvidos pela consciência. Como 
visionários não são perseguidos, Fourier, ao usar a “máscara de Arlequim”, 
ao passar por louco, tem permissão para “dizer coisas que de outro modo 
seria proibido”253. Hipótese instigante e plausível, é verdade; mas inócua 
para os propósitos deste livro, uma vez que aqui se considera a imaginação 
condição para romper as amarras da realidade. 

O espírito libertário de Fourier volta-se contra todas as instituições 
repressivas e opressoras em busca de alegria e felicidade (bonheur) na vida 
social. Extremamente crítico do discurso científico, Fourier repele o 
conteúdo moral voltado contra as paixões; reduz cientistas a charlatães que 
preconizam aquilo que eles mesmos não podem seguir, como a repressão 
das paixões, enquanto são servos delas, e a pobreza, enquanto vivem na 
riqueza. “Vocês são charlatães, pois seus dogmas não concordam com a 
experiência e produzem, para efeitos de testes, tantos flagelos quantos os 
benefícios prometidos”. E ainda, “não aplicam a si mesmos os próprios 
antídotos: indicam meios de reprimir paixões para alcançar a felicidade, e, 
longe de usar esses métodos, vocês são os homens mais servis às paixões no 
mundo”, escreve em seu manuscrito “Egarement de la raison démontré par 
le ridicule des sciences incertarmnes” [“Desorientação da Razão Demonstrada 
pelo Ridículo das Ciências Incertas”], de 1806, publicado na revista La 
Phalange, de março a maio de 1847254, 


r . 


A ciência política é especialmente criticada pelo pensador, que a 
considera ineficaz na resolução de problemas sociais. Fourier atribui à 
letargia da ciência política a perpetuação da escravidão dos pobres pelos 
ricos, por meio da absorção da lógica econômica capitalista pelo 
pensamento político. Essa escravidão, dito de outro modo, dominação, 
decorre de ordem econômica iníqua produzida por relações industriais (isto 
é, relações de produção e de atividade laboral) e por formas de comércio 
“viciosas”, baseadas na falsidade. Fourier reprova os “autores das ciências 
políticas” e denuncia o ridículo “de suas quimeras atuais, de suas manias 
mercantis”, “o remo da bancarrota, que vocês protegem com seu silêncio e 
sua indiferença ao buscar meios de repressão”25. Para ele, autores 
políticos, moralistas e economistas se vinculam servilmente ao espírito 
comercial, considerado “o antipoda da filosofia” (Vantipode de la 
philosophie)256. 

A reprodução das mazelas sociais decorre da simbiose do pensamento 
político com o conteúdo moral e a lógica comercial, asssm como da 
imperícia das “ciências incertas”. Fourier distingue-se da herança 
iluminista, que, para ele, rejeita as paixões como leis da natureza. Ele 
concebe que a sabedoria de cientistas, “malgrado suas pretensas luzes”, é 
expressão de imperícias políticas (gaucheries politiques) nas quais 
mergulham a sociedade. Caracteriza esses cientistas como “tão ignorantes 
acerca das vias da degradação quanto do aperfeiçoamento”257. Pela 
observação dos efeitos, questiona assim as ciências, incutindo dúvidas 
acerca das pretensas luzes da economia, da política e da moral, 
mencionando-as como superstição que impede aos civilizados exercer a 
razão no debate sobre o conhecimento das leis da natureza e das revelações 
de Deus. “Se seus sistemas ditados pela sabedoria não serviram senão para 
perpetuar a indigência e os dilaceramentos, deem-nos de preferência 
sistemas ditados pela loucura, desde que acalmem os furores e que 
consolem as misérias dos povos"258. O rastro de fome, indigência, 
desemprego, ociosidade, indignidade e revolução é apresentado como prova 
da imprecisão das ciências, que parecem ignorar a realidade assoladora 
enquanto se agarram aos dogmas de razão iluminista. Nota-se que a utopia 
interpela então a ciência em seus aspectos mais práticos. 

Para Fourier, saudar o fim da ordem feudal e aristocrática não significa 
assimilar a ideologia do progresso e a filosofia da perfectibilidade 
humana??, muito menos aderir à noção do liberalismo burguês acerca de 


indivíduos independentes e iguais entre s1, à visão utilitarista do cálculo 
racional do interesse pessoal. Fourier busca formas de conhecer o 
mecanismo social, formas que, na sua perspectiva, não lutem contra a 
natureza e pelo domínio sobre ela, tendo como referência as ciências físicas, 
especialmente a mecânica de Isaac Newton. Assim, tendo escapado da 
guilhotina, Fourier confessa sua aversão ao autoritarismo político 
(jacobinismo) e às convulsões sociais, considerando a revolução expressão 
da impaciência do povo há séculos assolado pela opressão, bem como fonte 
de geração de ódio e guerra entre pobres e ricos. No seu caso, rejeitar o 
revolucionarismo não equivale a advogar pelo status quo, mas corresponde 
à busca por formas de luta que resultem em harmonia nas relações sociais 
por meio de transformações não somente políticas, como econômicas e 
sociais. Ele percebe que o poder dos governantes engendra paixões de 
disputa e fundamenta-se na opressão social: “a metade dos soberanos 
alimenta uma fúria secreta contra a outra metade, e todos os tronos estão 
instalados sobre barris de pólvora”260, Na utopia de Fourier, a crítica às 
instituições opressivas e repressivas da Civilização (na terminologia do 
autor, a palavra designa uma das etapas de desenvolvimento da sociedade, 
asssm como o Selvagismo e a Harmonia) se aplica tanto à família 
monogâmica quanto aos fundamentos do governo político. 

Fourier percebe que a Civilização representa uma “ordem subversiva”, 
isto é, uma ordem que perturba o mecanismo da natureza, põe o mundo ao 
avesso, produzindo indigência e revolução, desenvolvendo a lógica de ódio 
e de egoísmo. Ao lado das instituições opressivas da Civilização, ele 
apresenta instituições irracionais, como o comércio anárquico e mentiroso, 
a indústria de ações incoerentes e o trabalho repugnante e fragmentado. A 
sensibilidade utópica revela os males da vida civilizada, em que a existência 
de alguns ricos demanda o padecimento de muitos pobres. Em “O Novo 
Mundo Industrial e Societário”, de 1829261, Fourier menciona que “a 
riqueza mais colossal” é “ilusória” quando não se sustenta em ordem 
distributiva que garanta “repartição proporcional e participação da classe 
pobre nesse crescimento do produto” e, consequentemente, da riqueza2*2. 
“Servidão indireta” (servage indirect) é o nome para o trabalho 
assalariado?263, instaurador de dependência e dominação. 

É preciso saber fazer uso das criações da Civilização, como a indústria, 
as ciências superiores e as belas-artes, a fim de fazer a humanidade elevar- 
se na escala social, e não utilizar tais criações para manter o abismo da 


miséria, em que a Civilização, no ciclo e avanços da indústria e falsas luzes, 
“não consegue garantir ao povo trabalho e pão”2%4. A indústria civilizada 
inspira aversão pelo trabalho degradante que demanda longas horas de 
labuta exercida em condições infectas e oferece remuneração miserável, 
sendo lucrativo “apenas para os ociosos e para alguns poderosos!”. O efeito 
produzido pela percepção utópica de que o mundo está às avessas sustenta- 
se em uma visão particular dos desígnios de Deus, segundo a qual ele não 
teria criado a indústria para produzir esses “escandalosos resultados”, como 
o trabalho de dezesseis horas por dia na “aclamada Inglaterra”, e “não teria 
dado aos homens essa sede de riqueza que a indústria civilizada e bárbara 
não pode satisfazer, porque ela lança na miséria toda a multidão industriosa 
para enriquecer alguns favoritos, que ainda se consideram pobres, se 
acreditarmos neles”. Assim, no tocante ao modo de produção de riquezas, o 
problema é de distribuição e das condições degradantes do trabalho 
“fragmentado” em que se sustenta. Segue-se produzindo alienação e 
desfigurando de sentido a existência dos indivíduos. Em tais condições, 
Fourier não se admira que os homens se entreguem à ociosidade — “a 
indústria civilizada é repugnante”265. A reflexão de Fourier conduz a pensar 
que sociedades nas quais os individuos se entregam à ociosidade em 
virtude de sua degradação em trabalhos repugnantes, nas quais a riqueza 
de poucos se sustenta na indigência e cólera de todos os outros, nas quais 
as luzes e o sentido de progresso relegam a planos secundários a 
necessidade de pão e trabalho decente, essas sociedades debatem-se contra 
todos os sentidos da demofilia. 

Na concepção de Fourier, o desenvolvimento da “associação”, baseada 
na “atração industrial”, deve ter como base a combinação material e 
passional. O trabalho tornado atraente e agradável, comparado a “festas e 
espetáculos”, desencadeia o desenvolvimento e a satisfação de paixões. 
Essa paixão é proporcionada e reforçada por método de repartição 
equitativa dos resultados do trabalho, método de justiça distributiva capaz 
de incentivar o máximo de trabalho, e, portanto, riqueza em abundância e 
satisfação das necessidades. O sistema de repartição, que para Fourier 
satisfaz a todos, leva em conta a proporção entre capital, trabalho e talento. 
Para a efetivação da atração industrial (que desencadeia as bases para a 
utopia do falanstério) torna-se fundamental que o trabalho signifique fonte 
de prazer e alegria — deve ser assim para os homens, uma vez que constitui 
uma das “delícias” de diversas criaturas animais, atraídas à indústria ou à 


atividade laboral. Pelo contrário, o que Fourier vê na sociedade humana é o 
trabalho por medo de açoite (na Rússia e Argélia), por medo da fome (na 
Inglaterra e França), medo do suplício (todos os escravos do mundo). A 
revelação do mecanismo social (descoberta de inspiração newtoniana) que 
inaugura a superação da Civilização está condicionada à transformação do 
trabalho, de modo que deixe de ser odioso e se torne fonte de atração para 
pobres e ricos. Ganha assim caráter de regime societário, isto é, em que os 
trabalhadores e proprietários são coimteressados ou “societários”. 

A descoberta do regime societário favorece, por sua vez, uma nova 
ordem, na qual os homens gozam de um “minimum copioso”, “garantia de 
alimentação e entretenimento decentes”266, garantia do bem-estar e do 
“honesto necessário” (honnête nécessaire) a todos os homens29”. Assim, o 
primeiro direito “é o direito de se alimentar, de comer quando se tem fome”. 
Para todos os lados da Civilização para onde olha, Fourier percebe a 
negação desse direito pelos filósofos. O utópico evoca o Evangelho, em que 
Jesus Cristo consagra “o direito de pegar, QUANDO SE TEM FOME, seu 
necessário onde ele se encontre”268, Para o utópico, o “corpo social” (corps 
social) tem o dever de assegurar o mínimo para as necessidades do povo, já 
que a ordem política o despoja do “direito natural” (droit naturel) da caça, 
da pesca, da colheita, da pastagem. Em La Fausse industrie morcelee, 
repugnante, mensongêére, et [antidote, [industrie naturelle combinee, 
attrayante, véridique, donnant quadruple produit et perfection extrêéme en 
toutes qualitês [A Falsa Indústria], o autor adverte: “Enquanto esse dever 
não é reconhecido, não existe absolutamente pacto social consentido 
reciprocamente, há somente uma liga de opressão, liga da minoria contra a 
maioria que carece do necessário”269, Dito de outro modo, em termos 
demofilicos, quanto mais a sociedade põe em prática formas de 
organização pelas quais pode garantir generosamente as necessidades mais 
fundamentais do indivíduo, rompendo ao mesmo tempo com as redes de 
opressão de dominantes que despoja dominados, mais demofílica ela é. 

O utópico apela para que a ciência da Civilização faça pelos seus 
indigentes, pelo menos, o que a natureza faz pelos selvagens. Comparando 
a Civilização às etapas do Selvagismo, da Barbárie e do Patriarcado, 
Fourier rejeita a ideia de progresso iluminista, quando considera que os 
“operários são mais infelizes do que o selvagem que vive na indolência, na 
liberdade e às vezes na fortuna, quando a caça ou a pesca são bem- 
sucedidas”270, e que a emancipação das mulheres??! continua interditada, 


agora na Civilização, principalmente pela servidão conjugal. Para ele, o 
progresso da Civilização torna tudo mais complexo e complicado; da 
mesma forma os vícios, antes praticados na Barbárie com toda 
simplicidade. Ainda recorrendo a noções do Evangelho, Fourier afirma que 
o homem, condenado a ganhar seu pão com o suor de seu rosto, não pode 
ser condenado, entretanto, a viver privado do trabalho do qual depende sua 
subsistência. Mas, como nota, a Civilização priva os homens tanto de 
direitos cardeais de usufruir da natureza (caçar, pescar, colher, pasto) para 
garantir atividade e subsistência quanto de trabalho digno, relegando-os a 
“condições derrisórias, como essa de um trabalho tributário cujo produto é 
para um senhor e não para o operário”272, Tantas riquezas produzidas e 
tanto excesso de trabalho, e, no entanto, os civilizados vivem privados do 
básico para a vida, “até do necessário em frutas: porque o medo do 
latrocínio os impede de deixar amadurecer o pouco que têm”273. 

Trata-se de uma sociedade que vive sob o medo do risco de latrocínio, 
gerando altos custos para cercar e vigiar as unidades produtivas. Roubo, 
maldade, rebelião são concebidos como vícios gerados pela incapacidade da 
Civilização em garantir o minimum e de produzir felicidade. Sem realizar a 
emancipação do trabalho e da manutenção da vida, toda discussão dos 
direitos do homem distancia-se do mais essencial, reduzida à abstração. Em 
Théorie de [unité universelle [Teoria da Unidade Universal], Fourier 
defende o gozar verdadeiramente de direitos, questionando: “não é insultar 
o pobre lhe assegurar direitos à soberania, quando ele pede o direito de 
trabalhar para os prazeres dos ociosos?”274 Nesses termos, demonstra que a 
Civilização nem sequer atende à demanda por trabalho nos moldes 
preconizados por ela mesma — moldes distantes da verdadeira emancipação. 
Em contraste com essa realidade, a nova ordem social ansiada por Fourier 
se aproxima de condições em que o pobre pode reclamar aos compatriotas 
da falange natal a participação em todos os trabalhos exercidos, a garantia 
de gozar do fruto do seu trabalho, o adiantamento de instrumentos 
necessários ao exercício do trabalho e a subsistência em lugar do direito de 
roubo oferecido pela simples natureza. Essas condições não podem ser 
garantidas na ordem da Civilização. Para oferecer essas garantias é 
fundamental, na visão do utópico, “inventar e organizar um regime de 
atração industriaP275, que estimule os homens a usufruir de atividades 
sociais e habilite-os a avançar em sua emancipação. Tendo em vista essas 
considerações, pode-se dizer que uma sociedade favorece a emancipação 


dos individuos, de homens e mulheres, quando lhes oferece garantias 
efetivas de condições dignas para assegurar a manutenção da própria vida, 
sem estarem condenados à submissão a outros. Torna-se assim uma 
sociedade mais próxima da demofilia. 

Sem trabalho atraente, sem repartição justa dos resultados do trabalho, 
sem participação do pobre no aumento da riqueza, é impossível garantir o 
mínimo à vida em sociedade sem criar hábitos de ociosidade, a garantia do 
mínimo não passando de compensação ou pagamento de dívida da 
sociedade para com os desprovidos e explorados. Sem garantir tais 
condições, os atos mais louváveis da Civilização, na visão de Fourier, 
constituem apenas parte de um círculo vicioso, no qual espantosamente “a 
pobreza nasce [...] da abundância”276. Trata-se, antes de tudo, de uma 
tarefa política, tarefa que visa estabelecer o direito à solidariedade 
societária, que não se confunde com mera medida de caridade. “Se a 
política soubesse colocar em jogo essa alavanca, o mínimo seria 
assegurável de fato pela cessação da ociosidade”, escreve em Théorie de 
Vunité universelle2"". A organização da Civilização para a produção e o 
trabalho tende a transformar-se em criadouro de parasitas e pessoas 
desestimuladas. Na nova ordem imaginada por Fourier, o regime societário 
permite que o povo goze, assim, de “uma garantia de bem-estar, de um 
mínimo suficiente para o tempo presente e futuro, e que essa garantia o 
liberte de toda inquietude em relação a si próprio a aos seus”, o que 
constitui elemento fundamental de sua utopia?7S. Se forem assimiladas 
essas noções, pode-se entender que, para que uma sociedade seja 
considerada em termos demofilicos, é preciso não só a garantia do 
fundamental, mas que essa garantia não represente caridade ou 
compensação pelas mazelas produzidas por ela mesma, executada 
enquanto vigora um sistema de opressão, e sim um ato de expressão do 
desejo coletivo de emancipação de todos, espécie de partilha da riqueza 
societária. 

Na escala da evolução social, Fourier prevê que o “garantismo”, 
promotor da “semiassociação” e oposto ao “espírito estacionário” do 
liberalismo, seja um passo dado em direção ao abandono da era da grande 
indústria da Civilização e em direção ao Harmonismo ou Harmonia 
(período de associação composta, association composée), que rompe com o 
regime competitivo, concorrencial e individualista da Civilização. Como 
argumenta o utópico, a indústria nessa fase subverte o mecanismo social ao 


estabelecer a contrariedade entre os interesses coletivo e individual. “Todo 
industrial está em guerra com a massa, e é nocivo em relação a ela por 
interesse pessoal”, afirma???, definindo a indústria civilizada como 
“antissocietária” (insociétaire), de ação “incoerente” (incoheérente), 
“fracionada” e dividida (morcelé), contrária, portanto, ao “estado 
societário” ou à “ordem combinada” (ordre combine) vislumbrados na 
Harmonia. Na Civilização, a contrariedade entre os interesses individual e 
coletivo manifesta-se na devastação dos bens da natureza; a produção 
individualista, familiar ou corporativista (pequeno grupo) resulta em 
rivalidades não emulativas. “E nossas ciências políticas ousam em falar de 
unidade de ação!”, satiriza em “O Novo Mundo Industrial e Societário”280, 
A emulação é uma grande aliada na “ordem combinada” de ações e desejos 
almejada por Fourier e negada pela competição anárquica e destrutiva 
empreendida na Civilização. Ela oferece estimulo indispensável para a 
regulação das paixões. Assim, na Harmonia, a concorrência não desaparece, 
mas se transforma em emulação, consistindo na chave para uma competição 
benéfica e para a abundância. Na associação, substitui-se “a concorrência 
individual, não solidária, mentirosa, complicadora e arbitrária pela 
concorrência corporativa, solidária, verídica, simplificadora e garantida”281, 
Da mesma forma, ele cogita estimular o mérito, mas não de forma vã, em 
nome do dinheiro, como o é na Civilização. 

Ao contrário dos civilizados, os “harmonistas” (harmoniens) vivem em 
acordo geral para a manutenção das fontes de riquezas e, abandonando o 
espírito insocial, os homens interessam-se no sucesso de todos; culturas e 
manufaturas, agricultura e indústria são produzidas conforme demanda, e a 
organização do trabalho ocorre em função da afinidade de gostos282, 
Fourier imagina uma sociedade cuja prosperidade baseia-se na reunião de 
afinidade de pendores e inclinações entre indivíduos?83. Organizada em 
“séries apaixonadas” (séries passionnées), a Harmonia estabelece economia 
baseada na “verdadeira associação” (vraie association), que é também 
associação e jogo de autorregulação de paixões, e cujos princípios são bem 
distintos do capitalismo civilizado. O sistema de Fourier destoa do modo 
vigente, distinguindo-se do projeto de comunidade dos bens2s4, 
especificamente o de Owen, considerado por ele dogma “tão lamentável 
que não merece refutação”285; regime monástico fantasiado de forma 
filantrópica2se. Todavia, na utopia de Fourier não faltam, como se vê, 
medidas em prol do bem comum e da coletividade. Como medida prática 


para passagem à sua utopia, ele delineia verdadeira rede de apoio mútuo. 
Um exemplo é o “balcão comunal acionário” (comptoir communal 
actionnaire), iniciativa voltada para o esboço do laço societário, 
responsável por executar diversas medidas em socorro aos mais pobres na 
linha do “garantismo”, bem como por fornecer provisões para o trabalho e 
formas coletivizantes de produção e consumo. 

Fourier imagina o falanstério como instrumento de inflexão capaz de 
conduzir a sociedade da Civilização à Harmonia, esse novo regime 
societário, esse novo mundo amoroso (em função do qual o pensador 
empreende campanha de convencimento de financiadores?8?). A concepção 
da associação, que Fourier opõe à associação de Owen, e que Charles Gide 
entende como associação verdadeiramente “integral”288, tem como 
propósito promover reunião ou combinação tanto material quanto passional. 
Essas duas dimensões encontram-se totalmente fundidas na era harmônica, 
uma vez que a produção e o consumo de riquezas fundamentam-se na 
conciliação de características, gostos, instintos e diferenças, também 
mencionadas como “desigualdades” (inégalités)28º. A ideia central da 
mecânica social pensada por Fourier reside no princípio da atração 
universal que rege “o mundo físico e social, material e espiritual””290, Desse 
ponto de vista, a associação consiste na “arte de aplicar à indústria todas as 
paixões, todos os caracteres, gostos e instintos”, e, com 1sso, “desenvolver 
cada indivíduo sem melindrar o grupo”?º1. Fica evidente na obra de Fourier 
a busca por arranjos coletivos que permitam imediatamente “o livre 
desenvolvimento de todas as potencialidades, individuais e coletivas”292, 

As séries apaixonadas consistem em uma forma de conciliar 
diversidades, paixões e conflitos de interesses que tendem a engendrar 
discórdias. Para o utópico, Deus há de ter composto “uma teoria societária 
aplicável a massas numerosas e não somente a três ou quatro famílias”2º3, 
Crítico da “disciplina monástica industrial”, Fourier imagina séries 
apaixonadas formadas por indivíduos de características contrastantes, o que 
é visto normalmente como motivo de desorientação para a política 
civilizada. Os falanstérios são organizados em falanges compostas de 
grupos de 1.620 pessoas, com paixões, fortuna, idade, conhecimentos e 
características variáveis. Para Fourier, essa é condição essencial para 
facilitar a harmonização entre os societários. Sua teoria de grupos tem como 
fundamento intensificar a sociabilidade e estabelecer laço societário, em 
moldes inimagináveis na Civilização. Na concepção de Fourier, a 


civilização moderna prejudica a expressão da “atração universal”, que se 
caracteriza pela interdependência entre as coisas, as pessoas e o universo 
(inclusive os astros e planetas). Nessa perspectiva, ele nota que a 
Civilização favorece a satisfação de desejos de alguns poucos em 
detrimento das necessidades mais básicas de numerosos homens pobres e 
fracos. Vinculando a expressão das paixões no plano principal da 
compreensão da engrenagem social e do pensamento político, Fourier se 
distancia dos padrões sancionados pela ciência para a compreensão do 
mundo?4. Essa tentativa de subverter os padrões científicos alarga o 
horizonte teórico, de modo que se pode dizer, em termos demofílicos, que, 
quando uma sociedade compreende a interdependência existente entre os 
indivíduos, isto é quando ela não estabelece uma organização em que 
individuo e massas estão em contrariedade, e, ainda, quando essa 
organização consegue conciliar a diversidade de caracteres, gostos, 
afinidades como uma vantagem para a sociabilidade e não como sinal 
eminente de discórdias, essa sociedade está no caminho para a demofilia. 

Na percepção utópica, a sociabilidade depende da formação de grupos 
ou ligas apaixonadas. Fourier imagina quatro grupos ou “modos 
elementares de relações sociais” que estão em alternância ou em 
predominância nos homens sociais (relacionados a elementos materiais do 
universo), a saber, grupos de amizade (terra), ambição (ar), amor (aroma) e 
família (fogo). Se o homem não forma nenhum desses quatro laços, “ele se 
torna, como o selvagem de Aveyron?9, uma besta bruta em forma 
humana”296. A sociabilidade harmonista caracteriza-se, portanto, por 
ligação de diversos afetos comuns aos variados indivíduos. O familismo 
aparece como laço mais atrofiado socialmente, porque se aplica a um grupo 
diminuto e restrito baseado na consanguinidade. Ele dificulta, por isso, a 
formação de laços livres importantes para a organização da sociedade, não 
só em termos sociais e políticos, como, inclusive, em termos jurídicos. 
Nessa perspectiva, ele considera que “nossos legisladores querem 
subordinar o sistema social ao último dos quatro grupos, aquele da família, 
que Deus excluiu quase inteiramente da influência na Harmonia social, 
porque é um grupo de laço material forçado, e não uma reunião livre, 
passional, dissolúvel conforme a vontade”297. Dessa maneira, Fourier 
expressa a necessidade de retirar todos os empecilhos à espontaneidade 
passional. 


Na visão de Fourier, tudo o que entrava o livre desenvolvimento das 
paixões e dos instintos mutila o homem e converte as paixões em manias, 
recalques, contrapaixões??S. Referindo-se ao conflito estabelecido em 
Civilização entre dever (moral) e paixões, em Théorie des quatre 
mouvements et des destinné es geénérales, Fourier distingue os deveres 
como “caprichos” de filósofos, vindos dos homens e sem relação com a 
natureza; e as paixões ou “atração passional” como formas da natureza 
humana derivadas de Deus?2º?. Dessa forma, entende a moral, no qual o 
mundo dos “sábios” ou cientistas está imbuído, como inimigo da atração 
passional. Enfatiza o utópico: “A moral ensina ao homem estar em guerra 
com ele mesmo, resistir a suas paixões, reprimi-las, crer que Deus não 
soube organizar sabiamente nossas almas, nossas paixões, que ele tinha 
necessidade de lições de Platão e Sêneca para aprender a distribuir os 
caracteres e os instintos”300, Essas não são palavras de um inconsequente 
hedonista e individualista, alheio à organização da sociedade, e sim de um 
pensador preocupado com a expressão da singularidade do indivíduo e da 
relação de não contrariedade entre indivíduo e massas. Trata-se de conhecer 
as paixões, e conhecê-las significa conhecer Deus — o que leva à 
identificação entre Deus e natureza, e, como menciona Petitfils, Deus não é 
outra coisa senão a atração passional que dá forma à matéria30!, Referência 
nos estudos de Fourier, Debout-Oleszkiewicz lembra que já Spinoza, em 
contraste com Descartes, leva em consideração a análise da interação das 
paixões, fato essencial, no entanto ignorado por não se compreenderem as 
paixões como fenômenos interindividuais, responsáveis pela renovação do 
elã e do movimento social302. Assim, para Fourier, a Civilização “por regra 
limita-se a um pequeno número de amigos, enquanto a Harmonia incita 
cada um a multiplicar sem limites suas ligações amicais”303, Dessa forma, 
fica mais claro que uma sociedade torna-se demofilica quando reconhece 
as paixões não como perigo para o governo, mas como fenômenos naturais 
que podem favorecer o movimento social e a sociabilidade, sendo ao 
mesmo tempo capaz de estimular e não atrofiar, em nome da moral, as 
ligações amicais diluidoras de formas de dominação e negação da 
igualdade. 

Em Théorie de [unité universelle, Fourier apresenta estudo sobre a 
atração passional, distinguindo doze paixões primitivas, cujas nuances 
multiplicam-se indefinidamente em outras paixões. Além das cinco paixões 
sensitivas (visão, audição, tato, paladar, olfato) e das quatro paixões afetivas 


(amizade, ambição, amor e familismo), ele acrescenta mais três paixões, 
chamadas de distributivas. A décima paixão é a “cabalista ou dissidente” 
(cabaliste ou dissidente), que confunde as posições sociais, aproximando 
superiores de inferiores, estabelecendo “laço poderoso de amizade”. A 
décima primeira, “borboleteio ou alternante” (papillonne ou alternante), 
expressa a “necessidade de variedade periódica nas fases da vida e de 
variedade frequente nas ocupações”, gosto pela mudança, alternância de 
prazeres. A décima segunda, “compósito ou engrenado” (composite ou 
engrenante), designa a composição de prazeres derivados ao mesmo tempo 
dos sentidos e da alma (corpo e mente). Essa é considerada por Fourier 
como “a mais bela das doze paixões”, capaz de incrementar o valor de todas 
as outras, ou seja, o amor composto de sentido e alma. A décima terceira 
paixão é o “harmonismo ou uniteismo” (harmonisme ou unitéisme), que 
designa a ação combinada das paixões primitivas, engendrando paixão 
coletiva e resultando no gosto pela harmonia e comunhão. Nas palavras de 
Fourier, o uniteismo é “o pendor de indivíduo a conciliar sua alegria com 
aquela de todos os que o rodeiam, e de todo o gênero humano, hoje em dia 
tão detestável”304, O duniteísmo necessita certas condições para se 
desenvolver e opõe-se ao egoísmo, paixão muito associada por Fourier à 
Civilização. 

O nome Harmonia não representa, no entanto, um mundo de plena 
estabilidade e eliminação de conflitos. A Harmonia origina-se da 
incompatibilidade de características, da “crítica impiedosa” e detalhista do 
trabalho, da “rivalidade inconciliável”, das cisões e intrigas. Fourier 
concebe que a excitação de paixões pode se converter na perfeição da 
atividade laboral, quando compensadas entre si, e resultar na produtividade 
do trabalho. Como argumenta Macherey, a Harmonia é “tudo menos 
manutenção de um estado estável, regime estacionário e sereno, mas é a 
festa permanente [...| de conflitos que a paixão cabalista se esforça para 
incitar, maneira de extrair da desordem uma ordem”305. Fourier concebe 
que se pode revelar desse mecanismo uma liberdade “supercomposta” (sur- 
composée). A Harmonia se distingue de doutrinas moralistas que apregoam 
amor e caridade impraticáveis, porque Fourier não imagina uma 
comunidade de homens angelicais, mas uma organização política que 
favorece a composição de desejos e necessidades dos homens em um 
contexto de sociabilidade efervescente, no qual os homens, como define 
Macherey, assimilam “a ideia de que sua utilidade própria não pode se 


separar da utilidade comum, nem a fortiori se opor a ele, o que seria 
ruinoso para todos, uma vez que eles se prolongam um no outro”. Da 
organização social da Harmonia pode decorrer um entendimento afetivo, 
pode-se experimentar a amizade, que se apresenta como resultado 
“ocasional” (occasionnel), e não a “causa” (la cause) da associação306. E 
como cabe entender Fourier quando escreve em La Phalange: 


[...] não é preciso se persuadir que na Harmonia os humanos são irmãos e amigos. Seria remover 
o sal da vida fazer desaparecer as nuances de opinião, as contrariedades, até mesmo as antipatias. 
Pouco importa que [...] grupos sejam inconciliáveis, desde que existam laços de aproximação entre 
seus indivíduos respectivos... Quanto mais uma série é sujeita à discórdia interior, mais ela opera 
prodígios para a concórdia exterior07, 


Ele imagina então que agrupamentos como os projetados para as 
falanges têm a função de “absorver o egoismo e as discórdias individuais 
nos acordos das massas”308, 

O utópico concebe que se individualmente os impulsos e as paixões 
podem conduzir ao mal, coletivamente, porém, eles podem se combinar e 
estabelecer atração passional, conduzindo ao bem. As paixões, divisadas 
tradicionalmente como obstáculos à concórdia, tendem a promover a 
unidade ou comunhão, quando se tem em vista o método social da 
engrenagem das séries apaixonadas, aplicados os tipos distributivos. Assim, 
Fourier entende que as desconhecidas paixões distributivas, que não passam 
de vício no estado de Civilização, são preciosas promessas de virtude e 
riqueza na Harmonia por terem como finalidade formar e conduzir as séries 
de grupos. Nessa perspectiva, “Deus soube bem criar as paixões de tal 
forma que exige delas a unidade social”309, Ele conclui, portanto, que é 
tarefa para a razão humana descobrir um regime social afinado com as 
paixões. Desse modo, as desordens morais são imputadas aos métodos de 
coerção, e não de atração, da sociedade, coerção que transforma as paixões, 
como se reitera, em contrapaixões, manias e pulsões maléficas310, Aos 
olhos de Fourier, a Civilização produz a fixação em poucos desejos, isto é, 
o estado estático dos desejos, quando não o desenvolvimento limitado de 
paixões, reduzidas a “três ou quatro dominantes”. Fourier aponta a 
necessidade de estimular o desenvolvimento de inumeráveis paixões e 
desejos, uma vez que, para ele, “a verdadeira alegria consiste em ter muitas 
paixões e muitos meios de satisfazê-las!l. Por isso, prevê uma 
organização social que proporcione jornadas de combinação de prazeres e 


intensidades passionais. Nesses termos, Fourier oferece o material 
necessário e a oportunidade para se afirmar que a organização política de 
natureza demofilica não confunde instabilidade com ingovernabilidade, 
mas desenvolve a inteligência política capaz de conciliar 
incompatibilidades individuais e derivar harmonia coletiva, intensificar a 
sociabilidade, acionando a composição de desejos e favorecendo o máximo 
de amizades ocasionais. 

Nesse sentido, no falanstério, os societários são classificados em grupos 
ou séries apaixonadas “a fim de bem desenvolver os pendores de cada um, e 
fazer nascer a emulação de uma oposição metódica de contrastes 32, 
emulação que resulta em aperfeiçoamento industrial e, por conseguinte, em 
benefícios. Como menciona em “O Novo Mundo Industrial e Societário”, 
os grupos devem ser compostos de sectários engajados passionalmente em 
uma função devido à identidade de gosto, descartando motivos de 
necessidade, de moral, de razão, de dever ou de coerção. As funções são 
exercidas em sessões diárias com uma hora e meia a duas horas de duração, 
de modo que cada indivíduo possa em sua vida participar de até quarenta 
séries apaixonadas. Isso significa que se dedica ao longo do dia a atividades 
de todos os tipos conforme seu gosto (cultivo de rosas, plantação de tipos 
de peras específicas, pesca, biblioteca etc.), satisfazendo e desenvolvendo 
suas paixões e sociabilizando-se com pessoas diferentes em sessões de 
trabalho, isto é, sessões de prazeres. Entendendo a vida civilizada como 
instauradora de monotonia execrável, Fourier imagina uma jornada intensa, 
que inclui períodos de produção, de lazer e de necessidades (sono, 
alimentação etc.), iniciando-se às 7h ou 8h da manhã e terminando às 3h da 
manhã, tamanha excitação e prazer lhe proporciona essa organização social. 
Arranjos sociais como esses tornam os falanstérios verdadeiras 
organizações comunitárias concebidas em função da realização plena da 
natureza humana?13, 

Na concepção de Fourier, com igualdade (egalite) não há diversidade. 
Ele pensa na reunião do milionário com o homem sem patrimônio, do sábio 
com o ignorante, do velho com o juvenil. “Esse amálgama é nada menos 
que a igualdade”314, É preciso olhar essa afirmação com todo cuidado. 
Fourier compreende os indivíduos como seres singulares e, uma vez que se 
uniformizam os caracteres, descarta-se a singularidade. Nesse sentido, 
como considera Fourier, as desigualdades naturais, no sentido mencionado 
por Rousseau, persistem. O mesmo vale, aos olhos de Fourier, para a 


diferença de riqueza, uma vez que expressa essa diferença, essa 
singularidade. É preciso notar que isso não significa aceitar a existência da 
pobreza da Civilização. Mencionar pobres e ricos na Harmonia funciona 
como comparação e escala relativa. Essa concepção se dissocia 
definitivamente da miséria dos trabalhadores e da exploração de pobres por 
ricos, condição tão criticada por Fourier e apresentada como produto da 
Civilização. Além disso, como resultado da atração industrial empreendida 
pelo método das séries apaixonadas, o utópico prevê a abundância, tanto 
passional quanto material. A abundância, fornecendo o necessário a todos, 
torna o pobre da Harmonia mais rico do que o rico na Civilização. “É certo, 
portanto, que no regime societário ganhará, não fazendo nada, ou quase 
nada, dez vezes mais que os civilizados ganham, trabalhando em excesso”, 
afirma3!S. Fourier rejeita as fórmulas absolutas de igualitarismo e afirma a 
centralidade do desejo, antes de tudo, e de sua satisfação. 

Cabe um parêntese: a abundância na Harmonia não corresponde à 
abundância material e capitalista da Civilização, sinônimo de acúmulo 
infinito de propriedades e capital, em contraste com os que passam fome. 
Na Harmonia, tanto as concepções de necessário quanto de luxo e riqueza 
destoam da lógica civilizada. Aos olhos de Fourier, o progresso da indústria 
na Civilização não acrescenta nada à alegria e à felicidade de ricos. 
Questiona: o que os belos móveis e a porcelana dourada da burguesia de 
Paris acrescenta à felicidade? A respeito do que comenta: “ficamos 
entediados ao fim de uma semana com o requinte do luxo visual como a 
porcelana”. Para ele, o luxo da Civilização termina apenas por incitar 
cobiça e concupiscência dos pobres, que imaginam poder encontrar nisso a 
grande alegria. Na ordem societária, o luxo ganha sentido, conforme serve 
para estimular a atração industrial e aumentar os acordos de paixões — essas 
sim alegrias, fruições e gozos (jouissances) “bem reais, e que se estenderão 
ao pobre como ao rico”. E para o utópico, graças aos arranjos sociais e 
prazeres da alma proporcionados pelas séries apaixonadas, “o mais pobre 
dos homens terá muito mais fruições do que tem hoje o mais opulento dos 
monarcas”316, “o mais pobre dos homens usufruirá de quinhentos mil 
palácios, onde encontrará gratuitamente muito mais prazeres do que obtém 
um rei de França, [...] seus prazeres se limitam a escutar pedidos de 
sinecuras, intrigas de partido, a ser molestado pela etiqueta”3!7. Nesse 
sentido, todos os homens são em Civilização virtualmente pobres, não 
apenas o proletariado3!8, A imaginação de Fourier, como comenta Petitfils, 


esforça-se por construir uma “economia do desejo sobre as ruínas de uma 
economia do lucro”319. 

A forma de produção econômica civilizada só sabe criar “elementos” de 
alegria, mas não a alegria. Fourier considera, assim, que, se é necessário em 
Roma construir um vasto palácio para alojar o político e general Lúcio 
Licínio Luculo, na Harmonia ele se contentaria com três ou quatro cômodos 
(no falanstério, a habitação dos mais ricos não tem mais de três cômodos). 
As relações empreendidas nas séries são tão ativas que pouco tempo sobra 
para retirar-se em um apartamento — a propósito, o tempo é precioso para os 
harmonistas. Da mesma forma, a edificação de castelos individuais torna-se 
inútil, mais valendo construir belas oficinas, mirantes e outros espaços 
(principalmente relativos a artes, ciências e até culinária) de caráter mais 
coletivo tanto para usufruir com grupos de harmonistas quanto para atrair os 
indivíduos para as funções seriais. A política e os costumes da Harmonia 
convertem o luxo em atração para a indústria produtiva, desligando-o de 
funções improdutivas e supérfluas. Essa concepção tem efeitos enormes na 
política, que na Harmonia “se opõe totalmente a nossas ideias mercantis, 
que provocam o desperdício e as modas, sob pretexto de fazer viver o 
operário”320, Na Harmonia, não há sentido utilizar todos os subterfúgios 
(como a produção de má qualidade e o incentivo ao desperdício) a fim de 
multiplicar o consumo e enriquecer a todo custo os mercadores. “Tudo é 
somente demência política, enquanto o interesse do indivíduo não se 
encontra combinado com aquele da massa”, assevera32!. Na Harmonia, 
prevalece não a grande quantidade e o consumo exacerbado, mas a 
variedade e o menor consumo. O falanstério é, em boa parte, organizado em 
função do barateamento e da economia da vida, por exemplo: a economia 
doméstica com partilha de fogões e de outros utensílios antes utilizados 
individualmente na separação das diversas unidades domésticas. Aquele 
que não rejeita o desperdício é tratado como vândalo. Rejeição também ao 
crescimento supérfluo e à exploração ilimitada da natureza: onde há 
ausência de economia de recursos, há “ausência do espírito de Deus”322, 

Como menciona Malécot, Fourier argumenta em nome dos pobres sem, 
no entanto, construir um projeto “antagonista”, como Marx e Engels?23, 
Ricos e pobres pertencem, na concepção de Fourier, a um mesmo sistema 
de poder e de dominação que os torna escravos de suas paixões. Com efeito, 
a remuneração diferenciada em dividendos recebidos pelo trabalho pelos 
indivíduos tem seu impacto reduzido em sociedade, já que a vida em 


falanstério incita à fusão de classes e à partilha no lugar da troca 
simplesmente. Na Civilização, apesar da “verborragia da doce 
fraternidade”, predominam Ódio e desprezo entre as inúmeras classes 
(Fourier conta dezesseis delas, fora a escravidão). O utópico observa que a 
aproximação entre as classes cria, em geral, agrupamentos maléficos no 
estado civilizado, ilustrados pelo nascimento de crianças bastardas fruto da 
relação dos “grandes” com mulheres do povo ou pelas intrigas provocadas 
pela classe opulenta na relação com o povo. As formas de fundir as classes 
existentes se dão por vias abjetas e sórdidas, em decorrência de alianças de 
interesses. Em “O Novo Mundo Industrial e Societário”, Fourier antecipa 
aproximações que ocorrem por “meios nobres, laços de franca afeição”324. 
O método de realizar reunião passionalmente e causar o interesse uns nos 
outros consiste em promover a associação na indústria, no trabalho, na 
criação. Dessa maneira, Fourier projeta uma utopia em que a classe rica seja 
despertada e seja a primeira a se indignar contra o princípio da política 
civilizada: “é preciso que haja muitos pobres para haver alguns ricos; 
princípio que será logo substituído por este aqui: é preciso que os pobres 
usufruam de uma abastança progressiva para que os ricos sejam felizes”325. 

A separação de classes também se dilui na concepção de organização 
econômica da Harmonia. Nela, a herança, como já mencionado, é mantida, 
mas tende a se dilur em uma rede vasta que a descaracteriza 
profundamente. O mesmo ocorre com a noção da riqueza coletiva. A 
riqueza não consiste na produção de produtos considerados pelo seu valor 
de troca e de mercado. Como argumenta magistralmente Macherey, os 
produtos são considerados em função da atratividade, do contexto 
comunitário, das condições de realização, da utilidade, da agradabilidade e 
do caráter de coletividade. Esses critérios tornam sem sentido o uso privado 
e abuso exclusivo em função de vontade pessoal. De certo modo, como 
afirma Macherey, a reunião de atividades efetuadas em séries, em que a 
produtividade se torna indissociável do jogo de engrenagens, caracteriza a 
riqueza coletiva como um bem comum, muito diferente da Civilização, na 
qual o caráter coletivo é ocultado sob a lógica privatista?26, Como define o 
autor, a economia harmonista é uma economia social, em que um “bem” é 
sempre bem comum. Da mesma forma, como observa Macherey, em termos 
de dividendos por participação dos societários, os harmonistas seguem 
regras de justiça distributiva que se estabelecem não em trocas particulares, 
mas na partilha. Em suas considerações sobre a importância das 


singularidades e diversidade, Fourier permite pensar que igualdade não 
pode se confundir com homogeneização das diferenças e aniquilação das 
singularidades, tampouco se relaciona com a privatização da riqueza de uns 
ao custo da miséria de outros. Assim, é razoável pensar que igualdade, tanto 
de caracteres quanto de fortuna, não se coloca como problema político 
quando os indivíduos reconhecem nos bens seu caráter comum, quando os 
indivíduos realizam sua singularidade no exercício permanente de partilha e 
fruição coletiva de propriedades, quando as classes, resultantes 
exclusivamente dessas singularidades, se fundem de tal maneira que ódio e 
desprezo desaparecem, dando lugar a formas de amizade (philia). A 
organização política orientada por esses princípios se torna demofílica, e, 
para tanto, precisa necessariamente subverter a lógica que o capitalismo 
empresta à riqueza e ao luxo, no sentido desenvolvido por Fourier. 

A Harmonia apresenta-se como forma de superação da Civilização, em 
tempos em que se deseja promovê-la. Fourier usa de sua imaginação para 
transpor a ordem de ódio e egoísmo, o triunfo de falsidade e de coerção que 
caracterizam o estado civilizado. Como menciona Manuel, o mecanismo 
coercitivo da sociedade disfarça-se, aos olhos do utópico, em razão, dever, 
moderação, moralidade e resignação — e eles não funcionam, seja para o 
bem como para o mal32”, Desse modo, o utópico interpela a ciência: 
“Abandonem sua letargia científica”328, desenvolvam o “gênio inventivo” 
que leva ao progresso não somente da tecnologia, mas do “movimento 
social”329, Fourier estabelece como base desse movimento o terreno das 
paixões ou afetos, “únicas fundações seguras”330, Assim, afirmam: “o amor 
é o pivô da sociedade”33!, “o amor é o exato coração do sistema da 
Harmonia”332. Amor esse que se manifesta em variabilidade de nomes e 
nuances, o que conduz Debout-Oleszkiewicz a determinar mescla de amor 
com amizade. Trata-se, sobretudo, de uma questão política, evidente 
quando ele observa que o Estado e a lei (como a religião) proscrevem o 
amor, por exemplo, reduzindo o ato sexual a motivos de procriação, 
limitando a união ao casamento monogâmico, fixando os laços ao consumo 
material, aniquilando o nascimento de qualquer “sentimento puro” em 
cristãos e em cidadãos. Farsa em amor como em política: “eles [os sábios] 
organizaram o mundo ao avesso, o triunfo completo do princípio subalterno 
ou material, a escravização do princípio nobre ou espiritual que se paga 
como o povo em ilusões de soberania, enquanto está na lama e nos 
grilhões”, escreve em Le Nouveau monde amoureux33. 


De acordo com sua concepção, o que move os planetas e os homens é a 
atração passional. Ela precede a reflexão: “impulso dado pela natureza 
anteriormente à reflexão, e persistente, apesar da oposição da razão, do 
dever, do preconceito”334, ou seja, na terminologia do autor, a razão do 
“charlatanismo” filosófico e político. Na contracorrente das luzes da 
Civilização, Fourier associa a sensibilidade e a razão, a fim de multiplicar 
relações de alegria. Como argumenta Debout-Oleszkiewicz, Fourier 
reconhece a imaginação e a atração passional e entende como inseparáveis 
sensibilidade e razão?35. O utópico pensa impulsionado pela emergência de 
agir contra a inépcia política, que, evocando novamente a “doce igualdade” 
e “a terna fraternidade”, imola milhões de vítimas. Em nome dessa 
emergência, defende-se das críticas: 


Quando um tesouro é descoberto, apressai-vos em usufruí-lo, em lugar de mover um processo 
contra aquele que o encontrou; por que discutir sobre formas e estilos? Pouco importa que ele se 
exprima em patuá: terá a invenção menos valor? Zoilos336, que pretendeis que o espírito acadêmico 
seja necessário em um inventor, qual o bem que vossa verborragia trouxe às nações modernas?237 


Fourier instaura a prática política na ordem do desejo. Ele ensina, como 
ressalta Manuel, que a realização da utopia depende não do acaso, mas da 
conjunção de desejos singulares?38. Como expressa Abensour, em 
discordância com Barthes, Fourier opera um deslocamento do político que 
não é uma opção em favor do doméstico (costumes, novas práticas, desejos) 
contra o político, e sim “a abertura de um novo campo de ação ao gênio 
político: o campo do conjunto das necessidades e dos desejos do homem 
real, as satisfações sensíveis de homem prosaico”3?. Abrir a política 
tradicional ao desejo, engrená-la em outros tipos de sociabilidade, é o que 
faz Fourier, nos termos do autor. É retirar as rédeas da política, imprimindo- 
lhe movimento. É, principalmente, incitar a desejar. É também estabelecer 
novas medidas para avaliar a política. Em Fourier, a indistinção das 
fronteiras clássicas da política moderna que seccionam a vida restitui à 
política o conteúdo ético que a caracteriza como conhecimento em busca do 
bem viver e da felicidade humana. 


1. Este capítulo alonga-se por mais de oitenta páginas, em contraste com a relativa simetria 
mantida entre os capítulos anteriores. Entende-se que qualquer tentativa de fragmentação desta 
parte poderia acarretar ruptura da unidade de sentido. 
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desenvolvimento interior e para a organização política das nações; a existência de todas estando 
subordinada a várias condições históricas, geográficas, econômicas diferentes e que não 
permitem jamais estabelecer um modelo de organização, igualmente bom e aceitável para todas. 
Tal empreendimento, absolutamente desprovido de utilidade prática, levaria ademais a ameaçar 
a riqueza e a espontaneidade da vida que se apraz na diversidade infinita e, o mais importante, 
seria contrário ao princípio da liberdade. No entanto, existem condições essenciais, absolutas, 
sem as quais a realização prática e a organização da liberdade serão sempre impossíveis” (M. 
Bakunin, “La Société ou Fraternité internationale révolutionnaire”, em D. Guérin, Ni dieu ni 
maitre..., vol. 1, p. 185). Em outro trecho sobre a constituição decorrente de associações 
cooperativas, Bakunin resiste à tentação de previsões futuras, limitando-se a escrever: “isso diz 
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respeito ao futuro”. Para ele, “as associações cooperativas operárias são um fato novo na 
história; nós assistimos hoje a seu nascimento, e podemos somente pressentir, mas não 
determinar, nesse momento, o imenso desenvolvimento que, sem nenhuma dúvida, elas terão e 
as novas condições políticas e sociais que surgirão disso no futuro” (idem, ibidem, p. 189). 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 737. 

D. Berger e S. Kérignard, “Anarchismes”, em M. Riot-Sarcey, T. Bouchet e A. Picon (orgs.), 
Dictionnaire des utopies. 

M. A. Bakunin, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 161. 

H. Arvon, J. Maitron e R. Paris, “Anarchisme”, em H. Rouanet (dir.), Encyclopaedia 
Universalis. 

M. A. Bakunin, apud H. Arvon, op. cit. 

Perguntado por Bakunin quais medidas tomar em benefício da emancipação do povo, Mazzini 
responde: fundação de escolas, nas quais se ensinariam os deveres do homem, o sacrifício e a 
dedicação. Nada mais repugnante para um libertário. Bakunin ironiza, questionando-se como 
encontrar tantas pessoas (supostamente não numerosas) para ensinar tal coisa que necessita de 
exemplo. Para melhor conhecer o projeto de educação libertária de Bakunin, recomenda-se ler a 
carta publicada em 31 de julho de 1869 em L'Egalité e reproduzida, entre outras obras, em M. 
A. Bakunin, Théorie générale de la Révolution, sob o título “L'Instruction intégrale” (pp. 275- 
284). 

M. A. Bakunin, “La Société ou Fraternité internationale révolutionnaire”, em D. Guérin, Ni dieu 
ni maítre..., vol. 1, p. 185. 

Idem, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 167. 

Idem, Dieu et ['État, p. 26. 

Idem, ibidem, p. 29. 

Idem, “La Société ou Fraternité internationale révolutionnaire”, em D. Guérin, Ni dieu ni 
maítre..., vol. 1, p. 185. 

Ao rejeitar o governo exercido pelos homens de ciência, Bakunin nega qualquer legitimidade ao 
governo dos melhores, mais competentes ou mais sábios. O revolucionário não ignora a 
importância da ciência, considerada indispensável para a organização racional da sociedade e 
para compreender as criações da vida: negá-la, escreve em Dieu et ['Etat, constitui um “crime 
de lesa-humanidade”. Todavia, entende que a ciência deve ser colocada em seu lugar. A 
experiência, para Bakunin, mostra que o uso da ciência pela sociedade burguesa favorece o 
monopólio do saber, configurando castas análogas à posição dos padres ou aristocratas da 
intelligentsia em contraste com a massa ignorante. Ele acredita ainda que o governo dos 
cientistas e sábios tende a tornar a ciência inacessível ao povo. O conhecimento e a ciência, 
concebidos como produtos do espírito burguês, indicam que “todas as suas teorias econômicas, 
filosóficas, políticas e sociais foram sucessivamente elaboradas nesse sentido, não têm no fundo 
outro fim senão demonstrar a incapacidade definitiva das massas operárias” (M. A. Bakunin, 
Théorie générale de la Révolution, pp. 61 e 62). Além disso, o governo da ciência, aparelhado 
de métodos e protocolos próprios, abafa a experimentação popular, paralisa a vida e o 
movimento da sociedade, retira da vida a plenitude da ação espontânea criadora. Por essas 
razões, a ciência tem “como missão única esclarecer a vida, nunca a governar” (idem, ibidem, p. 
48). Por isso, ele evoca a “liquidação da ciência como ser moral existente fora da vida social e 
representada por corpo de sábios” (idem, ibidem, p. 58). Tendo em conta essas críticas, Bakunin 
propõe a difusão da ciência entre as massas para mudar sua condição de “rebanhos humanos 
arrebanhados e tosquiados por seus pastores privilegiados e que possam de agora em diante 
tomar seus próprios destinos históricos em suas mãos” (idem, ibidem, p. 59). 

Idem, Dieu et V'État, p. 62. 

Idem, ibidem, p. 70. 

Idem, “Qui suis-je?”, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 163. 
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Idem, Dieu et "'État, p. 133. 

Idem, ibidem, p. 59. 

Idem, ibidem, p. 54, grifo do autor. 

G. Woodcock, op. cit., p. 8, registra que a palavra grega anarchos [avapyoc] significa apenas 
“sem governante”. Daí, a palavra anarquia pode ser usada, a despeito da conotação negativa a 
ela aplicada, no sentido positivo de não haver governo por ser ele desnecessário à preservação 
da ordem. Segundo Woodcock, Proudhon percebe essa ambiguidade e usa a palavra para 
ressaltar que a crítica endereçada à autoridade não implica defesa da desordem. Segundo F. F. 
Manuel e F. P. Manuel, op. cit., Proudhon, em 1840, se diz anarquista, tendo em mente a 
abolição da autoridade coercitiva, seja no Estado, na terra ou no capital. 

P. Macherey, “LUtopie est-elle émancipatrice?”, em Séminaire de la Fondation Copernic. 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit. Esses dois autores e G. Woodcock, op. cit., incluem na 
genealogia do anarquismo William Godwin (tendo seitas reformistas radicais como ascendentes, 
principalmente, Winstanley), os Enragés da Revolução Francesa e outros, além dos clássicos 
Proudhon, Stirner, Bakunin e Kropotkin e, inclusive, Léon Tolstói (tido como representante do 
anarquismo cristão). 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit.; G. Woodcock, História das Ideias e Movimentos 
Anarquistas, vol. 1: As Ideias. 

M. A. Bakunin, em G. Ribeill (org.), Socialisme autoritaire ou libertaire?: Marx, Bakounine, 
vol. 2, p. 65. 

Idem, Théorie générale de la Révolution, p. 273, grifo do autor. 

Idem, apud J.-C. Angaut, Liberteé et histoire chez Michel Bakounine, p. 596. 

Bakunin reconhece dois tipos de instinto: o instinto natural e espontâneo, ligado à revolta e à 
liberdade, e o instinto de autoridade e dominação, consequência da depravação desencadeada 
pela civilização. Trata-se de proporcionar o desenvolvimento do primeiro instinto, que forma 
uma potência vital e universal presente em diversas intensidades em todos os homens e consiste 
na marca de sua dignidade. 

M. A. Bakunin, em G. Ribeill (org.), Socialisme autoritaire ou libertaire?..., vol. 2, p. 52. 

Idem, ibidem, vol. 2, p. 409. 

M. Rubel, “Bakunin, Mikhail Alekhsandrovitch, 1814-1876”, em F. Chãtelet, O. Duhamel e É. 
Pisier (orgs.), Dicionário de Obras Políticas, p. 80. 

M. A. Bakunin, “Qui suis-je?”, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 163. 

Idem, apud H. Arvon, op. cit. 

Idem, “Qui suis-je?”, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 163. 

G. Woodcock, op. cit., p. 35. 

M. A. Bakunin, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 175. 

D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 208. 

G. Woodcock, op. cit. 

M. A. Bakunin, “La Société ou Fraternité internationale révolutionnaire”, em D. Guérin, Ni dieu 
ni maítre..., vol. 1, p. 197. 

Idem, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1, p. 181. 

Idem, “La Société ou Fraternité internationale révolutionnaire”, em D. Guérin, Ni dieu ni 
maítre..., vol. 1, p. 186. 

Idem, ibidem, p. 188. 

Reproduz-se aqui a bela passagem na qual Marx expressa sua utopia: “Na fase superior da 
sociedade comunista, quando houver desaparecido a subordinação escravizadora dos indivíduos 
à divisão do trabalho e, com ela, o contraste entre o trabalho intelectual e o trabalho manual; 
quando o trabalho não for somente um meio de vida, mas a primeira necessidade vital; quando, 
como o desenvolvimento dos indivíduos em todos os seus aspectos, crescerem também as forças 
produtivas e jorrarem em caudais os mananciais da riqueza coletiva, só então será possível 
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ultrapassar-se totalmente o estreito horizonte do direito burguês e a sociedade poderá inscrever 
em suas bandeiras: de cada qual, segundo sua capacidade; a cada qual, segundo suas 
necessidades” (K. Marx, Crítica ao Programa de Gotha, em K. Marx e F. Engels, Textos, vol. 1, 
p:233); 

G. Woodcock, op. cit., p. 183. 

De fato, como lembram H. Arvon, J. Maitron e R. Paris, op. cit.: “Ao contrário de Malthus, para 
quem a população cresce mais rápido que a produção agrícola, Kropotkin deposita confiança na 
ciência capaz de aumentar os recursos infinitamente. O problema social se reduz, em última 
análise, a um simples problema de repartição? Considerando a abundância de bens, essa 
repartição se fará não de acordo com as capacidades, mas de acordo com as necessidades de 
cada um. À era anarquista terá por divisa: “Tome o que precisa”. O trabalho, cuja duração 
cotidiana será reduzida a quatro ou cinco horas executadas por todos os adultos de 20 a 45 ou 50 
anos, será o suficiente para assegurar em grande parte a vida material de todos, uma vez que 
será “infinitamente superior e considerável em comparação com a produção obtida até a época 
atual, sob o aguilhão da escravidão, da servidão e do trabalho assalariado”. 

M. A. Bakunin, em D. Guérin, Ni dieu ni maítre..., vol. 1. 

Idem, Théorie générale de la Révolution, p. 269, grifo do autor. 

H. Arvon, op. cit. 

M. A. Bakunin, apud J.-C. Angaut, op. cit., p. 602. 

G. Woodcock, op. cit., p. 28. 

M. A. Bakunin, em G. Ribeill (org.), Socialisme autoritaire ou libertaire?..., vol. 2, p. 19, grifo 
do autor. 

Como se sabe, o movimento anarquista tem, desde a época de Bakunin, muita expressão nos 
países latinos como França, Itália, Espanha e na América Latina, e presença, ainda que menor, 
em países como Estados Unidos, Ucrânia e Alemanha. Como lembram H. Arvon, J. Maitron e 
R. Paris, op. cit., a América Latina representa frequentemente um campo de experimentação 
libertária, como a colônia Cecília, tema de canção anarquista na Itália, e fundada pelo italiano 
Giovanni Rossi, em 1891, no Paraná; a colônia Varpa, anarcocomunista, fundada por letões, em 
São Paulo, em 1932; a colônia Cosme, fundada pelo inglês William Lane, no Paraguai, em 
1896, experiência efêmera de cooperativa comunista; a Metrópole Socialista do Ocidente, 
fundada por Albert Owen na baía de Ohuira-Topolobampo, no México, em 1881, para não citar 
outras experiências. 

R. Goodman, “Transcendentalism”, em The Stanford Encyclopedia of Philosophy. 

R. A. Furtak, “Henry David Thoreau”, em The Stanford Encyclopedia of Philosophy; E. 
Witherell e E. Dubrulle, Life and times of Henry David Thoreau. 

E. Witherell e E. Dubrulle, Life and times of Henry David Thoreau. 

Segundo R. A. Furtak, op. cit., Thoreau era versado em filosofia romana e grega, desde os pré- 
socráticos até as escolas helenísticas, estudioso de escrituras antigas e literatura de diversas 
tradições asiáticas, conhecedor de Descartes, Locke, platonistas de Cambridge (que retomam 
Platão contra o racionalismo cartesiano) e idealistas alemães. Além disso, Furtak menciona que 
Thoreau gostava de conversar sobre suas descobertas científicas com naturalistas da época e lia 
os últimos trabalhos de Humboldt e Darwin com “interesse e admiração”. 

R.A. Furtak, op. cit. 

P. Cafaro, apud R. A. Furtak, op. cit. 

K. Brownlee, “Civil Desobedience”, em The Stanford Encyclopedia of Philosophy. 

É frequente a associação do nome de Thoreau ao do escritor russo Tolstói, que cita diversas 
vezes o escritor norte-americano, partilhando com ele de críticas aos govemos em prol da 
libertação e retirada das limitações da sociedade. Sobre isso, pode-se consultar C. A. Manning, 
“Thoreau and Tolstói”, The New England Quarterly, vol. 16, n. 2, jun. 1943. A correspondência 
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de Gandhi e Tolstói revela a importância da figura de Thoreau para ambos no que diz respeito à 
concepção de não violência como estratégia política. 

R. W. Emerson, “Apêndice: Thoreau”, em H. D. Thoreau, Walden (ed. L&PM). 

Idem, ibidem, p. 330. 


. Idem, ibidem, p. 317. 


H. D. Thoreau, Walden, p. 18 (ed. L&PM). 


. Idem, ibidem, loc. cit. 


Idem, ibidem, p. 19. 


. Idem, ibidem, p. 20. 


Idem, ibidem, p. 45. 
Idem, ibidem, p. 46. 


. Idem, ibidem, p. 38. 
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Idem, ibidem, p. 42. 


. Idem, ibidem, loc. cit. 


Idem, ibidem, p. 43. 


. Idem, ibidem, p. 45. 


Idem, ibidem, p. 20. 


. Idem, ibidem, pp. 20-21. 


Idem, ibidem, p. 45. 


. Idem, ibidem, p. 21. 

. Idem, ibidem, p. 17. 

. Idem, ibidem, p. 22. 

. Idem, ibidem, pp. 23-24. 

. Idem, ibidem, p. 38. 

. Em geral, a visão de Thoreau sobre a ciência é entendida como ambígua (R. A. Furtak, op. cit.; 


N. Baym, “Thoreau's View of Science”, em The Thoreau Reader: Annotated Works of Henry 
David Thoreau). De qualquer forma, nota-se que Thoreau exerce trabalhos frequentes como 
assistente de um professor de ciência natural de Harvard, valoriza a ciência como capaz de 
habilitar o homem a conhecer melhor a natureza. No entanto, como menciona R. A. Furtak, op. 
cit., ele teme o desenvolvimento de uma ciência divisada com “inumana”, uma ciência que 
estuda friamente a natureza como objeto morto, que se distancia dela ao investigá-la pelo 
microscópio, que ao centrar-se na quantificação, mensuração e classificação torna o cientista ao 
mesmo tempo desvinculado da beleza das coisas. Assim, ele questiona a ciência que, 
enriquecendo o entendimento, aniquila a imaginação (R. A. Furtak, op. cit.). 

H. Thoreau, 4 Desobediência Civil, p. 32 (ed. Companhia das Letras). 

Idem, Walden, p. 46 (ed. L&PM). 

Idem, ibidem, p. 95. 

Idem, ibidem, p. 304. Assim, atento às propostas de reformadores de toda espécie em atuação na 
Nova Inglaterra, Thoreau repreende, na conferência “Reform and the Reformers” [Reforma e 
Reformadores|, reformadores em geral — entre eles e principalmente, os conservadores, únicos 
mencionados nominalmente — pelas prescrições de mundo melhor, apresentadas como solução 
para os males da sociedade. O pensador identifica nesses pregadores as tentativas de descoberta 
de uma “ordem divina” à qual se deve conformar a sociedade, por meio da cooperação de todos 
os homens. Tais prescrições incomodam o escritor, que vê nelas uma ânsia em controlar os 
eventos da vida e modelar as instituições da sociedade a fim de impor ao indivíduo uma dada 
ordem social. Em sua perspectiva, equivoca-se quem pensa que o homem deve se adequar a 
algum modelo de sociedade, quando, na verdade, é o indivíduo que deve fazer uso da sociedade 
como seu instrumento, não a sociedade fazer uso do indivíduo (H. Thoreau, “Reform and the 
Reformers”, 1844). Assim, a reforma verdadeiramente radical a ser realizada passa, para o 
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pensador, pela modificação das próprias “raízes” dos indivíduos, inclusive das dos 
reformadores, e não exclusivamente pelas “raízes” das instituições. 

Idem, Walden, p. 305 (ed. L&PM). 

Idem, ibidem, p. 90. 

Idem, ibidem, pp. 95-96. 

Idem, ibidem, p. 25. 

Idem, ibidem, p. 27. 


. Idem, ibidem, p. 45. 


Idem, ibidem, p. 29. 

Idem, ibidem, p. 47. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

Idem, ibidem, p. 55, grifo do autor. 

Idem, ibidem, p. 77. 

Idem, ibidem, p. 78, grifo do autor. 

Idem, ibidem, p. 96. 

Idem, ibidem, p. 81. 

Idem, ibidem, p. 168. 

O ascetismo é frequentemente relacionado a teorias e imaginários que não enaltecem traços da 
ideologia capitalista, como o acúmulo de riquezas, a opulência dos costumes ou as formas de 
concorrência e competição. Woodcock ressalta a preconização da vida simples como parte da 
“atitude ascética que impregna o pensamento anarquista”, constituindo “elemento moral do 
anarquismo” (G. Woodcock, op. cit., p. 29). Para Woodcock: “recursos suficientes para permitir 
que o homem seja livre — esse é o limite das exigências materiais do anarquista”. Entende que, 
para Proudhon, La Guerre et la Paix, a pobreza constitui um ideal, pobreza essa que é o ganhar 
suficiente para suprir suas necessidades, distinta da indigência, que é a penúria. O autor 
identifica ideias parecidas em 4 Conquista do Pão, de Kropotkin, em que o luxo designa o 
prazer das delícias usufruídas com as descobertas científicas e a criação artística, mais tempo 
livre e dedicação a atividades mais nobres. Na interpretação de Woodcock, um estado de vida 
mais simples proposto no anarquismo abre espaço para um ser humano mais livre, com maior 
“capacidade de espiritualizar a vida”, com mais “tempo livre para cultivar a mente e a 
sensibilidade” (G. Woodcock, op. cit., p. 30). 

G. Woodcock, op. cit., p. 29. 


.H. Thoreau, Walden, p. 310 (ed. L&PM). 


E. Witherell e E. Dubrulle, Life and Times of Henry David Thoreau. 

H. Thoreau, Walden, p. 97 (ed. L&PM). 

Idem, ibidem, p. 44. 

G. Woodcock, op. cit., p. 31. 

H. Thoreau, Walden, p. 77 (ed. L&PM), grifo do autor. 

Idem, ibidem, p. 47. 

Idem, ibidem, p. 84. 

Idem, A Desobediência Civil, p. 7 (ed. Companhia das Letras). 

De qualquer forma, a evocação da divisa da revista, para a qual, aliás, Thoreau, entre outros 
transcendentalistas, escreve (ver The United States Magazine and Democratic Review, vol. 13, 
n. 61, jul. 1843, e vol. 13, n. 64, out. 1843), sugere, de modo geral, a existência de confluências 
do transcendentalismo com a teoria democrática americana, como apontam E. Witherell e E. 
Dubrulle, Life and Times of Henry David Thoreau. 

H. Thoreau, 4 Desobediência Civil, p. 7 (ed. Companhia das Letras). 

Idem, ibidem, p. 8. 

Idem, ibidem, p. 13. Distanciando-se da oposição entre maioria e minoria, Thoreau preocupa-se 
apenas em afirmar a importância de haver “em algum lugar” a “excelência absoluta”, a partir da 


137 
138. 
139 
140. 
141. 
142 
143. 
144. 
145. 
146. 
147. 
148. 
149. 
150. 
151. 


152. 
153. 
154. 
155: 
156. 
157. 
158. 
159. 
160. 
161. 
162. 
163. 
164. 


165. 
166. 


qual, pelo mecanismo de disseminação, pode-se fazer “fermentar a massa como um todo” (idem, 
ibidem, loc. cit.). 

Idem, ibidem, p. 14. 

Idem, ibidem, p. 13. 

Idem, ibidem, p. 15. 

Idem, ibidem, p. 9. 

Idem, ibidem, p. 11. 


. Idem, ibidem, p. 8, grifo do autor. 


Idem, ibidem, p. 11. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

Idem, ibidem, p. 16. 

Idem, ibidem, p. 17, grifo do autor. 

Idem, ibidem, p. 18. 

Idem, ibidem, p. 19. 

Idem, ibidem, p. 18, grifo do autor. 

Idem, ibidem, p. 22. 

Na visão de Thoreau, o fato de existirem homens ricos possibilita a perpetuação do Estado. Ele 
concebe que “os que se batem pela mais pura justiça, e, consequentemente, são mais perigosos 
para um Estado corrupto, não costumam dedicar muito tempo a acumular propriedades”. Além 
disso, Thoreau percebe que, se fosse possível alguém viver sem uso de dinheiro, “o próprio 
Estado hesitaria em exigir-lhe algum”. Ele divisa, se não uma cumplicidade, ao menos uma 
conivência entre o Estado e o homem rico que, “sem querer fazer uma comparação invejosa, 
está sempre vendido à instituição que o torna rico” (idem, ibidem, p. 21). Em termos gerais, 
Thoreau associa mais dinheiro a menos virtude, pois o homem rico, para ele, deixa de se expor a 
diversas questões para se dedicar ao modo de gastar o dinheiro. 

Idem, ibidem, p. 25. 

Idem, ibidem, p. 23. 

Idem, ibidem, p. 15. 

Idem, ibidem, p. 26. 

Idem, ibidem, p. 15. 

Idem, ibidem, p. 18. 

R.A. Furtak, op. cit. 

H. Thoreau, apud R. A. Furtak, op. cit. 

H. Thoreau, 4 Desobediência Civil, p. 35 (ed. Companhia das Letras). 

Idem, ibidem, p. 36. 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit. 

Idem, ibidem. 

Na tradução do livro de Christopher Hill (O Mundo de Ponta-Cabeça) para o público brasileiro, 
Renato Janine Ribeiro opta por não traduzir para o português os nomes ranters, seekers e 
diggers, que na sua compreensão não contam com formas aportuguesadas como quacres, nem 
termos equivalentes e usuais como pentamonarquistas, antinomistas ou anabatistas. Como 
explica Ribeiro, o termo ranters relaciona-se ao verbo to rant, que quer dizer falar ou declamar 
de maneira violenta ou veemente, e pode ser traduzido por “faladores, falastrões, barulhentos, 
em suma, os que usam a linguagem de forma bombástica e teatral” ou também “como 
divagadores, aqueles que discorrem à toa” (R. J. Ribeiro, “Apresentação”, em C. Hill, O Mundo 
de Ponta-Cabeça: Ideias Radicais durante a Revolução Inglesa de 1640, p. 25); além disso, o 
termo seekers relaciona- se ao verbo to seek, que equivale, no português, a buscar, procurar, e 
digger ao verbo to dig, que significa cavar, escavar ou trabalhar a terra. 

G. Winstanley, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 31. 

W. Dell, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 106. 
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C. Hill, “Introduction”, em G. Winstanley, The Law of Freedom and Other Writings. 

A especulação, a compra e a venda de terras, assim como a exploração e a intensificação de seu 
uso, transformam domínios e terrenos em artigos de negócios na Inglaterra do século xviI. Esses 
negócios são impulsionados por alta de preços, aumento de consumo de alimentos e matérias- 
primas, crescimento da população inglesa e demanda por fornecimento de insumos em 
quantidade considerável para países europeus. A terra torna-se, portanto, objeto de cobiça, o que 
gera interesses poderosos na redução de áreas coletivas e devolutas, ou seja, privatização, 
cercamento e formação de grandes propriedades. Como maneira de obter recursos, a Coroa 
concede monopólios para grupos no setor do comércio exterior. Além disso, mantém garantias 
de privilégios para corporações de ofício, contrariando interesses de setores ansiosos pela 
expansão da produção industrial. 

Esses princípios estão expostos no célebre manifesto 4n Agreement of the People, elaborado em 
diversas versões entre outubro de 1647 e maio de 1649. 

C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça... 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit. 

C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça... 

Originado no mesmo calor da revolução e das utopias inglesas, o Leviatã (1651), tratado político 
de Hobbes, apresenta certo grau de radicalidade para época, uma vez que sua teoria é fomentada 
por anticlericalismo e por vontade de abalar os fundamentos da política (C. Hill, O Mundo de 
Ponta-Cabeça..., p. 369). Propõe, por exemplo, a abolição da figura do rei no Parlamento como 
fonte da lei em favor do poder absoluto do soberano (F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 
336). No entanto, como pondera Hill, a filosofia hobbesiana situa-se em polo oposto ao dos 
radicais por se tratar de “versão secularizada da ética protestante”, a despeito de avaliações de 
aristocratas ingleses de seu tempo, que consideram o teórico inglês quase tão perigoso como um 
leveller (C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 369). Outra teoria política produzida na 
mesma época é a utopia The Common- Wealth of Oceana (1656), de James Harrington, na qual o 
autor concebe uma república utópica. Esses e outros pensadores da época produzem sistemas 
políticos bem diferentes, tornando fecunda a produção teórica desses tempos. Paralelos entre as 
obras de ingleses radicais, o tratado de Hobbes e a teoria de Harrington são explorados no 
capítulo “Topsy-Turvy in the English Civil War”, em F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., além 
de no apêndice 1 “Hobbes e Winstanley: Razão e Política”, publicado em C. Hill, O Mundo de 
Ponta-Cabeça... 

R.J. Ribeiro, op. cit., p. 16. 

Sir Edward Dering, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 50. 

C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 51. 

Idem, ibidem. Essa reivindicação de igualdade pode ser identificada em gestos simbólicos de 
protesto, como a recusa em retirar o chapéu como reconhecimento de superioridade social ou 
autoridade política. Assim faz o leveller John Lilburne diante de tribunal em 1637. Esse gesto 
torna-se costume entre os quakers. O mesmo fazem Everard e Winstanley quando levados em 
20 de abril de 1649 ao general Fairfax, considerado entre eles não autoridade superior, mas um 
companheiro, um igual, “fellow-creature” (idem, “Introduction”..., p. 27). 

J. C. Davis, Utopia & the Ideal Society: A Study of English Utopian Writing 1516-1700. 

Hill comenta que Marx e Engels conhecem bem os anabatistas alemães, mas não Winstanley. 
Segundo o historiador, o digger é redescoberto e popularizado a partir do final do século xIx 
pelo marxista alemão Eduard Bernstein e pelos discípulos do americano radical Henry George 
(J. M. Davidson; L. H. Berens), além dos historiadores C. H. Firth, G. P. Gooch e G. M. 
Trevelyan (C. Hill, “Introduction”..., pp. 34 e 69). Boito Junior menciona sem mais detalhes 
que Engels reconhece o papel “proletário” avant la lettre de Winstanley na revolução burguesa 
inglesa, assim como a atuação de Babeuf na revolução burguesa francesa (A. Boito Jr., 4 
Comuna de Paris na História, p. 51). Para saber sobre a abordagem de E. Bernstein, consultar 
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seu livro Cromwell and Communism: Socialism and Democracy in the Great English 
Revolution. Hill e Hayes apresentam levantamentos bibliográficos bastante completos e úteis 
sobre o pensamento de Winstanley (cf. C. Hill, “Introduction”..., pp. 69-71; W. T. Hayes, 
Winstanley, the Digger: A Literary Analysis of Radical Ideas in the English Revolution, pp. 247- 
248). 

F. Engels, Do Socialismo Utópico ao Socialismo Científico, p. 32, grifo nosso. 

Sobre o tema do milenarismo, recomenda-se consultar J. Delumeau, Mille ans de bonheur, vol. 
2; idem, Milles ans de bonheur (vidéoconférence), 8 out. 2007. 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit. 

J. C. Davis, op. cit. 

A obra de Winstanley é escrita nesse período de quatro anos, datados de 1648 a 1652. 

W. T. Hayes, op. cit. 

Idem, ibidem, p. 10. 

Na Europa das reformas religiosas, destaca-se a conexão estabelecida entre os radicais dos 
Países Baixos e da Inglaterra. Alguns documentos ingleses de natureza reformista são 
publicados nos Países Baixos e vice-versa. Um exemplo é o texto do alemão sediado em 
Amsterdã e fundador da Família do Amor, Hendrik Nicholis ou Niclaes, que, publicado pelo 
tipógrafo das seitas Gilles Calvert, circulou na Inglaterra. S. Nadler, em biografia sobre Spinoza 
(Espinosa: Vida e Obra), relata os indícios do contato estabelecido entre o filósofo e membros 
do grupo quacre. Nadler cita trecho da carta do inglês William Ames, que chefia a missão 
quacre para conversões em Amsterdã, escrita para Margaret Feel, conhecida como “mãe dos 
quacres”, em abril de 1657: “Há um judeu em Amsterdão que pelos Judeus foi excluído (como 
ele próprio e os outros disseram) porque não tinha outro mestre a não ser a Luz; procurou-me e 
eu falei-lhe e foi muito receptivo e aceitou tudo o que disse; e disse-me para ler Moisés e os 
profetas e que para ele não havia nada a não ser o que neles havia aprendido; e assim o nome de 
Cristo é como ele o entendeu; dei ordem para que uma das cópias em neerlandês do vosso livro 
lhe fosse entregue e mandou-me dizer que viria à nossa reunião, mas eu fui preso” (W. Ames, 
apud S. Nadler, op. cit., p. 166). Indícios apontam a possibilidade de ser Spinoza o judeu 
mencionado na correspondência. Nadler cogita que esse contato ocorre por intermédio de um 
amigo milenarista próximo aos colegiantes, grupo com o qual os quacres partilham premissas 
como a da “luz interior”. Como se sabe, Spinoza frequenta o movimento colegiante entre 1660 e 
1663 em Rijnsburg (L. Bove, “Le “retour aux principes” de 1"État de Moise: Eléments pour une 
lecture politique et matérialiste de | enseignement du Christ chez Spinoza”, Revista Conatus — 
Filosofia de Spinoza, vol. 4, n. 8, dez. 2010). Para Nadler, é possível que Spinoza tenha se 
tornado perito em traduções e consultor sobre a comunidade judaica para os quacres. Como 
destaca o biógrafo, Spinoza, os quacres e os colegiantes se afinam em certas opiniões sobre 
religião e Escrituras. “É bem possível que muitas das ideias pessoais e radicais de Spinoza 
acerca de autoria e redação da Escritura tenham encontrado reforço — se não mesmo a sua 
origem — nos debates que travou com Fisher e com outros quacres, em 1657”, escreve S. Nadler, 
op. cit., p. 171. Anos mais tarde, em 1670, Spinoza publica Tratado Teológico-Político, no qual 
desenvolve uma visão histórica — e não alegórica — das Escrituras, fazendo um retorno aos 
princípios comunitários e ao cristianismo primitivo. 

Em introdução à magistral publicação sobre os debates de Putney, Woodhouse menciona 
Winstanley como exemplo de mescla de abordagem prática com mística. Nas suas palavras, 
“seu método de interpretação da Bíblia é francamente alegórico” (A. S. P. Woodhouse, 
Puritanism and Liberty, Being the Army Debates (1647-9) from the Clarke Manuscripts with 
Supplementary Documents, p. 41). O autor concebe que a interpretação alegórica do digger é tão 
surpreendente quanto a interpretação aterrorizante da escritura, do dogma e da profecia. Nesse 
sentido, o autor menciona: a Queda e a maldição significam a emergência do orgulho e da 
cobiça e a introdução da propriedade privada; a história de Israel e a vinda de Cristo são relidas 
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à luz dessa suposição; e o milênio, acompanhado da promessa de perfectibilidade, interpretado 
como derrota sobre a cobiça, abolição da propriedade privada, e estabelecimento do comunismo 
(idem, ibidem, p. 492). 

W. T. Hayes, op. cit. p. 

Idem, ibidem, p. 14. 

Winstanley utiliza muitas imagens ligadas à natureza, como sol, lua, estrelas, fogo, luz, 
escuridão, semente, jardim e água. Elas predominam em sua obra. Hayes afirma que Winstanley 
é atraído pelas imagens alquímicas, como a ideia do sol identificado como semente de toda a 
vida e relacionado à terra como a matriz ou o ventre da criação. O texto The Saints Paradise 
(1649, data atribuída) é exemplo da mistura de imagens alquímicas e paráfrases bíblicas. Não 
sendo grande conhecedor dos textos alquimistas que ganharam difusão no século xvII na 
Inglaterra (Agrippa, Della Porta, Hemes, Paracelso, além de Roger Bacon, John Dee, Elias 
Ashmole), Winstanley assimila vários símbolos alquímicos chave para o contexto cristão. O 
exemplo dado por Hayes é o do sol, associado aos poderes masculinos da procriação, e a terra, 
ligada à função feminina da geração e da origem ou nascimento (na tradição alquímica os feixes 
de sol são associados frequentemente à noção de semente ou germe que plantados na terra 
produzem vida). Winstanley recorre principalmente à imagem do sol iustitiae, que inspira a 
imagem de Sun ofrighteousness, encontrada no livro de Malaquias, 4: 2. 

W. T. Hayes, op. cit., pp. 66-68. 

Idem, ibidem, p. 26. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

Deve-se lembrar que, em um primeiro momento, os independentes constituem força parlamentar 
ao lado dos presbiterianos contra os realistas. Em um segundo momento, essas duas forças se 
opõem no controle pelo poder do Parlamento e o partido independente firma aliança com os 
soldados do Exército de Novo Tipo. 

W. T. Hayes, op. cit., p. 12. 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 350. Esses dois autores ressaltam que Winstanley faz uso 
do termo Razão, como Miintzer faz de Verstand, isto é, em sentido religioso e místico, sem 
conotações seculares próximas do Iluminismo (idem, ibidem, p. 350). Da mesma forma, lembra 
Hayes, Miintzer afirma aos seus seguidores que Cristo está neles ou com eles (W. T. Hayes, op. 
cit., p. 49). 

F. Matheron, “Winstanley et les Diggers: des multitudes constituantes au xviléme siécle”, 
Multitudes, n. 9. maio-jun. 2002. 

A.S. P. Woodhouse (org.), op. cit., p. 67. 

G. Winstanley, apud A. S. P. Woodhouse (org.), op. cit., p. 486. 

W. T. Hayes, op. cit., p. 2. 

G. Winstanley, apud W. T. Hayes, op. cit., p. 51. 

W. T. Hayes, op. cit., p. 2. 

C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça... 

G. Winstanley, The New Law of Righteousness, p. 149. 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 351. 

G. Winstanley, apud F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 351. 

G. Winstanley, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 146. 

F. Matheron, “Winstanley et les Diggers...”. 

Segundo Hill, Perez Zagorin vê em Winstanley a reprodução, em um plano menos sofisticado e 
em termos próprios, de “um dos grandes movimentos do pensamento que culmina em Spinoza, 
no qual Deus e natureza são feitos um” (apud C. Hill, “Introduction”..., p. 49). A propósito, Hill 
considera o estudo de teoria política de Zagorin, 4 History of Political Thought in the English 
Revolution, o único que fez justiça a Winstanley. 

A.S. P. Woodhouse (org.), op. cit.; C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça...; W. T. Hayes, op. cit. 
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. G. Winstanley, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 147. 

.A. S. P Woodhouse (org.), op. cit., p. 66. Pode-se estabelecer, nesse ponto específico, um 

paralelo entre Winstanley e Spinoza. É possível derivar, a partir do trabalho de Alexandre 

Matheron acerca de Spinoza (A. Matheron [org.], Études sur Spinoza et les philosophies de 

V'Áge classique), a ideia de uma verdadeira religião (ideia verdadeira de Deus), à qual os 

indivíduos podem chegar por meios filosóficos ou não filosóficos (fé). Ela se distingue de uma 

falsa religião (ideia falsa de Deus), à qual os indivíduos são levados por uma fé equivocada, por 
uma teologia preocupada com a obediência, e portanto por uma ideia necessariamente não 
filosófica. Sobre isso, ler A. Matheron, “Philosophie et religion chez Spinoza”, em Études sur 

Spinoza et les philosophies de I'Áge Classique. 

W. T. Hayes, op. cit., p. 100. 

F. Matheron, “Winstanley et les Diggers...”. 

D. W. Petergorsky, apud W. T. Hayes, op. cit., p. 108. 

G. Winstanley, apud W. T. Hayes, op. cit., p. 51. 

Idem, ibidem, p. 114. 

Idem, ibidem, p. 115. 

W. T. Hayes, op. cit., p. 10. 

O tema do primado da experiência da luz interior em oposição a doutrinas eclesiásticas está 

presente, como ressalta Davis, nos seguintes escritos de Winstanley: The Mystery of God 

Concerning the Whole Creation Mankind, The Breaking of the Day of God; The Saints 

Paradise; Truth Lifting Up Its Head Above Scandals; e Fire in the Bush. 

. F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 353. 

C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça... 

C. Walker, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 86. Ao mesmo tempo que se formula 

a disciplina da doutrina puritana, pregadores independentes e oficiais do Exército de Novo Tipo 

rondam o país difundindo ideias fomentadoras de soberania popular. Como conta Hill, William 

Bridge prega que, quando um príncipe negligencia seus encargos expondo os súditos à violência 

em vez de protegê-los, estes não cometem usurpação alguma tomando em mãos o próprio 

destino — estão, apenas, assumindo diretamente o exercício de um poder que nunca deixara de 
lhes pertencer (C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 17). Os capelães e pregadores do 

Exército não pretendiam se tornar “monstros da democracia”, como disse Edward Bowles, mas 

o fato é que a persuasão assimilada pelo povo ultrapassa o simples apoio à rebelião armada do 

Exército. 

F. Matheron, “Winstanley et les Diggers...”. 

G. Winstanley, apud W. T. Hayes, op. cit., p. 87. 

Idem, ibidem, loc. cit. 

A.S. P. Woodhouse (org.), op. cit., p. 41. 

G. Winstanley, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 169. 

F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit. 

G. Winstanley, The Law of Freedom..., p. 77. 

Idem, ibidem, p. 78. 

Idem, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 317. 

. Como ressaltam Hill e François Matheron, o pensamento de Winstanley apresenta uma síntese 
de influências de ideias correntes. O historiador Christopher Hill explora bem a simultaneidade 
das ideias nessa época, mostrando, por exemplo, que um panfleto de Buckinghamshire, 
publicado dois anos antes do início das escavações dos diggers na colina de St. George, propaga 
ideias semelhantes às de Winstanley ao pedir igualdade de propriedades e evocar o desfrute 
igual dos frutos da Criação (C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 127). Ele assinala que 
críticas difundidas por panfleto anônimo impresso na Holanda em 1649 repetem também o já 
dito por Thomas More, ao denunciar “os ladrões ricos”, que “combinam entre si considerar legal 
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o enforcamento de um pobre quando este rouba, depois que eles o privaram, desonestamente, de 
qualquer meio de subsistência” (anônimo, apud C. Hill, O Mundo de Ponta-Cabeça..., p. 126). 
G. Winstanley, The Law of Freedom..., p. 282. 

J. C. Davis, op. cit. 

G. Winstanley, The Law of Freedom..., p. 89. 

Vale a pena aludir a D. Bensaid, Les Déposseédés: Karl Marx, les voleurs de bois et le droit des 
pauvres, interessante trabalho acerca dos artigos de imprensa publicados por Marx sobre o 
direito costumeiro de recolhimento e coleta de madeira morta durante a Dieta Renana. O 
pequeno estudo resgata brevemente o pensamento crítico sobre a propriedade privada (levellers, 
Rousseau, com destaque para Proudhon) e mostra como, com o desenvolvimento do 
capitalismo, o direito dos proprietários avança sobre os bens comuns, de modo que o costume de 
recolher madeira passa a ser tipificado como roubo pela ordem jurídica. 

J. C. Davis, op. cit., p. 174, lembra que outra defesa do direito de cultivar as terras comunais e 
baldias é feita em termos históricos e teóricos por Winstanley em “A New-yeers Gift for the 
Parliament and Armie”, de 1650. 

O termo leveller é utilizado por críticos com a intenção de denegrir o grupo, também 
considerado utópico (F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit.), que busca maior igualdade e 
ampliação do sufrágio eleitoral. Há divergências entre os utópicos ingleses sobre a amplitude do 
sufrágio, inclusive dentro do próprio grupo de levellers. Enquanto Winstanley (e os ranters) 
admitem todos os ingleses como membros da comunidade (commonwealth), a maior parte dos 
levellers tende a excluir servos, mendigos e classes de trabalhadores assalariados que dependem 
de seus empregadores, como registram F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 337. Essa 
exclusão ocorre, como explicam W. Montag (Bodies, Masses, Power: Spinoza and His 
Contemporaries, p. 83) e C. Hill (“Introduction”..., p. 49), porque na concepção dos levellers as 
condições de dependência econômica dos trabalhadores em relação a empregadores e senhores 
de terra podem resultar em dependência política, o que comprometeria o projeto leveller de 
enfraquecimento dos poderes das classes dominantes. Todavia, é preciso lembrar, havendo 
fronteiras muito porosas entre os grupos, que o grupo leveller é bastante heterogêneo, 
incorporando diversas tendências (F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit.). Hill esclarece que 
propostas de sufrágio universal masculino são sustentadas por levellers nos Debates de Putney, 
em conflito com a posição moderada dos levellers civis. Ao se autointitularem levellers 
autênticos, os diggers refletem a impressão de que os /evellers pareciam faltar à palavra com o 
compromisso de aprofundar as reformas da sociedade, além dos rumores de que alguns deles 
tentavam negociar com realistas, vistos como mal menor que Cromwell (W. T. Hayes, op. cit., p. 
7). Os levellers também divergem quanto ao direito à propriedade. Assim, Winstanley e Ireton 
(leveller crítico) consideram o direito natural de acumular propriedade incompatível com a 
liberdade. Para Winstanley, esse argumento reforça a necessidade de complementar liberdade 
política com liberdade econômica, sendo a liberdade universal estabelecida pela comunidade 
universal; para Ireton, esse argumento leva a contrariar a extensão do voto para aqueles que não 
são senhores de terra ou homens livres de corporações (C. Hill, “Introduction”..., p. 49). Como 
ressalta Hill, enquanto o leveller Lilburne afirma que o mais pobre tem direito a votar tanto 
quanto o mais rico, Winstanley assinala que o mais pobre dos homens tem tanto direito à terra 
quanto o mais rico dos homens. 

G. Winstanley, apud J. C. Davis, op. cit., p. 185, grifo do autor. 

G. Winstanley, The Law of Freedom..., p. 290. 

J. C. Davis, op. cit. 

G. Winstanley, apud J. C. Davis, op. cit., p. 186. 

J. C. Davis, op. cit., p. 186. 

Idem, ibidem. 
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. Fourier se opõe às ideias de Saint-Simon e Owen. Em 1831, combate esse ideário no panfleto 


Pieges et charlatanisme des deux sectes: Saint-Simon et Owen, qui promettent [association et le 
progres, além de escrever série de artigos no jornal fourierista La Réforme industrielle ou Le 
Phalanstere, publicados em julho de 1832 (F. E. Manuel e F. P. Manuel, op. cit., p. 701). 

C. Fourier, apud F. Malécot, “Fourier”, em M. Riot-Sarcey, T. Bouchet e A. Picon (orgs.), 
Dictionnaire des utopies, p. 108. 

S. Debout-Oleszkiewicz, L"Utopie de Charles Fourier. 

L. Konder, Fourier o Socialismo do Prazer. 

Segundo Konder, Fourier irrita-se com as interferências de discípulos e declara em Gazette de 
France, em 1835, nunca ter aceitado o termo fourierista (L. Konder, op. cit., p. 14). O 
esquecimento do livro Le Nouveau monde amoureux [O Novo Mundo Amoroso] parece ter 
ocorrido devido a pudores ou precaução dos fourieristas, só sendo publicado tardiamente, em 
1967, graças à pesquisa de arquivo realizada por Simone Debout-Oleszkiewicz, responsável 
pela edição da obra completa de Fourier em doze volumes (1966-1968). 

S. Debout-Oleszkiewicz, L"Utopie de Charles Fourier. 

F. E. Manuel, The Prophets of Paris, p. 214. 

C. Fourier, L'Ordre subversif: trois textes sur la civilisation, p. 152. No prefácio a C. Fourier, 
L'Ordre subversif..., Schérer informa que a data de 1806 é atribuída à redação do documento 
porque Fourier menciona tê-lo escrito após sete anos de descoberta de sua teoria, situada 
geralmente em 17799. 
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A Título de Conclusão 


Pasmo sempre quando acabo qualquer coisa. Pasmo e deso 
lo-me. O meu instinto de perfeição deveria inibir-me de acabar; 
deveria inibir-me até de dar começo. Mas distraio-me e faço. O 

que consigo é um produto, em mim, não de uma aplicação da 
vontade, mas de uma cedência dela. Começo porque não tenho 
força para pensar; acabo porque não tenho alma para suspender. 


FERNANDO PESSOA, “Trecho 152”, Livro do Desassossego 


Este estudo buscou extrair princípios de demofilia a partir da identificação 
de fundamentos modernos de democratização encontrados em autores, de 
modo geral, mais associados exclusivamente ao campo das “doutrinas” de 
esquerda do que ao campo das ideias democráticas. Antes, porém, de 
reabrir essa senda teórica encoberta, revelou-se necessário desenvolver, em 
um primeiro momento, uma abordagem crítica de autores cujos 
pensamentos forneceram elementos que se impuseram, pelas circunstâncias 
históricas, ao imaginário da teoria democrática moderna. À luz da teoria 
espinosista, percebeu-se que a Modernidade se desenvolveu em torno do 
problema primordial do “medo das massas”!, e, assim, pôde-se lançar um 
olhar crítico acerca da problematização das categorias multitudinárias 
(povo, massas, multidão) no interior do pensamento político de autores 
liberais e marxistas. A análise dos trabalhos de Constant, Tocqueville, 
Madison, Stuart Mill, Spencer, Pareto e Schumpeter, combinada com as 
visões dos “psicólogos” da multidão, mostrou que as massas eram vistas 
como “problema” para essa teoria política, que tendia a centrar-se na 
necessidade de domesticar o grande número e reprimir impulsos e paixões, 
fazer o represamento da energia da multidão, tutelar os de baixo, regular o 
demos e racionalizar a gestão do número. Na tentativa de, como escreveu 
Rosanvallon (1992), evitar que a potência do povo se degradasse em 


brutalidade da multidão?2, os teóricos terminaram por esterilizar a potência 
de composição das forças da multidão. Esses preceitos, como se notou, 
provinham de visões totalmente externas à multidão, redundando em uma 
compreensão limitada da democracia, reduzida à engenharia institucional. 
O limite dessa teoria se manifestou no fato de, em nome da democracia, ser 
possível subsumir o démos, do qual ela não poderia prescindir. 

Entendeu-se o marxismo como outra vertente importante na relação de 
forças políticas, rivalizando com o ideário liberal e produzindo concepções 
sobre o protagonismo das massas na Modernidade. Concordou-se com 
Texier que, em relação ao tema fundamental da revolução, a questão da 
democracia foi secundária para Marx e Engels. Como ponderou, ela 
subsistiu, porém, como objetivo, uma vez que, no cenário do século xIx, a 
democracia não podia ser desvinculada da revolução. Evidenciou-se, então, 
o modo como o papel das massas foi problematizado na articulação entre 
ação revolucionária e propósito democrático. Com a teoria marxista, entrou- 
se em um nível mais denso de problematização das massas. A teoria de 
Marx e Engels, pondo-se a serviço da mobilização e organização interna das 
massas, acentuou o papel da ação proletária em detrimento do segmento 
camponês e do lumpemproletariado, vistos respectivamente como 
resquícios de relações arcaicas e massa indefinida ou ralé social. Com 
Lênin, a teoria socialista aprofundou a ênfase na liderança proletária. A 
afirmação da necessidade de um comitê organizador da luta proletária em 
função do caráter desordenado, espontâneo e inconsciente das massas levou 
à cristalização da vanguarda revolucionária e à condução das massas pela 
minoria de revolucionários conscientes. Concebeu-se, assim, a dicotomia 
entre o povo em massa e a parcela intelectualizada ou consciente. Dessa 
maneira, a teoria socialista, dedicada à libertação das massas de toda 
dominação, expôs as dificuldades em imaginar formas de organização e 
autogoverno que engendrassem princípios de democratização, além de ter 
focado em questões que terminaram, ainda que distintamente do modo 
liberal, por produzir proposições de natureza demofóbica. 

Sem negar a manifestação de violência e ignorância das massas, 
percebeu-se que o “grande número” se transformou em enigma para 
pensadores que formularam questões pertmentes à democratização 
moderna. A partir desse enigma, consolidou-se uma perspectiva 
demofóbica que imprimiu determinado andamento ao desenvolvimento da 
reflexão, tematizando a complexidade do governo do “grande número”, a 


exterioridade da organização e, por conseguinte, a limitação das 
experiências coletivas de existência. Subjacente a essa perspectiva, certa 
orientação cognitiva determinou limites para a imaginação política e 
delimitou parâmetros para o avanço do conhecimento acerca do 
protagonismo da multidão. A demofobia pode ser assim formulada, nos 
termos de Bachelard, como obstáculo epistemológico à evolução da teoria 
democrática). Compreendeu-se que categorias herdadas do Iluminismo 
ajudaram a construir o que Reynié chamou de contradição delicada entre o 
manifesto medo da multidão e a retórica que identifica o povo como centro 
da política”. A demofobia inscreveu-se 7. no movimento dialético entre o 
medo da violência multitudinária e a busca de segurança e proteção para o 
indivíduo — a dialética temor-proteção, formulada por Virmno com base no 
antagonismo entre a concepção hobbesiana de povo e a spinozana de 
multidão”; 2. nas técnicas ou modos de gestão da população, divisada na 
Modernidade, em um primeiro momento, na chave jurídico-política, como 
sujeito de obediência em relação ao soberano e, em um segundo momento, 
na chave técnico-política, como força produtiva. Essa segunda dimensão, 
formulada por Foucault, nos conduziu novamente para o antagonismo entre 
duas concepções: a da população laboriosa e a do povo rebelde. 

A compreensão dessa dicotomia — povo e multidão; população e povo — 
abriu o caminho para a genealogia da demofilia, principalmente o conflito 
entre duas perspectivas paradigmáticas, a hobbesiana e a spinozanaé. Do 
ponto de vista hobbesiano, a multidão consistia em perigo para a decisão 
política do soberano, na expressão de Virno o “mau cheiro de estado de 
natureza na sociedade civil”, refratária à obediência e desprovida da 
unidade política atribuída ao povo. À concepção hobbesiana contrapôs-se a 
visão spinozana, que colocou a multidão no centro da reflexão política. A 
partir de Spinoza entendeu-se, em termos filosóficos, como, ao fixar-se no 
medo como paixão política, a Modernidade lançou-se diante de uma 
encruzilhada, a de uma multidão que teme os governantes e de governantes 
que temem a multidão. Ciente desse temor recíproco entre governantes e 
multidão, este estudo buscou encontrar uma via de liberação dessa 
reciprocidade que só conduz à inércia do medo da morte, da morte violenta 
a que se refere Hobbes, fundadora de uma tradição. Pensar o direito natural 
como coextensivo à potência, como o fez Spinoza, equivale a pensar que a 
potência excede o ordenamento jurídico. Ao conceber a potencia 
multitudinis como centro do pensamento político, Spinoza contribuiu, como 


parte da mesma tradição de Maquiavel, para a fundação de certo “ponto de 
vista da massa”8, sem pressupor positividade à multidão e sem adotar a 
perspectiva do Estado. 

A exploração dos vários aspectos da concepção da multidão em Spinoza 
permitiu percebê-la na perspectiva da geometria das relações de corpos e 
mentes — relações que podem se compor (e produzir alegria) ou se 
decompor (e resultar em tristeza). Abandonada a dualidade corpo e mente e 
concebidos os indivíduos como expressões singulares de uma mesma 
natureza, nova abordagem para as relações políticas pode ser entrevista. 
Como parte da natureza, o indivíduo não podia ser compreendido 
adequadamente por si só, isto é, sem os outros indivíduos, o que significava 
que não podia submeter-se por ordem da vontade a uma razão concebida 
pelo homem. Entender a dinâmica da imitação dos afetos como precedente 
a qualquer organização jurídica foi essencial para a elaboração da 
demofilia, já que ela forneceu a lógica da constituição do corpo social ao 
conceber que os indivíduos concordam uns com os outros enquanto se 
imaginam semelhantes. A partir daí, chegou-se à ideia balibariana da 
transindividualização, fortemente baseada na percepção da condição de 
partilha da potência multitudinária, isto é, da liberdade. Orientado à 
construção de uma ética da alegria, o pensamento spinozano forneceu a 
chave para formular a necessidade de organização de uma multidão livre, 
conduzida mais pela esperança do que pelo medo. Somou-se a isso o caráter 
singular da teoria política de Spinoza, que reconhece a imaginação como o 
gênero de conhecimento mais comum à condição existencial primordial dos 
homens. Desconsiderando a comunidade de sábios como paradigma 
político, a reflexão spinozana orientou-se para a necessidade de produzir 
uma reforma na imaginação. Como condição existencial primordial do 
homem, a imaginação apresentou-se como o terreno por excelência da 
política. 

A teoria de Spmoza forneceu os elementos necessários para 
fundamentar a concepção de uma demofilia como saber prático, ao mesmo 
tempo que como formulação de ideal. A ética espinosista, baseada na 
reflexão sobre a potência dos afetos e orientada para a experimentação de 
alegria, mostrou-se fecunda para a abordagem da ideia de amizade como 
civilidade. Mas, para aprofundar o aspecto político da amizade, foi 
fundamental retornar às filosofias da Grécia e Roma antigas e constatar a 
importância da philia e amicitia na ética política de Aristóteles e Cicero. A 


despeito da abordagem heterodoxa, mostrou-se prolífico o destaque de 
aspectos dessas três éticas que, em seu conjunto, revelaram as 
potencialidades de conceber a amizade como fundamento da comunidade 
política, atribuindo ao tema dimensão mais ampla do que aquela reduzida à 
esfera privada, como ocorre na Modernidade, na qual a amizade é entendida 
como luxo da vida moral. Operou-se, assim, a superação da amizade como 
paradigma exclusivo de uma comunidade restrita. Pode-se conceber, para 
além de uma philia inter-relacional, uma demofilia, isto é, uma philia 
estendida ao demos multitudinário. Extraíram-se da ética desses autores 
elementos-chave para a constituição de uma demofilia: a ideia de que a 
amizade supõe a igualdade, a noção de que a amizade presume a vida em 
comum, e a percepção de que a amizade favorece a emancipação. A 
demofilia foi repensada então como uma ideia da imaginação que se 
assemelha a uma ideia da razão. E, desse modo, em vez de seguir uma 
estratégia cega, a política pode, emprestados os termos de Bove, forjar uma 
teleologia para um desejo e uma natureza sem télos”. Tratou-se, portanto, de 
forjar um ideal que, expresso à maneira de um imperativo categórico, 
sentenciou agir na esfera ético-política como se a demofilia fosse o mundo 
a realizar. 

A partir da fundamentação da demofilia, tornou-se mais clara a 
determinação do campo do pensamento utópico como o terreno onde 
aplicar o trabalho de genealogia. À luz das análises a respeito da noção de 
utopia, percebeu-se que o ideal forjado pela demofilia conferia-lhe uma 
função utópica, isto é, o exercício da antecipação psíquica de um possível 
real, conforme concepção de Bloch. O avanço no estudo das críticas 
marxistas formuladas contra a utopia conduziu a compreendê-la como 
pensamento impulsionado pela consciência de que algo falta e pela 
proposição de práticas políticas que ignoram a arte política da transição de 
uma condição a outra. Elas revelaram, porém, a sua validade ao se 
consolidarem como meio de crítica ao status quo, a produção de novos 
horizontes, a negação da apatia e o lugar da reforma da imaginação. 

A reflexão acerca da utopia forneceu a chave para resgatar o 
pensamento utópico e reinscrevê-lo no pensamento político. Penetrou-se, 
assim, no universo utópico de Bakunin, Thoreau, Winstanley e Fourier, 
autores que constituíram o terreno de investigação da genealogia, mas que 
poderiam ser acompanhados ainda de outros pensadores. Em cada um 
desses autores, foram encontradas ideias correspondentes aos elementos 


basilares da demofilia, que rondam diversas formas de expressão da 
igualdade, da emancipação e da negação da dominação, além de todo 
universo conceitual trazido com elas. A identificação dessas ideias gerou 
várias formulações demofilicas. Do pensamento utópico de Bakunm 
derivaram-se proposições, a partir das quais se concebeu, por exemplo, que, 
no sentido demofilico, quanto menor a produção de aparatos e leis 
exteriores, mais emancipada e, portanto, mais demofilica é uma sociedade; 
e, também, que, quanto mais as massas expressam sua potência interna e 
mais podem se compor de acordo com essa potência, menos dominação e 
mais demofilia vigoram na sociedade. A partir das concepções de Thoreau, 
enunciou-se, por exemplo, que, uma vez que homens ricos e pobres se 
autoescravizam em nome de dinheiro e acúmulo ilimitado de bens 
materiais, mais dificil é o amplo desenvolvimento das individualidades, e a 
sociedade os lança a um estado desprovido de dignidade, distante da 
emancipação e da elevação da humanidade — essas condições 
impossibilitam a realização da demofilia; além disso, formulou-se que, 
quanto mais os indivíduos possam viver orientados pela sua natureza, mais 
o governo será justo, e, portanto, mais presente se tornará a demofilia, e, 
ainda, que, sendo a desobediência civil exercida como afirmação da 
amizade, mais aperfeiçoada a democracia e mais efetiva a demofilia. 
Proposição que se vincula intimamente ao pensamento desse autor é a 
seguinte: a demofilia se desenvolve quanto mais a política se constrói de 
baixo para cima (a politica inédita), estando expressos e contemplados os 
desqualificados, os marginalizados, os homens brutos e selvagens, a 
canalha, o baixo povo, enfim, o pobre, dando vazão ao desenvolvimento de 
seus germes de resistência à organização da dominação. 

Winstanley, com sua expressividade religiosa, colaborou para fazer virar 
o mundo “de cabeça para baixo”, e, com ele, buscou-se pensar, por 
exemplo, que reconhecer Cristo (conforme compreende o digger) em todos 
os homens equivale a compreender em cada homem a expressão da 
natureza; equivale, por sua vez, a respeitar e “divinizar”, isto é a 
dignificar a natureza de cada homem, e, assim, mais demofilica se torna a 
sociedade; e também que, quanto mais uma organização social concebe os 
recursos da natureza como “tesouro” ou recurso comum, mais demofilica 
ela é. Em outro registro utópico, Fourier ofereceu o aparato crítico 
suficiente para se perceber que as sociedades nas quais indivíduos se 
entregam à ociosidade em virtude de sua degradação em trabalhos 


repugnantes, nas quais a riqueza de poucos se sustenta na indigência de 
todos os outros homens, nas quais as luzes e o sentido de progresso relegam 
a planos secundários a garantia de pão e trabalho decente, essas 
sociedades debatem-se contra todos os sentidos da demofilia; e, a partir 
dele, derivou-se também a seguinte proposição: para que uma sociedade 
seja considerada em termos demofilicos, é preciso não só a garantia do 
fundamental, mas que essa garantia não represente caridade ou 
compensação pelas mazelas produzidas por ela mesma, executada 
enquanto vigora um sistema de opressão, e sim um ato de expressão do 
desejo coletivo de emancipação de todos, espécie de partilha da riqueza 
societária. 

As proposições utópicas inscritas no pensamento desses autores 
buscaram iluminar possibilidades da multidão se autogovernar, e não 
reiterar a dúvida quanto a isso, como se deduziu das concepções 
demofóbicas. Utilizou-se, portanto, da genealogia como método para 
constituir um repertório de teorias e experiências diferenciadas, em 
oposição ao oximoro demofóbico, que se apresentou como traço 
predominante da democratização moderna. Ressalta-se, então, que tal 
predominância não significa ausência absoluta de outros regimes de 
imaginação política e de existência democrática. Produzidos à margem do 
poder institucionalizado, teorias e experimentos sinalizam a existência de 
uma disputa de regimes de imaginação teórica no interior da formação do 
pensamento sobre a democracia moderna. 

A partir dessa reflexão, percebeu-se que medidas verticais de 
organização política com frequência tornaram-se muito eficazes, ao menos 
à primeira vista, mas efetivamente resultaram na conformação de uma 
ordem demofóbica dominante. Este livro empreendeu o esforço de elaborar 
um olhar antagônico ao prevalecente e, dado que assim o fez, inseriu-se no 
campo da teoria da democracia moderna. A pesquisa demofiílica pode dar 
forma à perspectiva que se impõe desde a mais ínfima existência ao 
liberalismo vitorioso ao longo dos séculos. A pesquisa mostrou que autores 
modernos formularam experimentos suficientes para demonstrar que as 
utopias não são em nada vulgares. O método utópico tornou possível 
esboçar alternativas. Possibilitou, especialmente, o exercício de julgar 
práticas existentes a partir da elaboração de princípios de natureza ético- 
prática. Não tratou, portanto, de oferecer grandes projetos práticos, no 
sentido banal, a movimentos e partidos. Dito de outro modo, não se 


apresentou teoria que objetiva ser um programa político. Este livro teve 
como finalidade refletir sobre as condições, dito em termos espinosistas, de 
aumento da potência da multidão em direção a formas mais alegres de 
convivência, o que difere de um programa de mobilização das massas. 
Desse modo, almejou animar um movimento, não formar um movimento. O 
que se fez foi elaborar princípios que sirvam de inspiração a movimentos, 
princípios que orientem a ação. Incitar experiências que manifestem em seu 
Interior isso que se chamou de demofilia pareceu uma tarefa para tempos de 
encruzilhada que, devido à crise de modelos políticos, necessitam penetrar 
águas nunca dantes navegadas. Visto que a investigação demofílica não teve 
a pretensão de se esgotar nos autores estudados, mas de abrir (ou reabrir) 
uma senda de pensamento, a tarefa teórica não se reduz a formular planos 
preestabelecidos a serem posteriormente aplicados, mas, como sugere 
Chesnais, ela torna-se capaz de fomentar ação que, por sua vez, abre 
caminho para o pensamento!O, 
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